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CAPITIIIO  XXIV 


SUMMARIO 


O  Empecinado  —  Seu  comportamento  na  guerra  da  independência  — 
Levantamento  do  cura  Merixio  —  Dignidade  do  Empecinado — Hypo- 
crisia  de  Fernando  vii — Credulidade  do  Empecinado  —  Sua  prisão 
narrada  pelo  «Restaurador»  —  Seu  trágico  fim  —  Rehabilitação  da 
sua  memoria  em  1845  — Execução  de  Chaleco. 


Os  martyres  de.  Tarifa  e  de  Almeria  e  o  immortal  D.  Paulo 
Iglesias  tinham  combatido  contra  os  inimigos  da  liberdade,  e 
€omquanto  fosse  um  acto  de  barbaridade  fuzilal-os,  depois  de 
se  terem  entregado,  a  sangue  frio  e  longe  do  campo  da  pele- 
ja, são  coisas  que  por  desgraça  se  observam  nas  lutas  civis; 
porém  as  victimas  perseguidas  e  immoladas,  cujos  martyrios 
vamos  referir  n'este  capitulo,  não  tinham  pegado  em  armas 
contra  o  governo  despótico  de  Fernando  vn  desde  que  as 
bayonetas  estrangeiras  o  restabeleceram  no  throno  em  1823. 

Tingem-se-nos  as  faces  de  rubor  quando  recordamos  o  mar- 
tyrio  do  Empecinado  pelos  seus  próprios  compatriotas  em 
1825,  pelo  crime  de  ser  liberal,  de  ter,  como  o  rei,  jurado  a 
constituição  e  defendel-a. 

Na  sua  innata  honradez,  o  immortal  caudilho  da  guerra  da 
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independência  não  podia  crer  na  maldade  dos  outros,  e  tomou 
ao  pé  da  letra  o  decreto  de  Fernando  yii  dado  em  30  de  se- 
tembro de  1823,  declarando  que  ninguém  seria  perseguido 
por  ter  servido  o  governo  constitucional.  Se  aquella  nobre  al- 
ma conhecesse  melhor  o  rei  e  seus  satellites  e  sequazes,  fugi- 
ria como  tantos  outros  para  Portugal  ou  mesmo  para  a  Africa, 
6  evitaria  assim  o  mais  atroz  martyrio  e  trágico  fim. 

Era  D.  João  Martim,  o  Empecinado  *,  um  d'aquelles  ingénuos 
patriotas  que  embora  hberaes  acérrimos,  não  comprehendiam 
a  sociedade  sem  um  rei,  e  criam  com  a  melhor  boa  fé  que 
uma  monarchia  podia  ser  a  melhor  das  republicas.  Como  to- 
dos os  constitucionaes  da  sua  época,  pensava  que  todo  o  mal 
tinha  origem  nas  instituições,  e  que  bastava  que  o  rei  deixas- 
se de  ser  absoluto  e  jurasse  uma  constituição,  para  não  poder 
proceder  mal.  Para  que  se  conheça  bem  o  caracter  do  nosso 
heroe,  vamos  reproduzir  alguns  paragraphos  de  uma  carta 
que  dirigiu  ao  general  francez  Hugo,  pae  do  celebre  poeta  Vi- 
ctor Hugo,  que  o  quiz  subornar  durante  a  guerra  da  indepen- 
dência. 

«Aprecio  como  devo,  dizia  o  Empecinado,  a  opinião  que  de 
mim  formastes.  A  que  de  vós  tenho  não  é  muito  má ;  todavia, 
se  arrependido  de  vossas  atrocidades  e  cançado  de  ser  escra- 
vo, pretendêsseis  adquirir  a  liberdade  servindo  uma  nação  va- 
lente e  generosa,  o  Empecinado  vos  afiança  que  encontrareis 
protecção ...  A  Hespanha  teve  sempre,  e  principalmente  ho- 
je, assaz  de  força,  de  energia  e  constância  para  humilhar  as 
legiões  do  vosso  rei . . . 

«Nunca  poderá  ser  bom  um  usurpador  pérfido  e  aleivoso. 
Os  hespanhoes  que  tomam  partido  pelo  irmão  de  Napoleão» 
devem  ser  poucos,  e  embora  fossem  muitos  seriam  sempre 
desprezíveis . . . 

«Tenho  presenceado  as  vossas  obras;  como  posso  dar  cre- 

í  o  cognome  de  Empecinado,  que  significa  sujo  de  cerol  ou  de  pez,^ 
provém,  segundo  uns,  de  que  a  maioria  dos  habitantes  de  Castrillo,  sua 
villa  natal,  exercem  o  mister  de  sapateiros;  e  segundo  outros,  da  côr  es- 
cura do  terreno  na  mesma  localidade. 

N.  do  T. 
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dito  ás  vossas  palavras  ?  Debalde  vos  fatigaes  procurando  per- 
suadir-me,  e  aos  meus  subalternos  e  soldados  a  que  desista- 
mos do  nosso  honroso  empenho.  Tende  entendido,  que  em- 
quanto  eu  tiver  um  soldado,  não  está  acabada  a  guerra,  porque 
todos  elles,  a  exemplo  do  seu  chefe,  juraram  guerra  eterna  a 
Napoleão  e  aos  vis  escravos  que  o  seguem.  Se  quereis,  podeis 
dizer  ao  vosso  rei  e  a  todos  os  vossos  similhantes,  que  o  Em- 
pecinado  e  suas  tropas  morrerão  em  defesa  da  pátria,  porque 
jamais  poderão  unir-se  a  homens  envilecidos,  sem  honra,  sem 
fé  nem  religião  de  espécie  alguma. 

«Far-me-heis  o  favor  de  cessar  toda  a  correspondência,  e 
recebei  os  protestos  da  mais  perfeita  consideração. 

«João  Martim  o  Empecinado. —  Cogolludo,  8  de  dezembro 
de  1810.» 

Quanto  alheio  estava  então  o  bravo  João  Martins  de  que  o 
rei  Fernando,  por  cuja  restauração  se  immortalisou  em  mil 
combates,  pagaria  cora  a  forca  os  seus  custosos  sacrifícios ! 

Em  consequência  de  lhe  ter  representado  em  1814  em  uma 
exposição  os  inconvenientes  de  supprimir  a  constituição  e  res- 
taurar os  abusos  do  antigo  regimen,  foi  desterrado  e  não  teve 
emprego  nem  commando  até  o  restabelecimento  do  regimen 
constitucional. 

Jurando  Fernando  vii  a  constituição,  o  Empecinado  seguiu 
o  seu  exemplo,  e  fizeram-no  anspeçada  da  capitania  geral  de 
Castella  a  Velha. 

Animados  com  as  promessas  de  Fernando  vn,  o  cura  Meri- 
no e  outros  facciosos  sairam  a  campo,  e  o  cura  também  ten- 
tou seduzir  o  Empecinado  para  faltar  aos  seus  deveres,  man- 
dando-lhe  um  emissário  que  lhe  offereceu  da  sua  parte  cin- 
coenta  mil  duros  e  o  titulo  de  conde  de  Burgos. 

« — Diga  o  senhor  ao  rei,  respondeu  o  Empecinado  ao  emis- 
sário, que  se  não  queria  a  constituição  não  a  jurasse;  que  o 
Empecinado  jurou-a,  e  jamais  praticará  a  infâmia  de  faltar  a 
seus  juramentos.» 

Apezar  d'esta  cathegorica  e  digna  resposta,  Fernando  vu, 
que  não  era  capaz  de  comprehender  toda  a  nobreza  d'aquella 
alma,  mandou  ao  Empecinado  uma  carta  autographa,  dizendo- 
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lhe  que  pedisse  o  que  quizesse,  sem  obter  o  menor  resultado. 
Apezar  de  provas  tão  convincentes,  não  podia  crer  na  traição 
do  rei,  e  quando  os  francezes  entraram  em  1822  e  viu  C)'Don- 
nell,  Ballesteros,  Morillo  e  outros  traidores  passarem  para  o 
inimigo  e  ser  elle  incluido  na  capitulação  exclamava : 

a — Yiver,  para  que!  Para  presencear  a  infâmia  que  os  fi- 
lhos espúrios  fazem  cair  sobre  a  nobre  Hespanha,  para  me 
subraetter  á  lei  imposta  pelas  armas  estrangeiras,  e  sanccio- 
nada  pela  traição  de  alguns  generaes  hespanhoesi» 

Estas  exclamações  eram  a  expressão  da  angustia  que  lhe 
opprimia  o  coração,  e  que  mitigava  em  parte  a  idéa  de  que  o 
rei  fora  enganado  por  maus  conselheiros,  porém  que  não  era 
possivel  deixar  de  satisfazer  os  seus  compromissos  para  com 
o  systema  constitucional. 

Quem  não  illudiria  Fernando  vn,  assignando  manifestos  como 
o  de  1  de  agosto  de  1823,  que  concluía  com  estas  palavras? 

«Conservae-vos  firmes  em  volta  do  estandarte  da  liberdade 
e  da  independência;  seja  a  constituição  o  vosso  ponto  de 
apoio,  e  uma  base  independente  de  toda  a  opinião  e  de  todo 
o  interesse  individual,  e  unindo  vossos  desejos,  vossas  espe- 
ranças e  esforços  aos  de  todos  os  bons  hespanhoes  que  com- 
batem por  ella,  mostrae  que  a  despeito  dos  artifícios  da  per- 
fídia e  dos  ataques  da  violência  se  conservará  inteiro  em  vos- 
sas mãos  o  seu  sagrado  foro.» 

Por  fim,  quando  viu  tudo  perdido,  capitulou  como  os  outros; 
porém  teve  a  desgraça  de  confiar  nas  garantias  que  lhe  da- 
vam as  autoridades  realistas,  e,  em  vez  de  emigrar,  decidiu  re- 
tirar-se  para  o  logar  do  seu  nascimento. 

Funesta  confiança  que  arrebatou  á  pátria  um  dos  mais  no- 
bres e  esforçados  filhos,  e  que  deu  occasião  a  que  o  rei  e  o 
bando  apostólico  que  capitaneava,  commettessem  um  d'esses 
crimes  que  emquanto  existir  a  pátria  não  se  apagará  da  me- 
moria dos  hespanhoes. 

Tarde  conheceu  o  Empecinado  quem  era  Fernando  vu. 
Quando  se  viu  indefeso  nas  mãos  de  seus  inimigos,  e  reco- 
nheceu que  as  garantias  que  lhe  haviam  dado  quando  capitu- 
lou não  eram  mais  que  um  vil  engodo,  exclamou: 
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« — Sinto  profundamente  não  ter  seguido  a  minha  primeira 
tenção  de  refugiar-me  em  Portugal.  O  rei  mandar-me-ha  en- 
forcar porque  não  pôde  perdoar-me  a  resposta  que  dei  em 
Aranda  ao  seu  emissário.  Conheço  agora  o  caracter  de  Fer- 
nando í » 

Em  21  de  novembro  chegou  o  Empecinado  a  Olmos  de  Pe- 
nafiel, e  na  madrugada  do  seguinte  dia  a  estalagem  em  que  se 
apeou  foi  cercada  por  um  bando  de  frades  facciosos  e  de 
boçaes  camponios,  os  quaes  aos  gritos  de  «Viva  o  rei,  viva  a 
rehgião,  morram  os  negros!»  invadiram  a  pousada,  prende- 
ram o  Empecinado  e  alguns  amigos  que  o  acompanhavam, 
sem  respeito  pelos  seus  foros  militares  nem  pelo  documento  da 
capitulação  que  os  escudara,  e  não  só  os  prenderam,  mas  até 
os  maltrataram  cruamente,  e  lhes  roubaram  tudo  que  levavam, 
até  mesmo  as  camisas. 

Vamos  trasladar  a  noticia  que  um  jornal  realista  d'aquella 
época  deu  da  prisão  de  D.  João  Martim,  o  Empecinado. 

Este  jornal  era  o  Restaurador,  redigido  em  Madrid  por  um 
frade  : 

«Roa,  22  de  novembro. 

«O  alcaide  de  Nava  de  Roa  avisou  hoje  o  corregedor  dizen- 
do que  ás  duas  horas  da  noite  de  hontem  se  avistaram  dois 
homens  armados  e  montados  que  foram  presos  pelos  voluntá- 
rios realistas,  accrescentando  que  eram  do  Empecinado,  que 
se  achava  n'aquellas  immediações.  Logo  se  preparou  o  corre- 
gedor, enviou  circulares,  distribuiu  a  milicia  voluntária,  e  col- 
locou  a  cavallaria  nas  immediações  de  Roa.  Destacou  para  a 
Nava  quarenta  cavallos  e  oitenta  infantes  que  no  caminho  sou- 
beram que  o  Empecinado  se  achava  em  Olmos.  Antes  de 
amanhecer  encorporaram-se  com  os  realistas  de  Nava  e  de 
San  Martin  de  Rubiales;  cercaram  a  casa  aonde  tiveram  a  di- 
ta de  fazer  uma  boa  presa. 

«Altos  juízos  de  Deus!  A'manhã,  por  este  motivo,  e  por  ser 
o  dia  marcado  para  o  juramento  das  bandeiras  d'estes  valen- 
tes voluntários  realistas,  que  se  acham  perfeitamente  equipa- 
dos e  armados,  se  encherá  tudo  de  gente  e  farão  mil  loucu- 
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ras.  Participarei  o  que  liouver  para  que  não  ignorem  ahi  coi- 
sa alguma;  sabemos  agora  que  o  Empecinado  era  commu- 
neiro.» 

Um  biographo  imparcial  refere  do  seguinte  modo  os  tor- 
mentos e  trágico  fira  a  que  os  verdugos  .sujeitaram  o  Empe- 
cinado: 

«A  facção  que  conduzia  os  liberaes  empecinados  marchou 
para  S.  Martin  de  Rubiales,  levando  as  victimas  nuas  e  des- 
calças por  barrancos  e  silvados,  sem  deixar  um  só  instante 
de  insultal-os  e  maltratal-os  com  pancadas.  O  illustre  caudilho 
da  independência  ia  de  mãos  atadas,  a  pé,  amarrado  ao  ca- 
vallo  de  um  capitão  de  realistas. 

«Tiveram  que  andar  assim  duas  longas  léguas,  até  chegar 
ao  dito  logar.  Durante  o  caminho  foram  acompanhados  por 
immensa  multidão  composta  da  escoria  dos  povos  circumvizi- 
uhos,  que  corria  ao  encontro  dos  presos  atirando  lama  e  pe- 
dras aos  seus  fatigados  corpos.  Em  S.  Martin  fizeram  alta 
por  algum  tempo,  parando  em  uma  eira,  e  alli  se  presencea- 
ram  então  as  mais  repugnantes  scenas.  Aquelles  nobres  ca- 
ptivos  teriam  movido  a  compaixão  de  um  selvagem  pelo  esta- 
do lastimoso  em  que  se  achavam;  pois  não  faltaram  malvados 
que  se  regosijasssem  com  os  seus  infortúnios,  e  que  escarne- 
cessem da  sua  triste  situação.  Houve  entre  outros  um  infame 
ofíicial  de  realistas  que  oífereceu  um  biscoito  ao  desgraçado 
general,  e  quando  o  infeliz  ia  a  pegar-lhe,  fosse  por  necessi- 
dade ou  por  não  o  desfeitear,  cuspiu-lhe  na  mão  e  não  lh'o 
deu.  A  alguns  dos  presos-  que  se  sentaram  rodeados  de  bayo- 
netas,  apresentaram-lhes  umas  vasilhas  com  vinho,  segundo 
parecia,  porém  ao  leval-as  á  bocca  afastaram-n'as  com  repu- 
gnância, porque,  para  escarnecer  d'elles,  tinham  enchido  as 
vasilhas  de  urina  de  cavallo  corada  com  um  pouco  de  vinho 
tinto.  Continuaram  estes  e  outros  inauditos  tratamentos  até  ás 
quatro  da  tarde,  e  depois  de  uma  dolorosa  viagem,  entraram 
os  predestinados  martyres  na  villa  de  Roa. 

«Se  não  fosse  sabido  de  quanto  são  capazes  os  fanáticos 
reaUstas,  não  se  acreditaria  o  que  depois  se  passou.  Parece 
incrível  que  todo  um  povo  tomasse  como  diversão  a  desventu- 


POLITICAS   E  RELIGIOSAS  EM  HESPANHA  11 

ra  de  alguns  compatriotas,  e  que  desse  provas  de  tão  requin- 
tada barbaridade.  A  pedido  da  multidão  foi  levantado  no 
meio  da  praça  um  tablado  em  forma  de  cadafalso,  no  qual 
collocaram  logo  que  chegou  o  general  Empecinado,  conservan- 
do-o  alli  por  espaço  de  duas  horas  para  que  o  publico  o  vis- 
se e  o  maltratasse  impunemente,  como  já  haviam  praticado 
os  facciosos  dos  povos  vizinhos  por  onde  havia  passado.  Alli 
foram  dirigidos  ao  chefe  consiitucional  toda  a  sorte  de  impro- 
périos durante  o  tempo  que  serviu  de  espectáculo  a  um  povo 
sem  civilisação.  Gente  de  toda  a  classe  e  Índole  correu  a  cus- 
pir-lhe,  esbofeteal-o,  empuxal-o  e  dirigir-lhe  os  mais  grossei- 
ros insultos. 

«Entretanto  os  companheiros  do  valoroso  Martim  presen- 
ceavam  junto  do  tablado  o  martyrio  do  seu  general,  soífrendo 
também  o  seu,  porque  o  mesmo  praticaram  com  elles.  Por 
fim  ás  seis  horas  da  tarde,  por  entre  as  vociferações  mais 
cruéis  e  os  maiores  ultrajes,  foram  as  victimas  levadas  para 
a  prisão  e  encerradas  nos  mais  immundos  cárceres,  apartan- 
do d'elles  o  Empecinado  para  nem  ao  menos  poder  consolar- 
se  com  a  companhia  de  seus  leaes  soldados.  D'aquellas  possil- 
gas  ouviram  até  altas  horas  da  noite  uma  vozearia  espantosa 
que  pedia  as  suas  vidas,  e  nem  sequer  tiveram  uma  pouca  de 
palha  para  repousarem,  nem  espécie  alguma  de  alimento  lhes  foi 
ministrado;  porém  ainda  isto  não  bastava,  no  entender  d'aquel- 
les  selvagens,  para  humilhar  o  Empecinado,  e  por  isso  antes 
de  encerral-o  o  fizeram  passar  por  baixo  de  uma  ignominiosa 
forca.  No  dia  seguinte  poderam  as  familias  dos  presos  levar- 
Ihes  algum  alimento,  e  devido  a  este  soccorro  não  morreram 
de  fome.  Havia  em  Roa  uma  casa  chamada  o  Celleiro  destina- 
da para  os  negros,  como  appellidavam  os  liberaes.  Achavam-se 
já  n'ella  os  habitantes  da  povoação  que  eram  apontados  como 
constitucionaes,  e  no  dia  25  de  novembro  foram  levados  o  ce- 
lebrado João  Martim  e  seus  collegas  para  o  citado  edifício, 
encerrando  o  primeiro  em  um  escuro  calabouço  que  arranja- 
ram em  forma  de  jaula  para  o  fazerem  soffrer  longo  e  in- 
supportavel  tormento  que  durou  até  ao  dia  da  sua  morte. 

«Vinte  e  um  mezes  esteve  o  heroe  servindo  de  entreteni- 
mento áquelle  miserável  povo;  alli  iam  os  rapazes  atirar-lhe 
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pedras,  mandados  por  seus  pães,  que  lhes  davam  estas  lições 
de  humanidade;  as  mais  atrozes  provocações  eram  dirigidas 
todos  os  dias  da  grade  ao  nobre  martyr;  e  não  era  só  isto, 
porque  lhe  lançavam  asquerosas  immundicies,  aguilhoavam-no 
com  longas  varas  com  ponta  de  ferro  feitas  expressamente 
para  esse  fim,  e  até  lhe  disparavam  tiros,  não  sendo  poucas 
as  vezes  que  impediam  dar-se-lhe  alimento  para  o  vêr  esfo- 
meado, e  também  não  poucas  lhe  davam  para  mitigar  a  sede 
aguas  corrompidas.  Que  espectáculo!  Tal  era  a  obra  dos  que 
se  intitulavam  defensores  da  religião  e  do  throno,  dos  vassal- 
los  mais  queridos  do  rei  Fernando,  porque  outros  mais  civili- 
sados,  os  que  haviam  feito  leis  para  augmentar  a  prosperida- 
de da  pátria  ou  defender  esta  com  energia,  achavam-se  como 
maus  hespanhoes  encerrados  pelo  próprio  rei  em  masmorras 
e  presidios. 

«Seis  ou  sete  dias  depois  da  prisão  do  Erapecinado,  chegou 
um  correio  de  gabinete  que  vinha  expressamente  com  uma 
carta  regia  approvando  a  prisão  que  se  effectuára  d'aquelle 
chefe  e  da  sua  quadrilha,  e  mandando  que  se  instaurasse  o 
competente  processo.  O  ódio  frenético  votado  pelos  realistas  a 
tão  puro  liberal,  raanifestou-se  além  de  tudo  mais  por  varias 
reclamações  que  se  fizeram  disputando-se  a  honra  de  o  sacri- 
ficar. 

«O  alcaide  do  crime  da  audiência  de  Cáceres,  reaccionário 
cego,  reclamou-o  para  processal-o;  porém  o  rei  determinou 
por  fim  que  fosse  julgado  com  os  seus  companheiros  na  villa 
de  Roa  com  a  maior  brevidade  possivel,  sendo  muito  para  es- 
tranhar tal  resolução,  porque  d'este  modo  desprezava  o  mo- 
narcha  o  foro  militar  a  que  o  general  tinha  direito,  e  bem 
assim  o  tratado  de  capitulação  outorgado  em  seu  real  nome. 

«Deve  notar-se  que  o  corregedor  de  Roa,  a  quem  era  entre- 
gue a  causa,  estivera  preso  em  poder  do  Empecinado,  sendo 
posto  á  sua  disposição  no  tempo  da  guerra  da  independência 
como  afrancezado  para  o  mandar  fuzilar,  e  que,  graças  â  hu- 
manidade do  heroe  hespanhol,  pôde  aquelle  miserável  salvar  a 
vida,  correspondendo  a  este  acto  de  nobreza  com  assombrosa 
ingratidão ;  qual  outro  Ronquillo,  praticou  no  processo  os  mais 
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escandalosos  abusos,  enfurecendo-se  contra  o  bravo  general 
de  um  modo  bárbaro  e  feroz,  condemnando-o  por  fim,  sem 
defesa,  á  pena  da  forca.  As  incessantes  supplicas  da  aíílicta 
esposa  dirigidas  ao  rei,  e  as  diligencias  empregadas  em  Ma- 
drid por  alguns  amigos  do  preso,  conseguiram  com  a  protec- 
ção dos  embaixadores  de  Inglaterra  e  França  que  fosse  de 
Valladolid  a  Roa  um  ofiQcial  enviado  pelo  capitão  geral,  por 
ordem  do  governo,  para  fazer  sair  o  marlyr  Empecinado 
d'aquella  povoação,  e  conduzil-o  com  uma  escolta  que  para  es- 
se fim  levava  á  capital  de  Gastella  a  Velha. 

«Porém  tudo  isto  não  passava  de  uma  farçada  que  se  re- 
presentava para  abafar  as  queixas  e  continuar  os  horríveis 
tormentos  do  caudilho  constitucional,  pois  apresentando-se  o 
ofQcial  coramissionado  foi-lhe  communicada  pelo  sanguinário 
corregedor,  no  meio  de  mn  bando  de  habitantes  amotinados 
por  elle,  uma  ordem  contraria  á  que  dera  motivo  á  sua  mis- 
são, e  o  oíficial  intimidado,  teve  a  fraqueza  de  retirar-se  sem 
o  preso.  Se  tudo  isto  não  fosse  uma  scena  illusoria,  teriam  si- 
do tomadas  novas  disposições  para  se  executarem  as  deter- 
minações do  rei;  porém  como  não  se  fez  assim,  ficou  o  mar- 
tyr  nas  mãos  dos  seus  implacáveis  perseguidores. 

«O  processo  instaurado  em  Roa  contra  o  celebre  D.  João 
Martim  é  um  escarneo  feito  á  justiça,  e  a  consummação  de 
um  d^aquelles  actos  infames  que  deshonram  os  seus  perpetra- 
dores. 

«A  administração  da  justiça,  tão  recommendavel  na  nação 
hespanhola,  desappareceu  dos  nossos  tribunaes,  e  no  seu  to- 
gar tomou  assento  a  arbitrariedade;  as  leis  são  illudidas  e 
desprezadas;  protege-se  a  calumnia  e  a  vil  delação. 

«Foi  isto  o  que  o  celebre  Empecinado  havia  dito  ao  monar- 
cha  na  sua  eloquente  exposição  de  1811,  e  taes  palavras  fo- 
ram um  vaticínio  do  que  com  o  illustre  patriota  devia  reali- 
sar-se  mais  tarde.» 

Os  paragraphos  que  em  seguida  trasladamos,  tirados  de 
uma  carta  escripta  em  Valladolid  em  julho  de  1824,  servirão 
para  fazer  saber  como  foi  julgado  e  maltratado  o  valoroso  e 
paciente  captivo. 
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«Façam  os  senhores  todos  os  esforços  para  tirar  o  desven- 
turado Empecinado  do  poder  do  corregedor  de  Roa.  Emquan- 
to  alli  estiver  viverá  em  continua  agonia,  pois  praticam  com 
elle  actos  próprios  de  selvagens.  Está  como  qualquer  fera 
mettido  em  uma  jaula,  sem  cama  aonde  repousar,  sem  rou- 
pas, sem  cobertura  para  se  abrigar;  repetidas  vezes  não  con- 
sentem que  lhe  levem  comida,  e  os  verdugos  regosijam-se  com 
o  seu  desalento.  Arremessam  para  dentro  da  jaula  gatos  e 
cães  mortos  e  toda  a  sorte  de  immundicies;  tem  chegado  a 
atirar-lhe  pelles  impregnadas  de  sebo  a  que  lançam  fogo  para 
o  afogar  com  o  pestilento  fumo.  Sete  vezes  lhe  dirigiram  ti- 
ros de  espingarda;  também  o  tempasseiado  em  um  burro,  ex- 
pondo-o  á  vergonha  publica,  e  soffrendo  pancadas  e  pedradas 
para  lhe  quebrar  a  cabeça . . . 

«No  dia  em  que  o  encarceraram  fizeram-no  passar  por  bai- 
xo da  forca . . . 

«A  desgraçada  esposa  da  victima  dirigiu  a  S.  M.  uma  peti- 
ção, expondo  com  toda  a  clareza  a  maneira  pérfida  com  que  o 
estão  processando.  Diz  n'ella  que  o  corregedor  se  serviu  de 
testemunhas  falsas  que  depozeram  por  ódio;  que  o  escrivão  é 
um  homem  brutal,  conluiado  com  o  juiz  para  perder  seu  ma- 
rido, e  que  fulminaram  contra  o  preso  as  maiores  calumnias. 
Empreguem  os  senhores  todos  os  meios  para  que  esta  petição 
tenha  favorável  êxito ...» 

Não  ha  exagero  em  tudo  quanto  refere  a  carta  que  citamos 
acerca  do  que  os  defensores  do  altar  e  do  throno  fizeram  sof- 
frer  ao  Empecinado ;  amigos  e  inimigos,  todas  as  testemunhas, 
todas  as  autoridades  são  conformes  n'este  ponto. 

Nunca  o  Empecinado  soube  quaes  eram  os  seus  delatores, 
nem  os  delictos  que  lhe  imputavam.  Foi  intimado  com  amea- 
ças de  morte  a  nomear  um  defensor,  e  obrigado  a  escolher  D. 
Agostinho  Ejada,  advogado  realista  ao  gosto  do  juiz  que  havia 
de  sentencial-o,  e  de  Penafiel,  aonde  vivia  incommunicavel, 
levaram-o  para  Roa  entre  bayonetas.  Pela  leitura  do  processo 
apenas  se  pôde  saber  que  D.  João  Martim  foi  accusado  de  la- 
-drão,  de  assassino  e  incendiário,  e  que  uma  forte  exacção  não 
permittiu  ao  defensor  uma  verdadeira  defesa,  porém  apenas 
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preencher  as  formalidades  para  não  se  dizer  que  fora  con- 
demnado  sem  defesa. 

Condemnaram  a  victima  do  fanatismo  e  da  ingratidão  a  ser 
enforcada  e  esquartejada,  e  os  quartos  collocados  nas  encruzi- 
lhadas dos  caminhos  em  que  vertera  o  seu  generoso  sangue 
em  defesa  do  throno  do  rei  que  approvava  aquella  iniqua  sen- 
tença ... 

A  sentença  foi  hda  ao  Empecinado  na  mesma  jaula  em  que 
jazera  perto  de  dois  annos  encadeado,  e  depois  de  ouvil-a  com 
serenidade  exclamou: 

« — Digam  que  me  enforcam  por  haver  sido  fiel  a  meus  ju- 
ramentos, e  desejado  o  bem  da  Hespanha;  tudo  mais  são  in- 
sultos com  que  me  injuriam  ha  muitos  mezes.» 

Em  17  de  agosto  de  1825  communicaram-lhe  a  sentença  e 
foi  immediatamente  levado  para  o  oratório,  aonde  esteve  dois 
dias,  mostrando-se  n'aquelle  transe  tão  magnânimo  como  nos 
dias  de  sua  maior  gloria.  Alli  dispoz  tranquillamente  o  seu 
testamento  e  aguardou  resignado  a  ultima  hora. 

Em  19  de  agosto,  dia  marcado  para  o  sacrifício,  chegou  o 
carrasco  de  Valladolid;  prendeu-lhe  solidamente  os  pulsos  com 
algemas,  e  saiu  do  oratório  com  elle. 

A  selvagem  multidão  de  camponezes,  frades  e  voluntários 
realistas  que  enchiam  o  caminho  do  patíbulo,  e  até  o  próprio 
verdugo,  ficaram  pasmados  vendo  a  sua  victima.  O  verdugo 
tremendo  quiz  ajudal-o  a  montar  no  burro,  porém  D.  João 
afastou-o,  dizendo  com  voz  forte:  «Eu  montarei». 

Ao  passar  perto  da  prisão  de  seus  companheiros,  exclamou 
cheio  de  resignação  e  com  voz  egualmente  clara: 

« —  Adeus,  companheiros  e  amigos  meus ;  perdoae-me,  que 
eu  estou  conformado.» 

A  funérea  voz  do  carrasco  ia  lançando  adiante  do  fatal  cor- 
tejo estas  palavras : 

« — Justiça  que  manda  fazer  o  rei  nosso  senhor  n'este  cri- 
minoso, pelas  mortes,  roubos,  saques  e  incêndios  que  com- 
metteu  n'estas  terras.» 

Ouvindo  estas  calumnias  e  vendo  o  patíbulo,  o  heroe  da 
independência,   aquelle  homem  que  fora  o  terror  das  hostes 
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napoleónicas,  e  que  foi  sempre  a  honradez  personificada,  não 
pôde  conter-se,  e  quebrando  as  algemas  com  sobrehumana 
violência,  saltou  do  burro,  precipitou-se  sobre  o  chefe  da  es- 
colta para  lhe  arrancar  a  espada,  resolvido  a  morrer  matan- 
do. O  povo  e  o  cortejo  fradesco  fugiram  amotinados,  e  ape- 
zar  das  cadeias  e  das  forças  quebradas  como  deviam  estar 
por  tantos  soífrimentos  e  aturado  encarceramento,  o  Empeci- 
nado  lutou  com  a  energia  do  desespero  com  os  esbirros,  sol- 
dados e  realistas  até  lhe  faltar  o  alento. 

Coberto  de  sangue  e  de  feridas,  espancado  e  despedaçado, 
caiu  o  heroe  ao  pé  da  forca,  e  em  tal  estado  os  bárbaros  lhe 
lançaram  a  corda  ao  pescoço  e  alli  o  suspenderam  gritando: 
«Viva  a  rehgião,  viva  o  rei  absoluto! ff»  Todavia  não  estava 
ainda  morto;  em  um  esforço  supremo  soltou-se  da  forca  e 
caiu  no  chão,  aonde  exhalou  o  ultimo  suspiro. 

Brun,  nos  seus  Retratos  poUlicos,  publicados  em  1826,  fal- 
lando  da  morte  do  Empecinado,  diz  que  nas  povoações  de 
Castella  a  Velha,  curas  e  frades  fizeram  repicar  os  sinos  quan- 
do tiveram  noticia  do  extermínio  do  grande  patriota,  e  que  o 
carrasco  foi  festejado  no  transito  quando  voltou  para  Valla- 
dolid. 

Não  satisfeitos  com  o  acto  de  pôr  termo  barbaramente  a 
tão  nobre  vida,  o  bando  apostólico  arrazou  a  sua  casa,  edifi- 
cada nas  margens  do  Douro,  até  aos  fundamentos;  arrancou 
as  arvores  da  sua  fazenda^  que  o  próprio  Empecinado  planta- 
ra, e  destruiu  os  vinhedos  que  por  suas  próprias  mãos  cul- 
tivava  aquelle  Cincinato  depois  da  guerra  da  independência. 

Até  1845  não  foi  restaurada  a  memoria  de  D.  João  Martim, 
e  só  então  os  seus  ossos  foram  exhumados  e  entregues  á 
egreja  de  Roa,  aonde  com  grande  pompa  celebraram  honras 
fúnebres  e  se  decidiu  levantar  um  monumento  á  sua  me- 
moria. 

Pela  mesma  causa  que  a  do  Empecinado,  foi  preso  em  1823 
o  celebre  guerrilheiro  da  guerra  da  independência  o  Chaleco, 
que  foi  um  dos  que  serviram  fielmente  o  governo  constitucio- 
nal sem  querer  dar  ouvidos  ás  seducções  e  blandícias  de  Fer- 


POLITICAS   E  liELIGIOSAS  EM  HESPANHA  17 

nando  vii.  Conservaram-no  encerrado  em  um  calabouço  até 
1827;  solicitou  do  rei  que  o  pozessem  em  liberdade;  porém 
este  ordenou  que  a  chancellaria  de  Granada  o  sentenceasse,  e 
esta,  para  satisfazer  o  gosto  de  seu  amo  e  senhor,  con- 
demnou-o  á  forca,  sendo  levado  até  ao  cadafalso  em  um  cei- 
rão  de  esparto  arrastado  por  um  burro;  sentença  que  se  exe- 
cutou ao  pé  da  letra,  morrendo  como  um  grande  criminoso, 
sem  outro  crime  mais  do  que  não  ter  querido  atraiçoar  as  suas 
opiniões  politicas.  Vingança  tanto  mais  horrível,  por  ser  exe- 
cutada a  sangue  frio,  depois  de  terem  conservado  em  um  cár- 
cere durante  quatro  annos  o  desgraçado  coronel. 


CAPITILO  XXV 


SUMMARIO 


Reflexões — Vinganças  dos  realistas  na  liberal  e  infeliz  Carthagena — ■ 
Fuzilamento  de  oito  patriotas  —  Sanguinário  decreto  real  de  9  de  ou- 
tubro de  182i  —  Crescem  as  perseguições  e  a  emigração  —  Desgraça- 
da tentativa  dos  irmãos  Bazan  na  província  de  Alicante. 


A  continuação  de  lêr  e  escrever  perseguições,  a  que  esta- 
mos obrigados  para  escrever  esta  historia,  passando  em  revis- 
ta tantas  iniquidades,  desenhando  sanguinolentos  quadros  e 
descrevendo  trágicas  scenas,  não  tem  podido  conformar  com 
ellas  a  nossa  alma,  e  confessamos  que  percorrendo  os  horro- 
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res  da  reacç-âo  perseguidora,  fanática  e  cobarde  de  1823,  tre- 
me a  penna  com  que  escrevemos,  e  produz-nos  a  mesma  pro- 
funda impressão  como  se  pela  primeira  vez  nos  encontrásse- 
mos frente  a  frente  com  as  barbaridades  do  despotismo  politico 
e  do  fanatismo  religioso. 

Durante  os  últimos  calamitosos  dez  annos  do  reinado  de 
Fernando  vn,  não  podemos  lançar  a  vista  para  qualquer  canto 
de  Hespanha  sem  vermos  proscripções  e  sangue  innocente 
vertido  em  nome  de  Deus  e  do  rei. 

N'este  capitulo  lançaremos  uma  vista  d'olhos  para  a  liberal 
Cartliagena,  pátria  querida  aonde  o  autor  d'esta  obra  perdeu 
pae  e  fortuna,  em  consequência  das  peripécias  do  sitio  que 
sustentou  contra  os  francezes,  sendo  a  ultima  praça  que  se 
rendeu  aos  absolutistas. 

Cartliagena  sustentara  com  excessiva  energia  a  causa  da  li- 
berdade, para  que  os  realistas,  vencedores  á  sombra  das  bayo- 
netas  estrangeiras,  não  se  vingassem  cobardemente  quando  a 
viram  vencida  e  desarmada. 

Capitulou  Carthagena  com  a  condição  de  que  ninguém  seria 
incommodado  pelo  que  succedera  durante  o  regimen  constitu- 
cional ;  porém  os  realistas,  quando  se  tratava  de  perseguir  li- 
beraes,  não  eram  homens  que  olhassem  a  compromissos,  a 
juramentos  ou  capitulações,  e  o  brigadeiro  Nebot,  que  tomou 
o  comraando  da  praça  em  nome  do  rei  absoluto,  propoz-se 
aterrorisar  os  hberaes  carthagenenses. 

Nebot  Salazar,  um  cura  chamado  João  Diaz,  o  guardião  do 
convento  de  S.  Diogo,  aonde  se  reuniam  estes  e  os  outros  di- 
rectores da  sociedade  secreta  theocratico-absolutista  do  Anjo 
eite^minador,  conceberam  uma  infernal  machinação  para  com- 
prometter  por  meio  de  supposta  conspiração  os  liberaes  que 
lhes  pareceram  mais  notáveis,  espalhando  o  boato  de  que 
queriam  pôr  em  liberdade  os  presidiários  para  assassinar  to- 
dos os  servidores  fieis  e  amantes  do  altar  e  do  throno,  e  pro- 
clamar outra  vez  a  constituição  de  1812. 

Descuidados  e  tranquillos  estavam  em  suas  casas  os  patrio- 
tas contra  os  quaes  se  urdia  tão  infame  trama,  e  n'ellas  fo- 
ram presos  o  mestre  espadeiro  D.  Luiz  Burillo,  o  capitão  de 
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infanteria  addido  ao  estado  maior  da  praça  D.  Jeronjino  Fer- 
nandez,  o  marqiiez  dei  Rafai,  coronel  de  milícias  provinciaes, 
D.  João  Grabon,  chapelleiro,  D.  Thomaz  João  Rius,  Julião  Me- 
dranza,  João  Sastre,  José  Graz,  José  Saboril,  Mathias  Bermu- 
do  e  muitos  outros  em  numero  de  mais  de  quarenta.  Foram 
encerrados  no  quartel  de  Autigones,  na  prisão  e  no  presidio, 
e  quando  os  interrogaram  ficaram  pasmados  das  perguntas 
que  lhes  faziam,  havendo  alguns  aos  quaes  entre  outros  car- 
gos da  mesma  espécie,  accusavam  de  ter-lhes  ouvido  pro- 
nunciar a  palavra  esquadra,  o  que  no  conceito  d^aquelles  for- 
jadores  de  crimes  suppunha  mn  delicto  gravíssimo. 

A  causa  foi  submettida  a  uma  commissão  militar,  sendo  en- 
carregado de  instaurar  o  processo,  como  fiscal,  o  tenente  co- 
ronel D.  António  Barriento,  o  qual  commetteu  abusos  e  vio- 
lências inqualificáveis,  a  ponto  de  dar  como  respondidas  a  seu 
contento  muitas  das  perguntas  capciosas  e  estudadas  que  diri- 
gia aos  presos. 

Um  celebre  realista,  o  brigadeiro  Morgollon,  por  alcunha  o 
Perico  Agua,  porque  até  1821  exercera  o  mister  de  aguadei- 
ro, e  n'esta  data  entrou  na  facção,  apparecendo  dois  annos 
depois  convertido  em  brigadeiro  e  coronel  do  terceiro  regi- 
mento de  ligeiros,  foi  nomeado  presidente  do  conselho  de 
guerra,  e  elle  e  os  juizes  que  devia  presidir,  todos  gente  da 
mesma  egualha,  trataram  de  proferir  a  sentença,  antes  mes- 
mo de  tomar  conhecimento  da  accusação,  resolvendo  a  morte 
dos  presos. 

O  marquez  dei  Rafai  não  quiz  sentar-se  no  ban'?o  em  que 
estivera  sentado  um  presidiário,  e  respondeu  á  ordem  expres- 
sa de  Morgollon : 

« — Estou  bem  de  pé,  senhor  presidente,  porque  não  posso 
nem  devo,  sem  rebaixar  estes  três  galões  e  sem  deprimir  o 
titulo  de  Castella  de  que  uso,  sentar-me  no  logar  que  acaba 
de  deixar  um  presidiário.» 

O  presidente,  cora  palavras  descompostas  e  modos  grossei- 
ros, repetiu-lhe: 

« — Ordeno  a  vossa  senhoria  em  nome  do  rei  que  se  sente 
n"esse  banco,  e  se  não  obedece,  usarei  de  outros  meios.» 
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O  marquez  cheio  de  indignação  replicou: 

« — Sento-me  obrigado  pela  força  e  obedecendo  em  nome 
do  rei;  de  outro  modo  não  me  faria  vossa  senhoria  passar  por 
similhante  humilhação». 

O  assessor  Sardo,  em  cumprimento  do  seu  dever,  disse  a 
Morgollon  que  não  havia  motivo  para  tratar  tão  asperamente 
os  presos,  e  que  a  ordenação  recommendava  que  fossem  tra- 
tados com  consideração;  porém  Morgollon  enfurecido  e  com 
modos  descompostos,  disse-lhe: 

« — Senhor  assessor,  para  sentencear  á  morte  os  infames 
traidores  ao  rei  não  são  precisas  leis». 

Ouvindo  estas  inauditas  palavras  da  bocca  do  presidente  do 
tribunal,  levantou-se  o  assessor,  e  disse  com  toda  a  razão : 

« — Senhor  presidente,  n'esse  caso  não  são  precisos  lettra- 
dos;  por  conseguinte  retiro-me.» 

« — Pode  retirar-se  quando  quizer»,  replicou  o  presidente. 

O  assessor  abandonou  aquelle  sanguinário  tribunal,  aonde 
não  se  tratava  de  averiguar  a  verdade  para  proceder  com 
justiça,  mas  apenas  de  assassinar  aquelles  innocentes.  Com 
effeito,  o  conselho  de  guerra  condemnou  onze  dos  presos  a 
serem  passados  pelas  armas,  outros  a  presidio,  alguns  a  me- 
zes  de  prisão,  e  poz  em  liberdade  o  marquez  dei  Rafai ;  po- 
rém o  assessor  Sardo,  que  era  homem  de  consciência,  não 
quiz  ser  complice  de  tal  iniquidade,  e  apresentou  uma  contes- 
tação em  que  demonstrava  a  nullidade  do  processo,  requeren- 
do que  a  causa  fosse  novamente  julgada  e  fossem  ouvidas 
muitas  testemunhas  que  não  haviam  sido  citadas.  Dezesete  ad- 
vogados que  havia  em  Carthagena,  com  os  quaes  consultou  o 
assessor  a  respeito  da  sua  contestação,  julgaram-na  bem  fun- 
dada, e  por  conselho  d'elles  e  autorisado  com  as  suas  assi- 
gnaturas  mandou  copia  da  contestação  e  do  processo  ao  go- 
verno de  Madrid,  para  que  tivesse  conhecimento  do  atroz  es- 
cândalo que  se  ia  consummar,  em  menoscabo  da  justiça  e 
offensa  da  moral  publica.  Tudo  foi  inútil!  O  auditor  de  guer- 
ra de  Carthagena  D.  José  Luiz  Mirai,  apezar  da  irrefutável 
contestação  do  assessor  e  da  notória  injustiça  da  sentença, 
conformou-se  com  ella,  e  o  governador  Nebot  fez  outro  tanto 
apezar  das  instancias  das  pessoas  mais  imparciaes  e  respeita- 
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veis  da  cidade,  para  que  não  se  conformasse  com  a  sentença, 
fundando-se  na  contestação  do  assessor,  e  remettesse  a  causa  ao 
supremo  tribunal  de  guerra  e  marinha. 

Notificaram  a  sentença  aos  condemnados  ás  oito  horas  da 
manhã  de  20  de  setembro,  e  imme"diatamente  foram  levados 
para  o  oratório,  e  no  dia  seguinte  21  foram  fuzilados  pelas 
costas,  na  praça  do  Hospital,  os  oito  cidadãos  que  acima  men- 
cionámos. 

Imitando  Elio  por  occasião  dos  fuzilamentos  de  Valência  em 
■1819,  o  brigadeiro  Nebot  saiu  a  presencear  a  morte  de  suas 
Yictimas. 

Tão  horríveis  e  vingativas  perseguições  não  bastavam  ao  go- 
verno de  Madrid.  Fernando  vu  carecia  de  mais ;  e  com  effeito, 
em  9  de  outubro  de  1824,  publicou  um  decreto,  instrucção 
ou  regulamento  para  perseguir  os  liberaes,  composto  de  onze 
artigos,  applicando  em  dez  d'elles  a  pena  de  morte  pelas  se- 
guintes causas: — Aos  que  desde  o  primeiro  de  outubro  do 
anuo  anterior  se  tivessem  declarado  por  meio  das  armas  ou 
de  qualquer  acto  inimigos  dos  legítimos  direitos  do  rei  ou  par- 
tidários da  constituição.  Aos  que  d'esta  data  por  diante  tives- 
sem escripto  ou  escrevessem  artigos  ou  pasquins  tendentes 
ao  mesmo  fim.  Aos  que  promovessem  ou  tivessem  promovido 
tumultos  para  obrigar  o  rei  a  condescender  com  qualquer  acto 
contrario  á  sua  vontade.  Aos  que  gritassem  ou  tivessem 
gritado:  «Morra  o  reif  ou:  Viva  Riego,  viva  a  constituição, 
morram  os  absolutistas,  morram  os  tyrannos,  viva  a  hberda- 
de!»  Por  todas  estas  causas  impunha  a  pena  de  morte  o  fa- 
moso decreto  de  9  de  outubro  de  1824,  e  como  se  isto  ainda 
não  bastara,  accrescentava:  «Que  ficava  ao  prudente  e  impar- 
cial critério  dos  juizes  a  validade  das  provas  em  favor  ou  con- 
tra o  processado ;  porém  que  não  devia  servir  de  motivo  para 
não  ser  imposta  a  pena  (horrorisa  até  escrevel-o)  nem  mesmo 
a  circumstancia  de  estar  embriagado  o  culpado  quando  com- 
mettera  o  delicto!.. .» 

Tal  era  o  governo  a  que  em  todos  os  púlpitos  das  egrejas^ 
e  conventos  ambos  os  cleros  classificavam  de  restaurador  da 
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religião,  humano  e  paternal!. . .  A  Hespanha,  entregue  aos  de- 
fensores do  altar  e  do  throno  até  á  publicação  do  decreto  de 
9  de  outubro,  vira-se  submettida  a  mil  horrores;  porém 
d'aquella  data  em  diante  as  perseguições  e  a  emigração  au- 
gmentaram  prodigiosamente!  Não  era  pois  para  estranhar  que, 
arru  nados  e  desesperados,  os  emigrados  tentassem  emprezas 
insensatas  para  restaurar  a  liberdade  perdida,  e  libertar  a 
Hespanha  do  jugo  que  a  deslustrava  aos  olhos  do  mundo  ci- 
vilisado.  Tal  foi  a  dos  heróicos  irmãos  Bazan,  que  em  1826 
desembarcaram  na  província  de  Alicante  com  sessenta  compa- 
nheiros mal  armados  e  peior  equipados,  providos  de  procla- 
mações, crendo  que  o  povo  os  receberia  jubiloso;  porém, 
acossados  por  uma  força  de  mais  de  dois  mil  voluntários  rea- 
listas de  Murcia  e  Alicante,  foram  feitos  prisioneiros  e  fuzila- 
dos sem  piedade  vinte  e  nove  d'elles  em  Alicante  em  23  de 
fevereiro,  e  dez  em  Orihuela,  e  mais  tarde  D.  António  Bazan, 
cabeça  daquelle  movimento,  que  foi  fuzilado  em  Orihuela  em 
4  de  março  de  1826,  levando-o  ao  logar  da  execução  em  uma 
padiola,  agonisante  em  consequência  das  feridas  que  recebera, 
e  que  por  mal  curadas  haviam  gangrenado,  morrendo  sem  lhe 
poderem  arrancar  qualquer  declaração  que  compromettesse  al- 
guém. 

Em  uma  carta  de  Orihuela  publicada  pela  Gazeta  de  Madrid 
de  23  de  março,  referindo  a  morte  d'aquelle  martyr,  dizia-se 
entre  outras  coisas: 

«Esta  manhã  foi  fuzilado  ás  onze  menos  um  quarto  o  caudi- 
lho Bazan  sobre  a  mesma  padiola  em  que  o  levaram  por  cau- 
sa das  suas  feridas  gangrenosas.  Não  ha  duvida  que  morreu 
como  um  christão  arrependido,  dando  mais  este  triumpho  á 
nossa  santa  religião  contra  as  seitas  infernaes  dos  maçons, 
communeiros,  amigos  do  bem  e  cultivadores  do  matto.,  a  que  per- 
tencia ...» 
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CAPITULO  XXVI 


SUMMARIO 


A  Catalunha  na  ominosa  década  de  1823  a  1833  —  Exposições  do  cabido 
de  Manresa  e  da  municip;ilidade  de  Bai-celona  pedindo  ao  rei  o  esta- 
belecimento da  inquisição  —  Sociedade  secreta  «O  Anjo  exterminador» 
—  Planos  de  sangue  e  exterminio  —  Documentos  do  marquez  de  Mira- 
flores sobre  os  assassinatos  políticos  d'aquella  época  —  São  fuzilados 
03  chefes  facciosos  Bezieres  e  o  Trapense. 


Não  podemos  passar  adiante  em  a  nossa  triste  narração 
sem  consagrar  algumas  paginas  ás  horríveis  perseguições,  que 
sob  o  jugo  de  ferro  do  conde  de  Hespanha  soffreram  desde 
1823  os  liberaes  da  Catalunha. 

Poucos  exemplos  oíferece  a  historia  das  perseguições  poli- 
ticas de  actos  de  barbaridade,  de  arbitrariedade  e  corrupção 
comparáveis  aos  do  conde  de  Hespanha  na  ominosa  década 
que  concluiu  com  a  morte  de  Fernando  \ii. 

Os  realistas  catalães  mostraram-se  tanto  mais  implacáveis 
contra  os  liberaes,  quanto  menos  dignos  eram  de  uma  victoria 
que  só  deveram  á  intervenção  franceza;  empenharam-se  no 
restabelecimento  da  inquisição,  no  que  Fernando  vu  não  pôde 
ser-lhes  agradável  pela  opposição  do  governo  francez. 


% 
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Eis  algumas  linhas  da  exposição  dirigida  ao  rei  pelos  cóne- 
gos da  collegiada  de  Manresa  pedindo-lhe  o  restabelecimento 
do  santo  officio : 

«Porém,  senhor,  permitta-se-lhe  este  breve  desafogo  (falia 
do  cabido  que  representa),  que  não  se  repitam  mais  as  tris- 
tes scenas  que  temos  presenceado,  o  abandono,  o  aviltamento, 
a  perseguição  que  sofifreu  o  c^ero;  a  immoraUdade,  a  liberti- 
nagem, a  irreligião  e  o  roubo  sacrilego,  tem  sido  o  único 
fructo  que  produziram  as  deliberações  de  homens,  que  enfa- 
tuados com  theorias  chimericas  blasonaram  de  conduzir  os  in- 
génuos hespanhoes  ao  cume  da  gloria  e  da  prosperidade.  Sob 
a  sua  protecção,  senão  declarada  pelo  menos  secreta,  as  im- 
prensas converteram-se  em  outras  tantas  baterias  contra  o 
throno  e  o  altar:  com  egual  espirito  os  jacobinos,  os  franc- 
maçons,  os  communeiros  e  outros  satellites  da  tyrannia  consti- 
tucional completavam  o  tribunal  de  iniquidade  que  trabalhava 
em  segredo.  Vidas,  fazendas,  honra,  tudo  era  victima  de  ho- 
mens furiosos,  que  aos  princípios  de  equidade  e  de  justiça, 
respeitados  por  todas  as  nações,  substituíram  o  despotismo 
das  mais  vis  paixões . . .  Autorlsae,  senhor,  o  santo  tribunal 
da  fé  com  as  faculdades  que  reclamam  as  circumslancias, 
para  zelar,  aterrar  e  castigar,  se  fôr  mister,  quantos  intentem 
fienegrir  a  religião  e  a  moral. . .  Taes  são,  senhor,  os  votos 
d'este  cabido,  cónegos,  etc,  etc  . .» 

A  municipalidade  de  Barcelona  não  quiz  ficar  atraz,  e  diri- 
giu ao  rei  outro  memorial  que  respirava  sangue,  extermínio 
em  todas  as  suas  expressões,  e  do  qual  extractaraos  os  se- 
guintes períodos : 

«Os  fieis  vassallos  de  V.  M.,  que  se  decidiram  a  sacudir  o 
jugo  da  tyrannia  constitucional,  redobravam  seus  esforços  á 
medida  que  viam  prosternados  pelos  rebeldes  os  sagrados  di- 
reitos de  V.  M.,  e  profanando  o  santuário  com  os  mais  abo- 
mináveis excessos,  tendo  que  soílrer  na  sua  presença  os  rou- 
bos, incêndios,  saques,  mortes  e  toda  a  casta  de  injurias, 
ajuntando  como  requinte  do  ultraje  o  sarcasmo  nos  papeis 
públicos,  alardeando  de  blasphemar  o  nome  do  Eterno  com 
jima  impiedade  que  talvez  não  tenha  exemplo.  Era  impossível 
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para  o  caracter  hespanhol  suffocar  o  justo  resentimento  cora 
que  a  cada  passo  os  provocavam;  porém  o  respeito  ao  seu  le- 
gitimo monarcha  foi  a  barreira  que  suspendeu  o  seu  ardente 
ímpeto,  aguardando  que  o  oráculo  de  V.  M.  fulminasse  a  sen- 
tença de  extermínio  contra  os  autores  de  tão  grandes  ma- 
les.. . 

«Os  perversos  existem  ainda  entre  os  bons,  perturbando 
com  a  sua  feroz  presença  o  regosijo  universal  da  monarchia. 
E'  com  o  maior  sentimento  que  a  municipalidade  d'esta  cida- 
de não  pôde  prescindir  de  chamar  a  soberana  attenção  de  V. 
M.  para  a  reunião  que  se  observa  aqui  dos  indivíduos  mais 
apontados  pelas  suas  idéas  e  planos  revolucionários,  resultan- 
do d'isto  que  os  bons  não  se  atrevem  a  manifestar,  como  o 
fariam,  seus  leaes  sentimentos,  porque  os  impede  a  vista 
d'aquelles  satellites,  crescendo  o  ódio  que  lhes  votam  á  medi- 
da da  duração  da  impunidade  de  que  gozam. 

«Gomo  poderá  olhar-se  com  indifferença  que  o  assassino  de 
tantos  innocentes,  o  violador  dos  altares,  o  destruidor  das  fa- 
zendas alheias,  o  blasphemo  contra  o  seu  rei,  e,  em  uma  pala- 
vra, o  agente  da  revolução,  não  só  viva  impune,  mas  até  se 
regosije  em  vista  dos  males  que  a  sua  perversa  mão  semeou? 
Será  possível  que  os  autores  das  desgraças  experimentadas 
pelos  vassallos  de  V.  M.  se  apresentem  ufanos  no  meio  d"el- 
les  sem  experimentar  o  castigo?  Se  até  agora  não  tem  sido 
immolados  nas  aras  do  justo  resentimento,  é  porque  todos  es- 
peram que  V.  M.  pronuncie  a  sentença;  mas  como  o  clamor 
da  publica  vingança  não  foi  satisfeito,  os  povos  olham  com 
certa  impaciência  a  tardança  do  castigo;  o  povo  hespanhol,  tão 
valente  como  sensato,  sabe  distinguir  os  culpados  fazendo  dif- 
ferença  entre  os  delinquentes  por  depravação,  e  os  que  o  fo- 
ram por  seducção,  timidez  ou  dolo.  Os  primeiros  são  incorri- 
gíveis, porque  sendo  a  maldade  o  seu  natural  elemento,  não 
aproveita  com  elles  o  perdão  nem  a  clemência.  Longe  de  mo- 
dificar suas  idéas,  attribuirão  a  fraqueza  as  mostras  de  bran- 
dura, e  nem  por  isso  serão  mais  agradecidos.  Seu  coração 
gangrenado  resistiria  ao  bálsamo  da  piedade  com  que  preten- 
dessem cural-o.  Para  elles  não  ha  outro  remédio  senão  a  se- 
veridade e  o  supplicio.  Os  deUctos  de  que  estão  minados  col- 
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locaram-os  fora  da  lei  social;  e  o  bem  geral  reclama  o  seu 
extermínio.  O  assassinato  e  o  roubo,. que  lhes  são  familiares. 
São  delictos  imperdoáveis  em  todas  as  legislações  e  em  toda 
a  forma  de  governo. 

«A  segunda  classe  de  culpados  aos  quaes  nos  abstemos  de 
chamar  delinquentes,  são  os  que  seguiram  a  bandeira  dos  pri- 
meiros, sem  distinguir  bem  os  emblemas  da  iniquidade  que  a 
cobriam.  A  timidez  e  a  fraqueza  arrastaram  muitos  indivíduos 
cujas  idéas  se  conservaram  sãs  no  meio  do  apparente  crime 
que  commettiam.  Esta  numerosa  classe  pôde  V.  M.  contemplar 
com  a  sua  real  benignidade,  esquecendo  os  desvios  que  prati- 
caram, porém  com  a  precaução  de  não  lhes  dar  por  emquan- 
to  a  certeza  da  sua  soberana  confiança,  apartando-os  dos  ne- 
gócios públicos  até  que  com  o  tempo  tenham  dado  provas  evi- 
dentes da- mudança  de  suas  idéas  e  do  tédio  que  lhes  causam 
as  máximas  que  incautamente  seguiram. 

«O  excessivo  ódio  que  os  sectários  manifestaram  sempre 
contra  o  tribunal  da  inquisição,  e  o  seu  empenho  em  desacre- 
dital-o,  são  indícios  que  patenteiam  o  muito  que  embaraça  os 
seus  planos  a  existência  do  tribunal  da  fé ;  entende  portanto  a 
municipalidade  que  seria  necessário  o  seu  restabelecimento  co- 
mo único  meio  de  impedir  os  progressos  da  incredulidade, 
que  tanto  se  tem  propagado. . .  São  estas,  senhor,  as  reveren- 
tes supplicas  que  a  municipalidade  de  Barcelona,  etc.» 

Como  Fernando  vn  não  pôde  restabelecer  a  inquisição  ape- 
zar  das  solicitações  do  bando  apostólico,  resolveu  este  suppri- 
mir  a  inquisição  organisando  uma  sociedade  secreta  intitulada 
O  Anjo  exterminador,  cujo  fim,  como  diz  o  seu  titulo^,  era  ex- 
terminar os  liberaes,  e  em  setembro  de  1825  celebrou  esta 
sociedade  uma  sessão  magna  no  mosteiro  de  Poblet,  á  qual  as- 
sistiram 127  prelados  e  dignidades  ecclesiasticas,  sob  a  presi- 
dência do  arcebispo  Creus  e  de  Abellá  secretario  geral  de 
Barcelona,  bispo  eleito  de  Ceuta;  os  seraphicos  exterminado- 
res resolveram  influir  e  empregar  todos  os  meios  para  que  os 
oíficiaes  refugiados  em  Barcelona  á  sombra  das  bayonelas  fran- 
cezas.  e  que  passavam  então  de  seiscentos,  fossem  obrigados  a 
abandonar  o  seu  refugio  e  a  passar  ás  terras  da  sua  natu- 
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ralidade  para  d'este  modo  os  isolar  e  assassinar  mais  facil- 
mente, contando  para  esta  façanha  com  os  voluntários  rea- 
listas. 

Dois  ricos  lavradores  que  convidados  pelos  frades  do  mos- 
teiro assistiram  á  reunião,  horrorisados  ao  vêr  a  premeditação 
de  tantos  crimes,  denunciaram  o  conluio  ao  sub-intendente  de 
policia  de  Barcelona:  dispoz-se  esta  autoridade  a  perseguir 
os  exterminadores,  porém  recebeu  ordem  do  governo  de  Ma- 
dria  para  que  em  vez  de  os  perseguir,  os  protegesse. 

Não  se  julgue  porém  que  este  projecto  de  fazer  assassinar 
mais  de  seiscentos  cidadãos  innocentes  e  indefesos,  cujo  ex- 
termínio se  preparava  a  sangue  frio,  fosse  o  começo  da  des- 
truição dos  liberaes  da  Catalunha,  executada  por  bispos,  curas 
e  frades  instigadores  de  assalariados  assassinos  e  de  fanáticos 
convertidos  em  verdadeiras  feras  pelas  pregações:  não;  quan- 
do teve  logar  a  reunia )  magna  de  Poblet,  presidida  pelo  ar- 
cebispo Greus,  já  tinham  sido  immolados  na  Catalunha  1:828 
indivíduos  da  maneira  mais  infame  e  odiosa. 

Eis  o  que  sobre  isto  diz  o  marquez  de  Miraflores  na  sua 
obra  intitulada :  Documentos  relativos  á  revolução  de  Hespanha : 

«Pelas  participações  feitas  á  audiência  de  Barcelona,  desde 
os  últimos  dias  de  1823  até  fins  de  outubro  de  1825^  haviam 
sido  assassinados  nas  estradas  e  nas  povoações  1:828  indiví- 
duos, entre  os  quaes  se  contava  um  deputado  da  província  de 
Barcelona,  A  maior  parte  doestes  infelizes  tinham  pertencido 
ao  exercito  constitucional,  e  como  este  foi  dissolvido,  iam-nos 
assassinando  quando  indefesos  se  retiravam  com  licença  para 
suas  casas;  os  restantes  eram  proprietários  ou  pessoas  que  se 
haviam  declarado  a  favor  das  leis  fundamentaes  do  reino.» 

Segundo  outros  autores  não  menos  dignos  de  fé  que  o  mar- 
quez de  Miraflores,  nos  fins  de  1825  passavam  de  4:000  os 
hberaes  assassinados  e  de  1:700  os  condemnados  á  morte  pe- 
los tribunaes.  Todavia  o  partido  clerical  ainda  não  estava  sa- 
tisfeito, e  chamando  franc-maçon  a  Fernando  vii  porque  não 
restabelecia  o  santo  oíficio  com  os  seus  autos  de  fé  e  foguei- 
ras, apezar  de  autorisar  que  se  commettessem  tantas  iniqui- 
dades e  se  derramasse  tanto  sangue  innocente,  sublevou-se 
contra  elle  no  mesmo  anno  de  1825,  sendo  os  facciosos  Be- 
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zieres  e  o  Trapense  os  primeiros  que  levantaram  o  grito  como 
defensores  da  religião.  Vencidos  e  fuzilados  este.^  chefes,  nem 
por  isso  a  sua  causa  ficou  aniquilada ;  pelo  contrario,  para  não 
dar  motivo  a  que  os  realistas  e  clericaes  se  sublevassem,  lar- 
gou mais  a  rédea  á  sanha  perseguidora  contra  os  liberaes,  e 
os  carrascos  fizeram  grande  colheita  de  victimas.  Porém  entre 
todos  os  seides  de  Fernando  vii  e  do  clero  n'aquella  funesta 
década,  nenhum  adquiriu  mais  odiosa  reputação  de  persegui- 
dor bárbaro  e  sanguinário  do  que  o  conde  de  Hespanha,  ca- 
pitão geral  da  Catalunha,  cujas  façanhas  vamos  em  breve  re- 
ferir. 
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Ainda  bem  as  tropas  francezas  não  tinham  saido  de  Barce- 
lona e  de  outras  praças  fortes  que  occupavam  no  Principado, 
quando  a  perseguição  se  desencadeou  contra  os  liberaes  com 
uma  ferocidade  que  sobrepujava  quanto  até  então  se  havia 
visto. 
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De  accordo  com  o  capitão  geral,  a  policia  secreta  imagi- 
nava conspirações  que  serviam  de  pretexto  para  perseguir,  es- 
pancar e  tirar  a  vida  a  indivíduos  cujo  único  crime  consistia  nas 
suas  opiniões  politicas. 

Cedamos  a  palavra  a  D.  Joaquim  dei  Castillo,  historiador  e 
testemunha  presencial  d'aquelles  horrores  : 

«Quando  toda  a  cidade  descançava  no  maior  repouso,  quan- 
do seus  honrados  e  infatigáveis  habitantes  tratavam  só  de  dis- 
putar entre  si  as  producções  do  engenho,  e  os  laboriosos  ar- 
tistas de  imitar  os  artefactos  estrangeiros,  viram-se  de  repente 
perdidas  infinito  numero  de  famílias.  Os  maridos  eram  arre- 
batados do  leito  conjugal  e  conduzidos  á  cidadella;  os  filhos 
eram  arrancados  dos  braços  de  suas  mães,  os  pães  dos  dos 
filhos. . .  Tudo  era  confusão,  impiedade  e  desordem.  Cada  noi- 
te eram  vilmente  surprehendidos  aos  trinta  e  aos  quarenta  e 
encerrados  em  escuros  calabouços.  Os  cárceres  dos  fortes  não 
podiam  conter  maior  numero  de  desgraçados.  Não  se  attendia 
a  estado,  condição,  emprego  ou  jerarchia.  O  nobre,  o  honra- 
do artista,  assim  como  o  ofllcial  encanecido  na  milicia,  eram 
amontoados  em  negras  masmorras  juntamente  com  o  salteador 
e  o  assassino. 

«Carregados  de  ferros,  incommunicaveis  e  sem  se  permittir  ao 
menos  que  lhes  levassem  a  comida,  pois  eram  obrigados  a  com- 
pral-a  na  taberna,  fazendo-os  pagar  o  decuplo,  passavam  me- 
zes  inteiros  sem  serem  interrogados,  e  quando  o  bárbaro  Cantil- 
lon  o  fazia,  era  acompanhando  o  interrogatório  de  insultos  e 
ameaças  de  forca  se  não  declarassem  a  verdade,  e  ao  mesmo 
tempo  Chaparro  acotovelava  o  peito  do  infeliz  accusado  dizen- 
do-lhe:  «Vamos,  declare  a  verdade».  Os  nomes  dos  accusado- 
res  eram  occultados,  e  em  vão  supplicavam  os  desgraçados 
martyres  que  os  acareassem. 

«Entre  os  primeiros  que  pereceram  victimas  da  furiosa  rai- 
va e  brutal  despotismo  dos  exterminadores,  estava  D.  José  Orte- 
ga, o  qual,  exasperado  pelo  que  lhe  fizeram  soffrer  em  Mon- 
juich,  preferiu  acabar  com  a  vida  suicidando-se  a  soíTrer  tão 
cruel  e  espaçada  morte.  Com  effeito  abriu  uma  veia  do  braço 
com  um  osso  de  galhnha,  porém  não  produziu  efleito,  porque, 
vendo-lhe  a  camisa  ensanguentada  e  descobrindo  a  incisão,  foi 
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trasladado  para  a  cidadellâ  e  fuzilado  em  19  de  novembro  de 
1828  em  companhia  do  tenente  coronel  D.  João  António  Ca- 
ballero,  do  tenente  graduado  em  capitão  D.  Joaquim  Jacques, 
do  tenente  graduado  D.  João  Dominguez  Romera,  do  primeiro 
sargento  de  infanteria  D.  Ramon  Mestre,  do  segundo  sargento 
Francisco  Vituri,  dos  primeiros  cabos  de  cavallaria  Vicente 
Llorca  e  António  Rodrigues,  do  recebedor  de  contribuições  D. 
Manuel  Coto,  do  primeiro  cabo  de  artilheria  José  Ramonet, 
do  pintor  Magin  Porta,  do  paizano  Domingos  Ortega  e  do  pro- 
fessor de  línguas  D.  Francisco  Fidalgo. 

«O  horrisono  canhão  annunciou  a  sua  desastrosa  morte,  e 
logo  se  viram  os  troncos  das  victimas  conduzidos  por  presi- 
diários á  forca  de  antemão  levantada  no  meio  da  explanada, 
em  frente  da  cidadellâ,  logar  da  execução.  O  sangue,  os  des- 
troços dos  seus  craneos  viam-se  com  horror  espalhados  aqui 
e  alli;  os  cães  acudiam  a  comer  os  miolos  que  se  desprendiam 
das  cabeças  d"aquelles  desgraçados :  o  carrasco  agarrava  nos  ca- 
dáveres, e  arrastando-os  pela  escada  da  aíTrontosa  forca,  tin- 
gia de  sangue  innocente  e  iniquamente  derramado  os  seus  de- 
graus: apertava  a  rude  corda  ao  pescoço  d'aquelles  desventu- 
rados que  formavam  pendentes  da  forca  um  horroroso  quadro 
que  excitava  a  indignação  contra  os  infames  assassinos . . . 

«Yiam-se  transtornados  os  semblantes  dos  bons;  o  amigo 
não  se  atrevia  a  deter-se  nem  a  saudar  o  amigo;  os  olhares 
diziam  o  suíBciente;  a  cidade  parecia  enluctada;  rara  era  a 
porta  que  se  via  aberta,  e  os  passeios  estavam  desertos :  a 
tristeza  geral  mostrava  bastante  quão  dignos  de  compaixão 
eram  aquelles  infelizes,  e  quão  justamente  mereciam  ser  vin- 
gadas aquellas  mortes.» 

Para  commetter  aquelles  assassinatos  jurídicos  não  houve 
confirmações,  nem  acareações,  nem  mais  formalidades  do  que 
uma  simples  declaração,  na  qual  se  não  escreviam  as  respos- 
tas dos  presos,  mas  apenas  o  que  convinha  ao  fiscal  e  ao  se- 
cretario, e  a  nenhum  dos  duplamente  justiçados,  pois  os  en- 
forcaram depois  de  fuzilados,  foi  permittido  nomear  defensor. 

Comquanto  pareça  incrível,  é  todavia  certo  que  o  conde  de 
Hespanha  fuzilava  por  capricho.  Quando  aquelle  pachá  se  le- 
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yantava  de  mau  humor,  dizia:  «Mettam  tantos  no  oratório ; 
chamem  frades  que  os  confessem,  e  fuzilem-os  amanhã  de 
manhã».  Cantillon,  fiscal  e  seu  agente  favorito,  designava  os 
primeiros  que  lhe  vinham  á  mão,  ou  que  não  podiam  untar- 
lh'as  com  onças  de  oiro,  único  meio  como  podiam  livrar-se  da 
morte  as  victimas  designadas. 

«Em  prova  d'isto,  diz  o  já  citado  autor,  o  pintor  Magin 
Porta  foi  levado  para  o  oratório  em  substituição  de  outro  que 
foi  d'alli  tirado  por  uma  importante  somma,  e  recebeu  passa- 
porte para  o  estrangeiro.  O  conde  estava  obstinado  em  que 
não  se  eximisse  da  morte  nenhum  preso,  porque  resolvera  que 
fossem  treze  os  executados;  Cantillon  propoz  então  que  fos- 
se substituído  por  outro,  e  o  conde  approvou  o  alvitre.» 

Não  só  não  permittiram  áquellas  treze  victimas  nomear  de- 
fensor, mas  nem  sequer  lhes  deixaram  no  ultimo  transe  esco- 
lher confessor,  e  tiveram  de  acceitar  os  que  o  conde  desi- 
gnou. 

Todos  julgaram  que  o  conde  de  Hespanha  ficaria  saciado 
com  áquellas  treze  victimas  e  com  o  repugnante  espectáculo 
dos  seus  cadáveres  pendurados  da  forca;  porém  enganaram-se. 
Aquelle  não  foi  mais  do  que  o  primeiro  acto  da  tragedia  que 
devia  encher  de  pranto  e  horror  a  Catalunha  e  de  vergonha 
toda  a  Hespanha. 

Por  não  poder  resistir  aos  francezes  privára-se  Fernando  vn 
de  restabelecer  a  inquisição ;  porém  o  conde  de  Hespanha 
converteu  a  cidadella  de  Barcelona  em  uma  cidadella  inquisi- 
torial,  e  no  dia  26  de  fevereiro  .de  1829  tornou  o  canhão  a 
annunciar  ao  aíílicto  povo  da  culta  Barcelona  um  novo  sacri- 
fício de  innocentes  immolados  nas  aras  do  altar  e  do  throno. 

«Na  véspera  d'este  desastroso  e  fúnebre  dia,  diz  Castillo, 
viram-se  entrar  alguns  reUgiosos  no  recinto  inquisitorial:  fatal 
prognostico  1  Todos  os  corações  palpitavam;  cada  qual  temia 
que  fosse  seu  pae,  irmão,  filho,  parentes  ou  amigos  as  victi- 
mas immoladas  no  dia  seguinte;  tudo  era  incerteza,  tudo  in- 
quietação, medo  e  espanto. 

«Faz  tremer  com  o  seu  horrendo  ecco  o  férreo  canhão  to- 
da a  cidade  e  seus  arredores,  e  logo  se  vêem  pendentes  da 
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forca  os  cadáveres  de  quatro  desgraçados  dos  onze  que  acaba- 
vam de  ser  lançados  na  eternidade,  expressão  favorita  do  con- 
de, para  designar  os  que  condemnava  á  morte.  A  sangrenta 
execução  de  26  de  fevereiro  fez-se  com  as  mesmas  ceremonias 
que  a  anterior.» 

Nos  dias  de  execução  não  se  distribuía  o  Diário  de  Barcelo- 
na, único  periódico  que  então  se  publicava,  eraquanto  não  soa- 
vam os  tiros  de  peça  que  annunciavam  a  execução  dos  con- 
demnados,  cujos  nomes  só  então  eram  conhecidos  pela  lista 
que  o  Diário  publicava  com  as  sentenças  e  acompanhamento 
de  calumnias  contra  os  liberaes,  e  louvores  ao  Senhor  do  ceo 
e  ao  da  Hespanha  que  permittiam  o  extermínio  d'aquelles  Ím- 
pios. 

«Distribue-se  o  Diário,  diz  o  historiador  d'aquellas  heca- 
tombes; todos  correm,  ainda  que  com  os  olhos  mergulhados 
em  lagrimas,  a  saber  quem  são  os  fuzilados,  e  vêem  nas  suas 
paginas  estampados  os  seguintes  nomes: 

«O  tenente  coronel  D.  José  Rovira;  outro  idem  D.  Félix  So- 
ler;  Joaquim  Villar,  escrevente  de  tabellião;  João  Ramon  Na- 
dai, corretor  de  câmbios ;  Jayme  Clavell ;  José  Medrano ;  Pedro 
Pêra;  Sebastião  Puig;  o  conductor  de  malas  postaes  Agosti- 
nho Serra,  e  José  Sans,  aliás  Morcaire.» 

Além  d'estes  desgraçados  fuzilados  e  enforcados,  muitos  ou- 
tros foram  condemnados  a  presidio  e  a  outras  penas,  e  conti- 
nuaram as  prisões,  as  delações  e  calumnias,  que  enchiam  de 
oiro  as  bolsas  dos  íiscaes.  Foi  aquella  a  época  dos  falsos  dela- 
tores, e  para  que  podessem  exercer  o  seu  infame  officio  mais 
a  salvo,  ordenou  o  governo  que  fossem  bem  recompensados, 
que  não  se  communicassem  os  seus  nomes  aos  delatados,  e  que 
não  tivessem  responsabilidade  perante  os  tribunaes  pelas  de- 
nuncias nem  pelas  suas  consequências. 

Um  tal  Rovira  terminava  uma  petição  dirigida  ao  conde  de 
Hespanha  com  estas  significativas  palavras  : 

«V.  E.  sabe  que  conto  já  cento  e  três  que  levei  ao  presidio 
ou  á  forca.» 

Isto  não  carece  de  commentarios. 

Não  tardou  muito  que  não  seguisse  outra  serie  de  fuzilamen- 
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tos  e  de  cadáveres  pendurados  na  forca  ás  duas  que  acabámos 
de  referir.  Esta  terceira  carnificina  de  liberaes  fez-se  no  logar 
costumado  em  30  de  julho  do  mesmo  anno.  Os  tiros  de  canhão 
e  as  descargas  de  fuzilaria  levaram  a  consternação  e  o  terror 
a  todas  as  extremidades  de  Barcelona.  As  victimas  immoladas 
foram :  D.  Pedro  Mir,  Domingos  Prats,  Manuel  Lopez,  D.  An- 
tónio de  Haro,  D.  João  Cirlot,  ex-administrador  das  rendas  de 
Gerona,  Salvador  da  Matta,  Manuel  Sancho,  Manuel  Latorre  y 
Pardo,  e  António  Vendrell. 

Os  cadáveres  de  quatro  d'estes  infelizes  foram  suspensos  na 
forca  da  Esplanada,  e  o  processo  concluiu  mandando  uma  cen- 
tena de  pessoas  para  o  presidio  e  quatrocentas  desterradas. 

Cada  vez  que  se  levava  a  cabo  um  d'aquelles  atrozes  e  san- 
guinários attentados,  o  conde  de  Hespanha  participava-o  ao 
publico  por  meio  d'um  manifesto  não  menos  repugnante  que 
os  seus  actos. 

Eis  alguns  paragraphos  do  que  publicou  no  Diário  de  Barce- 
lona em  19  de  novembro  de  1828. 

Depois  de  pintar  com  grosseira  brocha  as  delicias  que  goza- 
vam os  hespanhoes  sob  o  paternal  governo  de  Fernando  o  de- 
sejado, accrescenta: 

«Um  quadro  tão  satisfatório  para  todo  o  fiel  vassallo  do  rei, 
era  um  tormento  para  aquelles  homens  avezados  a  revoluções, 
que  similhantes  ás  feras  do  deserto  só  se  alimentam  de  san- 
gue. Agentes  da  infame  rebellião  de  1820,  incitados  por  seus 
complices  de  fora  e  de  dentro  do  reino,  trabalhavam  para 
reaccender  o  fatal  e  sangrento  facho  da  anarchia  e  da  impie- 
dade. . . 

«Taes  eram  os  fataes  elementos  cora  que  ia  engrossando  a 
densa  nuvem,  que  se  preparava  para  descarregar  sobre  esta 
bella  e  industriosa  parte  da  monarchia  todas  as  suas  pesti- 
lentes  matérias . . . 

«A  divina  Providencia,  que  quer  conservar  á  catholica  Hes- 
panha os  benefícios  d  uma  monarchia  paternal,  e  as  consola- 
ções da  religião,  dispoz  que  feUz  e  opportuna  revelação  mani- 
festasse os  intentos  dos  conjurados. 

«O  conselho  de  guerra  pronunciara  a  pena  capital  imposta 
aos  sediciosos  e  conspiradores  que  attentam  contra  os  sagra- 
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dos,  legítimos  e  absolutos  direitos  do  rei,  em  conformidade  com 
as  leis  e  reaes  decretos  mandados  observar  expressamente  n'es- 
te  principiado,  e  que  annunciada  pelo  canhão  da  cidadella  se 
verificou  na  manhã  de  19  do  corrente,  em  que  foram  lançados 
na  eternidade,  etc.  etc. 

«Leaes  catalães :  desvanecei  os  receios  da  vossa  fidelidade 
e  devoção  intimidadas.  O  rei  nosso,  senhor  por  decreto  da  sua 
própria  augusta  mão,  manifestou  que  a  sua  real  vontade  não 
permittirá  que  novas  e  perigosas  theorias  e  falsas  doutrinas 
alterem  jamais  as  venerandas  leis  fundamentaes  e  sabias  ins- 
tituições da  sua  catholica  monarchia,  que  reúnem  a  sancçâo 
da  experiência  de  longos  séculos  de  prosperidade  e  gloria. 

«É  chegado  o  tempo  em  que  os  revolucionários  de  1820,  e 
os  sediciosos  dos  annos  posteriores,  conheçam  que  um  prom- 
pto,  necessário  e  saudável  castigo,  será  o  resultado  das  suas 
machinações;  que  a  autoridade  legitima  que  o  rei  recebeu  só 
de  Deus,  deve  ser  respeitada  e  acatada  por  todos  os  estados  e 
condições. 

«Não,  não  se  verão  mais  na  catholica  Hespanha  os  funestos 
estragos  da  impiedade  e  da  rebellião.  Os  perversos  de  1820, 
opprobrio  indelével  da  senda  da  fidelidade  e  da  honra,  vendi- 
dos torpemente  ao  oiro  estrangeiro,  repellidos  das  fileiras  d'um 
exercito  fiel,  não  tornarão  a  attentar  contra  a  segurança  da  mo- 
narchia . . . 

«As  sentinellas  da  monarchia,  collocadas  pela  confiança  do 
rei  no  horisonte  politico,  não  verão  por  certo  os  seus  perigos, 
sob  qualquer  aspecto  que  se  apresentem,  pelo  prisma  opa- 
co ou  deslumbrador  de  1820. 

«Porém  se  alguma  medida  deixasse  de  corresponder  ao  fim 
a  que  se  propõe,  o  que  não  é  de  esperar,  tenham  por  certo, 
que  o  rei  nosso  senhor  não  necessita  de  mais  que  um  signal 
da  sua  real  vontade  para  que  a  Hespanha  inteira,  catholica  e 
reahsta  na  sua  immensa  maioria,  levante  de  prompto  seu  leal 
coração  e  seu  esforçado  braço  em  defesa  dos  altares  de  S.  Fer- 
nando e  de  S.  Luiz,  e  do  throno  de  Carlos  in,  aonde  a  Provi- 
dencia houve  por  bem  coUocar  um  rei  verdadeiramente  augusto^ 
que  não  só  reina  na  Hespanha,  em  virtude  da  preciosa  legitimida- 
de que  para  fehcidade  dos  povos  firma  os  mais  augustos  direitos, 
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ao  passo  que  marca  todos  os  deveres ;  porém  egualmente  so- 
bre os  affectos  de  amor  e  gratidão  de  todos  os  hespanhoes, 
que  só  anhelam  pelo  seu  longo  reinado,  pela  sua  felicidade, 
pela  da  virtuosa  rainha  nossa  senhora  e  de  toda  a  sua  augus- 
ta e  real  familia ...» 

Este  rasgo  de  eloquência  cathohco-realista  é  digno  de  ser 
gravado  em  bronze  e  esculpido  em  mármore,  e  se  não  fosse 
escripto  e  manchado  com  tanto  sangue  innocente,  poderia  pas- 
sar por  um  modelo  de  grutesca  e  servil  adulação,  baixa  e  ras- 
teira, que  só  pôde  inspirar  o  riso  e  a  compaixão. 

Os  defensores,  os  aduladores,  os  carrascos  eram  dignos  do 
amo  a  quem  serviam  e  exaltavam . . . 


CAPITILO  XXVIIl 


SOLMARIO 


Crueldade  com  os  presos  em  Barcelona  —  Prisão  do  coronel  Mayone  — 
Outras  prisões  e  momices  — -  Cjnismo  do  fiscal  Cantillon  —  Caprichos 
do  conde  de  Hespanha  —  Fernando  \ii  recompensava  os  verdugos  da 
Catalunha  —  Assassinato  do  conde  de  Hespanha. 


O  mais  condemnavel  nas  perseguições  nâo  era  só  as  san- 
guinolentas execuções,  os  centenares  de  cidadãos  mandados 
para  o  presidio  e  as  vidas  ou  liberdades  compradas  áquelles 
verdadeiros  bandidos  a  peso  de  oiro ;  deleitavam-se  além  d'is- 
so  com  os  soffrimentos  e  angustias  dos  martyres. 
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Nas  gélidas  noites  do  inverno  de  1829,  que  foi  o  mais  frio 
que  até  então  se  conliecera  em  Barcelona,  pois  a  neve  caiu  em 
tanta  abundância  que  durou  mezes  sem  derreter-se,  obrigavam 
os  presos  a  deixar  a  horas  avançadas  da  noi<e  as  miseráveis 
camas  e  a  sair  completamente  nus  aos  pateos  cobertos  de  gelo 
e  neve,  com  o  pretexto  de  passar  revista  aos  calabouços  e  ás 
roupas  e  camas,  para  vêr  se  n'ellas  tinham  occultas  armas  ou 
outros  objectos.  Quando  o  tempo  estava  hiunido,  passavam  os 
pacientes  para  os  cárceres  aonde  nunca  enlrava  o  sol,  e  aon- 
de a  agua  reçumava  por  todos  os  lados,  sem  lhes  peruiittir  fo- 
go nem  mesmo  luz ;  quando  fazia  calor  mudavam-nos  para  ou- 
tros em  que  o  sol  entrava  todo  o  dia  e  os  suffocava.  Parecen- 
do-lhes  pouco  as  cadeias  e  grilhões,  tapavam  os  respiradouros 
das  masmorras. 

Ao  tenente  coronel  D.  Vicente  Mayone,  sob  pretexto  de  que 
quanto  havia  em  sua  casa  estava  embargado,  fizeram  dormir 
no  cárcere  durante  sete  mezes  sobre  uma  esteira ;  nos  pri- 
meiros quatro  mezes  não  pôde  mudar  a  camisa  que  levava 
quando  o  prenderam :  a  miséria  em  que  o  tinham  era  tal,  que 
levado  ao  exaspero  haveria  attentado  contra  a  vida  se  tivesse 
com  que.  Cançado  de  soffrer,  um  dia  de  visita  geral  dos  cár- 
ceres pediu  para  fallar  aos  visitantes.  Tiraram-no  do  calabou- 
ço, e  achou-se  na  presença  do  conde  de  Hespanha  rodeado  dos 
seus  satellites. 

« — Que  tendes  que  pedir?  perguntou  o  conde. 

« —  Que  me  mandeis  fuzilar,  e  ainda  terei  valor  para  dar  a 
voz  de  fogo  à  escolta. 

« — Desesperado  está,  respondeu  o  tyranno  com  fleugma  ; 
socegue,  senhor,  socegue.  O  senhor  foi  mihtar? 

et — Sou  tenente  coronel,  e  prefiro  morrer  a  vêr-me  confun- 
dido com  ladrões  e  assassinos.  Ha  perto  de  quatro  mezes  que 
aqui  estou,  e  ainda  não  me  interrogaram,  replicou  o  preso 
com  energia. 

« — É  falso,  gritou  o  fiscal  Cantillon. 

« — É  verdade.  Ao  quinto  dia  da  minha  prisão  apresenta- 
ram-me  uma  lista  de  mais  de  cem  pessoas,  querendo,  contra 
todos  os  tramites  legaes,  que  por  força  declarasse  conhecel-as, 
6  que  as  desse  como  conspiradores  sendo  eu  uma  d'ellas,  ac- 
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crescentando  que  havia  testemunhas  que  o  afQrmavara :  disse- 
Ihe  que  m'as  apresentasse,  e  o  senhor  repUcou  que  bastava 
ellas  dizerem-no ;  protestei  que  não  assignaria  nem  daria  por 
terminado  o  interrogatório  até  que  se  procedesse  á  acareação. 
Desde  então  não  voltou  o  senhor  a  vêr-me  apezar  das  minhas 
instancias  para  me  deixarem  mandar  vir  uma  cama  para  substi- 
tuir o  cobertor  em  que  durmo,  graças  á  caridade  do  alcaide, 
e  também  para  mudar  de  camisa.  O  senhor  não  appareceu,  e 
aqui  estou  comido  de  vermes ;  e  dizendo  isto  abriu  a  camisa 
e  mostrou  os  que  por  ella  andavam. 

« — Será  isto  viver?  accrescentou  com  energia;  venha  a 
morte:  fuzilem-me,  que  eu  darei  a  voz  de  fogo!  Condemnem- 
me  se  sou  culpado,  porém  não  me  condemnem  á  morte  civil 
antes  de  saber  se  o  sou». 

Como  esta  scena  se  passou  diante  de  muitas  testemunhas, 
e  ao  desgraçado  sobrava  a  razão,  o  conde  de  Hespanha,  que 
era  dotado  da  hypocrisia  da  oppressão,  simulou  commover-se 
e  mandou  preso  o  fiscal  por  oito  dias.  Como  se  isto  fosse  sa- 
tisfação bastante  para  a  justiça  ultrajada,  continuando  o  fiscal 
ao  cabo  dos  oito  dias  a  exercer  o  seu  logar,  e  o  preso  em  seu 
poder  e  no  estado  em  que  se  achava  f 

Sem  mesmo  chegar  a  interrogal-o  sobre  os  cargos  de  que 
era  accusado,  deram-lhe  a  liberdade  ao  fim  de  sete  mezes,  des- 
terrando-o  para  Teruel;  isto  porém  não  passou  de  uma  astú- 
cia, porque  ao  sair  da  cidade,  o  fiscal  Cantillon  fel- o  prender 
e  conduzir  ao  castello  de  Monjuich.  Três  mezes  alli  esteve  en- 
cerrado, incommunicavel,  em  uma  horrivel  masmorra,  sem  lhe 
declararem  porque,  nem  o  interrogarem;  adoeceu  gravemente, 
inchando-lhe  todo  o  corpo,  ordenando  então  Cantillon  que  o 
levassem  para  o  hospital  mihtar,  aonde  morreu  ao  cabo  de 
poucos  dias. . . 

Emquanto  a  victima  teve  alento,  não  se  apresentou  Cantil- 
lon ante  ella:  depois,  dando  com  o  pé  no  cadáver,  disse: 

« — Sepultae-o;  bem  merecia  a  morte ! . . . » 

Dissemos  que  Cantillon  mandou  tapar  as  janellas  e  respira- 
douros dos  cárceres;  os  presos  mal  podiam  respirar  uma  at- 
mosphera  mephitica,  e  um  d"elles  com  grande  trabalho  abriu 
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um  pequeno  orifício  por  onde  entrava  ligeira  corrente  de 
ar.  Cantillon,  descobrindo  tão  insólito  attentado,  mandou  des- 
pir o  desgraçado  e  applicar-lhe  vinte  e  cinco  chibatadas. . .  e 
não  só  lhe  deram  as  vinte  e  cinco  mas  ainda  mais,  porque 
com  um  molho  de  chaves  lhe  descarregaram  tão  \iolento  gol- 
pe, que  lhe  abriram  a  cabeça;  e  como  se  queixasse  dizendo 
que  aquillo  era  uma  injustiça,  Cantillon  puxou  pelo  sabre  e 
deu-lhe  por  contrapeso  uma  pranchada . . . 

A  victima  chamava-se  Pedro  Mestre,  fundidor  de  ferro  em 
Barceloneta.  Depois  de  perto  de  um  anno  de  martyrio,  o  in- 
fehz  fundidor  foi  condemnado  pelo  conde  de  Hespanha  a  dez 
annos  de  presidio  em  Ceuta,  d  onde  não  saiu  até  á  amnistia 
dada  em  1832. 

Tal  foi  também  a  sorte  do  nosso  venerável  amigo  D.  Cy- 
priano  Munné,  preso  em  27  de  maio  de  1829 ;  depois  de  tel-o 
feito  soffrer  mil  tormentos,  foi  mandado  para  o  presidio,  d'on- 
de  só  saiu  pela  anmistia  de  1832,  com  a  circumstancia  de 
terem  obrigado  a  famiUa  do  preso  a  fechar  um  café  que  ti- 
nha, único  meio  de  subsistência  com  que  contava,  e  a  sair  des- 
terrada de  Barcelona.  Até  os  orphãos,  pois  assim  se  devia 
chamar  às  famihas  cujos  chefes  e  sustentáculos  mandavam  para 
o  presidio,  faziam  sombra  e  pareciam  perigosos  ao  conde  de 
Hespanha. 

O  tenente  coronel  D.  Francisco  Voitel,  suisso  ao  serviço  de 
Hespanha  havia  trinta  e  oito  annos,  foi  preso  em  30  de  agos- 
to de  1829,  apezar  de  não  tomar  nunca  parte  nas  questões 
poUticas  dos  partidos,  e  de  poucos  dias  antes  o  ter  convidado 
a  jantar  o  conde  de  Hespanha.  Qual  julga  o  leitor  que  foi  o 
principal  cargo  em  que  se  fundou  a  accusação  fiscal  e  por  que 
foi  condemnado  a  presidio  na  Africa?  Pois  foi  porque  lhe  en- 
contraram um  craneo  dissecado  e  n'elle  escripta  a  divisão  e 
nomenclatura  do  doutor  Gall! 

Havia  nove  mezes  que  estava  rigorosamente  incommunica- 
vel,  sofifrendo  toda  a  sorte  de  misérias  e  de  vexames,  quando 
o  fiscal  Cantillon  o  interrogou  pela  primeira  e  única  vez.  Car- 
regado de  grilhões  que  os  seus  perseguidores  e  não  elle  me- 
reciam, foi  Voitel  tratado  em  Ceuta  como  um  scelerado ;  con- 
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fundido  com  os  presidiários,  comendo  o  seu  rancho  e  tomando 
parte  nos  seus  trabalhos,  até  que  o  governo  da  repubUca  da 
Suissa  reclamou  a  victima,  que  lhe  foi  entregue ;  exigiu  Voitel 
que  a  sua  causa  fosse  revista  pelo  supremo  tribunal  de  guerra 
e  marinha,  e  foi  declarado  innocente.  E  os  annos  de  prisão, 
e  os  maus  tratos  soffridos? 

Os  carrascos  da  Catalunha  não  se  embaraçavam  facilmente. 
Passaram  revista  á  casa  de  Bernardo  Tusell,  e  prenderam  um 
tal  Dominguez  que  alli  vivia;  encontrou  Cantillon  uma  hsta  de 
nomes  pertencente  a  um  menino  de  onze  annos  chamado  José 
Cisa,  que  com  seu  pae  vivia  também  na  casa  de  Tusell.  Per- 
guntou-lhe  quem  escrevera  aquella  lista,  e  o  menino  respon- 
deu que  fora  o  mestre,  e  que  os  nomes  eram  os  dos  discípu- 
los que  frequentavam  a  escola. 

« — Não  é  com  essas!  Temos  listinhas?  exclamou  Cantillon; 
vá  o  rapazinho  para  o  cárcere».  E  o  menino  e  todos  que  na 
casa  viviam  foram  para  a  cadeia. 

No  dia  seguinte  Cantillon^  acompanhado  do  seu  secretario 
Batle,  do  commissario  de  policia  Falguera,  e  de  um  bando  de 
esbirros,  foi  revistar  a  escola  cujo  mestre  se  chamava  Ros ; 
interrogou  o  mestre,  metteram  em  uma  fronha  de  travesseiro 
todos  os  papeis  que  encontraram  e  que  eram  os  pertencentes 
aos  rapazes  da  escola,  e  depois  de  minuciosa  busca  que  não 
deu  nenhum  resultado,  levaram  o  pobre  Ros  para  o  cárcere. 
Logo  que  alli  chegou  interrogaram-no  e  apresentaram-lhe 
como  delator  o  menino  José  Cisa.  Na  sua  presença  Cantillon 
mostrou  a  Ros  a  lista  dos  nomes  dos  estudantes,  dizendo-lhe : 

« — Reconhece  o  senhor  esta  hsta  que  lhe  apresento? 

« — Sim,  senhor;  é  uma  lista  que  contém  os  nomes  de  al- 
guns meninos  da  minha  escola. 

« — Meninos,  disse  Cantillon  sorrindo  com  ar  incrédulo. 

« — Sim,  senhor,  a  maior  parte  d'elles  não  teem  ainda  oito 
annos.» 

O  resultado  foi  ficar  Ros  preso  e  incommunicavel  em  um 
fétido  calabouço  da  cadeia  em  companhia  da  mais  vil  e  mal- 
vada gente,  aonde  permaneceu  dois  mezes. 

Ros  era  sobrinho  de  um  cónego,  vigário  geral  da  diocese 
de  Vich,  e  como  este  se  interessava  por  seu  sobrinho  e  conhecia 
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bem  os  realistas  que  reinavam  em  Barcelona,  encarregou  al- 
guns amigos  de  procurarem  Cantillon  e  de  lhe  darem  algum 
dinheiro  para  pôr  em  liberdade  seu  innocente  sobrinho. 

Eis  o  dialogo  que  um  veridico  autor  contemporâneo  publi- 
cou, e  que  teve  logar  entre  o  senhor  Tusell  e  Cantillon  acerca 
da  causa  de  Ros : 

« — Tem  o  senhor  idéa  da  prisão  de  um  tal  D.  Ramon  de 
Ros  a  quem  mandou  encarcerar  em  30  do  mez  passado?  dis- 
se-lhe  Tusell. 

« — Ros,  não  me  recordo,  respondeu  o  fiscal;  porém,  ahf 
sim,  já  me  lembro,  um  mestre  de  escola  da  rua  de  Fonseca. 

« — Sim,  senhor,  esse  mesmo. 

« — Pois  na  verdade,  continuou  Cantillon,  nunca  na  minha 
vida  conheci  homem  de  mais  pura  conducta  e  innocencia.  To- 
mei as  mais  secretas  e  verdadeiras  informações,  e  o  resultado 
d'ellas  foi  a  confirmação  de  ser  um  homem  de  bem  e  da  mais 
respeitável  conducta. 

« — Visto  estar  o  senhor  convencido  da  sua  innocencia,  re- 
pUcou  Tusell,  porque  permitte  que  se  conserve  tão  injusta- 
mente confundido  com  facinorosos  e  incommunicavel  em  um 
fétido  calabouço? 

« — Senhor  Tusell,  isso  já  não  depende  de  mim.  Se  o  se- 
nhor soubesse  quanto  o  sinto!  Porém  farei  o  que  puder. 

« — Senhor  Cantillon,  fallar-lhe-hei  com  toda  a  franqueza. 
Não  é  justo  que  a  innocencia  padeça  injustamente^  e  interes- 
so-me  em  favor  d'esta  causa;  por  conseguinte  se  ha  alguma 
despeza  a  fazer,  diga  o  senhor  quanto  é. 

« — Vejo,  respondeu  o  fiscal,  que  o  senhor  se  interessa  pe- 
la liberdade  d'esse  individuo,  e  com  effeito,  reclama  o  senhor 
com  toda  a  jusiiça,  porque  não  ha  motivo  para  o  opprimir. 
Entenda-se,  pois,  com  Fulana,  e  amanhã  mandarei  soltar 
Ros.» 

Com  a  tal  Fulana  foi  ajustado  o  negocio  por  três  onças  de 
oiro,  e  Ros  só  foi  posto  em  liberdade  quando  Cantillon  as  met- 
teu  no  bolso. 


Entre  os  caprichos  do  conde  de  Hespanha  ha  um  verdadei- 
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ramente  original,  de  que  talvez  nâo  se  encontre  exemplo  na 
historia  das  perseguições  e  das  tyrannias. 

Vivia  em  Barcelona  um  segundo  tenente  retirado  chamado 
D.  António  Marés  y  Llopart,  divorciado  havia  dezesete  annos 
de  sua  mulher,  por  esta  ter  tido  um  filho  durante  uma  longa 
ausência  do  marido.  O  conde  de  Hespanha  mandou  encer- 
rar D.  António  em  Monjuich  pelo  crime  de  não  viver  com 
sua  mulher,  mandando-a  metter  com  elle  no  cárcere  para  fa- 
zerem as  pazes. 

No  officio  expedido  pelo  conde  ao  governador  dizia-lhe: 

«Em  cumprimento  das  ordens  de  S.  M.  é  preciso  que  ao 
receber  esta  se  sirva  V.  E.  mandar  alugar  uma  carruagem 
que  será  paga  da  minha  algibeira,  e  n'ella  fará  conduzir  a  es- 
posa do  dito  ofiQcial  ao  castello  de  Monjuich  acompanhada  do 
ajudante  da  praça  mais  antigo  e  de  mais  edade  de  Barcelona, 
e  fiquem  os  dois  esposos  encerrados  no  mesmo  cárcere  sem 
communicação  alguma,  até  viverem  em  boa  amizade,  como 
Deus  manda  e  o  rei  ordena.» 

Para  sair  da  prisão  e  livrar-se  da  continua  presença  da  sua 
adultera  mulher,  não  teve  o  desgraçado  Marés  outro  remédio 
senão  satisfazer  o  gosto  do  conde  de  Hespanha  promettendo- 
Ihe  que  viveria  com  ella ;  e  com  effeilo  assim  foi,  comquanto 
saisse  de  casa  de  manhã  e  só  regressasse  á  noite.  Porém 
ainda  assim  não  se  viu  livre  de  perseguições,  porque  sua  mu- 
llier  deu  refugio  em  casa,  sem  annuencia  do  marido  que  não 
parava  alli  nem  lhe  fallava,  a  D.  Félix  Mesina  que  conseguira 
fugir  da  cidadella,  e  que  delatado,  foi  levado  para  o  cárcere 
com  Marés  e  sua  mulher. 

Ao  fim  de  quatro  mezes  de  prisão  em  um  sombrio  cala- 
bouço, em  um  dia  de  visita  geral  de  cárceres,  perguntou-lhe 
o  general  porque  estava  alli,  ao  que  respondeu  Marés: 

« — Ainda  V.  E.  m'o  pergunta,  quando  estou  aqui  por  culpa 
sua?  Recorde-se  V.  E.  das  reflexões  que  lhe  fiz  quando  sai  de 
Monjuich,  por  me  haverem  obrigado  a  juntar-me  a  minha  mu- 
lher. Prognostiquei  então  que  o  resultado  seria  morrer  no  cada- 
falso, envenenado  ou  apunhalado,  e  cá  estou  em  via  d'isso.» 

O  general  voltou-lhe  as  costas  sem  responder-lhe ;  porém 
ao  cabo  de  mez  e  meio,  reconheceu  o  fiscal  Cantillon,  median- 
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te  duas  onças  de  oiro,  que  estava  innocente,  e  pôl-o  em  li- 
berdade; obrigou-o  porém  a  residir  em  Valls,  com  sua  mulher 
e  o  filho  bastardo,  martyrio  que  soffreu  até  a  amnistia  de 
1832. 

Muitos  desgraçados,  vendo-se  presos  e  em  poder  d'aquelles 
malvados,  perderam  o  juizo ;  outros  para  não  soífrerem  tantos 
tormentos  tentaram  suicidar-se,  passando  de  quinze  o  numero 
dos  que  o  tentaram. 

Um  cabo  de  artilheria  enforcou-se  na  cidadella  com  um  len- 
çol. Outro  furou  o  craneo  com  um  prego  que  encontrou  na . 
parede.  Sabater  teve  animo  para  afiar  um  osso  contra  as  la- 
ges,  e,  abrindo  com  elle  as  veias,  derramou  até  a  ultima  gota 
de  sangue.  Outro  enguliu  um  osso  para  se  suffocar,  e  um  in- 
feliz deu  um  corte  com  um  vidro  na  garganta,  e  mettendo 
n'elle  os  dedos  rasgou-o  até  ficar  completamente  exangue. 

Sete  dos  quinze  que  tentaram  suicidar-se,  conseguiram  o 
seu  desejo. 

Basta  isto  para  se  fazer  idéa  do  terror  e  do  horror  que  ins- 
pirava aos  catalães  o  conde  de  Hespanha,  Gantillon  e  seus  se- 
quazes. 

Fernando  vn  applaudia  e  recompensava  aquelles  monstros, 
que  eram  para  elle  os  salvadores  do  seu  throno,  quando  na 
verdade  eram  os  que  maior  damno  lhes  causavam. 

Restabelecido  o  systema  constitucional,  o  conde  de  Hespa- 
nha  poz-se  á  frente  da  facção,  continuando  assim  a  sua  crimi- 
nosa vida,  até  que  em  1839  foi  barbaramente  assassinado  por 
ordem  dos  curas  da  junta  carhsta  de  Berga,  sofifrendo  uma 
morte  tão  horrorosa  como  o  fora  a  sua  vida,  e  deixando  o 
mundo  com  as  maldições,  tanto  de  seus  inimigos  como  dos 
seus  correligionários  políticos. 
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CAPITULO  XXIX 


SUMMARIO 


«Junta  da  Fé«  em  Valência  —  Caracter,  virtudes  e  prisão  do  mestre  es- 
cola António  Ripoll  —  Sua  execução  —  Fernando  vii,  novo  Pilatos  — 
Quem  foi  o  cónego  Munoz  Torrero  —  Suas  perseguições  e  martyrio. 


Deixemos  os  horrores  da  perseguição  da  Catalunha  cujos 
pormenores  encheriam  muitos  Yolumes,  para  assistir  em  Va- 
lência ao  ultimo  sacrifício  de  uma  vida  humana,  ímmolada  pe- 
las crenças  rehgiosas,  para  vergonha  do  povo  hespanhol  e  mais 
ainda  dos  que  foram  juizes  e  verdugos. 

Em  poucas  províncias  foi  tão  terrivel  a  reacção  de  1820  co- 
mo em  Valência;  para  completar  a  obra  de  destruição  o  arce- 
bispo d'aquella  diocese,  D.  Simão  Lopez,  restabeleceu  de  sua 
própria  autoridade  o  santo  oíJicio  com  o  titulo  de  Junta  da  fé. 

«Os  bispos,  dizia  na  sua  pastoral  de  11  de  outubro  de  1824, 
podem  e  devem  intervir  em  todas  as  causas  da  fé,  mesmo  no 
tocante  ao  foro  exterior,  como  juizes  natos  e  depositários  d'el- 
les,  como  diz  o  apostolo,  cujas  funcções  desempenhava  a  in- 
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quisição  com  gloria  sua  e  vantagens  do  estado.  Pela  multidão 
de  negócios  que  nos  rodeiam  seria  summamente  diííicil  e  es- 
pinhoso desempenhar  estes  deveres  com  a  exactidão  e  sereni- 
dade que  se  requer.  Por  isso,  confirmamos  a  Junta  da  fé  sa- 
biamente estabelecida  n'esta  occasião,  e  tendo  resolvido  auto- 
risar  a  dita  junta  e  qualquer  dos  seus  membros  para  receber 
livros,  papeis  e  denuncias  de  ditos  e  actos  contra  a  fé  e  os 
bons  costumes,  por  meio  d'este  edito  lhe  damos  a  publici- 
dade conveniente.  Será  composta  a  Junta  em  primeiro  logar 
de  nós,  como  presidente,  do  doutor  D.  Miguel  Torezano,  in- 
quisidor que  era  de  Valência,  do  doutor  João  Baptista  Falcó 
como  fiscal,  e  do  doutor  D.  José  Royo  como  secretario.» 

A'  memoria  d'esta  Junta  anda  unida  a  de  um  facto  horroro- 
so que  para  sempre  a  manchará. 

Havia  na  quinta  contigua  ao  lago  da  Albufera  um  mestre  es- 
cola chamado  António  Ripoll,  natural  da  Catalunha,  que  em- 
bebido na  leitura  de  alguns  philosophos,  professava  alta  ad- 
miração por  Deus,  creador  do  universo;  porém  não  votava  a 
mesma  admiração  aos  outros  mysterios  do  christianismo.  Sem- 
pre solitário,  pobre  e  resignado,  passava  os  dias  dedicado  á 
educação  litteraria  dos  meninos  que  lhe  confiavam;  porém  no- 
tavam que  não  concorria  á  egreja  nos  dias  festivos.  Obriga- 
ram-no  a  fazel-o,  e  Ripoll  não  recalcitrou ;  porém  sendo  delata- 
do á  Janta  da  fé,  procederam  á  prisão,  que  elle  não  evitou, 
humilde  pela  sua  condição,  e  soffredor  como  homem  resigna- 
do. A  sua  humanidade  e  desprendimento  constituiam-no  um 
modelo  de  virtudes,  admirado  por  outro  lado  pelos  que  sabiam 
chegar  o  seu  desinteresse  ao  ponto  de  distribuir  entre  seus 
discípulos  o  minguado  estipendio  que  recebia  pelas  suas  fadi- 
gas. Conduzido  ao  cárcere  praticou  as  mesmas  virtudes,  fa- 
zendo aos  presos  eguaes  benefícios  aos  que  dispensara  aos 
seus  alumnos,  repartindo  entre  elles  a  ração  de  sopa  que  lhe 
pertencia,  e  abrigando  com  os  seus  fatos  o  miserável  que  via 
transido  de  frio. 

No  meio  d'aquelle  bando  de  criminosos  de  toda  a  casta, 
conservou  a  simplicidade  da  sua  vida,  a  brandura  de  caracter 
e  as  exemplares  palavras  que  aquelles  homens  ignorantes,  ru- 
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des  e  criminosos  ouviam  com  singular  attenção.  Amante  ce- 
go e  idolatra  da  verdade,  jamais  consentiu  em  reconhecer  ou- 
tros principios  que  os  que  na  sua  razão  entendia  mais  dignos 
da  sua  consciência ;  de  modo  que  instado  mil  vezes  por  alguns 
sacerdotes  que  não  podiam  deixar  de  admiral-o,  respondeu 
sempre  com  uma  convicção  que  nunca  pôde  desmentir:  Eu 
não  minto  tia  presença  de  Deus. 

Revelava-se  nos  seus  discursos  certo  enthusiasmo  e  fervor 
filho  da  inflexibilidade  de  seus  principios,  e  o  arcebispo  na  sua 
pastoral  de  agosto  de  1826  disse:  que  confessou  no  tribunal 
suas  heresias,  negou  com  pertinácia  os  admiráveis  mysterios 
da  Santíssima  Trindade,  a  Encarnação  do  Verbo,  a  virgindade 
de  Nossa  Senhora  e  a  Eucharistia. 

Convencida  já  então  a  Junta  da  fé  de  que  Ripoll  não  era 
christão,  declarou-o  herege  contumaz  e  condemnou-o  ao  ulti- 
mo supplicio  entregando-o  para  ser  executado  á  justiça  ordi- 
nária. A  Sala  do  crime  da  audiência  de  Valência  mandou  que 
fosse  cumprida  a  sentença  da  Junta  da  fé,  acto  que  prova  que 
moral  e  intellectualmente  considerados  os  magistrados  da  An- 
daluzia ou  juizes  civis,  não  valiam  mais  que  os  três  clérigos 
que  se  haviam  erigido  em  juizes  rehgiosos. 

A  alma  de  Ripoll  não  se  commoveu  ao  ouvir  a  terrível  sen- 
tença :  resignou-se  a  preparar-se  para  obedecer  sem  fazer  ou- 
vir uma  queixa,  sem  que  o  seu  olhar  revelasse  a  menor  irri- 
tação. 

Conduziram-no  ao  oratório  aonde  o  rodeou  uma  multidão  de 
frades  e  curas  fanáticos  que  o  ameaçaram  com  a  eterna  re- 
provação além  da  morte  a  que  estava  condemnado  se  não  ab- 
jurasse seus  principios  anti-christãos  e  naturalistas;  porém 
nem  as  destemperadas  vozes  d'aquelles  fanáticos,  nem  as  mais 
commedidas  de  outros  mais  civilisados  como  o  padre  Louren- 
ço Ramos  de  San  Blas,  das  Escolas  pias^  sujeitou  o  critério 
da  sua  razão. 

Tão  significativa  foi  a  sua  serenidade,  diz  o  historiador  de 
Valência  de  quem  extractámos  estas  linhas,  tão  judiciosas  suas 
razões  e  tão  morigerada  a  sua  linguagem,  quer  replicando  ás 
declamações  dos  primeiros,  quer  agradecendo  á  eíBcacia  cari- 
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taliva  dos  segundos,  que  o  padre  Lourenço  Ramos  não  pôde 
eximir-se  de  admirar  aquella  tranquillidade  que  lhe  recordou 
os  últimos  momentos  de  Sócrates. 

O  dia  31  de  julho  foi  destinado  para  a  execução  d'aquelle 
martyr  da  philosophia  racionalista,  o  qual,  como  o  seu  compa- 
triota Miguel  Servet  em  Genebra,  300  annos  antes,  foi  immo- 
lado  em  nome  de  Jesus  Christo,  por  não  crer  na  sua  divin- 
dade, podendo  dizer-se  que  Ripoll  fechou  o  triste  catalago  dos 
philosophos  assassinados  pelos  christãos  por  não  crer  nos 
dogmas  fundamentaes  da  sua  religião.  Deshonra  e  ultraje  que 
pesa  sobre  a  Hespanha,  e  que  deve  ao  despotismo  politico  e 
theocratico  tão  violentamente  inaugurado  em  1823  por  Fernan- 
do vn  e  seus  partidários. 

Antes  de  despontar  o  funesto  dia  da  execução  de  Ripoll, 
tiraram  de  todas  as  ruas  do  transito  os  retábulos,  cruzes  e 
imagens,  e  até  a  que  era  costume  collocar  junto  da  forca,  sem 
duvida  para  não  se  oíTenderem  com  a  sentença  do  herege. 

Pozeram  a  Ripoll  uma  mordaça,  e  do  modo  mais  ignomi- 
nioso e  rodeado  de  uma  turba-multa  de  fanáticos  religiosos  e 
seculares,  conduziram-no  á  praça  do  Mercado,  aonde  estava 
levantado  o  sinistro  instrumento  do  supplicio. 

Ripoll  aproxiraou-se,  sem  desmentir  um  só  momento  a  im- 
passibilidade da  sua  alma,  até  junto  da  fatal  escada,  e  ouviu 
então  pela  ultima  vez  as  exhortações  dos  frades  e  curas  que  o 
rodeavam,  e  comquanto  podesse  salvar  a  vida  arrependendo- 
se  e  declarando  abandonar  as  suas  ídéas  pelas  dos  juizes,  não 
o  fez,  e  morreu  pela  philosophia  racionalista  que  nega  a  di- 
vindade de  Jesus  Christo  com  a  mesma  tranquillidade  com  que 
Sócrates  bebeu  a  cicuta,  e  com  que  tantos  mil  martyres  mor- 
reram nos  tempos  antigos  e  modernos,  preferindo  a  morte  a 
renegar  suas  crenças  religiosas. 

O  infeliz  Ripoll,  diz  o  seu  biographo,  constante  sempre  em 
seus  principios,  subiu  humilde  aquelles  degraus,  e  poucos  mi- 
nutos depois  balouçava  o  seu  cadáver  no  ignominioso  poste. 
Por  uma  rara  excepção  o  seu  rosto,  longe  de  apresentar  os  si- 
gnaes  horrorosos  da  estrangulação,  appareceu  pelo  contrario 
pallido  como  quando  vivia,  e  esta  circumstancia  fez  crer  a  ai- 


POLITICAS   E  RELIGIOSAS  EM  HESPANHA  47 

gumas  pessoas  do  vulgo  espectador  que  era  innocente,  porque 
sem  duvida  esperavam  encontrar  n'aquelle  semblante  todos  os 
signaes  da  reprovação  eterna. 

Para  que  nada  faltasse  áquelle  bárbaro  assassinato  de  um 
homem  que  levava  a  honradez  ao  extremo  de  preferir  a  mor- 
te e  soffrel-a  impávido  e  resignado  a  mentir  á  própria 
consciência,  declarando  falso  o  que  cria  verdadeiro,  nobreza 
sublime  de  que  cada  dia  nos  ofiferece  a  historia  mais  raros 
exemplos;  para  que  nada  faltasse,  repetimos,  áquelle  bárbaro 
assassinato,  os  juizes  entenderam  que  nada  podiam  praticar 
mais  agradável  a  Deus  do  que  metter  o  cadáver  da  victima  em 
uma  pipa  pintada,  representando  cobras  e  outros  animaes  im- 
mundos,  e  arrojal-a  ao  rio,  e  assim  fizeram. 

Tal  foi  a  obra  capital  dos  restauradores  da  fé  catholica  em 
Valência,  e  particularmente  dos  membros  da  Junta  da  fé,  o 
ex-inquisidor  D.  Miguel  Torezano,  e  os  doutores  D.  João  Ba- 
ptista Falcó  e  D.  José  Royo,  de  execra vel  memoria. 


O  escândalo  produzido  em  Hespanha  e  em  toda  a  Europa 
por  aquella  horrível  execução,  obra  da  intolerância  religiosa 
tão  incompatível  com  as  idéas  do  século,  obrigou  Fernando  vii 
a  lavar  as  mãos  como  Pilatos,  dizendo  que  elle  não  havia  res- 
tabelecido a  inquisição  nem  creado  a  Junta  da  fé,  obra  exclu- 
siva do  arcebispo  de  Valência;  como  se  não  fossem  bastantes 
os  annos  que  a  junta  exerceu  as  suas  funcções,  para  que  as 
autoridades  e  o  governo  de  Madrid  soubessem  da  sua  exis- 
tência, e  como  se  a  Audiência  de  Valência  que  reconheceu  a 
sua  jurisdicção  e  se  fez  executora  de  suas  sentenças,  não  o 
tivesse  praticado  com  a  annuencia  do  ministro  da  graça  e 
justiça. 

Accresce  mais  que,  comquanto  o  governo  se  viu  forçado  a 
declarar  que  a  Jmita  da  fé  era  illegal,  guardou-se  bem  de  de- 
clarar illegaes  os  seus  actos,  de  os  reparar  quanto  fosse  pos- 
sível, e  de  castigar  como  devia  o  arcebispo  que  creou  a  jun- 
ta, os  membros  d'ella,  e  os  magistrados  da  Andaluzia  que  fi- 
zeram executar  a  sentença. 

Com  razão  exclama  um  historiador  dos  martyres  immola- 
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dos  pelo  despotismo  ao  concluir  a  biographia  do  desgraçado 
mestre  escola  D.  António  RipoU: 

«A  historia  não  offerece  exemplos  de  egual  vandalismo  em 
uma  nação  civilisada.  Commetteram-se,  é  certo,  actos  iniquos 
no  meio  dos  furores  das  revoluções,  quando  o  poder  estava 
desequilibrado  e  não  existiam  as  formas  tutelares  que  a  so- 
ciedade estabelece  para  defesa  commum;  porém  á  sombra  de 
um  governo  constituído,  tendo  á  frente  o  chefe  do  estado  era 
quieta  e  pacifica  posse  do  throno,  isso  só  aconteceu  na  cala- 
mitosa época  que  narramos,  e  com  gente  tão  fanática  e  infe- 
ctada de  perversidade  como  a  que  predominava  em  1823  e 
annos  posteriores. 

A'  triste  relação  da  perseguição  do  fanatismo  religioso  con- 
tra o  pensamento  emancipado,  que  não  admittia  os  dogmas 
da  egreja  catholica,  vae  seguir-se  a  relação  nuo  menos  triste 
das  perseguições  e  desastroso  fim  de  um  illustre  sacerdote 
catholico,  que  nunca  negou  os  dogmas  da  egreja,  de  que  foi 
constante  defensor,  e  que  foi  perseguido  até  á  morte  pelo  cle- 
ro catholico  e  seus  sequazes,  porque  pretendia,  como  outros 
muitos  verdadeiros  sacerdotes,  embora  illudidos  no  seu  juizo, 
que  todas  as  liberdades  politicas  são  compatíveis  com  a  egre- 
ja catholica.  Queremos  fallar  de  D.  Diogo  Muhoz  Torrero,  il- 
lustre reitor  da  universidade  de  Salamanca,  cónego  da  colle- 
giada  de  Villanueva  dei  Vierzo,  e  um  dos  mais  eloquentes  e 
desinteressados  patriotas,  que,  como  deputado  das  cortes  cons- 
tituintes de  Cadiz,  contribuiu  muito  para  a  redacção  da  cons- 
tituição de  1812. 

As  virtudes  publicas  e  particulares  de  Munoz  Torrero  chega- 
ram a  ser  proverbiaes,  e  amigos  e  inimigos  foram  obrigados 
a  convir  em  que  o  seu  nome  é  um  dos  que  mais  honram  a 
Hespanha,  podendo  dizer-se  sem  exagero,  que  foi  uma  das 
columnas  fundamentaes  da  nossa  regeneração  politica  e  so- 
cial, uma  das  luzes  que  nos  princípios  doeste  século  contribuí- 
ram mais  efficazmente  para  fazer  sair  a  Hespanha  das  trevas 
em  que  durante  séculos  vegetou,  submergida  sob  a  influencia 
do  despotismo  iheocratico  e  politico. 

Sem  duvida  Muhoz  Torrero  equivocou-se  crendo  que  podia 
ligar  os  principies  da  liberdade  moderna  com  o  regimen  e  a 
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organisação  da  egreja  catholica;  organisação  que  forma  um 
estado  dentro  de  outro,  fazendo  do  clero  e  de  suas  corpora- 
ções vassallos  de  Roma,  e  não  da  sociedade  civil  no  meio  da 
qual  se  acham  estabelecidos.  Mas  é  preciso  convir  em  que  es- 
te erro  de  Munoz  Torrero  não  foi  exclusivamente  seu,  pois 
era  commum  aos  liberaes  da  época,  e  filho  do  nobre  desejo 
de  reunir  todos  os  elementos,  e  de  converter  a  egreja  em  ins- 
trumento do  progresso,  esperando  assim  regenerar  mais  facil- 
mente a  sua  desgraçada  pátria. 


Quando  o  despotismo  foi  restabelecido  em  1814,  Munoz 
Torrero  retirou-se  a  uma  aldeia,  aonde  viveu  recolhido  e  sem 
relações  com  pessoa  alguma,  dedicado  a  praticas  de  piedade, 
até  que,  depois  de  proclamada  a  constituição  de  1820,  foi  no- 
meado pelo  rei  bispo  de  Cadiz  e  pelo  povo  representante  no 
congresso  nacional.  As  divisões  que  desde  o  principio  se  mani- 
festaram entre  os  liberaes  d"aquella  época,  contristaram  a  al- 
ma de  Munoz  Torrero,  que  se  eximiu  de  tomar  parte  nas  lu- 
tas dos  partidos;  porém  nem  assim  deixou  de  ser  perseguido 
quando  em  1823  se  restabeleceu  o  despotismo,  e  só  pôde  li- 
vrar-se  da  prisão  e  provavelmente  do  degredo,  refugiando-se 
em  Portugal,  logo  que  soube  confidencialmente  que  se  dera 
ordem  de  prendel-o.  Julgava  elle  que  Portugal  seria  seguro 
asylo  para  a  sua  perseguida  innocencia;  porém  enganou-se. 
Fixara  a  sua  residência  em  Campomaior,  aonde  se  entretinha 
em  escrever  tratados  religiosos  sem  ter  convivência  com  pes- 
soa alguma;  porém  os  verdugos  de  Hespanha,  quando  o  in- 
fante D.  Miguel  se  apossou  do  governo  de  Portugal,  tiveram 
n'aquelle  rei  um  poderosíssimo  agente  para  perseguir  os  pa- 
triotas que  tinham  escapado  da  sua  fúria  buscando  asylo  em 
Portugal,  e  Munoz  Torrero  viu  a  sua  casa  convertida  em  cár- 
cere, d'onde  não  pôde  sair,  e  revistada  a  todo  o  instante,  bem 
como  elle  próprio  do  modo  mais  ofifensivo,  por  esbirros  gros- 
seiros e  endurecidos  no  officio,  os  quaes  sem  consideração  pe- 
la sua  mansidão  e  virtudes  o  vexavam  de  mil  maneiras. 

Para  escapar  a  tão  brutaes  tratos,  resolveu  Munoz  Torrero 
abandonar  Portugal  e  estabelecer-se  em  Inglaterra,  e  n'esse 
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intuito  partiu  para  Lisboa ;  porém  ao  chegar  a  esta  cidade,  foi 
preso  e  encerrado  na  torre  de  S.  Julião  da  Barra;  nenhuma 
consideração  tiveram  com  a  sua  avançada  edade  os  agentes  de 
D.  Miguel  nem  os  de  Fernando  vn,  e  ainda  que  se  diziam  de- 
fensores do  altar  e  do  throno,  não  respeitaram  de  modo  al- 
gum a  sua  qualidade  de  sacerdote. 

O  seu  biographo  refere  do  seguinte  modo  como  os  realistas 
portuguezes,  por  conta  de  Fernando  vn,  trataram  e  assassina- 
ram aquelle  distincto  cidadão  hespanhol: 


«A  relação  do  seu  martyrio  horrorisa.  O  que  morre  pelo 
golpe  do  machado  ou  pela  instantânea  pressão  da  corda,  pade- 
ce apenas  por  alguns  segundos;  porém  aquelle  a  quem  vão 
matando  lentamente,  soíTre  uma  eternidade  de  supplicios,  por- 
que cada  hora  se  converte  então  em  um  século  de  dolorosa 
existência;  não  queremos  transcrever  aqui  a  completa  relação 
de  seus  padecimentos  para  não  cançar  o  espirito  dos  nossos 
leitores;  sentimo-nos  desfallecidos  ouvindo-a  de  testemunhas 
presenciaes,  que  ou  foram  mais  fortes  para  supportar  a  dôr, 
ou  foram  atormentadas  com  menos  intensidade;  por  isso  resu- 
miremos quanto  nos  seja  possivel  a  crueldade  dos  seus  deshu- 
manos  oppressores. 

«Foi  encerrado  em  um  cárcere  construído  sobre  a  agua  do 
mar,  que  no  fluxo  e  refluxo  da  maré  se  enchia,  ficando  apenas 
superior  á  agua  uma  tarimba  aonde  permanecia  durante  as 
horas  da  maré  alta;  n'esta  prisão  permaneceu  quatro  mezes, 
aonde  um  bárbaro  e  deshumano  governador  chamado  Telles 
Jordão,  sem  respeito  pelas  suas  qualidades  pessoaes  e  virtu- 
des, o  fazia  trabalhar  com  os  outros  presos,  conduzindo  gros- 
sos madeiros  de  uns  pontos  a  outros  da  fortaleza,  no  intuito 
de  acabar  com  a  sua  existência,  e  tudo  acompanhado  de  maus 
tratos  e  insultos:  em  resultado  d'isto  soÊFreu  um  ataque  apo- 
pletico,  do  qual  o  cuidado  do  senhor  D.  José  Fernandez  Bal- 
lesteros  que  com  elle  estava  pôde  livral-o  aquella  vez ;  porém 
como  o  governador  proseguia  no  seu  malvado  intento,  conti- 
nuou a  sobrecarregal-o  de  trabalhos,  cada  vez  mais  penosos, 
pois  o  fazia  descer  a  um  poço  suspenso  por  uma  corda  e  per- 
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manecer  horas  inteiras  limpando  a  immundicie  e  arrancando 
com  suas  descarnadas  mãos  os  ásperos  arbustos  que  cresciam 
nas  paredes,  succedendo  que  estando  n'esta  Ímproba  tarefa 
lhe  lançavam  pedras  como  por  escarneo,  e  diziam-lhe  que  fos- 
se ao  fundo  do  poço  procurar  a  liberdade  que  tanto  desejava. 
Nem  assim  poderam  arrancar-lhe  uma  queixa ;  representou  de 
principio  contra  a  villania  de  similhante  proceder ;  fez  com  que 
chegasse  ás  mãos  do  governo  portuguez  algumas  representa- 
ções, notando  que  era  um  erro  tratal-o  como  se  fosse  seu  vas- 
sallo,  e  communicou  ao  de  Hespanha  o  abuso  que  praticavam 
com  alguns  dos  seus  súbditos;  vendo  porém  que  todos  se 
calavam,  e  que  em  vez  de  attender  a  suas  justas  reclamações 
augmentavam  os  supplicios,  deixou  de  protestar  e  de  insistir, 
por  não  julgarem  que  tinha  medo  da  morte.  O  ministro  de 
um  Deus  que  succumbira  pela  regeneração  do  género  huma- 
no, não  devia  inlimidar-se  ante  a  morte  pela  liberdade  da  sua 
nação,  Preparou-se  para  esse  passo  com  heroismo  e  valor; 
fez  mais,  procurou  animar  seus  companheiros  de  infortúnio 
tornando-lho  com  as  consolações  menos  amargo;  mas  elle 
mais  que  nenhum  outro  precisava  de  conforto;  seus  muitos^ 
annos,  os  padecimentos  physicos,  e  os  trabalhos  intellectuaes 
contribuíram  para  debilitar  tanto  aquella  organisação,  que  se 
repetiu  o  ataque  apopletico,  e  não  pôde  ser  debellado  apezar 
dos  grandes  desvelos  de  seus  amigos;  antes  de  expirar  ata- 
ram-lhe  uma  corda  aos  pés  e  íizeram-no  descer  de  rojo  uma 
escada  de  trinta  degiaus,  com  o  que  lhe  deram  a  morte,  abre- 
viando a  pouca  vida  que  lhe  restava.» 

Foi  enterrado  na  explanada  da  fortaleza,  pobre  e  miseravel- 
mente, negando-lhe  todas  as  honras,  e  alli  permaneceram  suas 
cinzas  até  o  anno  de  1830  em  que  o  cônsul  hespanhol  em  Lis- 
boa, D.  Thomaz  Comin,  seu  amigo,  com  aturada  instancia  con- 
seguiu reunir  os  seus  restos  e  os  depositou,  dando-lhes  honro- 
sa sepultura  no  campo  santo  da  villa  de  Veiros,  pondo  na  sua 
sepultura  uma  lousa  de  mármore  branco  em  que  mandou  es- 
culpir o  seguinte  epitaphio: 

Aqui  jaz  o  111."*°  senhor  D.  Diogo  Munoz  Torrero,  presbyte- 
ro  hespanhol,  chantre  da  coUegiada  de  Villafranca  dei  Vierzo, 
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e  bispo  eleito  de  Cadiz,  que  falleceu  na  torre  de  S.  Julião  da 
Barra  no  dia  16  de  março  de  1829.  Foi  exhumado  e  trazido 
para  este  santo  cemitério  em  26  de  dezembro  de  1830. 

(R.  I.  P.) 

Os  restos  mortaes  de  Munoz  Torrero  permaneceram  em  Por- 
tugal até  1865.  Por  iniciativa  dos  progressistas  e  democratas 
hespanhoes  abriu-se  uma  subscripção  nacional  para  os  condu- 
zir a  Madrid,  onde  foram  enterrados  com  extraordinária  pom- 
pa, não  com  a  de  uma  vã  ostentação  e  luxo,  mas  com  aquel- 
la  digna  de  um  grande  homem ;  com  a  assistência  de  um  povo 
inteiro  que  acudiu  com  recolhimento  e  commovido  a  prestar  a 
ultima  homenagem  á  memoria  do  martyr  proclamando-o  seu 
mestre,  seu  regenerador  e  seu  modelo.  Satisfação  tardia,  sem 
duvida,  porém  que  nenhum  tyranno,  que  nos  conste,  nunca 
obteve  por  mais  poderoso  que  fosse  durante  a  vida. 
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CAPITILO  XXX 


SUMMARIO 


Esperanças  dos  liberaes  em  1830  —  Acção  infame  do  general  Moreno 
em  Málaga  —  Fuzilamento  de  Torrljos  e  de  seus  companheiros  — Lin- 
guagem da  «Gazeta»  —  E  enforcado  o  livreiro  Miyard,  e  consegue  fu- 
gir D.  Salustiano  de  Olozaga,  preso  pela  mesma  causa. 


A  revolução  franceza  de  1830  devia  servir  de  lição  a  Fer- 
nando vu,  e  embora  seguisse  o  antigo  uso,  devia  convidai -o  a 
reunir  cortes,  dar  uma  amnistia  e  mudar  de  systema;  porém 
cego  como  todos  os  poderes  que  não  olham  ao  porvir,  e  que 
pensam  que  governar  é  resistir,  em  vez  de  dirigir  a  sociedade 
pelo  caminho  do  progresso,  redobrou  as  perseguições,  mos- 
trando-se  mais  intransigente,  violento  e  cruel  do  que  nunca. 
Pela  sua  parte  os  liberaes  conceberam  novas  esperanças  de 
sacudir  o  ominoso  jugo,  e  não  os  acobardando  as  perseguições 
mais  atrozes  e  as  forcas  por  toda  a  parte  levantadas,  conspira- 
ram de  um  extremo  ao  outro  da  península,  dando  pretexto  ao 
partido  clerical  para  demonstrar  a  que  excesso  de  barbarida- 
de podem  chegar  os  poderes  públicos  e  até  que  ponto  podem 
desprezar  todos  os  princípios  de  equidade,  de  moral  e  de  hu- 
manidade para  conservar  um  dominio  ephemero. 
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A  penna  quasi  se  recusa  a  escrever  a  acção  infame  de  um 
general  que  para  attrahir  do  estrangeiro  os  liberaes  e  fazel-os 
chegar  ao  alcance  da  sua  mão,  lhes  escreveu  dizendo-lhes  que 
estava  disposto  a  sublevar-se  na  mesma  cidade  de  que  era  a  pri- 
meira autoridade,  com  as  tropas  do  seu  commando,  e  convi- 
dando-os  a  tomar  parte  na  empreza,  chamando-os  assim  e  in- 
citando-os  no  intuito  de  surprehender  a  sua  boa  fé,  de  apode- 
rar-se  d"elles  e  fuzilal-os:  foi  isto  o  que  praticou  em  1831  o 
general  Moreno,  governador  de  Málaga,  com  o  general  Torri- 
jos,  com  Lopez  Pinto  e  mais  setenta  patriotas  refugiados  em 
Gibraltar. 

Acção  tão  vil  sae  fora  dos  limites  de  tudo  quanto  a  tyrannia 
tinha  praticado  até  então. 

Fernando  vn,  de  quem  o  general  Moreno  era  digno  servi- 
dor, encomiou  a  façanha  do  pachá  que  tão  bem  o  servia. 

Embarcaram  os  emigrados  cheios  de  esperanças  nas  pro- 
messas do  general  Moreno,  deixando  muitos  delles  em  Gibral- 
tar suas  esposas,  como  succedeu  ao  general  Torrijos,  para  não 
tornarem  a  vél-as. 

Desembarcaram  no  logar  combinado  com  Moreno  em  8  de 
dezembro  de  1831,  e  dírigiram-se  para  Málaga;  porém  não 
tardou  que  se  vissem  cercados  de  tropas  em  attitude  hostil  e 
força  considerável,  que  os  obrigou  a  refugiar-se  na  herdade  do 
conde  de  Molina,  aonde  se  entregaram  por  considerarem  inú- 
til toda  a  resistência. 

O  general  Moreno  dava  pouco  depois  conta  ao  governo  da 
execução  d'aquellas  victimas  que  haviam  caido  como  innocen- 
tes  cordeiros  no  infame  laço  que  elle  lhes  armara,  e  expres- 
sava-se  do  modo  seguinte : 

Parte  official 

«O  excellentissimo  senhor  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra  recebeu  por  um  expresso,  enviado  pelo  governador 
de  Málaga  em  11  do  corrente,  um  oíBcio  em  que  participava 
que  ás  onze  horas  e  meia  d'aquelle  dia  haviam  sido  passados 
pelas  armas  em  conformidade  com  o  art.  1.°  do  real  decreto 
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do  1."  de  outubro  de  1830,  pelo  delicio  de  alta  traição  contra 
os  sagrados  direitos  da  soberania  de  S.  M.  os  indivíduos  pre- 
sos na  herdade  do  conde  de  Molina  nas  immediações  desta 
cidade,  com  as  armas  na  mão,  e  cujos  nomes  são  os  seguin- 
tes: D.  José  Maria  Torrijos,  D.  João  Lopez  Pinto,  D.  Roberto 
Royd,  D.  Manuel  Flores  Calderon,  D.  Francisco  Fernandez 
Golfm,  D.  Francisco  Ruiz  Jara,  D.  Francisco  Pardillo,  D.  Pau- 
lo Verdaguer  de  Osilla,  D.  João  Manuel  Bobadilla,  D.  Pedro 
Manrique,  Joaquim  Cantalupe,  D.  José  Guilherme  Cano,  D. 
Angel  Hurtado,  D.  José  Maria  Cordero,  José  Cater,  Francisco 
Arenos,  D-  Manuel  Vidal,  D.  Ramon  Ibafiez,  Santiago  Marti- 
nez,  Domingos  Valero  Cortês,  José  Garcia,  Ignacio  Alonso, 
António  Perez,  Miguel  Andreu,  Andrés  Collado,  Francisco  Ju- 
lian,  José  Olmedo,  Francisco  Mora,  Gonzalo  Marques,  Francis- 
co Benadal,  Vicente  Jorge,  António  Domenech,  Francisco  Gar- 
cia, Julião  Osório,  Pedro  Munoz,  Ramon  Vidal,  António  Prado, 
Magdaleno  Lopes,  Salvador  Lladó,  João  Sanchez,  Francisco 
Arcas,  Ja}Tne  Cabezas,  Lope  de  Lopez,  Vicente  Garcia,  Fran- 
cisco de  Mundi,  Lorenzo  Povos,  João  Suarez,  Manuel  Badó, 
José  Maria  Galaris,  Estevam  Suay  Feluc,  José  Tria  y  Marque- 
dal,  Paulo  Castel  Puliser,  e  Miguel  Prats  Preto.» 

O  que  Moreno  não  dizia  no  seu  oííicio  era  o  modo  sel- 
vagem como  assassinou  tão  illustres  patriotas :  formou-os  em 
linha,  e  diante  d'elles  em  batalha  a  companhia  de  caçadores 
do  provincial  de  Soria,  a  qual  fez  fogo  solto  sobre  os  patriotas 
até  cairem  todos,  e  nenhum  dar  signal  de  vida;  porém  como 
os  caçadores  eram  recrutas,  e  além  d'isso  não  podiam  deixar 
de  tremer-lhes  as  mãos  vendo-se  obrigados  a  commetter  aquel- 
le  verdadeiro  parricidio,  a  consummação  do  sacrifício  durou 
meia  hora. 

Torrijos,  e  todos  os  seus  companheiros  morreram  como 
haviam  vivido,  cheios  de  enthusiasmo  pela  causa  da  hber- 
dade  e  como  verdadeiros  heroes.  Apezar  disto  e  justamen- 
te por  isto,  a  Gazeia  Official  de  Madrid  insultou-os  com  um 
cj-nismo  e  hypocrisia  dignos  na  verdade  dos  oppressores  da 
pobre  Hespanha. 
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Eis  alguns  paragraphos  do  artigo  que  a  Gazeta  de  Madrid 
publicou  acerca  do  fuzilamento  de  Torrijos  e  de  seus  compa- 
nheiros : 

«Parte  não  official. — Parece  que  está  escripto  nos  livros  da 
justiça  divina  que  não  ha  de  restar  um  único  emigrado  hespa- 
nhol  que  não  venha  tarde  ou  cedo  a  collocar  a  sua  pátria  na 
dura  necessidade  de  lhe  dar  a  morte.  Aquelle  que  se  livra  do 
perigo  vem  a  cair  em  outra  tentação,  e  por  fim  entregam-se 
todos  ao  supplicio,  sem  que  haja  uma  voz  eloquente  que  os 
persuada,  nem  consellio  tão  experimentado  que  os  detenha  e 
desvie. — Não  faltará  quem  no  meio  de  um  brutal  fanatismo 
politico  considere  a  morte  como  martyrio  conveniente  para  que 
se  propague  e  consolide  a  crença  revolucionaria. 

«Quer  vencida  quer  vencedora,  a  revolução  por  toda  a  par- 
te vae  perdendo  proselytos,  e  esta  cegueira  com  que  os  revo- 
lucionários vem  morrer  não  pôde  ser  senão  para  que  o  trági- 
co fim  de  uma  contumácia  inexplicável  sirva  de  advertência 
perpetua  aos  que  no  estudo  ou  no  ensino  esquecem  o  seu 
Deus  e  o  seu  rei,  como  se  o  amor  a  estes  sagrados  objectos 
seja  coisa  alheia  ao  interesse  particular. 

«De  todos  os  expatriados  de  diversas  nações,  os  hespa- 
nhoes  são  os  únicos  que,  recusando  buscar  longe  da  pátria  os 
meios  de  subsistência,  teem  preferido  vir  com  as  armas  na  mão 
provocar  a  sua  pátria. 

«Resta-nos  a  consolação  de  que  não  temos  sido  parcos  de 
exhortações,  que  as  expressamos  com  cordialidade,  com  ve- 
hemencia,  com  persistência  talvez  fastidiosa;  e  que  quando 
corre  o  sangue  das  recentes  victimas,  podemos  pôr  na  bocca 
do  rei  de  Hespanha  as  veneráveis  palavras  que  a  clemência 
de  Tito  dirigia  aos  judeus  contemplando  Jerusalém  devastada : 

« — Tomo  o  ceo  por  testemunha  de  que  a  vossa  calamidade 
não  é  obra  minha,  mas  resultado  da  vossa  fereza  e  cegueira.» 


Não  parece  que  ao  lèr  estas  linhas  vemos  n'ellas  que 
aquellas  almas  ferozes  não  estavam  seguras  da  rectidão  da  sua 
conducta,  por  isso  que  buscavam  desculpas  á  sua  crueldade 
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condemnada  pela  opinião  publica  da  maneira  mais  termi- 
nante ? 

Achamos  sempre  o  crime,  em  qualquer  esphera  da  socieda- 
de em  que  se  encontre,  disfarçando  a  maldade  com  a  masca- 
ra da  hypocrisia. 

Quantas  vezes  temos  tido  occasião  de  observal-o  nos  tris- 
tes quadros  que  n'esta  obra  temos  apresentado  ao  leitor ! 


Entre  as  infelizes  victimas  iramoladas  nos  últimos  annos  do 
reinado  de  Fernando  o  desejado  figura  o  livreiro  Miyard,  pa- 
triota enthusiasta,  em  cujo  estabelecimento  costumavam  re- 
unir-se  os  patriotas.  Miyard  foi  preso  em  princípios  de  1831 
como  complicado  em  uma  conspiração  que  tinha  por  fim  com- 
metter  um  tyrannicidio  assassinando  Fernando  vu. 

A  causa  foi  julgada  militarmente,  com  a  maior  rapidez  e  se- 
gredo; os  presos  foram  muitos  e  entre  elles  contava-se  D. 
Salustiano  de  Olozaga,  o  qual,  mais  feliz  do  que  Miyard,  pôde 
fugir  da  prisão  e  emigrar  para  França,  para  voltar  em  1832 
e  tomar  nos  acontecimentos  políticos  que  occorreram  desde 
aquella  data  até  nossos  dias  a  parte  activa  que  todos  conhe- 
cemos, e  que  nem  os  annos  nem  os  desenganos  poderam 
afrouxar,  pois  ainda  o  vimos  quasi  exclusivamente  consagra- 
do a  encaminhar  o  partido  progressista  pela  senda  que  elle 
crê  mais  própria  para  reconquistar  o  perdido  poder. 

Da  própria  bocca  d'este  illustre  homem  de  estado  ouvimos 
o  dramático  passo  da  sua  fuga,  que  deveu  á  cooperação  de 
um  chefe  miUtar  e  de  um  chaveiro,  que  lhe  ministraram  um 
uniforme  para  sair  pela  porta,  disfarçado  em  official ;  deu-se 
porém  a  circumstancia  de  que  as  botas  que  lhe  forneceram 
no  momento  critico  da  fuga  eram  mais  curtas  talvez  uma  pol- 
legada  do  que  o  seu  pé,  e  não  havia  outro  remédio  senão  cal- 
çal-as  no  curto  espaço  de  alguns  minutos,  ou  dispòr-se  a 
ser  enforcado  na  praça  da  Cebada.  Como  não  podia  hesitar 
na  escolha,  as  botas  entraram,  ainda  que  empregando  inaudi- 
tos esforços;  porém,  como  suster-se  de  pé  com  ellas,  como 
andar !  Todavia  D.  Salustiano  desceu  as  escadas,  atravessou  o 
corredor  do  cárcere  e  saiu  por  entre  os  carcereiros  sem  que 
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estes  suspeitassem  que  se  lhes  escapava  ura  preso,  nem  que 
os  seus  pés  eram  maiores  que  as  botas  em  que  iam:  logo  po- 
rém que  andou  alguns  passos  fora  da  cadeia  foi-lhe  impossi- 
Tel  suster-se  por  mais  tempo,  e  teve  que  entrar  em  uma  esca- 
da aonde  as  despedaçou  para  poder  descalçal-as. 

Miyard  condemnado  á  morte  foi  conduzido  sobre  o  clássico 
burro,  com  o  apparato  do  costume,  á  praça  da  Cebada,  aonde 
morreu  na  forca,  sem  que  o  seu  animo  fraquejnsse  no  meio 
de  uma  multidão  silenciosa,  que,  como  alguns  annos  antes,  não 
victoriava  já  o  rei  e  a  religião  quando  assistia  aos  sangrentos 
espectáculos  que  lhes  offerecia  o  expirante  despotismo  de 
Fernando  vn.  Este,  segundo  o  seu  costume,  passou  a  cavallo 
por  diante  da  forca  quando  ainda  n'ella  estava  pendente  o 
cadáver  de  Miyard,  para  certificar-se  de  que  estava  bera 
morto ... 
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CAPITILO  XXXI 


SUMMARIO 


Perseguições  em  Granada  —  Assassinato  jurídico  de  D.  Marlanna  Pine- 
da  —  Curiosa  relação  que  se  lê  nas  memorias  do  marquez  de  Cus- 
tine. 


As  terríveis  perseguições  soífridas  pelos  liberaes  granadi- 
nos no  mesmo  período  de  1830  a  1833,  podem,  apezar  de 
serem  muitas,  resumir-se  ao  assassinato  de  D.  Marlanna  Pine- 
da,  crime  que  fez  esquecer  todos  os  outros,  e  que  pôde  con- 
siderar-se  como  a  mais  negra  mancha  do  despotismo  de  Fer- 
nando vu. 

Uma  mulher  mãe  de  família,  enforcada  pelo  crime  de  bor- 
dar emblemas  da  liberdade  em  uma  bandeira,  é  um  d'esses 
actos  de  barbaridade  que  bastam  para  deshonrar  um  rei- 
nado. 

Um  escriptor  francez,  que  nada  tinha  de  liberal,  viajava  en- 
tão em  Hespanha,  e  chegou  a  Granada  justamente  quando  se 
procedia  á  execução  de  D.  Marianna  Pineda;  regressando  a 
França,  publicou  a  relação  da  sua  viagem  em  quatro  tomos, 
referindo  com  toda  a  imparcialidade  o  que  presenceou.  Yamos 
pois  extractar  da  sua  obra  a  relação  d'aquelle  crime. 
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Diz  assim  o  marquez  de  Custine  no  tomo  4.°  das  suas  Me- 
morias : 

«Desde  que  aqui  estou  (escrevia  de  Granada  em  23  de  ju- 
lho de  1831)  acho-me  possuído  de  um  terror  invencivel;  julgo 
caminhar  sobre  um  vulcão  extincto,  porém  próximo  a  fazer 
erupção,  mais  terrivel  do  que  nunca . . . 

«Parece-me  inevitável  uma  mudança  de  forma  politica  em 
Hespanha.  A  ordem  de  coisas  existente  pôde  durar  mais  tem- 
po do  que  eu  julgo,  pois  depende  da  vida  do  rei  e  mais  ain- 
da do  estado  da  fazenda.  Porém  ao  primeiro  abalo  um  pouco 
forte  vereis  uma  transformação  completa  que  não  pôde  effe- 
ctuar-se  sem  occasionar  graves  desgraças.  O  povo  hespanhol 
mostrar-se-ha  mais  cruel  do  que  o  nosso. . . 

«O  rei  Fernando  é  excessivamente  tyranno,  porém  não  o  é 
ainda  bastante  para  perpetuar  a  sua  autoridade. 

«O  rei  não  é  nem  da  nossa  época  nem  dos  nossos  dias;  ou, 
para  melhor  dizer,  não  tem  idéas  porém  sim  interesses. 

«Eis  um  caso  cuja  authenticidade  garanto  e  que  vos  servi- 
rá para  ajuizar  acerca  do  governo  e  também  dos  que  o  ata- 
cam. Vereis  que  o  governo  se  defende  com  uma  crueza  que 
denota,  não  um  systema,  mas  uma  paixão:  paixão  que  só  pro- 
vem da  fraqueza,  e  que  outra  coisa  não  é  senão  medo. 

«Parece  que  o  rei  trocou  o  papel  com  os  seus  inimigos :  es- 
tes são  firmes,  elle  é  violento. 

«Havia  já  algum  tempo  que  os  liberaes  hespanhoes  tinham 
estabelecido  o  seu  quartel  general  em  Gibraltar,  e  como  mui- 
tas das  suas  tentativas  tinham  abortado,  pensaram  que  as  mu- 
lheres seriam  agentes  políticos  menos  suspeitos  e  mais  seguros 
que  os  homens,  menos  expostos  á  vigilância  da  policia  e  mais 
fáceis  de  subtrahir  aos  castigos  sendo  denunciados ;  mettendo 
em  conta  também  o  poder  do  seu  enthusiasmo  que  vae  mais 
longe  que  o  dos  homens. 

«Partindo  d'estas  considerações,  dirigiram-se  a  D.  Marianna 
Pineda,  de  Granada,  senhora  nobre,  bella  e  joven.  Tinha  um 
tio  patriota  que  para  fugir  á  perseguição  da  policia  se  refu- 
giara em  Gibraltar,  e  encarregou  sua  sobrinha  de  preparar 
uma  bandeira  com  emblemas  liberaes  para  o  dia  da  revolu- 
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ção.  D.  Marianna  commetteu  a  imprudência  de  dal-a  a  bordar 
a  uma  costureira  de  sua  confiança;  porém  quando  a  bandeira 
estava  quasi  prompta,  a  costureira  disse  ao  seu  amante,  que 
era  um  delator,  que  D.  Marianna  lhe  mandara  bordar  em  uma 
bandeira  as  palavras  Liberdade  ou  morte^  e  outras.  O  amante 
disse-lhe  que  devia  devolver  a  bandeira  por  acabar  á  pessoa 
que  lh'a  entregara,  e  correu  a  dar  parte  á  policia,  que  cercou 
a  casa  de  D.  Marianna,  e  quando  a  costureira  saiu  depois  de 
restituir  a  bandeira,  a  policia  entrou,  e  não  lhe  foi  difficulto- 
so  encontral-a. 

«Os  magistrados  da  audiência  de  Granada  não  quizeram 
carregar  com  a  responsabilidade  nem  da  violação  nem  da  con- 
demnação,  e  remetteram  o  processo  para  Madrid. 

«Todavia  o  capitão  geral  estava  tão  longe  de  pensar  que  D. 
Marianna  Pineda  estivesse  seriamente  compromettida,  ou  pelo 
menos  que  a  accusação  dirigida  contra  ella  lhe  fizesse  perigar 
a  vida,  que  lhe  permittiu  viver,  sob  palavra  de  não  diligenciar 
evadir-se,  reclusa  em  um  convento,  até  que  chegasse  resposta 
de  Madrid. 

«Oito  dias  decorreram  antes  que  chegasse,  e  se  a  captiva 
tivesse  previsto  a  resposta,  nada  a  impediria  de  evadir-se  e 
reunir-se  a  seu  tio  em  Gibraltar.  Seus  parentes  e  os  homens 
do  seu  partido  estavam  tão  descançados  como  ella . . . 

«Por  fim  chegou  a  decisão  do  rei,  e  esta  foi  a  ordem  de 
enforcal-a  no  prazo  de  vinte  e  quatro  horas;  e  affirma-se  que 
esta  sentença  foi  dictada  pelo  supremo  tribunal  depois  de  pe- 
dir ao  rei  a  sua  opinião  declarada. 

«A  sentença  offerecia  o  perdão  á  culpada,  se  denunciasse 
os  compHces. 

«Esta  joven  e  fraca  mulher  converteu-se  então  em  um  he- 
roe ;  e  negando-se  a  responder  ás  perguntas  que  lhe  fizeram, 
pediu  que  se  cumprisse  a  sentença,  accrescentando  estas  no- 
táveis palavras  : 

« — A  recordação  de  um  supplicio  servirá  mais  á  nossa  cau- 
sa do  que  todas  as  bandeiras  do  mundo». 

Nem  a  esperança  da  conservação  da  vida,  nem  o  amor  de 
seus  dois  filhos,  nem  os  maus  tratos,  nada  bastou  para  obri- 
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gar  D.  Marianna  a  delatar  os  que  a  haviam  encarregado  de 
bordar  a  bandeira. 

«Passeiaram-na  pela  cidade  segundo  o  costume,  continua  di- 
zendo o  mesmo  autor,  sobre  um  burro,  com  as  mãos  algema- 
das e  n'ellas  um  crucifixo. 

«Nem  uma  só  janella  estava  aberta  no  transito;  nem  um 
curioso  se  viu  nas  ruas.  Comquanto  morresse  em  uma  cidade 
populosa,  podia  imaginar-se  que  estava  em  ura  deserto. 

«Já  próximo  da  forca  offereceram-lhe  o  perdão  se  revelasse 
o  nome  das  pessoas  que  lhe  haviam  encommendado  a  bandei- 
ra; porém  áquella  alma  sublime  não  faltou  até  ao  ultimo  ins- 
tante a  energia  necessária  para  preferir  a  morte  ignominiosa 
do  cadafalso  a  comprometter  a  vida  dos  que  n'ella  tinham  con- 
fiado. Com  rápido  passo  subiu  a  fatal  escada  para  receber  a 
morte,  como  se  fosse  para  uma  festa.» 

Antes  e  depois  do  sacrifício  d"aquella  nobre  victima,  as  au- 
toridades de  Granada  prenderam  a  torto  e  a  direito  quantos 
individuos  lhes  pareceram  suspeitos,  para  vêr  se  podiam  des- 
cobrir a  conjuração  que  devia  servir-se  da  bandeira  de  que  os 
liberaes  tinham  encarregado  a  desgraçada  heroina  de  Grana- 
da ;  porém  as  pesquizas  e  perseguições  foram  inúteis,  e  a  po- 
hcia  granadina  só  conseguiu  atormentar  a  população  e  exacer- 
bar os  ânimos  contra  o  despotismo. 

Para  justificar  o  seu  presentimento  de  uma  mudança  politi- 
ca em  Hespanha,  e  a  propósito  do  assassinato  juridico  de  D. 
Marianna  Pineda,  descreve  o  autor  já  citado  a  seguinte  scena: 

«Estava  doente  o  marquez  de  Custine  e  tratava-o  um  medi- 
co, homem  de  edade,  que  vivera  na  corte,  e  que  sempre  acha- 
ra prudente  e  reservado;  um  dia  que  o  visitara  viu-o  levan- 
tar-se  da  cadeira  em  que  estava  sentado,  correr  á  janella 
cheio  de  horror,  e  andar  pelo  quarto  como  um  desesperado. 
O  seu  semblante  estava  pallido,  a  bocca  contrahida  e  tremiam- 
Ihe  os  joelhos . . . 

« — Olhae,  senhor,  vêde-os,  exclamava  o  doutor  apontando 
para  a  janella. . .  Olhae,  contemplae  a  nossa  deshonra.  Eis  o 
que  são  os  nossos  reis ! . . .  Sim,  eis  ahi  um  dos  actuaes  reis 
de  Hespanha ;  porém  o  seu  reinado  será  curto  .  . .  (Desgraça- 
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damente  o  doutor  enganou-se;  o  padre  Cyrillo,  a  quem  se  re- 
feria, continuou  ainda  por  largos  annos  a  ser  tâo  influente  em 
Hespanha  como  em  1831).  Oh!  sim  . . .  juro-o;  seu  reinado 
será  curto,  e  terá  mau  fim,  porque  é  um  reinado  deshonroso 
e  oppressor  . . .  Este  abominável  jugo  já  estaria  destruido  se 
os  hespanhoes  fossem  menos  cobardes .  .  .  porém  nossos  filhos 
cançar-se-hão  de  ser  soldados  da  aristocracia,  e  uma  nova 
energia  restituirá  á  Hespanha  o  logar  que  perdeu  na  conside- 
ração da  Europa  . . .  Vinde  e  vede  se  não  merecemos  o  des- 
prezo do  mundo  inteiro  pela  nossa  apathia  politica ! » 

«N'aquel!e  momento  ouvi  os  tambores  que  tocavam  a  mar- 
cha real;  olhei  para  a  praça,  e  vi  passar  o  padre  Cyrillo,  ge- 
ral dos  franciscanos,  que  era  recebido  com  todas  as  honras 
militares.  O  governador  militar  de  Granada  e  parte  da  guar- 
nição seguiam  atraz  d'elle.  O  acompanhamento  era  imponente 
e  numeroso,  e  aquelle  santo  personagem  distribuía  bênçãos  a 
alguns  do  povo  que  ajoelhavam  ao  vêl-o  passar.  Estas  demons- 
trações de  respeito  para  com  um  prelado  formavam  surpre- 
hendente  contraste  com  as  imprecações  que  resoavam  na  mi- 
nha habitação.  Eu  assistia  a  um  drama  philosophico  como  os 
de  Shakespeare,  e  deixo  á  vossa  apreciação  as  consequên- 
cias d"estes  factos.» 

Nós  também  deixamos  ao  leitor  a  deducção  das  consequên- 
cias sem  accrescentar  uma  palavra  mais. 
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CAPITILO  XXXIl 


SU.MMARIO 


O  reinado  de  Fernando  vii  foi  o  mais  ignominioso  para  a  Hespanha  — 
Próximo  á  morte,  entregou-se  Fernando  aos  liberaes,  c  nomeou  Chris- 
tina,  sua  esposa,  regente  do  reino  —  Amnistia  em  1832  —  Reflexões 
—  Os  realistas  correm  ás  armas  contra  o  governo  legitimo  —  Guerra 
civil  dos  sete  annos  —  Liberalismo  interessado  de  Christina  —  Perse- 
guições durante  a  sua  regência  —  Apreciações  sobre  a  extincçSo  dos 
frades  em  1834  —  Deportação  de  liberaes  —  Torpeza  dos  progressis- 
tas em  1837  e  1840  —  Cae  o  seu  governo  em  1843  —  Reacção  violenta 
durante  onze  annos. 


Rodeado  de  falsos  amigos,  no  meio  de  crimes,  e  de  perse- 
guições espantosas,  chegou  Fernando  vn  ao  termo  do  reina- 
do e  da  vida.  Seu  reinado  foi  o  mais  opprobrioso  que  a  Hes- 
panha soffreu,  apezar  de  haver  passado  pelos  de  Carlos  ii  e 
Carlos  IV.  Inimigo  das  luzes  e  da  illustração,  fechou  as  uni- 
versidades, nas  quaes  via  um  perigo  para  o  seu  throno,  e 
adulador  dos  instinctos  ferozes  de  uma  plebe  fanática  e  gros- 
seira, estabeleceu  escolas  de  tauromachia  a  expensas  do  es- 
tado, dotando  com  bons  ordenados  os  professores.  Porém,  6 
justiça  providencial,  aquelle  tyranno  insensivel  e  frio,  que  se  de- 
leitava com  o  extermínio  dos  liberaes,  viu-se  obrigado,  quan- 
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(lo  próximo  ao  trespasso,  a  entregar-se  a  elles,  como  único 
meio  de  evitar  as  ciladas  dos  carlistas  que  havia  exalçado,  e 
as  de  seu  próprio  irmão  D.  Carlos,  e  para  consolidar  o  thro- 
no  de  sua  filha  contra  a  ambição  do  tio.  Nomeando  sua 
mulher  regente  do  reino,  com  illimitadas  faculdades,  concedeu 
esta  uma  amnistia  em  outubro  de  1832,  e  muitos  milhares  de 
perseguidos  e  de  expatriados  constitucionaes  poderam  voltar 
aos  seus  lares  depois  de  muitos  annos  de  expatriação.  Um 
anno  durou  a  enfermidade  de  Fernando  vii,  anno  terrível  para 
elle,  não  só  pelos  seus  padecimentos  physicos  que  foram  atro- 
zes, como  porque  se  viu  alvo  das  intrigas  dos  dois  bandos 
oppostos  que  se  disputavam,  antes  mesmo  de  elle  morrer,  a 
herança,  o  dominio  da  desgraçada  Hespanha  que  elle  queria 
deixar  a  sua  filha  Izabel. 

As  duas  irmãs  napohtauas,  D.  Carlota,  mulher  de  D.  Fran- 
cisco, e  Christina,  mulher  do  rei,  triumpharam  de  D.  Carlos, 
a  quem  lançaram  um  dia  ao  bofetão  para  fora  do  quarto  do 
rei  moribundo;  e  a  revolução,  emanando  do  próprio  throno 
que  havia  sido  o  seu  mais  cruel  perseguidor,  illuminou  de  no- 
vo a  face  da  pobre  Hespanha. 

Ao  chegar  a  este  ponto,  o  historiador  não  pôde  deixar  de 
exclamar:  De  que  serviram  ao  throno  tantos  e  tantos  crimes, 
perseguições  tão  cruentas  para  sustentar  o  despotismo,  se 
por  fim  havia  de  recorrer  aos  liberaes  e  à  liberdade  como  úni- 
co meio  de  salvação  para  a  dynastia?  Aquella  negação  da  sua 
politica,  aquella  palinodia  foi  ura  castigo  merecido,  e  no  entan- 
to mal  aproveitado ... 

Os  defensores  do  principio  da  autoridade,  os  que  haviam  si- 
do mais  realistas  do  que  o  próprio  rei,  voltaram-se  contra  el- 
le quando  não  governou  a  seu  gosto,  e  convertidos  em  revo- 
lucionários, correram  ás  armas  contra  o  poder  legitimo,  fun- 
dando-se  em  que  o  rei  desprezara  a  lei  abohndo  a  lei  salica, 
e  fazendo  herdeira  do  throno  sua  filha,  em  prejuízo  de  seu 
irmão  D.  Carlos.  Como  se  o  rei  Fernando,  que  abohu  a  lei  sa- 
lica, não  fosse  tanto  rei  como  Filippe  v,  que  a  introduziu  em 
Hespanha,  abolindo  a  lei  castelhana  que  era  a  nacional,  e  que 
estava  em  vigor  desde  o  principio  da  monarchia !  Como  se  não 
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fosse  contradictorio  proclamar  o  rei  absoluto,  supprimindo  as 
peas  legaes  que  a  constituição  oppunha  ao  seu  omnimodo  po- 
der, e  sublevar-se  contra  as  suas  determinações! 

Christina,  desarmada  e  ameaçada  pelos  carlistas,  buscou 
apoio  nos  liberaes  para  salvar  o  throno  de  sua  filha,  e  en- 
controu-o  generoso  e  sem  condições.  Desde  então  trocaram-se 
os  papeis:  os  perseguidores  das  rebelliões  e  das  tendências 
dos  patriotas,  foram  os  rebeldes,  e  os  perseguidos  e  seus  ven- 
cidos adversários  foram  os  perseguidores. 

O  bando  clerical  e  fradesco,  que  durante  dez  annos  oppri- 
miu  a  Hespanha  e  a  deshonrou  com  as  sangrentas  bachanaes, 
e  a  mania  de  restaurar  a  inquisição  e  um  passado  que  estava 
prenhe  de  fanatismo  e  de  ignorância,  e  que  já  não  tinha  razão 
de  ser,  continuou  com  desesperado  esforço  as  calamidades  da 
funesta  década,  durante  sete  annos,  não  como  poder,  mas  co- 
mo rebelde,  submergindo  a  Hespanha  em  uma  luta  fratricida 
em  que  pereceram  milhares  de  cidadãos. 


Foram  inauditos  os  horrores  d'aquella  desastrosa  guerra  em 
que  irmãos  lutavam  contra  irmãos,  em  nome  de  dois  prínci- 
pes, a  quem  as  circumstancias  haviam  feito  os  guias  de  dois 
princípios  irreconciliáveis  da  soberania  dos  povos  e  da  dos 
reis,  do  despotismo  e  da  liberdade ;  e  dizemos  as  circumstan- 
cias, porque  a  rainha  regente  não  era  realmente  mais  parti- 
dária da  liberdade  do  que  D.  Carlos;  porém  entre  ser  ella 
regente  e  sua  filha  rainha,  e  chamar  em  seu  auxilio  os  libe- 
raes, ou  deixar  a  coroa  a  D.  Carlos,  a  escolha  não  era  duvido- 
sa. Porém  como  adoptando  uma  politica  que  não  se  ama  por 
instante  necessidade,  não  é  fácil  identificar-se  com  ella,  Chris- 
tina foi  o  menos  liberal  que  pôde,  e  só  fez  concessões  quan- 
do não  pôde  negal-as,  quando  o  incremento  da  facção  e  as 
exigências  dos  liberaes  armados  e  vencedores  lh'as  impunham; 
logo  que  se  oCferecia  occasião  favorável  negava  ou  restringia 
o  que  antes  havia  concedido. 

Apezar  de  tudo  os  liberaes  salvaram  o  throno  de  Izabel  n, 
fazendo  immensos  sacrifícios,  empenhando-se  em  vêr  n'elle 
symbolisada  a  liberdade  e  o  progresso ;  o  resultado  foi  que 
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não  tardaram  a  vêr-se  perseguidos  logo  que  a  regente  enten- 
deu ter  suíiiciente  força  para  isso. 

Não  é  hoje  possivel,  nas  criticas  circumstancias  que  atra- 
vessa a  Hespanha,  publicar  a  historia  das  perseguições  soffri- 
das  pelos  liberaes  durante  a  regência  da  rainha  Christina,  e 
desde  a  proclamação  da  maior-edade  de  sua  filha  a  rainha 
Izabel  n;  fique  reservada  essa  tarefa  para  época  mais  propicia 
em  que  a  liberdade  restaurada  permitia  dizer  a  verdade  e 
descerrar  os  ensanguentados  veos  que  hoje  occultam  tantas 
victimas  illustres;  contentemo-nos  com  referir  de  passagem  os 
traços  mais  notáveis,  ainda  que  mais  não  seja  em  ligeiro  es- 
boço. 

Por  maior  horror  que  nos  inspire  o  sangue  e  por  mais  que 
condemnemos  o  assassinato  tão  severamente  como  merece, 
não  nos  é  possivel  julgar  a  perseguição  que  os  frades  soffreram 
em  Hespanha  era  1835  senão  sob  o  ponto  de  vista  histórico, 
como  uma  consequência  fatal  da  historia  das  instituições  mo- 
násticas na  nossa  pátria. 

Os  frades  haviam  sido  durante  todo  o  século  o  maior  estor- 
vo do  progresso,  os  mantenedores  do  fanatismo,  da  ignorân- 
cia e  da  barbárie  das  massas.  Os  conventos,  salvo  mui  raras 
excepções,  eram  depósitos  de  contrabando  uns,  outros  focos 
de  conspirações:  desde  que  começaram  a  manifestar-se  os 
primeiros  symptomas  de  mudança  na  opinião  publica  em  sen- 
tido liberal,  os  frades  foram  os  seus  mais  implacáveis  inimi- 
gos e  os  mais  acérrimos  defensores  do  despotismo,  não  só  nos 
sermões  e  na  imprensa,  como  também  com  as  armas  na  mão, 
como  o  Trapense,  o  padre  Punhal  da  Catalunha,  e  mil  outros 
que  seria  prolixo  enumerar.  Nos  conventos  forjavam-se  as 
conspirações  contra  a  liberdade,  estabeleciam  suas  juntas  os 
rebeldes,  e  outros  estavam  seguros  de  alli  encontrar  asylo 
sendo  perseguidos.  Os  frades  eram  os  fornecedores  da  fac- 
ção. No  mosteiro  de  Poblet  estava  estabelecida  em  1835  uma 
junta  carUsta  da  Catalunha ;  no  interior  das  cidades,  os  con- 
ventos eram  outras  tantas  fortalezas  armadas  contra  a  liber- 
dade, como  succedeu  em  Murcia  com  o  convento  dos  capu- 
chinhos, cujos  frades,  de  accordo  com  os  realistas,  se  compro- 
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metteram  a  fechar  as  portas  do  convento  quando  o  terceiro 
regimento  de  cavallaria  ligeira  entrasse  para  ouvir  missa, 
ameaçando  os  soldados  com  trabucos  das  tribunas,  emquanto 
os  cartistas  se  apoderavam  do  quartel,  das  armas  e  cavallos. 
Como  era  possível  que  no  meio  d"aquella  luta  desesperada 
saissem  os  frades  illesos  e  não  soífressem  os  effeitos  da  sua 
politica  reaccionária,  por  tanto  tempo  sustentada? 

A  provocação  da  sua  parte  não  podia  ser  mais  imprudente 
nem  maior:  destruir  aquelles  focos  de  carlismo  era  uma  con- 
dição essencial  para  a  victoria,  uma  necessidade  da  intelligen- 
cia :  não  se  deve  pois  estranhar,  que  quando  os  ânimos  esta- 
vam mais  exaltados,  mais  sobre-excitadas  todas  as  paixões,  o 
povo  se  arrojasse  sobre  os  conventos,  e  os  saqueasse  e  incen- 
diasse, degoUando  os  frades  que  não  conseguiram  evadir-se, 
ou  que,  como  os  de  um  convento  de  Barcelona,  não  tiveram 
armas  nem  valor  para  vender  caras  as  vidas. 

O  governo  moderado  de  Martinez  de  la  Rosa,  que  não  sou- 
be impedir  os  excessos  do  povo,  supprimindo  como  podia  e 
devia  os  conventos,  e  mandando  para  as  possess(3es  do  ultra- 
mar como  missionários  todos  os  professos  que  não  fossem  ve- 
lhos, teve  de  inclinar-se  ante  o  tumulto  e  de  dar  os  conventos 
por  bem  destruídos,  supprimindo-os  então  de  direito,  pois  de 
facto  já  o  estavam. 

Nunca  tão  sanguinária  perseguição  ficou  mais  impmie,  nem 
inspira  menos  repugnância  do  que  a  matança  dos  frades.  De- 
plorando os  excessos  e  o  sangue  derramado,  os  mais  timoratos 
alegraram-se  por  entenderem  que  aquelle  attentado  popular 
havia  expurgado  a  Hespanha  de  uma  verdadeira  praga  de  pa- 
rasitas, nos  quaes  viam  uma  calamidade  para  a  nação  e  uma 
terrivel  ameaça  contra  as  novas  instituições  representativas  de 
que  eram  manifestamente  inimigos. 

Poblet,  Barcelona,  Réus,  Saragoça,  Valência,  Murcia,  :Mata- 
ró  e  muitos  outros  povos  foram  theatro  de  deploráveis  exces- 
sos de  sangue,  saque  e  incêndio,  e  ao  contemplar  aquellas 
fumegantes  ruinas  e  aquelles  desgraçados  religiosos  morren- 
do ás  mãos  do  mesmo  povo  que  elles  haviam  educado  duran- 
te tantas  gerações,  o  philosopho  não  pôde  deixar  de  pensar 
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que  quem  ventos  semeia  recolhe  tempestades;  que  os  que  en- 
sinaram ao  povo  a  regosijar-se  com  as  fogueiras  da  inquisi- 
ção e  com  o  extermínio  dos  hereges;  que  os  que  pregaram 
com  o  punhal  na  mão  o  assassinato  dos  liberaes  e  deram  o 
exemplo,  succumbiam  victimas  da  sua  própria  politica.  As 
suas  instituições  já  não  inspiravam  veneração,  porém  sim  hor- 
ror, e  tão  grande  foi  o  ódio  que  chegaram  a  inspirar,  que  não 
SÓ  se  supprimiram  os  conventos,  mas  até  o  habito  de  frade 
foi  prohibido  por  lei.  A  intolerância  caiu  sobre  os  intoleran- 
tes, a  crueldade  sobre  os  cruéis,  a  perseguição  sobre  os  per- 
seguidores. 

Os  liberaes,  senhores  do  poder  de  camaradagem  com  os  ab- 
solutistas, não  deixaram  de  ser  perseguidos  ao  mesmo  tempo 
que  eram  perseguidores. 

A  rainha  Christma  entregava  systematicamente  o  poder 
nas  mãos  dos  mais  reaccionários  d'entre  os  seus  partidários, 
e  só  pronunciando-se  contra  o  governo  a  obrigavam  a  mudar 
de  systema  e  a  fazer  concessões;  porém  desgraçados  dos  que 
caiam  sob  o  látego  dos  seus  satellites. 

As  prisões  arbitrarias,  os  desterros,  as  deportações  eram 
com  frequência  a  recompensa  do  mais  puro  patriotismo.  As- 
sim por  exemplo,  sem  processo  algum,  o  capitão  geral  da  Ca- 
talunha mandou  deportado  para  a  ilha  de  Pinos,  junto  á  de 
Porto-Rico,  D.  Cyprianno  Munné,  que  durante  o  terror  da 
dominação  do  conde  de  Hespanha  tinha  sido  mandado  para 
Ceuta  como  liberal  e  D.  António  Ribó  e  outros  liberaes  cata- 
lães foram  na  companhia  de  Munné  mandados  para  a  mesma 
ilha,  d  onde  só  voltaram  depois  do  pronunciamento  de  1840. 

Pouco  tempo  antes  das  perseguições  da  Catalunha,  Cartha- 
gena,  sob  o  dominio  dictatorial  de  D.  Manuel  Breton,  viu  pre- 
sos e  conduzidos  ao  presidio  mais  de  sessenta  patriotas,  en- 
tre os  quaes  se  contavam  D.  José  Cachapero,  D.  José  Calde- 
ron,  D.  António  Collado,  doutor  Mendialdua,  que  foi  depois 
durante  muito  tempo  director  do  Eco  dei  Comercio,  e  outras 
pessoas  notáveis  por  seus  serviços  á  causa  da  liberdade,  aon- 
de permaneceram  sem  lhes  instaurarem  processo  algum  até  á 
proclamação  da  constituição  de  1812,  em  1837. 
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Cadiz  não  foi  mais  afortunada  do  que  Carthagena  e  Bar- 
celona, e  sujeita  ao  jugo  do  conde  de  Cleonar  viu  o  chefe  do 
partido  progressista  D.  Tiburcio  Campe,  conduzido  em  uma 
maca  ao  logar  do  embarque,  porque  estando  doente  não  po- 
dia ir  por  seu  pé  para  sair  deportado  para  o  ultramar. 

Se  houvéssemos  de  referir  todas  as  perseguições  arbitra- 
rias que  os  progressistas  soíTreram  durante  os  ministérios  de 
Toreno,  Isturiz,  OfaUa  e  outros  moderados  até  1840,  teríamos 
que  occupar  muitos  capítulos;  porém  desde  1840  até  1843 
chegou  a  vez  dos  moderados  serem  também  conspiradores  e 
perseguidos,  embora  em  honra  da  verdade  se  deva  dizer  que 
o  foram  quando  os  seus  actos  de  rebellião  justificavam  o  pro- 
cedimento contra  elles. 

Desgraçadamente  para  a  causa  da  liberdade  e  da  felicida- 
de da  Hespanha,  os  progressistas  elevados  ao  poder  pela  re- 
volução de  1840  deram-lhe  uma  direcção  conservadora,  satis- 
fazendo só  uma  parte  da  classe  média,  e  excluindo  o  povo 
trabalhador  dos  direitos  políticos,  das  vantagens  directas  e 
indirectas  d^aquelle  grande  movimento  popular;  em  vez  de 
identifica r-se  com  a  democracia  e  com  o  seu  espirito,  empe- 
nharam-se  como  em  1836  em  attrahir  os  moderados  fazendo 
concessões,  e  isto  perdeu-os  porque  tiveram  por  contrários  os 
progressistas  que  condemnavam  tanta  torpeza,  os  democratas 
e  os  moderados  reforçados  com  os  carlistas  da  convenção  de 
Vergara,  e  que  colligados  contra  elles  os  derribaram  em  1843, 
inutilisando  a  revolução  e  a  maior  parte  dos  seus  fructos. 


Em  1844  principiou  para  a  Hespanha  uma  das  épocas  mais 
calamitosas  da  sua  historia  moderna.  Com  a  chegada  de  Iza- 
bel  II  á  maioridade  coincidiu  a  reacção  mais  violenta  que  se 
presenceára  desde  1823.  Toda  a  Hespanha  declarada  em  esta- 
do de  sitio;  fuzilados,  presos,  perseguidos  milhares  de  libe- 
raes;  supprimidos  os  periódicos  á  viva  força;  as  imprensas  in- 
vadidas pela  soldadesca ;  supprimidas  as  leis  das  municipalida- 
des e  de  deputações  provinciaes;  reformada  em  sentido  reahsta 
a  constituição,  e  investidos  no  governo,  em  logar  dos  liberaes. 
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OS  carlistas  da  convenção,  tal  foi  o  espectáculo  que  a  Hespa- 
nha  oífereceu  n'aquella  época. 

As  falsas  delações  encheram  os  cárceres  de  cidadãos  honra- 
dos, e  os  criminosos,  como  o  chamado  barão  de  Bulou  e  ou- 
tros indivíduos  do  mesmo  jaez,  encontraram  protecção  na  es- 
phera  do  poder,  e  serviram  de  instrumento  para  prender  em 
Madrid  mais  de  sessenta  pessoas,  entre  ellas  D.  Manuel  Cor- 
tina, D.  Paschoal  Madoz,  D.  Paschoal  Fernandez  Baeza,  D. 
António  Ferreras  e  muitas  outras  pessoas  respeitáveis.  Passa- 
va-se  isto  nos  últimos  dias  de  1844,  e  desde  então  até  1834, 
que  martyrologio  tão  extenso  de  victimas,  immoladas  pela 
reacção  nas  aras  do  chamado  principio  da  autoridade,  nos  of- 
ferecem  os  annaes  da  nossa  historial  Porém  como  referil-os, 
como  pintar  tantos  quadros  de  sangue,  de  crimes,  de  violên- 
cias e  arbitrariedades,  quando  o  catalogo  das  victimas  ainda 
não  teve  fim,  quando  ainda  se  acha  aberto,  sem  que  saibamos 
quando  se  fechará,  o  fatal  registo  em  que  se  inscrevem  com 
letras  de  sangue  os  nomes  das  victimas  da  oppressão ! . . . 

Deixemos  pois,  forçados  pelas  circumstancias,  para  época 
mais  bonançosa  a  narração  das  perseguições  politicas  que  en- 
sanguentaram o  solo  pátrio  durante  o  reinado  de  Izabel  n, 
desde  que  empunhou  o  sceptro  gm  1844,  e  vamos  consagrar 
algumas  paginas  a  outro  género  de  perseguições  não  menos 
dignas  de  figurar  n^esta  obra,  e  que,  por  muitos  respeitos, 
merecem  n'ella  distincto  logar. 
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Kenasciraento  do  protestantismo  em  Hespanha  —  Progressos  da  intole- 
rância —  A  questão  religiosa  nas  cortes  e  nas  constituições  —  O  códi- 
go penal  —  O  que  não  era  crime  em  1855,  levava  ao  presidio  em  1862. 


Decorreram  três  séculos  depois  que  a  inquisição  extermi- 
nou os  reformadores  religiosos  de  Hespanha  no  tempo  de  Fi- 
lippe  II,  de  funesta  memoria,  sem  que  alguém  em  Hespanha 
se  atrevesse  a  manifestar  abertamente  crenças  religiosas  di- 
versas das  da  egreja  catholica  romana,  salvo  o  cura  de  Esco 
nos  fins  do  passado  século,  e  o  mestre  escola  valenciano  en- 
forcado em  1824  pela  chamada  Junta  da  fé  da  cidade  de  Tu- 
ria,  até  que  por  um  acaso  as  autoridades  de  Granada  desco- 
briram uma  sociedade  rehgiosa  chamada  evangehca,  que  tinha 
ramificações  nas  províncias  de  Málaga,  Sevilha  e  Barcelona,  e 
que  trabalhava  activamente  na  propaganda  do  seu  dogma  e 
ojganisaçâo  em  círculos  ou  egrejas. 

Os  que  julgavam  que  a  fé  religiosa  tinha  morrido  e  não  era 
já  capaz  de  produzir  apóstolos  e  martyres,  não  creram  na 
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importância  da  descoberta  das  autoridades  de  Granada;  o  cle- 
ro receiou-se,  e  os  seus  jornaes  pediram  severos  castigos  para 
os  que  se  atreviam  a  crer  em  Deus,  e  a  adoral-o  de  outro 
modo  a  não  ser  o  estabelecido  pela  religião  catholica;  e  os 
mais  entenderam  que  os  suppostos  adeptos  do  Evangelho  não 
eram  mais  que  conspiradores  políticos.  Porém  de  todos  os 
modos,  poucos  olharam  com  aversão  os  novos  protestantes, 
porque  sendo  a  indiíTerença  em  matérias  rehgiosas  o  traço 
distinctivo  da  época  actual,  o  espirito  de  tolerância  desenvol- 
vera-se  consideravelmente  por  todas  as  classes  da  sociedade. 


A  legislação  hespanhola  é  sem  duvida  em  assumptos  reli- 
giosos a  mais  intolerante  que  existe  no  mundo  conhecido;  po- 
rém se  em  vez  de  comparar  o  estado  actual  da  Hespanha  a 
este  respeito  com  o  das  outras  nações,  o  compararmos  com  o 
da  mesma  Hespanha  em  outras  épocas,  temos  que  convir  em 
que  a  differença  é  considerável,  não  só  por  o  que  é  em  si 
mesma,  como  porque  os  progressos  realisados  nas  leis  são 
sempre  muito  inferiores  aos  que  a  opinião  publica  tem  alcan- 
çado. 

Como  prova  do  progresso  do  espirito  de  tolerância,  no  sé- 
culo actual  e  em  todo  o  anterior,  bastará  lembrar  a  diminui- 
ção das  victimas  da  inquisição,  até  á  completa  desapparição, 
por  impulso  das  iras  populares,  do  odioso  tribunal  do  santo 
ofiQcio  em  1820,  tribunal  que  era  a  encarnação  mais  genuina 
da  intolerância. 

Chegando  ao  século  actual,  vemos  ao  começar  a  gloriosa 
época  da  nossa  regeneração  politica  com  a  revolução  nacional 
de  1808,  reunirem  se  em  cortes  constituintes  os  homens  mais 
illustrados  da  nação,  e  á  frente  da  sua  famosa  constituição  de 
1812  estabeleceram  que  a  religião  catholica,  apostohca,  roma- 
na, é  a  exclusão  de  qualquer  outra. 

Esta  absoluta  intolerância  em  assumptos  religiosos  nos  ho- 
mens mais  avançados  em  idéas  politicas  d^aquella  época,  pro- 
va qual  devia  ser  a  opinião  do  paiz  que  representavam,  pos- 
to que  a  razão  da  intolerância  d"aquelles  sábios  legisladores 
só  pôde  explicar-se  pelo  desejo  de  não  sofírer  embate  com  as 
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preoccupações  populares,  e  de  não  prejudicar  a  reforma  poli- 
tica entrando  na  religiosa,  para  a  qual,  não  sem  razão,  não 
julgavam  o  povo  preparado. 

Porém  pela  primeira  vez  era  1854,  depois  de  1837,  reuni- 
ram-se  em  Madrid  cortes  constituintes  para  introduzir  refor- 
mas na  constituição  de  1812  que  se  havia  restabelecido  por 
uma  revolução  popular,  e  com  effeito  a  reformaram  em  senti- 
do conservador,  na  parte  politica,  mas  em  sentido  liberal  na 
parte  religiosa,  visto  que  a  disposição  que  dizia  ser  a  religião 
catholica,  apostólica,  romana,  a  dos  hespanhoes  com  exclusão 
de  qualquer  outra,  foi  substituída  por  outra  que  dizia  simples- 
mente: «A  religião  catholica,  apostólica,  romana,  é  a  religião 
professada  pelos  hespanhoes:» . 

A  suppressão  da  phrase  com  exclusão  de  qualquer  oulra,  é 
um  progresso  no  sentido  da  tolerância,  posto  que  o  artigo  da 
constituição  de  1837  só  estabelece  ou  declara  um  facto,  e  é 
que  os  hespanhoes  são  catholicos,  porque  com  effeito  assim 
era;  porém  não  lhes  prohibe,  como  o  artigo  da  de  1812,  o 
professar  outra  religião. 

Em  1844,  uma  reacção  pohtica  levou  ao  poder  o  partido 
ultramontano;  os  homens  mais  reaccionários  subiram  ao  po- 
der, reuniram  cortes  para  as  quaes  só  tomaram  parte  na  elei- 
ção dos  deputados  pequeno  numero  de  eleitores  privilegia- 
dos, e  reformaram  a  constituição  de  1837,  fazendo  a  mais 
conservadora  de  todas  as  constituições  que  tem  regido  a  Hes- 
panha  desde  a  morte  de  Fernando  vn,  se  exceptuarmos  o  Es- 
tatuto real:  porém  no  capitulo  da  religião  não  se  atreveram 
já  a  restabelecer  a  formula  da  intolerância  absoluta  da  consti- 
tuição de  1812,  dizendo  com  exclusão  de  qualquer  outra,  con- 
servando o  capitulo  da  constituição  de  1837,  contentando-se 
com  accrescentar :  a  nação  pagará  o  culto  e  seus  minis- 
tros. 

Este  additamento  fundava-se  em  que  já  haviam  vendido  uma 
grande  parte  dos  bens  da  egreja. 

Estabeleceu-se  por  então  uma  conmiissão  de  jurisconsultos, 
todos  conservadores,  encarregados  de  elaborar  um  novo  códi- 
go penal,  em  substituição  da  incoherente  legislação  antiga  dos 
diversos  reinos  de  que  se  formou  a  monarchia  hespanhola ;  e 
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com  eífeito,  fizeram  um  código  penal  que  está  em  vigor 
desde  1853. 

Por  este  código,  os  prelados  perderam  a  jurisdicção  sobre 
os  seculares  em  matérias  religiosas,  e  os  crimes  contra  a  re- 
ligião calholica,  que  antes  eram  de  consciência,  desapparece- 
ram,  declarando  somente  criminosos  os  actos  públicos.  Segun- 
do o  mesmo  código,  só  se  pôde  considerar  acto  publico  os 
que  se  executarem  diante  de  mais  de  oito  pessoas,  o  que  é 
o  mesmo  que  tolerar  no  lar  domestico  o  culto  de  qualquer 
outra  religião  diversa  da  catholica.  E  esta  tolerância  que  im- 
plicitamente se  deprehendia  do  novo  código  penal,  é  maior  ain- 
da debaixo  do  ponto  de  vista  negativo,  pois  não  estabelece 
penalidade  alguma  contra  os  que  não  praticarem  o  culto  ca- 
tholico;  de  modo  que  implicitamente  tolera  a  liberdade  reli- 
giosa no  seio  da  familia,  e  mesmo  que  não  se  siga  religião  al- 
guma, deixando  isso  ao  arbítrio  da  consciência. 

Repetimos  que  isto  é  pouco  comparado  com  a  legislação 
das  demais  nações;  porém  não  o  é  comparando-o  com  o  que 
antes  succedia  em  Hespanha. 

Um  anno  depois,  em  1854,  reuniam-se  em  Madrid  cortes 
constituintes  para  fazer  nova  reforma  na  constituição  do  esta- 
do, e  a  questão  da  tolerância  religiosa  foi  outra  vez  discutida. 

Para  apreciar  os  progressos  da  opinião  publica  n"este  as- 
sumpto, basta  pôr  em  frente  uns  dos  outros  os  discursos  pro- 
nunciados em  1812  e  em  1854. 

Em  1854  a  questão  foi  abordada  de  frente  pela  primeira 
vez :  foi  defendida  pelo  marquez  de  Albaida  e  por  outros  de- 
putados a  absoluta  liberdade  de  cultos,  a  completa  separação 
da  egreja  e  do  estado,  e  esta  proposta  alcançou  mais  de  40 
votos. 

Uma  proposta  do  sr.  Nocedal,  chefe  da  minoria  catholica, 
pedindo  a  conservação  do  artigo  de  1844,  teve  mui  poucos 
votos;  e  a  proposta  dos  que  queriam  se  declarasse  a  religião 
cathohca  religião  do  estado,  porém  que  se  tolerassem  os  ou- 
tros cultos,  obteve  97  votos  contra  115. 

Todavia,  a  base  constitucional  proposta  pela  commissão  e 
que  foi  adoptada  pela  assembléa,  trouxe  comsigo  a  tolerância, 
pois  dizia  que  a  religião  catholica  era  a  do  estado,  e  aceres- 
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centava  que  ninguém  seria  perseguido  pélas  suas  opiniões  re- 
ligiosas. 

Uma  emenda  a  esta  base,  que  a  addicionava  dizendo,  que 
ninguém  seria  perseguido  civil  ou  criminalmente  pelas  suas 
opiniões  religiosas,  foi  rejeitada  apenas  por  três  votos  de 
maioria. 

Parte  do  clero  protestou  contra  esta  base  que  apodava, 
com  notável  injustiça,  de  ataque  contra  a  religião;  porém  os 
seus  protestos  não  tiveram  ecco  no  paiz,  cuja  maioria  estava 
mais  avançada  que  os  seus  legisladores,  podendo  aííirmar-se 
que  se  em  1854  não  foi  proclamada  pelas  cortes  a  liberdade 
dos  cultos,  foi  porque  não  houve  quem  para  si  próprio  a  re- 
clamasse. 

O  senhor  Luzuriaga,  ministro  da  graça  e  justiça,  que  con- 
siderava como  suíliciente  estabelecer  que  não  se  perseguiria 
ninguém  pelas  suas  opiniões  religiosas,  fundava-se  para  não 
ir  mais  adiante  com  a  tolerância,  em  que  ninguém,  nem  nas 
cortes  nem  fora  d'ellas,  pedia  para  si  tal  liberdade,  por  não 
ser  catholico,  mas  só  para  o  caso  em  que  alguém  deixasse  de 
sel-o. 

Se  a  questão  da  tolerância  de  cultos  fosse  hoje  apresentada 
de  novo  no  campo  da  discussão,  o  sr.  Luzuriaga  já  não  po- 
deria dizer  o  mesmo,  pois  que  temos  visto  dezenas  de  hespa- 
nhoes  preferir  o  presidio,  a  voltar  á  religião  romana  que  aban- 
donaram. 


A  discussão  de  1854  provou  que  não  havia  o  menor  perigo 
em  estabelecer  a  tolerância  religiosa  de  uma  maneira  mais 
explicita  que  a  estabelecida  no  código  penal,  e  de  todos  os 
modos  serviu  para  manifestar  o  estado  da  opinião  publica  e  a 
impotência  dos  esforços  intolerantes;  porém  aquella  constitui- 
ção em  que  pela  vez  primeira  se  consignava  a  tolerância,  de- 
clarando que  ninguém  seria  perseguido  por  suas  opiniões  re- 
ligiosas, morreu  antes  de  nascer,  e  as  cortes  foram  dissolvidas 
a  tiros  de  canhão  por  0'Donnell,  dando  isto  em  resultado  o 
vermos  muitas  pessoas  perseguidas  e  condemnadas  a  presidio 
poucos  annos  depois,  e  expulsas  da  pátria  como  uma  graça 
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especial  por  actos  que  não  teriam  sido  criminosos  se  a  base 
religiosa  de  1854,  que  a  própria  rainha  sanccionára,  fosse  lei 
vigente. 


CAPITULO  XXXIY 


SUMMARIO 


Os  novos  protestantes  —  Seu  credo  religioso  —  Seu  systema  de  propa- 
ganda—  Seu  descobrimento  e  perseguição — Nicolau  Alonso  —  Pri- 
sões em  Granada,  Málaga  e  Sevilha  —  Prisão  de  D.  Manuel  Matamo- 
ros  em  Barcelona  —  Seus  interrogatórios  —  Sua  condueção  a  Granada 
—  Effeito  extraordinário  da  perseguição  dos  protestantes  hespanhoes 
no  mundo  christão  —  Protestantes  e  catholicos  de  diversas  nações  pe- 
dem á  rainha  de  Hespanha  a  sua  liberdade  —  Persistência  dos  presos 
em  sustentar-se  na  sua  nova  fé. 


Era  setembro  de  1860  um  estudante  do  seminário  de  Gra- 
nada chamado  Nicolau  Alonso  foi  encontrado  pelos  professores 
com  uma  Bíblia  sem  notas,  única  differença  que  havia  entre  as 
BibUas  dos  protestantes  e  as  dos  catholicos,  e  foi  por  isso  cas- 
tigado severamente.  A  Biblia  fôra-lhe  dada  por  D.  José  Alha- 
ma,  fabricante  de  chapeos,  estabelecido  na  mesma  cidade,  e 
este,  vendo-o  castigado,  propôz-lhe  tiral-o  do  seminário  e  fa- 
zel-o  chegar  são  e  salvo  a  Gibraltar,  o  que  effectivamente  po- 
zeram  em  obra  com  o  mais  feliz  êxito;  porém  a  desapparição 
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do  estudante  despertou  as  suspeitas;  Alhama  foi  delatado,  pas» 
saram-lhe  visita  á  casa,  e  encontraram  n'ella  cartas  e  outros 
documentos,  e  livros  protestantes;  tudo  foi  sequestrado,  e 
Alhama  preso  com  muitas  outras  pessoas. 

Tal  foi  o  principio  da  perseguição  que  tanto  ruido  causou 
em  Hespanha,  e  sobretudo  fora  d"ella,  e  limitando-nos  estri- 
ctamente  ao  que  consta  do  processo,  vamos  referil-o  resumi- 
damente. 

Uma  carta  dirigida  a  D.  Manuel  Matamoros,  que  D.  José 
Alhama  não  pôde  decerto  deitar  no  correio  antes  de  o  pren- 
derem, e  que  lhe  foi  encontrada  no  bolso,  com  outras  cartas 
que  Matamoros  lhe  havia  dirigido  e  que  encontraram  entre  os 
seus  papeis,  deu  occasião  a  que  o  juiz  expedisse  um  tele- 
gramma  para  Barcelona  para  aquelle  ser  preso,  o  que  se  le- 
vou a  effeito  em  7  de  outubro  de  manhã.  Depois  de  oito  dias 
de  incommunicavel,  procedeu  o  juiz  ao  primeiro  interrogató- 
rio, que  terminou  do  seguinte  modo: 

Pergunta:  Professa  a  religião  catholica,  apostólica,  romana? 

Resposta:  A  minha  religião  é  a  de  Jesus  Christo:  a  regra 
da  minha  fé  é  a  palavra  de  Deus,  ou  por  outra  da  santa  Bí- 
blia, sem  palavra  de  mais  nem  de  menos:  tal  é  a  base  da  rai- 
nha crença.  N'ella  me  confirmam  as  ultimas  sentenças  do  Apo- 
calypse  e  muitas  outras  dos  apóstolos  nas  suas  Epistolas.  Não 
sendo  baseada  a  religião  catholica,  apostólica,  romana  n'estes 
principios,  não  creio  nos  seus  dogmas,  e  muito  menos  sigo  as 
suas  praticas. 

Pergunta:  O  senhor  sabe  o  que  está  dizendo? 

Resposta:  Sim  senhor,  e  não  me  retractarei.  Puz  a  mão  no 
arado,  e  não  a  retirarei. 

Esta  affirmativa  verdadeiramente  audaz,  pois  acarretava  com- 
sigo  fatalmente  uma  sentença  de  muitos  annos  de  presidio 
para  quem  se  atrevia  a  fazel-a,  não  a  tinham  ouvido  os  tri- 
bunaes  hespanhoes  havia  muitos  annos,  e  produziu  extraordi- 
nária surpreza. 

Matamoros  foi  conduzido  a  Granada,  aonde  o  processo  se 
instruía,  escoltado  pela  guarda  civil,  e  a  noticia  d'esta  profis- 
são de  fé  confessada  perante  um  tribunal  no  fundo  de  um  cár- 
cere espalhou-se  pela  Europa  com  pasmosa  rapidez,  e  os  que 
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a  lei  condemnava  como  criminosos  em  Hespanha.  foram  olhados 
como  martyres  por  milhares  de  protestantes,  despertando  por 
toda  a  parte  entre  elles  as  mais  vivas  sympathias. 

Para  formarmos  idéa  exacta  dos  trabalhos  e  propaganda  de 
Matamoros  e  seus  amigos,  vamos  ceder  a  palavra  ao  accusa- 
dor  fiscal  de  Granada,  que  nos  dá  as  noticias  mais  exactas  e 
curiosas,  com  as  quaes  justifica  a  petição  da  severa  pena  que 
por  fim  foi  imposta  aos  novos  crentes. 

Eis  textualmente  as  suas  palavras: 

«Já  em  outra  occasião  se  disse  que  o  delicto  de  que  se  tra- 
ta é  o  de  tentativa  para  abolir  ou  mudar  em  Hespanha  a  reli- 
gião catholica,  apostólica,  romana,  e  para  nos  convencermos 
d"isto,  basta  lêr  os  registos  dos  regulamentos  que  foram  ap- 
prehendidos  a  D.  Manuel  Matamoros  em  Barcelona,  e  especial- 
mente as  folhas  da  Junta  directora  d'aquella  capital,  em  cujos 
documentos  se  vê  de  uma  maneira  clara  e  evidente  a  organi- 
sação  dada  ás  juntas  e  egrejas  consiituidas  em  diversos  pon- 
tos da  Hespanha. 

«Poucas  reflexões  bastam  para  dar  a  conhecer  ao  juizo  a 
existência  do  delicto  que  nos  occupa,  e  que  este  é  o  que  já  se 
definiu,  pois  que  os  esforços  do  centro  director  e  das  egrejas 
constituídas  tendem  todos  á  propagação  clandestina  de  idéas 
protestantes  e  ao  estabelecimento  de  novas  juntas  em  toda  a 
península,  sendo  uma  das  principaes  obrigações  de  seus  asso- 
ciados fazer  proselytos,  como  especialmente  se  indica  nas  cre- 
denciaes  que  se  encontram  em  varias  das  peças  de  que  se 
compõe  esta  causa.  Porque  se  outro  fora  o  fim  a  que  se  diri- 
gem, para  que  serviria  o  estabelecimento  de  juntas  e  a  pro- 
pagação de  idéas  por  meio  das  missões  e  trabalhos  periódicos 
que  aquelles  executam  em  vários  pontos,  porém  sempre  era 
relação  com  o  centro  director,  a  delegação  da  Escócia  e  va- 
rias outras?  Para  que  serviria  também  o  segredo  e  confrater- 
nidade  que  se  observa  entre  as  juntas  estabelecidas,  procu- 
rando sempre  propagar  suas  idéas  evangélicas  (como  elles  lhes 
chamam)  e  adquirir  o  maior  numero  de  proselytos?  Claro  está 
que  com  o  fim  de  tornar  geraes  em  Hespanha  as  idéas  pro- 
testantes, e  um  dia  mudar  a  religião  que  a  nação  professa. 
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«Como  o  que  acabei  de  expor  basta  para  evidenciar  a  exis- 
tência do  delicio,  e  que  este  é  o  comprehendido  no  artigo 
138  do  Código  penal,  julga  prudente  este  ministério  não  en- 
trar em  mais  longas  considerações  sobre  a  gravidade  do  mes- 
mo e  suas  infinitas  consequências,  porque  dos  autos  se  depre- 
hende  o  suíBciente  para  formar  uma  idéa  exacta  de  todo  elle ; 
por  cuja  razão,  e  pela  de  não  tornar  demasiado  extenso  este 
documento  em  favor  da  brevidade  de  tão  volumoso  processo, 
passará  de  prompto  a  occupar-se  das  respectivas  responsabili- 
dades de  cada  um  dos  processados. 

«E'  o  primeiro  D.  Manuel  Matamoros  y  Garcia,  que  repre- 
senta um  dos  principaes  papeis  n'esta  tragedia,  desempenhan- 
do o  cargo  de  sexto  vogal  da  junta  de  Málaga,  e  ao  mesmo 
tempo  seu  fundador  e  missionário,  e  da  de  Barcelona,  como 
consta  da  credencial  expedida  em  Gibraltar  e  de  outros  papeis 
que  lhe  foram  apprehendidos  pela  autoridade  d"aquella  ca- 
pital. Accresce  a  explicita  confissão  da  sua  fé  responden- 
do á  ultima  pergunta  que  se  lhe  fez  no  julgado  de  Barcelona  e 
que  se  acha  a  folhas  147  verso  d'aquelle  documento ;  são  ou- 
tras tantas  provas  que  manifestam  evidentemente  a  sua  crimi- 
nalidade, além  da  correspondência  que  lhe  foi  encontrada  e 
dos  innumeros  indícios  que  apresenta  cada  uma  das  folhas 
d'este  summario,  aggravando  a  sua  posição,  os  papeis  appre- 
hendidos no  quarto  que  occupava  n'esta  prisão:  de  tudo  se 
infere  a  perseverança  de  Matamoros  nas  suas  idéas,  e  a  força 
de  vontade  em  propagal-as  e  seguir  seus  trabalhos  evangéli- 
cos (segundo  elle)  ainda  mesmo  do  próprio  cárcere.  Portanto 
este  processado  acha-se  legalmente  convicto  e  confesso  do  de- 
licio que  se  lhe  imputa,  sendo  por  elle  merecedor  do  castigo 
que  em  seu  logar  será  requerido. 

«Resumindo  pois,  vemos  que  está  provada  de  maneira  evi- 
dente a  existência  dos  delictos  pelos  papeis  apprehendidos  a 
Matamoros  e  Alhama,  entre  os  quaes  figuram  registos  de  re- 
gulamentos para  a  organisação  de  juntas,  nomeações  de  car- 
gos para  as  mesmas,  credenciaes  para  os  associados,  pasto- 
raes  e  allocuções,  como  a  que  consta  do  documento  numero  5, 
e  livros  condemnados  pelo  synodo,  e  uma  infinidade  de  dados 
que  seria  prolixo  e  inútil  referir.  Com  respeito  aos  processa- 
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dos,  acha-se  também  prova';la  de  modo  indubitável  a  crimina- 
lidade de  D.  Manuel  Mataraoros,  D.  José  Alhama  e  D.  Miguel 
Trigo,  porque  cada  um  delles  acceitou  no  seu  grau  a  respon- 
sabilidade contrahida,  ostentando  o  primeiro  as  suas  idéas 
protestantes,  reconhecendo  o  segundo  documentos  que  o  pre- 
judicam, e  que  assignou,  e  figurando  o  terceiro  como  secreta- 
rio geral  da  junta  directora,  celebre  propagandista  e  portador 
que  ia  ser  de  documentos  de  grande  importância,  como  sãò 
os  registos  da  lista  geral  de  indivíduos  pertencentes  a  esta 
egreja,  segundo  o  modo  como  se  expressa  nas  cartas  de  re- 
commendação  que  para  isso  estavam  assignadas  e  constam  dO 
documento  numero  3. 

«Não  são  menos  merecedores  de  castigo  Manuel  Vasquez  e 
José  Lineira,  contra  os  quaes  depõe  as  credenciaes  de  que:  se 
fez  menção,  não  sendo  sufficiente  para  os  desculpar,  tanto 
a  estes  como  a  todos  os  que  se  encontram  em  egual  caso,  o 
dizer-se  que  elles  não  propagaram  doutrina  alguma,  porquê 
não  é  esse  o  cargo  que  se  lhes  imputa,  bastando  para  com- 
metter  aquelle  de  que  se  trata  a  associação  d'essas  juntas  não 
reconhecidas  pela  lei,  as  quaes  são  só  por  si  um  núcleo  bas- 
tante efíicaz  para  mudar  um  dia  a  religião  do  estado:  além 
d'isso,  logo  que  são  inscriptos  nos  livros  do  centro  director, 
contrahem  as  obrigações  de  adquirir  proselytos,  como  se  lhes 
aconselha  nas  credenciaes,  e  assim  o  vemos  na  petição  assi- 
gnada  por  D.  Manuel  Moreno  ReboUo;  por  conseguinte,  se  es- 
ta não  é  sufiQciente  para  ser  considerada  prova  inteira,  serve 
ao  menos  para  adquirir  o  convencimento  da  criminalidade  doâ 
accusados  presentes,  que  ainda  não  destruíram  o  cargo',  e  a 
dos  accusados  ausentes,  que  com  a  fuga  o  corroboraram. 

«Em  virtude  d'isto,  e  tendo  já  tratado  este  ministério  de  ca* 
da  um  delles  em  separado,  tendo  presente  as  informações  e 
quanto  dos  autos  resulta,  em  vista  do  disposto  nos  artigos  H, 
15,  25,  45,  48,  58,  59,  60  e  61  numero  2  da  escala  de  79, 
taboa  demonstrativa  do  83 ;  138  segunda  parte,  137  e  regra 
45  da  lei  provisional  para  a  applicação  do  código,  pede  ao 
juizo  se  sirva  impor  a  D.  Manuel  Matamoros  y  Garcia,  a  D. 
José  Alhama  y  Teba,  e  a  D.  Miguel  Trigo  de  Bustamante,  nove 
annos  de  prisão  maior  a  cada  um  d'elles ;  sete  de  egual  clas- 
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se  a  Manuel  Vasquez,  José  Lineira,  José  Gomez  Perez,  D.  José 
Maria  Ruiz,  D.  Luiz  Quintero,  D.  Fernando  Medina,  Vicente 
Toribio,  Francisco  Rojas  e  Raphael  Gil  Fernandez;  quatro  an- 
nos  de  prisão  menor  a  Manuel  Moreno  Rebollo,  sem  prejuízo 
de  ouvir  estes  sete  ausentes  se  se  apresentarem  ou  forem  ca- 
pturados ;  condemnando  a  cada  um  d^elles  na  decima  terceira 
parte  de  custas  sem  prejuízo  da  mancommunidade  que  esta- 
belece o  artigo  121,  e  nas  penas  accessorias  que  estabelecem  os 
artigos  58  e  157  já  citados,  inutilisando-se  os  livros  apprehen- 
didos  a  Alhama  na  sua  casa  e  depois  no  cárcere,  como  con- 
demnados  pelo  synodo.  Granada,  em  9  de  junho  de  1861. — 
O  licenceado  D.  José  San  Martin  Alvarez.» 

Depois  da  accusação,  a  brilhante  defesa  do  advogado  gra- 
nadino que  defendeu  Matamoros,  derrama  nova  luz  sobre  o 
caracter  dos  reformistas  e  suas  doutrinas,  e  é  tanto  mais  no- 
tável por  que  o  defensor,  longe  de  participar  das  crenças 
do  seu  cliente,  era  um  catholico  ardente  e  homem  de  idéas 
conservadoras.  A  sua  palavra  desinteressada  tem  portanto  mais 
peso  e  é  mais  digna  de  menção. 

«Vamos  defender  um  homem  digno  e  uma  grande  causa, 
dizia  o  sr.  Moreno  Diaz;  um  homem  que  por  não  o  conhece- 
rem, talvez  o  odeiem  os  espiritos  meticulosos;  uma  causa  que, 
por  não  a  terem  apreciado  bem,  assusta  os  fanáticos. 

cTrata-se,  disse  o  ministério  publico,  de  uma  tentativa  para 
mudar  em  a  nossa  querida  pátria  a  religião  catholica,  substi- 
tuindo-a  pela  que  professam  os  protestantes,  e  só  a  enuncia- 
ção de  tal  delicto  produz  necessariamente  era  todo  o  bom  hes- 
panhol  profunda  sensação ;  e  também  a  unidade  religiosa  da 
nação,  as  nossas  mais  arreigadas  e  venerandas  crenças;  as 
que  conduziram  os  nossos  estandartes  com  immaculada  honra 
e  gloria  de  um  a  outro  polo;  as  que  reconquistaram  a  nossa 
pátria,  arrancando-a  das  mãos  dos  infiéis;  as  que  levaram  a 
civilisação  a  um  novo  mundo,  e  emfim,  a  religião,  que  como 
única  e  verdadeira  admitte  a  nossa  lei  fundamental,  eis  o  que 
alguns  desgraçados  tentaram  aniquilar,  pondo  em  seu  logar  o 
erro,  a  desordem,  o  chãos.  A'  unidade  catholica,  conclue,  a 
esse  grande  bem  por  todos  invejado,  que  temos  sabido  con- 
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servar  no  meio  das  perturbações  e  dos  schismas  que  aííligi- 
rara  toda  a  Europa,  querem  antepor  a  anarchia,  e,  cortando  os 
vínculos  sagrados  da  obediência  devida  á  santa  sé,  destruir  o 
principio  de  autoridade,  por  fatalidade  já  bastante  enfraque- 
cido. 

«Como,  pois,  tratando-se  de  tão  horrendo  crime,  conduzin- 
do-nos  a  taes  perturbações  a  obra  que  aqui  se  persegue,  nos 
atrevemos  todavia  a  advogar  pelos  foros  da  innocencia,  defen- 
der o  peior  sem  duvida  dos  que,  no  entender  do  representan- 
te da  lei,  podem  chamar-se  inimigos  das  nossas  passadas 
glorias,  da  nossa  querida  pátria  e  da  religião  de  nossos  maio- 
res? Em  verdade,  para  os  que,  como  nós,  se  presam  de  ser 
hespanhoes  e  catholicos,  gloriando-se  de  o  demonstrar  por 
palavras  e  obras,  hoje  como  sempre,  no  âmago  da  consciên- 
cia como  à  face  do  mundo,  deveria  aterral-os  a  pintura  que  do 
delicto  e  de  seus  autores  acabou  de  fazer  a  autorisada  penna 
do  zeloso  funccionario  a  quem  alludimos.  Divergimos,  porém, 
tanto  das  suas  apreciações;  vemos,  por  fortuna  ou  por  des- 
graça, as  coisas  de  tão  diíferente  maneira,  e  chegou  a  inex- 
periência ou  a  boa  fé  a  infundir-nos  taes  convicções  acerca 
d'este  assumpto,  que  por  mais  espantosos  quadros  que  nos  re- 
presentem, e  por  muitas  que  sejam  as  catastrophes  que  nos 
pintem,  nada  nos  faz  vacillar  no  nosso  propósito. 

«Vamos  defender,  não  com  susto,  mas  com  satisfação,  D. 
Manuel  Matamoros  y  Garcia,  e  mesmo  estando  convencidos  de 
que  esta  nobre  empreza  dará  talvez  occasião  a  censuras  que 
não  merecemos,  patrocinando  a  triste  sorte  de  infelizes  crimi- 
nosos que  expiaram  suas  culpas  em  afifrontoso  patíbulo,  ali- 
mentamos a  íirme  convicção  de  que  se  os  esforços  que  hoje 
empregarmos  tiverem,  como  esperamos,  um  êxito  favorável, 
serão  mais  úteis  à  egreja  e  ao  estado  do  que  essas  apaixona- 
das accusações  e  essas  terríveis  sentenças,  sob  as  quaes  ge- 
mem os  perseguidos  em  Hespanha  por  motivos  de  religião, 
€om  assombro  da  culta  Europa. 

«Apoz  uma  longa  série  de  prolixas  observações  que  pude- 
mos fazer  sobre  o  passado  e  o  presente  do  individuo  em  cujo 
nome  falíamos,  chegámos  a  adquirir  a  intima  convicção  de 
que  por  mais  que  resista  com  incontrastavel  serenidade  a  tu- 
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do  quanto  pretendem  impôr-lhe  á  viva  força,  tudo  se  pode 
conseguir  d'elle  se  o  tratarem  com  brandura  e  o  convencerem 
com  razões.  Joven,  mui  joven  na  verdade,  de  imaginação  ar- 
dente, de  aprazível  caracter,  de  nobres  sentimentos  e  com 
uma  alma  como  infelizmente  ha  poucas  no  mundo,  sacrificou- 
se  desde  os  primeiros  annos  nas  aras  de  uma  idéa  que  nos 
abstemos  de  qualificar,  porém  que  realisando-se  não  produzi- 
ria decerto  a  anarchia,  nem  a  desordem,  nem  o  chãos.  Ama 
elle  mais  do  que  ninguém  a  pátria  que  lhe  deu  o  ser,  e  inte- 
ressa-se  como  bom  hespanhol  pela  sua  prosperidade,  pelo  seu 
nome  e  gloria;  porém  queria  vèl-a  livre  em  sentido  abso- 
luto, isto  é,  que  gozasse  dos  benefícios  e  dos  admiráveis  re- 
sultados que  podem  produzir  em  um  povo  civilisado  o  conhe- 
cimento e  a  pratica  das  doutrinas  evangélicas.  E'  isto,  nem 
mais  nem  menos,  que  forma  o  bello  ideal  de  suas  illusões,  co- 
mo teremos  occasião  de  demonstrar. 

«Quem  não  o  conhece,  quem  nem  sequer  o  tem  visto,  jul- 
ga-o  pelo  que  propala  o  vulgo  ignorante;  pôde  embora  quali- 
fical-o  de  visionário,  de  innovador,  de  louco,  de  herege  ou  de 
apóstata;  porém  nós,  contra  a  corrente  da  opinião  publica,' 
transviada  n'este  caso,  consideramol  o  um  homem  muito  digno. 
E  consideramol-o  assim,  por  varias  razões:  primeira,  porque 
para  nós  merece  este  nome  quem,  como  D.  Manuel  Matamo- 
ros,  aspira  sempre  e  em  todas  as  occasiões  ao  bem  da  hu- 
manidade, infiltrando  no  seio  d"ella  a  saúde  e  a  vida  com  a 
palavra  e  o  exemplo  d"aquelle  que  a  resgatou  no  Golgotha;  a 
segunda,  porque  no  nosso  conceito,  nenhum  outro  epitheto 
pôde  com  justiça  applicar-se  a  quem,  como  elle,  encerra  no 
seu  coração  um  thesouro  de  bondade,  e  pratica  até  por  instin- 
cto  as  virtudes  christãs,  de  que  somos  testemunha  e  admira- 
dor; a  terceira,  porque,  pondo  de  parte  tudo  o  mais,  se  lhe 
negássemos  tão  honrosa  distincção,  olvidaríamos  que  mais  de 
uma  vez  quiz  immolar-se  por  seus  companheiros  de  infortú- 
nio, pedindo  clemência  para  elles  e  para  suas  desventuradas 
famílias,  ao  passo  que  com  valoroso  enthusiasmo,  e  com  uma 
resignação  sublime,  se  proclama  autor  único  do  delicto  de 
que  é  accusado,  e  único  responsável  também  por  todas  as  suas 
consequências :  a  quarta  e  ultima,  porque  inutilmente  se  pre- 
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tenderia  deprimir  no  seu  bom  conceito  um  joven  que,  como 
este,  soube  resistir  com  nobreza  dalma  aos  duros  e  incessan- 
tes padecimentos  que  o  atormentaram,  e  soífre  na  affroniosa 
prisão  de  que  está  sendo  victima. 

«Se  tantos  e  tão  poderosos  motivos  ha  para  nos  interessar- 
mos pela  sorte  de  tal  homem,  não  são  menores  os  que  nos 
assistem  para  advogar  pela  sua  causa.  Desde  que  se  deu  prin- 
cipio a  ella,  quem  tiver  fixado  a  attenção  em  certos  aconteci- 
mentos, reconhecerá  que  mais  que  em  nenhuma  outra  se  des- 
pertou dentro  e  fora  da  Hespanha  decidida  commiseração  para 
com  os  iniciados  como  suppostos  reos.  O  maior  numero  de 
pessoas  illustradas  do  paiz,  para  as  quaes  a  tolerância  consti- 
tuo um  dogma,  e  mesmo  nas  nações  vizinhas,  aonde  exerce 
toda  a  sua  salutar  influencia  essa  prec'Osa  conquista  dos  tem- 
pos modernos,  apenas  lhes  constou  que  os  cárceres  da  Anda- 
luzia se  povoavam  de  infelizes  perseguidos  por  suas  crenças 
rehgiosas,  commoveram-se  profundamente,  e  não  cessaram 
desde  então  de  interceder  por  elles  na  imprensa,  na  tribuna  e 
mesmo  nas  altas  regiões  oíTiciaes.  Esta  causa,  pois,  tem  tal 
importância,  e  é  por  si  mesma  tão  transcendente,  tornou-se 
tão  notável,  que  pôde  dizer-se  que  todos  os  povos  da  Europa 
aguardam  a  sentença  com  maior  impaciência  e  temor,  do  que 
os  próprios  que  se  acham  sujeitos  ao  seu  resultado.  Com  im- 
paciência, porque  sentem  que  em  pleno  século  xlx,  e  em  uma 
nação  culta  e  tão  nobre  e  generosa  como  a  Península  Ibérica, 
se  possa  presencear  o  triste  espectáculo  de  infligir  duros  cas- 
tigos a  alguns  honrados  cidadãos. 

Duvidamos  muito  que  tal  succeda,  e  quasi  nos  inclinamos  a 
crer  que  esse  receio  seja  infundado  e  não  se  realisará  tal  acto 
na  nossa  querida  pátria ;  porém  se  contra  o  que  esperamos  da 
rectidão  do  tribunal  que  hoje  é  chamado  a  decidir  as  grandes 
questões  que  aqui  se  ventilam,  se  offerecer  tão  lastimoso  es- 
pectáculo á  consideração  do  mundo,  cumpre-nos,  como  leaes 
e  independentes  defensores  de  um  homem  digno  e  de  uma 
grande  causa,  tornar  bem  patente  toda  a  injustiça  da  sen- 
tença condemnatoria  que  recaísse  contra  D.  Manuel  Mata- 
moros. 

«E'  pois  chegada  a  hora  de  passar  á  analyse  critica  do  as- 
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sumpto,  e  poderíamos  adoptar  o  caminho  que  mais  nos  qua- 
drasse. Preferimos,  todavia,  o  que  emprega  o  ministério  pií- 
blico,  porque  além  de  ser  mais  lógico,  proporciona-nos  abun- 
dantíssimos recursos  para  demonstrar  as  equívocas  apreciações 
em  que  funda  a  sua  accusação,  destruindo  de  passagem  a  sen- 
tença do  juiz  de  primeira  instancia,  com  a  qual  também  não 
nos  conformamos.  Por  conseguinte,  o  nosso  exame  tem  que 
versar  sobre  três  pontos;  isto  é,  sobre  a  existência  do  delicto 
que  se  persegue,  sobre  a  legalidade  das  diligencias  emprega- 
das para  descobril-o,  sobre  a  justiça  das  penas  que  se  appli- 
cam  para  castigal-o. 

«Com  respeito  ao  primeiro  artigo,  ouçamos  antes  de  tudo 
a  maneira  de  discorrer  do  representante  da  lei.  Em  um  ponto 
da  sua  censura,  querendo  fazer  vêr  que  D.  Manuel  Matamoros 
se  queixa  sem  razão  de  intolerância,  afíirma  que  em  Hespa- 
nha  «ninguém  é  perseguido  por  suas  crenças  religiosas,  em- 
bora as  manifeste  e  não  sejam  orthodoxas,  com  tanto  que  não 
aposta  te  publicamente».  Mais  adiante,  pondo  em  parallelo  o 
proceder  de  Luthero  e  a  conducta  dos  processados,  para  pro- 
var que  estes,  quando  os  surprehendeu  o  commissario  de  poli- 
cia, tinham  feito  mais  do  que  aquelle  fizera  depois  de  haver 
sido  apostrophado  e  injuriado  por  Ech,  expressa-se  do  se- 
guinte modo:  «Porém  Matamoros  e  companheiros,  olvidando  a 
fé  de  seus  maiores,  e  sem  que  ninguém  os  irritasse  nem  exas- 
perasse, pregavam  os  seus  erros,  catechisavam  os  incautos, 
e  estabeleciam  egrejas  protestantes,  formando  cada  uma  d'el- 
las  e  todas  juntas  uma  vasta  associação,  pruhibida  pela  lei.» 
Partindo  d'estes  princípios,  exclama  logo  com  o  entono  do 
triumpho:  «Saibam  e  tenham  bem  entendido  os  processados 
que  não  são  perseguidos  por  suas  crenças  religiosas,  nem  por 
as  haverem  manifestado,  porém  sim  porque  em  virtude  del- 
las,  e  como  consequência  indeclinável  de  seus  compromissos, 
tentaram  mudar  a  religião  do  estado,  praticando  actos  exter- 
nos e  directos  para  conseguil  o».  Por  ultimo,  e  como  corolla- 
rio  claro  e  preciso  de  suas  opiniões  sobre  a  matéria,  não  va- 
cilla  em  assegurar  que  no  seu  conceito  «quando  uma  ou  mais 
pessoas  propalam  doutrinas  contrarias  aos  sacratíssimos  dog- 
mas da  nossa  verdadeira  fé,  e  ao  que  ensina  e  professa  a  san- 
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ta  egreja  catholica,  apostólica,  romana,  commettem  o  delicio 
criminado  no  artigo  128  do  código.» 

«Se  tivéssemos  de  commentar  as  palavras  que  deixamos 
escriptas,  se  entrasse  em  nossos  cálculos  pôr  em  relevo  quan- 
to nellas  ha  de  gratuito  e  de  inacceitavel,  fácil  nos  seria  des- 
fazel-as  como  fumo;  porém  tendo  em  conta  que  poderão  ser 
apreciadas  quando  estejam  conformes  com  o  que  a  lei  deter- 
mina e  com  o  que  resulta  do  processo,  deixamol-as  á  consi- 
deração do  tribunal,  e  á  de  todos  aquelles  que  possam  quali- 
ficar devidamente  os  actos  que  aqui  se  julgam,  sob  o  ponto  de 
vista  das  disposiçí5es  penaes  que  para  o  caso  se  invocam. 

«Em  Hespanha  não  estamos,  digam  o  que  quizerem,  nos 
tempos  de  Torquemada.  E  não  o  estamos,  porque  nem  a  ar- 
bitrariedade pôde  converter-se  em  lei,  nem  o  ominoso  tribu- 
nal do  santo  oíficio  é  chamado  a  tomar  conhecimento  dos  de- 
lidos contra  a  religião.  Hoje,  se  estes  delidos  existem,  acham- 
se  perfeitamente  descriptos  em  um  código,  ao  qual  devem 
necessariamente  sujeitar -se  nas  suas  decisões  os  juizes  e  ma- 
gistrados civis  encarregados  da  alta  missão  de  administrar 
justiça.  Não  nos  compete  trazer  á  barra  a  menor  ou  maior 
conveniência  neste  ponto  da  nossa  actual  legislação;  porém 
embora  tenhamos  de  acceital-a  tal  qual  ella  é,  consideramo- 
nos,  todavia,  com  bastantes  faculdades  para  dizer  que  nem  na 
sua  letra,  nem  no  seu  espirito,  são  autorisadas  perseguições 
como  as  d'aquelles  aziagos  tempos,  e  que  só  violentando-a 
lastimosamente  se  pôde  fazel-a  servir  para  justificar  as  mons- 
truosas violências  de  que  nos  dá  testemmiho  esta  memorável 
causa. 

«Consignado  na  nossa  lei  fundamental  o  principio  de  que  a 
única  religião  do  estado  é  a  cathohca,  apostólica,  romana,  veiu 
mais  tarde  o  código  penal  castigando,  não  só  quem  intentasse 
abolil-a  ou  mudal-a  (artigo  128),  mas  também  o  que  d"ella  apos- 
tatar  publicamente  (art.  136),  e  ainda  o  que,  havendo  propa- 
gado doutrinas  ou  máximas  contrarias  a  seus  dogmas,  persis- 
ta em  publical-as,  depois  de  condemnadas  pela  autoridade 
ecclesiastica  (art.  130).  São  estes,  entre  outros,  os  três  prin- 
cipaes  delidos  contra  a  religião  que  se  reconhecem  pelo  nosso 
já  citado  código.  Qual  d'elles  é  oque  se  suppõe  praticado  por  D. 
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Manuel  Matamoros?  Ou  para  melhor  dizer,  por  qual  dos  três 
tem  sido  até  hoje  perseguido  e  se  lhe  impõe  a  pena?  Parece- 
nos  inútil  a  resposta,  quando  tão  terminantemente  vimos  que 
formula  o  seu  pensamento  n'este  particular  o  ministério  pu- 
blico, affirmando  por  uma  parte  que  elle  e  seus  sócios  prega- 
vam seus  erros,  catechisavam  os  incautos  e  estabeleciam 
egrejas  protestantes,  e  sustentando  por  outra  parte  que  são 
reos  de  tentativa  para  abolir  ou  mudar  a  religião  do  estado,  os 
que  juntos  ou  separadamente  propalam  doutrinas  contrarias 
aos  sacratissimos  dogmas  da  nossa  fé  verdadeira,  e  ao  que  en- 
sina 6  professa  a  santa  egreja  catholica,  apostólica,  romana. 

«Ora  pois,  ex."^"  sr.,  porque  se  reúnem,  porque  se  asso- 
ciam alguns  crentes,  formando  juntas,  seitas,  egrejas,  parti- 
dos ou  como  quizerem  chamar  ao  conjuncto  dos  seus  mem- 
bros, e  porque  todos  ou  cada  um  d'elles  procura  derramar 
suas  doutrinas  pacificamente,  isto  é,  valendo-se  das  armas  da 
persuasão  e  do  conselho,  resultarão  de  tudo  isto  actos  exte- 
riores que  ao  mesmo  tempo  que  dão  principio  á  execução  do 
delicto  de  abolir  ou  mudar  em  Hespanha  a  religião  catholica, 
apostólica,  romana,  conduzem  direclamente  á  sua  realisação? 
Nada  d'isso.  Para  nós,  assim  como  para  os  que  reflexionarem 
detida  e  imparcialmente  sobre  este  assumpto,  a  tentativa,  a 
verdadeira  tentativa  desse,  como  de  muitos  outros  delidos 
análogos,  não  se  elabora  por  moio  da  associação  dos  crentes, 
da  força  das  idéas,  nem  dos  esforços  do  entendimento;  é  ab- 
solutamente preciso,  para  se  considerar  como  tal,  que  se  exe- 
cutem actos  materiaes  de  certa  ordem. 

«Aonde  iriamos  parar  de  outro  modo?  Que  seria  das  mais 
preciosas  conquistas  do  século  xix,  se  o  que  n'esta  causa  se 
pretende  converter  em  delicto  o  fosse  realmente  applicando-o 
és  formas  de  governo,  ás  questões  dynasticas  e  a  alguns  ou- 
tros pontos  de  vital  interesse  para  a  nação?  Ha  partidos  em 
Hespanha,  e  partidos  a  que  não  se  pôde  applicar  outra  deno- 
minação, senão  a  de  associações  de  homens  identificados  em 
crenças  religiosas;  debaixo  do  ponto  de  vista  da  sua  organi- 
sação,  só  existe  pois  a  differença  de  nomes,  porém  nada  que 
os  difference  na  realidade:  podendo  portanto  dizer-se  que  os 
partidos  são  seitas  politicas,  e  as  seitas  partidos  religiosos. 
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Além  d'isso,  vemos  que  cada  um  d'estes  partidos  faz  tremular 
a  sua  bandeira,  uns  a  favor  da  monarchia,  outros  combaten- 
do-a  absoluta  e  relativamente,  e  ainda  outros  negando  os  in- 
disputáveis direitos  da  excelsa  magestade  que  tão  dignamente 
occupa  o  throno  de  seus  maiores.  Porque  razão  poderão  has- 
tear livi  emente  essas  bandeiras  os  partidários  de  certos  prin- 
cipies politicos,  quando  se  prohibe  aos  sectários  de  certas 
doutrmas  religiosas  o  arvorar  a  sua  para  defender  a  tolerân- 
cia e  a  liberdade  de  cultos?  Dirigindo  esta  pergunta  ao  tribu- 
nal, entenda-se  que  só  tratamos  de  estabelecer  o  parallelo  das 
coisas  que  são,  e  não  podem  deixar  de  ser  entre  si  eguaes, 
extrinsecamente  consideradas.  Finalmente,  ninguém  ignora  que 
esses  mesmos  partidos  trabalham  na  imprensa,  na  tribuna,  a 
todas  as  horas  e  por  toda  a  parte  para  abrir  caminho  ás  suas 
idéas,  para  as  generalisar,  e  o  único  fim  de  suas  aspirações  é 
vêl-as  convertidas  em  factos  práticos :  que  admira,  pois,  que  o 
mesmo  pratiquem,  que  ao  mesmo  aspirem  os  sectários  da  li- 
vre consciência? 

«Assentes  estas  verdades  e  reduzindo-as,  se  assim  é  preciso, 
a  termos  mais  concretos,  muito  fácil  nos  será  desfazer  com  el- 
las  os  erros  que  combatemos.  A  Hespanha  antes  de  ser  ca- 
tholica  foi  monarchica;  pois  nem  por  isso  esta  instituição 
é  hoje  de  todos  querida  nem  de  todos  respeitada.  Homens 
que  sonham  utopias,  segundo  uns,  que  se  antecipam  a  aconte- 
cimentos que  se  realisarão  algum  dia,  segundo  outros,  asso- 
ciaram-se  em  volta  da  bandeira  democrática,  formando  assim 
um  partido  politico  que,  por  mais  que  se  tenha  querido  decla- 
rar fora  da  lei,  vive,  cresce,  e  desenvolve-se  no  seio  da  na- 
ção com  seus  representantes  no  parlamento,  com  seus  órgãos 
no  jornalismo,  com  seus  doutores  nas  academias,  com  seus 
mestres  nas  escolas,  e  com  seus  discípulos  em  toda  a  parte ; 
duvidará  alguém  d'isto?  Haverá  quem  negue  que  esse  partido 
existe,  que  a  sua  existência  é  devida  á  associação,  que  esta 
progressão  augmenta  á  medida  que  suas  doutrinas  se  derra- 
mam, que  para  propagal-as  não  desprezam  qualquer  meio  os 
associados,  que  em  cada  um  delles  tem  a  communidade  um 
centro  de  operações,  e  que  as  aspirações  de  todos  se  dirigem 
a  ver  implantada  mais  tarde  ou  mais  cedo  a  forma  de  gover- 
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no  que  desejara?  Estabelecido  isto  que  ninguém  negará,  com 
respeito  ao  partido  republicano,  pôde  dizer-se  o  mesmo  do 
partido  carlista,  que,  se  ama  o  throno,  deseja  comtudo  vèl-o 
occupado  por  outro  rei;  do  absolutista,  que,  embora  prescin- 
dindo da  questão  dynaslica,  odeia  a  constituição,  assim  como 
também  dos  partidos  liberaes,  que  á  sombra  delia  se  agitam 
disputando  entre  si  juntamente  com  o  triumpho  de  seus  prin- 
cipies os  proventos  do  governo. 

«Vejamos  agora:  considera-se  commettido  o  delicto  de  ten- 
tativa para  abolir  ou  mudar  a  ordem  de  successão  à  coroa, 
para  abolir  ou  mudar  as  leis  fundamentaes  ou  os  poderes 
públicos  legitimamente  constituídos  quando  os  homens  d"es- 
ta  ou  daquella  escola  se  agrupam,  se  dão  a  coahecer  co- 
mo partido  politico,  hasteara  a  sua  bandeira,  fazem  prosely- 
tos,  apregoam  suas  doutrinas,  e  annunciam  um  porvir  cheio 
de  esperanças  para  todos  os  seus  correligionários?  jNão,  mil 
vezes  não.  Para  que  esse  delicto  exista  deve  ter  occorrido 
muito  raais.  E"  necessário  que  os  que  negara  seus  direitos  á 
segunda  Izabel,  a  essa  grande  rainha  que  hoje  rege  os  desti- 
nos da  nossa  querida  pátria,  levantem  o  estandarte  da  rebel- 
lião  nas  praias  de  S.  Carlos  de  la  Rapita  ao  vergonhoso  grito 
de  «Viva  Carlos  vi!» 

«No  mundo  especulativo  ha  uma  arena  aberta  a  todas  as  in- 
telligencias  por  meio  da  discussão.  Crer  ou  deixar  de  crer, 
acceitar  isto  corao  bom  ou  rejeitar  aquillo  como  mau,  e  ad- 
mittirem  uns  corao  conveniente  o  que  outros  considerara  pre- 
judicial, são  moviraentos  e  evoluções  do  nosso  espirito  que  em 
vão  se  pretenderá  conter  dentro  de  certos  liraites,  sera  tyran- 
nisar  as  consciências  e  sem  impedir  o  necessário  e  progressi- 
vo desenvolvimento  da  humanidade.  O  homem  carece,  por 
uma  lei  indeclinável  do  seu  próprio  ser,  que  lhe  deixem  a  ple- 
na liberdade  de  pensar,  a  plena  liberdade  de  expor  suas  idéas, 
de  discutil-as,  de  adherir  áquellas  que  julgue  melhores,  e  ple- 
na liberdade,  emfim,  de  associar-se  com  os  que  as  professem. 
E  não  se  deve  receiar  que  se  extravie  obrando  d'este  modo, 
porque  quem  o  estudar,  quera  o  conhecer,  quem  souber,  em 
uma  palavra,  o  que  vale  e  o  que  p.óde,  convencer-se-ha  em 
breve  de  que  tão  rebelde  se  mostra  á  razão  da  autoridade. 
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como  submisso  á  autoridade  da  razão.  Com  ella  por  guia  e 
nos  braços  da  fé,  que  nunca  o  abandona,  quando  se  laoça 
n'essa  arena  aonde  encontra  uma  idéa  em  frente  de  outra  idéa, 
um  principio  pugnando  com  outro  principio,  e  uma  doutrina 
que  cede  o  passo  a  outra  doutrina,  tudo  vê,  tudo  compara,  de 
tudo  se  apossa  para  cliegar  como  chega,  como  ultimo  resulta- 
do, ao  conhecimento  do  útil,  do  bom  e  do  verdadeiro  em  to- 
dos os  ramos  do  saber  humano. 

«D'aqui  provém,  por  conseguinte,  que  nos  povos  cultos  se 
tenha  admitlido  a  tolerância  como  regra  de  condiicta ;  e  tam- 
bém que  não  possa  existir  verdadeira  liberdade  politica  sem 
que  seja  autorisada  a  livre  discussão  de  quanto  o  entendimen- 
to abrange,  e,  para  dizer  tudo,  d'aqui  provém  que  não  se  at- 
tente  contra  nenhuma  instituição,  seja  de  que  classe  fòr,  só 
pelo  facto  de  não  se  conformar  com  ella,  de  associar-se  para 
combatel-a  no  campo  da  sciencia,  de  influir  para  augmentar  o 
numero  dos  que  a  rejeitam,  e  de  aspirar  a  que  se  annulle  ou 
modifique  sob  o  peso  da  opinião  publica. 

«Se,  pois,  tratando-se  de  dehctos  da  natureza  do  que  aqui 
se  persegue,  a  tentativa  consiste  nos  actos  moraes,  e  não  nos 
acontecimentos  de  notória  hostilidade  executados  com  uma 
tendência  directa  a  conseguir  o  fim  a  que  se  propõe  o  culpa- 
do, vejamos  agora  se  nos  meios  que  deviam  empregar  ou  es- 
tavam empregando  D.  Manuel  Matamoros  e  seus  consócios 
para  propagar  suas  doutrinas,  ha  alguma  coisa  que  se  pareça 
com  isso;  e  toda  a  vez  que  resulte  da  analyse  dos  papeis  que 
servem  de  fundamento  á  sua  accusação,  que  nada,  absoluta- 
mente nada  existe  por  onde  se  possa  sequer  deduzir  o  propó- 
sito que  alimentavam  de  abolir  ou  mudar  a  religião  do  estado, 
atacando-a  violentamente,  ou,  o  que  significa  o  mesmo,  pondo 
por  obra  planos  subversivos  da  ordem  publica,  teremos  pro- 
vado qae  não  ha  razão  para  os  julgar  incursos  na  disposição 
penal  do  artigo  128  do  código. 

«Examinadas  as  cartas  de  D.  Francisco  de  Paula  Ruet,  com- 
prehendidas  no  documento  numero  1,  p  )r  ellas  se  vè  que  o 
dito  senhor,  quando  communicava  aos  neophitos  que,  acce- 
dendo  aos  seus  desejos,  ficavam  inscriptos  nos  registos  da 
egreja  hespanhola  reformada,  lhes  indicava  a  linha  de  condu- 


92  HISTORIA  DAS  PERSEGUIçSeS 

cta  que  tinham  de  seguir  d'ahi  por  diante  nos  seguintes  ter- 
mos: «Todo  o  hespanhol  convertido  á  verdadeira  fé  deve  ser 
um  verdadeiro  missionário  para  com  os  seus  amigos,  procu- 
rando com  palavras  persuasivas  e  com  obras  de  piedade  con- 
vencer quantos  puder  afim  de  que  o  imitem. 

«Fieis  cumpridores  de  tão  pacifico  conselho,  os  membros  da 
junta  directora  da  egreja  reformada  de  Barcelona,  na  circular 
impressa  que  dirigiram  ás  outras  juntas  e  irmãos  de  Hespa- 
nha  exhortando-os,  expressam-se  do  seguinte  modo:  «Se  nos 
animarmos  mutua  e  fraternalmente  para  que  a  nossa  fé  não 
enfraqueça,  talvez  nos  seja  dado  saudar  com  hymnos  de  jubilo 
a  radiante  aurora  do  reinado  de  Deus  em  a  nossa  desventura- 
da pátria. — Trabalhemos  pois  com  ardor  na  santa  obra  da 
evangelisação  de  nossos  irmãos,  e  se  nossos  esforços  forem 
estéreis,  consolemo-nos  com  a  idéa  de  termos  obrado  como 
bons  e  sinceros  crentes  para  com  Deus  e  para  com  os  nossos 
similhantes. — Porém  não!  Espalhemos  bastante  semente  por 
todo  o  campo,  e  quando  Deus  fôr  servido  germinará. — Já  que 
não  podemos  mais,  semeemos  o  grão  de  mostarda  e  regosije- 
mo-nos  com  a  idéa  de  que  não  serão  estéreis  nossos  esforços, 
por  isso  que  está  escripto  que  as  aves  do  ceo  podem  recolher- 
se  á  sombra  da  ramagem  que  brota  da  mais  pequena  das  se- 
mentes.» 

«Conformes  em  tudo  com  estas  bases  Matamoros  e  Alhama, 
tanto  na  sua  correspondência  como  nos  registos  de  regula- 
mento porque  se  deviam  reger  as  juntas  ou  egrejas,  como  nos 
mais  papeis  que  estavam  em  poder  de  ambos,  relativos  á  obra 
da  propaganda,  vê-se  que  o  principal  senão  o  único  elemento 
de  acção  que  devia  ser  empregado  por  todos  para  a  levar  a 
cabo  era  a  educação  moral  e  religiosa  do  povo,  a  mutua  con- 
córdia entre  os  filiados,  o  zelo  na  predica  das  verdades  evan- 
gélicas e  a  pratica  continua  das  virtudes  chnstãs. 

«Finalmente,  na  exposição  da  junta  da  Escócia,  cuja  copia 
se  acha  a  folhas  12o  dos  autos  formados  em  Barcelona,  se  o 
joven  D.  Nicolau  Alonso  é  recommendado  e  lhe  prodigalisam 
os  maiores  elogios,  é  isto  devido  á  sua  fé,  ás  suas  predicas, 
ao  muito  fructo  que  sempre  delias  colhia,  tornando  grande 
numero  de  corações  amantes  de  Jesus  Christo. 
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«Aqui  tem,  pois,  o  tribunal  tudo  quanto  faziam  e  se  propu- 
nham fazer  os  correligionários  de  D.  Manuel  Malamoros.  Pro- 
curar com  palavras  persuasivas  e  com  obras  de  piedade  con- 
vencer o  maior  numero  a  que  os  seguissem  nas  suas  crenças; 
evangelisar,  ou  o  que  vale  o  mesmo,  instruir  o  povo  nas  dou- 
trinas do  Crucificado;  animar-se  mutua  e  fraternalmente  em 
tão  santa  obra;  trabalhar  mediante  ella,  como  bons  e  sinceros 
crentes,  enchendo  o  campo  de  semente  para  que  fructificasse 
quando  Deus  fosse  servido,  e  esperar  em  resultado  de  tudo  o 
estabelecimento  da  reforma  rehgiosa  para  poder  saudar  com 
hymnos  ae  jubilo  a  radiante  aurora  do  reinado  de  Deus  entre 
nós.  Nem  uma  palavra  ameaçadora,  nem  uma  phrase  subver- 
siva, nem  o  mais  remoto  pensamento  ha  nestes  e  em  todoâ 
os  mais  escriptos  que  estão  juntos  á  causa,  por  onde  seja  per- 
mittido  presumir,  não  diremos  que  se  reali saram,  mas  nem  mes- 
mo que  se  intentava  reahsar  actos  materiaes,  actos  propria- 
mente exteriores,  essencialmente  directos,  actos  finalmente  de 
verdadeira  tentativa  para  abolir  ou  mudar  em  Hespanha  a  re- 
ligião catholica,  apostólica,  romana. 

«Sendo  isto  assim,  como  accusar  D.  Manuel  Matamoros  sob 
o  conceito  de  ser  autor  do  delicto,  e  como  pedir  tampouco 
que  lhe  seja  imposta  a  terrível  pena  de  onze  annos  de  prisão  ? 
Além  cie  não  haver,  como  indicámos,  prova  bastante  dos  actos 
porque  é  perseguido,  sujeitos  estes  mesmos  actos  a  rigorosa 
analyse,  resulta  de  um  modo  claro  e  evidente  que  por  elles 
ninguém  incorre,  nem  pôde  nunca  ser  comprehendido  na  dis- 
posição do  art.  128  do  código. 

«Mais  acertados,  e  nem  por  isso  menos  justos  teriam  anda- 
do o  juiz  de  primeira  instancia  e  o  ministério  publico,  se  em 
vez  de  empenhar-se  em  castigar  a  tentativa  a  que  esse  arti- 
go se  refere  tivessem  attendido  ao  art.  130.  N'elle  se  pune 
a  propalação  de  doutrinas  ou  máximas  contrarias  ao  dogma 
catholico,  isto  é,  todo  o  acto  publico  de  persuasão  e  de  conse- 
lho, toda  a  manifestação  exterior  do  pensamento,  toda  a  ten- 
dência especulativa,  não  já  para  pôr  em  conflicto  a  ordem 
material,  mas  para  subverter  a  ordem  moral,  levando  ás  con- 
sciências a  duvida  ou  a  desconfiança. 

«Se  no  teord'esta  disposição  legal  tivessem  aquelles  func- 
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cionarios  tratado  de  exigir  a  responsabilidade  a  D.  Manuel 
Matamoros,  ainda  assim  nos  sobrariam  razões  para  defendel-o. 
A  propagação  de  taes  máximas  ou  doutrinas  não  constitue  por 
si  só  o  delicio.  Para  que  este  se  julgue  commettido  é  preciso 
previa  censura  e  uma  espécie  de  reincidência,  visto  que,  se- 
gundo a  lei,  não  é  ao  que  simplesmente  propala  essas  dou- 
trinas, porém  ao  que  insiste  em  publical-as  depois  da  autori- 
dade ecclesiastica  as  haver  condemnado,  que  está  reserva- 
do o  castigo  como  culpado.  E  será  chegado  o  caso  de  que 
recaia  uma  condemnação,  e  uma  condemnação  especial  e 
determinada,  como  ha  de  ser  para  que  surta  os  seus  effeitos, 
sobre  as  doutrinas  que  diffundia  por  meio  da  evangelisação 
D.  Manuel  Matamoros?  Certamente  que  não.  Por  aqui  se  vê 
pois,  collocadas  as  coisas  no  seu  verdadeiro  logar,  que  não  só 
cae  por  terra  n'esta  causa  o  crime  de  tentativa  a  que  se  refe- 
ro  o  art.  128  do  código,  como  também  se  desvanece  o  cargo 
que  por  elle  se  poderia  fazer  ao  nosso  cliente  para  lhe  ser 
applicavel  a  disposição  penal  do  art.  130. 

«Se  da  extensa  série  de  considerações  que  nos  suggeriu 
a  questão  fundamental  da  presente  causa,  passamos  ao  exame 
do  processo,  fácil  nos  será  demonstrar  a  sobrada  razão  com 
que  D.  Manuel  Matamoros  se  queixa  de  arbitrariedades  e  de 
deshumanos  tratamentos  praticados  contra  elle  e  os  demais 
infelizes  á  sombra  da  lei. 

«Nenhuma  disposição  penal  existe  em  Hespanha  contra  os 
que  introduzam,  conservem  ou  vendam  livros  prohibidos.  Ape- 
zar  de  tudo,  chegou  ao  conhecimento  do  governador  civil  da 
provincia  que  em  Granada  se  distribuiam  alguns  vindos  de  S. 
Roque,  e  para  adoptar  governativamente  sem  duvida  as  dispo- 
sições que  o  caso  reclamasse,  ou  para  proceder  ao  que  lhe 
correspondesse,  deu  ordem  verbal  a  um  commissario  de  po- 
licia para  que  averiguasse  quaes  as  pessoas  que  d'isso  se  oc- 
cupavam.  Reduzida  a  ordem  nem  mais  nem  menos  do  que  a 
fazer  averiguações,  o  nunca  assaz  louvado  commissario  viu 
talvez  n'ella  a  occasião  que  cubicava,  e,  arrogando-se  faculda- 
des que  não  tinha,  nem  por  direito  próprio,  nem  por  delega- 
ção da  autoridade  em  cujo  nome  obrava,  foi  por  altas  horas 
da  noite  a  casa  de  D.  José  Alhama,  e  depois  de  passar  revis- 
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ta  a  tudo,  e  também  a  elle,  e  de  se  apoderar  de  quantos  livros 
e  papeis  encontrou,  metteu-o  na  prisão,  incommunicavel.  Ora 
pois,  quem  vê  um  simples  agente  da  policia,  para  averiguar 
uma  coisa  que  deseja  saber,  invadir  o  lar  domestico,  es- 
quadrinhal-o  a  seu  gosto,  apoderar-se  de  quantos  livros  e 
papeis  encontra,  e  por  ultimo  levar  para  a  cadeia  e  pôr  in- 
communicavel um  cidadão,  poderá  deixar  de  convir  em  que 
houve  um  abuso  tanto  mais  censurável  quanto  maiores  tem  si- 
do as  suas  consequências?  Aonde  estão,  que  foi  feito  das  leis 
protectoras  do  homem  na  sociedade?  Quando  se  julgou  alguém 
autorisado  sem  as  postergar,  sem  infringi  l-as  abertamente, 
a  praticar  o  que  praticou  o  tal  commissario?  Quem  era 
esse  commissario  para  apoderar-se  por  seu  próprio  arbítrio  de 
livros  e  papeis  que  constituíam  uma  propriedade  paiticular, 
para  os  classificar  de  bons  ou  maus,  para  suppôr  por  elles 
demonstrada  a  existência  de  um  delicio  e  para  levar  preso  e 
pôr  incommunicavel  o  seu  possuidor  ?  Este  modo  de  invadir  a  ha- 
bitação particular,  esta  forma  de  fazer  buscas,  este  primeiro 
passo  originário  de  todos  os  outros,  é  abusivo,  e  só  baseando-se 
nos  seus  resultados,  ou  por  outra  citando  em  seu  abono  a  cele- 
bre máxima:  «O  fimjustifica  os  meios »,  pôde  ser  aqui  defendido. 
«Que  diremos  do  que  se  seguiu?  Apenas  nos  papeis  se  des- 
cobriu o  nome  de  D.  Manuel  Matamoros^  que  então  estava  em 
Barcelona,  officiou-se  pelo  telegrapho  ao  governador  civií 
d'aquella  provinda  para  que  também  fosse  revistado  o  preso, 
determinando-se  logo  em  seguida,  pois  tudo  assim  foi  feito, 
que  fosse  conduzido  de  mão  em  mão  a  esta  capital.  Grave  era 
o  conflicto  em  que  esta  determinação  punha  o  senhor  Matamo- 
ros.  A  sua  debilitada  saúde  infundia  sérios  temores,  e  dois  fa- 
cultativos de  reconhecida  reputação  certificaram  que  podia  pe- 
rigar a  sua  existência  com  uma  jornada  de  mais  de  cento  e 
setenta  léguas  pelos  rigorosos  frios  que  então  reinavam  como 
estação  invernosa.  Em  vista  d'esta  difficuldade,  imaginar-se-ha 
talvez  que  se  lhe  permittiu  permanecer  alli  o  tempo  de  que 
carecesse  para  restabelecer-se.  Pois  não  senhor.  A  ordem  estava 
Aada  e  era  preciso  cumprir-se.  Doente  ou  não  seja  conduzido 
a  Granada:  tal  foi  por  única  consolação  a  resposta  que  mere- 
ceu a  razoável  opinião  dos  médicos.  Que  succederia  se  do  seu 
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bolso  não  podesse  fazer  a  viagem  embarcado?  Aonde  estaria 
hoje  se  o  trouxessem  a  esta  capital  a  pé  e  em  leva  de  pre- 
sos, de  comarca  em  comarca?  Provavelmente  teria  aqui  che- 
gado o  seu  nome,  porém  não  a  pessoa. 

«Admiram  se  depois  de  tudo  isto  que  D.  Manuel  Matamoros 
se  queixe  I  E  o  ministério  publico  aventura-se  a  dizer,  apezar 
de  tudo,  que  seus  queixumes  são  injustificados !  Pois  tenha  en- 
tendido esse  ministério  que  se  tantos  e  tantos  de  dentro  e  de 
fora  da  península  manifestam  tão  grande  interesse  por  elle,  é 
isso  proveniente  da  mesma  natureza  da  causa  e  do  luxo  de 
perseguição  que  n'ella  e  por  ella  se  tem  ostentado. 

«Não  parecendo,  sem  duvida,  bastante  ter  trazido  para  este 
cárcere  D.  Manuel  Matamoros,  quando  mais  assiduos  cuidados 
necessitava  de  sua  familia,  quizeram  ainda  submettel-o  a  pro- 
va; e  note-se  que  uma  das  muitas  commissões  militares  que 
começaram  a  funccionar  discricionariamente  em  virtude  dos 
acontecimentos  da  Loja,  se  empenhou  em  implical-on'elles.  Ter- 
rível foi  a  situação  em  que  o  collocaram  durante  algum  tempo 
com  este  novo  summario.  Foram  prodígahsadas  pelo  fiscal  ms- 
tructor  de  um  modo  maravilhoso  as  ordens  de  o  ter  incommu- 
nicavel,  lançando  mão  de  toda  a  casta  de  fraudes  para  crear 
a  prova  do  imaginário  delicto  que  se  buscava,  e  entregue,  por 
assim  dizer,  a  boccas  de  homens  iníquos,  de  repugnantes  cri- 
minosos, de  presos  indignos  de  toda  a  fé,  a  sorte  do  nosso 
cUente,  chegou  felizmente  a  hora  em  que  o  processo  saiu  das 
mãos  do  seu  autor  e  passou,  por  inhibítoria  do  capitão  geral, 
para  os  tribunaes  ordinários.  Verem-no  estes  e  sobre-estar 
n'elle,  ordenando  que  fosse  archivado,  foi  tudo  obra  de  um 
momento.  Tão  evidente,  tão  palpável,  tão  saliente  se  mostra- 
va a  injustiça  com  que  se  perseguia  D.  Manuel  Matamoros  f 

«Comquanto  tivéssemos  podido  prescindir  d'essa  causa,  pa^ 
receu-nos  conveniente  recordal-a,  porque  faz  parte  da  historia 
dos  acontecimentos  que  deve  ter  presente  o  ministério  publico 
para  se  convencer  do  muito  que  se  extravia  quando  trata  de 
abafar  os  clamores  do  processado,  objectando-lhe  da  maneira 
que  já  vimos,  e  sustentando  mesmo  que  também  se  queixa 
sem  razão  quando  diz  que  para  terem  de  que  o  accusar  lhe 
surprehenderam  segredos  de  consciência. 
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«Muito  embora  tenham  preso  D.  Manuel  Matamoros,  res- 
peitem-lhe  ao  menos  o  que  procura  occultar.  Para  que  tan- 
tas buscas  improvisadas  no  seu  cárcere?  Com  que  intuito 
se  apossaram  dos  papeis  que  lhe  encontraram  e  interceptaram 
a  sua  correspondência?  O  que  a  ninguém  communicára  apezar 
de  estar  escripto,  deixaria  de  ser  um  segredo  ?  E  é  pelas  suas 
cartas  e  por  outros  documentos  por  surpreza  obtidos  que  o 
querem  arguir?  Como  se  pôde  admittir  que  para  o  accusar 
seja  necessário  invadir,  ou,  para  melhor  dizer,  profanar  o  san- 
tuário das  consciências? 

«Se  nisto  coubesse  alguma  duvida,  ficaria  desvanecida  com 
o  que  agora  vae  ouvir-se.  Âqueile  que  tanto  empenho  mostra 
em  que  nada  se  censure,  o  que  sae  em  defesa  de  quanto  se 
tem  feito  até  agora,  o  que  tudo  acha  razoável  e  conforme  com 
a  lei,  emfim  esse  ministério  publico,  que  franca  e  categori- 
camente disse  que  em  Hespanha  ninguém  era  perseguido  por 
suas  crenças,  embora  as  manifeste  e  não  sejam  orthodoxas, 
decide  todavia,  que  se  instaure  novo  processo  a  D.  Manuel  Ma- 
tamoros pelo  delicio  de  apostasia,  por  haver  declarado,  respon- 
dendo a  uma  das  perguntas  que  o  juiz  de  primeira  instancia 
lhe  dirigiu  no  interrogatório,  que  a  sua  religião  era  a  de  Je- 
sus Christo  e  sua  regra  de  fé  a  palavra  de  Deus  contida  na 
santa  Biblia,  e  que  nem  uma  palavra  de  mais  ou  de  menos 
formava  a  base  de  suas  crenças,  identificando-se  n'esta  idéa 
pelas  ultimas  palavras  do  Apocalypse  e  peias  positivas  recom- 
mendações  dos  próprios  apóstolos  sobre  o  acto  particular;  e 
não  lhe  parecendo  que  a  egreja  catholica,  apostohca,  romana, 
seguisse  esta  mesma  base  das  suas  crenças,  não  se  conformava 
com  os  seus  dogmas,  nem  tampouco  a  professava  nem  lhe 
obedecia.  Poderá  dar-se  maior  inconsequência?  Haverá  termos 
sufficientes  para  conciliar  o  que  primeiro  disse  esse  funccio- 
nario  com  o  que  agora  pretende?  Para  nós,  não  só  nos  pare- 
ce impossível  o  amalgama,  mas  consideramos  a  intempestiva 
solicitude  do  ministério  publico,  que  o  põe  em  tão  declarada 
opposição  comsigo  mesmo,  como  o  peior  dos  abortos  que  tem 
podido  produzir  esta  monstruosa  causa. 

«D.  Manuel  Matamoros  confessou  que  não  é  catholico  apos- 
tólico romano,  porém  sim  protestante:  convimos.  Mas,  porque 
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fez  tal  confissão?  Para  cumprir  um  dever,  para  cumprir  a  obri- 
gação que  todos  temos,  e  elle  especialmente  havia  contrahido, 
de  dizer  a  verdade  no  que  soubesse  ou  fosse  interrogado.  Se, 
pois,  não  podia  nem  devia  deixar  de  dizel-a  quando  o  juiz  te- 
ve por  conveniente  perguntar-lhe  qual  era  a  religião  que  pro- 
fessava, e  se  por  outra  parte,  segundo  o  paragapho  11  do  art. 
8.°  do  código,  está  isento  de  responsabilidade,  ou,  o  que  si- 
gnifica o  mesmo,  não  é  delinquente  o  que  obra  em  cumpri- 
mento de  um  dever,  nada  mais  estranho,  nada  mais  inconve- 
niente, nada  mais  absurdo,  do  que  pedir  que  por  esta  mani- 
festação se  lhe  forme  causa  como  apóstata.  Além  de  que,  não 
é,  não  pôde  ser  verdadeira  apostasia,  e  apostasia  publica  a 
que  se  dá  declarando-se  diante  de  um  juiz,  e  não  em  qualquer 
occasião,  mas  em  juizo  criminal  durante  o  sumraario  em  que 
tudo  é  secreto. 

«Por  estas  e  outras  razões  que  o  tribunal,  na  sua  alta  illus- 
tração,  terá  de  tomar  em  conta,  esperamos  que  desapprovará 
o  empenho  com  que,  a  propósito  desse  delicto,  o  ministério 
publico  coroou  a  sua  obra.  E  visto  que  com  o  exposto  fica 
mais  que  sufficientemente  provado  que  ha  demasiados  motivos 
para  nos  queixarmos  de  abusos,  de  illegalidades  e  de  injustos 
vexames  commettidos  do  principio  ao  fim  da  causa,  passemos 
a  occupar-nos,  embora  ligeiramente,  do  ponto  relativo  á  pe- 
nahdade. 

«Depois  de  haver  demonstrado  na  primeira  parte  da  defe- 
sa que  não  ha  delicto,  e  por  conseguinte,  que  em  vão  se  ac- 
cusa  D.  Manuel  Matamoros,  parecerá  inútil  o  que  possa  dizer- 
se  sobre  o  castigo  que  se  lhe  impoz  ou  trate  de  impor.  Não 
o  é  comtudo,  porque,  graças  á  fecundidade  de  engenho  que  se 
desenvolve  para  aggravar  mais  e  mais  a  sua  triste  situação, 
temos  no  entanto  de  destruir  outro  cargo  que,  também  á  ulti- 
ma hora,  se  lhe  dirige. 

«Segundo  pôde  observar-se  no  discurso  fiscal,  este  ministé- 
rio, considerando  sem  duvida  poucos  os  sete  annos  de  prisão 
que  o  juiz  impõe  na  sua  sentença,  e  querendo  eleval-os  a  on- 
ze, dá  como  provado  que  para  os  culpados  chegarem  á  tenta- 
tiva do  art.  128  do  código,  tinham  peccado  contra  o  207, 
constituindo  uma  sociedade  secreta,  e  julga  por  conseguinte. 
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que  é  o  caso  do  art.  77,  o  qual  dispõe  que,  quando  se  prati- 
quem delictos  um  dos  quaes  seja  meio  necessário  para  com- 
metter  o  outro,  se  applique  a  pena  correspondente  ao  mais 
grave  no  seu  máximo  grau. 

«Muito  nos  prendeu  a  attenção  tudo  quanto  até  aqui  temos 
combatido  n'essa  censura ;  porém  nada  nos  pôde  admirar  tan- 
to como  vêr  neila  figurar,  com  pleno  conhecimento,  uma  chi- 
mera,  para  servir  de  base  a  um  cargo  que  só  se  formula  pelo 
mero  prazer  de  augmentar  a  dôr  do  perseguido. 

«Constando,  como  não  podia  deixar  de  constar,  ao  ministé- 
rio publico,  que  «sociedades  secretas  são  aquellas  cujos  mem- 
bros contrahem  com  juramento  ou  sem  elle  a  obrigação  de 
occultar  á  autoridade  publica  o  objecto  de  suas  reuniões  ou  a 
sua  organisação  interna»,  suppõe  que  aos  inscriptos  nas  asso- 
ciações ou  juntas  constituídas  por  Matamoros  com  o  nome  de 
egrejas  reformadas,  era  imposta  essa  obrigação,  e  que  os  do- 
cumentos que  figuram  no  processo  assim  o  demonstram.  A 
uma  aííirmação  desta  ordem  não  pôde  nem  deve  responder-se 
senão  com  uma  negativa  absoluta.  E'  inteiramente  inexacto  que 
tal  coisa  revelem  os  ditos  documentos.  Emprazamos  formal- 
mente aquelle  funccionario  a  que  nos  designe  um,  só  um,  em 
que  se  trate  de  similhante  obrigação. 

«Portanto,  ainda  que  taes  juntas  ou  egrejas  se  tenham  esta- 
belecido, faltava  n'ellas  a  circumstancia  essencialissima  de  se 
ter  imposto  aos  indivíduos  que  as  compunham  o  compromisso 
de  occultar  á  autoridade  o  fim  das  reuniões  ou  a  sua  orga- 
nisação interior,  e  está  claro  que  não  podem  ser  qualificadas 
de  sociedades  secretas  em  relação  á  lei,  e  que  o  novo  delicto 
que  por  esta  circumstancia  se  imputa  a  D.  Manuel  Matamoros, 
só  existe  na  imaginação  do  ministério  publico. 

«Por  estas  considerações,  e  tendo-se  demonstrado  anterior- 
mente que  também  não  se  lhe  pôde  impor  pena  pelo  de  tenta- 
tiva para  abolir  ou  mudar  em  Hespanha  a  rehgião  catholica, 
apostólica,  romana,  e  que  os  actos  em  que  se  faz  consistir, 
mesmo  suppondo-os  certos,  não  o  constituem  propriamente; 
parece-nos  que,  sem  cançar  por  mais  tempo  a  illustrada  intel- 
ligencia  do  tribunal,  poderemos  esperar  da  sua  notória  recti- 
dão a  completa  absolvição  pretendida  pelo  meu  cliente. 
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aE  como  seria  possível  esperar  o  contrario?  Como  podere- 
mos imaginar  nunca,  excellentissimo  senhor,  que  D.  Manuel 
Matamoros  seja  condemnado?  Ainda  que  a  sua  innocencia, 
considerado  legalmente  o  caso,  fosse  menos  clara  do  que  é, 
ainda  que  alguma  sombra  de  duvida  restasse,  existem  comtu- 
do  altas  razões  de  interesse  publico,  e  até  de  utilidade  para  a 
egreja,  que  reclamam  a  absolvição  deste,  e  assim  também 
dos  outros  processados. 

«Sem  transigirmos  com  os  erros  em  que  uns  e  outros  vi- 
vem submersos,  nem  pretendermos  apresental-os  á  considera- 
ção do  mundo  como  modelos  de  bons  crentes,  é  no  entanto 
verdade,  e  uma  verdade  sobejamente  justificada  pelos  próprios 
autos,  que  com  as  doutrinas  que  pregaram  tudo  podiam  fazer 
excepto  maus  cidadãos.  Fundando-se,  como  se  fundava  a  base 
de  suas  tarefas  propagandistas,  em  ensinar  a  quantos  fosse 
possível  as  máximas  evangélicas,  já  se  comprehenderà  que 
embora  os  neophytos  se  tornassem  puramente  orthodoxos,  re- 
ceberiam todavia  uma  instrucção  religiosa  de  que  muitos  ca- 
receriam até  então,  e  com  a  qual  haviam  certamente  de  con- 
verter-se  d  alli  em  diante  em  homens  pacíficos  e  em  membros 
úteis  á  sociedale.  Que  mais  pôde  desejar  um  governo  verda- 
deiramente illustrado?  Que  maior  gloria  deveríamos  ambicio- 
nar para  a  nossa  querida  pátria,  para  uma  nação  tão  ca- 
tholica  como  esta,  porém  aonde  tanto  abundam,  peza-nos 
dizel-o,  a  ignorância,  o  indifferentismo  e  a  hypocrisia,  do  que 
vêr  todos  os  seus  súbditos  convertidos  em  fieis  cumpridores 
das  doutrinas  do  Crucificado?  Quem  reflexionar  detidamente 
sobre  estas  coisas  terá  de  convir  comnosco  em  que  se  fôr  im- 
posta alguma  pena  a  D.  Manuel  Matamoros,  seria  castigal-o, 
não  pelo  mal  que  praticou,  mas  pelo  bem  que  procurava 
fazer. 

«Ainda  mais,  e  isto  é  muito  importante,  entendemos  que 
um  castigo  tão  injusto  como  esse,  civilmente  faltando,  longe 
de  utilisar  á  egreja  a  prejudicaria.  Todos  sabemos  que  não  é 
a  religião  catholica,  apostólica,  romana,  a  única  que  domina 
no  mundo,  porém  que  ha,  por  desgraça,  não  poucos  paizes  em 
que  ou  soífre  perseguições,  ou  é  apenas  tolerada :  e  sendo  isto 
assim,  com  que  razão  pretenderíamos  nós,  que  temos  a  ven- 
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tura  de  viver  no  seio  d'ella,  que  essas  perseguições  cessassem, 
que  á  sombra  da  tolerância  nos  seja  permittido  pregar  os  sa- 
cratissimos  dogmas,  se  nos  mostrássemos  intransigentes  con- 
demnando  a  prisão  e  a  degredo  todos  os  que  incorram  na 
heresia  e  propaguenà  seus  erros  ?  Qtwd  tibi  fieri  non  vis  alleri 
ne  feceiis,  não  faças  a  outrem  o  que  não  queres  que  te  façam, 
diz  um  axioma  de  direito;  e  ainda  que  este  principio  de  mo- 
ral universal  e  de  eterna  justiça  não  fosse  applicavel  ao  caso 
que  nos  occupa,  oíTenderiamos  a  santidade  de  nossas  crenças 
religiosas,  das  crenças  que  nos  legaram  nossos  maiores,  que 
tão  gloriosos  louros  conquistaram  para  a  nossa  querida  pátria, 
que  levaram  a  civilisação  a  um  Novo  mundo,  emfim,  das  cren- 
ças que  compõem  o  melhor  e  mais  precioso  ornamento  da  na- 
ção hespanhola,  se  suppozermos  por  um  só  instante  que  para 
defendel-as  e  para  conserval-as  seja  preciso  o  rigor  da  intole- 
rância e  da  tyrannia  dos  poderes  humanos. 

«Não,  a  egreja  nossa  mãe  é  por  si  só  assas  forte,  porque 
a  sustenta  um  poder  sobrenatural.  Quem  precisar  provas  dis- 
to,  procure-as  nas  palavras  de  seu  divino  fundador,  recorde 
as  promessas  d'aquelle  Santo  Espirito  que  nunca  o  abandona, 
abra  o  grande  código  em  que  se  encerra  a  sua  doutrina,  e  não 
esqueça  por  ultimo,  que  elle  foi  a  semente  lançada  do  ceo  por 
um  Deus  homem,  para  que  regando  com  o  seu  sangue  innu- 
meros  martyres  em  séculos  de  horrível  perseguição,  inundasse 
a  humanidade  de  fructos  da  vida  eterna. 

«Se  pois  em  nome  da  nossa  sacrosanta  religião,  que  é  to- 
da doçura  e  misericórdia,  não  podem  autorisar-se  persegui- 
ções de  qualquer  género ;  se  além  d'isso  a  tolerância  constitue 
um  dogma  essencial  do  catholicismo  e  o  mais  poderoso  ele- 
mento para  a  propaganda  da  egreja,  e  se  por  outro  lado  os 
perseguidos  n'esta  causa  á  frente  dos  quaes  figura  D.  Manuel 
Matamoros,  diffundindo  as  doutrinas  que  professam,  que  são 
as  do  Evangelho,  não  causam  damno  algum  á  sociedade,  an- 
tes pelo  contrario  tendem  a  instruil-a  moralisando-a,  forçoso 
será  convir  em  que  só  absolvendo-os  pôde  esie  negocio  ter 
uma  solução  razoável,  equitativa  e  justa.» 

O  principio  sustentado  pelo  defensor  de  Matamoros  de  que 
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um  homem  não  ataca  a  religião  dos  outros  só  pelo  facto  de 
professar  a  que  lhe  parece  melhor  é  inquestionável;  porém 
não  é  o  mesmo  quando  se  trata  de  inculcar  uma  religião  dif- 
ferente  da  única  reconhecida  pelo  estado,  se  a  pratica  em  pu- 
blico, pois  esse  caso  é  condemnado  pelo  código  penal. 


Não  menos  brilliante  que  a  defesa  de  D.  Manuel  Matamoros 
foi  a  dos  presos  de  Málaga,  D.  António  Martin  Sanchez,  D. 
José  Gonzalez  Mejias  e  D.  António  Carrasco  Palomo,  feita  pe- 
lo advogado  D.  António  Moreno  Diaz  perante  a  audiência  de 
Granada,  depois  dos  três  haverem  sido  condemnados  em  pri- 
meira instancia,  um  a  sete  e  os  outros  dois  a  nove  annos  de 
prisão  maior. 

Esta  defesa  é  tanto  mais  importante  por  nos  revelar  o  prin- 
cipio e  marcha  das  chamadas  egrejas  reformadas  ou  protestan- 
tes em  Hespanha. 

«O  código  penal,  dizia  o  defensor  dos  três  processados  de 
Málaga,  além  de  não  ter  tido  até  ao  presente  o  desenvolvi- 
mento pratico  no  titulo  que  diz  respeito  á  religião,  reúne  a 
circumstancia  de  ser  n'este  ponto  o  resultado  inconveniente 
de  um  systema  de  transacção  entre  o  principio  histórico  ou 
restrictivo  e  o  principio  racional  ou  de  tolerância.  Aquelles 
que,  habituados  á  antiga  escola,  crêem  vér,  tratando-se  de 
ataques  contra  o  dogma,  em  cada  peccado  um  delicto,  e  em 
cada  peccador  um  delinquente,  não  vacillam  em  interpretar 
latamente  as  disposições  penaes  contidas  no  dito  código,  con- 
vertendo toda  a  sua  suavidade  em  dureza,  e  qualificando  de 
factos  puniveis,  de  actos  formaes,  de  tentativas  para  aboUr 
ou  mudar  a  religião  catholica,  apostólica,  romana,  actos  e  fei- 
tos que  nunca  sairam  da  esphera  privada,  que  jamais  se  ele- 
varam á  categoria  de  delictos,  e  que  a  justiça  humana  não  é 
chamada  a  prevenir  nem  a  castigar.  Os  que,  pelo  contrario, 
rendendo  culto  às  modernas  doutrinas  de  liberdade  e  de  pro- 
gresso, quizeram  favorecer  incondicionalmente,  em  vez  de  sup- 
primir,  a  perfeição  moral  do  homem,  por  meio  de  suas  pró- 
prias faculdades,  visto  encontrarem  ainda  alguns  embaraços 
ao  seu  desenvolvimento  na  legislação  hespanhola,  repugna-lhes 
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applical-a  na  sua  parte  penal,  emquanto  o  facto  condemnavel 
não  se  ache  positivamente  comprehendido  na  definição  que  a 
lei  lhe  tenha  dado,  e  com  tanto  que  da  sua  pratica  não  resul- 
te transtorno,  desordem,  damno  algum  material  que  deva  ser 
expiado  com  penas  materiaes. 

«D'este  embate  de  princípios,  d"esta  distincta  maneira  de 
apreciar  as  coisas  depende,  em  nosso  conceito,  a  falta  de  uni- 
formidade que  se  nota  na  qualificação  dos  actos  que  aqui  se 
perseguem, 

«Muito  antes  que  esta  volumosa  causa  chegasse  a  nossas 
mãos,  previmos  que  á  frente  d'ella  appareceria  um  vulto  já 
celebre  por  muitos  conceitos,  e  do  qual  não  se  pôde  prescin- 
dir trataudo«se  da  perseguição  a  que  deve  grande  parte  da 
sua  celebridade.  D.  Manuel  Matamoros,  que  é  o  individuo  a 
que  nos  referimos,  necessariamente  tinha  que  representar  aqui 
um  papel  importante;  porque  só  entrando  elle  em  tal  assum- 
pto, comprehendiamos  que  podesse  adquirir  proporções  tão 
colossaes  como  as  que  tem  tomado.  A  synihese  do  processo, 
o  núcleo  de  todas  as  difliculdades,  a  encarnação  viva  do  ne- 
gocio está  moralmente  personificada  n'esse  joven.  Já  o  sabía- 
mos de  antemão;  para  nós  não  era  isto  um  segredo;  e  por 
isso,  ao  correr  as  mil  paginas  de  que  constam  os  autos,  não 
nos  surprehendeu  o  vel-o  n'este  drama  jurídico  sem  ser  autor 
figurando  como  protogonista. 

«Tão  certo  era  isto,  que  não  ha  a  menor  duvida  que  D.  Ma- 
nuel Matamoros  tudo  significa  e  em  tudo  figura  o  seu  nome; 
e  se  o  eliminassem  do  processo,  se  da  causa  fosse  supprimi- 
do  quanto  lhe  diz  respeito  ou  com  elle  íem  relação,  pouco  ou 
nada  ficaria  sobre  que  podesse  fundameutar-se  a  perseguição 
que  se  move  contra  os  reos.  Querem  uma  prova  frizante  de 
tudo  isto?  Pois  abra-se  os  autos  em  qualquer  parte.  O  que  se 
encontra  no  principio^  no  meio,  no  fim?  Cartas,  documentos 
que  lhe  foram  apprehendidos  já  em  Barcelona,  já  no  cárcere 
d'esta  audiência ;  porém  são  cartas,  documentos  que  ou  foram 
escriptos  por  seu  próprio  punho,  ou  lhe  foram  enviados  por 
diversas  pessoas  de  Granada,  Sevilha,  Gibraltar  e  outros  pon- 
tos. Não  havendo  além  d'esse  archivo  ambulante,  permitia- 
se-nos  a  expressão,  e  das  declarações  de  Martin,  Carrasco  e 
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Gonzalez,  coisa  alguma  de  verdadeira  importância,  necessário 
se  torna  examinal-os. 

«A  relação  dos  docmnentos  de  que  se  trata  começa  por  um 
certificado  expedido  de  Gibraltar  a  18  de  setembro  de  1860 
por  D.  Francisco  de  Paula  Ruet,  no  qual  se  declara,  que  D. 
Manuel  Matamoros  era  o  fundador  da  primeira  junta  directora 
da  egreja  hespanhola  reformada ;  fundador  também  da  de  Ca- 
talunha; quinto  vogal  da  de  Málaga;  zeloso  propagador  do 
Evangelho ;  activo  missionário  reformista,  e  a  pessoa  competen- 
temente autorisada  para  estabelecer  nove  juntas  aonde  julgas- 
se opportuno. 

«Em  seguida  a  este  certificado,  vem  outro  datado  de  Mála- 
ga a  6  de  março  daquelle  mesmo  anno,  em  que  se  lê  o  se- 
guinte: «D.  Emilio  Rosendo  Toribio,  secretario  geral  da  egre- 
ja hespanhola  reformada  de  Málaga  e  sua  província,  membro 
da  sua  junta  directora  e  da  segunda  congregação  da  dita  egre- 
ja. certifico:  Que  o  nosso  irmão  D.  Manuel  Matamoros,  cujo 
nome  se  acha  na  folha  1.*  do  Uvro  dos  irmãos  desta  egreja, 
foi  quem  iniciou  n'esta  cidade  os  trabalhos  evangélicos,  deven- 
do-se  ao  seu  conhecido  e  eíBcaz  zelo  a  formação  de  uma  junta 
que  os  dirigisse,  e  sustentasse  a  obra  começada;  sendo  por 
eleição  seu  quinto  vogal,  e  merecendo  por  seus  serviços  res- 
pectivos o  cargo  de  missionário  da  terceira  congregação. — 
A  sua  conducta  tem  sido  até  hoje  irreprehensivel,  altamente 
christã  e  muito  em  harmonia  com  os  santos  princípios  que 
sempre  pregou,  sendo  por  tudo  isto  um  dos  membros  mais 
distinctos  da  nossa  communidade.  E  afim  de  que  o  possa  fa- 
zer constar,  etc. — Assignado,  Emilio  Rozendo  Toribio. — Vis- 
to, o  presidente  João  Vivas;  havendo  na  margem  deste  certi- 
ficado uma  inscripção  lithographada  que  diz:  «Egreja  hespa- 
nhola reformada  de  Málaga». 

«Se  pela  simples  leitura  de  um  ou  outro  documento  se  ad- 
quire uma  idéa  exacta  do  que  Matamoros  era  e  do  que  pela 
sua  parte  fazia,  bastará  que  fixemos  a  nossa  attenção  sobre 
alguns  particulares  da  sua  obra,  para  chegar  ao  perfeito  co- 
nhecimento do  que  por  seu  turno  eram  e  do  que  também  pe- 
la sua  parte  faziam  os  que  o  secundavam  nas  suas  tarefas 
evangelisadopas. 


POLITICAS   E  RELIGIOSAS  EM  IIESPANHA  105 

«Como  teve  de  tomar  a  iniciativa  n'aquella  localidade  em 
tudo  que  dizia  respeito  ao  assumpto  porque  é  perseguido,  ca- 
bia-lhe  organisar  os  elementos  de  acção  que  conseguira  reunir, 
e  dar-lhes  forma  e  consistência  para  que,  caminhando  metho- 
dicamente  pela  senda  que  deviam  percorrer,  chegassem  pouco 
a  pouco  e  com  seguro  passo  ao  fim  appetecido.  Em  resultado 
d'isto,  depois  de  contar  em  Málaga  com  certo  numero  de  ho- 
mens dedicados  ás  crenças  protestantes  que  professava,  esta- 
beleceu com  elles  uma  associação  geral  que,  fraccionando-se 
em  grupos  parciaes,  tinha  á  sua  frente  uma  junta  ou  commis- 
são  directora.  Cada  um  d'estes  três  centros  respondia  a  ou- 
tras tantas  necessidades,  e  devia  reaUsar,  no  centro  do  corpo 
coUectivo,  operações  distinctas,  ainda  que  subordinadas  sem- 
pre ao  fim  commum.  A  consequência  disto  foi  formarem-se 
três  regulamentos,  um  geral  para  a  communhão  evangélica,  e 
os  outros  dois  especiaes,  para  o  regimen  interior  das  congre- 
gações e  para  a  organisação  da  junta  directora.  São  em  alto 
grau  curiosos  e  importantes  estes  regulamentos  que  estavam 
em  poder  de  D.  Manuel  Matamoros  e  lhe  foram  apprehendidos 
em  Barcelona,  e  vale  bem  a  pena  de  serem  examinados. 

«O  primeiro,  isto  é  o  da  communhão  evangélica,  tratando 
no  1.°  capitulo  da  admissão  de  irmãos,  diz:  aSendo  nosso  fim 
propagar  as  crenças  que  professamos  e  attrahir  á  verdade  to- 
dos os  extraviados  romanos  que  possível  seja,  serão  admitti- 
dos  quantos  indivíduos  o  solicitem,  sem  excepção  nem  distinc- 
ção  alguma  de  sexo,  classe  nem  edade,  com  tanto  que  provem 
os  requesitos  estabelecidos,  protestando  ao  entrar  arreoen- 
der-se  de  terem  vivido  no  erro,  e  que  prestarão  seu  apoio  á 
nossa  causa,  sempre  que  d'ahi  não  lhes  provenha  prejuízo  al- 
gum. O  capitulo  2.°  refere-se  ás  obrigações  dos  irmãos;  n'elle 
se  estabelece  que  todos  são  obrigados  a  prestar  ajuda  com 
seus  esforços  para  o  engrandecimento  e  propagação  da  refor- 
ma, a  assistir  ás  sessões  geraes  para  que  forem  avisados,  a 
cumprir  as  determinações  da  junta,  e  a  dar-lhe  conhecimento 
dos  abusos  que  se  pratiquem,  tendo  em  compensação  o  direi- 
to de  ser  soccorridos  dos  fundos  da  sociedade  no  desgraça- 
do caso  de  enfermidade,  prisão  ou  outro  similhante;  a  que 
seus  filhos  ou  parentes  menores  de  quatorze  annos  entrem  nas 
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escolas,  e  que  se  lhes  ministrem  os  livros  necessários  para  a 
sua  educação  religiosa  e  para  o  maior  auxilio  da  propaganda. 
No  capitulo  3.^  tratando  da  junta  que  devia  crear-se  para  a 
direcção  dos  assumptos  relativos  â  obra,  se  determina  que  a 
dita  junta  receberia  suas  inspirações  da  Superioridade;  que 
era  encarregada  do  bem  e  da  educação  religiosa  dos  irmãos; 
que  ficava  a  seu  cargo  o  proporcionar-lhes  livros  para  os  fi- 
xar na  fé,  c  que  era  da  sua  especial  incumbência  zelar  por 
tudo  que  respeitava  á  prosperidade  e  augmento  da  Reforma. 
O  capitulo  4.°  tem  por  objecto  a  creação  de  uma  caixa  de 
soccorros  intitulada  Soccorros  mútuos,  com  o  fim  de  que  os 
irmãos,  que  deveriam  depositar  n  ella  as  sommas  que  espon- 
taneamente podessem,  se  ajudassem  nas  suas  urgências.  O  ca- 
pitulo ^.^  offerece  pouco  interesse,  porque  só  trata  do  com- 
missario  ou  representante  que  devia  fazer  cumprir  as  decisões 
da  junta  nos  povos  da  provincia  ou  fora  d'ella ;  porém  no  6.°, 
que  trata  das  sessões  tanto  ordinárias  como  extraordinárias,  e 
dos  dias  em  que  deviam  ser  celebradas  umas  e  outras,  diz-se, 
que  por  causa  das  circumstancias  especiaes  que  desgraçada- 
mente atravessavam,  e  pela  intolerância  da  liberdade  de  cultos, 
era  evidente  que  as  reuniões  que  se  verificassem  deviam  ser 
secretas.  O  capitulo  7.°,  enunciando  o  pensamento  que  envol- 
ve, diz:  «E'  innegavel  que  as  idêas  que  se  gravara  no  coração 
desde  a  mais  tenra  edade,  influem  poderosamente  na  vida  do 
individuo;  pelo  que,  e  para  ser  mais  solida  a  instrucção  dos 
filiados,  é  da  maior  importância  estabelecer  uma  escola  que 
corresponda  á  nossa  causa,  sob  a  direcção  de  um  professor 
de  ensino  elementar  ou  superior  nomeado  pelo  governo;  este 
professor  abrirá  o  seu  collegio  na  apparencia  como  outro  qual- 
quer e  poderá  admittir  n'elle  todos  que  o  desejem,  qualquer 
que  seja  a  religião  a  que  pertençam;  porém  nas  horas  que 
não  tenha  classe  publica,  instruirá  nos  principios  religiosos  os 
alumnos  filhos  ou  parentes  de  nossos  irmãos».  Finalmente  o 
capitulo  S.**  e  ultimo  que  se  reduz  a  estabelecer  as  qualidades 
do  secretario,  e  a  determinar  suas  obrigações,  impõe-lhe  en- 
tre outras  a  de  abrir  um  registo  em  que  se  declare  o  nome, 
morada,  conducta  e  data  da  entrada  na  egreja  de  cada  um 
dos  irmãos,  sendo  também  da  sua  incumbência  administrar 
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a  caixa,  para  o  que  teria  os  competentes  livros  de  entrada  e 
saida. 

«O  segundo  regulamento,  destinado  ao  regimen  interior  das 
congregações,  abrange  substancialmente  as  particularidades 
que  seguem:  «A  communhão  fica  dividida  em  dez  congrega- 
ções, numero  que  poderá  augmentar-se  ou  diminuir-se  á  von- 
tade da  commissão  directora :  cada  congregação  terá  um  chefe 
eleito  pela  junta,  que  receberá  o  nome  de  missionário:  os 
congregados  deverão  reunir-se  pelo  menos  duas  vezes  por 
mez  no  local,  dia  e  hora  que  o  missionado  marcar:  os  irmãos 
que  entrarem  de  novo  serão  destinados  pela  junta  a  qualquer 
das  congregações,  não  podendo  o  missionário  recusar  a  sua 
admissão:  comtudo,  este  deverá  dar  conta  mensalmente  por 
escripto  do  que  occorrer  na  sua  congregação:  também  é  en- 
carregado de  convidar  ao  pagamento  dos  soccorros,  de  rece- 
ber o  que  para  tal  fim  lhe  fòr  abonado,  de  entregar  na  the- 
souraria  os  fundos  que  arrecadar,  e  de  participar  á  junta  do- 
miciliaria quando  qualquer  sócio  adoecer:  por  ultimo,  outra 
das  attribuições  do  dito  missionário,  a  mais  importante  sem 
duvida,  consiste  em  instruir  os  seus  congregados,  em  lér-lhes 
e  commentar  o  Evangelho  e  outros  livros  tendentes  ao  fim  da 
associação,  em  prégar-lhes  sempre  a  palavra  divina  e  em  ex- 
hortal-os  á  fé  e  ao  amor  em  Christo.» 

«O  terceiro  regulamento,  fundado  na  necessidade,  segundo 
se  declara  na  introducção,  de  regularisar  os  trabalhos  da  pro- 
paganda evangélica  e  as  attribuições  dos  irmãos,  estabelece 
uma  junta  directora  composta  de  um  presidente,  um  secreta- 
rio, um  archivista,  um  thesoureiro  e  vários  vogaes,  com  os 
quaes  forme  também  uma  commissão  domiciliaria  de  enfermos 
e  outra  inspectora.  No  artigo  1.°  dispõe  que  os  vogaes  deviam 
ser  exemplos  de  moralidade  e  civilisação,  de  reconhecido  amor 
ao  Evangelho,  fieis  observadores  d'elle,  bons  pães  de  familia 
e  homens  sem  vicios  infamantes;  que  não  deveriam  pôr  de 
parte  o  estudo  dos  livros  sagrados^,  provando  este  estudo  por 
meio  da  instrucção  progressiva :  que  estavam  obrigados  a  ve- 
lar constantemente  pela  egreja,  ensinando  aos  seus  adeptos  o 
verdadeiro  caminho  da  salvação :  que  nas  discussões  procura- 
riam que  houvesse  muita  moderação  e  brandura,  e  que  as 
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decisões  da  junta  directora  não  seriam  propaladas  nem  com- 
municadas  a  pessoa  alguma  que  não  pertencesse  á  commis- 
são;  no  artigo  8.°  e  ultimo  trata  das  qualidades  dos  sócios  e 
da  maneira  como  se  hão  de  conduzir.  «Os  irmãos,  diz,  que 
hoje  compõem  a  egreja  hespanhola  reformada  de  Málaga,  e  os 
que  de  hoje  em  diante  entrarem  n'ella,  devem  ser  pessoas  de 
provada  honradez,  sem  vicios  que  os  deslustrem,  e  bons  pães 
de  familia ;  devem  desenvolver  toda  a  actividade  e  zelo  no 
exercício  da  caridade  evangélica;  não  olhar  com  indiíferença 
a  afflicção  de  seus  irmãos;  procurar  o  maior  engrandecimento 
da  egreja;  propai^ar  para  isso  a  santa  palavra  e  contribuir 
para  o  fundo  destmado  a  soccorrer  o  paciente. 

«Até  aqui  os  regulamentos,  até  aqui  os  certificados,  o  con- 
juncto  e  os  parMculares  da  obra  de  Matamoros.  Quereis  ainda 
assim  profundai  a  um  pouco?  Pois  veja-se  a  folhas  108  a  cir- 
cular que  também  se  lhe  encontrou  assignada  por  D.  José 
Gonzalez,  D.  João  Vivas  e  D.  João  Tobias.  A  que  se  reduz, 
que  fim  tem  esse  papel  ?  Destina-se,  nem  mais  nem  menos,  a 
implorar  com  ternas  e  sentidas  phrases  o  auxilio  dos  irmãos 
das  outras  egrejas  em  favor  dos  enfermos  que  então  havia  em 
Málaga  em  consequência  da  colera-morbus  asiática. 

«Depois  dos  papeis,  só  nos  falta  analysar  as  declarações  de 
Martin,  Carrasco  e  Gonzalez.  Estes  três  indivíduos,  um  d'elles 
pae  de  numerosa  familia ;  outro  um  joven  pundonoroso ;  mari- 
do fiel  o  terceiro,  e  todos  homens  de  exemplar  conducta,  ven- 
do-se  pela  primeira  vez  processados,  e  confundidos  noite  e 
dia  no  cárcere  com  repugnantes  criminosos,  gemendo  mais 
pela  sua  honra  do  que  pela  liberdade,  e  consultando  não  a 
conveniência  própria  mas  os  sagrados  interesses  de  suas  de- 
soladas famílias,  quando  lhes  perguntaram  qual  a  fé  que  pro- 
fessavam, quando  se  viram  constrangidos  a  confessar  em  tal 
caso  o  que  eram,  para  satisfezer  a  exagerada  curiosidade  do 
Juiz,  que,  no  seu  desejo  de  tudo  descobrir,  penetrou  até  ao 
santuário  da  consciência,  não  vacillaram  em  lhe  dar  esse  pra- 
zer, occultando  a  religião  que  professavam.  Porém,  vão  de- 
correndo aquelles  angustiosos  momentos;  passam  as  primei- 
ras fataes  impressões ;  a  razão  antepõe-se  ao  perigo ;  o  precioso 
thesouro  da  honra  vê -se  incólume  evitando  os  escolhos  no  meio 
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da  tempestade;  o  espirito,  á  medida  que  avança  a  persegui- 
ção, reanima-se  em  vez  de  abater-se,  e  um  grito  profundo  co- 
mo a  voz  do  peccado  exige  da  consciência  dos  reos  a  home- 
nagem devida  á  verdade.  Então  Carrasco  e  Gonzalez  amplia- 
ram suas  declarações;  dizendo  o  primeiro  que  conhecia  D. 
Manuel  Matamoros  desde  que,  achando-se  em  Barcelona,  sou- 
be que  professava  as  suas  mesmas  crenças  reUgiosas,  as 
quaes  eram  as  da  religião  protestante;  e  que  em  Málaga  exis- 
tia uma  associação  destinada  a  diffundir  taes  doutrinas,  a  cu- 
ja associação  pertencia  o  declarante,  sendo  um  dos  propaga- 
dores delias;  manifestou  o  segundo  que,  como  membro  da 
referida  associação,  propagara  quanto  pudera  as  doutrinas 
protestantes,  e  continuaria  a  fazel-o  se  recuperasse  a  liberda- 
de. Não  avançou  tanto  D.  António  Martin;  mas  em  um  protes- 
to muito  digno  expôz  que  as  suas  doutrinas  eram  as  de  Jesus 
Christo  pregadas  pelos  apóstolos;  que  a  sua  regra  de  fé  era 
a  palavra  de  Deus,  ou  da  santa  Biblia,  não  admittindo  nada 
que  não  se  conformasse  com  ella,  e  que  professava  a  religião 
christã,  porém  não  a  cathohca,  apostólica,  romana. 

«Tirado  isto,  nada  ha  na  causa  que  mereça  a  nossa  atten- 
çâo.  Para  conhecer  a  obra  de  que  eram  operários,  ahi  estão 
os  regulamentos  que  a  põem  em  relevo :  para  conhecer  o  ma- 
chinismo,  a  maneira  de  obrar,  a  ordem  que  em  seus  traba- 
lhos seguiam,  ahi  temos  a  extensa  correspondência  que  tudo 
descobre;  e  para  penetrar  até  ao  âmago  das  intenções,  agora 
mesmo  acaba  de  vèr-se  por  confissão  própria,  quaes  eram  a 
sua  fé,  seus  princípios  religiosos  e  o  motor  que  os  animava. 

«Chega  o  momento  solemne,  o  ponto  supremo  em  que  é 
preciso  que  elles  fallem  e  nós  emmudeçamos. 

«Perguntam  os  meus  três  clientes  com  o  entono  próprio  de 
homens  sem  mancha,  aos  quaes  apezar  d'isso  se  trata  como 
culpados.  Que  actos  praticámos  nós,  que  operações  executá- 
mos, que  coisas  finalmente  fizemos  para  assim  nos  considera- 
rem, para  assim  nos  perseguirem,  para  tão  severamente  nos 
quererem  castigar? 

«Nascemos  livres:  o  Ente  Supremo  houve  por  bem  dotar- 
nos  d'essa  preciosa  qualidade:  a  nossa  gratidão  por  tão  assi- 
gnalado  beneficio  obriga-nos  a  crer  n'elle,  a  louval-o  e  ado- 
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ral-0  em  espirito  e  em  verdade:  a  forma  de  prestar-lhe  digna- 
mente este  tributo  de  amor  e  de  reconhecimento,  pareceu  nos 
havel-a  encontrado  nas  sagradas  escripturas,  nas  doutrinas 
de  Jesus  Christo  e  nas  pregações  dos  apóstolos;  toda  a  regra 
de  fé  é  a  nossos  olhos  imprópria,  inconveniente  e  até  prejudi- 
cial: sobre  este  ponto  se  moveram  duvidas  em  nossa  con- 
sciência, como  membros  da  egreja catholica,  apostólica,  romana; 
essas  duvidas,  longe  de  extinguir-se,  augmentaram  cada  vez 
mais,  e  chegou  um  dia  em  que  comprehendemos,  talvez  erra- 
damente, que  éramos  victimas  de  grandes  erros  pertencendo 
á  dita  egreja:  foi  então  que  a  abandonámos;  porém  abando- 
námol-a  secreta  e  pacificamente,  sem  ruido  algum,  sem  que 
ninguém  o  notasse,  sem  a  hostilisarmos  na  minima  coisa ;  so- 
mos pois  protestantes,  somos,  dirão,  filhos  rebeldes  a  tão  boa 
mãe;  somos  discípulos  de  Luthero;  somos,  em  uma  palavra, 
catholicos,  apostólicos,  reformistas,  e  não  catholicos,  apostóli- 
cos, romanos.  Eis  o  nosso  maior  peccado.  Castigar-nos-hão 
por  isto?  Se  assim  fôr,  a  lei  usurpará  o  campo  da  moral  e  da 
justiça  humana,  invadindo  as  attribuições  próprias  da  justiça 
divina. 

«Protestantes  desde  que  vimos  a  luz  fora  da  nossa  primiti- 
va crença,  e  protestantes  por  convicção,  teríamos  deixado  de 
cumprir  os  mais  sagrados  deveres  para  com  Deus,  se  não  di- 
ligenciássemos o  bem  de  nossos  similhantes.  Cremos  que  so- 
mos depositários  e  não  senhores  da  verdade.  Parecia-nos  que 
todos  eram  credores  delia;  que  todos  estavam  indevidamente 
privados  d'ella;  e  que  fazendo  todos  participantes  da  verdade, 
realisariamos  uma  obra  moral  essencialmente  útil  e  eminente- 
mente religiosa.  A  propaganda  não  é  obra  exclusiva  do  pro- 
testantismo; é  a  tendência  universal  do  género  humano;  é  a 
lei  inflexível  e  constante  do  homem  no  mundo;  é  a  arma  po- 
derosa que  esgrimiu  sempre  e  em  toda  a  parte  a  intelligencia 
para  realisar  a  sua  nobre  missão  sobre  a  terra;  é  o  facho,  mais 
mo  quanto  mais  arde,  que  derrama  a  verdadeira  luz  no  fun- 
do dos  corações  que  gemem  sumidos  na  escuridão  do  erro;  é, 
emfim,  a  grande  alavanca  que  poz  em  movimento  o  catholicis- 
mo  para  poder  destruir  a  ordem  de  coisas  que  vmha  substi- 
tuir. Jesus  Christo  disse  a  seus  discípulos:  «Ide  e  prégae; 
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ide  e  propagae»,  e  os  apóstolos  pregaram  a  sua  santa  doutri- 
na até  vêl-a  triumphante  do  Orieate  ao  Occidente,  e  do  Se- 
ptentrião  ao  Melodia.  Também  o  Divino  Mestre  disse  a  todos 
aquelles  por  quem  havia  derramado  o  seu  sangue:  «Instrui  o 
que  ignora,  ensinae  o  que  não  sabe,  fazei  que  se  desvie  do 
mau  caminho  o  que  erra» ;  e  desde  então  o  seu  preceito  tem 
sido  uma  obra  de  misericórdia  que,  por  isso  que  a  todos  obri- 
ga, ninguém  pôde  negligenciai  a  sem  peccar.  Posto  isto,  dizem 
Martin,  Carrasco  e  Gonzalez :  «nós,  como  protestantes  de  boa 
fé,  criamos  sinceramente  que,  obedecendo  ao  nosso  divino  Re- 
demptor  e  imitando  os  esforçados  varões  apostólicos,  podía- 
mos, ou  por  outra,  deviamos  instruir,  ensinar,  em  uma  pala- 
vra, dar  a  conhecer  a  nossos  irmãos  a  luz  do  Evangelho.  Se 
por  tal  praticarmos,  se  por  tal  modo  obrarmos  nos  encar- 
ceram, nos  carregam  de  grilhões  e  nos  confundem,  em  escura 
masmorra,  com  a  chusma  de  malfeitores  que  a  inficionam 
com  o  seu  impuro  hálito,  nós  d'alli  mesmo  arrojaremos  aos 
pés  de  nossos  oppressores  o  estigma  de  criminosos  que  não 
temos  merecido,  para  cingir  a  fronte  com  a  coroa  de  gloria 
que  o  Eterno  preparou  para  todos  que,  com  a  resignação  do 
martyr,  padecem  pelo  seu  nome  e  pela  sua  fé. 

«DiíTandindo,  propagando,  se  assim  querem,  as  nossas  cren- 
ças; porém  diffundindo-as  e  propagando-as  tranquillamente, 
chegou  um  dia  em  que  ouvimos  o  appello  que  nos  fazia  um 
joven  cheio  de  zelo,  enthusiasta,  e  de  grandes  virtudes.  Então 
congrega mo-nos  em  Christo  sob  as  disposições  regulamentares 
que  nos  propoz  D.  Manuel  Matamoros,  porque  era  convenien» 
te  mancommunar  nossos  esforços,  porque  era  necessário  vi- 
ver em  perfeita  harmonia,  porque  nos  importava  muito  conter 
dentro  de  certos  limites  as  intenções  individuaes,  e  porque 
comprehendiamos  ser  essencialmente  útil  para  o  nosso  propó- 
sito estabelecer  sobre  a  base  coUectiva  o  principio  de  ordem 
que  era  e  devia  ser  sempre  a  regra  invariável  da  nossa  con- 
ducta.  Unimo-nos,  associámo-nos,  sim,  porém,  para  que  nos 
unimos  e  associámos?  Ouça-se  com  attenção  o  que  sobre  isto 
dizem  Carrasco,  Martin  e  Gonzalez. 

«Associámo  nos,  respondem  elles,  em  santa  e  carinhosa 
confraternidade  aquelles  que  voluntariamente  solicitavam  per- 
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tencer  á  nossa  communhâo;  áquelles  que,  como  nós,  criam 
e  praticavam  as  sublimes  doutrinas  do  Evangelho;  áquel- 
les que,  com  fé  cega  e  com  ardente  amor  a  Jesus,  que- 
riam abraçar-se  com  elle,  para  que  assim  reunidos  fosse  o 
seu  doce  nome  por  todos  glorificado ;  para  que  assim  reuni- 
dos, a  sua  divina  palavra  fosse  por  todos  ouvida;  para  que  a 
todos  chegasse  melhor  a  sua  benção  e  a  sua  gloria.  Veja-se 
aliás  o  que  foram  sempre  as  nossas  juntas ;  veja-se  o  fim  a 
que  ellas  sempre  tendiam  e  os  serviços  que  n'ellas  se  presta- 
vam. Quando  os  que  talvez  nos  motejam,  fazendo  alarde  de 
uma  fé  que  não  praticam,  se  entregavam  a  loucos  devaneios 
profanando  as  festividades  religiosas,  nós  outros,  congregados 
na  tranquilla  morada  de  algum  sócio,  entoávamos  hymnos  de 
louvor  ao  Deus  das  misericórdias,  dirigiamos-lhe  ferventes  ora- 
ções para  que  derramasse  sobre  nós,  sobre  nossas  famílias  e 
até  sobre  nossos  inimigos,  os  thesouros  da  sua  graça;  discu- 
tiaraos  depois  sobre  os  seus  dogmas,  afim  de  melhor  os  com- 
prehender  e  de  os  praticar  convenientemente.  Nem  outra  coi- 
sa eram,  nem  a  outro  fim  se  encaminhavam  os  serviços  espi- 
rituaes  de  que  nas  cartas  apprehendidas  a  Matamoros  se  faz 
tantas  vezes  menção.  Se  por  isso  é  justo  que  nos  castiguem, 
nem  esse  castigo  nos  intimida,  nem  essa  pena  nos  fará  mudar 
de  propósito.  Na  tortura  e  ante  o  supphcio,  cantaremos  a  glo- 
ria do  Senhor,  imploraremos  a  sua  clemência  e  acataremos  a 
sua  doutrina. 

«Associámo-nos,  accrescentam,  para  enxugar  as  lagrimas 
do  desvalido  com  caridade  evangélica ;  para  offerecer  consola- 
ções ao  necessitado  à  custa  de  nossas  privações;  para  que  o 
moribundo,  ao  exhalar  o  ultimo  suspiro,  bemdiga  a  Providen- 
cia Divina,  em  cujo  nome  cercavam  seu  triste  leito  irmãos  pie- 
dosos; para  que  a  ninguém  que  padecesse  em  Ghristo  e  por 
Christo  faltasse  os  soccorros  necessários  em  sua  desventu- 
ra; para  que  o  orphão  e  a  donzella,  a  viuva  e  o  prisio- 
neiro, todos,  todos  os  que  houvessem  mister  de  protecção  e 
de  amparo,  o  encontrassem  entre  seus  consócios.  Para  isto, 
sim;  foi  para  isto  que  nos  congregámos;  para  isto,  sim,  e  só 
para  isto,  foi  que  estabelecemos  a  caixa  de  soccorros  mútuos ; 
para  isto  e  não  para  outra  coisa,  foi  que  se  installou  a  junta 
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domiciliaria.  Quantos  infelizes  choram  hoje  o  que  perderam 
com  ella!  Quantos  desgraçados  suspiravam  de  ineíTavel  gozo 
ao  experimentar  os  doces  effeilos  de  tão  humanitária  institui- 
ção! Quantos  pobres  finalmente,  se  viram  livres  das  garras  da 
miséria  e  da  morte  n^aquelles  angustiosos  dias  de  Jucto  e  de 
extermínio,  graças  á  nossa  christã  sohcitude!  Remontem  os 
que  hoje  nos  perseguem  ao  anno  de  1860:  vão  a  Málaga,  se 
não  temem  ser  victimas  da  horrível  epidemia  que  alli  se  desen- 
volveu :  perguntem  a  mais  de  um  colérico  quem  o  soccorre, 
quem  lhe  assiste,  quem  o  consola;  e  logo  que  ouvirem  a  res- 
posta, logo  que  seus  lábios  tiverem  pronunciado  o  nome  de 
seus  bemfeitores,  diga-se-nos,  com  a  mão  sobre  o  coração,  se 
o  premio  d'esses  serviços  deve  ser  um  cárcere ;  se  o  fructo  de 
tanta  caridade  deve  colher-se  em  um  presidio. 

«Associámo-nos,  proseguem  Marin,  Carrasco  e  Gonzalez, 
porque  em  a  nossa  união  ia  encarnada  uma  idéa  eminente- 
mente civilisadora  que,  só  mediante  um  esforço  commum, 
podia  desenvolver-se  de  modo  proveitoso.  Víamos  com  dòr 
os  costumes  depravados;  viamos  com  pezar  muito  vulgarisada 
a  ignorância;  era  para  nós  affronta  intolerável  que  em  um 
paiz  catholico,  a  hypocrisia  e  o  indifferentismo,  a  incredulida- 
de e  o  erro  pervertessem  os  corações.  Como  fazer  reviver 
n'elles  a  fé?  perguntámos  nós.  Que  meio  empregar  para  que 
o  homem  se  sacrifique  e  a  nossa  pátria  se  purgue  dos  vicios 
que  a  corroem?  Gomquanto  o  problema  fosse  diíficil,  a  solução 
não  se  fez  esperar  muito.  Educando  a  classe  menos  remedia- 
da, instruindo  a  que  duvida  ou  ignora,  e  fazendo  sentir  a  to- 
dos o  influxo  celeste  da  sacrosanta  doutrina  do  Crucificado: 
veja-se  como  concebemos  que  nos  seria  possível  levar  a  cabo 
tão  árdua  empreza.  Ante  esta  profunda  convicção,  ante  a  se- 
ductora,  magica  e  doce  perspectiva  do  incomparável  bem  cjiie 
com  a  nossa  obra  haviam  de  desfructar  os  que  n^ella  se  filias- 
sem, nada  nos  fez  retroceder,  nenhum  perigo  nos  aterrou;  e 
firmes  em  nosso  propósito,  uma  vez  congregados,  uma  vez 
encetada  com  fervente  zelo  pelos  nossos  missionários  a  grave 
tarefa  de  instruir  e  ensinar,  tivemos  a  dita  mais  de  uma  oc- 
casião  de  vêr  convertidos  em  sinceros  christãos,  em  fieis  ado- 
radores da  doutrina  evangélica,  e  em  virtuosos  pães  de  fami- 
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lia,  homens  que,  não  por  iiclinação,  mas  por  ignorância,  vi- 
viam lastimosamente  expostos  a  cair  nos  abysmos  da  depravação 
e  do  vicio.  Paliassem  elles,  viessem  esses  recem-converti- 
dos  explicar  o  que  antes  eram,  e  o  que  hoje  são;  e  então 
de  certo  não  se  acharia  justa  causa  nem  para  nos  encarce- 
rar como  fizeram,  nem  para  o  castigo  com  que  nos  amea- 
çam. 

«Âssociámo-nos,  finalmente,  e  talvez  seja  este  o  nosso  maior 
delicto,  proseguem  Marin,  Carrasco  e  Gonzalez ;  associámo-nos 
a  homens  probos,  de  immaculada  conducta  e  despidos  de  mes- 
quinhas paixões,  para  que  a  idéa  salvadora  que  nos  animava, 
e  que  tão  óptimos  fructos  começara  a  dar  em  pessoas  adul- 
tas, os  produzisse  melhores  e  mais  abundantes  no  terreno  vir- 
gem da  tenra  infância.  Para  nós  era  evidente  que  as  primei- 
ras impressões  que  o  coração  recebe,  além  de  nunca  se  apa- 
garem, influem  de  um  modo  poderoso  na  vida  do  individuo. 
Por  isso,  e  também  porque  sabiamos  que  «instruir  é  morali- 
sar»,  apenas  nos  foi  permittido  pôr  em  pratica  este  augusto 
lêmma,  symbolo  de  todas  as  nossas  aspirações,  consagrámos 
especial  predilecção  ao  ensino  da  mocidade.  Até  onde  chegá- 
ramos em  tão  útil  desígnio;  que  elementos  deviamos  aprovei- 
tar em  apoio  de  tão  recommendavel  empreza  é  ocioso  referil-o. 
Veja-se  no  entanto  quem  eram  os  jovens  que,  em  harmo- 
nia, com  as  nossas  orações,  entoavam  aquelles  cânticos  de 
gloria,  que  como  suave  perfume  subiam  dentre  nós  ao thro- 
no  excelso  do  rei  dos  cherubins:  não  se  perca  também  de 
vista,  que  uma  das  bases  regulamentares  a  que  nos  acháva- 
mos submettidos,  envolvia  o  pensamento  da  creação  de  uma 
escola  que  seria  regida  por  um  professor  competentemente 
autorisado,  e  talvez  estas  indicações  sejam  bastantes  para  ad- 
quirir cabal  certeza  de  que  não  foram  de  todo  estéreis  nossos 
sacrificios  n'esta  parte,  e  com  o  que  muito  teriam  aproveitado 
uma  infinidade  de  creaturas  que  hoje  vêem  murchar  a  flor  da 
sua  innocencia  no  meio  do  maior  abandono.  Se  por  tratarmos 
de  amparal-as,  se  por  querermos  instruil-as  nos  privam  da  li- 
berdade, envolvendo-nos  em  um  processo  criminal,  e  se  accu- 
mulam  sobre  nossas  cabeças  todos  os  cargos  que  a  mais  re- 
finada intolerância  pôde  inventar,  soffreremos  com  resignação 
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OS  males  que  nos  occasionem  e  os  castigos  que  nos  imponham : 
porém  não  sem  protestar  do  fundo  da  nossa  consciência  e  em 
nome  da  sua  legitima  liberdade,  contra  essa  oppressão  de  que 
somos  innocentes  victimas. 

«Assim  se  explicam,  de  tal  modo  faliam,  taes  raciocinios 
apresentam  do  fundo  de  suas  prisões  os  processados  de  que 
tratamos.  Desfiguram,  explicando-se  assim,  faltando  d'esse 
modo,  fazendo  taes  raciocinios,  o  que  contra  elles  dardeja  a 
causa?  Podemos  responder,  sem  receio  de  ser  desmentidos, 
que  não.  Por  isso  se  a  defesa  se  limitar  n*esta  parte  a  re- 
sumir, dizendo  que  Marin,  Carrasco  e  Gonzalez  não  perten- 
cem hoje  á  egreja  catholica,  apostólica,  romana,  porém  sim  á 
seita  protestante :  que  elles  e  outros  formaram  uma  associa- 
ção religiosa  destinada  a  propagar  as  suas  doutrinas:  que 
sempre  que  os  membros  d'esta  associação  se  reuniram  foi 
para  entregar-se  devotamente  á  oração,  á  leitura  dos  livros 
sagrados  e  ao  ensino  evangélico:  que  entre  outros  piedosos 
fins  se  propunham  soccorrer  os  pobres,  acudir  aos  enfermos, 
amparar  os  desvalidos  e  auxiliar-se  mutuamente  como  irmãos 
nas  suas  atribulações:  que  também  era  da  sua  instituição  o 
moralisar  o  povo  com  a  pratica  das  virtudes  christãs  e  diri- 
gir por  bom  caminho  a  mocidade  inexperiente,  educando-a 
com  esmero:  que  tudo  isto  praticavam  com  socego,  da  manei- 
ra mais  tranquilla  possivel  e  sem  produzir  rumor  algum;  e  fi- 
nalmente que  todos  os  congregados,  incluindo  os  três  que  de- 
fendemos, são  homens  pacíficos,  laboriosos  e  de  conducta 
irreprehensivel.  Posto  isto,  perguntamos:  terão  delinquido 
apezar  de  tudo?  Merecerão  por  isso  que  os  castiguem? 

ffOs  actos  praticados  no  foro  interno,  o  pensamento  e  a 
crença,  não  estão  sujeitos  ao  domínio  das  leis  sociaes.  Só  a 
lei  moral  instituída  pelo  supremo  legislador,  que  penetra  com 
a  sua  vista  luminosa  até  ao  fundo  das  consciências,  pôde  im- 
por a  esses  actos  uma  sancção  penal  contra  o  homem  pecca- 
dor  que  se  aparta  d'aquella  regra  e  viola  as  prescrípções  da 
Divindade.  O  crer  n'esta  ou  n'aquella  doutrina,  o  professar 
esta  ou  aquella  religião,  não  é,  por  conseguinte,  um  caso  pu- 
nível aos  olhos  da  lei,  e  os  processados  Martin,  Gonzalez  e 
Carrasco,  jamais  seriam  incommodados,  se  as  suas  crenças. 
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quaesquer  que  fossem,  não  saissem  do  circulo  da  individuali- 
de  interna.  Mas  desde  o  momento  em  que  essas  crenças  se 
converteram  em  factos,  em  que  esses  pensamentos  passaram 
a  constituir  actos  exteriores  sensiveis,  que  podem  ser  aprecia- 
dos pela  intelligencia  humana,  as  leis  sociaes  podem  apossar- 
se  d"esses  factos,  d"esses  actos  para  os  qualificar,  e  se  fos- 
sem illicitos,  impor  a  seus  autores  o  castigo  merecido. 

«Os  processados  não  se  limitaram  a  crer,  nem  a  render  in- 
teriormente culto  aos  princípios  da  seita  protestante  que  pro- 
fessam: fizeram  mais.  Propagaram  esses  principios;  fizeram 
proselytos;  associaram-se,  empregaram  todos  os  meios  para 
plantar  e  levar  a  cabo  a  sua  obra,  e  trataram  de  organisar 
juntas  em  varias  províncias  de  Hespanha,  submettendo-as  no 
seu  exercício  a  prescripções  regulamentares;  e  por  ultimo  pro- 
pozeram-se  a  derramar  por  toda  a  Península  os  principios  he- 
terodoxos da  livre  critica  para  fazer  desapparecer  do  nosso 
solo  a  religião  catholica,  apostólica,  romana,  e  ser  substituída 
pelo  protestantismo.  Todos  estes  factos  constituem  um  ataque 
manifesto  ás  leis  fundamentaes  do  nosso  paiz  e  um  delicto 
previsto  e  condemnado  pelo  código  criminal  vigente  no  seu 
artigo  127.  Aos  tribunaes  de  justiça  não  compete  investigar  se 
o  legislador,  quando  dictou  as  suas  máximas,  cedeu  ás  exi- 
gências de  uma  intolerância  caduca,  nem  lhes  é  licito  melho- 
rar a  sua  obra.  Teem  uma  lei  emancipada  dos  altos  poderes 
do  estado;  essa  lei  está  vigente:  a  sua  missão  é  appUcavel  tal 
como  se  acha  estabelecida.  Se  um  dia  á  luz  de  outros  princi- 
pios a  lei  se  reformar  ou  fôr  abolida,  e  ao  exclusivismo  succe- 
der  a  liberdade,  á  intolerância  o  respeito  por  todas  as  cren- 
ças ;  se  as  opiniões  religiosas  encontrarem  aberto  o  campo  da 
discussão,  vencendo-se  as  barreiras  que  em  certos  assumptos 
embaraçam  o  pensamento;  então  elles,  os  tribunaes  de  justiça, 
talvez  não  sejam  os  últimos  a  congratular-se  por  tão  notável 
mudança;  porque  será  a  prova  viva  de  que  a  instrucçâo  se 
derramou  por  todas  as  classes  sociaes,  de  que  a  civilisação 
deu  um  passo  gigantesco,  e  de  que  podem  sem  perigo  lançar- 
se  á  arena  da  discussão  doutrinas  que  hoje  envenenam  as 
consciências  e  causam  tão  grandes  transtornos  na  sociedade. 

«Eis  aqui,  ex.™  sr.,  o  resumo  de  todos  os  raciocínios  le- 
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gaes  de  que  podem  servir-se  os  fiscaes  para  accusar  e  os  jui- 
zes para  coudemnar  os  presuppostos  reos.  Defensores  como 
somos  de  boa  fé,  não  quizemos  omittir  reflexão  alguma  que 
em  contrario  se  possa  fazer,  por  mais  desfavorável  que  pa- 
reça. 

«Os  actos  verificados  no  foro  intimo,  não  são  do  dominio 
das  leis  sociaes.  E"  esta  uma  verdade  que,  se  em  algum  tem- 
po foi  desconhecida,  acha-se  hoje  consignada  como  um  axio- 
ma em  todos  os  códigos  modernos.  ECfectivamente,  quem  ou- 
saria, ainda  mesmo  no  intuito  de  descobrir  a  verdade,  pene- 
trar no  âmago  da  alma,  sondar  as  intenções,  arrancar  o 
pensamento  d'esse  sagrado  e  inviolável  logar  aonde  vive  só 
com  Deus  para  submettel-o  ás  leis  dos  homens?  Que  legisla- 
dor, que  lei  seria  capaz  de  levantar  o  veo  que  occulta  ao  mun- 
do nossas  idéas,  e  depois  de  qualifical-as  arbitrariamente,  sub- 
metter-nos  á  imposição  de  uma  pena  corporal  por  haver  abri- 
gado no  intimo  do  nosso  ser  um  pensamento,  uma  opinião, 
uma  crença  que  a  ninguém  prejudicava?  As  faltas  da  alma  não 
se  purgam  com  os  tormentos  applicados  ao  corpo;  e  todas  as 
tyrannias  reunidas  não  conseguiriam  privar  o  espirito  de  uma 
unica  das  suas  livres  faculdades.  Só  a  consciência,  esse  fiscal 
interno  de  todas  as  nossas  acções,  pôde  accusar-nos  perante 
Deus,  que  como  juiz  supremo  pesará  nossos  peccados  na  ba- 
lança da  sua  eterna  e  iramutavel  justiça,  e  pronunciará  a  sen- 
tença que  ha  de  condemnar-nos  ou  absolver-nos. 

«Porém  este  pensamento,  diz-se,  tomou  uma  forma  exter- 
na: entrou  na  classe  dos  factos  apreciáveis,  tangíveis:  prati- 
cou-se  em  um  acto  exterior  que  conduz  directamente  ao  fim 
criminoso,  e  isto  é  punivel,  e  constitue  a  tentaiiva  definida  e 
castigada  por  nossas  leis.  Distinguamos.  O  pensamento,  o  pro- 
jecto criminoso  quando  se  põe  em  obra  pela  execução  de  fa- 
ctos externos  que  são  encaminhados  directamente  a  ura  pro- 
pósito culpável,  cae  debaixo  da  jurisdicção  da  lei  penal;  mas 
a  opinião,  a  crença,  a  profissão  de  uma  fé  qualquer,  não  po- 
dem ser  castigadas  pela  sua  simples  manifestação  externa.  Di- 
remos mais,  o  que  a  lei  estabelece  com  respeito  à  exteriori- 
dade do  acto  para  que  este  seja  punivel,  não  tem  uma  appli- 
cação  lógica  aos  delidos  contra  a  religião,  nem  pôde  servir 
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por  conseguinte  para  constituir  a  tentativa  de  que  trata  o  ar- 
tigo 128  do  código. 

«Quem  lér  detidamente,  quem  analysar  e  estudar  com  re- 
flexão e  sem  preoccupações  os  vários  artigos  que  no  código 
penal  formam  o  titulo  correspondente  aos  delictos  contra  a  re- 
ligião, achará  logo  que  ção  entram  na  esphera  de  taes  deli- 
ctos, que  estes  não  os  constituem  propriamente,  que  a  justiça 
humana  não  é  chamada  pela  lei  a  castigar  qualquer  classe  de 
feito  que  mais  ou  menos  directa  e  exteriormente  fere  a  nos- 
sa fé  e  o  nosso  culto;  porém  sim  que  a  qualificação  jurídica 
de  actos  verdadeiramente  criminosos,  é  reservada  para  os  que 
se  executam  com  publicidade.  O  que  celebrar  actos  ptiblicos  de 
um  culto  que  não  seja  o  da  religião  catholica,  apostólica,  ro- 
mana ;  o  que  inculcar  publicamente  a  não  observância  dos  pre- 
ceitos religiosos;  o  que  com  egual  publicidade,  zombar  de  al- 
gum dos  mysterios  ou  sacramentos  da  egreja;  o  que  tendo 
propalado  «doutrinas  ou  máximas  contrarias  ao  dogma  catholi- 
co,  persistir  em  piiblical-as  depois  de  haverem  sido  condemna- 
das  pela  autoridade  ecclesiastica;  o  que  por  palavras  ou  obras 
escarnecer  publicamente  de  algum  dos  ritos  ou  praticas  da  re- 
ligião, e  o  hespanhol  que  d'ella  apostatar.  Eis  aqui  outras  tan- 
tas classes  de  delictos,  taes  como  o  código  os  define,  taes  co- 
mo a  lei  quer  que  se  commettam,  para  que  os  poderes  do 
mundo  tenham  direito  a  castigal-os.  Não  é  preciso  discorrer 
muito,  não  é  preciso  que  a  intelligencia  humana  se  fatigue 
muito  para  chegar  a  comprehender  as  razões  que  o  legislador 
teve  presentes  quando  definiu  d'aquelle  modo  os  delictos  de 
que  se  trata.  As  leis  civis,  impotentes  e  impróprias  para  vin- 
gar os  ultrajes  que  a  divindade  receber  nos  seus  dogmas  e 
no  seu  culto,  se  alguma  coisa  teem  ahi  que  fazer,  se  de  algum 
modo  teem  de  funccionar,  quando  a  constituição  do  estado  as 
reclame,  é  apenas  reprimindo  os  ataques  que  a  esses  dogmas 
e  a  esse  culto  se  dirijam  sem  recato,  desenfreadamente,  com 
escândalo,  em  uma  palavra,  alterando  a  tranquillidade  publi- 
ca. Daqui  provém  que  taes  crimes,  embora  na  essência  le- 
vem impresso  o  sêllo  religioso,  são  na  forma  e  não  podem  dei- 
xar de  ser  eminentemente  seculares.  Só  existem  portanto 
quando  affectam  a  vida  exterior  da  sociedade. 
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«Reconhecida,  sanccionada  pois,  como  base  dos  delictos 
contra  a  religião,  a  publicidade  dos  actos  que  os  constituem, 
parece-nos  fora  de  duvida  que  nem  como  apóstatas,  nem  co- 
mo propagadores  de  idéas  reformistas,  nem  como  reos  de  ne- 
nhum outro  attentado  dos  anteriormente  referidos,  pôde  dizer- 
se  que  mereçam  castigo  os  processados  Martin,  Carrasco  e 
Gonzalez.  E  crêmol-o  assim,  porque,  ainda  mesmo  convindo 
que  se  apartaram  da  rehgião  catholica,  apostohca,  romana; 
não  negando  que  trataram  de  diffundir  doutrinas  heterodoxas; 
embora  se  dè  como  provado  que  estavam  fora  do  templo  e  de 
um  modo  distincto  do  que  se  acha  estabelecido  como  preceito 
pela  egreja,  é  todavia  certo,  que  nenhuma  d'estas  coisas  se 
praticou  publicamente. 

«Se,  considerada  a  questão  sob  todos  estes  pontos  de  vista, 
falta  o  elemento  constitutivo  da  criminalidade;  se  depois  de 
analysados  os  factos  que  aqui  se  perseguem,  resulta  que  não 
cabem  na  alçada  da  sancção  penal  dos  artigos  129,  130  e  13G 
do  código,  haverá,  não  obstante,  razão  para  suppôr,  como  se 
suppõe,  que  os  processados  são  autores  de  tentativa  para  abo- 
lir ou  mudar  em  Hespanha  a  religião  catholica,  apostólica,  ro- 
mana, a  que  se  refere  o  artigo  128?  O  assumpto  é  assas  im- 
portante para  que  se  estude  detidamente. 

«Já  dissemos  em  outra  parte  que  nem  sempre  os  actos  pró- 
prios da  tentativa  abstracta  condiziam  exactamente  com  os 
peculiares  da  tentativa  concreta.  Esta  indicação,  que  apenas 
apontámos  então  para  prevenir  o  recto  espirito  do  tribunal 
contra  os  erros  em  que  se  pôde  cair,  andando-se  ligeiramente 
em  negócios  tão  difficeis  como  o  presente,  vae  receber  agora 
completo  desenvolvimento  com  o  auxilio  dos  novos  dados  que 
com  a  lei  na  mão  adquirimos. 

«O  código  definiu  no  seu  artigo  3.°  a  tentativa  abstracta  co- 
mo uma  parte  gradual,  como  um  ponto  dado  dos  actos  puní- 
veis, genericamente  considerados;  porém  quando  no  seu  arti- 
go 128  fez  d'ella  um  crime  concreto,  quiz  subordinal-a  natu- 
ralmente nas  suas  condições  e  forma,  á  forma  e  condições  dos 
outros  delictos  análogos.  Em  matéria  de  fé  e  de  culto,  não 
existem,  não  podem  existir,  segundo  acaba  de  vêr-se,  factos 
criminosos,  actos  verdadeiramente  condemnaveis,  sem  que  se 
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executem  com  estrépito,  sem  que  se  verifiquem  com  publici- 
dade. Partindo  d'este  principio,  haveria  que  reconhecer,  sem 
a  mais  pequena  duvida,  uma  monstruosa  inconsequência  na 
lei.  se  fosse  admittido  o  principio  de  que  a  tentativa  para  abo- 
lir ou  mudar  em  Hespanha  a  religião  catholica,  apostólica,  ro- 
mana, se  considera  realisada  por  actos  exteriores,  embora 
privados,  por  actos  directos,  embora  pacíficos.  Ora  pois;  cabe 
tal  inconsequência,  deveremos  suppôr  tão  visível  anomaUa  na 
obra  mais  bem  calculada  dos  nossos  mais  sábios  legisladores? 
Não,  mil  vezes  não.  Se  em  todos  os  delidos  desta  classe,  a 
publicidade  dos  actos  que  os  constituem  é  um  elemento  indis- 
pensável, um  requisito  si?ie  qua  non  da  sua  existência,  devem 
ser  actos  públicos,  não  já  simplesmente  exteriores,  os  que  se 
executem,  tratando-se  de  abolir  ou  de  mudar  a  religião  do 
estado,  para  que  haja  tentativa.  Como  é  possível  deixar  de  en- 
tender a  lei  deste  modo,  quando  ella  trata  de  reprimir  o  maior, 
sem  duvida,  dos  attentados  que  pôde  praticar-se  contra  os 
dogmas  e  cultos,  quando  á  frente  dos  defictos  contra  a  reli- 
gião collocou  o  nosso  código  a  tentativa  de  que  nos  occupa- 
mos?  Deveria  a  lei  exigir  para  ella,  para  o  mais  grave  crime, 
somente  actos  exteriores,  quando  reclama  actos  públicos  para 
o  de  apostasia,  para  o  de  propagação  e  para  outros  incompa- 
ravelmente menores  e  de  mais  leve  penalidade? 

«Saiba-se  pois,  que  não  pôde  commetter-se  delicio  algum 
contra  a  religião  se  aos  actos  exteriores  não  se  reunirem  os 
actos  públicos,  os  actos  manifestos  que  produzem  escândalo  e 
causam  perturbação  nas  consciências.  O  que  blasphema,  o  que 
prega,  o  que  pratica  um  culto  herético,  e  o  faz  no  íntimo  da 
familia,  no  retiro,  não  pôde  ser  arrancado  do  seu  inviolável 
asylo  e  levado  ante  os  tribunaes  para  lhe  ser  exigida  responsabi- 
lidade criminal.  Offendeu  a  Divindade  com  palavras  ímpias : 
desprezou  pelo  seu  culto  e  suas  orações  as  verdaden-as  pra- 
ticas da  egreja  catholica,  e  recolhendo  o  seu  pensamento  á  es- 
phera  real  dos  factos,  executou  actos  exteriores  que  jjódem 
ser  apreciados  e  julgados  pela  intelligencía;  porém  como  suas 
palavras  não  causaram  alarme  algum;  as  suas  praticas  não 
chegaram  a  ataques  descobertos  á  sociedade  em  que  vive;  os 
seus  actos  não  foram  públicos,  debalde  se  lhes  quer  assacar 
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um  cargo  e  impôr-Ihe  uma  pena  em  nome  de  leis  que  não 
violou  ou  de  princípios  que  nâo  desattendeu.  Nâo  sâo  os  ata- 
ques à  religião  os  que  as  leis  sociaes  são  chamadas  a  casti- 
gar :  sâo  os  ataques  ao  estado,  á  sociedade,  em  cujas  mãos  se 
acha  depositada  a  segurança  de  todos  e  de  cada  um  dos  seus 
membros;  e  os  processados  Martin,  Carrasco  e  Gonzalez  po- 
derão ter  abraçado  mna  religião  differente  d'aquella  em  que 
nasceram,  d'aquella  que  professa  a  maioria  dos  hespanhoes; 
porém  não  attentaram  contra  a  trauquillidade  nacional,  nem  mes- 
mo pretenderam  substituir  a  religião  do  estado  pelos  princí- 
pios da  seita  protestante  em  que,  usando  de  suas  livres  convic- 
ções, se  filiaram. 

«Gomo  poderia  deixar  de  ser  assim!  Elies  que  pregam  co- 
mo um  dogma  sacramental  e  respeitável  a  tolerância  recipro- 
ca nas  consciências ;  que  querem  um  campo  aberto  para  todas 
as  opiniões,  afim  de  que  a  livre  discussão  illumine  o  espirito 
e  faça  brotar  lúcida  a  verdade;  que  respeitam  todas  as  dou- 
trinas; que  acatam  todos  os  cultos,  iriam  proscrever  da  nos- 
sa pátria  a  religião  que  tão  fundas  raizes  tem  em  todos  os 
corações,  e  perturbar  as  consciências  impondo-lhes  uma  cren- 
ça, pregada  em  nome  do  espirito  e  da  tolerância?  Pretende- 
riam os  que  são  tolerantes  que  lhes  chamassem  déspotas  e 
trocar  o  seu  nome  de  livres  pelo  de  tyrannos?  Quanto  mais 
reflexionamos  sobre  este  ponto,  menos  podemos  comprehen- 
der  essa  insistência  com  que  se  assegura  que  os  processados 
pensaram  aboUr  em  Hespanha  a  religião  cathoUca,  apostólica, 
romana,  e  que  os  actos  que  praticaram  eram  directamente  en- 
caminhados a  esse  fim. 

«Se  é  uma  verdade  jurídica  que  a  medida  do  delicto  está 
no  ponto  em  que  convergem  a  intenção  e  o  feito ;  e  que  não 
é  licito  por  meio  de  violentas  deducções  forçar  a  intelligencia 
de  uma  e  outro,  nem  suppòr  actos  ou  fins  ulteriores  que  não 
caibam  dentro  da  mesma  intenção ;  se  é  também  uma  verda- 
de legal  que  o  reo  de  tentativa  fica,  por  actos  independentes 
da  sua  vontade,  suspenso  na  carreira  do  crime  que  intentou 
levar  a  cabo,  sem  executar  tudo  aquillo  a  que  se  propoz ;  po- 
rém havendo  feito  o  bastante  para  que  se  conheça  clara  e  pal- 
pavelmente  qual  é  a  sua  intenção  e  qual  o  fim  a  que  se  diri- 
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ge,  para  que  não  possa  duvidar-se  que,  a  nâo  ser  detido  no 
seu  caminho,  continuaria  marchando  para  esse  fim  conhecido 
até  chegar  talvez  a  consunmiar  o  feito  punivel;  se  tudo  isto  é 
uma  verdade  que  a  razão  prescreve  e  a  lei  acceita,  não  teme- 
mos apresentar  ante  a  escrupulosa  vista  dos  juizes  todos  os 
actos  dos  nossos  clientes  para  que,  sujeitos  esses  actos  ao 
mais  severo  exame,  digam  se  por  si  mesmos  são  de  tal  natu- 
reza que  constituam  a  tentativa  que  se  diz  commettida. 

«Ahi  estão  esses  regulamentos;  ahi  estão  essas  cartas;  ahi 
estão  todas  essas  declarações  summarias.  Quaes  são  os  propó- 
sitos que  revelam,  quaes  os  feitos  que  manifestam?  Vamos  di- 
zel-o,  e  appellamos  do  nosso  dito  para  todas  as  paginas  do 
processo. 

«Os  processados  Martin,  Carrasco  e  Gonzalez  apartaram-se 
nas  suas  crenças  das  que  professa  a  egreja  catholica,  e  abra- 
çaram as  doutrinas  dos  protestantes.  Sob  a  direcção  de  outros 
seus  correligionários  combinaram  diffundir,  propagar  suas 
crenças,  e  como  meio  de  chegar  a  este  resultado,  associaram- 
se,  organisando-se  collectivamente  em  juntas  que  se  communi- 
cavam  entre  si  e  com  outras  estabelecidas  em  paiz  estrangei- 
ro. Uma  vez  organisados,  pozeram  por  obra  o  seu  pensamen- 
to e  propagaram  os  seus  princípios,  valendo-se  da  correspon- 
dência escripta  que  mantinham  entre  si  os  associados,  do  ensino 
moral  que  ministravam  aos  jovens  neophytos,  e  da  leitura  de 
livros  sagrados  que  explicavam  e  commentavam  os  associados 
de  mais  saber  e  merecimentos.  Eis  todo  o  projecto  e  toda  a 
obra.  Vejamos  se  um  e  a  outra  podem  ter  a  natureza  própria 
da  tentativa. 

«Propagar,  diffundir,  tal  foi  o  pensamento  dos  processados 
desde  que  abandonaram  suas  primitivas  crenças.  Nem  uma 
indicação,  nem  uma  allusão,  nem  uma  palavra  ha  em  todo  es- 
se montão  de  papeis  que  formam  o  summario,  por  onde  se 
possa  inferir  que  trataram  de  abolir  em  Hespanha  a  religião 
catholica,  apostólica,  romana.  Se  acaso  algum  desejo  se  mani- 
festa da  sua  parte,  se  alguma  esperança  deixam  entrever  em 
suas  exhortações,  é  a  de  vêr  com  o  tempo  estabelecida  em  a 
nossa  pátria  a  tolerância  religiosa,  a  liberdade  de  cultos:  e  is- 
to não  como  objecto  directo  e  immediato  de  suas  operações. 
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mas  como  mn  fim  immediato,  remoto,  que  poderia  ou  não  rea- 
lisar-se;  não  como  o  resultado  necessário  de  um  plano  que 
vae  directamente  encaminhado  a  conseguil-o,  não  como  ura 
golpe  de  mão  que  se  preparou  e  se  espera  levar  a  cabo  por 
meio  de  combinações  e  trabalhos  mysteriosos,  senão  como 
uma  consequência  natural  da  extensão  das  doutrinas,  da  mu- 
dança das  idéas,  como  uma  reforma,  como  um  fructo  que  ha 
de  nascer  aos  raios  do  sol  da  civilisação.  Esperavam  vêr  rea- 
lisada  a  sua  esperança,  como  o  lavrador,  que  depositando  a 
semente  no  seio  da  terra  virgem,  espera  vêr  medrar  a  messe 
que  tantos  suores  lhe  custou  e  que  o  menor  vento  pôde  ar- 
rancar. Os  processados  também  lançaram  á  terra  uma  semen- 
te que  havia  de  produzir,  segundo  criam,  fructos  salutares 
para  o  progresso  da  civilisação  e  para  os  princípios  humanitá- 
rios do  século  actual,  e  para  plantai- a,  não  pouparam  recur- 
sos nem  desprezaram  sacrifícios.  A  sciencia,  o  repouso,  o  lar, 
tudo  sacrificaram,  tudo  pozeram  ao  serviço  da  sua  idéa  para 
que  essa  planta  fructificasse  tranquillamente  a  bem  de  toda  a 
humanidade.  Desgraçados!  não  sabiam  ainda  que  se  veriam 
obrigados  a  regal-a  com  suas  lagrimas. 

«Nos  passos  que  deram,  nos  actos  que  praticaram  os  pro- 
cessados, não  foi  detidos  por  uma  força  estranha  que  deixa- 
ram a  sua  obra  por  consummar.  Fizeram  tudo  que  poderam, 
tudo  quanto  se  propunham  executar.  Pensaram  em  propagar 
suas  doutrinas :  estabeleceram  para  isso  a  associação,  e  pro- 
pagaram-nas.  Ha  aqui  um  acto,  uma  obra  completa  em  seus 
princípios,  meios  e  fins;  e  em  vão  se  tratará  de  estabelecer 
relações,  quando  os  termos  se  desconhecem  e  existe  um  facto 
apreciável  em  toda  a  sua  extensão.  Se  este  facto  é  punível, 
procure-se  a  sua  penalidade  em  outras  disposições  da  lei  e 
applique-se  o  devido  castigo  aos  infractores;  não  se  inclua 
porém,  transtornando  todas  as  noções  do  direito  e  abusando 
da  verdadeira  significação  das  palavras,  na  tentativa  de  que 
trata  o  artigo  128  do  código.  Gastíguem-se  os  processados 
pelo  que  pensaram  executar  e  pelo  que  praticaram;  não  pelo 
que  não  tiveram  tenção  de  fazer,  não  pelo  que  não  fizeram. 
Então  Martin,  Carrasco  e  Gonzalez  soíTrerão  sem  soltar  a  mais 
leve  queixa  e  com  resignação  a  pena  que  se  lhes  imponha,  e 
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não  proferirão  como  hoje  estas  palavras  que  lhes  são  sugge- 
ridas  pela  própria  voz  da  sua  innocencia:  «Incapazes  de  men- 
tir, nada  occultámos  aos  tribunaes :  a  nossa  consciência  e  nos- 
sos actos  estão,  taes  como  são,  em  processo,  e  em  relação  a 
elles  devemos  ser  julgados ;  porém  se  para  nos  castigar  se 
torna  necessário  attribuir-nos  intenções  que  não  abrigámos, 
actos  que  não  executámos,  nós,  repellindo  similhante  imputa- 
ção, julgaremos  que  a  lei  nos  absolve,  e  que  só  uma  má  in- 
terpretação de  suas  disposições  pôde  motivar  a  nossa  con- 
demnação».  Triste  espectáculo  o  de  um  reo,  cuja  consciência 
não  pôde  convencel-o  de  haver  praticado  o  crime  que  se  lhe 
imputa ! 

«Porém  reflexionando  sobre  a  segurança  com  que  se  affir- 
ma  que  os  nossos  clientes  projectavam  com  os  seus  actos  abo- 
lir em  Hespanha  a  religião  catholica,  apostólica,  romana,  pa- 
recia-nos  ter  visto  surgir  no  animo  dos  accusadores  um  racio- 
cinio,  verdadeiro  na  essência,  porém  do  qual  se  pretende 
tirar  consequências  que  não  podem  deixar  de  ser  erróneas  e 
anti-legaes. 

«E'  certo,  dirão  talvez,  que  até  hoje  nenhum  perigo  correu 
a  sociedade  com  os  actos  praticados  pelos  processados;  que 
elles  procederam  pacificamente  e  sem  intenção  manifesta  de 
alterar  a  tranquiUidade  publica;  porém  supponhamos  que  es- 
sa propagação  que  faziam  se  estendia  mais  e  mais ;  que  outros 
homens  houvessem  seguido  as  suas  doutrinas,  e  que  os  re- 
cursos que  allegaram  para  diffundil-as  se  houvessem  multipli- 
cado indefinidamente;  quem  nos  garantia  de  que  com  o  andar 
do  tempo,  não  chegaria  um  dia  em  que  os  fundamentos  do 
edificio  social  se  abalassem  com  o  impulso  das  novas  máxi- 
mas, e  se  trataria  então  de  estabelecer-se  publicamente  o  que 
hoje  só  constitue  um  desejo,  uma  esperança  occulta  no  fundo 
dos  corações?  Aos  que  d'este  modo  raciocinam,  perguntare- 
mos por  nossa  vez :  «Por  temor  de  que  possa  haver  transtor- 
nos futuros,  pôde  ser  exigida  responsabilidade  criminal  aos 
que  não  fizeram  mais  do  que  semear  a  idéa  que  havia  rece- 
ber do  tempo  o  seu  desenvolvimento  e  a  sua  realisação,  po- 
rém sem  a  desnaturalisar,  sem  a  fazer  mudar  de  alvo,  sem 
convertel-a  era  arma  destinada  a  produzir  commoções  publi- 
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cas?  Condemnar-se-ha  um  homem  a  não  se  mover  com  re- 
ceio de  que  os  outros  possam  cair?  Similhante  doutrina,  em 
ultimo  extremo,  virá  a  ser  a  condemnação  terminante  de  to- 
das as  mais  respeitáveis  instituições:  da  imprensa,  do  pro- 
fessorado, da  tribuna,  de  tudo  que  torne  publico  um  pen- 
samento que  possa  causar  algum  transtorno  de  futuro,  e 
veriamos  em  cada  geração  pedir  castigo  para  a  que  a  prece- 
desse pelas  doutrinas  que  lhe  houvesse  legado,  e  que  ella, 
desfigurando-as  talvez,  convertesse  em  praticas  funestas. 

«Nem  outra  coisa  pôde  dizer-se  dos  processados  que  defen- 
demos. Se  os  actos  que  executaram  não  são  directamente  en- 
caminhados a  causar  algum  transtorno  social,  ser-lhes-ha  exi- 
gida responsabilidade  pelos  males  futuros  que  possam  succe- 
der?  EUes,  que  pregaram  a  paz,  porque  só  mediante  a  paz 
pôde  brilhar  o  principio  da  tolerância,  castigariam,  e  ainda 
mais  repelliriam  indignados  do  seu  seio  todo  aquelle  que,  sob 
o  pretexto  de  zelo  religioso,  perturbasse  na  mais  pequena  coi- 
sa a  tranquillidade  pubHca,  ou  tratasse  de  estabelecer  por 
meios  Aiolentos  o  que  deve  ser  fructo  do  progressivo  adianta- 
mento das  idéas  e  da  marcha  civilisadora  das  épocas. 

«O  mudar  de  crenças,  o  haver  propagado  tranquillamente 
seus  principies  religiosos  e  aspirar,  como  ultimo  termo  de  sua 
esperança,  ao  estabelecimento  da  liberdade  de  cultos :  o  dese- 
jo de  vêr  admittido  e  constituído  em  Hespanha  o  que  se  tem 
solicitado  publicamente  na  imprensa  e  no  parlamento,  o  que 
se  acha  autorisado  em  quasi  todas  as  nações  civilisadas,  o  que 
se  encontra  hoje  mesmo  estabelecido  na  capital  do  orbe  ca- 
tholico,  não  pôde  ser  um  crime  pelo  qual  mereçam  pena  algu- 
ma os  processados  Martin,  Carrasco  e  Gonzalez. 

«Temos  concluído,  ex."''^  senhor,  a  missão  que  nos  havía- 
mos imposto.  Ha  dois  annos  que  temos  advogado  com  ardor 
por  alguns  dos  desditosos  presos  envolvidos  n^estas  causas 
que  hão  de  deixar  funesta  memoria ;  e  no  entanto,  triste  é  di- 
zel-o,  não  temos  podido  obter  uma  sentença  que  leve  a  con- 
solação a  tantas  desventuradas  famílias  que  vivem  no  maior 
abandono.  Serão  também  hoje  estéreis  nossos  esforços?  Con- 
fessamos que  a  duvida  e  o  desalento  se  apoderariam  do  nos- 
so espirito,  se  este  processo  fosse  instaurado  em  outras  epo- 
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cas  anteriores,  se  tivéramos  que  lutar  contra  erros  e  preoc- 
cupações  profundamente  arreigadas  no  seio  da  sociedade 
ignorante  e  fanática;  porém  hoje  que  a  luz  de  uma  civilisaçâo 
menos  egoísta  e  mais  tolerante  se  diíTundiu  em  todas  as  clas- 
ses; hoje  que  se  considera  a  palavra  o  meio  de  união  das  in- 
telligencias,  como  a  arma  posta  ao  serviço  da  verdade  e  do 
direito;  hoje  que  a  historia,  limpido  espelho  dos  tempos  pas- 
sados e  fiel  interprete  de  todas  as  legislações,  deu  a  conhecer 
o  amargo  fructo  que  os  povos  colheram  d"esse  systema  de  res- 
tricção,  e  de  intolerância;  hoje  não  podemos  deixar  de  aU- 
mentar  a  confiança  de  que  nossas  palavras  acharão  ecco  nos 
tribunaes  de  justiça  que,  illustrados  sem  deixar  de  ser  justos, 
saberão  render  o  devido  preito  ao  progresso  social:  porque 
em  vão  se  pretenderia  dar  ás  idéas  uma  direcção  contraria  á 
que  lhe  marcam  a  natureza  das  coisas  e  as  necessidades  dos 
tempos.  Seria  tentar  a  tão  árdua  quanto  estéril  tarefa  de  Sisy- 
pho,  o  pretender  que  a  sociedade  retrocedesse  na  sua  marcha 
civilisadora. 

«Temos  confiança  porque  defendemos  os  foros  da  razão  e 
advogamos  a  causa  da  desgraça ;  e  a  razão  e  a  desgraça,  mãe 
a  primeira  de  todas  as  sabias  intelligencias,  e  irmã  a  segun- 
da de  todos  os  corações  generosos,  sempre  acharam  acolhida 
no  animo  de  todos  os  juizes;  confiamos,  porque  somos  ho- 
mens e  temos  em  muita  consideração  os  direitos  dos  outros 
homens,  para  lhe  serem  coarctados  no  seu  legitimo  exercício; 
porque  somos  hespanhoes,  e  lastimamos  que  a  nossa  pátria 
se  apresente  aos  olhos  das  nações  estrangeiras  como  um  vas- 
to cárcere  aonde  são  afogadas  entre  grilhões  as  opiniões  e 
crenças  religiosas;  porque  somos  christãos,  e  não  podemos  ol- 
vidar que  os  discípulos  d'aquelle  Divino  Mestre  que  sellou  com 
seu  sangue  o  resgate  do  género  humano,  derramaram  a  luz 
da  sua  doutrina  pregando  a  todos  os  povos;  que  seus  succes- 
sores  proseguiram  em  tão  santa  obra  á  custa  de  infinitos  mar- 
tyrios ;  e  que  hoje  mesmo  sentimos  a  alma  inundada  de  tris- 
teza e  de  dôr  considerando  os  males  que  experimentam  em 
longínquos  paizes  os  missionários  da  nossa  fé;  confiamos, 
emfim,  porque  um  secreto  impulso  do  coração  nos  diz  que  a 
noite  de  angustias  e  de  lucto  em  que  se  acham  submergidos 
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OS  processados  ha  de  cessar  e  desapparecer  ante  a  aurora  do 
noYO  dia  que  os  restituir  ao  seio  de  suas  queridas  famílias,  e 
aos  braços  de  suas  infelizes  mães,  esposas  e  filhos,  que  \i- 
vem  como  ramos  deslocados  da  arvore  que  ha  de  dar-lhes  a 
saúde  e  a  vida.  Portanto,  negando  e  contradizendo  o  adverso, 
com  a  reproducção  do  favorável. .. » 

Os  extractos  das  defesas  que  temos  lido  bastam  para  pro- 
var a  innocencia  dos  accusados  perante  a  consciência  publica, 
e  a  possibilidade  de  interpretar  a  lei  de  um  modo  que  lhes 
fosse  favorável,  e  sobretudo  revelam  até  que  ponto  é  impró- 
pria d'este  século  a  lei  da  intolerância  em  nome  da  qual  eram 
julgados. 


128  HISTORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 


CAPITLLO  \m 


SUJÍMARIO 


Matamoros  é  oondemuado  a  presidio  —  Interesse  que  tomaram  em  favor 
dos  pi-esos  por  assumptos  religiosos  algumas  pessoas  notáveis  de  vários 
paizes  —  Commutação  das  penas  impostas  aos  protestantes  —  Docu- 
mentos. 


Apezar  das  eloquentes  defesas  que  vimos,  Matamoros  foi 
condemnado  a  nove  annos  de  presidio,  e  um  grito  de  horror 
e  de  indignação,  de  piedade  e  animadversão  contra  a  severi- 
dade dos  tribunaes  hespanhoes  resoou  em  todo  o  mundo  chris- 
tão.  A  imprensa  de  todos  os  paizes  occupou-se  com  vivo  inte- 
resse do  assumpto,  mostrando-se  attonita  de  que  houvesse  uni 
paiz  christão  em  que  se  castigasse  com  a  pena  de  presidio  a 
pregação  do  Evangelho  e  o  amor  ao  dogma  de  Jesus  Christo, 
pelo  menos  segundo  a  crença  dos  processados. 

Não  crendo  que  tal  coisa  podesse  ser  real,  muitos  persona- 
gens de  differentes  paizes  correram  a  Hespanha  e  não  descan- 
çaram  emquanto  não  penetraram  nos  cárceres  de  Granada  e 
de  Málaga,  até  vêr  os  presos  e  convencer-se  de  que  comeffei- 
to  era  pela  sua  fé  religiosa  que  soffriam  tal  perseguição.  Quan- 
do não  lhes  restou  a  menor  duvida,  prodigalisaram-lhes  toda 
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a  sorte  de  soccorros  moraes  e  materiaes,  e  pozeram  em  acção 
todas  as  influencias  para  obter  a  liberdade  de  seus  correligio- 
nários. Uma  commissâo  de  representantes  de  muitos  paizes, 
composta  de  vinte  e  cinco  membros,  entre  os  quaes  figura- 
vam personagens  da  mais  elevada  categoria,  e  outros  conheci- 
dos por  sua  illustrada  e  elevada  posição  social,  veiu  a  Madrid 
para  conferenciar  com  o  governo  e  fallar  á  rainha.  Entre  aquel- 
les  vinte  e  cinco  commissionados  figuravam  mr.  Samuel  Gur- 
ney,  ministro  do  parlamento  inglez,  o  barão  K.  F.  de  Lyndea, 
da  Hollanda,  o  conde  Edmundo  de  Pourtalès,  de  França,  o 
príncipe  Reuss,  Henrique  xui  da  Prússia,  e  os  condes  Kanitz 
e  Negendauk,  da  mesma  nação,  o  barão  Van  Riese  Stallbour^, 
da  Áustria,  o  barão  de  Bussierre  de  França,  o  doutor  Capa- 
doce  de  Hollanda,  o  barão  Haus  Essen  da  Suécia.  Sir  Roberto 
Peei,  o  celebre  estadista  inglez,  que  não  pertencia  á  commis- 
sâo, fez  também  uma  viagem  a  Hespanha,  e  foi  dos  que  visi- 
taram os  protestantes  hespanhoes  nos  cárceres. 

A  commissâo  dos  christãos  de  diíferentes  egrejas  de  Ingla- 
terra, Suissa,  França,  Hollanda,  Prússia,  Áustria,  Suécia  e  Di- 
namarca, foi  portadora  de  curiosos  e  notabilissimos  documen- 
tos, expressão  dos  desejos  e  sentimentos  de  muitas  mil  pes- 
soas de  todas  as  classes  e  condições,  e  alguns  d'elles  merecera 
bem  as  honras  da  historia,  não  só  pelas  sympathias  que  ma- 
nifestam para  com  os  perseguidos  em  Hespanha  por  suas  cren- 
ças religiosas,  mas  também  pela  variedade  de  idéas  que  ten- 
dendo a  um  mesmo  fim  n'ellas  se  observam.  Pondo  de  parte 
o  que  honra  e  exalta  os  que  praticamente  o  mostram,  o  senti- 
mento da  fraternidade  para  com  seus  correligionários  caidos 
na  desgraça,  o  grande  interesse  manifestado  peia  Europa  pror 
testante  e  até  por  muitos  catholicos  era  favor  dos  protestantes 
hespanhoes  tem  de  notável  o  unanime  e  o  espontâneo. 

Inserimos  em  seguida  alguns  dos  documentos  remeítidos 
pelos  membros  da  commissâo  ao  marquez  de  Miraflores,  que 
então  era  presidente  do  conselho  de  ministros.  Depois,  em  ju- 
nho de  1863,  a  rainha  commutou  as  penas  impostas  aos  pro- 
testantes nas  de  expatriaçâo  por  um  numero  de  annos  eguál 
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aos  de  prisão  que  o  tribunal  ílies  impozera  e  á  vigilância  da 
policia  quando  regressassem. 

Carta  da  deputação  a  S.  M.  a  rainha  de  Hespanha 

«Com  o  mais  profundo  respeito  nos  acercamos  de  vossa 
magestade  para  lhe  apresentar  nossas  humildes  homenagens 
e  depositar  a  seus  pés  a  expressão  da  nossa  gratidão,  e  ao 
mesmo  tempo  as  petições  de  que  somos  portadores.  Perten- 
cendo a  diversos  paizes  da  Europa,  porém  com  uma  fé  com- 
mum  em  nosso  senhor  Jesus  Ghristo  crucificado,  viemos  a 
Madrid  para  interceder  com  vossa  magestade  em  favor  dos 
hespanhoes  condemnados  a  terriveis  penas  por  haverem  adopta- 
do nossa  fé,  e  desejado  propagal-a.  Porém  com  grande  satis- 
fação, senhora,  e  com  profunda  gratidão  para  com  nosso  pae 
celestial  que  moveu  o  coração  de  vossa  magestade,  soubemos 
do  acto  de  clemência  com  que  vossa  magestade  se  dignou 
commutar  estas  rigorosas  penas  na  de  expatriação. 

«Dando  graças  a  Deus  por  este  grande  allivio  na  sorte  de 
nossos  irmãos,  temos-lhe  pedido  as  maiores  bênçãos  para  a 
pessoa,  throno  e  povo  de  vossa  magestade. 

«Ousamos  porém  confessar  a  vossa  magestade,  e  isto  com 
tanta  maior  liberdade  quanto  nos  sentimos  mais  agradecidos 
pelo  que  foi  concedido,  que  a  petição  da  maioria  de  christãos 
de  quem  somos  representantes  e  os  votos  de  todos  nós  iam 
comtudo  mais  longe. 

«Desejávamos  não  só  que  vossa  magestade  quebrasse  as  ca- 
deias dos  captivos,  mas  também  que  os  isentasse  de  toda  a  pena 
imposta  por  sua  fidelidade  ás  convicções  que  professam  e  que 
são  o  que  o  homem  possue  de  mais  sagrado ;  quer  dizer,  as 
relações  de  sua  alma  com  Deus.  Por  este  motivo  tomámos  a 
liberdade  de  apresentar  a  vossa  magestade  as  petições  de  que 
somos  portadores,  apezar  de  terem  sido  feitas  antes  da  com- 
mutação  da  pena.  Esperamos  que  dentro  em  breve  vossa  mages- 
tade se  dignará  completar  a  sua  obra  de  misericórdia,  per- 
mittindo  aos  expulsos  da  pátria  e  do  lar  que  voltem  ao  seu 
paiz  como  homens  livres.  São  súbditos  leaes  de  vossa  magesta- 
de, que  querem  seguir  o  mandamento  do  Evangelho  que  os 
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ensina  a  temer  a  Deus  .e  honrar  o  soberano.  Estamos  conven- 
cidos de  que  tal  acto  honraria  a  Hespanha  aos  olhos  de  todas 
as  nações  da  Europa,  e  accrescentaria  uma  pérola  formosissi- 
ma  á  coroa  de  vossa  magestade.  Além  d'isso  estamos  certos 
que  seria  ainda  mais  agradável  ao  Rei  dos  reis,  que  prolege 
os  mais  humildes  dos  que  crêem  no  seu  nome.  Se  desejamos 
ver  triumphar  em  Hespanha  a  liberdade  religiosa,  admittida 
hoje  na  maior  parte  das  nações  christãs,  é  por  motivos  que 
nada  teem  que  vêr  com  a  politica,  e  que  se  encontram  no 
Evangelho,  porque  estamos  persuadidos  de  que  n'esta  liberda- 
de está  encerrado  o  segredo  da  verdadeira  prosperidade  dos 
estados. 

«Depositamos  aos  pés  de  vossa  magestade  as  petições  hu- 
mildes de  que  somos  portadores,  e  pedimos  a  Deus  que  der- 
rame sobre  a  rainha  e  sua  familia  a  sua  omnipotente  benção. 

«Somos,  senhora,  com  o  mais  profundo  respeito. . .» 


Seffuem  as  assi^naturas. 


Petição  dirigida  a  Maria  Izabel  Luiza,  rainha  das  Hespanhas, 
pela  Sociedade  de  Amigos 


«Conhecemos  que  é  caso  melindroso  o  aproximar-nos  á 
tua  real  presença,  e  interceder  em  favor  de  teus  próprios  súb- 
ditos: sabendo  porém  que  para  o  christão,  todo  o  christão  é 
um  irmão,  ousamos  fazel-o  com  toda  a  humildade  em  favor  de 
alguns  irmãos  nossos  em  Ghristo,  presos  em  Hespanha  por 
causas  de  consciência. 

«A  Sociedade  de  Amigos  tem  expressado,  como  verdade  da 
maior  importância,  que  a  fé  religiosa  é  assumpto  entre  Deus, 
creador  omnipotente,  e  as  almas  que  elle  cria,  e  portanto  o 
homem  é  responsável  pela  sua  fé  para  com  Deus  somente : 
verdade  esta  que  nossos  pães  sustentaram  no  meio  de  muitas 
perseguições,  particularmente  no  fim  do  século  xvii;  porém 
agora  está  reconhecida  esta  verdade,  graças  a  Deus,  não  só 
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no  império  britannico,  como  em  quasi  todas  as  nações  civilisa- 
das  do  mundo,  com  os  melhores  resultados  para  os  governan- 
tes e  para  os  governados. 

«Da  autoridade  de  nosso  senhor  Jesus  Christo  não  se  pôde 
appellar,  e  com  todo  o  respeito  cremos  poder  dizer  que  o  seu 
mandamento  tem  tanta  força  para  o  principe  como  para  o  po- 
vo, e  que  tão  claramente  manda  aos  soberanos  deixar  a  seus 
súbditos  a  liberdade  de  consciência,  como  aos  súbditos  a  obe- 
diência nas  coisas  seculares. 

«Ensinou  a  seus  discípulos  a  soífrer  com  paciência  por 
amor  d'elle;  porém  nunca  a  que  em  seu  nome  fizessem  sof- 
frer  os  outros. 

«Condemnou  sempre  a  violência  nas  memoráveis  palavras 
que  dirigiu  a  seus  discípulos,  quando  queriam  chamar  o  fogo 
do  ceo  sobre  os  que  não  o  queriam  receber:  «Vós  não  sabeis 
qual  é  o  espirito  da  nossa  vocação.  O  filho  do  homem  não 
veiu  a  perder  as  almas,  mas  a  salval-as.» 

«E  como  nos  diz  o  seu  apostolo  Pedro:  «Christo  deixou-nos 
um  exemplo  para  seguir  nos  seus  passos.» 

«Muito  nos  alegrou  a  extraordinária  resurreição  da  Hespa- 
nha,  a  sua  nova  prosperidade  material;  porém  soubemos  com 
profunda  dôr  que  o  espirito  de  perseguição  religiosa  se  ma- 
nifestou outra  vez  em  seu  seio,  contra  Manuel  Matamoros, 
José  Alhama,  Miguel  Trigo  e  outros,  todos  hespanhoes,  encar- 
cerados em  Granada,  e  alguns  d'elles  condemnados  a  soffrer 
muitos  annos  de  presidio,  por  haverem  adorado  a  Deus,  pu- 
blicamente, e  por  haverem  professado  a  fé  christã  segundo  a 
sua  consciência. 

«Pôde  ser  que  tenham  infringido  alguma  prescripção  ex- 
pressa da  lei  vigente  em  Hespanha,  assim  como  Daniel  infrin- 
giu uma  lei  positiva  dos  medas  e  dos  persas,  rezando  com  as 
janellas  abertas  do  lado  de  Jerusalém;  mas  não  podendo  di- 
zer-se  contra  elles  mais  do  que  contra  este,  sendo  a  causa  da 
perseguição  a  sua  fidelidade  á  lei  que  crêem  ser  a  de  Deus,  pe- 
dimos com  o  maior  acatamento  á  rainha,  que  abra  as  portas 
da  prisão  e  deixe  sair  os  religiosos  encarcerados,  isentando-os 
de  todas  as  consequências  da  perseguição  que  soífreram. 

«Não  ha  nada  que  tanto  possa  fazer  brilhar  uma  coroa,  co- 
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mo  O  USO  da  sua  prerogativa  de  perdoar,  segundo  os  precei- 
tos de  Christo,  que  é  Rei  dos  reis  e  Senhor  dos  senhores. 

«Não  falíamos  em  favor  de  nenhuma  seita ;  só  pedimos  gra- 
ça para  nossos  irmãos  em  Christo,  que  soíTrem  captivos  em 
um  governo  catholico,  apostólico,  romano,  do  mesmo  modo 
que  anteriormente  intercedemos  em  favor  de  catholicos,  apos- 
tólicos, romanos,  a  um  rei  protestante  em  cujos  dominios  sof- 
friam  a  perseguição  por  serem  catholicos,  e  da  qual  já  se 
acham  hvres. 

«Muito  nos  satisfaz  saber  que  o  fim  que  nos  propomos  en- 
controu imitadores  não  só  na  Prússia,  Suissa,  Grã -Bretanha, 
America  do  Norte  e  outras  nações  protestantes,  mas  que  os 
encontrou  também  em  França  e  na  Áustria;  e  cremos  que  ter- 
minando a  perseguição  religiosa,  a  rainha  de  Hespanha  não 
só  merecerá,  mas  alcançará  a  gratidão  e  apreço  de  todos  os 
governos  illustrados  do  mundo,  sem  distincção  de  religiões 
nem  de  crenças. 

«Quizeramos  appellar,  e  fazemol-o  cheios  de  confiança,  para 
as  paginas  da  historia,  para  provar  que  os  paizes  que  teera 
gozado  da  hberdade  religiosa  são  os  que  teem  alcançado  maior 
prosperidade,  e  que  os  reis  que  protegeram  os  foros  da  con- 
sciência teem  adquirido  grande  preeminência  sobre  os  que  os 
teem  tyrannisado. 

«Que  o  Todo  Poderoso,  que  rege  o  ceo  e  a  terra,  te  aben- 
çoe, oh  I  rainha,  e  aos  súbditos  de  teus  extensos  dominios. 

«A  graça  de  Deus  prevaleça  nos  corações  da  soberana  e  do 
seu  povo  até  fazer  que  a  Hespanha  sirva  de  prova  d'esta  ver- 
dade ás  nações  que  a  rodeiam,  que  nada  exalta  tanto  uma  na- 
ção como  a  rectidão  da  sua  politica ;  e  que  quando  chegue  a 
hora  de  depor  a  coroa  e  comparecer  na  presença  do  recto 
juiz,  pela  graça  de  Jesus  Christo  nosso  Redemptor,  graça  da 
qual  tanta  necessidade  tem  a  rainha  no  throno  como  o  mais 
humilde  de  seus  súbditos,  sejas  admittida  no  seu  eterno 
reino. . . 

«Assignada  em.. .  por  uma  assembléa  da  mencionada  cor- 
poração representante  da  Sociedade  de  Amigos  congregada 
era  Londres,  hoje  3  do  quarto  mez  de  1863.  —  Ricman 
Godlee.» 
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Supplica  da  AlUança  Evangélica  da  Grã-Bretanha 

«Senhora: 

«Os  abaixo  assignados  somos  deputados  por  nossos  irmãos 
correligionários  da  Grã-Bretanha  e  Irlanda  com  o  fim  de  pedir 
a  graça  de  V.  M.  para  alguns  de  nossos  irmãos  christãos, 
súbditos  de  V.  M.,  condemnados  a  presidio  e  outras  penas  por 
haverem  professado  crenças  religiosas  eguaes  ás  nossas. 

«Em  quasi  todos  os  paizes  governados  por  príncipes  chris- 
tãos está  hoje  legalmente  admittido  que  professar  crenças  re- 
ligiosas diííerentes  da  do  estado  não  é  um  crime.  Este  sensa- 
to principio  não  só  está  em  harmonia  com  o  Evangelho  que 
todos  professam,  mas  tende  a  assegurar  a  paz  e  a  estabilida- 
de das  nações  que  o  praticam.  Cabe-nos  a  satisfação  de  dizer 
a  V.  M.  que  não  ha  ainda  muito  tempo,  fundados  n'este  prin- 
cipio, pedimos  com  bom  resultado,  de  accordo  com  muitos 
christãos  de  vários  paizes  da  Europa  e  America,  a  liberdade 
de  alguns  catholicos,  apostólicos,  romanos,  da  Suécia,  condemna- 
dos por  uma  lei  antiga  a  serem  expulsos  da  sua  pátria  por 
haverem  abandonado  a  religião  protestante  para  converter-se 
á  catholica.  Appellámos  para  a  justiça,  intelligencia  e  humani- 
dade do  rei  da  Suécia,  e  S.  M.  não  só  perdoou  aos  que  ha- 
viam abandonado  a  religião  do  estado  para  professar  outra, 
mas  aconselhou  os  seus  ministros  a  supprimirem  tão  injusta 
lei;  e  temos  a  satisfação  de  poder  accrescentar  que  o  justo 
desejo  do  rei  se  cumpriu,  e  que  os  mesmos  catholicos  suecos 
vivem  já  praticando  a  sua  religião  sem  receio  de  vèr-se  mo- 
lestados nem  perseguidos. 

«Em  vista  disto  humildemente  supplicamos  a  V.  M.  conce- 
da aos  nossos  correligionários  em  Hespanha  a  mesma  remis- 
são da  pena,  que  se  deu  por  intercessão  nossa  na  Suécia  ás 
pessoas  que  segundo  a  lei  tinham  commettido  o  crime  de  pro- 
fessar a  mesma  religião  que  V.  M.  professa. 

«Não  se  torna  preciso  recordar  a  V.  M.  que  no  nosso  paiz 
os  membros  da  egreja  de  Roma  gozam  da  mesma  liberda- 
de que  nós  de  professar  a  sua  religião,  e  que  são  egual- 
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mente  protegidos  pela  lei,  assim  como  os  que  professam  a  re- 
ligião do  estado. 

«Depondo  a  nossa  hmiiilde  petição  aos  pés  de  V.  M.,  não 
pedimos  para  os  que  gemem  nos  cárceres  de  Hespanha  mais 
do  que  está  plenamente  concedido  aos  súbditos  catholicos  ro- 
manos da  coroa  britannica,  e  a  todos  os  que  teem  a  mesma  fé, 
qualquer  que  seja  a  parte  do  mundo  d'onde  venham  para  vi- 
ver sob  a  sua  protecção. 

«A  nossa  supplica,  pois,  reduz-se  a  pedir  a  V.  M.  haja  pop 
bem  usar  da  sua  real  prerogativa  para  isentar  das  penas  im- 
postas as  pessoas  que  são  objecto  da  nossa  supplica. 

«Se  V.  M.  prestar  benévola  attenção  ao  nosso  pedido,  atre- 
vemo-nos  a  crer  que  tal  acto  de  clemência  fará  realçar  a  hon- 
ra do  reinado  de  V.  M.,  satisfará  a  consciência  e  obterá  para  V.. 
M.  a  gratidão  de  muitos  de  seus  súbditos  augmentando  o  res- 
peito para  com  os  príncipes  illustrados,  ao  mesmo  tempo  que 
dará  inexplicável  satisfação  a  todas  as  pessoas  animadas  da 
rectos  pensamentos  em  toda  a  christandade.» 

Assignada  por  todos  os  membros  da  deputação. 

Petição  das  egrejas  evangélicas  da  Áustria 
a  S.  M.  catholica  Izahel  II,  rainha  de  Hespanha 

r 

«Senhora: 

«Christãos  evangélicos  de  vários  paizes,  comquanto  susten-> 
tados  por  uma  fé  commum  no  Redemptor,  que  esquece  e  pro- 
mette  esquecimento,  acercamo-nos  do  throno  de  V.  M.  com  a 
mais  profunda  reverencia.  Todos  os  dias  comparecem  perante 
a  sua  soberana  muitos  hespanhoes  pedindo  graça ;  porém  no 
caso  presente  são  estrangeiros  os  que  se  dirigem  supplican- 
tes  a  uma  rainha  estrangeira,  e  com  elles  nos  apresentamos 
nós  como  representantes  das  egrejas  evangélicas  do  império 
austríaco,  confiando  antecipadamente  em  que  V.  M.  attender^ 
com  benevolência  ao  nosso  christão  desejo.  t 

«Eis  o  motivo  porque  damos  este  passo;  alguns  indivíduos 
súbditos  hespanhoes  professam  uma  fé  egual  á  nossa,  trans-i 
gredindo  as  leis  de  Hespanha.  Com  a  sancção  d'estas  leis  ap- 
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plicadas  pelos  tribunaes  de  justiça,  foram  condemnados  a  mui- 
tos annos  de  prisão  e  outras  graves  penas.  A  lei  pronunciou 
sua  sentença,  e  não  pôde  fazer  nada  mais.  A  execução  da  sen- 
tença, que  está  imminente,  causa  profunda  afflicção  a  muitas 
pessoas,  tanto  protestantes  como  catholicas.  Movidos  por  chris- 
tã  "íympathia  contemplamos  o  desgraçado  porvir  d'esses  que 
são  legalmente  culpados,  porém  desgraçados  christãos.  Inutil- 
mente se  pensaria  em  prestar-lhes  soccorro,  e  só  nos  resta 
uma  ultima  esperança. 

«Superior  á  lei  e  aos  seus  juizos  eleva-se  a  prerogativa  de 
graça,  attributo  da  magestade.  O  Senhor  garante  aos  reis  a 
suave  prerogativa  do  perdão,  com  o  fim  de  que  elles  façam  o 
que  a  lei  não  pôde  fazer;  para  que  elles  salvem  quando  a  lei 
mata.  Com  uma  só  palavra  pôde  V.  M.  impedir  a  execução 
da  lei,  resgatar  os  pobres  presos  da  miséria  a  que  estão  su- 
jeitos ha  já  alguns  annos,  e  restituir-lhes  a  liberdade  subtra- 
hindo-os  a  tão  pesados  como  severos  soffrimentos.  Com  um 
f.at  de  V.  M.,  milhares  de  christãos  se  verão  livres  de  amar- 
go desgosto  e  experimentarão  piedosa  alegria. 

«Pedimos  a  V.  M.  esta  palavra  de  perdão,  e  pedimol-a  obe- 
decendo à  mais  doce  palavra  de  Jesus>  como  crentes  no  Se- 
nhor Jesus  Christo,  que  cheio  de  fé  no  seu  amor  até  á  morte, 
nos  ordenou  que  supplicassemos  a  Deus  e  aos  homens  em  fa- 
vor de  nossos  irmãos.  Fazemol-o  confiando  em  Deus,  que  tem 
em  suas  mãos  o  coração  dos  reis,  e  confiados  nos  piedosos  e 
benévolos  sentimentos  de  V.  M.,  que  pelas  suas  reaes  func- 
ções  é  chamada  a  mitigar  penas  e  a  diffundir  a  paz.  E  por  ul- 
timo nos  induz  a  apresentar  esta  petição  a  gratidão  que  de- 
vemos a  Deus  que  nos  concedeu  esta  graça,  como  cidadãos 
íustriacos. 

«Sua  imperial,  real  e  apostoUca  magestade,  nosso  gracioso 
soberano,  apezar  de  ser  catholico,  inspirado  por  natural  bene- 
volência, publicou  um  decreto,  declarando  eguaes  em  direitos 
para  praticar  o  seu  culto  no  seu  império  todas  as  commu- 
nhoes  christãs ;  conferiu  a  todos  os  seus  súbditos  não  catholi- 
cos  a  liberdade  e  o  direito  de  amar  e  confessai;  publicamente 
Dossa  fé  christã  e  de  exercel-a  em  todos  os  assumptos  eccle- 
siastico-s. 
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«Bemdizemos  a  Deus  por  tão  alto  privilegio:  oramos  co- 
mo leaes  e  agradecidos  vassallos  para  que  a  benção  de  Deus 
caia  sobre  o  nosso  catholico  imperador,  e  o  mesmo  fazemos 
por  Tossa  magestade  catholica ;  todos  os  domingos  oramos  por 
todos  os  soberanos.  Se  V.  M.  se  dignar  pelo  amor  de  Deus 
acceder  á  nossa  rogativa,  com  quanta  gratidão  e  regosijo,  nós 
e  muitos  outros,  pediriamos  a  Deus  a  salvação  de  vossa  ma- 
gestade!» 

Esta  petição  era  assignada  por  muitos  nobres  da  Áustria  e 
da  Hungria;  pelos  professores  protestantes  da  universidade  e 
academia  das  sciencias  de  Vienna;  pelo  clero  das  egrejas  re- 
formadas de  Vienna,  e  por  104  pastores  das  congregações 
protestantes  da  Áustria,  Hungria,  Gallicia,  Transilvania  e  Bo- 
hemia.  O  magnifico  volume  em  que  ia  a  petição  continha  mais 
de  4:000  assignaturas,  representando  mais  de  2.000:000  de 
christãos  do  império  austríaco. 

Por  ser  quasi  idêntica  á  precedente  não  reproduzimos  a  pe- 
tição dos  protestantes  da  Baviera;  porém  a  dos  Principados 
Danubianos  dirigida  ás  cortes  é  notável  entre  todas,  e  é  a 
que  segue. 

Petição  dos  Principados  Dantibianos  ás  cortes 

A's  dignas  cortes  da  nação  hespanhola 

«Cortes!  Dirigimo-nos  a  vós  em  nome  d'AQUELLE  que  disse: 
«Eu  dou-vos  um  novo  mandamento :  Que  vos  ameis  uns  aos 
outros»  (S.  João,  xra,  34).  Vós  sois  cidadãos  de  uma  nação, 
sobre  cujos  filhos  a  graça  de  Deus  derramou  os  mais  ricos 
dons  materiaes  e  espirituaes.  Sobre  a  vossa  terra  natal,  faz 
Deus  brilhar  um  sol,  que  se  eleva  com  gloriosa  belleza,  es- 
pargindo luz  e  abundância;  e  o  nome  da  vossa  nação  está 
inscripto  nas  paginas  da  historia  com  indeléveis  caracteres  de 
grandiosas  façanhas. 

«Porém  apezar  do  muito  que  reconhecemos  o  radiante  no- 
me da  nação  hespanhola,  a  verdade  obriga-nos  a  ser  sinceros, 
porque  é  duro  ter  que  oppôr-se  a  Deus;  e  por  esta  razão, 
nós  que  vivemos  no  oriente  da  Europa,  vêmo-nos  obrigados, 
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em  nome  da  humanidade,  a  aconselhar,  e  o  nosso  amor  chris- 
tâo  nos  incita  a  ajuntar  ao  conselho  a  lembrança  do  grande 
dia  de  juizo;  porque  está  escripto:  «O  que  blaspheraar  contra 
o  Espirito  Santo,  nunca  terá  perdão,  mas  será  reo  de  eterno 
delicto»  (S.  Marcos,  ni,  29). 

«Cortes!  em  vosso  seio  ha  corações  que  se  accusam  reci- 
procamente quando  passam  em  revista  as  severas  leis  de 
Hespanha,  que  assignalaram  a  vossa  historia  com  rios  de  san- 
gue. Homens  honrados!  avançae,  e  dae  ao  maior  legislador  e 
juiz  a  honra  de  amar  o  Pae  no  Filho.  O  nosso  amado  Redeni- 
ptor  Jesus  Christo  disse:  «Se  o  Filho  vos  faz  livres,  sereis 
verdadeiramente  livres» ;  e  o  seu  apostolo  accrescentou :  «Por- 
que a  lei  do  espirito  da  vida  em  Jesus  Christo  me  livrou  da 
lei  do  peccado  e  da  morte».  Oh!  que  estas  sagradas  expres- 
sões penetrem  em  vossas  almas  como  celeste  luz :  que  sejam 
para  vós  como  o  anjo  da  Resurreição,  cujo  rosto  era  como  o 
relâmpago,  e  que  elimine  a  vossa  lei  de  morte  para  os  marty- 
res  da  fé. 

«Livrae  Matamoros,  Alhama  e  todos  os  que  estão  soffrendo 
as  penas  do  martyrio  por  suas  crenças. 

«Em  verdade  que  não  sabeis  o  mal  que  praticaes;  se  os 
consideraes  criminosos,  desterrae-os  para  o  Oriente:  supplica- 
mo-vos  esta  graça  do  mais  intimo  de  nossos  corações. 

«Cortes:  os  martyres  acima  mencionados  são  uma  prova  de 
que  a  verdadeira  sabedoria  e  o  seu  poder  não  desapparecerão 
jamais  da  Hespanha :  não  vos  cegueis  no  entanto  contra  tal 
beneficio  e  tal  constância  no  soffrer.  Oh  cortes !  em  vossa  mão 
está  elevar  a  Hespanha  a  uma  altura  aonde  nunca  chegou. 
Bastará  dizer  uma  só  palavra,  não  mais ;  e  a  Hespanha  terá 
nobre  e  magnanimamente  a  liberdade  religiosa. 

«O  mundo  julga-vos  magnânimos,  e  na  verdade  o  sois.  Sè- 
de-o,  pois:  fazei  que  o  ecco  repita  por  todo  o  universo:  A 
Hespanha  regenerou-se  1 

«Pensae  no  regosijo  que  causará  de  um  ao  outro  extremo 
do  mundo,  quando  declareis  que  de  hoje  em  diante  ninguém 
será  castigado  pela  sua  fé  rehgiosa,  e  que  este  acto  de  mise- 
ricórdia seja  sellado  com  a  liberdade  de  Matamoros  e  dos  ou- 
tros condemnados. 
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«Oh,  Terral  Terra!  Terral  ouve  a  palavra  do  Senhor. — 
Bucharest,  27  de  março  de  1863.» 

Assignada  pelos  pastores  e  adjuntos  das  congregações  lu- 
theranas  e  reformadas,  e  pelos  agentes  e  missionários  de  va- 
rias sociedades  religiosas  britannicas  nos  Principados  Danu- 
bianos. 

Petição  das  senhoras  da  Hollanda 
a  sua  magestade  catholica,  a  rainha  de  Hespanha 

«Senhora:  digne-se  V-  M.  olhar  benignamente  a  liberdade 
que  tomam  algumas  senhoras  do  reino  de  Hollanda,  que  apre- 
sentando-vos  seus  proftindos  respeitos  e  supplicando  a  V.  M.  que 
receba  a  certeza  da  sua  mais  alta  consideração,  vos  pedem  li- 
cença para  apresentar-vos  uma  petição  em  favor  de  alguns  de 
vossos  vassallos,  cujos  soffrimentos  pela  salvação  de  sua  con- 
sciência, consequência  da  sua  perseverança  em  conservar  a  fé, 
encontraram  doloroso  ecco  nos  corações  de  muitas  pessoas, 
entre  as  quaes  nos  contamos,  produzindo  não  só  o  mais  vivo 
interesse  e  compaixão,  mas  também  o  desejo  de  interceder  em 
seu  favor,  supplicando  a  V.  M.  ponha  termo  a  suas  penas.  Em 
todas  as  partes  do  mundo  se  elevam  preces  a  Deus  por  Ma- 
tamoros,  Alhama,  Trigo  e  seus  companheiros  de  perseguição, 
cuja  final  sentença,  segundo  ouvimos  com  o  maior  sentimento, 
acaba  de  pronunciar-se  em  Hespanha.  Appellamos  para  a  cle- 
mência de  V.  M.  supplicando- vos  que  releveis  a  nossa  ousadia, 
e  não  fecheis  o  coração  à  voz  da  compaixão  que  nos  move 
vendo  tão  grandes  dores. 

«Com  uma  só  palavra  pôde  V.  M.,  tornando-os  á  vida,  dar- 
Ihes  tudo  quanto  a  torne  apreciável:  liberdade,  direitos  civis, 
restabelecimento  em  seus  empregos,  e  o  carinho  e  cuidado  de 
suas  famílias.  Esla  palavra  perdão^  este  santo  e  inapreciável 
privilegio  dos  soberanos  que  Deus  põe  nas  mãos  de  V.  M.,  é 
um  privilegio  tão  abençoado  e  honroso,  que  não  vacillamos 
em  esperal-o  com  toda  a  confiança,  convencidos  de  que  V.  M. 
só  necessita  aconselhar  se  com  o  seu  coração  para  pronunciar 
essa  palavra  e  satisfazer  os  ferventes  e  unanimes  votos  de 
tantos  corações  que  pedem  a  Deus  a  liberdade  dos  presos ...» 

Esta  petição,  de  que  reproduzimos  os  paragraphos  mais  sa- 
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lientes,  ia  autorisada  com  49:000  assignaturas  de  senhoras 
hollandezas,  e  formava  dois  grossos  volumes.  Também  mui- 
tos catholicos  hoUandezes  dirigiram  á  rainha  de  Hespanha  uma 
petição  em  favor  dos  protestantes  condemnados,  e  diziam 
n'ella : 

«Nós,  apostoUcos  romanos,  habitantes  dos  Paizes-Baixos, 
ouvimos  com  dôr  que  D.  Manuel  Matamoros  foi  condemnado 
em  oito  annos  de  presidio,  porque  deixando  a  religião  de  seus 
pães  adoptou  a  da  egreja  protestante,  convocando  reuniões 
religiosas  com  os  que  participavam  de  suas  crenças.  Justa- 
mente pela  razão  de  sermos  muito  addictos  á  nossa  egreja,  te- 
mos maior  deferência  pelas  convicções  dos  outros,  e  a  firmeza 
com  que  Matamoros  sustentou  sua  fé  durante  o  longo  e  duro 
captiveiro,  sem  o  aterrar  a  perspectiva  do  presidio,  parece- 
nos  uma  prova  convincente  da  sua  completa  fidelidade  á  egre- 
ja que  adoptou. 

«Vivendo  em  um  paiz  em  que  a  egreja  protestante  está  em 
maioria,  temos  comtudo  muitas  occasiões  de  comparar  as  leis 
antigas  da  republica  hollandeza  com  as  actuaes,  e  de  poder 
apreciar  a  acção  benéfica  da  tolerância  religiosa,  pelo  que  ali- 
mentamos a  esperança  de  que  as  supplicas,  pedindo  o  perdão 
de  Matamoros,  que  pomos  aos  pés  de  V.  M.,  moverão  a  vossa 
clemência.» 

Quinze  personagens  da  aristocracia  e  do  mundo  ofiQcial  de 
Hollanda  assignaram  esta  petição.  Até  das  frias  regiões  do 
norte  da  Rússia,  da  Suécia  e  da  Noruega,  vieram  a  Hespanha 
petições  em  favor  dos  presos  por  causas  religiosas. 

Os  seguintes  paragraphos  são  extrahidos  da  petição  dirigida 
a  Izabel  n  por  considerável  numero  de  christãos  russos. 

«A  graça  e  a  paz  do  Deus  nosso  pae,  e  de  nosso  bemdito 
senhor  e  salvador  Jesus  Christo  sejam  com  V.  M. 

«Os  abaixo  assignados  apresentam  a  sua  oração  pedindo 
graça  e  protecção  para  os  súbditos  de  V.  M.  que,  professan- 
do a  nossa  fé,  foram  por  ella  sentenceados  a  presidio  depois 
de  haverem  soffrido  três  annos  de  prisão. 

«O  que  se  lhes  imputa  como  crime  não  é  mais  do  que  a 
firmeza  em  suas  crenças  religiosas;  porém  a  mesma  lealdade 
conscienciosa  que  mostram  para  com  a  sua  fé,  apezar  de  tan- 
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tos  padecimentos  e  penalidades,  é  prova  segura  do  amor  e  fi- 
delidade que  votarão  a  V.  M.  quando  a  sua  misericórdia  que- 
bre as  cadeias  que  os  prendem. 

«Supplicamos  ao  nosso  Deus  e  Salvador  que  derrame  com 
eíBcacia  sua  misericórdia  sobre  V.  M.,  e  que  o  reflexo  de  sua 
gloria,  paz,  clemência  e  favor,  que  concederá  a  todos  os  mem- 
bros da  sua  egreja,  caia  das  mãos  de  V.  M.  sobre  aquelles 
dos  seus  súbditos  que  pela  convicção  de  suas  crenças  religio- 
sas, diversas  era  parte  da  religião  do  estado,  incorreram  na 
perseguição  e  no  castigo. 

«Unimo-nos  n'esta  supplica  com  os  muitos  milhares  de  chris- 
tãos  de  diversas  confissões  de  differentes  paizes  da  Europa 
que  resolveram  levar  suas  petições  até  ao  throno  de  V.  M.,  e 
appellando  para  os  princípios  hoje  universalmente  acceites  de 
tolerância  e  de  caridade  christã  em  assumptos  de  fé,  pedimos 
perdão  para  os  que  padecem  por  este  único  motivo. 

«Os  milhões  de  súbditos  christãos  que  vivem  nas  afastadas 
regiões  do  império  russo  louvam  a  Deus  pela  liberdade  e  to- 
lerância de  que  gozam  no  que  respeita  á  religião  que  profes- 
sam e  ao  seu  culto:  liberdade  que  alcança  tanto  aos  catholicos 
como  aos  protestantes,  comquanto  nem  uns  nem  outros  per- 
tençam á  egreja  do  estado,  que  é  a  grega  orthodoxa,  muitos 
membros  da  qual  não  vacillaram  em  pôr  suas  assignaturas 
junto  ás  nossas  n'esta  petição.  Esta  liberdade  é  tão  útil  ao 
throuo  como  a  nós,  pois  a  egualdade  de  seus  direitos  em  ma- 
térias de  fé  faz  com  que  todos,  sem  distincção  de  crenças, 
vejam  n'ella  o  seu  protector. 

«O  Senhor  prometteu  que  chegará  um  dia  em  que  não  ha- 
verá mais  que  um  rebanho  e  um  pastor;  dia  que  chegará 
quando  se  realise  na  terra  o  seu  sagrado  reinado.  Emquanto 
não  chega  esse  dia,  mandou  aos  christãos  que  sem  distincção 
de  egrejas  nem  de  cultos  se  amem  e  tolerem  uns  aos  outros 
em  nome  de  nosso  senhor  Jesus  Ghristo. 

«Supplicamos  a  V.  M.  que  empregue  a  grande  prerogativa 
que  Deus  poz  em  suas  mãos  de  perdoar  a  seus  súbditos  com- 
demnados  pela  confissão  de  sua  fé  evangehca.» 

Os  christãos  da  Suécia  diziam  na  sua  petição  á  rainha : 

«Chegou  ao  nosso  longínquo  paiz  a  desagradável  noticia  de 
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que  vários  súbditos  de  V.  M.  foram  conderanados  a  presidio 
por  haverem  distribuído  entre  o  povo  as  Sagradas  Escripturas 
e  professado  doutrinas  que  nós  e  grande  parte  da  christan- 
dade  consideram  verdades  divinas. 

«Movidos  pela  sympathia  que  nos  inspiram  estes  desgraça- 
dos, e  obedecendo  ao  mandamento  do  apostolo  que  diz :  «Lem- 
brae-vos  dos  que  estão  presos,  como  se  vós  mesmos  o  esti- 
vésseis também»,  com  o  maior  respeito  tomamos  a  liberdade 
de  rogar  a  V.  M.  que  faça  uso  da  prerogativa  real,  e  que  per- 
doe a  esses  homens,  remindo-lhes  as  penas  que  os  tribunaes 
lhes  impozeram. 

oJulgamo-nos  mais  autorisados  para  dirigir  a  V.  M.  esta  pe- 
tição, porque  a  antiga  lei,  que  castigava  no  nosso  paiz  com  a 
expatriação  o  que  abandonava  a  lei  protestante,  para  adoptar 
as  máximas  da  catholica  romana,  foi  supprimida  pelo  real  de- 
creto de  23  de  outubro  de  1860,  dando  por  conseguinte  aos 
catholicos  romanos  a  mesma  liberdade  para  praticar  o  seu 
culto  que  lhes  concedem  as  leis  de  todos  os  outros  paizes  era 
que  o  protestantismo  é  a  religião  do  estado. 

«Estamos  intimamente  convencidos  de  que  o  que  pedimos  a 
V.  M.  com  toda  a  humildade,  não  só  está  em  harmonia  com 
os  direitos  naturaes  dos  homens  e  com  a  palavra  de  Deus, 
como  de  que  nada  augmentaria  tanto  a  ventura  da  Hespanha, 
sob  o  sceptro  de  V.  M.,  como  a  liberdade  rehgiosa  sem  im- 
pedimentos concedida  a  seus  súbditos. 

«Pomos  esta  petição  nas  mãos  de  V.  M.  com  a  maior  con- 
fiança, e  pedindo  a  Deus  Todo  Poderoso  conceda  a  V.  M.  a 
graça  e  o  poder  necessário  para  tomar  a  resolução  que  mais 
exalte  a  sua  gloria  e  o  bem  estar  da  Hespanha. 

«Invocando  suas  bênçãos,  assim  teniporaes  como  eternas, 
para  V.  M.,  sua  real  familia  e  a  nobre  nação  hespanhola,  so- 
mos os  mais  humildes  servidores  de  V.  M.» 

Esta  petição  era  assignada  por  mais  de  mil  pessoas,  e  en- 
tre ellas  trinta  e  quatro  nobres,  membros  da  camará  alta,  um 
numero  considerável  de  sacerdotes,  sendo  o  principal  o  bispo 
de  Gottemburgo,  oitenta  e  quatro  deputados  do  parlamento,  os 
principaes  professores  da  universidade  de  Upsal  e  setenta  e 
dois  Ucenceados. 
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Também  os  christãos  da  Suissa  pediram  graça  para  os  seus 
correligionários  hespanhoes  em  uma  petição  datada  de  Gene- 
bra em  7  de  maio  de  1863;  diziam  aquelles  antigos  e  honra- 
dos republicanos: 

«Apresentando  a  V.  M.  da  parte  dos  nossos  correligionários 
da  Suissa  esta  humilde  petição  em  favor  de  alguns  hespanhoes 
condemnados  a  presidio  pela  sua  fé  religiosa,  não  temos  outro 
meio  de  nos  apresentar  perante  V.  M.  do  que  usando  do  no- 
me de  nosso  senhor  Jesus  Christo.     • 

«Entendemos  que  o  titulo  de  adoradores  de  Jesus  o  Cru- 
cificado, seria  de  mais  valor  para  V.  M.  do  que  todos  os  das 
grandezas  humanas. 

«Sirva-nos  pois  isso  de  escudo  por  nos  atrevermos  a  pedir  a 
vossa  compaixão  para  Matamoros  e  seus  companheiros,  amea- 
çados hoje  de  soffrer  muitos  annos  de  presidio,  porque  não 
ignoramos  que  as  leis  do  reino  sobre  o  qual  Deus  collocou  o 
throno  de  V.  M.  impõe  severos  castigos  aos  que,  por  honra- 
dos que  sejam,  abandonam  a  religião  professada  pela  maioria 
da  nação. 

«Recordemos  junto  do  throno  de  V.  M.  que  o  Evangelho 
disse  que  «a  misericórdia  triumpha  da  condemnação»,  e  sup- 
plicamos  a  V.  M.  que  exercendo  sua  real  clemência  realise  a 
palavra  do  Evangelho  n"este  caso,  fazendo  que  a  clemência 
prevaleça  sobre  a  condemnação  da  lei. 

«V.  M.  illustrará  o  seu  reinado,  dando  a  seus  súbditos  a 
liberdade  religiosa  conforme  o  desejo  do  Todo  Poderoso,  e  nós 
lhe  supplicamos  incline  o  animo  de  V.  M.  a  inaugurar  esta 
era  de  pacifica  liberdade  abrindo  as  portas  do  cárcere  aos 
súbditos  protestantes,  e  não  tornando  a  permittir  nunca  que 
seja  alguém  castigado  como  criminoso,  quando  o  seu  unico 
crime  é  obedecer  ao  mandamento  do  apostolo  Pedro  quando 
disse.-  Amae  a  Deus  e  honrae  o  rei.» 
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SUMMARIO 


Reflexões  sobre  o  assumpto  de  Matamoros 

e  seus  companheiros  protestantes,  e  sobre  a  reforma  religiosa 

em  Heepanha 


E'  incontestável  a  importância  d'esta  série  de  notáveis 
e  curiosos  documentos,  procedentes  de  tão  oppostos  pai- 
zes  e  gentes.  Todavia,  quando  foram  apresentados  á  rainha 
por  via  do  marquez  de  Miraflores,  já  este  liavia  resolvido  a 
questão,  aconselhando-a  a  que  commutasse  as  penas  impostas 
pelos  tribunaes  na  de  extradicção  do  reino.  Medida  hábil,  pois 
ao  mesmo  tempo  que  reduzia  o  peso  das  sentenças,  fazia  sair 
de  Hespanha  os  protestantes  que  persistiam  em  confirmar  a 
sua  fé  mesmo  no  fundo  dos  cárceres  e  depois  de  condemna- 
dos.  E  pôde  asseverar-se  que,  mesmo  sem  as  petições  e  o  in- 
teresse manifestado  pelo  mundo  protestante^  o  governo  hespa- 
nhol  teria  feito  o  mesmo,  embora  sem  o  caracter  de  graça, 
porque  a  expatriação  é  a  pena  que  o  código  impõe  aos  rein- 
cidentes, e  os  presos  de  Granada  e  Málaga  eram-no  desde  o 
momento  em  que,  depois  de  condemnados,  persistiam  em  suas 
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crenças.  Além  d"isso,  o  mesmo  se  havia  praticado  anteriormen- 
te em  casos  análogos,  como  no  de  D.  Francisco  Huet,  expul- 
so em  1836  de  Barcelona,  aonde  fora  preso  e  condemnado  por 
pregar  publicamente  a  reforma  religiosa. 

Facilmente  se  comprehende  que  assim  se  dispozesse,  preve- 
nindo a  lei  que  a  religião  catholica,  apostólica,  romana  seja  a 
única  que  se  professe  em  Hespanha :  porque,  estivessem  ou  não 
no  presidio,  logo  que  persistiram  em  ser  protestantes  os  que 
por  isso  eram  perseguidos,  a  unidade  religiosa  deixava  de 
existir,  e  já  não  podia  dizer-se  que  todos  os  hespanhoes  eram 
catholicos. 

«A  commutação  das  penas  de  Matamoros  e  de  seus  compa- 
nheiros em  tantos  annos  de  expatriação  como  deviam  soffrer 
de  prisão  ou  presidio,  parece  uma  vantagem;  porém  deve 
considerar-se  que  o  seu  livre  regresso  a  Hespanha,  depois  do 
prazo  fixado,  suppõe  da  parte  d'elles  o  abandono  da  sua  fé 
religiosa ;  pois  se  voltarem  tão  crentes  n'ella  como  sairam,  se- 
rão de  novo  perseguidos  e  expulsos,  podendo  além  d'isso  as- 
segurar-se  que,  para  voltar  impunemente  sem  expirar  o  termo 
fixado  pela  commutação  de  graça,  ou  para  não  ter  saido  da 
sua  pátria,  seria  bastante  negar  a  sua  nova  fé  e  voltar  ao  seio 
da  egreja  catholica. 

Mais  de  seis  annos  são  passados  desde  que  á  custa  da  li- 
berdade affirmaram  a  sua  fé  ante  os  tribunaes,  e  até  agora 
não  nos  consta  que  tenham  reconsiderado ;  e  recebidos  como 
martyres  pelos  seus  correligionários  de  vários  paizes,  e  ro- 
deados de  attenç(5es  no  meio  de  uma  atmosphera  inteiramen- 
te protestante,  não  é  provável  que  abandonem  as  crenças  por- 
que tanto  tem  soflfrido,  coisa  que  talvez  não  houvesse  succe- 
dido  se  tivessem  permanecido  em  Hespanha :  de  modo  que  a 
perseguição  n'este  caso,  como  em  tantos  outros,  produziu  ef- 
feitos  oppostos  aos  que  seus  autores  pretendiam,  que  era  em 
primeiro  logar  obrigar  os  protestantes  hespanhoes  a  abjurar 
suas  novas  crenças,  e  em  segundo  logar  cortar  pela  raiz  a 
tenra  arvore  da  reforma  religiosa,  que  ao  cabo  de  três  sécu- 
los reapparecia  entre  nós. 

Hoje  os  partidários  da  Uberdade  de  cultos  e  os  protestantes 

10;=pehseguiçÕks=voi,.  ni 


140  raSTORIA   DAS  PERSEGUIÇÕES 

de  todo  o  mundo  felicitam-se  de  uma  perseguição  que  mani- 
festou a  existência  do  protestantismo  em  Hespanha,  e  crêem 
que  ha  de  contribuir  mais  para  realisar  suas  idéas,  do  que  se 
a  indiíTerença  do  governo  e  a  tolerância  com  os  protestantes 
perseguidos  tivessem  contribuido  para  isso. 

O  meio  empregado  para  arrancar  a  arvore  era  só  próprio 
para  cortal-a;  e  se  os  ramos  desappareceram,  as  raizes  pene- 
traram mais  profundamente  no  seio  da  terra,  sendo  provável 
que  brotem  novos  rebentos  quando  menos  se  espere. 

Não  se  tomem  estas  palavras  por  uma  conjectura  mais  ou 
menos  vã.  Podem  citar-se  factos  que  não  deixam  a  menor  du- 
vida, do  que  qualquer  se  convencerá  lendo  attentamente  as 
seguintes  linhas: 

Não  ha  muito  que  por  casualidade  se  achava  o  autor  doesta 
obra  em  uma  cidade  da  Europa,  dessas  aonde  os  principios 
da  Uberdade  religiosa  penetraram  nas  consciências  e  nos  cos- 
tumes, e  que,  apezar  de  não  contar  mais  de  vinte  mil  habi- 
tantes, ha  n'ella  cinco  egrejas  ou  seitas  diíferentes,  em  cu- 
jos templos  se  adora  a  Deus  de  diversa  maneira,  e  foi  con- 
vidado para  assistir  a  mna  reunião  que  se  fazia  para  celebrar 
a  chegada  de  uma  dúzia  de  jovens  hespanhoes,  mandados  de 
Hespanha  por  suas  famílias  para  serem  educados  na  rehgião 
protestante. 

Doze  jovens  hespanhoes  mandados  ao  estrangeiro  por  suas 
famílias  para  serem  educados  na  religião  protestante !  O  caso 
a  nosso  parecer  era  notabilissimo,  e  assistimos  á  reunião. 

Em  um  salão  magnifico  encontrámos  congregados  uma  cen- 
tena de  senhoras  e  cavalheiros,  que  entoavam  hjiTinos  religio- 
sos com  mostras  de  profunda  devoção,  e  no  meio  delles  es- 
tavam sentados  os  neophytos  em  honra  dos  quaes  se  celebrava 
a  festa.  Não  eram  porém  uma  dúzia  mas  duas  os  jovens  hes- 
panhoes que  aUi  havia,  mas  metade  d"elles  estavam  fora  de 
Hespanha  ha  mais  tempo,  e  alguns  havia  dois  annos.  E  seriam 
os  únicos?  Não;  porque  segundo  nos  disseram,  em  outras  ci- 
dades de  algumas  nações  era  maior  o  numero  dos  filhos  de 
protestantes  hespanhoes  que  se  educam  para  voltar  á  pátria 
com  os  conhecimentos  theologicos  necessários  para  susten- 
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■tar  suas  crenças  em  um  christianismo  a  que  chamam  evan- 
gélico. 

Por  conseguinte,  apezar  da  perseguição,  quando  ainda  é  re- 
cente o  successo  de  Matamoros  e  outros,  que  por  se  declararem 
protestantes,  passaram  três  annos  nos  cárceres,  e  logo  de- 
pois se  viram  expulsos  da  pátria,  ha  em  Hespanha  pães  de 
familia,  mães,  que  se  separam  dos  filhos  para  rpie  vão  a  lon- 
gínquas terras  educar-se  nos  dogmas  condemnados  e  perse- 
guidos entre  nós  ?  E  são  estes  os  fructos  da  perseguição  e  da 
intolerância  ?  Sim,  são  estes,  e  foi  o  que  succedeu  quasi  sempre, 
como  temos  observado  no  curso  d'esta  obra.  E'  possível  que 
n'este  século  de  materialismo,  entre  a  dissimulação  de  uns  e 
o  ávido  indifferentismo  de  outros,  Matamoros  e  seus  compa- 
nheiros tivessem  feito  alguns  proselytos,  embora  poucos,  se 
não  fossem  perseguidos;  porém  não  pôde  duvidar-se  que, 
perseguindo-os,  chamou-se  a  attenção  sobre  elles  dentro  e  fo- 
ra da  Hespanha;  que  a  sua  firmeza  no  meio  dos  males  e  do 
captiveiro  rodeou-os  de  certo  prestigio,  e  que  as  sympa- 
thias  de  innumeras  pessoas  tão  eíBcazmente  manifestadas  em 
favor  dos  presos  contribuíram  para  facilitar  a  sua  obra  de 
propaganda,  para  firmar  na  sua  nova  fé  os  vacillantes,  para 
alentar  os  fracos,  para  decidir  a  muitos,  para  dar  logar  a  que 
se  falle,  se  leia  e  se  discuta,  e  tudo  isto  não  se  daria  sem  a 
perseguição,  pelo  menos  em  tão  dilatada  esphera,  e  cujos  ef- 
feitos  teriam  que  lamentar  os  que  temem  que  a  Hespanha  se 
precipite  em  um  abysmo  de  calamidades  no  dia  em  que  imite 
as  outras  nações  do  mundo,  que  teem  chegado  successivamen- 
te  á  tolerância  dos  differentes  cultos. 

E'  facto  constante  que,  nos  paizes  em  que  se  permitte  a 
pratica  de  vários  cultos,  com  ou  sem  religião  do  estado,  as 
idéas  dos  sacerdotes  cathohcos  são  differentes,  com  respeito  á 
iiberdade  religiosa,  das  que  professam  os  do  nosso  paiz.  «Em 
Hespanha^  dizem  aquelles,  não  ha  liberdade  para  o  christão  de 
professar  outro  culto  que  não  seja  o  catholico;  porém  a  egreja 
ofBcial  não  tem  meio  nem  pôde  tel-o  de  impedir  que  os  hespa- 
nhoes  não  pratiquem  culto  algum,  e  o  que  ainda  é  peior,  que 
não  tenham  crença.  A  liberdade  de  não  crer  e  de  não  adorar 
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Deus  nâo  podem  tirar-lh'a,  e  os  hespanhoes  usam  d^ella  tan- 
to mais  quanto  menos  lhes  permittem  crér  publicamente  e 
adorar  Christo  com  um  culto  differente  do  catholico,  e  ê 
grave  erro  considerar  mais  perigoso  que  o  indifferentismo  a 
pratica  de  uma  crença  que,  se  em  certas  coisas  é  errónea,  no 
fundo  ó  uma  crença  em  Deus,  que  traz  comsigo  todas  as  suas 
consequências  favoráveis  para  a  alma,  sobretudo  se  for  com- 
parada com  o  estado  d'esta  nos  indifferentes  e  incrédulos. 
Mais  fácil  é  fazer  crer  na  verdadeira  fé  ao  que  professa  uma 
qualquer,  do  que  ao  que  em  nada  crê. 

Este  logar  não  é  próprio  para  discutir  taes  argumentos :  di- 
remos só  que,  em  a  nossa  humilde  opinião,  a  dos  que  assim 
pensam  não  deixa  de  ter  peso,  e  que  no  dia  em  que  cheguem 
a  modiíicar-se  as  nossas  leis  sobre  a  matéria,  não  será  a  fé 
catholica  a  que  menos  lucrará. 

Muito  mais  poderíamos  dizer  sem  as  restricções  legaes  que 
nos  vedam  manifestar  idéas  concernentes  á  religião  do  estado, 
e  contentamo-nos  com  mostrar  a  insufficiencia  da  lei  para  con- 
servar a  unidade  religiosa;  insufficiencia  que  será  cada  dia 
maior  e  mais  manifesta. 

O  que  dentro  e  fora  da  Hespanha  temos  visto  depois  da  per- 
seguição religiosa,  assumpto  d'estas  paginas,  faz-nos  crer  que 
talvez  não  esteja  longe  o  dia  em  que  presenciemos  novas  per- 
seguições, que  demonstrem  a  insufficiencia  dos  meios  legaes 
para  prohibir  as  manifestações  de  novas  crenças,  e  que  obri- 
guem a  modical-os,  renunciando  á  intolerância  absoluta  que  sò 
a  Hespanha  conserva  na  segunda  metade  do  século  xix. 
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CAPITULO  XXXVII 


SUMMARIO 


Conclusão  do  processo  dos  protestantes  hespantoes — Vantagens  da  to- 
lerância em  matérias  religiosas  —  A  Hespanha  e  o  Yalle  de  Andorra 
são  03  únicos  paizes  aonde  domina  a  intolerância  absoluta  em  religião. 


Não  podemos  concluir  este  resumo  do  processo  dos  protes- 
tantes hespanhoes  que  terminou  em  1863  com  a  expatriaçâo 
de  muitos  d'elles,  sem  consagrar  algumas  linhas,  sem  esboçar 
o  vulto  de  Matamoros  que  é  o  que  mais  sobresaiu  a  todos,  e 
para  isso  basta  ceder-lhe  a  palavra  a  elle  próprio,  reproduzindo 
alguns  paragraphos  de  suas  cartas  e  referindo  alguns  rasgos 
do  seu  caracter. 

Preso  no  cárcere  de  Granada  e  condemnado  em  primeira 
instancia  a  presidio,  escreveu,  em  28  de  agosto  de  1862,  uma 
carta  dirigida  aos  catholicos  da  Inglaterra,  Irlanda  e  Escócia, 
na  qual,  entre  outras  coisas,  lhes  dizia: 

«Não  achareis  n'estas  linhas  o  agradável  ecco  da  seductora 
eloquência,  nem  ostentação  de  erudição  nem  talento.  Não ;  só 
ouvireis  a  voz  de  um  pobre  preso,  rodeado  de  tribulações, 
tormentos  e  contínuos  desgostos,  cercado  de  infatigáveis  ini- 
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migos,  porém  que  é  muito  feliz  em  Jesus,  e  que  deseja  que 
participeis  d'este  gozo  que  é  a  saúde  da  alma,  a  vida  da 
vida. 

«N'esta  nação,  n'esta  minha  pátria  que  tâo  ardentemente 
amo,  as  lentas  e  cruéis  fogueiras  em  que  soífreram  a  morte 
tantos  christãos,  extinguiram-se ;  as  praças  publicas  não  são  já 
deshonradas  com  tão  horríveis  espectáculos ;  o  tribunal  da  in- 
quisição não  impera  já  sobre  a  consciência  dos  homens ;  po- 
rém desgraçadamente  a  influencia  das  santas  fogueiras  des- 
truidoras ainda  não  se  extinguiu.  Cadeias  e  masmorras  substi- 
tuíram as  fogueiras,  e  os  tribunaes  ordinários,  o  mal  nomeado 
santo  tribunal  da  inquisição,  e  os  castigos  que  as  leis  impõe 
aos  bandoleiros  e  assassinos,  são  egualmente  impostos  ao  hu- 
milde discípulo  de  Jesus. 

«Para  isso  vos  escrevo  do  meu  cárcere. 

«Todo  o  meu  desejo  foi  e  é  que  a  morte  eterna  não  trium- 
phe  de  mim,  sem  que  por  mim  triumphe  Jesus.  Todo  o  meu 
desejo  foi,  é  e  será  sempre,  com  a  graça  de  Deus,  seguir  o 
caminho  da  vida  eterna ...  As  Santas  Escripturas  são  destina- 
das por  Deus  para  convencer,  corrigir  e  ensinar  que  o  ho- 
mem de  Deus  seguirá  o  perfeito  caminho  da  salvação,  pondo 
sua  fé  em  Jesus.  E  elle  permittiu  que  eu  as  estudasse.  Elle  per- 
mittiu  que  eu  amasse  a  sua  lei  com  profunda  consideração,  sin- 
cero desejo,  com  vehemente  e  inalterável  solicitude.  Breve, 
mui  breve  com  a  ajuda  de  Deus  o  caminho  da  salvação  se  me 
mostrou  claro  e  em  todo  o  seu  brilhante  esplendor. . . 

«Minha  vida  está  provavelmente  prestes  a  terminar.  Em 
breve  cairei,  prostrado  pelos  soíTrimentos,  porém  morrerei  fe- 
liz, sim,  muito  feliz,  porque  espero  meus;  últimos  momentos 
com  profunda  alegria,  pois  morro  por  Aquelle  que  morreu 
para  dar-nos  a  vida,  e  que  é  a  minha  única  e  perfeita  espe- 
rança. Meus  perseguidores  pensam  que  servem  a  Deus  fazen- 
do-me  soffrer  e  abreviando  a  minha  prematura  morte ;  porém 
os  horrores  da  minha  prisão,  os  vexames  e  torturas  que  me 
impõem,  tudo  quanto  forma  o  conjuncto  da  minha  tribulação  pe- 
lo divino  nome  de  Jesus  e  com  que  meus  inimigos  intentam 
mortificar-me,  se  converte  para  mim  em  inalterável  e  subhme 
gozo.  Sim,  hoje  tenho  a  dita  de  participar  dos  soífrimentos  de 
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Christo;  e  quando  a  sua  gloria  se  manifestar,  me  regosijarei 
e  triumpharei  com  inexplicável  felicidade.  Elle  prometteu  uma 
coroa  de  vida  aos  que  morrem  com  fé  e  Elle  é  verdadeiro,  e 
n'Elle  não  ha  mudança. 

«As  tribulações  que  hoje  soífro  não  me  surprehenderam . . . 

«Sou  victima  dos  peiores  tratamentos:  os  maiores  crimino- 
sos não  são  tratados  com  tão  extremado  rigor;  porém  todo  o 
poder  de  meus  verdugos  só  pôde  alcançar  meu  corpo  e  não 
pôde  chegar  a  comprometter  a  salvação  nem  o  gozo  de  minha 
alma,  e  vivo  em  Jesus . . .  Sou  livre ;  Jesus  fez-me  livre.  Elle 
é  a  minha  alegria  e  a  minha  liberdade,  e  ioda  a  pompa  e  po- 
der do  mundo  não  poderiam  privar-me  d'estes  thesouros. 

«Eu  sou  o  ultimo,  o  mais  humilde  dos  christãos  hespanhoes 
que  tem  soffrido  por  amor  do  Redemptor  do  mundo;  porém 
não  esqueçaes  o  que  digo.  Eu  não  desejo  que  admireis  mi- 
nhas pobres  palavras,  porém  que  creiaes  em  Jesus  ...» 

As  crenças  de  Matamoros  differiam  sem  duvida  de  algumas 
das  da  egreja  catholica;  porém  é  impossível  deixar  de  vêr 
n'elle  um  crente  sincero  e  convencido,  desejoso  do  bem  e  da 
salvação  dos  homens. 

E'  hoje  um  facto  averiguado  que  a  incredulidade  é  maior 
nos  paizes  submettidos  pela  lei  a  uma  egreja  oíiicial,  que 
n'aquelles  em  que  a  liberdade  religiosa  pôz  differentes  egrejas 
umas  em  face  das  outras.  Os  Estados-Unidos  da  America,  por 
exemplo,  paiz  da  maior  liberdade  religiosa,  é  todavia  aquelle 
em  que  os  catholicos  augmentam  em  numero,  augmento  real 
porque  é  espontâneo,  e  ao  mesmo  tempo  é  o  paiz  em  que 
ninguém  pôde  duvidar  de  que  as  crenças  religiosas  de  seus 
habitantes  são  sinceras,  porque  a  lei  não  força  ninguém,  não 
diremos  a  crer,  porém  nem  sequer  a  praticar  o  menor  acto 
religioso.  Sem  duvida  que  ha  incrédulos  nos  Estados-Unidos ; 
porém  o  seu  numero  é  menor  do  que  na  Itália  e  em  Hespa- 
nha,  aonde  durante  séculos  a  religião  foi  e  é  imposta  com  as 
mais  severas  penas  pelas  leis  civis. 

A  intolerância  produz,  como  vemos  cada  dia,  effeitos  con- 
trários aos  que  se  propõe:  aonde  ella  impera,  a  hypocrisia 
substitue  a  verdadeira  fé,  e  a  religião  reduz-se  a  actos  exte- 
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riores,  que  nem  saem  da  alma,  nem  a  ella  chegam  seus  ef- 
feitos. 

São  estas  verdades  tão  palpáveis  que  estão  na  consciência 
de  todo  o  mundo;  todavia,  cremos  que  ainda  está  longe  o  dia 
em  que  os  poderes  públicos,  convencidos  d'ellas  e  em  benefi- 
cio da  própria  religião,  modifiquem  a  legislação,  para  que  não 
seja  um  crime  que  conduza  ao  presidio  ou  á  expatriação  per- 
petua o  adorar  a  Deus  de  modo  diíferente  do  reconhecido  pe- 
lo estado. 

Se  em  logar  de  considerar  este  importante  assumpto  sob  o 
ponto  de  vista  da  própria  religião,  e  de  seus  mais  vastos  in- 
teresses, que  são  o  dominio  sobre  as  consciências,  o  olhamos 
sob  o  dos  interesses  sociaes  e  da  prosperidade  pubhca,  então 
as  razões  em  favor  da  intolerância  são  maiores  se  é  possível. 

O  atrazo  das  nações,  segundo  as  lições  que  nos  offerece  a 
historia  de  todos  os  povos,  tem  sido  maior  quanto  maior  foi  a 
sua  intolerância  religiosa,  e  seus  progressos  proporcionados  á 
sua  tolerância.  Estes  factos  são  tão  manifestos,  que  não  se  ne- 
cessitam exemplos  para  proval-os.  Qual  é  hoje  a  nação  mais 
prospera,  mais  adiantada  e  rica  do  mundo  com  relação  á  sua 
população?  Os  Estados-Unidos  da  America,  aonde  a  reUgião  é 
completamente  hvre  e  independente  do  estado.  Quaes  são  as 
nações  mais  atrazadas?  Aquellas  aonde,  como  em  Nápoles  e 
Sicília,  Suécia,  Roma,  Portugal  e  Hespanha,  a  intolerância  tem 
sido  maior,  seja  em  favor  do  catholicismo  ou  do  protestantis- 
mo. Podendo  accrescentar-se  que,  se  Portugal  e  a  Hespanha 
começaram  a  sair  do  seu  atraso,  deve-se  em  parte  a  terem 
modificado  a  intolerância,  supprimindo  a  inquisição  e  a  juris- 
dicção  ecclesiastica  sobre  os  seculares  em  matérias  religiosas, 
e  a  outras  medidas,  consequência  das  ditas  suppressões,  como 
a  desamortisação  ecclesiastica^  a  extincção  dos  conventos  e 
outras  medidas  não  menos  importantes. 

Governos  chamados  conservadores,  reis  e  papas,  que  com 
razão  se  consideram  baluartes  da  egreja  romana,  levaram  a 
caljo  reformas  contrarias  á  intolerância  em  o  nosso  paiz  e  em 
Portugal,  ou  autorisaram-nas  com  a  sua  sancção  depois  de 
consummadas,  apezar  de  que  antes  se  oppunham  a  ellas  te- 
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nazmente,  por  julgal-as,  falsamente,  contrarias  aos  interesses 
da  religião  catholica ;  e  porque  não  poderemos  presumir  que 
um  dia  se  convencerão  de  que  longe  de  ser  contraria  aos  in- 
teresses da  mesma,  a  tolerância  lhe  é  favorável? 

Concluamos  citando  os  paizes  em  que  existe  a  tolerância 
mais  ou  menos  ampla  em  matéria  de  cultos,  e  aquelles  aonde 
a  intolerância  absoluta  impera  como  senhora. 

(tAs  nações  aonde  existe  a  liberdade  ou  a  tolerância  religio- 
sa são: 

Os  Estados-Unidos  da  America  do  Norte,  as  republicas  hes- 
panholas  da  America  Central  e  do  SuL  as  de  Sandwich,  a  re- 
publica de  S.  Marino,  Abyssinia,  Negricia,  Congo,  Cochinchi- 
na,  China,  Mogol,  Austrália,  Japão,  índia.  Pérsia,  Argélia, 
Marrocos,  Tunis,  Egypto,  Turquia,  Grécia,  Confederação  Ger- 
mânica, Portugal,  Bélgica,  Hollanda,  Rússia,  Suécia,  Dinamar- 
ca, Suissa,  Itália,  Prússia,  Áustria,  Inglaterra,  França  e  Roma. 

A  intolerância  impera  era:  Hespanha  e  no  Valle  de  Andorra. 
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Como  todos  os  reinos  da  christandade,  ou  pelo  menos  co- 
mo todos  os  que  reconheciam  a  supremacia  dos  papas,  Portu- 
gal recebeu  a  inquisição  para  perseguir  a  heresia  em  1233  *. 

1  ...Em  Portugal  nào  se  mostram  n'essa  época  (xiii  século)  vestígios 
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E'  sabido  que  o  papa  Gregório  ix  generalisou  a  toda  a  chris- 
tandade,  pela  sua  bulia  de  8  de  novembro  de  1235,  a  consti- 
tuição feita  contra  os  hereges  de  Roma  quatro  annos  antes. 

De  principio  dividiu-se  a  inquisição  peninsular  em  quatro 
provindas,  que  correspondiam  a  outras  tantas  dos  conventos 
da  ordem  de  S.  Domingos,  e  que  se  denominavam  Castella, 
Navarra,  Aragão  e  Portugal,  e  segundo  aflBrma  o  padre  Mon- 
teiro, autor  da  Historia  da  Inquisição  d'este  ultimo  reino,  foi 
seu  primeiro  inquisidor  frei  Sueiro  Gomes,  discipulo  de  S. 
Domingos,  em  companhia  do  qual  pregara  no  Meiodia  da  Fran- 
ça para  a  conversão  dos  infiéis.  Vários  conventos  de  domini- 
canos foram  então  fundados  por  elles  n'aquelle  reino. 

Succedeu  ao  padre  Sueiro  o  beato  Gil,  como  inquisidor  ge- 
ral da  província  de  Portugal  em  1235,  e  em  1246  foi  eleito 
por  morte  do  beato  Gil  o  santo  frei  Pedro  de  Huesca,  com  au- 
torisação  do  papa  Innocencio  iv  para  poder  nomear  inqui^do- 
res  em  Portugal,  concedida  na  bulia  do  mesmo  anno. 

Por  morte  d'este  santo  varão,  occorrida  em  1252,  parece 
que  a  província  dominicana  ou  inquisitorial  em  Portugal  se 
refundiu  na  de  Hespanha,  cujo  inquisidor  geral  que  então  era 
frei  Arnaldo  Segarra  recebeu  do  papa  autorisação  para  no- 
mear inquisidores  n'aquella  província.  Em  1277  foi  substitui- 
do  pelo  geral  da  ordem  dos  dominicanos. 

Em  1276  morreu  no  seu  convento  de  Lisboa  o  inquisidor 
geral  frei  Garcia  Vulcos,  que  foi  nomeado  pelo  infante  D.  Af- 
fonso,  filho  do  rei  D.  Jayme  de  Aragão,  por  seu  testamentei- 
ro, quando  exercia  o  cargo  de  provincial  dos  conventos  de 
dominicanos  do  reino  de  Portugal,  e  de  todos  os  mais  de  Hes- 
panha antes  da  separação  das  províncias. 

Os  mouros  viveram  em  paz  em  Portugal  por  alguns  secu- 

da  nomeação  de  um  único  inquisidoí"  para  exercer  as  funcções  do  seu 
ministério  em  parte  alguma.  As  tentativas  do  dominicano  Sueiro  Gomes 
para  fazar  vigorar  no  paiz  ccrlas  leis,  que  parece  tendiam  a  lançar  os 
fundamentos  do  systema  inquisitorial,  foram  energicamente  repellidas 
por  AíFonso  ii,  o  qual  nas  cortes  de  1211  regulara  a  penalidade  contra 
03  hereges,  mas  hereges  que  fossem  havidos  por  taes  em  virtude  de  jul- 
gamento doa  prelados  diocesanos,  conforme  a  legitima  disciplina  da  egreja- 
(A.  Herculano  —  Da  origem  e  estabelecimento  da  inquisição  em  Portugal.) 
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los,  sujeitos  aos  reis  christãos  e  ás  suas  leis,  cultivando  ter- 
ras com  a  sua  proverbial  diligencia,  e  salvo  alguns  vexames 
próprios  da  ignorância  da  época,  foram  respeitadas  as  suas 
pessoas  e  propriedades  e  até  mesmo  a  sua  religião,  permittin- 
do-lhes  os  christãos  terem  mesquitas  em  Lisboa  e  em  outras 
povoações,  e  nomearem  juizes  de  entre  elles  para  decidirem 
os  seus  litigios.  Os  mouros  em  compensação  contribuíam  para 
a  publica  prosperidade  com  o  seu  trabalho  e  com  os  pesados 
impostos  que  pagavam. 

A  inquisição  porém  não  consentiu  que  as  coisas  continuas- 
sem assim.  Imitando  o  mau  exemplo  dos  reis  catholicos  de 
Hespanha,  o  rei  D.  Manuel  de  Portugal,  aconselhado  pelo 
seu  confessor  o  inquisidor  geral  frei  Jorge  Vogado,  «lan- 
çou fora  esta  gente  por  dezembro  do  anno  de  1496,  en- 
trando no  segundo  do  seu  feliz  reinado;  e  é  de  considerar 
que  no  mesmo  tempo  que  lançava  de  si  e  perdia  tantos  vas- 
sallos,  só  por  serem  inimigos  dos  christãos,  então  lhe  ia  o 
mesmo  Senhor  abrindo  o  mar,  para  o  fazer  rei  de  reis  e  rei- 
nos opulentíssimos,  na  melhor  e  mais  rica  parte  do  mundo, 
qual  era  o  Oriente». 

Isto  diz  o  padre  frei  Pedro  Monteiro  na  sua  Historia  da  In- 
quisição de  Portugal,  suppondo  que  as  conquistas  dos  portu- 
guezes  na  índia  foram  uma  recompensa  de  Deus  por  haver 
expulsado  os  mouros  dos  seus  reinos,  idéa  absurda  como  to- 
das as  inspiradas  pelo  fanatismo;  e  o  pouco  que  a  religião 
ganhou  na  Ásia  com  taes  descobrimentos,  como  veremos  em 
outros  capítulos  d'este  livro,  é  prova  bastante  da  temeridade 
dos  Juízos  do  historiador  portuguez.  Não  seria  mais  fácil  con- 
verter os  mouros  ao  cathoUcismo  conservando-os  em  Portugal 
do  que  desterrando-os  para  a  Africa  ?  Não  sabiam  por  expe- 
riência que  muitos  mouros  se  haviam  feito  christãos,  emquan- 
to  que  estes  não  se  faziam  mahometanos?  Em  breve  veremos 
os  fructos  que  a  intolerância  reUgiosa  produziu  para  os  portu- 
guezes. 

Acontecia  em  Portugal  aos  judeus  o  mesmo  que  aos  mou- 
ros. Até  ao  momento  do  estabelecimento  da  inquisição,  vive- 
ram relativamente  bem:  praticavam  o  seu  culto;  não  se  inge- 
riam no  dos  christãos ;  obedeciam  submissamente  ás  leis  d'es- 
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tes  e  iam  pagando  sem  queixar-se  quantos  impostos  lhes 
exigiam;  porém  a  inquisição,  omnipotente  nos  consellios  dos 
reis,  empenhou-se  em  fazel-os  catholicos,  reduzia-os  á  es- 
cravidão e  expulsava-os  de  um  modo  bárbaro  e  cruel  se  re- 
cusavam renegar  a  sua  fé.  Não  lhes  bastava  o  exemplo  dos 
papas,  em  cujos  estados  viviam  pacificamente,  nem  as  bulias 
dos  pontifices  nas  quaes  recommendavam  que  os  tratassem 
com  brandura. 

Em  1389  expediu  o  papa  Bonifácio  ix  de  Avinhão  uma  bul- 
ia, tendo  inclusa  uma  outra  do  papa  Clemente  vi,  datada  de 
5  de  julho  do  quinto  anuo  do  seu  pontificado.  1247,  na  qual 
prohibia,  em  beneficio  dos  judeus,  que  nenhum  christão  os 
violentasse  para  receber  o  baptismo,  que  não  os  impedissem 
nas  suas  festas  e  solemnidades,  que  não  violassem  os  seus 
cemitérios  e  que  não  lhes  impozessem  novos  tributos,  além 
dos  que  eram  usuaes  nas  províncias  em  que  viviam.  «E  o  rei 
mandou  por  ordenação  de  17  de  julho  do  mesmo  anno,  que  se 
usasse,  para  com  os  judeus,  do  modo  que  indicava  a  bulia  de 
sua  santidade.» 

Em  consequência  das  guerras  entre  Castella  e  Portugal,  os 
inquisidores  d'aquelle  reino  não  poderam  exercer  o  seu  offi- 
cio  em  Portugal,  e  em  1376  foi  nomeado  pelo  bispo  de  Lis- 
boa Agapito  Golonna  para  inquisidor  geral  do  reino  o  padre 
mestre  frei  Martin  Yasques. 

Em  1397  o  inquisidor  geral  da  província  de  Portugal,  frei 
Vicente  de  Lisboa,  da  ordem  dos  pregadores,  «para  desterrar 
as  superstições  gentílicas,  persuadiu  o  governo  da  cidade  de 
Lisboa,  que  fizesse  voto  de  tirar  os  abusos  supersticiosos  que 
havia  de  lançar  sortes,  furtar  aguas,  carpir  defuntos,  e  fez 
trocar  em  santas  e  devotas  procissões,  as  que  não  eram  mais 
do  que  profanações  com  que  o  povo  costumava  festejar  certos 
dias  do  anno  por  titulo  recebido  da  idolatria,  com  outros  maus 
costumes,  que  por  mandado  d'este  inquisidor  geral  foram  des- 
terrados do  reino.» 

«Estas  as  valias,  accrescenta  o  padre  Monteiro,  que  obriga- 
ram ao  rei  D.  João  i  a  pedir  ao  papa  Bonifácio  ix  o  instituísse 
inquisidor  geral,  emquanto  se  não  uniam  os  conventos  de  Por- 
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tugal  á  obediência  do  provincial  da  provincia  de  Hespanha  da 
ordem  de  S.  Domingos,  e  sem  prejuizo  dos  privilégios  conce- 
didos á  ordem  dos  pregadores.  Assim  o  concedeu  o  pontífice 
por  mna  bulia  passada  no  anno  de  1399.» 

Engrandecido  Portugal  no  século  xv  pelas  suas  conquistas 
na  Africa  e  em  outros  paizes,  os  papas  separaram  definitiva- 
mente a  sua  inquisição  da  hespanhola,  como  vemos  em  uma 
bulia  do  papa  João  xxn,  expedida  no  anno  terceiro  do  seu 
pontificado;  e  comquanto  a  historia  não  dê  noticias  circums- 
tanciadas  do  zelo  d'esta  inquisição  na  perseguição  da  heresia, 
bem  deve  suppôr-se  que  não  se  descuidaria  no  extermínio  dos 
que  não  participassem  das  suas  crenças. 

As  primeiras  noticias  positivas  que  temos  de  perseguições 
sangrentas  neste  reino  foram  as  que  soffreram  os  judeus  ex- 
pulsos de  Hespanha  pelos  reis  catholicos.  Foi  n'essa  época,  no 
reinado  de  D.  João  u  (1487)  que  se  effectuou  em  Lisboa  o 
primeiro  auto  de  fé  de  que  a  historia  faz  menção,  celebrado 
pela  inquisição,  dirigida  pelo  provincial  dos  dominicanos  frei 
Braz  de  Évora;  diz  o  padre  Monteiro,  «fez  um  auto  de  fé  dos 
muitos  reos  que  se  achavam  comprehendidos  no  crime  de  he- 
resia, e  d'estes  foram  muitos  relaxados  á  justiça  secular,  e 
queimados^  outros  condemnados  a  cárcere  perpetuo,  e  outros 
castigados  com  diversas  penitencias,  conforme  as  suas  culpas.» 

Aos  judeus  que  se  negaram  a  fazer-se  christãos  arrancaram 
violentamente  os  filhos,  os  quaes  foram  baptisados  e  manda- 
dos para  a  ilha  de  S.  Thomé.  Eis  como  refere  este  execrando 
acto  o  padre  Monteiro  a  pag.  425  do  tomo  segundo  da  sua 
Historia  da  Inquisição: 

«No  anno  de  1493  fez  el-rei  D.  João  mercê  a  Álvaro  de 
Caminha,  cavalleiro  da  sua  casa  da  capitania  da  ilha  de  S. 
Thomé,  de  juro  e  herdade,  cem  mil  réis  de  renda,  pagos  ca- 
da anno  na  casa  da  Mina,  e  aos  ditos  judeus  captivos  lhes 
mandou  tomar  os  filhos  e  filhas  pequenos,  e  persuadil-os,  aos 
que  já  eram  capazes,  a  serem  christãos,  e  aos  que  ainda  não 
tinham  uso  de  razão,  mandou  baptisar,  e  embarcar  uns  e  ou- 
tros para  a  dita  ilha  de  S.  Thomé,  para  que  sendo  apartados 
dos  pães,  e  suas  doutrinas,  e  de  quem  lhes  podesse  fallar  na 
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lei  de  Moysés,  fossem  bons  christãos,  e  também  para  que  cres- 
cendo, e  casando,  se  podesse  com  elles  povoar  a  dita  ilha; 
que  por  esta  causa  d'alli  por  diante  se  augmentou.» 

Que  diria  o  padre  Monteiro,  se  a  sorte  tivesse  querido  que 
os  judeus  fossem  mais  fortes,  e  tivessem  sido  elles  que  ar- 
rancassem aos  christãos  seus  filhos  e  os  mandassem  para  uma 
ilha  deserta,  aonde  só  tivessem  conhecimento  e  pratica  da  re- 
ligião judaica? 

Aproveitando  a  occasião  da  expulsão  dos  judeus  e  incitado 
o  fanatismo,  também  expulsaram  muitos  mouros  que  viviam 
tranquillos  em  Portugal,  sujeitos  aos  seus  reis  e  ás  suas  leis  e 
pagando  regularmente  os  impostos ;  diz  porém  o  padre  Mon- 
teiro, que  comquanto  tivessem  pensado  em  também  lhes  tira- 
rem os  filhos  como  aos  judeus,  não  o  fizeram  «considerando 
para  esta  desegualdade,  que  os  judeus  em  nenhuma  parte  ti- 
nham forças  para  vingar-se,  e  os  mouros  muitas.» 

Denominaram,  como  em  Hespanha,  os  judeus  convertidos 
por  um  modo  tão  pouco  evangélico,  christãos  novos,  e  reco- 
nhecendo o  próprio  rei  que  não  podiam  sel-o  de  boa  fé,  con- 
cedeu-lhes  um  prazo  de  vinte  annos,  durante  o  qual  não  po- 
diam ser  perseguidos  pelas  suas  culpas.  Este  curioso  docu- 
mento merece  ser  conhecido:  eis  um  dos  seus  principaes 
paragraphos : 

«D.  Manuel  por  graça  de  Deus,  rei  de  Portugal,  etc. . .  Fa- 
ço saber  a  todos  os  que  virem  as  presentes  letras,  que  nós 
concedemos  aos  judeus  dos  nossos  reinos  que  se  converteram 
á  nossa  santa  fé  catholica,  um  privilegio,  segundo  nossa  von- 
tade, cuja  data  foi  em  30  de  maio  de  1497,  que  pelos  vinte 
annos  futuros,  se  não  faria  inquisição  contra  elles,  para  que 
livremente  possam  passar  a  vida,  porque  n'este  tempo  se 
apartarão  dos  hábitos  de  que  tiverem  costume,  e  se  confir- 
marão na  nossa  santa  fé  catholica.  E  assim  passados  os  ditos 
vinte  annos,  em  que  não  poderão  ser  accusados,  se  algum 
d'elles  depois  o  fôr,  de  que  caiu  em  algum  erro,  que  se  pro- 
cederá contra  elle,  segundo  a  ordem  da  nossa  Relação  contra 
os  reos  que  criminalmente  são  accusados,  que  as  testemunhas 
lhes  serão  manifestas,  para  que  possam  vêr  seu  juramento,  e 
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oppôr  contra  ellas.  E  da  mesma  sorte,  que  todo  aquelle  que 
quizer  accusar  alguns  dos  ditos  christãos  novos  de  algum  de- 
licto,  que  o  poderá  fazer  dentro  de  vinte  dias,  e  não  de- 
pois, etc.» 

Os  judeus,  sempre  vis  e  abjectos  aos  olhos  de  todas  as  na- 
ções, occuparam-se  quasi  exclusivamente  de  usuras  e  trafican- 
cias:  sendo  durante  séculos  os  exactores  da  fazenda  publica 
em  Portugal,  como  arremattantes  dos  impostos  e  bens  do  es- 
tado, vexaram  os  povos  com  exigências  exorbitantes,  metten- 
do  em  si  o  dinheiro  da  nação,  como  que  se  tornaram  ricos  e 
poderosos,  soberbos  e  insolentes;  e  com  a  esperança  no  seu 
Messias,  escarneciam  os  christãos,  commettiam  desacatos  e 
provocavam  lastimosas  rixas.  Tão  justificados  motivos  chama- 
ram sobre  esta  raça  o  ódio  geral  dos  portuguezes,  cujos  cla- 
mores e  queixas  dos  três  estados  em  cortes  eram  incessantes. 

Pareceu  a  el-rei  D.  João  in  que  estabelecendo  a  inquisição 
punha  termo  a  tão  repetidos  clamores:  enganou-se  porém, 
porque  este  medonho  e  terrível  tribunal  exorbitou  a  ponto  de 
tornar-se  o  mais  injusto,  bárbaro  e  cruel,  não  só  para  os  ju- 
deus, mas  também  para  os  christãos.  Nos  284  annos  da  sua 
tenebrosa  existência,  arruinou  e  infamou  pelo  menos  quaren- 
ta mil  famílias,  fazendo  subir  ao  cadafalso  mais  de  duas  mil 
viclimas,  innocentes  a  maior  parte,  e  nunca  cessou  de  desobe- 
decer ao  próprio  rei  e  a  seus  successores. 

D.  João  m  confirmou  pois  o  privilegio  do  rei  D.  Manuel ; 
porém  como  veremos  nos  capítulos  seguintes,  o  estabeleci- 
mento da  inquisição  moderna,  ou  á  hespanhola,  por  um  aven- 
tureiro andaluz  nos  reinos  de  Portugal,  acabou  com  a  protec- 
ção real  de  que  disfructaram  os  que  seguiam  os  ritos  catho- 
licos. 
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CAPITULO  II 


SUMMARIO 


João  Perez  de  Saavedra  —  Sua  habilidade  como  falsificador  —  Falsifica 
um  breve  do  papa  e  apresenta-se  em  Portugal  —  Instituo  a  inquisição 
moderna  como  núncio  do  papa  —  Seus  actos  como  inquisidor  —  Os  in- 
quisidores de  Hespanha  descobrem  o  dolo  e  o  fazem  prender  —  O  in- 
quisidor geral  protege-o — Seu  processo  —  E'  condemnado  ás  galés  — 
Intercessão  do  papa  em  aeu  faror  —  Recupera  a  liberdade  —  Sua  con- 
versação com  Filippe  ii  —  Reflexões  sobre  o  caso  —  Estabelecimento 
da  inquisição  em  Portugal,  fundada  nos  documentos  históricos. 


0  modo  como  se  estabeleceu  a  inquisição  moderna  em  Por- 
tugal, tem  seus  visos  de  uma  das  aventuras  de  Gusmão  de 
Alfarache,  comquanto  as  suas  consequências  fossem  mais  pró- 
prias de  uma  horrivel  tragedia  do  que  de  uma  burlesca  co- 
media. 

Extractaremos  aqui  a  historia  do  nosso  protogonista  da  que 
elle  próprio  escreveu  para  o  cardeal  Espinoza  em  1577.  * 

1  A  historia  que  vae  seguir-se,  textualmente  traduzida  como  a  acha- 
mos no  original,  é  considerada  como  fabulosa  5  comtudo  algumas  razoes 
ha  para  acreditar  que  o  falso  núncio  appareceu  effectivamente  em  Por- 
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O  protogonista  da  nossa  historia  propoz-se  a  estabelecer 
em  Portugal  a  inquisição  pelo  systema  da  moderna  hespanhola 
em  1590. 

João  Perez  de  Saavedra,  o  nosso  heroe,  era  natural  de  Cór- 
dova, filho  legitimo  de  um  cavalleiro  do  mesmo  nome,  capitão 
de  infanteria  e  regedor  perpetuo  da  camará  municipal  por  di- 
reito de  nascimento,  e  de  D.  Anna  de  Gusmão  sua  mulher, 
ambos  de  famílias  illustres.  Dotado  de  engenho,  talento  e  ins- 
tnicção,  aprendeu  a  imitar  bulias  pontifícias,  decretos  reaes, 
provisões  dos  conselhos  e  tribunaes,  letras  de  cambio  e  firmas 
alheias  com  tal  perfeição,  que  usando  d'ellas  sem  que  alguém 
duvidasse  da  sua  authenticidade,  fez-se  cavalleiro  commenda- 
dor  da  ordem  de  Santiago,  recebeu  a  sua  commenda  de  três 
mil  ducados  de  renda  por  espaço  de  um  anno  e  quasi  meio' 
com  a  qual  e  outras  nomeações  reaes  também  falsas,  ajuntou 

tugal,  embora  não  conseguisse  illudir,  como  se  pretende,  D.  João  iii  e  as 
autoridades  ecclesiasticas  ao  ponto  de  exercer  por  espaço  de  seis  mezes 
o  officio  de  inquisidor. 

Citaremos  algumas  opiniões  de  dois  ascriptores  pro  e  contra  a  veraci- 
dade do  facto. 

Fr.  Benito  Jeronymo  Feijóo,  no  Theatro  critico  vniversal,  tom.  6.»  disc. 
3."  diz  o  seguinte,  depois  de  contar  o  caso : 

«Tal  é  a  historia  do  embusteiro  Saavedra,  e  da  sua  decantada  intro- 
ducção  do  tribunal  da  fé  no  reino  de  Portugal.  O  que  parece  ter  dado 
origem  a  esta  patranha  entre  os  hespanhoes,  foi  uma  comedia  de  autor 
desconhecido  (um  engenho  da  corte)  intitulada :  O  Falso  Núncio  de  Portu- 
gal, aonde,  com  pouca  differença,  está  figurada  a  historia  que  acabámos 
de  referir.  ííào  quero  com  isto  dizer  que  o  autor  da  comedia  fosse  o  au- 
tor da  fabula,  pois  esta  já  muito  antes  se  achava  estampada  pelos  escri- 
ptores  hespanhoes ;  o  primeiro  foi  o  doutor  Luis  de  Paranno,  na  sua  obra 
7)e  Origine  et  progressu  sanctae  inquisitionis ;  o  segundo  D.  Pedro  Salazar 
de  Mendoza,  na  vida  que  escreveu  do  cardeal  Tavera.  O  que  fez  o  autor 
da  comedia  foi  propagar  a  noticia  de  modo  que  chegasse  ao  conhecimen- 
to de  todos  .  . .  Kão  se  entenda  também  que  os  citados  autores  urdissem 
a  fabula.  Um  e  outro  foram  muito  sérios,  para  que  se  lhes  possa  attribuir 
tal  empreza ;  por  isso  nem  um  nem  outro  devem  ser  considerados  como 
fiadores  da  verdade  da  historia. 

«Todavia,  apezar  do  que  deizo  dito,  ha  uma  objecção  bastante  difficil 
de  vencer,  que  é  dar  Gonçalo  de  Illescas,  que  escreveu  muito  antes  de 
Paranno,  como  certo  o  caso  que  impugnamos,  como  suecedido  no  seu 
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em  pouco  tempo  trezentos  e  sessenta  mil  ducados,  o  que  nun- 
ca se  teria  descobrido,  segundo  elle  próprio  declarou^  se  não 
se  tivesse  vestido  de  encarnado,  para  se  apresentar  como  car- 
deal legado  á  latere  do  papa. 

Diz-se  que,  estando  no  Algarve,  pouco  tempo  depois  da  con- 
firmação do  instituto  dos  jesuítas,  feito  pelo  papa  Paulo  m, 
chegou  alli  um  membro  daquella  ordem  com  um  breve  ponti- 
fício relativo  á  fundação  de  um  collegio  da  ordem  em  Portu- 
gal; e  tendo-o  ouvido  pregar  um  sermão  no  dia  de  santo  An- 
dré, sentiu  tal  affeição  pelo  pregador,  que  o  convidou  a  jantar 
e  teve-o  muitos  dias  em  sua  companhia ;  foi  então  que  o  jesuí- 
ta, sabendo  da  habilidade  de  Saavedra,  manifestou-lhe  o  dese- 
jo de  ter  uma  copia  do  breve  feita  pela  sua  mão  com  a  maior 
similhança  possível.  Prestou-se  Saavedra  ao  desejo  do  jesuita 
com  tanta  perfeição,  que  este  entendeu  que  podia  a  copia  pas- 
sar por  original;  e  ambos  accordaram  em  que,  devendo  fun- 

tempo,  e  com  notoriedade  publica,  accrescentando  que  elle  próprio  viu  o 
impostor  Saavedra  nas  galés,  cumprindo  a  sua  sentença.  Na  Historia 
Pontificia  d'este  escriptor,  liv.  6."  cap.  4.°  lê-se:  «...  comparo  este  ca- 
nso como  o  d'aquelle  núncio,  que  vimos  em  nossos  dias,  o  qual  com  do- 
«cumentos  falsos  fez  acreditar  ao  rei  de  Portugal  que  lhe  era  enviado 
«como  legado  pelo  summo  pontifice  o  papa  Paulo  iii . . .  » 

«Portanto  o  único  ponto  d'esta  historia  que  posso  admittir  como  ver- 
dadeiro, é  apenas  o  preciso  para  que  a  fabula  tivesse  algum  fundamen- 
to. Pode  crêr-se  que  Saavedra  se  iutitulasse  legado  pontifício  e  figurasse 
como  tal  em  algumas  aldeias  ou  logares  pequenos  de  Castella  e  Portu- 
gal, aonde  sem  muita  difficuldade  poderia  fazer  valer  o  embuste,  e  utili- 
sar-se  d'elle  para  obter  dinheiro  emprestado,  ou  de  outro  modo;  e  que 
depois,  baseando-se  n'este  principio,  ampliasse  a  sua  relação  com  cir- 
cumstancias  fabulosas  que  elevassem  a  historia  até  á  altura  de  façanha 
heróica.» 

Llorente,  na  Historia  critica  da,  inquisição  de  Hespanha,  diz  a  respei- 
to das  reflexões  de  Feijóo : 

«O  critico  Feijóo  entende  que  a  historia  d'este  caso  é  pura  fabula.  En- 
ganou-se.  A  narração  de  Saavedra,  citada  por  Feijóo,  contem  coisas  fa- 
bulosas, porém  ha  alli  também  verdades  que  pertencem  á  historia  da  in- 
quisição. A  de  Hespanha  pronunciou  sentença  contra  Saavedra  em  1543, 
comquanto  elle  ainda  estivesse  nos  cárceres  de  Madrid,  para  onde  fora 
removido  de  Nieva  do  Guadiana,  villa  portugueza  situada  na  fronteira 
de  Hespanha,  na  provincia  da  Extremadura,  depois  de  ahi  ter  sido  pre- 
so em  20  de  janeiro  de  1541.» 


A  INQUISIÇÃO  EM  PORTUGAL  165 

dar-se  em  Portugal  um  collegio  dos  novos  pregadores  apostó- 
licos da  Companhia  de  Jesus,  conviria  muito  para  a  completa 
felicidade  do  reino,  estabelecer  também  o  tribunal  da  inquisi- 
ção, conforme  o  systema  e  plano  dos  de  Hespanha.  O  projecto 
foi  adoptado  por  Saavedra,  e  retirou-se  para  a  povoação  de 
Tavira,  no  dito  reino  dos  Algarves,  aonde  com  o  auxilio  do 
mesmo  jesuita,  redigiu  a  bulia  pontifícia  necessária  para  o 
caso,  e  umas  cartas  do  imperador  Carlos  v  e  do  í)rincipe  Fi- 
lippe  seu  filho  para  o  rei  de  Portugal  D.  João  ni.  A  bulia  era 
dirigida  ao  mesmo  Saavedra,  como  cardeal  legado  á  latere, 
para  estabelecer  a  inquisição  em  Portugal,  com  prévio  consen- 
timento do  monarcha  portuguez. 

Llorente,  na  sua  Historia  critica  da  inquisição  de  Hespanha, 
provou  que  tudo  quanto  Saavedra  disse  a  respeito  do  jesuita 
foi  falso,  sendo  de  sua  invenção  tanto  o  plano  como  a  sua  exe- 
cução. 


Saiu  Saavedra  de  Tavira  para  Ayamonte,  povoação  hespa- 
nbola  do  reino  de  Sevilha,  aonde,  achando-se  por  acaso  o  pro- 
vincial dos  frades  franciscanos  de  Andaluzia,  chegado  havia 
pouco  de  Roma,  quiz  Saavedra  fazer  uma  experiência  para  as- 
segurar-se  se  a  bulia  passaria  ou  não  por  authentica.  Disse- 
Ihe  que  achara  no  caminho  aquelle  pergaminho  perdido  certa- 
mente por  uns  homens  que  levavam  a  correspondência  postal 
para  Portugal,  e  que  desejava  lhe  dissesse  se  era  coisa  de  im- 
portância ;  pois  sendo-o  não  tinha  duvida  em  ir  propriamente 
«ntregal-a  ao  interessado.  O  provincial  considerou  original  e 
verdadeira  a  bulia,  e  leu-lhe  o  seu  contheudo,  ponderando  a 
utihdade  que  podia  resultar  da  sua  execução. 

Saavedra  dirigiu-se  a  Sevilha,  escolheu  dois  confidentes,  um 
para  fazer  de  seu  secretario  e  outro  de  mordomo:  comprou 
liteiras  e  baixelTa  de  prata  e  buscou  o  meio  de  arranjar  vesti- 
mentas de  cardeal  romano.  Mandou  a  Córdova  e  a  Granada  os 
seus  dois  confidentes  a  tomar  criados  e  a  providenciar  de  mo- 
do que  se  reunissem  com  elle  em  Badajoz  os  criados  e  as  ba- 
gagens, fazendo  circular  a  noticia  de  que  eram  familiares  de 
certo  cardeal  que  devia  passar  por  alli,  vindo  de  Roma  para 
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Portugal,  para  estabelecer  a  inquisição,  e  que  chegaria  em 
breve,  pois  viajava  pela  posta. 

Appareceu  depois  Saavedra  era  Badajoz,  aonde  lhe  beijaram 
a  mão  publicamente  o  secretario,  o  mordomo  e  os  criados,  co- 
mo se  fosse  cardeal  legado  á  latere  do  papa.  Passou  a  Sevi- 
lha aonde  se  hospedou  no  palácio  archiepiscopal  do  cardeal 
Loaisa,  residente  na  corte  pelo  seu  emprego  de  commissario 
geral  apostólico  da  santa  cruzada ;  obsequiou-o  muito  o  provi- 
sor  vigário  geral  D.  João  Fernandez  de  Temino,  que  logo  foi 
eleito  bispo;  alli  se  demorou  dezoito  dias,  durante  os  quaes 
recebeu  dos  testamenteiros  do  marquez  de  Tarifa,  mil  cento  e 
trinta  ducados,  por  meio  de  obrigações  falsas.  Dirigiu-se  a 
Llerena  aonde  já  estava  estabelecido  o  santo  ofQcio  da  Extre- 
madura,  hospedou- se  nas  casas  do  tribunal  occupadas  pelos 
inquisidores  D.  Pedro  Alvarez  Becerra  e  D.  Luiz  de  Cardenas, 
aos  quaes  disse  que,  usando  das  faculdades  de  legado  á  latere, 
queria  visitar  aquella  inquisição,  e  depois  o  acompanhariam  a 
Portugal,  pois  recebera  commissão  para  fundal-a  naquelle  rei- 
no segundo  o  systema  da  de  Hespanha. 

Voltou  a  Badajoz,  donde  enviou  o  seu  secretario  a  Lisboa 
com  as  bulias  e  mais  documentos,  para  que  a  corte  se  prepa- 
rasse para  recebel-o.  Decorreram  muitas  duvidas  e  confusões 
nos  ânimos  d"aquella  corte,  occasionadas  por  uma  nova  tão 
inesperada;  por  fim  o  rei  enviou  á  fronteira  um  duque  para 
receber  o  cardeal  legado;  Saavedra  chegou  finalmente  a  Lis- 
boa ;  durante  três  mezes  recebeu  infinitos  e  grandes  obzequios, 
e  depois  visitou  o  reino  por  espaço  de  outros  três  mezes  fa- 
zendo inquisição  em  vários  bispados,  e  teria  proseguido  se 
não  se  descobrisse  o  dolo. 

A  inquisição  de  Hespanha  teve  conhecimento  da  verdade, 
quando  o  inquisidor  geral  arcebispo  de  Toledo,  cardeal  Tave- 
ra,  era  regente  do  reino  com  o  príncipe  das  Astúrias,  desde 
20  de  dezembro  de  1539,  quando  Carlos  v  saiu  para  França, 
Bruxellas,  Itaha  e  Argel.  O  cardeal  tomou  as  suas  medidas 
de  modo,  que  o  marquez  de  Villanueva  de  Bazcarota,  gover- 
nador de  Badajoz,  prendeu  Saavedra  em  território  portuguez 
aos  23  de  janeiro  de  1541,  na  povoação  de  Nieva  de  Guadia- 
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na,  jantando  em  casa  do  parocho,  que  lhe  rogara  lhe  fizesse 
a  distincta  honra  de  visitar  o  seu  povo,  como  fazia  a  outros 
d'aquella  comarca,  sendo  este  estratagema  combinado  para  fa- 
cilitar a  sua  prisão. 

Diz  Saavedra,  que  prenderam  também  três  cofres  que  com- 
sigo  trazia:  um  com  vinte  mil  ducados,  recebidos  de  peniten- 
cias pecuniárias  para  o  santo  oflBcio;  outro  com  cento  e  cin- 
coenta  mil  ducados  que  elle  tencionava  applicar  em  beneficio 
da  egreja  e  em  obras  pias,  e  outro  com  noventa  mil  ducados 
propriedade  sua.  Conduzido  á  corte  de  Hespanha  por  ordem 
do  governador  do  reino,  foi  desde  logo  encerrado  no  cárcere 
da  corte,  cujos  alcaides  tinham  effectuado  a  prisão,  e  instau- 
raram o  processo:  não  havia  ainda  então  na  corte  tribunal 
provincial  da  inquisição;  o  de  Toledo  exercia  a  sua  autorida- 
de em  Madrid.  Os  inquisidores  representaram  que  aquelle  reo 
e  a  formação  do  seu  processo  lhes  pertencia,  que  devia  sup- 
por-se  suspeito  de  apostasia  e  falta  de  fé  cathohca  pelo  facto  de 
usar  de  taes  ficções  para  roubar,  porque  se  fosse  crente. 
Dão  se  atreveria  a  tanto. 

Sendo  ajudante  do  soberano  o  chefe  dos  inquisidores,  não 
podia  o  santo  officio  deixar  de  ser  attendido;  e  o  cardeal,  para 
contentar  a  todos,  determinou  que  os  alcaides  da*côrte  guar- 
dassem Saavedra  no  seu  cárcere  e  continuassem  o  processo 
no  que  dizia  respeito  ás  extorsões  de  dinheiro,  falsificações 
de  diplomas  e  outros  delictos  políticos  que  houvesse,  e  o  san- 
to oíBcio  tomaria  conhecimento  dos  crimes  commettidos  na 
qualidade  de  falso  cardeal  legado  do  papa. 

Tavera  entendeu  que  Saavedra  era  homem  de  extraordiná- 
rio talento,  digno  de  apreço  por  esta  circumstancia  e  por  não 
haver  causado  damno  pessoal  nas  suas  inquisições,  «e  apenas 
o  que  teriam  praticado  os  verdadeiros  juizes,  e  com  mais  bran- 
dura, contentando-se  com  lançar  multas,  que  haviam  pago 
com  satisfação  os  que  assim  se  remiam  da  infâmia  e  da  vergo- 
nha dos  autos  de  fé  e  dos  sambenitos.» 

Partindo  d'este  principio,  diz  Saavedra,  quiz  o  cardeal  co- 
nhecel-o  pessoalmente.  Mandou  que  o  levassem  á  sua  presen- 
ça, affeiçoou-se  a  elle,  offerecendo-lhe  protecção,  e  como  pro- 
va declarou-lhe  que  nomearia  para  seu  juiz  o  inquisidor  que 
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elle  lhe  indicasse;  Saavedra  manifestou  o  desejo  de  que  fosse 
o  licenceado  Árias  que  então  estava  como  inquisidor  em  Lle- 
rena,  e  com  effeito  foi  nomeado,  pelo  que  se  murmurou  do 
cardeal  na  corte,  dizendo-se  que  participara  dos  noventa  mil 
ducados  tomados  a  Saavedra  como  se  lhe  pertencessem  legal- 
mente. O  inquisidor  Árias  condemnouo  a  servir  o  rei  nas 
galeras  de  Hespanha,  por  espaço  de  dez  annos,  e  logo  os  al- 
caides da  corte,  depois  de  passados  dois  annos  de  cárcere  e 
processo,  sentencearam  entre  outras  coisas  que,  cumprindo  os 
dez  annos  de  serviço  de  galeras,  não  ficasse  livre  nem  podes- 
se  sair  d'ellas  sem  permissão  do  rei,  sob  pena  de  perder  a 
vida;  saiu  de  Madrid  para  cumprir  a  sentença  em  1544.  Aca- 
bou de  cumprir  a  sentença  em  1554  e  não  conseguiu  a  liber- 
dade; pelo  que,  entendendo  que  tudo  dependeria  mais  da  in- 
quisição que  dos  alcaides  da  corte,  tentou  induzir  o  summo 
pontífice  a  tomar  parte  no  caso  em  seu  favor,  allegando  ter 
feito  muitas  coisas  proveitosas  e  úteis  á  religião  e  ao  estado, 
no  exercício  de  sua  falsa  missão;  Paulo  iv  remetteu-lhe  um 
breve  dirigido  ao  inquisidor  geral  D.  Francisco  Valdês  encar- 
regando-o  de  encaminhar  o  negocio  de  maneira  que  conse- 
guisse a  liberdade  de  Saavedra.  Recebeu-o  este  estando  nas 
galeras  no  porto  de  Santa  Maria,  e  mandou-o  ao  bispo  auxi- 
liar de  Sevilha,  e  este  ao  seu  arcebispo,  que  era  o  citado  in- 
quisidor geral  Valdês;  e  tendo-o  este  communicado  ao  rei  Fi- 
íippe  n,  mandou  S.  M.  que  se  desse  a  liberdade  a  Saavedra, 
com  a  condição  de  dirigir-se  por  caminho  direito  e  sem  delon- 
ga á  corte  e  se  lhe  apresentasse  pessoalmente:  o  que  se  veri- 
ficou em  1562,  depois  de  haver  feito  dezenove  annos  o  ser- 
viço das  galeras.  Verificada  a  apresentação,  narrou  ao  rei 
a  sua  historia,  e  este  quiz  tel-a  por  escripto^  encarregando 
António  Perez  de  a  redigir,  ouvindo  de  Saavedra  a  narração 
dos  factos.  Saavedra  escreveu-a  depois  em  1567  por  sua  mão 
para  o  cardeal  inquisidor  geral  D.  Diogo  Espinoza. 

O  successo  de  Saavedra  serviu  de  assumpto  para  a  come- 
dia intitulada  O  falso  núncio  de  Portugal. 

A  insignificância  da  sentença  dada  pela  inquisição  contra 
Saavedra,  comparada  com  a  enormidade  de  seus  crimes,  que 
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as  leis  civis  d'aquelle  tempo  condemnavam  com  a  pena  de  mor- 
te., e  com  a  fogueira  as  da  inquisição,  só  pôde  explicar-se  di- 
zendo, que  tiveram  era  mais  consideração  o  supposto  serviço 
prestado  por  aquelle  falsado  á  religião  catholica^  do  que  os 
criminosos  meios  de  que  usara.  Os  juizes  ordinários,  como 
acabámos  de  vêr,  acharam-no  já  sentenciado  pela  inquisição 
quando  terminaram  o  processo,  e  aggravaram  a  pena  quanto 
esteve  na  sua  mão,  fazendo  depender  a  sua  liberdade  de  uma 
graça  especial  do  rei.  O  próprio  papa  teve  em  conta  os  servi- 
ços que  Saavedra  allegava  haver  prestado  á  religião  para  to- 
mar a  iniciativa  nos  meios  necessários  para  alcançar  a  sua  li- 
berdade, que  o  severo  Filippe  n  não  teve  escrúpulo  em  cou- 
ceder.  Que  importava  eíTectivamente  que  o  movei  do  crime 
fosse  apropriar-se  do  dinheiro  alheio  contra  a  vontade  de  seu 
dono?  Não  resultava  d'este  crime  o  estabelecimento  da  inqui- 
sição, com  as  cruéis  regras  da  hespanhola,  no  reino  de  Por- 
tugal? Porque  não  seriam  pois  indulgentes  com  o  falsario  em- 
bora para  o  conseguir  se  atrevesse  a  falsificar  as  assignaturas 
de  Carlos  v,  de  Filippe  n  e  do  papa,  e  a  roubar  perto  de  tre- 
sentos  mil  ducados?  O  operador  era  um  malvado,  e  con- 
demnaveis  os  meios  que  adoptou  para  realisar  a  sua  obra,  po- 
rém esta  foi  considerada  útil  pelos  omnipotentes  partidários 
da  intolerância  e  tomaram  esta  circumstancia  em  consideração. 
Se  a  falsificação  de  firmas  tão  respeitáveis  e  o  acto  de  apro- 
priar-se da  cathegoria  de  cardeal  e  de  legado  do  papa  fosse 
praticado  com  o  fim,  não  de  estabelecer,  mas  de  supprimir  a 
inquisição,  é  certo  que  em  vez  de  condemnal-o  a  dez  annos 
de  galeras,  o  teriam  queimado  vivo. 

O  caso  é  que  elle  foi  para  as  galés,  e  a  intolerância  não  te- 
ve escrúpulo  em  declarar-se  sua  herdeira,  dando  por  bem  es- 
tabelecida a  inquisição  portugueza  e  por  bem  condemnados  e 
penitenciados  os  que  elle  espoliou  na  supposta  qualidade  de 
legado  do  papa,  encarregado  de  estabelecer  a  inquisição  em 
Portugal. 

Dizia  o  cardeal  Tavera,  que  devia  ter-se  em  conta  o  não 
haver  imposto  mais  do  que  penas  pecuniárias,  o  que  achava 
attendivel;  porém  como  veremos  nos  casos  de  que  vamos  oc- 
cupar-nos  nos  capítulos  seguintes,  os  successores  de  Saavedra 


170  HISTORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 

não  seguiram  o  seu  exemplo,  e  queimaram  tantas  victimas» 
que  estamos  certos  de  que  os  portuguezes  lamentariam  a  falta 
do  falso  inquisidor  cordovez,  que  se  contentava  apenas  com 
tirar-lhes  dinheiro,  ao  passo  que  os  verdadeiros  inquisidores 
portuguezes,  além  de  confiscar-lhes  os  bens,  os  queimavam 
vivos. 

E'  do  nosso  dever,  por  isso  que  nos  propozemos  ampliar 
e  annotar  a  historia  das  perseguições  succedidas  em  Portugal, 
apresentarmos  a  opinião  seguida  geralmente  e  fundada  em  do- 
cumentos sobre  a  introducção  da  inquisição  no  reino.  A 
parte  d'este  tomo  destinada  a  Portugal  é  bastante  limitada,  e 
por  isso  resumiremos  quanto  possível  esta  noticia,  como  to- 
das as  que  addicionarmos,  e  seguiremos  a  opinião  de  vários 
escriptores,  e  entre  elles  a  do  eminente  historiador  portuguez 
Alexandre  Herculano. 

O  estabelecimento  do  santo  officio  em  Portugal  esteve  por 
muito  tempo  rodeado  de  mysterio  e  de  duvidas,  mas  por  fim 
o  incansável  investigador  e  illustre  escriptor  Alexandre  Hercu- 
lano conseguiu  vencer  esta  barreira,  e  é  do  resultado  do  seu 
trabalho  que  vamos  extrahir  esta  succinta  noticia  *. 

A  historia,  evidentemente  fabulosa  que  acabámos  de  narrar, 
do  falso  legado  Saavedra  que  levara  D.  João  m  a  fundar  em 
Portugal  o  terrível  tribunal,  foi  admittida  por  verdadeira  até 
que  os  documentos  históricos  provaram  que  havia  manifesta- 
mente inexactidão  senão  no  fundo  pelo  menos  nos  resultados. 

D.  João  ni,  desde  creança  se  mostrara  fanático  e  inimigo 
encarniçado  da  raça  hebrea.  Sabiam-n'o  os  judeus,  e  por  isso 
temiam  a  sua  subida  ao  throno. 

Com  efifeito,  D.  João  ni  iniciou  o  seu  reinado  perseguindo 
sem  cessar  os  christãos  novos,  e  em  1531  sollicitou  de  Cle- 
mente VH  o  estabelecimento  da  inquisição.  O  embaixador  por- 
tuguez na  corte  pontifical,  o  doutor  Braz  Netto,  recebeu  ins- 

1  A.  Hercdlano  Historia  da  origem  e  estabelecimento  da  inquisição  cm 
Portugal.  —  Historia  de  Portugal  segundo   o  plano  de  F.  Diniz,  por  Pi- 
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tracções  especiaes  para  que  pedisse  secretamente  o  estabeleci- 
mento da  inquisição.  Apresentou  Braz  Netto  ao  papa  o  pedido 
de  seu  amo;  porém  encontrou  seria  opposição  na  corte  ponti- 
fícia, sendo  um  dos  principaes  antagonistas  da  inquisição  o 
cardeal  Lourenço  Pucci,  um  dos  mais  influentes  do  sacro-col- 
legio.  Um  judeu  portuguez  estabelecido  em  Roma,  de  accordo 
com  os  seus  correligionários  de  Portugal,  conseguiu  á  força 
de  fortes  sommas  de  dinheiro  demorar  a  satisfação  dos  dese- 
jos de  D.  João  in,  até  que  depois  da  morte  do  cardeal  Pucci, 
expediu  o  papa  uma  bulia  em  17  de  dezembro,  dirigida  ao 
minimo  frei  Diogo  da  Silva,  nomeando-o  commissario  d^  sé 
apostólica,  e  inquisidor  no  reino  de  Portugal. 

Ao  mesmo  tempo  promulgava  D.  João  ni,  a  14  de  junho  de 
1532,  uma  lei  que  prohibia  severamente  aos  christãos  novos 
o  sairem  do  reino,  condemnava  á  pena  ultima  quem  os  aju- 
dasse a  serem  contraventores  do  decreto,  prohibia-lhes  passa- 
rem os  seus  bens  para  o  estrangeiro,  ou  por  letras  de  cam- 
bio ou  por  qualquer  outra  via,  e  era-lhes  defeso  venderem 
qualquer  propriedade  que  possuíssem.  O  que  ha  em  tudo  isto 
de  mais  infame  é  que  D.  João  m  conservava  secretas  as  ne- 
gociações que  dirigia  em  Roma,  conservava  também  secreta  a 
bulia  depois  de  a  ter  recebido,  e  ao  mesmo  tempo  ia  particu- 
larmente pedindo  informações  á  inquisição  de  Hespanha  acer- 
ca dos  judaizanles  que  lá  constasse  existirem  em  Portugal ; 
note-se  também  que  a  bulia  de  17  de  dezembro  de  1531,  não 
podia  ser  executada  senão  nos  fins  do  anno  seguinte,  e  se 
conservava  secreta.  Esta  lei  produziu  tal  effeito,  e  exarcebou 
a  tal  ponto  os  ódios  populares  contra  os  conversos,  que  as 
turbas  não  só  se  dispunham  a  repetir  as  scenas  de  Lisboa 
em  1506,  mas  até  resistiram  á  tropa,  chegando  este  effeito  a 
produzir-se  nos  Açores  e  na  Madeira. 

As  violências  praticadas,  e  as  diligencias  empregadas  por 
um  delegado  dos  christãos  novos,  Duarte  da  Paz,  enviado  a 
Roma  para  lhes  advogar  a  causa,  influíram  no  espirito  de 
Clemente  vii,  o  qual  pelo  breve  de  17  de  outubro  de  1532, 
dirigido  a  Marco  delia  Buvere,  bispo  de  Sinigaglia,  núncio  em 
Portugal,  suspendeu  todos  os  eífeitos  da  bulia  de  17  de  de- 
zembro. 
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O  principio  do  anno  de  1533  foi  assignalado  com  um  trium- 
pho  para  os  christãos  novos.  O  breve  de  17  de  outubro  de 
1532  foi  ampliado  com  uma  bulia  de  perdão  concedida  a  7  de 
abril  de  1533.  Esta  bulia  annullava  todos  os  processos  de  he- 
resia, e  era  o  mais  tolerante  possivel  com  os  conversos,  com- 
quanto  não  despresasse  as  vantagens  da  cúria  romana,  dan- 
do-lhe  excessiva  preponderância  em  Portugal. 

D.  João  m  confundido  com  tão  inesperado  golpe  dado  nas 
suas  pretensões,  ordenou  ao  seu  embaixador  em  Roma  que 
sollicitasse  do  papa  a  suspensão  da  execução  de  tal  bulia. 
Davam-se  estes  factos  nos  últimos  mezes  de  1533.  Em  feve- 
reiro de  1534,  chegou  D.  Henrique  de  Menezes  a  Roma  le- 
vando instrucções  para  tratar  do  assumpto,  e  encarregado 
também  de  obter  a  confirmação  do  cargo  de  inquisidor-mòr 
em  D.  Fernando  de  Menezes  Coutinho,  bispo  de  Lamego,  no- 
meado por  D.  João  ni  em  virtude  da  renuncia  de  frei  Diogo 
da  Silva.  Apezar  das  diligencias  dos  dois  embaixadores  e  do 
cardeal  Santiquatro,  o  papa  respondeu  ás  supplicas  do  rei  de 
Portugal  ordenando-lhe  que  fizesse  executar  a  bulia  de  7  de 
abril. 

Continuou  D.  Henrique  de  Menezes  a  luta,  que  não  consi- 
derava terminada  apezar  da  terminante  ordem  do  papa.  Pro- 
longou-se  a  questão  até  que  fallecendo  Clemente  vn  em  25  de 
setembro  de  1534,  foi  eleito  a  13  de  outubro  o  cardeal  Ale- 
xandre Farnese,  com  o  nome  de  Paulo  ni.  O  soberano  portu- 
guez  obstinava-se  em  desobedecer  ás  ordens  de  Roma,  e  não 
só  perseguia  os  christãos  novos,  mas  até  não  consentia  que  se 
promulgasse  a  bulia  de  7  de  abril.  Paulo  m  indignou-se  com 
isso,  e  reprehendeu  o  rei  severamente,  ao  passo  que  ordena- 
va ao  bispo  de  Sinigaglia  que  instasse  cada  vez  mais  pela  re- 
vogação da  lei  de  14  de  junho.  D.  João  ui  decidiu  recorrer 
aos  meios  extremos  e  renovar  a  lei  condemnada  pelo  papa; 
este,  irritadíssimo,  respondeu  com  um  breve  em  que  fulmina- 
va com  a  excommunhão  todos  os  que  obstassem  a  que  os 
christãos  novos  saissem  livremente  do  reino. 

Uma  bulia  promulgada  em  12  de  outubro  de  1535  e  affi- 
xada  em  Roma  no  dia  2  de  novembro  do  mesmo  anno,  con- 
firmava a  de  7  de  abril  de  1532.  e  ainda  a  ampliava,  couce- 
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dendo  o  perdão  a  todos  os  reos  de  judaísmo,  e  dando-lhes  o 
espaço  de  um  anno  para  o  aproveitarem,  annullando  assim  os 
actos  da  inquisição.  Esta  bulia  fez  perder  o  animo  ao  rei  e  a 
seu  irmão  o  cardeal  D.  Affonso,  um  dos  mais  fervorosos  par- 
tidários da  inquisição. 

Todavia,  uma  influencia  decisiva  ia  actuar  sobre  o  espirito 
de  Paulo  iii.  Carlos  v  veiu  de  Nápoles  a  Roma,  e  como  preci- 
sava dos  auxílios  navaes  de  Portugal  contra  os  barbarescos, 
não  duvidou,  sollícitado  por  Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos, 
embaixador  portuguez  junto  da  sua  corte,  e  por  D.  Henrique 
de  Menezes,  que  o  foi  procurar  a  Nápoles,  de  quasí  ordenar 
ao  papa  que  cedesse  aos  desejos  de  D.  João  ni. 

A  pressão  de  Carlos  v  sobre  o  espirito  de  Paulo  ni  para 
que  resolvesse  a  questão  da  inquisição  de  um  modo  favorável 
aos  desejos  do  rei  era  decerto  muito  forte ;  todavia  a  corte  de 
Roma  teria  achado  meio  de  contentar  o  imperador  sem  des- 
contentar os  chrístãos  novos,  se  estes  não  houvessem  commet- 
tido  a  grave  imprudência  de  faltar  aos  contratos  occultos  e 
símoníacos  em  que  havia  intervido  o  bispo  de  Sinigaglia,  o 
que  significava  para  elle  e  para  alguns  outros  a  perda  de 
sommas  importantíssimas:  portanto,  a  cúria,  já  abalada  pelas 
instancias  de  Carlos  v,  apenas  soube  da  recusa  dos  chrístãos 
novos,  começou  a  hostilisal-os,  e  a  conclusão  do  negocio  não 
se  demora:  a  23  de  maio  de  1536  foi  expedida  uma  bulia, 
pela  qual  se  instituía  definitivamente  a  inquisição  em  Portu- 
gal, e  se  annullava  nos  seus  effeitos  a  de  12  de  outubro  do 
anno  anterior,  sem  comtudo  a  offender  na  apparencía.  Eram 
n'ella  nomeados  inquisidores  geraes  os  bispos  de  Coimbra, 
Lamego  e  Ceuta. 

Apezar  de  tudo,  os  protectores  dos  chrístãos  novos  conser- 
varam em  Roma  bastante  influencia  para  conseguir  que  a  bui- 
la  da  inquisição  promulgada  em  maio.  só  fosse  expedida  no 
meado  de  julho.  Continuavam  pois  as  diligencias  em  Roma,  e 
a  situação  voltou  a  ser  favorável  aos  chrístãos  novos.  O  bispa 
de  Sinigaglia,  vendo  que  os  judeus  se  resolviam  por  fim  a 
abrir  os  cordões  á  bolsa,  poz-se  outra  vez  do  seu  lado  e  leva- 
va a  condescendência  a  ponto  de  se  encarregar  pessoalmente 
de  subornar  os  seus  collegas.  Um  novo  núncio,  Jeronymo  Ri- 
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cenati  Capodiferro,  foi  enviado  a  Portugal,  levando  instrucções 
que  tendiam  a  constituil-o  protector  dos  christãos  novos  con- 
tra os  excessos  do  tribunal  da  fé.  Habilitado  oíficialmente  pelo 
papa  para  suspender  os  inquisidores  ou  limitar-lhes  o  exercí- 
cio, para  inspeccionar  e  fiscalisar  todos  os  seus  actos,  Capodi- 
ferro levava  também  ordem  de  instar  com  o  rei  para  suspen- 
der elle  próprio  a  inquisição,  emquanto  se  debatia  novamente 
na  cúria  a  conveniência  de  similhante  tribunal.  No  caso  do 
rei  não  consentir  em  tal,  Capodiferro  devia  tomar  uma  inicia- 
tiva enérgica,  intervindo  em  todos  os  processos  e  fiscalisando 
rigorosamente  o  procedimento  dos  inquisidores. 

Capodiferro  seguiu  fielmente  as  tradições  interesseiras  do 
seu  antecessor,  e  aproveitou-se  amplamente  do  poder  que  o 
papa  lhe  conferira,  apezar  dos  successos  políticos  da  Europa 
terem  obrigado  Paulo  nr  a  modificar  as  instrucções  que  pri- 
meiro lhe  dera,  para  subtrahir  os  judaizantes,  a  troco  de  boas 
recompensas,  ao  poder  da  inquisição.  Ao  mesmo  tempo  os 
christãos  novos  continuavam  a  sollicitar  em  Roma,  e  assim 
correram  os  annos  de  1537  e  1538.  A  inquisição  não  pratica- 
va grandes  excessos,  e  o  núncio  não  instava  para  que  fosse 
abolida,  contentando-se  em  avocar  a  si  os  processos  mais  lu- 
crativos. 

Estava  D.  João  ni  descontente  com  a  ingerência  que  o  nún- 
cio tomava  em  Lisboa  em  todos  os  negócios  inquisitoriaes,  e 
anelava  por  aproveitar  um  ensejo  para  romper  de  novo  hosti- 
lidades; para  isso  lançou  mão  da  nomeação  do  infante  D.  Hen- 
rique para  inquisidor-mór,  bastante  ameaçadora  para  os  chris- 
tãos novos,  e  que  não  podia  ser  bem  acceita  em  Roma. 

Foi  accusado  pelo  crime  de  astrologia  judiciaria  um  medi- 
co e  astrónomo  chamado  Ayres  Vaz,  e  levado  perante  o  tribu- 
nal da  inquisição.  Ayres  Vaz  tinha  um  irmão  que  era  pagem 
do  núncio,  e  como  o  prelado  se  aíTeiçoára  a  essa  familia,  de- 
liberou tirar  o  medico  das  garras  do  inquisidor  João  de  Mello, 
um  dos  accessores  do  bispo  de  Ceuta.  Efifectivamente,  quando 
elle  estava  para  ser  julgado,  appareceu  um  official  da  nuncia- 
tura,  chamando  a  causa  á  presença  do  legado  apostólico.  Pas- 
savam-se  estes  casos  no  meado  de  junho  quando  já  estava  re- 
solvida a  nomeação  do  infante  para  substituir  o  bispo  de  Ceu- 
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ta.  Começou  pois  a  polemica  entre  o  núncio  e  o  infante,  e 
chegou  a  tal  ponto  que  o  papa  se  viu  forçado  a  revocar  o  nún- 
cio Capodiferro  sem  o  substituir;  porém  logo  em  seguida  ex- 
pediu uma  bulia  que  determinava  que  em  qualquer  causa  cri- 
me sobre  matérias  de  fé,  sendo  o  réo  de  origem  judaica,  se 
procedesse  conforme  as  condições  e  regras  que  n'ella  iam  es- 
tabelecidas; estas  condições  eram  uma  nova  victoria  para  a 
tolerância.  Tal  era  o  estado  da  contenda  nos  fins  de  1539. 

Os  negócios  dos  conversos  iam  tomando  novamente  melhor 
face  em  Roma,  graças  ao  oiro  espalhado  com  mãos  largas,  e 
a  elevação  de  D.  Miguel  da  Silva  ao  cardinalato,  em  2  de  de- 
zembro de  1341,  em  substituição  do  cardeal  infante  D.  Affon- 
so,  fallecido  em  1340,  fez  com  que  a  sua  causa  se  conservas- 
se por  algum  tempo  em  bom  caminho.  A  sua  influencia  que 
era  grande  em  Roma  serviu-lhes  de  muito. 

Emquanto  porém  as  coisas  se  dispunham  de  um  modo  mais 
favorável  para  os  christãos  novos,  a  inquisição  em  Portugal, 
hvre  da  embaraçosa  fiscalisação  do  núncio,  continuava  a  com- 
metter  os  maiores  excessos.  Os  christãos  novos  continuavam  a 
reclamar  da  cúria  immunidades  e  revisões  de  processos,  e 
muitos  christãos  novos  fugidos  de  Portugal,  clamavam  em  ple- 
no Vaticano  contra  as  atrocidades  do  santo  ofQcio,  e  finalmen- 
te conseguiram  que  o  papa  enviasse  um  núncio  a  Portugal 
para  syndicar  o  procedimento  dos  inquisidores,  o  que  muito 
contrariava  D.  João  m. 

A  causa  dos  hebreus,  apezar  da  protecção  que  lhe  dispen- 
savam começou  comtudo  a  declinar,  quando  a  noticia  da  vin- 
da do  núncio  inspirou  um  certo  terror  á  corte  portugueza ; 
mas  ainda  d 'esta  vez  se  viram  illudidos,  pois  o  papa  delibe- 
rou pouco  depois  que  o  núncio  entrasse  em  Portugal,  mas  sem 
intervir  de  modo  algum  nos  negócios  da  inquisição. 

Continuaram  as  alternativas  favoráveis  e  desfavoráveis  aos 
conversos,  porque  o  papa  segundo  as  circumstancias  se  mos- 
trava favorável  ou  contrario  á  inquisição,  até  que  pela  bulia 
de  16  de  junho  de  1347  foi  definHivamente  estabelecida  a  in- 
quisição. 

Tal  foi  o  desfecho  d'essa  luta  de  mais  de  vinte  annos. 
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Diversas  opiniões  sobre  a  intolerância  —  Perseguições  contra  os  cliris- 
tâos  novos  em  Portugal  —  Breve  do  papa  mandando  pôl-os  em  liber- 
dade. 


Julianno,  chamado  o  apóstata,  dirigia  aos  bostranos  na  sua 
carta  numero  cincoenta  e  dois  as  seguintes  notáveis  phrases: 

«Pela  razão,  pela  força  das  provas,  e  não  pela  dos  golpes, 
insultos  6  violências,  é  que  os  homens  devem  ser  instruídos 
na  verdade,  e  convencidos  de  seus  extravios.  Por  isso  ordeno 
de  novo  aos  sectários  da  verdadeira  religião,  que  não  injuriem, 
molesteni  nem  affrontem  o  povo  gallileu.» 

Comparae  os  humanos  sentimentos  d'aquelle  príncipe  pagão 
com  a  seguinte  repugnante  máxima  de  Leo  Allatius,  que  en- 
contramos no  livro  V,  capitulo  15  da  sua  obra  Perpetua  con- 
fesiones: 

«Os  hereges  devem  ser  proscriptos,  castigados,  arruinados 
e  se  forem  pertinazes,  conderanados  a  morrer  no  fogo  sem 
outra  forma  de  processo.» 

Se  da  bondade  das  doutrinas  e  das  crenças  se  houvesse  de 
julgar  pela  conducta  dos  homaas  que  dizem  professal-as,  é  in- 
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dubitavel  que  neste  caso  ficaria  a  religião  catholica  muito  in- 
ferior ao  paganismo  em  nome  do  qual  Julianno  dictava  tão 
sabias  e  prudentes  medidas. 

Quintino,  professor  de  direito  canónico  na  Sorbona,  dirigia 
em  nome  do  clero,  aos  estados  reunidos  em  Orleans,  no  anno 
de  1560,  na  presença  do  rei  e  da  rainha  de  França,  um  furi- 
bundo discurso  contra  os  huguenotes,  no  qual,  entre  outras 
coisas,  dizia  o  seguinte: 

«Tendo  sua  magestade  a  força  nas  mãos,  e  estando  armado 
de  ferro,  deve  oppor-se  aos  hereges,  e  sendo  incontestável 
que  são  maus  no  ultimo  grau,  devem  ser  submettidos  ao  cu- 
tello  do  magistrado  e  castigados  de  morte.» 

Não  se  julgue  que  este  espirito  perseguidor  tenha  sido  pa- 
trimónio exclusivo  do  clero  catholico,  apostólico,  romano;  a 
maior  parte  das  seitas  protestantes^  quando  o  poder  secular 
as  converteu  em  egrejas  nacionaes,  perseguiram  também  por 
causas  de  religião  em  maior  ou  menor  escala,  segundo  os 
tempos  e  circumstancias.  Que  o  digam  Servet,  queimado  em 
Genebra  pelos  próprios  hereges ;  João  Paulo  Alciato,  o  medico 
italiano  Jorge  Blandrata,  Gribaldi,  sábio  jurisconsulto  e  ou- 
tros. Os  lutheranos  da  Saxonia  e  os  calvinistas  da  Hollanda 
não  trataram  mais  benignamente  os  auabaptistas,  do  que  os 
cathoUcos  os  haviam  tratado. 

E'  notável  a  conducta  seguida  pelo  ministro  Jurieu  em  Rot- 
terdam,  incitando  o  magistrado  a  perseguir  os  socinianos  e 
arminianos  dizendo-lhe:  «Que  era  dever  do  magistrado  extir- 
par a  heresia;  que  a  egreja  não  podia  florescer  sem  ser  sus- 
tentada pelo  braço  secular,  e  que  o  christianismo  nunca  se  te- 
ria diMilgado  tanto,  se  os  imperadores  christãos  e  outros  mo- 
narchas  não  o  tivessem  ajudado  destruindo  os  Ídolos,  dester- 
rando os  sacerdotes  pagãos  e  derribando  seus  templos.» 

Quem  dizia  isto,  era  um  herege  perseguido  e  condemnado 
pela  egreja  catholica,  à  qual  negava  o  direito  de  atacar  a  sua 
liberdade  de  consciência,  e  que  não  achava  justo  concedel-a 
aos  que  pensavam  de  diverso  modo  que  elle,  aconselhando  o 
seu  governo  a  empregar  contra  elles  os  meios  que  reprovava 
nos  catholicos. 
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Prova  de  que  nada  offusca  tanto  a  razão  do  homem  como  o 
fanatismo  religioso. 

Por  nos  parecerem  altamente  sábios  e  philosopliicos  os  se- 
guintes pareceres  sobre  o  assumpto,  devidos  á  penna  de  um 
dos  mais  eruditos  escriptores  de  Portugal  no  século  passado, 
António  Ribeiro  dos  Santos,  em  seguida  os  transcrevemos : 

«A  crença  que  se  qualifica  de  crime,  não  é  a  crença  inter- 
na, porque  subsistindo  entre  nós  pensamentos  e  sentimentos 
interiores  do  coração  do  homem,  não  é  nem  pôde  ser  objecto 
das  leis  civis,  nem  estar  sujeita  á  força  physica:  só  a  razão  e 
a  religião  tem  direito  de  dirigir  o  coração  do  homem  pela 
força  da  verdade,  e  pela  doçura  da  persuasão;  pelo  que  n'es- 
ta  parte  não  pôde  haver  nem  crime  nem  pena. 

«A  crença,  pois,  que  se  qualifica  de  criminosa  é  a  crença 
externa,  que  se  manifesta  por  acções  e  praticas  exteriores: 
ora  esta  crença  externa  pôde  manifestar-se,  ou  por  commissão, 
quando  se  pratica  um  culto  diverso,  ou  por  omissão,  quando 
se  não  concorre  ao  culto  publico  nacional  por  principio  de  re- 
ligião; em  um  e  outro  caso  esta  crença  se  não  pôde  qualificar 
de  crime;  quando  elle  consiste  em  simples  omissão,  ou  quan- 
do as  acçiíes  positivas  e  praticas  exteriores  são  privadas  e  do- 
mesticas, e  se  diffundem  tão  somente  na  crença  sem  de  mo- 
do algum  se  dirigirem  a  perturbar  a  religião  dominante  do 
paiz  ou  a  justiça  e  ordem  publica  do  estado. 

«Ponhamos  os  princípios  claros  n'esta  matéria.  A  religião 
não  interessa  á  sociedade  como  sociedade  simplesmente,  senão 
por  suas  consequências  mora  es,  e  a  sociedade  não  a  pôde  con- 
siderar senão  como  um  meio  que  o  céo  lhe  deu  para  manter 
a  sua  tranquillidade  interior;  portanto  ella  não  tem  direito  de 
castigar  em  matéria  de  religião,  senão  as  acções  que  alteram 
e  perturbam  esta  paz  e  tranquillidade  publica,  e  por  isso  os 
delidos  contra  a  divindade  não  devem  ser  sujeitos  á  sancção 
das  leis  do  estado,  salvo  quando  vem  a  ser  delidos  civis.  As- 
sim pois,  é  necessário  distinguir  entre  os  crimes  moraes  e  os 
crimes  de  religião  que  não  são  uma  mesma  coisa,  isto  é,  en- 
tre os  erros  especulativos  que  não  tem  influencia  alguma  pe- 
rigosa nos  costumes^  e  que  são  compatíveis  com  a  pratica  das 


A  INQUISIÇÃO  EM  PORTUGAL  179 

virtudes  moraes  e  politicas,  e  os  erros  de  crença  que  são  ao 
mesmo  tempo  perigosos  ao  estado.  Porquanto,  assim  como  ha 
uns  dogmas,  cuja  crença  inílue  sobre  a  pratica,  os  quaes  são 
úteis  á  sociedade,  e  formam,  pelo  dizer  assim,  a  religião  civil 
do  estado,  e  outros  que  podem  deixar  de  se  crer,  sem  deixarem 
de  conservar  no  fundo  do  coração  todos  os  motivos  que  obri- 
gam a  ser  bom  cidadão;  assim  ha  opiniões  heréticas,  que  po- 
dem perturbar  o  estado  por  causa  de  suas  consequências  ou 
circumstancias,  e  outras  que  se  podem  chamar  erros  pacíficos, 
que  posto  que  ofTendam  a  verdade  eterna,  t  )davia  não  fazem 
mal  á  sociedade. 

«N'esta  conformidade  pois,  o  simples  e  puro  incrédulo  vio- 
la somente  as  obrigações  da  religião,  e  o  incrédulo  que  ou 
blasphema  ou  dogma;isa  viola  as  da  religião  do  estado:  o  pri- 
meiro é  digno  de  compaixão,  o  segundo  de  castigo ;  o  primei- 
ro não  tendo  mais  culpa  que  a  cegueira  de  seus  erros,  não 
tratando  de  os  communicar  aos  outros  e  de  fazer  proselytos  e 
sectários,  é  impio,  como  homem,  mas  não  o  é  como  cidadão: 
a  egreja  o  pôde  punir  com  as  penas  canónicas,  mas  não  o  es- 
tado com  as  penas  temporaes.  Se  elle  apezar  de  seus  erros 
respeita  a  religião  do  paiz  e  o  culto  nacional,  a  autoridade  pu- 
blica não  tem  direito  de  o  punir,  pois  que  elle  não  quebran- 
tou pacto  algum  ou  obrigação  social,  não  atacou  a  justiça  pu- 
blica, não  fez  mal  a  ninguém,  desapossando  os  outros  de  seus 
direitos ;  e  por  consequência  os  seus  erros  não  interessam  a 
ordem  politica,  e  por  isso  não  podem  ser  objectos  das  leis  civis. 

«Sei  que  se  segue  a  doutrina  contraria,  e  até  que  desgraça- 
damente se  costuma  pôr  em  pratica;  mas  eis  aqui  uma  parte 
em  que  deve  entrar  a  reformação  da  justiça.  Essa  doutrina  e 
essa  pratica : 

«1."  E'  contra  a  liberdade  natural  do  homem,  que  entran- 
do na  associação  do  estado,  reservou  sempre  todas  as  acções 
particulares  que  nada  tinham  com  a  sociedade. 

«2.°  E'  contra  a  natureza  do  poder  civil,  que  não  pôde  nem 
deve  ter  outros  objectos  que  as  acções  que  interessam  a  or- 
dem e  justiça  publica. 

«3.*'  E'  contra  os  direitos  sagrados  da  consciência  do  ho- 
mem, que  ella  nunca  cedeu,  nem  podia  ceder  ao  summo  império. 
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«4.°  E'  contra  a  mesma  natureza  da  religião  em  geral,  pois 
que  a  crença  devendo  ser  fundada  tão  somente  sobre  a  con- 
vicção do  entendimento,  e  sobre  a  persuasão  do  coração  do 
homem,  deve  ser  consequentemente  livre  e  toda  dependente 
dos  foros  e  liberdades  riaturaes  da  consciência  de  cada  um. 

«0.°  E'  contra  a  natureza  e  constituição  particular  da  mes- 
ma religião  christã,  pois  que  Christo  requereu  somente  o  sa- 
crifício voluntário  do  coração  do  homem,  e  vedou  toda  a  força 
e  violência,  até  reprehender  severamente  os  discípulos,  que 
queriam  que  se  usasse  d'ella  contra  os  habitadores  de  mna 
cidade  infiel.» 

«Todos  os  principes  portuguezes  até  os  senhores  reis  D. 
João  n  e  D.  Manuel  foram  tolerantes. 

«E'  bem  sabido  em  nossa  historia  que  os  nossos  reis  ante- 
cessores d"estes  dois  monarchas  toleraram  a  profissão  das 
duas  religiões  judaica  e  mahometana  entre  os  hebreus  e  os 
árabes  que  viviam  em  nossos  reinos.  EUes  consentiram  que  os 
mouros,  sem  embargo  de  ser  gente  tão  encontrada  com  nos- 
sa fé,  tivessem  mesquitas  em  suas  mourarias  nos  arrabaldes 
de  Lisboa,  em  Almada,  em  Palmella,  em  Alcácer  do  Sal,  no 
Algarve  e  n'outras  partes^  e  celebrassem  suas  festas  confor- 
me os  preceitos  do  Alcorão,  e  havia  leis  do  senhor  rei  D. 
João  I  e  de  outros  que  severamente  prohibiam  que  lhes  vio- 
lassem seus  cemitérios  ou  embargassem  suas  festas,  de  que 
se  trata  no  Código  Affonsino,  liv.  ii,  t.  121,  e  de  que  falia 
Brandão  na  Monarchia  Lusitana,  liv.  ix,  cap.  32,  e  liv.  xviii, 
cap.  51. 

«Assim  se  conservaram  até  o  senhor  D.  Manuel  em  cujo 
reinado  se  derribaram  algumas  mesquitas,  e  outras  se  conver- 
teram e  santificaram  ao  culto  da  religião  christã,  de  que  falia 
Garcia  de  Rezende,  testemunha  occular,  nas  suas  Miscel- 
laneas : 

«Vimos  synagogas,  mesquitas 
«Em  que  sempre  eram  ditas, 
«E  pregadas  heresias, 
«Tornadas  em  nosaos  dias 
«Egrejas  santas  bemditas.» 


A  DíQUISIçlO  EM  PORTUGAL  181 

«Quanto  aos  judeus  é  bem  constante,  que  desde  os  mais  su- 
bidos tempos  da  raonarchia  viviam  entre  nós  em  suas  aljamas 
€  longuardas  com  inteira  liberdade  no  uso  da  sua  religião; 
elles  tinham  em  Lisboa  as  suas  judarias  e  synagogas  no  bair- 
ro da  Pedreira,  que  depois  se  mudaram  para  o  bairro  da  Con- 
ceição, e  outras  junto  a  S.  Pedro  de  Alfama,  outras  no  Porto, 
em  Lamego,  em  Vizeu,  em  Leiria,  na  Guarda,  em  Alcácer  do 
Sal,  em  Elvas,  etc.  N'ellas  guardavam  publicamente  e  sem  al- 
gum estorvo  os  sabbados,  as  Paschoas  e  outras  festas  de  seu 
rito,  com  todas  as  ceremonias  de  sua  lei,  de  maneira  que  nem 
as  justiças  reaes  podiam  proceder  contra  elles  n'estes  dias, 
nem  lhes  corriam  as  causas  em  que  elle^.  eram  partes;  jura- 
vam pelos  cinco  livros  de  Moysés  dentro  da  synagoga,  presen- 
te a  parte  e  o  arabi-mór  que  os  esconjurava;  e  quando  nossos 
príncipes  vinham  de  fora,  e  se  recolhiam  à  corte,  costumavam 
sair  com  o  arabi-mór  a  recebel-os,  apresentando-lhes  o  Penta- 
teuco;  nenhum  christão  podia  impedir  suas  festas  e  solemni- 
dades,  nem  violar  seus  cemitérios;  o  que  tudo  se  vê  das  bul- 
ias de  Clemente  vi  e  de  Bonifácio  ix  mandadas  guardar  por 
provisão  do  senhor  rei  D.  João  i,  e  do  liv.  n  do  Código  AÊfon- 
sino,  etc,  o  que  durou  entre  nós  até  os  tempos  do  senhor  rei 
D.  Manuel. . . 

«Ainda  depois  que  se  mudou  de  princípios  e  de  systema, 
continuaram  nossos  príncipes  algumas  vezes  em  tolerar  nos 
estados  da  índia  entre  os  naturaes  idolatras  o  uso  da  sua  re- 
ligião; vemos  que  o  senhor  rei  D.  Sebastião  mandou  que  se 
não  derribassem  os  pagodes  dos  Índios,  da  maneira  como  até 
alli  se  fazia,  sem  embargo  de  outras  determinações  em  con- 
trario que  pouco  antes  se  haviam  tomado;  sobre  o  que  ha  a 
cana  do  primeiro  arcebispo  D.  Gaspar  de  Lião,  de  20  de  no- 
vembro de  1561,  em  que  diz,  que  já  se  havia  remediado  o 
negocio  dos  pagodes  de  Diu,  como  também  em  outras  partes, 
e  que  se  não  continuariam  a  derribar,  senão  quando  a  razão 
o  pedisse  assim. 

«O  senhor  rei  D.  José,  sendo  informado,  que  os  Índios  ido- 
latras de  Gôa  e  de  outras  partes  ou  desamparavam  a  terra 
para  irem  em  longas  romagens  e  peregrinações  adorar  no  ser- 
ão os  ídolos  de  seu  culto,  ou  desertavam  para  Surraie  levan- 
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do  para  o  domínio  alheio  as  suas  fabricas,  e  que  tudo  isto  sue- 
cedia  em  grande  quebra  da  povoação  e  do  commercio,  determi- 
nou ultimamente  de  lhes  consentir  o  uso  particular  de  sua 
rehgião  paga.» 

Vejamos  agora  como  procediam  os  catholicos  portuguezes 
com  os  que  não  professavam  suas  crenças. 

Em  maio  de  1504,  domingo  de  Paschoa  do  Espirito  Santo, 
alguns  rapazes,  dos  quaes  o  mais  velho  não  passaria  dos  quin- 
ze annos,  começaram  a  questionar  com  alguns  christãos  no- 
vos, vituperando  a  sua  procedência,  na  rua  Nova  de  Lisboa,  e 
um  dos  christãos  novos  pegou  numa  espada  e  acutilou  cinco 
ou  seis  moços:  a  esta  desordem  acudiu  o  governador  com  to- 
da a  justiça,  e  foram  presos  cerca  de  quarenta  rapazes,  e  tira- 
da a  inquisição,  foi  determinado  em  relação  que  fossem  os 
mancebos  açoitados  e  degradados  para  a  ilha  de  S.  Thomé 
para  sempre,  e  os  outros  mais  moços  fugiram,  e  a  pedido  da 
rainha  não  foram  cumprir  o  degredo,  e  lhes  foi  levantado:  dos 
feridos  n'esta  refrega  falleceu  um. 

Em  1506  succedeu  praticarem-se  em  Lisboa  actos  de  vio- 
lenta perseguição  e  notável  malvadez  contra  os  christãos  no- 
vos; a  historia  menciona  o  caso  do  seguinte  modo. 

Em  domingo  de  Paschoella,  19  de  abril  de  1506,  pela  ma- 
nhã, estando  o  rei  D.  Manuel  em  Aviz  por  causa  da  peste, 
começou  em  Lisboa  o  horrível  motim  e  matança  dos  christãos 
novos,  a  que  deu  origem  certo  reflexo  de  sol  que  se  divisava 
no  rehcario  que  estava  no  lado  do  Santo  Christo  da  egreja  do 
convento  de  S.  Domingos,  e  que  uns  aflirmavam  ser  milagre, 
e  outros  não  queriam  que  o  fosse.  Frei  João  Mocho,  natural 
de  Évora,  e  frei  Bernardo,  aragonez,  frades  do  mesmo  con- 
vento, foram  os  principaes  instigadores  d'aquella  commoção, 
porque  com  diabólico  furor  sairam  a  pregar  peias  ruas  contra 
os  judeus  e  incrédulos.  Muitos  amotinados  houve,  sendo  bas- 
tantes os  estrangeiros,  que  carregados  de  roubos  importantís- 
simos navegaram  para  suas  terras.  O  numero  das  victimas 
lançadas  no  fogo,  vivas  umas  e  mortas  outras  passou  de  duas 
mil,  de  todos  os  sexos  e  edades. 
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A  matança,  assolação  das  casas  e  roubos,  durou  até  quar- 
ta feira  seguinte  ao  meio  dia,  sem  haver  quem  a  impedisse. 
O  rei  acudiu  severo  a  punir  tamanha  atrocidade,  e  foram  en- 
forcados e  esquartejados  até  cincoenta  reos,  entrando  algumas 
mulheres,  que  n'este  caso  tiveram  grande  parte.  Os  dois  fra- 
des, frei  João  Mocho  e  frei  Bernardo  Aragonez,  foram  levados 
a  Évora,  aonde  no  mez  de  julho  o  bacharel  em  theologia  irei 
Álvaro  Pimentel,  frade  da  mesma  ordem,  foi  á  Torre  de  AI- 
conchel,  aonde  elles  estavam  presos,  e  lhes  fez  perguntas  e 
os  privou  dos  hábitos,  deixando-os  no  poder  da  justiça  eccle- 
siastica.  Logo  ao  outro  dia,  D.  Pedro,  bispo  de  Marrocos  e 
cónego  da  Sé  de  Évora,  na  praça  d'esta  cidade,  ante  uma  ima- 
gem de  Nossa  Senhora,  os  privou  das  suas  ordens  e  entregou 
à  justiça  secular;  e  andando  o  licenceado  Manuel  AíTonso,  do 
desembargo  do  rei,  com  alçada  maior  na  dita  comarca,  tomou 
posse  d'elles,  e  logo  os  sentenceou  a  morrerem  queimados,  e 
foram  levados  com  públicos  pregões  fora  da  porta  de  Mache- 
do,  e  n'um  ferregial  foram  garrotados  e  queimados  por  volta 
do  meio  dia :  de  tarde  veiu  a  Misericórdia  e  levou  seus  corpos 
a  enterrar  ao  convento  de  S.  Francisco.  Todos  os  outros  fra- 
des de  S.  Domingos  de  Lisboa  foram  presos  e  postos  na  mina 
do  Castello,  e  as  chaves  do  convento  foram  entregues  ao  des- 
embargador do  paço,  o  doutor  Christovam  Teixeira,  prior  da 
freguezia  de  S.  Julião,  que  as  teve  na  sua  mão  pelo  espaço 
de  cinco  mezes,  em  que  o  mesmo  convento  esteve  fechado  e 
elles  presos.  A  cidade  perdeu  seus  foros,  que  recobrou  de- 
pois. 

E'  notório  que  os  judeus  expulsos  de  Hespanha  no  reinada 
dos  reis  catholicos  Fernando  e  Izabel,  e  refugiados  em  Portu- 
gal, foram  obrigados  a  adoptar  o  christianismo  sob  pena  de 
morte,  e  que  a  maior  parte  d'elles  o  fizeram  de  má  fé,  como 
não  podia  deixar  de  succeder,  e  aquelies  desgraçados,  deno- 
minados como  em  Hespanha  christãos  novos,  eram  as  victimas 
preferidas  com  que  a  inquisição  enchia  os  seus  cárceres  e 
celebrava  os  autos  de  fé.  Os  estragos  que  o  tribunal  causou 
foram  tantos,  que  alguns  ministros  do  rei  chegaram  a  assus- 
tar-se,  e  por  sua  influencia  sollicitou  de  Roma  um  breve,  pelo 
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qual  concedia  sua  santidade  um  perdão  geral  a  todos  os  ac- 
cusados  judaizantes,  e  ordenava  aos  inquisidores  que  abrissem 
suas  prisões  e  soltassem  a  todos  os  presos  sem  excepção.  Oc- 
corre-nos  aqui  uma  observação  muito  simples:  quando  sua 
santidade  tomava  esta  resolução  era  porque  entendia  que  com 
ella  ganhava  a  religião  catholica;  porque  não  generalisava  en- 
tão a  medida  a  todas  as  inquisições  da  Europa  e  da  America? 
Que  razão  podia  haver  para  que  a  fé  dos  catholicos  hespa- 
nhoes  podesse  perder  com  o  mesmo  que  o  papa  entendia  ser 
proveitoso  á  dos  portuguezes? 

Os  ministros  do  santo  oíficio  não  poderam  eximir-se,  ainda 
que  de  má  vontade,  de  obedecer  ao  breve  apostólico;  porém 
os  inquisidores  não  eram  gente  que  abandonasse  facilmente  a 
sua  presa.  Sua  santidade  mandara  pôr  os  presos  em  liberda- 
de; porém  não  lhes  prohibira  que  os  tornassem  a  prender; 
portanto,  não  só  voltaram  aos  cárceres  os  que  d'elles  haviam 
saido,  mas  ainda  outros  muitos  que  commetteram  a  imprudên- 
cia de  applaudir  o  breve  pontifício  que  restituía  a  liberdade  e 
a  vida  a  tantos  infelizes. 
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CAPmio  i\ 


SUSLMARIO 


D.  João  IV  —  Sua  tolerância  —  Acçào  notável  (i'este  mouarclia  —  Morte 
de  D.  João  iv  e  vingança  dos  inquisidores  —  Continua  a  perseguição 
—  Roubo  sacrílego  na  egreja  do  convento  de  Odivellas  —  Attribuem-no 
aos  christàos  novos  —  Descobre-se  o  culpado. 


Recuperando  Portugal  a  sua  autonomia  em  1640,  occupou  o 
throno  D.  João  iv,  anteriormente  duque  de  Bragança. 

A  julgar  pelos  actos  do  novo  rei,  não  pôde  duvidar-se  que 
a  inquisição  lhe  era  antipathica,  e  a  julgava  perniciosa.  Es- 
te illustrado  príncipe  conhecia  perfeitamente  os  abusos  que 
se  commettiam  á  sombra  do  inviolável  segredo  dos  processos 
inquisitoriaes.  Via  que  a  ostentação  e  a  avareza  dominavam 
nos  inquisidores  mais  que  a  justiça  e  a  piedade;  e  sabendo 
que  de  todas  as  confiscações  feitas  pela  inquisição  só  uma  di- 
minuta parte  chegava  ao  seu  thesouro,  ordenou  que  d'ahi  por 
deante  não  se  confiscassem  os  bens  dos  condemnados  peni- 
tenciados. 

Esta  determinação  do  rei  admirou  e  atemorisou  os  inquisi- 
dores, que  se  viam  por  ella  privados  das  principaes  vantagens 
do  seu  emprego.  Pozeram  em  campo  quantos  meios  poderam 
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empregar  para  restituir  as  coisas  ao  seu  primitivo  estado,  e 
concluíram  por  obter  um  breve  do  papa,  pelo  qual  ordenava 
sua  santidade  que  continuassem  as  confiscações  como  antes  da 
determinação  do  rei,  sob  pena  de  excommunhão  para  todos 
que  se  oppozessem  á  execução  do  breve. 

Os  inquisidores  apresentaram-se  em  palácio,  quando  o  rei 
acabava  de  fazer  a  communhão  paschoal.  Recebeu-os  sua  alte- 
za, e  um  d'elles  pediu-lhe  que  lhe  permittisse  lêr  um  breve 
de  sua  santidade  o  soberano  pontífice  em  presença  de  toda  a 
corte.  Accedeu  o  rei  e  leu-se  o  breve. 

« — Quem  é,  perguntou  sua  alteza,  que  deve  aproveitar-se 
das  confiscações? 

« — E'  vossa  alteza,  respondeu  o  inquisidor  que  tomara  a 
palavra. 

« — Então,  replicou  o  rei,  como  cada  qual  pôde  dispor  do 
que  é  seu  como  lhe  aprouver,  para  não  ir  contra  as  ordens 
do  papa,  e  para  que  veja  o  profundo  respeito  que  me  inspi- 
ra, consinto  que  confisqueis  os  bens  dos  hereges,  com  a  con- 
dição de  que  se  faça  um  inventario  muito  exacto :  porém  de- 
claro desde  já,  que  os  cedo  a  elles  e  a  suas  famílias,  enten- 
dendo-se  que  lhes  devem  ser  fielmente  devolvidos,  qualquer 
que  seja  a  pena  a  que  julgueis  justo  condemnal-os.» 

Apezar  do  desgosto  que  causou  esta  ordem  aos  inquisido- 
res, não  tiveram  outro  remédio  senão  submetter-se,  e  durante 
a  vida  de  D.  João  iv,  os  bens  confiscados  pela  inquisição  fo- 
ram restituídos  aos  penitenciados  ou  a  seus  legítimos  herdeiros. 

Quão  differente  haveria  sido  a  sorte  de  Hespanha  se  os  sen- 
timentos e  a  poUtica  dos  reis  catholicos,  se  o  seu  desinteres- 
se e  prudência  tivessem  sido  eguaes  aos  de  D.  João  n  de 
Portugal? 

Os  inquisidores  vingaram-se  da  firmeza  e  prudência  de  D. 
João,  abusando  da  fraqueza  de  entendimento  da  rainha  sua 
viuva. 

Logo  que  o  rei  falleceu,  os  ministros  do  santo  officio  apre- 
sentaram-se à  rainha,  e  representaram-lhe,  que  tendo  incorri- 
do seu  fallecido  esposo  na  excommunhão  papal,  por  haver 
desobedecido  ao  breve  sobre  as  confiscações,  era  necessário 
que  fosse  absolvido  por  isso,  e  a  pobre  senhora  tão  ignorante 
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como  fanática,  consentiu  que  se  effectuasse  a  ceremonia  de  ab- 
solver o  cadáver  do  marido. 

«El-rei  D.  João  iv,  diz  a  Historia  da  inquisição  em  Portu- 
gal, foi  excommungado  depois  de  morto;  a  sua  real  ossada 
foi  tirada  do  caixão  à  vista  de  um  concurso  immenso  de  fieis, 
despojado  de  suas  vestes  soberanas,  e  estendido  no  chão  jun- 
to aos  pés  dos  do  conselho  geral  do  santo  ofiQcio ! . . .  Pôde 
dar-se  uma  impiedade  mais  horrorosa;  e  demais  tendo-se 
constrangido  a  própria  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão,  bem  co- 
mo os  principes  D.  Aífonso  e  D.  Pedro  seus  filhos,  para  que 
assistissem  a  um  tão  escandaloso  vilipendio  das  cinzas  de  seu 
querido  pae,  e  seu  lamentado  esposo?. . . 

«A'  vista  de  um  procedimento  tão  iniquo,  haverá  ainda  al- 
guém que  se  avenle  de  nos  fazer  acreditar,  que  a  inquisição 
era  uma  instituição  religiosa,  por  meio  da  qual  se  recolhiam 
vantagens  incalculáveis  a  bem  do  estado,  e  da  mesma  religião ; 
vendo  que  seus  ministros,  não  contentes  de  vilipendiarem  a 
memoria  d'um  soberano,  tal  como  D.  João  iv,  vinham  praticar 
suas  impiedades  mesmo  dentro  do  próprio  templo,  e  na  au- 
gusta presença  de  Deusl  Callamos  as  immensas  analyses  que 
poderíamos  continuar  acerca  d'este  facto,  autorisado  por  um 
sem  numero  de  documentos,  não  por  temer,  mas  sim  por  fal- 
ta de  espaço;  porém  continuaremos  a  historial-o. 

«Collocado  o  cadáver  real  como  dissemos,  os  inquisidores, 
que  se  tinham  alli  conduzido  com  suas  vestes  sacerdotaes, 
procederam  á  leitura  de  um  processo,  muito  em  segredo  for- 
mado contra  o  próprio  raonarcha  portuguez,  e  pelo  qual  o  de- 
claravam excommungado,  e  morto  sob  a  perniciosa  qualidade 
de  inimigo  da  egreja  catholica :  a  este  segundo  apparato  de 
ludibrio  seguiu-se  ainda  um  outro  mais  vituperante,  chovendo 
os  impropérios  públicos  sobre  a  memoria  do  finado,  e  seguin- 
do-se-lhe  uma  scena  muda  e  ridícula  de  escarneos,  não  menos 
insultantes:  a  absolvição  foi  afinal  pronunciada,  e  só  depois  de 
tudo  isto  é  que  os  ministros  do  santo  officio  consentiram  se 
dessem  a  um  rei  de  Portugal  as  orações  que  a  egreja  não  re- 
cusa aos  pagãos  e  judeus?  Com  que  se  poderá  comparar  um 
tão  revoltante  attentado?  Qual  será  o  dogma  evangélico  que  o 
autorisa?  Responda  a  imparciaUdade.» 
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O  alvo  dos  inquisidores  era  aterrar  os  grandes  do  reino  e 
o  povo  para  dar  prestigio  á  autoridade  do  santo  oíficio;  por- 
que na  realidade  D.  João  não  incorrera  na  excommunhâo  pa- 
pal, dispondo  como  melhor  lhe  parecia  de  bens  que,  depois 
de  confiscados,  lhe  pertenciam. 

Animados  os  inquisidores  pela  impunidade  d'este  attentado, 
continuaram  as  perseguições  com  extraordinário  rigor  duran- 
te o  reinado  de  D.  AíTonso  vi  e  uma  parte  do  de  D.  Pedro. 
Durante  a  regência  d'este,  em  1671,  foram  roubados  de  uma 
egreja  dos  arredores  de  Lisboa  os  vasos  sagrados,  e  as  hós- 
tias consagradas  espalhadas  pelo  chão:  eis  o  caso,  segundo 
uma  relação  da  época: 

«Ha  um  logar  junto  ao  mosteiro  de  Odivellas,  que  lhe  dá  o 
nome;  fica  de  Lisboa  para  o  norte  uma  boa  légua,  e  teria 
n"a(íuella  época  duzentos  visinhos;  na  extremidade  da  povoa- 
ção, para  o  meio  dia,  está  situada  a  egreja  d'este  logar,  edi- 
ficio  capaz,  mais  ornado  que  artificioso.  Pelo  lado  externo  que 
olha  para  o  sul  tem  uma  escada  de  pedra  de  dez  ou  doze  de- 
graus, que  fenece  em  um  taboleiro,  aonde  está  uma  porta, 
ao  antigo,  por  onde  o  thesoureiro  entra  para  o  coro,  e  de  lá 
sobe  ao  sino,  e  para  descer  do  coro  para  a  egreja.  A  noite  de 
dez  para  onze  de  maio  d'este  anno  de  mil  e  seiscentos  e  se- 
tenta e  um,  que  foi  um  domingo  para  a  segunda  feira,  entra- 
ram por  a  dita  porta,  que  a  confiança  e  o  tempo  tinham  faci- 
litado a  qualquer  violência,  ou  judeus  ou  hereges ;  e  descendo 
á  egreja,  offenderam  as  imagens  de  uma  Senhora  e  de  um 
Menino  Jesus,  de  santa  Catharina  e  de  S.  Braz  com  sacrílegos 
desprezos:  e  abrindo  o  sacrário,  roubaram  as  partículas  con- 
sagradas, deixando  a  egreja  feita  um  exemplo  de  diabólicos 
atrevimentos. 

«Amanheceu  a  segunda  feira,  abriu  o  parocho  a  egreja,  viu 
o  sacrílego  destroço,  achou  toda  a  prata,  frontaes,  toalhas, 
sacras  e  casfiçaes,  e  chegando  ao  sacrário  viu  que  só  n'elle 
se  fez  o  roubo,  e  a  vozes  e  gritos  publicou  o  furto,  e  convo- 
cou o  povo,  que  cora  zeloso  sentimento  chorou  o  infausto  atre- 
vimento. Correu  o  aviso  a  sua  alteza,  ao  tribunal  da  inquisi- 
ção e  ao  cabido,  e  cada  qual  por  sua  via  fez  todas  as  diligen- 
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cias  que  pedia  o  caso,  pessoa  por  pessoa,  sem  querer  Deus 
que  se  descobrisse  o  menor  indicio  dos  aggressores.  Vesti- 
ram-se  em  todo  o  reino  os  templos  e  pessoas  de  todo  a  sorte 
de  luto,  fazendo  se  em  todas  as  partes  innumeraveis  procissões 
de  lagrimas  e  penitencias,  conhecendo  todos  que  eram  gran- 
des os  peccados,  em  tempo  em  que  se  viam  tão  horrendas 
procissões. 

«O  único  indicio  que  se  descobriu,  foi  de  que  uns  chríslãos 
novos  na  manhã  do  furto,  muito  ao  romper  d'alva  se  embar- 
caram em  um  navio  francez  que  já  estava  despachado,  e  em 
continente  deu  á  vela,  o  que  forcejando  contra  maré  e  vento 
saiu  de  Lisboa ;  atraz  delle  se  mandou  uma  caravella,  mas 
como  se  despachou  com  malícia,  mentiu  a  derrota.  Algumas 
pessoas  se  prenderam  por  leves  indicios,  mas  depois  se  acha- 
ram algumas  coisas  pertencentes  ao  furto,  em  o  ôco  de  uma 
oliveira,  sem  saber  quem  alli  as  pozera.  Alterou-se  não  só  a 
corte,  senão  todo  o  reino,  araotinando-se  muito  o  povo  contra 
os  christãos  novos ;  o  que  sua  alteza  atalhou  com  prometter 
deital-os  de  todo  fora  do  reino:  e  por  um  decreto  seu,  que 
quiz  tivesse  valor  de  lei,  mandou  que  todos  os  christãos  no- 
vos, que  de  quarenta  annos  a  esta  parte  haviam  saido  compre- 
hendidos  nos  autos  de  fé,  e  todos  d'ahi  por  deante  saíssem,  e 
os  desnaturalísava  do  reino  com  todas  suas  famílias ;  porém 
foram  tantos  os  inconvenientes,  outros  dizem  que  tantas  as 
conveniências,  que  não  foi  a  execução  por  deante.  Passados 
vinte  dias  veiu  sua  alteza  com  toda  a  corte  a  Odivellas,  e  com 
grandes  festas  e  applausos,  se  levou  o  Senhor  do  mosteiro 
para  a  igreja  do  logar,  d'onde  se  havia  feito  o  roubo;  fazen- 
do-se  em  todo  o  reino  festivas  e  alegres  demonstrações  em 
louvor  do  santíssimo  Sacramento,  e  exaltação  da  fé  catho- 
hca . » 

Este  desacato  pubUco,  que  muitos  julgarão  de  pouca  impor- 
tância para  a  historia  do  paiz,  entendemos  nós  ser  essencial- 
mente interessante  e  significativo. 

As  autoridades  civis  foram  as  primeiras  a  acudir  e  orde- 
naram visitas  domiciliarias  ás  casas  dos  suspeitos,  não  só  para 
procurar  os  objectos  roubados,  como  para  averiguar  escru- 
pulosamente se  tinham  passado  a  noite  fora  de  casa,  aonde, 
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porque  motivo  e  em  companhia  de  quem.  Pelos  mais  leves 
indicios  prenderam  avultado  numero  de  pessoas  sem  olhar  a 
sexo  ou  edade,  que  foram  conduzidos  á  cadeia  publica,  aonde 
os  magistrados  as  interrogaram,  sem  poderem  chegar  a  des- 
cobrir quaes  podessem  ser  os  autores  do  attentado. 

Os  inquisidores  levaram  muito  a  mal  que  o  poder  civil  se 
intromettesse  em  um  assumpto  que  entendiam  pertencer-lhe  de 
direito,  fazendo  crer  aos  fanáticos  que  elles  teriam  descobrido 
e  castigado  os  culpados,  se  os  magistrados  da  cidade  não  se 
houvessem  precipitado . 

Os  christãos  velhos,  cujo  cego  fanatismo  lhes  inspirava  um 
ódio  profundo  contra  os  novos,  praticavam  cora  elles  toda 
a  sorte  de  excessos,  ameaçando-os  com  exterminal-os  a  to- 
dos. 

A  tal  ponto  chegaram  as  coisas  que  o  rei  e  seu  conselho 
intenderam  que  seria  mais  prudente  fazer  sair  do  reino  todos 
os  christãos  novos.  Mas,  quem  tal  acreditaria !  Os  inquisidores 
oppozeram-se  a  esta  medida,  dizendo,  «que  não  deviam  man- 
dar-se  para  paizes  estrangeiros,  aonde  cada  qual  vivia  como 
lhe  parecia,  pessoas  cuja  fé  vacilante  correria  o  maior  perigo 
de  perder-se,  não  tendo  quem  as  sujeitasse  a  ella  ameaçan- 
do-as  com  o  castigo? 

Até  os  mais  ignorantes  e  fanáticos,  aos  quaes  repugnava  a 
presença  dos  christãos  novos  no  reino,  comprehenderam  que 
o  verdadeiro  movei  que  dictava  aquellas  palavras  aos  inquisi- 
dores era  o  receio  de  que  o  seu  officio  fosse  inútil  por  falta 
de  victimas  que  despojar  e  sacrificar. 

A  opinião  dos  inquisidores  prevaleceu,  e  não  se  fallou  mais 
em  expulsar  os  christãos  novos.  Os  juizes  proseguiram  pren- 
dendo-os  e  examinando-os  escrupulosamente  para  descobrir  os 
autores  do  sacrilégio,  quando  graças  a  um  incidente  casual, 
se  tornou  publico  que  o  autor  do  desacato  fora  um  christão 
velho ! 

Succedeu  o  caso  do  seguinte  modo,  segundo  se  lê  na  His- 
toria de  Portugal,  por  J.  L.  Domingues  de  Mendonça: 

«Corria  o  mez  de  outubro  d'este  anno  de  1671,  quando  a 
18  do  mesmo,  por  furto  de  gallinhas,  foi  preso  na  cerca  do 
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mosteiro  das  religiosas  do  mesmo  logar  um  mancebo,  An- 
tónio Ferreira,  do  logar  de  Lava-Rabos,  comarca  de  Coimbra : 
apalpado,  se  lhe  encontrou  uma  cruz  de  prata,  que  mostrava 
ser  remate  de  algum  vaso;  e  questionado  donde  lhe  viera, 
respondeu  vagamente;  apertado  com  tratos,  declarou  havel-a 
furtado  a  seu  amo  com  um  pouco  de  dinheiro ;  porém  instado 
de  novo,  veiu  a  confessar  ter  sido  autor  do  furto  da  egreja  de 
Odivellas.  Preso  nas  cadeias  do  Limoeiro,  correu  ligeiramente 
o  processo,  no  qual  por  fim  se  proferiu  sentença  de  morte ...» 

O  ladrão  como  se  vê  pagou  com  a  morte  o  seu  delicto  e  os 
christãos  novos  presos  por  suspeitas  foram  postos  em  liber- 
dade. 

Este  successo  devia  ser  favorável  aos  christãos  novos  e  com 
effeito  o  foi;  porém  não  succedeu  o  mesmo  da  parte  dos  in- 
quisidores, os  quaes  arremetteram  contra  elles  com  dobrada 
crueldade,  multiplicando  em  todo  o  reino  o  numero  das  vi- 
ctimas. 

Os  primeiros  a  quem  lançaram  a  mão  foram  justamente  os 
innocenles  presos  pelo  caso  do  sacrilégio,  e  taes  foram  as 
atrocidades  da  inquisição,  que  como  veremos  no  capitulo  que 
segue,  os  grandes  do  reino,  os  bispos,  arcebispos  e  o  próprio 
rei  entenderam  dever  recorrer  ao  papa  pedindo  remédio. 
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Enlre  os  que  representaram  ao  rei  D.  Pedro  contra  as 
crueldades  da  inquisição  contavam-se  os  marquezes  de  Ma- 
rialva e  de  Gouveia,  D.  António  de  Mendoza,  arcebispo  de 
Lisboa,  D.  Christovam  de  Almeida,  bispo  de  Martyria,  o  bis- 
po de  Portalegre,  os  marquezes  de  Távora  e  de  Fontes,  o  con- 
de de  Villaílôr,  D.  Sancho  Manuel,  secundados  por  alguns  il- 
lustradoS  doutores  e  religiosos  de  diversas  ordens. 

Nas  suas  representações  demonstravam  ao  rei,  que  o  moõo 
de  proceder  da  inquisição  arruinaria  seus  estados;  e  taes  fo- 
ram as  razões  adduzidas  por  elles,  que  o  rei  ordenou  ao  seu 
embaixador  em  Roma,  sollicitasse  um  breve  que  permittisse 
aos  christãos  novos  expor  as  razões  de  queixa  que  tivessem 
do  santo  oílicio. 
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Obtido  o  breve,  a  inquisição  suspendeu  os  seus  actos,  e  os 
christãos  novos  poderam  nomear  procuradores  que  trabalhassem 
em  seu  nome,  tanto  em  Roma  como  em  Portugal.  Dirigiram 
estes  uma  petição  ao  papa  acompanhada  de  memorias  justifi- 
cativas, pedindo-Ihe  que  reclamasse  os  originaes  dos  proces- 
sos de  hereges  condemnados  à  fogueira  pela  inquisição,  a  fim' 
de  que  sua  santidade  se  convencesse  pela  sua  leitura  da  justi- 
ça com  que  os  christãos  novos  reclamavam  que  a  inquisição 
se  sujeitasse  nos  seus  procedimentos  ás  regras  do  direito  com- 
mum. 

Accedeu  o  papa  a  seu  desejo,  expedindo  o  breve  que  solli- 
citavam. 

Os  inquisidores  comprehendendô  que  a  obediência  a  esta 
ordem  descobriria  suas  iniquidades,  não  se  apressaram  a  dar- 
Ihe  cumprimento,  até  que  o  papa  expediu  um  novo  breve  sus- 
pendendo o  inquisidor  geral  das  suas  funcções,  excommun- 
gando  os  outros,  e  ordenando-lhes  além  d'isso  que  entregassem 
aos  ordinários  as  chaves  dos  edifícios  das  inquisições.  Os  in- 
quisidores que  queimavam  vivos  milhares  de  christãos  só  por 
suspeitas  de  não  reconhecerem  a  infallibilidade  do  papa,  ne-' 
garam-se  a  obedecer  às  suas  terminantes  ordens,  contentan- 
do-se  com  enviar-lhe  alguns  processos  escolhidos  entre  mais 
de  mil. . .  O  papa  deu-se  por  satisfeito,  e  absolveu-os;  e  ainda 
que  fez  alguns  regulamentos  para  moderar  os  rigores  do  san- 
to oíficio,  continuou  este  como  antes  perseguindo  a  torto  e  a 
direito  quem  lhes  parecia,  sob  pretexto  de  judaísmo  e  de  toda 
a  espécie  de  heresias. 

O  próprio  rei  D.  Pedro  serviu  de  instrumento  aos  inquisi- 
dores pondo-os  a  coberto  do  desagrado  da  corte  pontifícia. 

Os  inquisidores  persuadiram-no  de  que  na  reclamação  que 
o  papa  fazia  dos  seus  processos  havia  uma  intervenção  intem- 
pestiva e  arbitraria  nos  negócios  do  reino,  dizendo-lhe  que  se 
consentisse  que  o  papa  avocasse  a  si  os  processos  da  inquisi- 
ção de  Portugal,  era  abrir-lhe  a  porta  para  que  praticasse  de- 
pois outro  tanto  com  os  ecclesiasticos  e  até  com  os  civis,  sen- 
do tudo  isto  contrario  á  prerogativa  real.  O  rei  D.  Pedro 
tomou  em  consideração  estes  argumentos  e  contribuiu  por 
meio  do  seu  embaixador  para  que  sua  santidade  se  conten- 
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tasse  com  os  dois  processos  já  mencionados  e  absolvesse  os 
inquisidores.  D'este  modo  D.  Pedro,  que  começara  por  ser 
muito  favorável  aos  christãos  novos,  acabou  por  dar  carta 
branca  aos  inquisidores  para  perseguil-os. 

Gomo  o  embaixador  do  rei  de  Portugal  em  Roma  nâo  era 
tão  favorável  aos  inquisidores  como  estes  desejavam,  quando 
viram  que  lhes  era  impossivel  subornal-o,  iníluiram  para  que 
o  rei  nomeasse  em  seu  logar  o  bispo  D.  Luiz  de  Souza,  que 
foi  nomeado  secretamente  arcebispo  de  Braga  logo  que  D.  Ve- 
ríssimo de  Lencastre  renunciou  também  secretamente  aquella 
dignidade  pela  de  inquisidor  geral. 

Este  novo  embaixador  era-o  mais  dos  inquisidores  do  que 
do  rei;  pois  estando  de  accordo  om  elles,  desfigurava  aos 
olhos  do  papa  e  também  aos  do  rei  as  intenções  e  desejos  de 
um  e  outro,  supprimindo  ou  modificando  ao  mesmo  tempo  as 
razões  e  factos  que  os  christãos  novos  allegavam  em  seu  fa- 
YOr,  avisando  os  inquisidores  do  que  se  passava  em  Roma,  e 
fâcilitando-lhes  os  meios  de  illudir  as  ordens  de  sua  santidade. 

Fez  crer  ao  papa  que  todos  os  bons  portuguezes  estavam 
escandalisados  de  que  se  pozesse  em  duvida  a  rectidão  dos 
procedimentos  do  santo  oíBcio,  e  que  o  empenhar-se  em  que 
se  mandassem  a  Roma  os  processos  produziria  a  tacita  intro- 
ducção  do  judaismo  em  Portugal,  e  que  se,  como  era  de  te- 
mer, o  povo  chegasse  a  sublevar-se,  podia  o  rei  vêr-se  obri- 
gado a  recorrer  a  remédios  que  seriam  muito  desagradáveis 
à  corte  de  Roma,  como  por  exemplo,  a  creação  de  um  patriar- 
cha  em  Portugal.  Estes  e  outros  artifícios  do  embaixador  de 
D.  Pedro  facilitaram  a  victoria  dos  inquisidores. 

E'  difficil  conhecer  os  procedimentos  da  inquisição  de  Por- 
tugal e  as  crueldades  exercidas  com  os  infelizes  encerrados 
em  seus  calabouços.  O  segredo  inviolável  que  se  observava  e 
que  pôde  considerar-se  como  o  principal  sustentáculo  do  po- 
der do  santo  ofiQcio  impedia  que  até  os  próprios  perseguidos 
podessem  penetrar  e  conhecer  todas  as  suas  particularidades. 
E'  preciso  convir  que  sem  duvida  é  muito  mau  o  que  muito 
se  occulta,  e  que  como  a  maior  parte  dos  indivíduos  encerra- 
dos nos  seus  calabouços  pereciam  em  resultado  dos  tormentos 
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OU  na  fogueira,  ou  saiam  possuidos  do  terror  que  haviam  con- 
seguido inspirari-hes  os  seus  verdugos,  era  quasi  impossível 
penetrar  tão  iníquos  mysterios. 

Tiravam-Ihes  até  a  liberdade  de  chorar  e  queixar-se,  e  se  os 
seus  lamentos  podiam  ser  ouvidos  nos  calabouços  mais  pró- 
ximos, punham-lhes  uma  mordaça.  De  modo  que  depois  de 
desconjuntar  os  membros  áquelles  infelizes  pela  applicação  da 
tortura,  ainda  consideravam  um  crime  os  gemidos  que  a  dôr 
lhes  arrancava.  E  para  intimidar  os  outros  presos,  quando 
castigavam  alguns  porque  se  queixavam,  um  carcereiro  apre- 
goava nos  corredores  a  causa  do  castigo.  Este  castigo  era  ge- 
ralmente tão  bárbaro,  que  muitos  ficavam  estropeados  para 
toda  a  vida;  succedendo  frequentemente,  que  quando  não  po- 
diam averiguar  de  que  cárcere  tinham  saido  as  vozes  e  la- 
mentos, para  não  haver  equivoco,  castigavam  todos  os  presos 
que  se  achavam  nos  cárceres  próximos,  sem  distincção  de  se- 
xo nem  de  edade,  pondo  nus  e  açoitando  com  a  mesma  im- 
pudência e  rigor  o  homem  robusto  ou  a  casta  e  fraca  don- 
zella. 

Na  inquisição  de  Portugal  concediam  advogados  defensores 
aos  accusados  que  os  pediam;  isto  porém  nas  seguintes  con- 
dições. O  inquisidor  dizia  ao  advogado  escolhido  por  elle  e 
não  pelo  preso:  « — O  homem  que  aqui  vedes  pediu  que  lhes 
déssemos  um  conselheiro  que  o  defenda :  nós  permittimos  que 
vos  encarregueis  da  sua  defesa  e  de  fazer  em  seu  favor  todos 
os  requerimentos,  observações  e  supplicas  que  julgardes  justas 
e  necessárias.  Comludo,  vos  advertimos  de  que,  se  elle  pretender 
usar  de  fraude  ou  de  malicia  em  sua  defesa,  deveis  participal-o 
immediatamente  ao  tribnnal.y> 

Depois  mandavam  o  accusado  e  o  seu  advogado  para  um 
quarto  afastado  para  conferenciarem  sobre  a  defesa ;  eram  po- 
rém acompanhados  por  um  terceiro  que  presenceava  e  ouvia 
tudo  quanto  diziam. 

Não  entraremos  em  pormenores  sobre  os  mais  procedimen- 
tos, que  eram  muito  similhantes  aos  da  inquisição  hespanhola 
que  o  leitor  já  conhece.  Todavia,  citaremos  algumas  particula- 
ridades, por  causa  do  efifeito  que  produziam. 

Chamavam  diminutos,  os  que  faziam  uma  confissão  deficien- 
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te  e  incompleta,  e  dividiam-se  em  tres  classes:  a  primeira  era 
a  dos  que  confessavam  antes  de  serem  condemnados  e  que 
tinham  por  isso  o  tempo  necessário  para  fazer  exame  de  cons- 
ciência e  um  depoimento  completo:  a  segunda  classe  compu- 
nha-se  dos  que  esperavam  para  confessar  que  lhes  lessem  a 
sentença,  e  a  terceira  dos  que  só  confessavam  quando  lhes 
atavam  as  mãos  e  os  entregavam  aos  confessores  que  deviam 
acompanhal-os  ao  supplicio. 

Nos  dois  primeiros  casos  applicavam-lhes  o  tormento,  du- 
rante o  qual  deviam  completar  e  ratificar  suas  declarações; 
porém  no  terceiro  caso,  além  da  applicação  do  tormento,  de- 
viam nomear  um  por  um  os  seus  accusadores  e  denunciar  to- 
dos os  complices  para  livrar-se  da  fogueira.  Muitos  condemna- 
dos, reduzidos  ao  desespero,  e  por  se  livrarem  de  uma  mor- 
te horrorosa  e  prematura,  delatavam  quantas  pessoas  conhe- 
ciam, esperando  que  entre  ellas  acertariam  com  os  seus  accu- 
sadores, 6  os  inquisidores  apressavam-se  a  fazel-as  prender. 

Succedia  frequentemente  que  esta  classe  de  accusados  não 
delatavam  seus  pães,  mulheres  e  filhos ;  e  como  no  caso  de 
haver  entre  elles  algum  culpado,  não  podia  allegar-se  ignorân- 
cia ou  esquecimento,  os  inquisidores  os  condemnavam^  consi- 
derando um  crime  o  não  haver  delatado  seus  próprios  pães  e 
filhos !  Houve  alguns  monstros  que,  para  conservar  a  miserá- 
vel vida,  não  tiveram  duvida  em  sacrificar  as  de  todos  os  seus 
parentes. 


Para  completar  o  quadro  das  iniquidades  praticadas  pela 
inquisição,  vamos  extractar  da  já  citada  Historia  da  inquisição 
em  Portugal,  a  parte  respectiva  aos  tormentos  applicados  aos 
accusados  para  os  violentarem  a  confessar  o  que  os  inquisido- 
res desejavam. 

«Não  bastando  as  flagelações  moraes,  os  inquisidores  lan- 
çavam frequentemente  mão  das  physicas,  com  a  mira  de  ator- 
mentarem cruamente  as  pobres  victimas  da  sua  despótica  pu- 
jança :  para  este  fim  era  empregada  a  tortura,  esse  flagello 
cruento  das  nações  barbaras,  a  que  um  dos  maiores  apologis- 
tas da  inquisição  não  pôde  deixar  de  condemnar  em  parte. 
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dizendo  de  alguns  que  mais  pareciam  taes  coisas  invenções  de 
verdugos  que  obra  de  theologos. 

«Diversos  eram  os  meios  optados  pelo  tribunal  do  santo 
officio  para  atormentar  os  réus  sujeitos  ao  seu  poderio  de 
chumbo :  nas  inquisições  de  Hespanha,  segundo  a  asseveração 
de  um  escriptor  dos  mais  famigerados  em  favor  de  tão  fatídi- 
co instituto,  chegaram  a  usar-se  até  quatorze;  sendo  que  ain- 
da havia  alguns  outros,  entre  as  quaes  avultava  sobremodo, 
por  sua  incalculável  barbaridade,  o  por  meio  do  qual  se  procu- 
rava estrovar  o  somno  ao  paciente,  buscando  assim  prival-o 
de  sua  razão. . .  Entre  nós  não  chegou  nunca  a  crueza  a  tão 
elevado  requinte  de  ferocidade.  Ainda  que  notavelmente  sangui- 
nária, a  inquisição  de  Portugal  n'esta  parte  foi  muito  menos 
barbara.  Apenas  quatro  modos  de  tortura  nos  consta  que  se 
usassem  no  santo  oílicio  portuguez,  da  espécie  dos  quaes  não 
fazem  menção  os  dois  regimentos  últimos  do  santo  oíTicio,  pos- 
to que  espaçadamente  tratem  a  matéria  dos  tormentos :  con- 
forme com  o  que  podemos  alcançar,  explicaremos  os  três  mais 
seguidos  da  corda  ou  polé,  agoa  e  fogo,  não  fatiando  do  potro, 
pelo  julgarmos  bastante  conhecido. 

«A  tortura  da  corda  ministrava-se  d'um  modo  bastante  bár- 
baro, e  consistia  em  se  amarrarem  os  braços  um  sobre  o  ou- 
tro e  voltados  para  traz,  com  uma  corda  pendente  d'uma  rol- 
dana sustida  em  o  alto  da  casa  dos  tormentos,  e  por  meio 
d'ella  era  então  guindado  o  paciente,  assim  amarrado,  até 
quasi  á  altura  da  casa,  conservado  por  algum  tempo  suspen- 
so, e  quando  o  pezo  do  corpo  tinha  já  feito  tomar  aos  mem- 
bros superiores  uma  posição  aíílictiva,  largava-se  repentina- 
mente a  corda  n  uma  graduação  para  ficar  o  corpo  elevado 
alguma  coisa  do  plano  da  casa,  soífrendo  o  paciente  um  cho- 
que violento.  Esta  flagellação  se  repetia  tantas  vezes,  quantas 
bem  julgavam  os  ministros  assistentes;  e  á  força  de  repetidos 
balanços  comportados,  o  infeliz  posto  a  trato,  sentia  desloca- 
rem-se-lhe  violentamente  os  ossos,  o  que  lhe  fazia  exhalar  pe- 
netrantes gemidos,  que  comquanto  devessem  ser  muito  dolo- 
rosos e  commoventes,  mais  facilmente  abalariam  as  pedras  da 
casa,  que  os  arrefecidos  corações  d'esses  sacerdotes  tornados 
algozes . . . 
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«Quando  por  meio  da  primeira  tortura  se  não  tinha  chega- 
do ao  fim  desejado  pelos  ministros  do  santo  oíBcio,  tinha  en- 
tão logar  a  segunda  espécie,  a  da  agua:  esta  mesma  se  dava 
a  alguns  réus  logo  da  primeira  vez,  circunstancia  que  só  de- 
pendia da  mera  vontade  dos  inquisidores.  Reduzia-se  o  segun- 
do grau  de  tratos  a  fazer  beber  por  força  ao  paciente  uma 
extraordinária  quantidade  de  agoa ;  o  que  pelo  modo  de  se 
executar  constituía  um  tormento  muitas  vezes  mais  doloroso 
que  o  da  corda.  O  mofino  a  quem  cabia  sofrer  tão  maldita 
tortura,  era  deitado  sobre  um  banco  construído  em  forma  de 
leito,  porém  que  era  artificialmente  cavado  no  centro,  e  dis- 
posto a  poder  abrir-se  e  cerrar-se  á  vontade  dos  algozes;  es- 
ta sorte  de  vaivém  se  operava  por  meio  de  um  varão  de  fer- 
ro que  ficava  por  baixo  do  corpo  do  atormentado,  e  a  pressão 
fortíssima  ordenada  por  meio  d'este,  confrangia  desabridamente 
as  vértebras  do  paciente,  occasionando-lhe  dores  insupporta- 
veis. 

«Emquanto  que  por  esta  parte  era  assim  torturado,  por  um 
como  funil  se  lhe  lançava  na  bocca  quantidade  de  agua,  que 
também  o  encharcava  todo,  e  o  fazia  estar  num  banho:  a  se- 
gunda circumstancia  augmentava  a  violência  da  primeira,  tan- 
to quanto  esta  servia  a  accrescentar  o  incommodo  d'aquella. 

«O  ultimo  grau  de  tortura,  de  todos  o  mais  violento,  era  o 
do  fogo :  a  sua  mesma  denominação  exprime  altamente  o  quila- 
te da  sua  violência.  Era  o  atormentado  conduzido  para  jun- 
to dum  bom  fogo,  e  ahi,  depois  de  lhe  haverem  amarra- 
do as  mãos,  o  faziam  descalçar :  obrigado  a  sentar-se  no 
chão  próximo  da  fogueira,  um  dos  guardas  lhe  segurava  forte- 
mente a  cabeça,  emquanto  que  outros  chegando-lhe  o  fogo  im- 
mediatamente  ás  plantas  dos  pés,  lh'as  esfregavam  depois  de 
bem  quentes  com  toucinho,  ou  outras  espécies  combustíveis, 
até  lh'as  queimarem  penetrantemente :  E  haverá  alguém  que 
ouse  expressar  ser  ordenado  por  Deus  e  por  sua  augusta  lei 
um  supplicio  tão  bárbaro?  Que  poderíamos  dizer  que  fallasse 
mais  alto  do  que  a  própria  natureza  d'este  terceiro  trato?  Te- 
mos para  nós  que  o  leitor  acharia  desharmoniosas  as  mais 
exaltadas  expressões,  em  presença  da  voz  altisonante  da  pró- 
pria tortura  do  fogo^  em  si  mesma  expressiva  e  vehemente. 


A  INQUISIÇÃO  EM  PORTUGAL  199 

«Além  de  todas  estas  flagellações  hórridas  e  dilacerantes, 
a  inquisição,  quando  por  meio  d'ellas  não  podia  colher  os  seus 
presos,  inventava  uma  outra  ardilosa,  e  algumas  vezes  suni- 
mamente  efficaz.  Recolhidos  os  desgraçados  aos  seus  cárceres, 
sem  que  os  tormentos  lhe  podessem  arrancar  uma  confissão, 
para  porella  serem  relaxados  ao  braço  secular,  passados  alguns 
dias  lhe  mandavam  alguns  companheiros  muito  de  propósito 
para  os  perderem :  estes  malvados,  vendidos  ao  jugo  inquisito- 
rial,  por  meio  d'uma  hnguagem  estudada  procuravam  ganhar 
a  confiança  dos  pacientes :  e  para  mais  ainda  se  insinuarem  na 
sua  crueldade,  não  poupavam  a  inquisição,  contra  a  qual  blas- 
femavam rijamente.  Por  este  meio  conduziam  o  desditoso  a 
tomar  parte  n'estes  clamores;  começava  então  a  desafogar  a 
exasperação  occasionada  pelos  tratos;  era  isto  o  que  se  dese- 
java, e  que  os  astutos  presos  iam  logo  revelar  à  meza,  se- 
guindose  então  o  julgamento  final  do  malaventurado  encanto. 
Tal  era  a  tortura  da  traição,  em  que  o  atormentado  não  sof- 
fria  martyrio  algum  corporal,  mas  que  comportava  angustias 
mortaes  no  seu  espirito . . . 

É  bastante  curiosa  a  descripção  do  estandarte  do  santo  ofiQ- 
cio,  e  da  ordem  e  apparato  dos  seus  autos  de  fé  e  procissões, 
€  por  isso  a  transcrevemos  na  integra. 

«O  estandarte  do  santo  ofiScio  appareceu  em  publico,  pela 
primeira  vez,  no  auto  de  fé  celebrado  em  Évora  a  14  de  maio 
de  1623.  Gompunha-se  de  duas  varas  em  cruz,  cobertas  de 
prata  lavrada;  no  cimo  da  haste  tinha  uma  esphera,  e  sobre 
esta  a  cruz  floreteada  nos  cantos,  armas  de  S.  Domingos  de 
Gusmão,  seu  fundador,  tudo  de  prata.  O  panno  d'este  estan- 
darte era  de  damasco  encarnado  franjado  de  ouro ;  do  meio 
para  baixo  abria  em  duas  pontas  que  terminavam  em  outras 
duas  borlas.  N'este  panno,  duma  parte  havia  uma  grande  tar- 
ja, e  no  meio  delia  a  eífigie  de  S.  Pedro  de  Verona,  martyr 
da  ordem  dos  pregadores,  com  esta  lettra  em  circulo — Pro 
saneio  munere  martirii  palmam  meniit  obíinere —  Logo  abaixo, 
da  parte  direita,  uma  thiara  sobre  duas  chaves,  armas  da  egre- 
ja  romana;  do  lado  esquerdo  ficavam  em  correspondência  as 
armas  reaes  portuguezas,  e  no  meio  d'estas,  em  logar  mais 
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baixo,  as  de  S.  Domingos.  Da  outra  parte  do  estandarte  havia 
também  uma  tarja,  no  centro  da  qual  estavam  as  armas  da  in- 
quisição, que  eram  uma  cruz,  e  ao  seu  lado  direito  uma  oli- 
veira, com  a  letra — Misericórdia — por  cima;  e  ao  esquerdo  uma 
espada,  com  outra  letra,  que  dizia — Justitia — Em  volta  da  tar- 
ja lia-se  a  letra — Exurge  Deus,  jndica  causam  tuam. —  As  ar- 
mas da  egreja,  do  reino,  e  de  S.  Domingos  nos  mesmos  loga- 
res  que  do  outro  lado:  tudo  bordado  d'alto  relevo  de  oiro,  pa- 
ra ser  ainda  mais  primoroso. 

«Este  estandarte,  nas  funcçôes  publicas,  levava  sempre  o 
provincial  da  ordem  dos  pregadores ;  ou  o  prior  do  seu  con- 
vento; nas  duas  pontas  e  nos  dois  cordões  pegavam  quatro 
qualificadores,  frades  da  mesma  ordem,  nas  procissões  de  S, 
Pedro  Martyr;  porém,  nas  dos  autos  de  fé  pegavam  dois  fami- 
liares da  primeira  nobreza  nas  pontas,  e  dois  qualificadores  do- 
minicanos nos  cordões. 

«Em  duas  occasiões  somente  saia  fora  o  tribunal  seguindo 
este  seu  estandarte ;  uma  d"ellas  era  quando  havia  autos  públi- 
cos de  fé,  e  a  outra  nas  grandiosas  festas  que  annualmente  fa- 
zia a  S.  Pedro  Martyr,  no  seu  dia  29  de  abril. 

«A  forma  como  ia  nas  occasiões  dos  autos,  era  como  se  se- 
gue : 

«Iam  adiante  os  dois  familiares  que  tinham  servido  de  pro- 
curadores n'aquelle  anuo,  e  logo  seguia  o  estandarte  conduzi- 
do pelas  pessoas  já  referidas;  seguia-se  a  communidade  dos 
frades  de  S.  Domingos,  e  depois  a  cruz  da  irmandade  de  S. 
Jorge,  com  os  seus  irmãos  barbeiros,  aos  quaes  a  qualidade 
de  defensor  do  reino  lograda  pelo  seu  padroeiro  dava  logar 
n'este  honroso  acompanhamento.  Acabada  a  irmandade,  ia  o 
alcaide  dos  cárceres  secretos,  com  a  sua  vara  de  meirinho ;  se- 
guiam-se  immediatamente  os  réos,  todos  descalços,  e  cada  um 
entre  dois  familiares ;  iam  primeiro  os  homens,  por  esta  ordem : 
era  primeiro  logar  os  que  não  abjuravam,  nem  levavam  habi- 
to, como  por  exemplo,  os  comprehendidos  no  crime  da  sedo- 
mia;  estes  taes  levavam  suas  rocas  cheias  de  linho,  o  braço 
preso  à  roca^  e  o  fio  molhado  na  bocca,  e  atraz  d"elle  ia  um 
mariola  com  um  cesto  de  linho  ás  costas.  Depois,  os  que  ab- 
juravam de  leve  suspeita  na  fé,  como  por  casar  duas  ou  mais 
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vezes,  sendo  viva  a  primeira  mulher.  Logo,  os  que  abjuravam 
de  vehemente  suspeita  na  fé,  que  eram  os  que  negavam  haver 
commettido  a  culpa  porque  tinham  sido  presos,  e  a  prova  que 
resultou  contra  elles  não  ser  bastante  para  se  lhes  impor  a 
pena  ordinária  (da  fogueira),  que  se  dava  aos  herejes  negativos: 
a  estes  não  se  confiscavam  os  bens,  e  só  pagavam  os  gastos 
da  comida,  roupa  e  processo,  e  se  lhes  dava  o  castigo  que  os 
inquisidores  arbitrariamente  julgavam  proporcionada  á  culpa  e 
á  prova  d'ella. 

«Seguiam-se  immediatamente  os  que  abjuravam  em  forma 
por  judaismo,  os  quaes  já  iam  decorados  com  uma  veste  ade- 
quada, fornecida  pelos  inquisidores  para  este  acto,  a  que  da- 
vam o  nome  de  samhenito,  estas  vestes  se  lançavam  ao  peni- 
tente sobre  o  seu  trajo  ordinário,  havendo  até  alguns  que  eram 
obrigados  a  trazel-os  por  longo  espaço  de  tempo  em  signal  de 
penitencia.  A  estes  penitenciados  seguiam-se  logo  outros  mais 
graduados  em  criminalidade,  ou  que  sendo  réos  do  mesmo  cri- 
me dos  precedentes,  reuniam  outras  circumstancias  que  lhos 
tornavam  mais  aggravantes.  Se  algum  dos  precitados  crimi- 
nosos de  judaismo  confessava  já  'depois  de  se  lhe  dar  noticia 
no  cárcere  de  que  na  meza  da  inquisição  se  havia  julgado  a 
sua  culpa  por  provada,  e  que  se  tinha  feito  assento  de  o  rela- 
xarem á  justiça  secular,  admittia-se-lhe  a  confissão,  porém 
quando  saia,  já  vinha  atraz  dos  mais,  vestido  com  uma  samar- 
ra cora  insígnias  de  fogo,  isto  é  com  lavaredas  pintadas  ás 
avessas,  pelo  que  lhes  chamavam  affogueados  ou  de  fogo  revol- 
to. A  estes  confiscavam  os  bens,  e  se  davam  penas  muito  maio- 
res que  aos  outros. 

«Acabados  os  homens,  seguiam-se  as  mulheres,  pela  mes- 
ma ordem;  levavam  também  sambenito  as  que  abjuravam  em 
forma  por  judaismo. 

«Depois  das  pessoas  d  "um  e  outro  sexo  que  iam  sambenita- 
das,  ou  com  samarras  e  insígnias  de  fogo,  ia  um  guarda  dos 
cárceres;  seguia-se  a  cruz  dos  clérigos  do  hospital  real  de 
Todos  os  Santos,  acompanhada  dos  mesmos  com  suas  sobre- 
pelizes ;  no  fim  d'estes  ia  o  capellão  das  escolas  geraes  ou  cárce- 
res de  penitencia,  com  o  crucifixo,  que  acompanhavam  seis  fa- 
miliares com  tochas  acesas ;  três  d'elles  eram  sempre  fidalgos 
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titulares.  O  crucifixo  ia  n'este  logar  se  havia  relaxados,  e  leva- 
Tam-n'o  voltado  para  elles;  quando  poremos  não  havia  (o  que 
poucas  vezes  succedia,  porque  as  inquisições,  para  os  autos 
serem  mais  vistosos  os  requeriam  umas  ás  outras  e  os  manda- 
vam vir  ás  escondidas,  caminhando  de  noite),  iam  os  clérigos 
do  hospital  com  a  sua  cruz  diante  de  todos  os  réos,  logo  de- 
pois da  irmandade  de  S.  Jorge,  e  o  padre  que  levava  o  cruci- 
fixo, acompanhado  dos  seis  familiares,  ia  da  mesma  forma  dian- 
te d'elles. 

«Seguiam-se  os  relaxados,  rodeados  da  justiça  secular;  em 
primeiro  logar  os  homens,  depois  as  mulheres ;  iam  adiante  os 
diminutos  ou  negativos,  depois  os  relapsos,  e  por  ultimo  os 
profitentes  d'algum  erro  contra  a  fé,  quando  n'elles  continuavam 
ou  os  suppunham  pertinazes.  Todos  levavam  as  mãos  atadas 
debaixo  das  samarras  (atando-lh'as  na  sexta  feira,  e  n'esse  mí- 
sero estado  os  conservavam  até  domingo,  dia  do  supplicio, 
d'onde  nos  ficou  o  rifão  de  mãos  atadas  terras  abrazadas),  e 
estas  pintadas  de  chammas  de  fogo  direito ;  entre  as  quaes  pu- 
nham o  retrato  do  réo,  que  se  era  propente,  levava  junto  a 
elle  pintadas  horríveis  figuras  do  diabo  a  mordel-o  e  a  fazer- 
Ihe  gaifonas. 

«Alguns  levavam  medonhas  carochas,  com  rótulos  de  here- 
siarcha,  dograatista,  feiticeiro,  etc.  e  além  d'isso  mordaça,  pa- 
ra nem  ao  menos  poderem  lastimar  de  viva  voz  tanta  desven- 
tura. 

«A  cada  um  d'estes  desgraçados  acompanhavam  dois  jesui- 
tas,  exhortoando-os  a  bem  morrer,  depois  do  que  os  seus  re- 
tratos se  mandavam  collocar  á  porta  da  egreja  de  S.  Domin- 
gos, em  Lisboa ;  na  da  Santa  Cruz,  sendo  os  autos  em  Coim- 
bra, e  na  de  S.  João  Evangelista,  quando  eram  em  Évora. 

«Por  esta  ordem  caminhava  a  procissão  com  vagar  ao  lo- 
gar do  cadafalso,  aonde  a  todos  os  reos  eram  lidas  as  culpas. 
Este  cadafalso,  ou  antes  theatro  de  uma  impiedosa  tyrannia, 
fez-se  primeiro  na  Ribeira,  ou  Terreiro  do  Paço,  depois  junto 
da  inquisição;  algumas  vezes  foi  erigido  no  adro  da  egreja  do 
hospital  real  de  Todos  os  Santos,  no  Rocio;  também  teve  lo- 
gar no  adro  de  S.  Domingos,  e  por  ultimo  veiu  a  realisar-se 
esta  ceremonia  de  fanática  crueza,  dentro  da  mesma  egreja. 
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«Quando  se  fazia  no  Terreiro  do  Paço,  a  tempo  que  os  reos 
lá  chegavam,  partia  o  inquisidor  do  seu  paço,  a  cavallo,  acom- 
panhado de  todos  os  ministros  e  oflQciaes  do  tribunal,  tam- 
bém montados  em  cavallos  soberbamente  ajaezados,  e  levando 
adeante  o  meirinho  com  a  vara  alçada. 

«Principiavam  os  autos  de  fé  por  um  longo  sermão,  que 
fazia  sempre  algum  pregador  dos  mais  afamados :  algumas  ve- 
zes deixou  de  haver  sermão  para  dar  logar  a  poderem-se  lêr 
as  culpas  de  todos  os  reos  no  mesmo  dia,  tal  era  a  quantida- 
de d'elles!  Autos  houve  em  que  se  gastaram  dois  dias,  e  em 
Coimbra  houve  dois  que  levaram  três  dias.  Acabado  o  sermão 
lia-se  o  edito  da  fé  e  o  monitorio  geral  da  inquisição:  logo  de- 
pois se  começavam  a  lêr  do  mesmo  púlpito,  por  clérigos  es- 
colhidos de  boa  voz,  as  culpas  de  cada  um  dos  reos  e  sua 
sentença,  pela  mesma  ordem  com  que  saiam  da  inquisição: 
vinha  então  o  reo  acompanhado  dos  dois  familiares  que  lhe 
assistiam,  ouvia-as  de  pé,  com  as  mãos  erguidas,  e  entre  estas 
uma  vela  accesa  de  cera  amarella,  que  todos  traziam;  e  isto 
tinha  logar  junto  de  um  altar  destinado  propriamente  para 
este  mister  em  parte  elevada  do  cadafalso,  sobre  o  qual  esta- 
va uma  cruz  de  cor  verde  e  quatro  missaes  abertos;  acaban- 
do de  as  ouvir  ajoelhava  ao  pé  do  altar,  e  assim  ficava  até 
fazer  a  sua  abjuração.  Começavam  a  lêr-se  as  culpas  e  sen- 
tença do  segundo  e  assim  dos  demais.  A  todos  os  de  eguaes 
culpas  se  lhes  lia,  do  próprio  púlpito,  a  abjuração  que  faziam, 
8  penas  a  que  se  sujeitavam  se  reincidissem  nas  mesmas  ou 
em  outras  similhantes,  e  se  lhes  perguntava  se  o  promettiam 
assim,  ao  que  respondendo  affirmativamente,  punham  então  a 
mão  direita  sobre  o  missal,  beijavam  a  cruz,  e  voltavam  com 
os  seus  anjos  da  guarda  para  o  logar  em  que  antecedente- 
mente estavam  sentados. 

«Depois  de  lidas  as  culpas  de  todos  os  reos  e  suas  senten- 
ças, e  feitas  as  ditas  abjurações,  o  inquisidor  da  primeira  ca- 
deira, tomando  a  sobrepelliz,  estola  e  capa  roxa,  lhes  lia  a 
absolvição  da  excommimhão  maior  em  que  tinham  incorrido 
pelo  crime  de  heresia,  indo  ao  mesmo  tempo  dois  clérigos 
com  sobrepellizes,  tocando-os  com  umas  varas:  só  por  este 
modo  podiam  ser  novamente  recebidos  no  grémio  da  egreja 
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catholica,  sendo  que  depois  d'isto  eram  então  fraternalmente 
abraçados  pelos  familiares  que  os  acompanhavam. 

«Por  ultimo  liam-se  as  culpas  e  sentenças  dos  relaxados  á 
justiça  secular,  ou  fosse  em  carne,  ou  em  estatuas  de  pessoas 
fallecidas  nos  cárceres  ou  em  suas  próprias  casas;  como  acon- 
teceu a  bastantes,  mortos  havia  annos,  cujos  ossos  se  iam 
desenterrar  ás  egrejas,  e  eram  conduzidos  aos  autos  em  cai- 
xões cobertos  com  samarras ;  ou  de  pessoas  que  antes  da  pri- 
são se  tinham  ausentado,  e  mesmo  de  outras  que  ha  muitos 
tempos  viviam  em  paiz  estranho:  acabadas  de  lêr  as  senten- 
ças, tomava  logo  a  justiça  secular  entrega  dos  relaxados  e  das 
estatuas  espetadas  em  altos  postes,  e  que  eram  conduzidas, 
com  os  caixões  dos  ossos,  por  magarefes  e  iava-peixes. 

«Não  poucas  vezes  os  livros,  dentro  de  caixões  cobertos 
com  samarras,  figuravam  nos  autos,  porque  tinham  sido  pro- 
cessados como  Ímpios,  e  sentenceados  a  serem  queimados  co- 
mo hereges,  o  que  assim  se  executava. 

«O  corregedor  do  crime  da  corte  recebia  das  mãos  do  in- 
quisidor da  primeira  cadeira,  em  carta  fechada,  as  sentenças 
dos  relaxados,  e  com  ellas  partia  logo  acompanhado  da  justi- 
ça e  das  desgraçadas  victimas  da  barbaridade  inquisitorial, 
que  levava  ao  tribunal  da  relação,  aonde  já  estava  o  regedor 
com  os  desembargadores,  os  quaes,  em  razão  das  culpas  por- 
que se  diziam  relaxados,  e  suppondo  ser  tudo  verdade  pura, 
sem  mais  indagar  os  condemnavam  ao  ultimo  supplicio,  per- 
guntando primeiro  aos  reos  em  que  lei  queriam  morrer:  Se 
diziam  na  de  Christo,  iam  a  morrer  de  garrote,  sendo  depois 
seus  corpos  queimados :  se  diziam  na  de  Moysés,  ou  em  qual- 
quer outra,  morriam  queimados  vivos.  Da  relação  eram  im- 
mediatamenie  conduzidos  pelos  ministros  e  oíBciaes  da  justiça 
secular  ao  logar  do  supplicio,  aonde  se  executavam  logo  as 
sentenças  nos  ^ivos,  e  nas  estatuas  e  ossos.  Isto  se  fazia  quasi 
sempre  tão  a  deshoras,  que  era  muitas  vezes  meia  noite,  e 
ainda  as  execuções  não  estavam  findas.» 
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SUMMARIO 


Continua  a  perseguição  contra  os  christàos  novos  —  O  medico  de  S.  Cy- 
priano  —  Jorge  Fernandes  Mezas  —  Maria  Mendes  —  D.  Diogo  de 
Mello  —  Affonso  Nobre  —  João  de  Sequeira  e  seu  irmão  —  Baptista 
Fangueiro  —  O  frade  Travassos  converte-se  ao  judaísmo  e  é  queimado 
pela  inquisição — Francisco  de  Azevedo  Cabras  —  O  Meia  noite. 


Na  Historia  de  Portugal  do  senhor  Oliveira  Martins  encon- 
tramos a  narração  do  primeiro  auto  de  fé  celebrado  em  Lis- 
boa, com  a  enumeração  das  victimas  que  n'el]e  figuraram,  e 
algumas  judiciosas  considerações  sobre  o  assumpto;  vamos 
com  a  devida  vénia  extractar  dessa  narração  alguns  dos  mais 
interessantes  paragraphos. 

«A  inquisição  ardentemente  desejada  e  pedida  por  D.  João  m 
ao  papa,  estava  fundada ;  e  se  a  creação  do  tribunal  era  o  úni- 
co meio  de  conter  e  moralisar  os  furores  fanáticos  da  turba, 
e  de  evitar  o  systema  de  matanças  e  pilhagens  do  reinado  an- 
terior, é  fora  de  duvida  que  os  nervos  da  nação  já  ílascidos 
e  pobres,  não  podiam  usar,  de  um  modo  relativamente  justo, 
a  arma  terrível  que  lhes  era  confiada. 

«Os  seus  processos  infringiam  todas  as  regras  elementares 
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da  justiça  e  do  bom  senso.  Os  delatores  serviam  de  testemu- 
nhas; os  filhos  depunham  contra  os  pães,  os  pães  contra  os 
filhos ;  o  reo  não  podia  communicar  com  os  defensores,  nem 
conhecia  quem  o  accusava;  a  delação  era  applaudida  e  a  es- 
pionagem considerada  uma  virtude.  Os  familiares  insinuavam- 
se.  como  médicos,  confessores,  Íntimos  e  conselheiros,  nas  fa- 
mílias, para  lhes  captarem  os  segredos  e  os  delatarem.  Da 
sentença  não  havia  revisão  nem  appellação.  Nas  prisões  não 
havia  prasos  preventivos,  e  o  encarcerado  jazia  mezes,  annos, 
todo  o  resto  da  vida  muitas  vezes,  ignorante  do  crime  de  que 
o  accusavam.  Armavam-lhe  laços  e  perfidias  para  o  perder. 
Mettiam-lhe  no  cárcere  pessoas  subornadas,  que  se  diziam 
também  pacientes,  que  o  affagavam  e  se  condoiam  da  sua  mi- 
séria: ganha  assim  a  confiança,  começavam  as  confidencias:  a 
inquisição  era  um  horror,  uma  peste !  E  se  o  miserável,  per- 
dido, applaudia,  estava  condemnado.  Para  lhe  obter  a  confis- 
são de  faltas,  imaginarias  frequentemente,  os  inquisidores  fin- 
giam enternecer-se,  promettiam  perdões,  ajudavam,  seduziam, 
até  que  o  miserável  confessasse  o  que  fizera  ou  não  fizera. 

«Esta  espécie  de  tortura  era  muitas  vezes  mais  dolorosa  do 
que  a  outra;  e  os  infelizes  encarcerados  chegavam  a  conside- 
rar um  ceo  o  cárcere  negro  aonde  não  lhes  era  dado  nem 
vèr,  nem  fallar,  nem  gemer,  nem  chorar,  sob  pena  da  chibata 
do  verdugo.  No  seio  da  treva  e  do  silencio  absoluto,  nem  bem 
sabiam  se  viviam  ou  tinham  morrido,  e  como  idiotas,  deixa- 
vam-se  ficar  estendidos  no  chão,  immoveis,  no  antro  de  seus 
sepulchros. 

«Cada  vez  que  a  porta  do  cárcere  se  abria,  estremeciam 
de  medo,  ou  de  uma  esperança  meio  apagada.  Levavam-nos 
amarrados  á  casa  dos  tormentos ;  e  emquanto  iam  descendo  as 
escadas  tortuosas,  aonde  os  gritos  se  perdiam  abafados,  o  juí- 
zo ardia-lhes,  confundíam-selhe  as  idêas,  já  não  distinguiam 
do  real  o  supposto;  começavam  a  crêr-se  monstros,  a  acredi- 
tar em  tudo  aquillo  de  que  eram  accusados :  tinham  visto  o 
diabo  em  pessoa,  tinham-lhe  vendido  a  alma,  tinham  partido 
com  um  machado  um  crucifixo,  etc.  O  inquisidor,  frio  e  fúne- 
bre, sentado  ao  fundo  da  casa  de  abobada,  mal  allumíada  por 
tochas  presas  em  anneis  de  ferro  ás  paredes,  acreditaria  no 
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diabo  e  nos  seus  apparecimentos?  Porque  não?  Um  doido  tor- 
turava um  idiota;  e,  no  fundo  escuro  de  uma  crypta,  a  loucu- 
ra dos  homens  tinha  os  seus  ágapes  terriveis. 

«Demónios  pareciam  os  verdugos,  mudos  e  mascarados, 
com  o  capuz  e  samarra  de  hollandilha  preta,  aonde  havia  os 
buracos  dos  olhos  e  da  bocca,  movendose  como  autómatos  a 
preparar  os  instrumentos  da  tortura ;  e  de  toda  aquella  gente, 
nem  talvez  o  medico,  posto  a  um  lado  a  observar  que  a  vida 
dos  pacientes  se  não  apagasse  de  todo,  tivesse  o  juizo  são. 
Desde  que  os  homens  se  tinham  considerado  senhores  da  ver- 
dade absoluta,  a  palavra  de  Deus  enlouquecia-os  e  fazia  d'el- 
les  monstros.  N'essas  lúgubres  tragedias  morria  por  vezes  o 
miserável,  na  tortura  ou  no  cárcere,  e  então  era  enterrado 
nas  covas  do  palácio,  sendo  primeiro  o  esqueleto  descarnado, 
religiosamente,  para  que  os  ossos  podessem  figurar  no  auto 
de  fé  próximo,  queimados  na  fogueira. 

«O  primeiro  d'esses  dramas  fúnebres  e  burlescos,  teve  to- 
gar em  Lisboa  no  dia  20  de  setembro  de  1540:  ainda  a  in- 
quisição não  estava  definitivamente  confirmada  pelo  papa. 

«Cordões  de  tropa  impediam  que  o  povo  invadisse  na  pra- 
ça o  recinto  reservado  ao  auto.  Havia  alh  para  um  lado,  aíTas- 
tadas,  as  pilhas  de  madeira,  rectangulares,  com  o  poste  ergui- 
do ao  centro  e  um  banco ;  e  no  meio  da  praça  um  espaço  re- 
servado com  o  estrado  e  as  tribunas.  Na  da  esquerda  estava 
o  rei,  D.  João  m,  piedosamente  satisfeito  na  sua  fé,  como  es- 
pirito duro,  mas  forte;  estavam  a  rainha  e  a  corte;  e  ao  lado 
do  monarcha  o  condestavel  com  o  estoque  desembainhado.  Na 
outra  da  direita,  levantavamse  o  throno  e  docel  do  cardeal 
D.  Henrique,  depois  rei,  e  agora  infante  inquisidor-mór,  la- 
deado pelos  membros  do  tribunal  sagrado,  nos  seus  bancos. 

«Disse-se  a  missa.  O  inquisidor-mór,  de  capa  e  mitra,  apre- 
sentou ao  rei  os  Evangelhos  para  sobre  elles  jurar  defender 
a  fé.  D.  João  ni  e  todos,  de  pé  e  descobertos,  juraram  com 
solemnidade.  Depois  houve  sermão,  e  finalmente  a  leitura  das 
sentenças,  começando  pelos  crimes  menores. 

«A  adoração  das  imagens,  questão  debatida  nos  concílios. 
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dava  logar  a  muitas  faltas:  outros  iam  alli  por  terem  recusa- 
do beijar  os  santos  dos  mealheiros,  com  que  os  irmãos  anda- 
vam pelas  ruas  pedindo  esmola :  outros  por  irreverências ;  ou- 
tros por  falta  de  cumprimento  dos  preceitos  canónicos ;  muitos 
por  coisa  nenhuma;  a  máxima  parte  victimas  de  delações 
pérfidas  ou  interessadas.  Os  relatores  iam  lendo  as  sentenças, 
os  condemnados  uns  gemendo  e  chorando;  outros  exultando 
por  se  verem  soltos  do  cárcere,  livres  da  tortura,  prometten- 
do  de  si  comsigo  para  o  futuro  serem  meticulosamente  hypo- 
critas. 

«Chegou-se  finalmente  aos  condemnados  á  morte  no  fogo: 
eram  três  mulheres  por  bruxas,  e  dois  homens,  christãos  no- 
vos, por  judaizarem,  e  um  por  feiticeiro. 

«O  relator  imperturbável,  leu  as  sentenças  onde  se  narra- 
vam os  crimes.  Os  christãos  novos  comiam  pães  asimos;  um 
d'elles,  quando  varria  a  casa,  chamava  nomes  a  um  crucifixo, 
fazia-lhe  caretas,  e  dava-lhe  tantas  unhadas,  quantos  eram  os 
golpes  da  vassoura,  no  chão.  Estes  crimes  vinham  envolvidos 
em  phrases  horrorosas  e  generalidades  tremendas;  e  a  corte, 
o  clero,  o  povo,  ao  ouvirem  tão  grandes  sacrilégios,  pasmavam 
de  ódio  contra  os  desgraçados. 

«A  feitiçaria  não  os  impressionara  menos.  Christãos  novos  e 
bruxos,  que  lançavam  malefícios  e  olhados,  eram  a  causa  das 
pestes,  das  fomes,  e  dos  naufrágios  das  nãos  da  índia.  Sobre 
as  cabeças  dos  desgraçados  caiam  as  maldições  duma  popula- 
ção aíílicta.  Ninguém  duvidava  da  verdade  dos  crimes,  que  mui- 
tas testemunhas  aííiançavam.  O  diabo  apparecera  a  um,  e  en- 
sinára-lhe  curas  infernaes  pelo  livro  de  S.  Cyprianno :  sangra- 
va os  doentes  na  testa  com  alfinetes :  Estou  picado  e  enfeitiça- 
do; Jesus!  nome  de  Jesus!  despicae-me  e  desenfeitiçae-me  !  is- 
te  dissera  uma  victima  a  um  padre  da  Beira.  Os  diabos,  para 
se  vingarem,  foram  a  casa  do  padre  e  quebraram-lhe  toda  a 
loiça.  Um  caso  terrível  era  esse;  e  o  povo  olhava  com  horror 
para  o  medico  de  S.  Cyprianno,  que  tinha  a  loucura  estampa- 
da na  face. — A's- bruxas  apparecia  o  diabo  sob  a  forma  d'um 
gato  preto,  e  de  noite  de  forma  humana  de  homem  pequeno: 
assim  o  dizia  gravemente  a  sentença,  com  o  depoimento  das 
testemunhas.  A  bruxa  saia  com  o  demónio,  e  iam  juntos  ao 
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rio,  aonde  as  outras  estavam  com  os  outros  demónios ;  e  de- 
pois de  se  banharem,  tinham  coito  com  circumstancias  lascivas 
6  abomináveis:  a  sentença  ennumerava-as,  e  a  devassidão  da 
corte  e  do  povo  percebia-as,  commentava-as.  De  volta  do  sab- 
bath,  de  madrugada,  as  bruxas  entravam  invisiveis  nas  casas, 
perseguindo  as  familias  honestas  e  piedosas. 

«Terminada  a  leitura,  absolvidos  os  penitentes,  os  christãos 
novos  e  as  bruxas  foram  relaxados  ao  braço  secular  para  se- 
rem queimados.  O  rei,  a  corte,  o  inquisidor  retiraram-se;  e  os 
sinos  continuaram  a  dobrar,  pausada  e  funebremente. .. 

«Os  carvoeiros  de  alabardas,  os  verdugos  de  capuzes  e  os 
frades  de  escapulário  e  crucifixo  na  mão,  ficaram  junto  dos 
condemnados  para  os  queimar.  O  povo  cercou  em  massa  o 
logar  das  pilhas  quadrangulares  de  lenha,  com  os  olhos  ávi- 
dos, e  a  cabeça  cheia  de  cóleras  contra  esses  reos  das  suas 
desgraças.  Todos,  menos  o  bruxo,  morreram  piedosamente 
garrotados,  depois  queimados. 

«O  medico  de  S.  Cypriano  porém,  tinha  culpas  maiores  e 
fora  condemnado  a  ser  queimado  vivo.  Junto  da  pilha,  o  frade, 
com  as  mãos  postas,  pedia-lhe  que,  por  Deus,  se  arrependes- 
se; mas  elle  com  o  olhar  esgazeado  do  louco,  virava  a  cara  e 
zombava:  largando  a  correr  pela  escada,  subiu  á  pilha,  e  do 
alto,  sentado  no  banco,  fazia  esgares  e  vizagens  irreverentes. 
O  frade  batia  nos  peitos,  a  plebe  rugia  colérica;  os  verdugos 
amarraram-no  ao  poste,  e  os  carvoeiros  accenderam  a  foguei- 
ra, que  começou  a  crepitar.  Os  rapazes  e  as  mulheres  da  Ri- 
beira, salteando-o  com  paus  e  garruuchos,  arrancaram-lhe  um 
olho.  Atiravam-lhe  pedras,  pregos,  e  tudo,  e  faziam-lhe  feridas 
por  onde  escorria  sangue;  tinha  a  cabeça  aberta  e  um  beiço 
rasgado.  Entretanto,  a  chamma  começava  a  romper  por  entre 
os  toros ;  e  elle  com  as  mãos  estorcendo-se  dava  no  fogo, 
querendo  apagal-o;  e  quando  via,  com  o  olho  que  lhe  restava, 
vir  no  ar  miia  pedra,  fazia  rodella  ou  escudo  com  a  samarra 
para  se  hvrar;  do  vão  do  olho  vazado  corria  um  fio  de  san- 
gue. Isto  já  durava  por  meia  hora,  e  divertia  muito  o  povo, 
agora  que  tinha  a  certeza  de  vèr  morrer  o  seu  inimigo :  po- 
rém o  vento  que  soprava  rijo  do  poente,  da  banda  do  rio,  ar- 
rastava comsigo  as  chammas;  e  por  não  ter  fumos  que  o  afo- 
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gassem,  o  condemnado  ficou  três  horas  vivo,  a  torrar,  agoni- 
zando, contorcendo-se,  em  visagens,  e  gritando: — Ai!  ai!  ai! 

Jorge  Fernandes  Mezas,  habitante  de  Villaviç.osa,  foi  preso 
e  conduzido  á  inquisição  de  Évora ;  para  hvrar-se  do  castigo, 
accusou-se  voluntariamente  delatando  como  complices  todos  os 
seus  concidadãos  e  a  outros,  de  cujos  nomes  se  lembrou,  in- 
cluindo sua  mulher,  filhos  e  irmãos,  e  uma  filha  freira,  que 
entrara  no  convento  da  Esperança  da  mesma  villa,  aonde  pro- 
fessara levando  uma  vida  exemplar. 

Os  inquisidores,  não  se  deram  por  satisfeitos,  e  sem  deixar 
de  prender  e  atormentar  os  denunciados  por  Mezas,  condemna- 
ram  este  á  fogueira.  Vendo  então  que  o  seu  iniquo  artificio 
de  nada  lhe  servia,  pediu  para  ampliar  a  sua  declaração  e  dis- 
se, que  todos  os  delatados  por  elle  eram  innocentes,  e  que  só 
o  desejo  de  salvar  a  vida  o  induzira  a  accusal-os.  Na  senten- 
ça foi  qualificado  de  conpenle,  dimimito,  ficto,  falso,  simulado 
e  impenitente;  isto  é,  de  convicto  que  confessara  em  parte  e 
loffo  se  desdissera. 


'o^ 


Vivia  em  Elvas  Maria  Mendes,  viuva  de  Gaspar  Gomes,  sa- 
pateiro, e  tendo  sido  presa  pelo  santo  officio,  começou  por 
confessar  o  crime  de  que  a  accusavam,  delatando  como  com- 
plices mais  de  seiscentas  pessoas,  entre  ellas  seus  filhos  e  so- 
brinhos: não  impediu  isto  que  fosse  condemnada  á  fogueira 
como  confitente,  diminuta  e  impenitente:  vendo-se  perdida,  fez 
como  Francisco  Mezas,  declarou  que  havia  mentido  accusan- 
do-se  a  si  própria  e  aos  outros  só  na  esperança  de  salvar  a 
vida. 

Quando  appareceu  no  auto  de  fé  com  o  horrível  sambenito 
dos  condemnados  a  serem  queimados  vivos,  uma  de  suas  fi- 
lhas aproximou-selhe  e  lembrou-lhe  os  nomes  de  alguns  de 
seus  parentes,  temendo  que  lhe  tivessem  esquecido  na  dela- 
ção, e  esperando  sem  duvida  que  se  sua  mãe  os  delatasse  á 
inquisição  poderia  ainda  livrar-se  das  chammas.  Porém  a  des- 
venturada mãe  respondeu-lhe : 

—  «Filha,  nada  disso  me  esqueceu;  corri  toda  Castella  e 
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Portugal  e  nada  me  valeu;  heide  morrer  por  força,  pois  as- 
sim o  querem». 

Só  a  inquisição  podia  admittir  como  valiosas  as  delações 
dos  que,  depois  de  condemnados,  recorriam  a  taes  meios  para 
evitar  a  morte. 

O  que  se  praticava  com  os  accusados  chamados  negativos 
nâo  era  menos  terrível .  Eis  um  exemplo : 

D.  Diogo  de  Mello,  natural  de  Lisboa,  fidalgo  distincto  e  ca- 
valleiro  da  ordem  de  Christo,  serviu  o  rei  muitos  annos  como 
capitão  de  cavallaria.  Era  pelos  seus  antepassados  christão 
novo,  e  tinha  mulher  e  dois  filhos.  Quer  por  fanatismo  ou  por 
excesso  de  prudência,  era  partidário  da  inquisição  e  manifes- 
tava grande  contentamento  quando  o  tribunal  perseguia  os 
christãos  novos.  E'  provável  que  algum  d'estes,  vendo-se  pre- 
so, o  delatasse  por  espirito  de  vingança,  e  não  só  elle  como 
sua  mulher  e  filhos  foram  levados  á  inquisição.  A  mulher  e 
os  filhos,  quer  por  conselho  dos  inquisidores,  quer  pela  vio- 
lência dos  tormentos,  declararam  que  haviam  sido  justamente 
presos  e  que  todos  eram  culpados,  saindo  reconciliados  com 
penitencia,  ficando  livres;  o  marido  e  pae  foi  queimado  vivo, 
como  convicto  negativo,  ainda  que  protestando  que  era  chris- 
tão e  invocando  o  nome  de  Jesus  Christo  até  exhalar  o  ulti- 
mo suspiro. 


Affonso  Nobre,  advogado  em  Villaviçosa,  era  dos  principaes 
da  sua  terra,  aonde  foi  por  varias  vezes  vereador  e  provedor 
da  Misericórdia;  foi  preso  em  Coimbra,  e  por  judaizante.  Pou- 
co depois  prenderam  a  um  filho  e  uma  filha  que  tinha,  os 
quaes  intimidados  ou  induzidos  por  maus  conselhos,  accusa- 
ram-se  a  si  próprios  e  ao  pae,  que  foi  condemnado  por  ju- 
daísmo, negativo. 

O  filho,  aproximou-se-lhe  quando  ia  para  o  supplicio,  pe- 
dindo-lhe  que  lhe  perdoasse  e  lhe  lançasse  a  benção.  Respon- 
deu-lhe  o  pae : 

« — Perdão  vos  dou  de  me  pordes  n'este  estado,  para  que 
Deus  me  perdoe;  benção  não,  porque  não  é  meu  filho  quem 
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confessou  o  que  não  fez,  e  sendo  christão  disse  que  era  ju- 
deu.» 

E  assim  dizendo  caminhou  para  a  morte  com  demonstrações 
da  mais  sincera  piedade,  deixando  convencidos  quantos  o  vi- 
ram de  que,  apezar  de  novo,  era  christão  da  melhor  boa  fé. 

Assim  a  inquisição,  que  se  impozera  a  tarefa  de  expurgar 
a  sociedade  dos  maus  cathoUcos,  queimava  os  bons  e  conser- 
vava a  vida  aos  que  se  accusavam  de  terem  sido  maus,  e  in- 
citava a  todos  pelo  seu  systema  a  mentir  e  a  calumniar  pes- 
soas innocentes. 

João  de  Sequeira  e  seu  irmão,  naturaes  de  Torres  Alvas,  fi- 
lhos de  uma  lavadeira,  foram  presos  na  inquisição  de  Lisboa, 
ao  mesmo  tempo  que  João  Travassos  da  Gosta,  que  durante 
muitos  annos  havia  sido  vigário  geral  do  arcebispado  de  Lis- 
boa, e  n'essa  qualidade  assistira  frequentemente  aos  interro- 
gatórios e  outros  actos  secretos  do  santo  oíficio.  Os  dois  ir- 
mãos sustentaram  a  sua  innocencia ;  porém  foram  condemna- 
dos,  ao  passo  que  o  vigário  geral,  que  conhecia  bem  o  modo 
como  devia  proceder,  confessou  e  accusou  certo  numero  de 
pessoas,  entre  as  quaes  figuravam  os  dois  filhos  da  lavadeira. 
Chegaram  estes  a  saber  que  Travassos  depozera  contra  elles, 
e  um  dos  irmãos^  estando  na  audiência,  disse  aos  inquisi- 
dores : 

« — Como  podeis  pensar  senhores,  que  um  vigário  geral  se 
tenha  aberto  comigo,  que  não  sendo  mais  que  o  filho  de  uma 
pobre  lavadeira,  apenas  poderia  servir-lhe  de  lacaio.  Se  Tra- 
vassos depoz  contra  mim,  foi  sem  duvida  porque  julgou  que 
eu  praticara  o  mesmo  contra  elle;  porém  perdoo-lhe  de  bom 
grado,  como  quereria  que  Deus  me  perdoasse  meus  peccados, 
comquanto  nunca  praticasse  em  toda  a  minha  vida  acto  algum 
dos  que  me  assacam  n'este  tribunal.  Se  fosse  judeu  como  sup- 
pondes,  que  difficuldade  teria  em  o  confessar  e  mostrar-me 
arrependido  para  salvar  a  vida,  não  tendo  aliás  bens  alguns 
que  perder  quando  assim  o  fizesse?  Creio  porém  que  Deus 
me  oíferece  esta  occasião  para  salvar  a  minha  alma,  e  não 
quero  deixal-a  escapar.» 

Os  dois  irmãos  foram  queimados  como  convictos  negativos. 
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dando  mostras  até  ao  ultimo  momento  da  fé  mais  viva  em 
Jesus  Christo. 

O  vigário  geral  saiu  penitenciado  com  o  sambenito  no  mes- 
mo auto  de  fé  em  que  foram  queimados  os  íilhos  da  lavadeira, 
e  viveu  depois  miseravelmente,  correndo  o  boato  de  que  no 
momento  de  expirar  declarara  falsas  as  denuncias  e  confissões 
que  fizera  na  inquisição. 

As  declarações  dos  christãos  velhos  eram  validas  contra  os 
novos ;  porém  as  d'estes  não  eram  admittidas  contra  os  velhos. 

A  injustiça  não  podia  ser  maior,  muito  mais  se  considerar- 
mos que,  para  os  effeitos  legaes,  eram  considerados  christãos 
novos  os  descendentes  de  judeus  baptisados,  embora  os  seus 
descendentes  contassem  depois  do  baptismo  muitas  gerações 
successivas. 

Yêmos  por  exemplo,  Baptista  Fangueiro,  natural  de  Elvas, 
e  da  primeira  nobreza  da  terra,  que  foi  preso  como  christão  novo 
em  8.°  grau,  processado  e  condemnado:  confessou  dopois  de 
ter  as  mãos  atadas  para  ir  para  o  supplicio.  Querendo  salvar 
a  vida  a  todo  o  custo,  accusou  quantas  pessoas  lhe  vieram  á 
lembrança,  entre  as  quaes  se  contava  uma  mulata  descenden- 
te da  familia  de  seu  tio,  do  qual  provinha  na  sua  familia  o  ra- 
mo judaico,  e  por  este  meio  salvou  a  vida,  sendo  condemna- 
do a  sair  em  um  auto  de  fé  com  sambenito  de  fogo  revolto,  8 
depois  mandado  para  as  galés. 

Prenderam  depois  a  mulata,  que  se  defendeu  allegando  ape- 
nas que  era  christã  velha;  verificada  a  asserção,  foi  recondu- 
zido Fangueiro  aos  cárceres  do  santo  officio,  d'onde  saiu  se- 
gunda vez  com  carocha,  e  depois  de  açoitado,  mandado  de 
iiovo  para  as  galés,  aonde  esteve  cinco  annos.  Como  o  capi- 
tão da  galé  o  tratasse  com  alguma  distincção  em  attenção  á 
sua  qualidade,  e  o  dispensasse,  em  consideração  ao  seu  nome, 
dos  penosos  trabalhos  em  que  eram  empregados  os  demais 
forçados,  foi  chamado  á  inquisição  e  reprehendido  mui  seve- 
ramente pela  sua  indulgência. 

Cumpre  observar  que  Fangueiro  depozera  contra  a  mulata 
quando  se  viu  de  mãos  atadas,  e  quando  já  não  podia  supprir 
por  meio  da  tortura  a  insuÊQciencia  da  sua  confissão ;  nem  po- 
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dia  enlâo  evitar  a  morte  senão  depondo  contra  a  mulata,  que 
na  verdade  estava  comprehendida  no  numero  de  seus  compli- 
ces;  comtudo,  foi  por  ter  atacado  uma  christã  velha  que  de- 
pois o  prenderam,  açoitaram  e  condemnaram  ás  galés. 

Quando  os  christãos  velhos  eram  accusados,  bastava-lhes 
provar  que  o  eram  para  não  ter  que  responder  pelos  cargos 
que  lhes  faziam.  Fazia  isto  com  que  o  vulgo  julgasse  que  só 
eram  hereges  os  christãos  novos,  e  augmentava  o  ódio  que 
lhes  votava. 

Um  chrisíão  novo  convencido  de  testemunha  falsa,  se  accusa- 
va  um  velho,  era  reputado  verdadeiro  se  accusava  um  novo. 
Parece  impossível  que  o  povo  portuguez,  de  caracter  pacifico 
e  de  brandos  costumes,  se  sujeitasse  a  um  tribunal  tão  odioso 
e  injusto. 

Havia  em  um  convento  de  Recoletos  em  Lisboa,  um  frade 
com  fama  de  sábio,  de  appellido  Travassos  da  Costa,  christão 
velho,  primo  do  vigário  de  que  mais  acima  falíamos;  teve  o 
bom  do  frade  a  funesta  lembrança  de  fazer-se  judeu,  e  o  que 
ainda  foi  peior  para  elle,  quiz  induzir  os  seus  companheiros  a 
praticarem  o  mesmo.  Fizeram  estes  todo  o  possível  para  dis- 
suadil-o  de  suas  idéas,  e  como  não  o  conseguissem,  delata- 
ram-no  ao  santo  officio.  Foi  processado,  conservou-se  firme 
em  suas  novas  crenças,  e  no  primeiro  auto  de  fé  foi  queimado 
vivo. 

Na  sentença  de  morte  que  se  leu  em  alta  voz  antes  de  o 
levar  á  fogueira,  dizia-se  que  corria  em  suas  veias  sangue  de 
christão  novo.  Soube-o  a  família,  e  recorreu  á  inquisição  pro- 
vando o  contrario;  não  de  certo  por  honra  do  defunto,  mas 
para  conservar  os  privilégios  de  christãos  velhos,  e  livrar-se 
da  deshonra  e  dos  perigos  que  pesavam  sobre  os  novos.  A  in- 
quisição admittiu  por  boas  as  provas,  e  os  membros  da  famí- 
lia de  Travassos  llvraram-se  por  este  melo  talvez  de  morrer 
nas  chammas. 


Vejamos  outros  casos  bem  curiosos  por  certo,  resultado  do 
systema  de  procedimentos  da  inquisição  portugueza. 
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Francisco  de  Azevedo  Cabras,  era  ura  christão  velho  dos 
que  mais  odiavam  os  novos,  e  que  não  deixava  passar  occa- 
sião  de  maltratal-os  e  perseguil-os ;  porém  um  dia  correu  o 
boato  de  que  por  parte  de  um  dos  avós  de  sua  mãe,  procedia 
de  christãos  novos,  e  alguns  dos  que  elle  perseguira  o  delata- 
ram como  judaizante,  juntamente  com  sua  tia  D.  Brites  de  Se- 
queira, irmã  de  sua  mãe. 

Ambos  foram  presos.  Francisco,  julgando-se  perdido,  disse 
que  com  effeito  era  judaizante,  e  saiu  reconciliado  com  peni- 
tencia de  sambenito  em  um  auto  de  fé.  Regressou  livre  para 
casa;  porém  o  pae,  André  Martinho,  expulsou-o  d'ella  indigna- 
do por  se  haver  reconhecido  judeu,  quando  não  o  era,  e  chris- 
tão novo  sem  o  ser,  lançando  duas  indeléveis  manchas  sobre 
a  família.  Francisco  partiu  para  Hespanha,  aonde  se  fez  frade 
franciscano,  e  não  tardou  em  voltar  a  Portugal ;  porém  os  fra- 
des da  sua  ordem  obrigaram-no  a  largar  o  habito,  sob  pre- 
texto de  que  estivera  na  inquisição  e  sairá  d'ella  confesso 
do  crime  de  judaísmo.  Quando  foi  assignada  a  paz  entre  Hes- 
panha e  Portugal,  continuou  vivendo  em  Elvas,  usando  sem- 
pre do  trajo  secular. 

Sua  tia  D.  Brites  seguiu  caminho  diverso.  AUegou  para 
justificar-se  que  era  christã  velha;  reconhecida  como  tal  pela 
inquisição,  deu-lhe  a  liberdade.  Porém  a  sua  justificação  en- 
volvia a  do  sobrinho,  e  ficavam  sendo  testemunhas  falsas  os 
que  a  haviam  delatado  por  christã  nova,  e  foram  açoutadas, 
saindo  com  carocha  em  um  auto  de  fé  e  foram  mandadas  para 
as  galés.  Também  prenderam  segunda  vez  a  Francisco  de 
Azevedo,  o  qual  depois  de  permanecer  por  muito  tempo  em 
uma  masmora  saiu  desterrado  de  Portugal,  por  dez  annos, 
por  haver-se  accusado  de  judaizante  sendo  christão,  e  ha- 
ver causado  com  a  sua  declaração  a  desgraça  de  muitas  pes- 
soas. 

Francisco  soflreu  pois  duas  condemnações :  a  primeira  por- 
que sendo  accusado  de  judaizante  confessou  que  o  era  para 
livrar-se  de  maiores  males;  a  segunda,  por  confessar  um  cri- 
me que  na  realidade  não  havia  commettido. 

A  sentença  que  condemnou  Francisco  de  Azevedo,  diz  as- 
sim: 
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— Sentença  da  inquisição  de  Evora  contra  Francisco  de 
Azevedo  Cabras,  christão  velho,  natural  d'Elvas,  homem  no- 
bre, filho  de  André  Martins  Cabras,  e  de  Izabel  de  Azevedo 
de  Sequeira;  neto  paterno  de  Nuno  Cacella  Cabras  e  de  Mór 
Mendes  de  Oliveira;  neto  materno  de  Simão  Nunes  de  Azeve- 
do, e  de  Catharina  de  Azevedo,  filha  de  Ignacio  de  Azevedo  e 
de  Beatriz  Mendes  Bocarra,  todos  christãos  velhos — o  qual 
sendo  capitão  de  ordenanças  em  Elvas,  foi  preso  pela  sobre- 
dita inquisição  no  anno  de  1664,  aos  14  de  agosto,  aonde  dis- 
se que  era  judeu,  não  o  sendo,  e  jurou  falso  contra  christãos 
velhos  e  christãos  novos,  e  abjurou  o  judaísmo  no  auto  publi- 
co celebrado  aos  31  de  maio  de  1665,  na  praça  grande  de 
Evora ;  depois  do  que  se  passou  ao  reino  de  Castella,  e  ahi 
se  metteu  a  frade  franciscano,  e  tomou  ordens  de  presbytro ; 
e  voltando  a  Elvas,  já  expulso  da  religião,  foi  preso  novamen- 
te por  falsario,  e  condemnado  por  sentença  de  15  de  dezem- 
bro de  1673,  á  privação  perpetua  das  ordens,  e  em  dez 
annos  de  degredo  para  a  Ilha  do  Principe,  etc. 


E'  caso  dos  mais  curiosos  o  de  um  homem  conhecido  pela 
denominação  de  Meia-noite,  natural  de  Abrantes,  christão  ve- 
lho e  inimigo  acérrimo  dos  novos,  inimizade  que  foi  causa  da 
sua  perda. 

Tinha  fama  de  valente,  comquanto  o  fanatismo  excedesse 
ii'elle  a  bravura.  Quando  levavam  christãos  novos  para  a  in- 
quisição, ou  saiam  d'ella,  seguia-os  insultando-os  e  soltando 
imprecações  contra  elles;  e  como  quem  ventos  semeia  recolhe 
tempestades,  succedeu-lhe  que  os  christãos  novos,  indignados 
das  suas  insolências,  resolveram  vingar-se. 

CoUigaram-se  doze  d'elles,  e  decidiram  accusar  Meia-noite 
de  haver  judaisado  com  elles,  combinando  de  antemão  tudo  que 
haviam  de  dizer,  de  sorte  que  as  suas  declarações  fossem  con- 
formes. 

Apresentou-se  um  dos  conjurados  á  inquisição  e  delatou-se 
a  si  e  ao  citado  Meia-noite,  e  os  outros  apresenta rara-se 
também  espontaneamente  ou  foram  presos,  fazendo  todos  de- 
clarações conformes.  Todos  tinham  ouvido  dizer  a  Meia-noite 
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que  professava  a  lei  de  Moysés.  Todavia,  corriam  um  perigo; 
e  era  o  de  accusarem  a  sua  victima  de  ser  christâo  novo;  po- 
rém todos  se  livraram  d'elle,  dizendo,  que  se  como  tal  o  jul- 
gavam, era  por  havel-o  dito  o  próprio  e  acreditarem-no  sob  sua 
palavra. 

O  desgraçado  Meia-noite  viu-se  pois  encerrado  nos  calabou- 
ços da  inquisição,  accusado  por  doze  testemunhas  conformes, 
o  que  bastaria  para  aquelle  tribunal  condemnar  um  santo, 
quando  lançava  na  fogueira  milhares  de  innocentes  por  leves 
suspeitas.  Para  mais  infelicidade,  não  poude  apresentar  certi- 
dões de  baptismo  dos  bisavós,  e  embora  no  conceito  de  todos 
fosse  christâo  velho,  foi  queimado  vivo  por  hereje  judai- 
sante,  protestando  até  ao  ultimo  momento  contra  tal  iniqui- 
dade. 
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CAPITILO  >II 


SUSIMARIO 


Varias  victimas  da  inquisição  —  Gonçalo  Anues  Bandarra  —  Damião 
de  Góes  —  O  mexicano  D.  Estevão  de  Xerez  —  Sua  prisão  no  santo 
officio  —  O  negro  Samora  salva  engenhosamente  seu  amo. 


Gonçalo  Aunes  Bandarra,  de  profissão  sapateiro,  natural  da 
\illa  de  Trancozo,  corapoz  no  reinado  de  D.  João  ni  as  mui 
nomeadas  trovas  em  que  não  só  a  gente  do  vulgo,  mas  ho- 
mens de  estudo  e  saber  pretenderam  achar  inspiração  divina, 
vendo  n'ellas  outras  tantas  prophecias  applicaveis  aos  succes- 
sos  pohticos  do  reino,  verificadas  posteriormente  nos  tempos 
decorridos  desde  a  perda  d'el-rei  D.  Sebastião  em  Africa  até  á 
nossa  edade. 

Bandarra  foi  preso  e  processado  pela  inquisição  como  sus- 
peito na  fé,  limitando-se  comtudo  a  prohibir-lhe  que  continuas- 
se nas  praticas  referidas,  e  assim  o  deram  por  quite,  saindo 
no  auto  de  fé  que  se  celebrou  em  Lisboa  a  23  de  outubro  de 
1541. 
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Por  nos  parecer  interessante,  e  não  ser  muito  extensa,  da- 
mos em  substancia  a  sentença  que  se  encontra  no  processo 
que  existe  no  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 

«Sentença  de  Gonçalo  Annes,  sapateiro,  da  villa  de  Tran- 
cozo: 

«Perguntas  de  Gonçalo  Annes,  sapateiro,  de  Trancozo.  Anno 
do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Ghristo  de  mil  quinhen- 
tos e  quarenta  e  um  annos,  aos  18  dias  do  mez  de  setembro, 
em  Lisboa  em  as  casas  do  despacho  da  santa  inquisição,  es- 
tando ahi  o  doutor  João  de  Mello  inquisidor,  mandou  compa- 
recer perante  si  um  homem  que  veiu  preso  de  Trancoso,  e 
nas  ditas  casas  estava  preso;  e  por  elle  inquisidor  lhe  foram 
feitas  as  perguntas  seguintes,  precedendo  juramento  dos  Evan- 
gelhos, em  que  elle  Gonçalo  Annes  poz  a  mão,  e  por  o  dito 
juramento  prometteu  dizer  a  verdade,  assim  do  que  lhe  fosse 
perguntado,  como  do  que  soubesse.  E  por  elle  foi  dito  que  era 
verdade  que  haveria  três  annos  pouco  mais  ou  menos  viera  a 
esta  cidade  negociar  algumas  coisas,  e  pousara  em  casa  de 
João  Cansado,  ourives  da  rainha  nossa  senhora,  e  que  saben- 
do muitos  christãos  novos  que  elle  chegara  a  esta  cidade,  es- 
tando um  dia  em  casa  de  um  alfayate  seu  amigo  chamado 
Luiz  do  Yalle,  que  vive  defronte  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção, viera  um  christão  novo,  João  Lopes,  caixeiro,  que  mora 
na  rua  Nova,  e  o  convidara  a  ir  lá  ceiar  com  elle;  que  accei- 
tára  o  convite,  e  acabando  de  comer,  já  de  noite,  trouxera 
João  Lopes  um  livro  que  parecia  Biblia  em  hnguagem,  o  qual 
livro  tocava  em  partes  em  coisas  da  Biblia,  e  em  partes  em 
outras  coisas  que  elle  não  entendia,  e  que  dissera  logo  pare- 
cer-lhe  aquillo  glosa  do  Thalmud,  e  que  não  tinha  autoridade 
nenhmna  porque  não  estava  na  Sagrada  Escriptura;  e  que 
então  João  Lopes  se  calara,  e  sua  mulher  dissera: — «Não  fal- 
íeis n^essas  coisas  que  bem  sabeis  que  vos  pôde  vir  mal  d"is- 
so». —  E  então  elle  Gonçalo  Annes  lhe  começara  a  dizer  algu- 
mas trovas  graciosas  d'el-rei  nosso  senhor,  que  elle  fizera  em 
louvor  do  Senhor  Deus  e  d'el-rei. 

«Perguntado  que  razão  tinha  o  dito  João  Lopes  de  o  ir  bus- 
car e  de  o  convidar,  e  logo  lhe  mostrar  o  Thalmud  sem  pri- 
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meiro  se  descobrir  um  ao  outro  seu  coração  e  seu  propósi- 
to, d  onde  viesse  a  confiar  d'elle  e  lhe  mostrar  um  livro  tão 
prejudicial  como  aquelle,  mormente  estando  aqui  a  inquisição 
como  estava,  disse: — Que  haveria  dez  annos  pouco  mais  ou 
menos  que  elle  Gonçalo  Annes  viera  a  esta  cidade  e  pousara 
em  casa  de  João  de  Bilbiz,  mercador,  que  morava  na  rua  No- 
va dos  Mercadores,  christão  novo,  e  que  estivera  em  sua  casa 
uns  trinta  e  tantos  dias,  até  que  se  fora,  e  que  trazia  corasigo 
um  livro  que  estava  em  poder  d"elle  inquisidor,  e  era  d'alli 
que  o  dito  João  Lopes  o  conhecia,  por  n'aquelle  tempo  vir  vêr 
o  dito  livro,  e  pedir-lhe  a  explicação  das  trovas,  e  o  que  que- 
ria dizer  esta: 

«Um  grande  leào  se  erguerá 
e  dará  grande  bramido ; 
seu  brado  será  ouvido, 
a  todos  assombrará. 
Correrá  e  morderá, 
e  fará  mui  grandes  damnos  ; 
grandes  reis  dos  arianos, 
a  todos  subjugará. 

«E  que  pedindo-lhe  a  explicação  d'esta  trova,  lha  dera,  co- 
mo se  podia  vêr  no  livro  declarado  que  estava  em  poder  d'el- 
le  inquisidor ;  e  que  não  só  o  dito  João  Lopes,  e  um  Francis- 
co Mendes,  de  Setúbal,  mas  outras  pessoas,  christãos  novos, 
que  não  conhecia  nem  lhes  sabia  os  nomes  lhe  pediam  a  ex- 
plicação e  das  outras  trovas  (que  elle  fez  e  seguem  a  esta  que 
acabava  de  citar,  que  era  a  primeira  da  sua  obra) ;  e  assim  o 
interrogaram  os  sobreditos  sobre  o  que  era  o  Leviathão,  e 
divertiam-se  muito  por  lhes  dizer  que  brincava  com  elle  como 
um  passarinho;  que  elle  Gonçalo  Annes  os  entendia  bem, 
porque  o  interrogavam  com  má  tenção;  e  elle  lhes  dera  a  ex- 
plicação que  se  contem  no  dito  livro  e  na  resposta  que  man- 
dara ao  dito  João  Cansado,  com  uma  carta  do  próprio  Fran- 
cisco Mendes;  que  estas  pessoas  e  outras  muitas  com  quem 
fallára,  e  das  quaes  não  sabia  o  nome,  dava  por  testemunhas, 
6  a  Pêro  Gonçalves  alfaiate,  christão  velho,  que  vivia  na  rua 
de  Mata-porcos,  e  assim  a  João  Ferreira,  tosador,  christão  ve- 


A    INQUISIÇÃO  EM  PORTUGAL  221 

lho,  que  vivia  defronte  do  dito  Pêro  Gonçalves,  e  ao  dito  João 
Cansado.  E  que  era  verdade  que  de  uma  carta  que  lhe  man- 
dara Francisco  Mendes,  de  Setúbal  ^  elle  Gonçalo  Annes  le- 
vara o  treslado,  e  o  original  ficara  ao  dito  João  Cansado. 

«Perguntado  se  mais  alguns  christãos  novos  lhe  pediram  a 
explicação  das  trovas  ou  lhe  fizeram  outras  perguntas  por 
lhe  parecerem  pessoas  suspeitosas  e  duvidosas  na  fé,  disse : 
—  Que  lhe  não  lembrava  agora  mais  pessoas  que  as  que  dito 
tinha,  e  que  elle  não  dissera  isto  aos  inquisidores  porque  es- 
perava que  a  inquisição  fosse  á  sua  terra,  para  lá  em  Tranco- 
zo  dizer  tudo  isto  aos  inquisidores,  e  também  por  não  saber 
as  culpas  que  havia  de  dizer  na  inquisição. 

«Perguntado  se  lhe  lembrava  mais  alguns  christãos  novos 
que  indagassem  mais  alguma  coisa  sobre  estas  trovas  ou  outra 
alguma  coisa,  disse:  —  Que  não  lhe  lembrava  mais  nenhuma 
outra  pessoa,  somente  um  christão  novo,  velho  natural  de 
Évora,  que  andava  na  companhia  dos  ditos  João  Lopes  e  Fran- 
cisco Mendes,  lhe  fazia  muitas  perguntas,  e  diziam  que  era 
mercador,  homem  velho  e  secco,  e  que  ia  comer  a  casa  de 
João  Rodrigues,  sangrador  da  rainha;  e  que  lhe  lembrava 
mais  que  os  sobreditos  João  Lopes  e  Francisco  Mendes  lhe 
perguntaram  se  lera  na  Sagrada  Escriptura  que  as  tribus  ha- 
viam de  vir,  e  que  elle  Gonçalo  Annes  lhe  respondera  que  ha- 
via um  dito  de  Jacob,  e  que  ouvira  pregar  a  um  mestre  Gas- 
par allegando  com  esta  autoridade  de  Jacob,  que  havia  de  vir 
o  Ante-Christo  da  tribu  de  Dan,  e  que  os  homens  desta  tribu 
estavam  encerrados  até  que  o  Senhor  os  soltasse  para  d'ahi 
vir  o  Ante-Christo;  porque  diz  o  texto:  —  «Tu  Dan  cobra  se- 
rás, que  andas  por  detraz  dos  valados  como  sorrateiro,  que 
mordes  o  cavallo  e  matas  o  cavalleiro,  e  em  a  tua  salvação 
espero  Senhor.» 

«Perguntado  se  os  sobreditos  lhe  rebatiam  as  autoridades 
que  lhes  elle  citava  ou  recebiam  suas  declarações,  disse: — Que 
lhe  parecia  que  elles  recebiam  suas  declarações,  e  que  se  iam ; 
porém  que  lhe  parecia  que  iam  duvidosos  nas  explicações  que 


1  Esta   carta   vae  transcripta   mais   adeante,   no   fim  do  interroga- 
tório. 
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el!e  Gonçalo  Annes  lhes  dava,  por  o  que  lhe  disse  mestre 
Gaspar. 

E  disse  mais  Gonçalo  Annes  ser  verdade  que  estando  em 
Trancozo,  haveria  três  ou  quatro  annos,  viera  ter  com  elle  um 
tal  Heitor  Lopes,  christão  novo,  tosador,  que  vivia  na  dita  vil- 
la  de  Trancozo,  e  lhe  dissera  que  aquelle  seu  livro  das  trovas 
estava  já  velho  e  roto,  e  que  elle  lh'o  queria  mandar  trasladar 
em  muito  boa  letra,  e  elle  Gonçalo  Annes  lh'o  entregara  para 
esse  effeito;  e  que  o  dito  Heitor  Lopes  levara  então  o  livro  e 
fez  trasladar  as  trovas  em  muito  boa  letra,  e  logo  que  esteve 
prompto  partira  para  Lisboa  e  Évora,  levando  a  copia  e  dei- 
xando-lhe  o  livro  velho,  e  o  andou  ahi  mostrando  a  quem  o 
quiz  vêr.  O  dito  Heitor  Lopes  escreveu  d'alli  para  Trancozo, 
6  também  por  alH  disse  que  lhe  tomara  o  dito  livro  um  tal 
mestre  Affonso  de  Medina,  pregador,  que  andava  na  consciên- 
cia, e  nunca  mais  lh'o  entregara,  e  que  d'este  modo  se  en- 
chera a  terra  das  ditas  trovas.  Disse  mais,  que  haveria  um 
anno,  pouco  mais  ou  menos,  que  estando  elle  em  casa  de  Ma- 
nuel Alves,  christão  novo,  morador  em  Trancozo,  com  outras 
muitas  pessoas,  vieram  a  fallar  em  Nosso  Senhor,  e  que  a 
mulher  do  dito  Manuel  Alves  lhe  perguntara:  —  «Rogo-vos  que 
me  digaes,  se  ainda  hade  vir  o  Messias,  porque  dizem  que  vi- 
rá ou  que  já  veiu. —  E  que  então  respondera  o  dito  Manuel 
Alves: — «Já  veiu,  e  vós  sois  doida  em  fallar  n'isso».  E  sua 
mulher  replicara,  que  em  tempo  dos  judeus  ouvira  dizer  que 
havia  de  vir  o  Messias.  Declarou  ser  verdade  que  todos  os 
christãos  novos  de  Trancozo  lhe  pediam  a  explicação  de  suas 
trovas,  e  elle  lh'as  dava  e  mostrava  as  glosas  d'ellas,  e  que 
quando  viam  a  glosa  não  curavam  de  saber  mais  nada  d'ellas. 
Disse  ser  verdade  que  haveria  quatro  annos  que  um  christão 
novo  de  Castello  Branco  ou  da  Covilhã,  que  se  chamava  Var- 
gas, fora  ter  com  elle  a  Trancozo  a  sua  casa,  estando  com  el- 
le um  João  Fernandes,  vinhateiro,  e  que  o  dito  Vargas,  ho- 
mem velho,  lhe  dissera  que  elle  Gonçalo  Annes  sabia  muito 
da  Biblia,  segundo  lhe  diziam,  e  que  vinha  a  disputar  com 
elle;  que  se  pozeram  a  fallar  em  muitas  coisas  da  Bibha,  até 
que  o  fizera  callar  dizendo-lhe: — «Confessaes  isso,  e  não  é 
como  vós  outros  cuidaes». — Elle  replicou:  —  «Confesso»  — e 
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elle  lhe  dissera :  —  «Pois  crêde-o»  —  e  elle  replicara :  —  «Eu 
creio  o  que  creio»,  e  se  fora  embora;  e  que  d'isto  era  teste- 
munha o  dito  João  Fernandes. 

«Perguntado  se  algumas  vezes  dava  definições  conforme  as 
vontades  e  desejos  das  pessoas  que  o  vinham  procurar,  ao 
menos  para  conhecer  as  suas  tenções,  ainda  que  não  fossem 
conformes  ao  serviço  de  Nosso  Senhor,  disse:  —  «Que  se  elle 
tal  fizera,  segundo  o  animo  que  conhecia  n  elles  christãos  no- 
vos, fora  rico  e  abastado;  mas  que  queria  mais  sua  pobreza 
com  dizer  a  verdade  e  o  que  cumpria  a  sua  consciência,  do 
que  dizer  outra  coisa. 

«Perguntado  d'onde  alcançara  elle  tanto  saber  e  entender  a 
Biblia  e  as  coisas  da  Sagrada  Escriptura,  disse:  «Que  elle  ti- 
nha uma  veia  de  fazer  trovas,  e  que  tinha  grande  memoria  e 
lera  muitas  vezes  por  uma  Biblia  em  linguagem  por  oito  ou 
nove  annos  pouco  mais  ou  menos,  e  que  esta  Biblia  era  de 
um  João  Gonçalves  da  Grã,  escudeiro,  natural  de  Trancozo,  e 
que  então  estava  em  poder  do  marechal;  e  por  elle  ter  gran- 
de memoria  quasi  lhe  ficaram  as  principaes  partes  na  cabeça. 
E  quando  lhe  faziam  alguma  pergunta  e  não  lhe  occorria  a 
resposta,  ia  a  casa  do  doutor  Álvaro  Cardozo  ou  a  casa  de 
Bartholomeu  Rodrigues,  clérigo  de  Trancozo,  e  estes  liam  o 
latim  na  Biblia  e  lhe  explicavam  em  linguagem,  e  d'esta  ma- 
neira sabia  o  que  havia  de  dizer. 

Perguntado  que  livros  tinha  em  linguagem,  disse:  —  Que 
não  mais  que  um  Evangelho  e  um  Psalterio  que  lhe  empresta- 
ram, e  livros  de  reza. 

«E  mais  não  disse. — António  Rodrigues,  notário  da  santa 
inquisição  o  escrevi,  etc.» 

Carta  de  Francisco  Mendes  a  Gonçalo  Annes, 
de  que  se  faz  menção  no  interrogatório 

«Senhor. —  Depois  que  me  de  vossa  mercê  apartei,  crede 
que  me  pesou  muito  deixar-vos  tão  asinha,  que  segundo  o  con- 
tentamento que  de  vossas  coisas  tomei,  se  me  fora  dado  toda 
a  minha  vida  andava  em  vossa  companhia ;  determinei  de  vos 
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escrever  senhor  esta,  para  por  ella  vos  pedir  de  mercê  me 
mandeis  occupar  em  alguma  coisa  em  que  eu  vos  sirva,  porque 
comquanto  o  meu  desejo  para  isso  seja  grande,  a  vossa  obra 
me  faz  tão  lerdo  cada  vez  que  a  leio,  que  não  me  lembra  ou- 
tra coisa,  porque,  segundo  meu  fraco  juizo,  todas  as  vossas 
coisas  me  parecem  serem  como  de  um  homem  cheio  de  gra- 
ça; peço-vos,  senhor,  que  para  que  eu  saiba  que  de  mim  vos 
ficou  lembrança,  que  me  escrevaes  duas  regras  em  as  quaes 
me  façaes  mercê  de  me  mandar  a  declaração  do  nome  de  6o- 
çara  e  assim  do  vermelho  que  movestes  em  questão,  pois  já 
m'o  tendes  promettido,  e  assim  me  fareis  assignalada  mercê 
em  mandar-me  a  declaração  d'aquella  trova  que  diz  Pêro  de 
Frias  : 

«Em  campo  de  venezianos 
se  dará  tào  gran  batalha, 
que  entre  turcos  e  cliristianos 
crescerá  el  ames  y  malha, 
morreran  nel  disparate 
los  duzentos  mil  christianos 
y  sem  numero  paganos, 
um  rei  dará  xaque  e  mate. 

«E  isto  mostra  que  será  no  campo  veneziano,  e  vós  senhor 
mostraes  em  vossa  obra  que  o  turco  se  relrahira,  e  o  impe- 
rador lhe  tomará  a  terra ;  peço-vos  que  d'isto  me  mandeis  a 
certeza.  Também  diz  o  mesmo  Pêro  de  Frias  em  outra  trova 
adeante : 

«Esto  será  el  mes  d'outubre, 
esta  escriptura  niío  erra, 
antre  la  vitoria  en  guerra 
o  rei  não  se  descubre, 

«Também  folgaria  de  saber  se  este  acertou  n'isto,  e  qual 
outubro  será,  e  que  rei  será  este  que  elle  não  quiz  descobrir. 
E  assim  me  fará  mercê  de  lêr  a  carta  que  vae  nas  costas  des- 
ta,  que  falia  no  Leviathão,  e  se  não  estiver  muito  occupado 
mande-me  d'ella  resposta,  porque  levarei  grande  contentamen- 
to vêr  sua  declaração  n'estas  coisas.  Também  me  fará  mercê 
de  mandar-me  dizer  se  estará  ahi  muitos  dias,  porque  farei 
muito  pelo  ir  vêr  e  levar-lhe  algum  refresco  d'esta  terra. 
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«Não  tenho  mais  que  dizer;  somente  fico  rogando  a  Nosso 
Senhor  Deus  que  sua  vida  e  honra  accrescente,  como  por  elle 
é  desejado  d'este  seu  e  mais  que  sabe. — Setúbal,  hoje,  sexta 
feira. — Francisco  Mendes. 


Pergunta  que  está  nas  costas  da  carta  acima 


«Perguntou  o  Senhor  a  Job,  aos  quarenta  capitulos  aonde 
diz  do  Leviathão,  e  começa : — Se  tiraras  o  Leviathão  com  an- 
zol, ou  ataras  a  sua  lingua  com  corda,  ou  lhe  pozesses  argola 
no  seu  nariz,  ou  lhe  furaras  a  sua  queixada  com  ponteiro,  ou 
se  te  accrescentára  rogos  ou  se  te  fallára  branduras,  ou  fizera 
pacto  comtigo  para  o  tomares  para  servo  para  sempre,  ou 
brincaras  com  elle  como  com  um  passarmho,  e  atal-o-has  com 
as  tuas  criadas,— pergunto,  senhor,  começando  pela  derradei- 
ra, diga-me  que  criadas  são  estas  com  que  hade  estar  atado 
este  Leviathão,  e  a  segunda,  como  brincarão  com  elle  como 
pássaro;  e  a  terceira  com  quem  fará  pacto  para  o  ter  por  ser- 
vo perpetuo;  e  a  quarta,  a  quem  multiplicará  rogos  e  fallará 
coisas  brandas;  e  que  anzol  é  este  com  que  o  poderão  tirar, 
ou  para  que.  E  mais  o  compara  a  peixe,  e  que  suas  escamas 
são  duras  e  fortes  e  mui  achegadas  umas  ás  outras ;  e  no  fim 
do  capitulo  diz  não  ha  na  terra  coisa  comparada  a  elle,  por- 
que é  feito  para  que  não  tema;  todas  as  coisas  altas  vé,  elle 
é  rei,  e  cobre  muitas  campanhas  grandes  e  fortes  —  E'  de 
perguntar  porque  no  principio  o  compara  a  peixe,  e  depois  a 
homem;  também  diz  no  psalmo  setenta  e  quatro: — Tu  que- 
brantaste as  cabeças  do  Leviathão,  e  deste-as  a  comer  ao  po- 
vo que  mora  no  deserto. — E  também  diz  Esaias  aos  vinte  e 
sete  capitulos :  —  N'aquelle  dia  visitará  o  Senhor  com  a  sua 
espada  dura,  grande  e  forte,  a  Leviaihão  serpente  longa  e  ser- 
pente torta. —  E'  de  saber  porque  lhe  chama  serpente,  e  por- 
que diz  o  Senhor  que  o  visitará  com  a  sua  espada  dura  e 
forte.» 

Tresladada  a  carta  atraz  e  as  perguntas  acima,  por  mim 
Diogo  Travassos,  notário  apostólico  e  da  santa  inquisição,  etc. 
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Seguem  as  culpas  do  sapateiro  de  Trancozo  contendo  os 
depoimentos  de  tres  testemunhas,  e  conclue  com  a 

Sentença 

Acordam  os  deputados  da  santa  inquisição,  etc.  que  vistos 
estes  autos  e  como  por  elles  se  mostra  Gonçalo  Annes  réo 
ser  amigo  de  novidades  e  com  ellas  causar  alvoroço  em  chris- 
tãos  novos,  escrevendo  trovas  que  por  falta  de  declarações  se 
entendiam  em  outra  maneira,  e  não  segundo  sua  tenção,  dan- 
do outro  sim  declarações  a  muitas  autoridades  da  Sagrada 
Escriptura,  e  respostas  de  similhantes  coisas  sem  letras,  o 
que  não  carece  de  suspeito,  com  o  mais  que  pelos  autos  se 
mostra;  havendo-se  porém  respeito  á  qualidade  de  sua  pessoa, 
vida  e  costumes,  mandam  que  publicamente  declare  sua  ten- 
ção acerca  das  trovas  que  tem  feito,  segundo  se  lhe  dará  por 
apontamento,  e  que  d'aqui  por  deante  se  não  intremetta  mais 
a  responder  nem  escrever  em  nenhuma  coisa  da  Sagrada 
Escriptura,  nem  tenha  nenhuns  livros  dessa  mesma,  salvo 
sendo  o  Fios  sanctorum  ou  Evangelioriwi  somente ;  e  fazendo  o 
contrario  será  castigado  como  o  caso  merecer,  e  se  publicará 
que  qualquer  pessoa  que  tirar  as  ditas  trovas,  as  apresente  á 
santa  inquisição  dentro  de  tres  dias  que  vier  á  sua  noticia  e 
o  poder  fazer. — O  Bispo  d'Angra,  Fr.  Georgius  de  Sancto  Ja- 
cobo,  etc. 

Apesar  da  prohibição  do  santo  officio,  as  trovas  de  Bandar- 
ra continuavam  a  ganhar  popularidade,  e  um  edital  de  3  de 
novembro  de  1665,  fulminava  contra  as  duas  edições  das  tro- 
vas que  até  então  se  haviam  feito,  nova  e  expressa  prohibição. 
Passado  mais  de  um  século,  novo  edital  da  Meza  Censória 
datado  de  10  de  junho  de  1768,  repetia  por  parte  d'este  tri- 
bunal civil  as  antigas  prohibições,  mandando  recolher  to- 
dos os  exemplares  impressos  ou  manuscriptos  das  Trovas 
d'j  Bandarra,  e  cominando  graves  penas  aos  transgressores. 

Damião  de  Góes,  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo,  grande 
historiador,   insigne  genealógico,  camareiro  e  guarda  roupa 
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d"el-rei  D.  Manuel,  embaixador  na  Polónia,  Dinamarca  e  Sué- 
cia, nasceu  na  villa  de  Alemquer  em  1501,  e  era  filho  de  Rui 
Dias  de  Góes  e  de  Isabel  de  Lima. 

Desejoso  de  instruir-se  e  dilatar  os  seus  conhecimentos,  saiu 
de  Portugal  em  1523,  com  annuencia  de  D.  João  ni,  e  por  elle 
incumbido  de  tratar  em  Flandres  negócios  do  estado.  Occupa- 
do  necessariamente  n'esta  e  n'outras  importantes  commissões, 
e  aproveitando  os  intervallos  livres  do  serviço  em  digressões 
instructivas,  percorreu  a  maior  parte  da  Europa,  convivendo 
amigavelmente,  ou  correspondendo-se  por  cartas  com  os  ho- 
mens mais  sábios  e  notáveis  do  seu  tempo,  e  entre  outros  com 
Melancthon,  um  dos  mais  fervorosos  apóstolos  da  reforma  e 
dos  mais  distinctos  sábios  da  Allemanha.  Foi  bem  acceito  a 
vários  soberanos,  dos  quaes  recebeu  honorificas  mercês  e  dis- 
tincções.  Recolheu-se  a  final  á  pátria,  e  em  1548  nomeado 
guarda-môr  do  Real  Archivo;  em  1558  encarregou-o  o  car- 
deal D.  Henrique  da  composição  da  Ghronica  do  rei  seu  pae, 
que  concluiu  e  deu  á  luz. 

A  inveja  e  a  intriga,  implacáveis  inimigos  do  mérito,  lhe 
occasionaram  vários  desgostos  e  perseguições,  e  o  arrastaram 
por  fim  aos  cárceres  da  inquisição  com  suspeito  de  antiga 
adhesão  ás  doutrinas  de  Lulhero  e  dos  outros  reformadores, 
com  quem  muitos  annos  antes  tratara  na  Allemanha.  Correu 
no  tribunal  o  seu  processo,  que  ainda  hoje  existe  na  Torre  do 
Tombo.  Consta  d'elle  que  lhe  foi  lida  a  sentença  era  dezembro 
de  1572,  a  qual  o  condemnou  a  confiscação  de  bens,  e  a  ex- 
piar suas  culpas  em  reclusão  e  penitencia  rigorosa  no  mos- 
teiro de  Belém.  Para  lá  foi  conduzido,  e  entregue  ao  prior  no 
dia  16  do  dito  mez.  Dos  seus  últimos  momentos  nada  se  diz 
com  certeza:  parece  pelo  que  se  lê  em  memorias  quasi  con- 
temporâneas, que  decorrido  algum  tempo  lhe  fora  relaxada  a 
prisão,  e  concedida  licença  ou  homenagem  para  transferirse 
a  sua  casa,  e  que  n'ella  fora  achado  morto,  quer  de  accidente 
apopletico,  quer  assassinado  por  domésticos  ou  estranhos,  o 
que  não  ha  modo  de  averiguar.  Talvez  os  inquisidores,  não 
se  atrevendo  a  lançar  nas  fogueiras  de  um  auto  de  fé  o  ho- 
mem a  quem  um  papa  e  vários  reis  da  Europa  tinham  tratado 
como  amigo,  fizeram  com  que  o  punhal  ou  o  veneno  de  as- 
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sassinos  os  livrasse  de  Damião  de  Góes,  cujo  saber  e  ousadia 
lhes  podia  ser  fatal. 

Em  1702  chegou  a  Lisboa,  vindo  do  México,  um  rico  ne- 
gociante chamado  D.  Estevão  de  Xerez,  de  passagem  para 
Hespanha.  Trazia  comsigo  grandes  riquezas,  e  o  dono  da  casa 
em  que  se  hospedou,  deslumbrado,  concebeu  o  projecto  de  se 
apossar  d'ellas.  A  coisa  não  era  difficil:  ir  delatal-o  á  inqui- 
sição, dizendo  que  lhe  ouvira  proposições  heréticas,  que  não 
entrara  em  uma  egreja  desde  que  chegara  a  Lisboa,  e  outras 
velhacarias ;  não  era  necessário  mais  para  o  santo  oíTicio  lan- 
çar mão  delle.  Para  mais  ajuda  o  hospedeiro  tinha  um  filho 
digno  do  pae,  que  estivera  na  America,  e  podia  accusal-o  de 
toda  a  sorte  de  heresias  praticadas  em  longínquas  terras. 
Combinaram  pois  o  pae  e  o  filho,  que  emquanto  um  fazia  a 
delação,  o  outro  occultaria  a  maior  parte  dos  bahus  e  caixas 
cheias  de  metaes  preciosos  que  D.  Estevão  tinha  comsigo,  e 
assim  o  fizeram.  No  dia  seguinte  áquelle  em  que  foi  denuncia- 
do, prenderam  o  mexicano  quando  se  apeava  de  uma  carrua- 
gem para  entrar  na  pousada. 

Os  inquisidores  confiscaram  a  parte  das  riquezas  da  sua  vi- 
cfima  que  o  hospedeiro  não  tivera  tempo  de  occultar,  e  ape- 
nas escapou  da  confiscação  um  pequeno  cofre  cheio  de  pedras 
preciosas  e  de  letras  de  cambio  e  cartas,  que  um  joven  negro 
chamado  Samora,  criado  do  preso,  poude  sonegar,  fugindo 
com  elle  para  o  bairro  da  cidade  opposto  áquelle  em  que  ha- 
via sido  preso  seu  amo. 

Recordando-se  o  negro  de  ter  visto  seu  amo  visitar  o  côn- 
sul francez,  correu  a  sua  casa,  referiu-lhe  o  occorrido,  e  en- 
tregou-lhe  em  deposito  o  cofre,  dizendo-lhe  que  estava  resol- 
vido a  não  abandonar  seu  amo  em  tal  desgraça.  O  cônsul 
perguntou-lhe  qual  seria  a  causa  da  prisão,  e  Samora  mani- 
festou-lhe  as  suspeitas  que  tinha  de  que  o  dono  da  pousada  e 
seu  filho  eram  os  autores  da  prisão. 

D.  Estevão  tinha  segurado  a  sua  fortuna  em  uma  compa- 
nhia de  seguros  de  Bordéus,  da  qual  o  cônsul  recebera  pode- 
res, e  apresentou-se  na  pousada  na  occasião  em  que  os  fami- 
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liares  do  santo  oíficio  faziam  o  inventario  do  que  encontraram 
no  quarto  do  supposto  herege,  e  era  nome  dos  interesses  da 
companhia  de  seguros,  ordenou  que  fosse  revistada  toda  a  casa 
para  reunir  tudo  o  que  pertencera  ao  preso,  sobre  o  qual  ti- 
nha direitos  anteriores,  e  que  fossem  postos  os  seus  sêllos 
juntos  aos  que  a  inquisição  pozesse,  guardando-se  assim  tudo 
até  ao  termo  do  processo. 

O  hospedeiro,  que  sabia  que  a  inquisição  não  poupava  os 
que  occultavam  alguma  coisa  de  que  podesse  apropriar-se, 
apressou-se  a  apresentar  as  caixas  e  cofres  que  escondera, 
dizendo  que  eram  tantos  os  que  aquelle  senhor  trouxera,  que 
se  tornara  necessário  accommodal-os  em  todos  os  cantos  da 
casa. 

Não  conhecemos  os  promenores  do  processo  de  D.  Estevão; 
porém  segundo  a  relação  do  cônsul  francez,  Samora  introdu- 
ziu-se  habilmente  em  casa  do  inquisidor  geral,  fez-lhe  crer  que 
não  estava  baptisado,  e  que  seu  amo  lhe  promettera  fazel-o 
baptisar  quando  chegasse  á  Europa;  porém,  tendo  elle  sido 
preso^  pensara  que  nada  podia  fazer  melhor  do  que  entregar- 
se  nas  mãos  do  senhor  inquisidor,  que  era  um  santo  varão. 
Ganhou  assim  a  sua  confiança,  e  ainda  mais  dando-lhe  a  guar- 
dar cincoenta  onças  de  ouro,  que  o  cônsul  para  esse  fim  lhe 
entregara. 

Entrou  para  o  seu  serviço,  e  depois  foi  empregado  no  cár- 
cere do  santo  oíficio,  e  conseguiu  facilitar  a  seu  amo  os  meios 
de  escapar-se  e  de  buscar  secretamente  refugio  em  casa  do 
cônsul;  porém  a  prisão  e  os  tormentos,  as  violentas  emoções 
porque  passara,  pozeram-no  em  tal  estado,  que  morreu  pou- 
cos dias  depois,  e  foi  enterrado  com  o  maior  segredo  na  mes- 
ma casa  do  consulado,  aonde  o  negro  Samora  esteve  occulto, 
até  que  poude  embarcar  para  França  são  e  salvo. 

Os  inquisidores  creram  sempre  que  a  sua  victima  fugira  em 
companhia  do  negro. 

A  historia  não  nos  diz  o  que  foi  feito  dos  bens  do  fallecí- 
do,  embargados  ao  mesmo  tempo  pela  inquisição  e  pelo  côn- 
sul francez. 

Esta  succinta  e  verdadeira  historia,  bastaria  para  provar,  á 
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falta  de  outras,  até  que  ponto  o  tribunal  da  inquisição  era  um 
perigo  para  os  bens  e  para  a  vida  das  pessoas  mais  pacificas 
e  innocentes. 
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SUALMARIO 


Diabrara  em  forma,  em  que  se  descobriu  quererem  dar  feitiços  a  el-rei 
D.  Joào  V  —  O  padre  Bartholomeu  Lourenço  de  Gusmão,  o  Voador  — 
O  bispo  de  Bragança  e  de  Miranda,  chamado  o  Bispo  santo. 


Era  juiz  de  fora  d'AIdeia  Gallega  Jeronymo  Getem,  filho  do 
desembargador  João  de  Cetem,  aposentado  na  relação  do  Por- 
to. Nas  visinhanças  d"esla  villa  havia  uma  quinta  de  certa  mu- 
lher, que  algumas  vezes  escrevia  ao  juiz  de  fora  sobre  depen- 
dências do  fabrico  d'ella.  Passou  esta  mulher  no  mez  de  se- 
tembro de  1724  áquella  villa  em  companhia  d  outras  quatro  e 
de  um  homem,  e  vendo-as  o  juiz  de  fora,  que  bem  conhecia 
a  sua  vida  folgazona,  convidou-as  a  jantar  em  sua  casa,  cor- 
tesia que  acceitaram  de  boamente.  No  entanto  que  a  mesa  se 
preparava,  fazendo-lhe  novidade  aquella  comitiva,  quiz  saber 
a  causa  da  jornada.  Disseram-lhe  que  uma  das  meninas,  e  de- 
signaram a  mais  bizarra  e  mais  moça,  estava  na  resolução  de 
ser  freira,  e  se  dirigia  a  Setúbal  a  vêr  o  convento,  e  se  lhe 
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nâo  agradasse  passaria  a  Alcácer  do  Sal,  aonde  havia  outro 
em  que  se  podia  recolher;  para  o  que  pediram  ao  juiz  de  fo- 
ra lhes  mandasse  embargar  três  sejes.  Depois  de  jantar  subi- 
ram para  ellas  e  foram  seguindo  a  sua  derrota,  ficando  com 
elle  de  voltarem  á  mesma  villa  d'Aldeia  Gallega  passados  três 
ou  quatro  dias. 

Não  vieram  porém;  e  quando  o  juiz  de  fora  já  reparava  na 
tardança,  por  se  terem  passado  mais  de  oito  dias,  soube  que 
estava  na  quinta  a  dita  senhora;  procurou-a,  e  perguntando- 
llie  pelas  companheiras,  e  pela  novidade  de  a  vêr  n'aquelle  si- 
tio, quando  a  suppunha  em  outra  parte,  respondeu,  que  as 
companheiras  tinham  partido  para  Lisboa  pela  estrada  de  Coi- 
na, e  que  ella,  por  não  se  querer  metter  em  embrulhadas,  se 
apartara  d'ellas. 

Cresceu  a  curiosidade  no  ministro,  e  foi  investigando  qual 
seria  a  causa  de  se  desunirem,  até  que  a  mulher,  a  muitos 
rogos  do  juiz,  pedindo  no  caso  muito  segredo,  disse  que  aquel- 
la  jornada  se  fizera  para  consultar  duas  celebres  feiticeiras 
que  havia  em  Alcácer  do  Sal,  chamadas  as  Salemas,  mulheres 
pardas ;  e  que  o  negocio  todo  era  enfeitiçarem  a  el-rei  para 
que  deixasse  D.  Paula,  freira  de  Odivellas  ^  permittisse  que 
a  amante  do  infante  D.  Francisco  entrasse  para  o  mesmo  con- 
vento, para  onde  a  não  deixavam  ir,  e  tomasse  amores  com 
uma  freira,  ou  secular,  que  era  irmã  de  outra  com  quem  tra- 
tava o  celebre  Bartholomeu  Lourenço  ^;  e  que  dizendo  as  mu- 
latas, que  para  estas  boas  obras  eram  necessárias  algumas 
coisas  que  houvessem  estado  em  contacto  physico  com  o  cor- 
po do  rei,  voltaram  as  companheiras  a  explicar-lhe  o  que  pre- 
tendiam, e  combinar  o  melhor  meio  de  conseguir  seus  inten- 

1  Esta  D.  Paula,  freira  em  Odi^•ellas,  era  filha  de  Adrião  d'Almeida, 
mestre  ourives,  a  quem  depois  de  morto  se  fez  mercê  do  foro  de  fidalgo 
da  casa  real,  e  do  habito  da  ordem  de  Christo.  Foi  uma  das  sultanas  va- 
lidas do  rei  D.  João  v,  e  d'elle  houve  a  D.  José  de  Portugal,  chaveiro 
da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  e  inquisidor  geral,  que  nasceu  a  8  de  se- 
tembro de  1720,  e  morreu  a  31  de  agosto  de  1801 ;  foi  sepultado  em  S. 
Vicente  de  Fora.  Tanto  elle  como  seus  dois  irmãos  havidos  de  outras 
mulheres,  sendo  uma  d'ellas  também  freira  no  mesmo  serralho  de  Odi- 
vellas, eram  conhecidos  pelo  nome  de  Meninos  de  Palhavã. 

2  Bartholomeu  Lourenço,  o  Voador,  do  qual  mais  adeante  íallaremos. 
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tos,  pedindo-lhe  ao  mesmo  tempo  o  maior  segredo  necessário 
á  importância  da  matéria. 

Partiu  a  mulher  para  Lisboa,  e  logo  depois  em  outro  barco 
o  juiz  de  fora,  e  como  não  tinha  facilidade  de  fallar  de  prom- 
pto  ao  rei,  e  o  caso  pedia  toda  a  pressa,  procurou  João  Mar- 
ques Bacalhau,  que  tinha  a  entrada  mais  franca  e  deu-lhe 
parte  do  negocio,  ficando  o  homem  como  aturdido;  e  fixando 
bem  tudo  quanto  o  juiz  de  fora  referira,  foi-se  ao  paço,  d'on- 
de  regressou  ás  1 1  horas  da  noite,  e  achou  em  casa  o  juiz  de 
fura  esperando-o,  mas  já  com  outras  noticias;  porque  no  tem- 
po que  o  Bacalhau  se  demorou  no  paço,  fora  elle  a  casa  da 
mulher  que  descobrira  a  diabrura,  fingindo  o  não  deixara  des- 
cançar  o  cuidado  de  saber  se  poderia  ter  logar  o  seu  adianta- 
mento, e  soube  d'ella  que  um  dia  antes  de  ter  partido  da  sua 
quinta,  tinham  passado  as  mulheres  para  Alcácer. 

Como  o  caso  tinha  mudado  de  rumo,  voltou  logo  Baca- 
lhau ao  paço,  e  determinou  então  o  rei,  que  pelas  seis 
horas  da  manhã  do  outro  dia,  se  achassem  em  casa  do  car- 
deal da  Cunha  o  Bacalhau  e  o  juiz  de  fora.  Logo  que  chegaram 
mandou-os  entrar  para  a  sala  do  conselho  geral,  aonde  já  es- 
tava Nuno  da  Silva  Telles,  que  dirigindo-se  ao  juiz  de  fora  dis- 
se-lhe  que  como  elle  sabia  inquirir  testemunhas  era  o  melhor 
director  para  o  próprio  depoimento;  depoz  elle  todos  os  casos 
que  se  tem  narrado,  e  d'ali  mesmo  foi  mandado  o  Bacalhau 
buscar  a  mulher  que  descobrira  o  enredo,  a  qual  contando 
exactamente  como  o  juiz  de  fora,  foi  mandada  para  sua  casa, 
que  era  nas  varandas  do  Terreiro  do  Paço;  aos  dois  ministros 
se  passaram  ordens  pelo  santo  oíficio  para  serem  presas  as 
mulheres.  Deu  também  o  rei  todas  as  ordens  para  que  estes 
ministros  fossem  em  busca  das  mulheres  até  á  raia  de  Castel- 
la  ordenando  a  todos  os  governadores  e  justiças  obedecessem 
aos  dois  ministros,  tudo  por  decretos  firmados  do  seu  punho, 
e  mandou  entregar-lhe  oitenta  moedas,  e  que  partissem  logo 
em  um  escaler  da  Bibeira,  que  estava  prompto. 

Chegaram  a  Coina,  indagando  se  tinham  passado  por  ali  as 
três  mulheres,  vieram  a  saber  por  um  commissario  do  santo 
officio,  que  umas  mulheres  tinham  ali  chegado,  porém  que  vi- 
nha um  clérigo  na  sua  companhia.  Passaram  a  Setúbal,  e  no 
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caminho  disse  o  Bacalhau  ao  juiz  de  fora,  que  se  o  clérigo  era 
o  padre  Bartholomeu  Lourenço,  havia  novidade  grande.  Deram 
parte  do  caso  ao  juiz  de  fora  de  Setúbal,  Diogo  Cotrim,  e  ha- 
vendo noticia  de  que  as  mulheres  haviam  passado  já  desacom- 
panhadas do  clérigo,  deu  ordem  ao  mesmo  juiz  de  fora  para 
serem  revistados  todos  os  barcos  que  viessem  de  Alcácer,  e  foi 
acompanhado  na  diligencia  pelos  dois  ministros.  Chegando  á 
villa,  souberam  logo  que  as  mulheres  estavam  na  terra.  Foram 
logo  presas,  assim  como  o  homem  que  as  acompanhava,  e  tam- 
bém as  duas  Salemas  feiticeiras,  sem  saberem  umas  das  outras, 
e  assim  foram  levadas  para  casa  de  familiares  do  santo  officio, 
aos  quaes  se  recommendou  não  as  deixar  communicar  com  pes- 
soa alguma.  Perguntada  a  principal  do  rancho  pelo  clérigo 
que  as  acompanhava,  disse  que  era  o  padre  Bartholomeu  Lou- 
renço, e  sendo  apalpada  se  lhe  achou  no  peito  um  bilhete  com 
caracteres  desconhecidos,  e  a  outra  uma  chavinha  de  prata 
pendente  de  um  cordão  encarnado,  que  disse  ser  de  uma  es- 
crivaninha que  estava  em  Lisboa ;  mas  dando-se  busca  á  baga- 
gem achou-se  em  uma  condeca  um  cadeado  em  que  servia  a 
tal  chave,  e  abrindo-a  com  curiosidade,  pelo  recato  com  que  se 
guardava  a  chavinha,  presa  a  tiracollo  no  forro  do  vestido, 
acharam-se  dentro  peitos  de  perdizes  e  de  gallinhas  abocanha- 
dos, pedaços  de  marmelada  meios  comidos,  uma  atadura  e  chu- 
maços com  sangue,  quarenta  moedas  de  ouro,  e  muito  boas 
jóias,  que  talvez  fossem  destinadas  ás  Salemas :  e  no  fundo  de 
um  alforge,  um  caco  com  escremento  humano  já  secco ! 

Chegaram  ao  santo  oflQcio  uma  quarta  feira  pelo  meio  dia, 
passando-se  logo  ordem  para  ser  preso  o  padre  Bartholomeu 
Lourenço,  o  qual  pelas  duas  horas  da  tarde  fugiu,  mas  poucos 
dias  depois  foi  preso :  e  mandando-se,  quando  elle  desappareceu, 
fazer  sequestro  a  sua  casa,  achou-se  entre  os  poucos  trastes 
que  tinha  o  Alcorão  de  Mafoma  aberto  em  cima  de  uma  mesa, 
e  cortado  em  diversas  partes. 

Estas  mulheres  foram  processadas  e  castigadas  secretamente!  *■ 

O  padre  Bartholomeu  Lourenço  de  Gusmão,  chamado  o  Voa- 

i  Collecçào  de  sentenças  da  inquisição,  feita  por  António  Joaquim  Mo- 
REiBA,  existente  na  Bibliotheca  Nacional. 
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dor,  illustre  sacerdote  e  eximio  orador  portuguez,  era  natural 
da  villa,  hoje  cidade  de  Minas  Geraes  na  província  de  S.  Paulo 
do  Brazil,  e  irmão  do  erudito  Alexandre  de  Gusmão,  secretario 
particular  d'el-rei  D.  João  v,  de  quem  foi  estimado  pelo  seu 
grande  saber.  Este  padre  foi,  sem  cantradicção  alguma,  o  pri- 
meiro inventor  da  machina  aerostatica,  a  qual  se  elevou  do  tor- 
reão da  Casa  da  índia  no  Terreiro  do  Paço,  no  anno  de  1709, 
o  que  só  mais  tarde  foi  executado  em  França  pelos  irmãos 
Montgolfier  em  1783.  Causou  esta  sua  invenção  tal  espanto 
por  toda  a  parte,  que  foi  tida  como  obra  diabólica,  vendo-se 
obrigado  a  fugir  para  escapar  ás  fúrias  da  inquisição.  Não  se 
esquecendo  porém  d'este  caso  os  seus  inimigos,  vieram  a  con- 
seguir vingar-se  d'elle  mais  tarde  recorrendo  á  invenção  da 
supposta  bruxaria  de  que  mais  atraz  fizemos  menção.  Conse- 
guiram captural-o,  foi  arrastado  para  os  cárceres  da  inquisição, 
aonde  foi  tratado  de  impostor,  feiticeiro,  e  condemnaJo  a  ri- 
gorosos jejuns.  Tendo  podido  evadir-se  de  Lisboa  em  26  de 
setembro  de  1724,  saiu  acompanhado  na  fuga  por  seu  irmão 
mais  novo  frei  João  Alvarez  de  Santa  Maria,  frade  carmelita ;  e 
passando  a  Hespanha,  atacado  de  uma  febre  maligna  que  lhe 
sobreviera  na  cidade  de  Toledo,  recolheu-se  ao  hospital  da  mes- 
ma cidade,  aonde  morreu  a  19  de  novembro  de  1724. 


D.  António  Luiz  da  Veiga  Cabral  da  Camará,  bispo  de 
Bragança  e  de  Miranda,  chamado  o  Bispo  Santo,  foi  sagrado 
na  igreja  do  convento  do  Coração  de  Jesus,  á  Estrella,  que 
era  de  religiosos  carmelitas  descalços  de  Lisboa,  no  terceiro 
domingo  de  novembro  de  1793.  Era  íilho  de  Francisco  Xavier 
da  Veiga  Cabral,  commendador  da  ordem  de  Christo,  tenente 
general  governador  da  província  de  Traz-os-Montes,  e  de  sua 
mulher  D.  Rosa  Joanna  de  Moraes  Pimentel. 

São  curiosas  as  noticias  que  d'este  bispo  dá  um  clérigo 
que  foi  seu  fâmulo,  e  que  se  encontram  na  curiosa  Collecção 
de  Sentenças  da  inquisição  feita  por  António  Joaquim  Morei- 
ra, e  que  se  guarda  na  Bíbliotheca  Nacional  de  Lisboa;  diz  a 
noticia : 

«O  dito  bispo  foi  abbade  de  Monfreita,  aonde  fundou  depois 


A  INQUISIÇÃO  EM  PORTUGAL  235 

um  recolhimento  para  donzellas,  que  ainda  hoje  (maio  de 
1851)  existe.  Fundou  outro  em  Bragança,  na  Senhora  do 
Loreto,  para  viuvas  e  orphãs,  que  a  rainha  D.  Carlota  Joaqui- 
na protegeu  emquanto  foi  viva. 

«Sendo  abbade  em  Monfreita,  tinha  um  primo  que  era  seu 
cura,  o  qual  tinha  uma  ama  ou  creada  chamada  Domingas, 
que  depois  foi  a  famigerada  D.  Domingas.  Esta,  ao  tempo  que 
elles  resavam  o  hymno:  Veni  Creafor  Spirittis,  etc,  dava  um 
grito,  e  appareciam-lhe  as  chagas;  foi  este  o  principio  dos 
seus  milagres  e  curas;  e  ás  vezes  dizia  a  esta  Domingas, 
ou  a  outra  que  tal:  —  Fulana  pede  áquelle  Senhor  que  te 
communique  as  suas  chagas,  e  logo  lhe  appareciam. 

«Por  estes  factos  foi  o  bispo  chamado  a  Lisboa  em  1798; 
esteve  seis  mezes  em  Santa  Luzia ;  d'ahi  foi  para  a  rua  de  S. 
Domingos,  á  Lapa,  aonde  morou  um  anno:  mudou-se  depois 
para  o  Arco  do  Cego,  aonde  rezidiu  dois  annos :  aqui  concor- 
ria tanta  gente,  uns  para  o  disfrutar,  outros  porque  realmente 
criam  nos  seus  milagres  e  curas,  que  parecia  a  feira  do  Cam- 
po Grande.  Vendo  o  governo  tanta  desordem,  mandou-o  re- 
colher no  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora  em  1801  aonde  es- 
teve até  1807.  Aqui  se  juntavam  tantos  pobres  a  quem  sem- 
pre dava  esmola  de  prata,  e  tanta  gente  em  busca  de  mila- 
gres, que  para  vir  á  capella  eram  necessários  soldados  para 
aífastar  o  povo.  Depois  da  missa  é  que  dava  as  esmolas,  que 
eram  em  prata,  e  pelo  dia  adeante,  se  alguém  lhe  apparecia 
dava  a  vintém. 

«Com  estes  tropéis  incommodava  os  frades,  a  ponto  de 
requererem  a  sua  mudança,  e  de  elles  mesmos  o  quererem 
mudar,  oíTerecendo-lhe  outra  casa,  mas  o  bispo  recusou,  dizen- 
do que  se  o  governo  o  mandasse  para  uma  capoeira  de 
gallinhas,  obedecia ;  mas  como  o  mandara  para  ali,  só  com  or- 
dem do  mesmo  governo  havia  de  sair. 

«Foi  por  ordem  de  Junot  para  o  mosteiro  d'Alcobaça,  era 
fins  do  anno  1807,  aonde  esteve  até  1809.  Dahi  veiu  para 
Carnide,  para  o  convento  de  carmelitas  descalços,  aonde  es- 
teve até  1811,  em  que  veiu  ordem  do  príncipe  regente,  então 
no  Rio  de  Janeiro,  para  ir  para  o  seu  bispado.  N'elle  esteve 
até  1814,  em  que  por  causa  de  novas  denuncias,  se  procedeu 
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a  devassas  contra  elle  e  seus  capellães:  d'ellas  resultou  ser 
mandado  recolher  no  convento  do  Bussaco,  aonde  esteve  até 
1818,  em  que  recebeu  um  aviso,  soliicitado  pelo  núncio  car- 
deal Pacca,  que  residia  em  Lisboa  quando  o  bispo  estava  em 
S.  Vicente,  que  o  mandava  para  o  seu  bispado  exercer  as 
funcções  episcopaes. 

«Esteve  quatro  mezes  em  Bragança,  mas  já  muito  doente, 
e  d'ahi  foi  para  S.  Salvador,  a  nove  legoas  de  Bragança,  aon- 
de morreu  aos  13  de  junho  de  1819.  Nunca  teve  cama,  e 
morreu  sentado  era  uma  cadeira  em  que  dormia.  Chegou  a 
andar  treze  mezes  com  a  mesma  camiza,  e  só  a  mandou  la- 
var, dizendo  que  as  pulgas  o  não  deixavam  rezar;  mas  eram 
piolhos,  que  se  varriam  com  uma  vassoura,  pela  muita  quan- 
tidade. O  informante  era  quem  lhe  fazia  tudo.  Comia  uma  só 
vez  ao  dia,  e  sem  hora  certa ;  jantava  umas  vezes  ás  onze  da 
noite,  outras  ás  três  da  manhã.  Muitas  vezes  não  havia  que 
comer;  todos  estavam  com  fome;  e  se  alguém  se  lhe  queixa- 
va, só  respondia : —  Bofa  as  petas  d  ma.  Levantava-se  ás  dez 
horas  da  noite,  ás  duas,  ás  três,  abria  a  porta  e  gritava: 
<iJá,  já  dois  a  buscar  o  preciso,  e  lá  iam  do  Bussaco  a  Coim- 
bra.» 

Seguem-se  muitas  ridicularias,  que  julgo  sem  importância. 
Apezar  disso,  irá  esta:  «Quando  o  corpo  do  bispo  se  abriu 
para  ser  embalsamado,  e  lhe  lançaram  as  tripas  n'um  algui- 
dar, appareceu  um  passarinho,  que  circulou  o  alguidar  baten- 
do as  azas.» 

Extracto  da  constata  da  meza  do  santo  officio 
sobre  o  bispo  de  Miranda 

«Pelos  fins  do  anno  de  1796  começou  a  constar  na  meza  da 
inquisição  de  Coimbra,  que  na  cidade  de  Bragança,  e  na  fre- 
guezia  de  Morfeita  do  mesmo  bispado,  existiam  uns  recolhi- 
mentos de  mulheres  fundados  e  patrocinados  pelo  actual  bispo 
d'aquella  diocese,  nos  quaes  havia  algumas  recolhidas,  em  que 
se  dizia  verem-se  coisas  maravilhosas,  favores  extraordinários 
de  Deus,  appariçôes  do  Menino  Jesus,  de  Maria  Santíssima, 
dos  anjos,  impressão  de  chagas  em  pés,  mãos  e  lado,  visões 
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celestiaes,  revelações,  milagres,  mas  tudo  isto  acompanhado 
de  taes  circumstancias  que  faziam  recear  ser  tudo  um  puro 
fingimento;  e  como  continuassem  a  vir  denuncias  destes  fa- 
ctos, não  tardou  a  meza  d'aquella  inquisição  em  mandar  antes 
de  tudo  tomar  informação  extra-judicial  da  existência  dos  so- 
breditos factos,  e  resultando  d'ella  coníirmaçâo  do  que  já  cons- 
tava, e  muitas  outras  noticias  de  novo,  e  do  mesmo  género, 
passou  a  mandar  tomar  informação  judicial,  mas  não  poude 
ser  a  diligencia  executada,  não  se  atrevendo  nenhum  dos  com- 
missarios  daquella  cidade  a  acceitar  a  commissão  de  inquirir 
acerca  de  factos  e  de  pessoas  em  que  tinha  muito  grande  par- 
te o  prelado  diocesano  fundador  dos  recolhimentos,  patrocina- 
dor acérrimo  das  pessoas  denunciadas,  fautor  approvador  e 
pregoeiro  d'essas  maravilhas  e  extraordinários  acontecimentos 
que  eram  assumpto  da  diligencia.  Consultou  a  meza  o  caso  a 
este  conselho  geral,  o  qual  depois  de  vèr  baldadas  outras  ten- 
tativas, resolveu  nomear  o  promotor  que  então  era  o  deputado 
d'aquella  inquisição,  para  passar  á  cidade  de  Bragança  e  ahi 
fazer  a  necessária  diligencia. 

«Foram  34  as  testemunhas  a  que  tomou  depoimento,  e  re- 
sultou de  todas  provar-se  que  o  prelado  diocesano  era  fautor, 
approvador  e  pregoeiro  de  todos  os  milagres.  Era  elle  que  fa- 
zia entrar  em  um  novo  género  de  extasis  as  recolhidas  ou 
qualquer  outra  pessoa  a  quem  queria  que  isto  acontecesse. 
Dava-lhes  a  beijar  uma  pequena  imagem  de  cera,  que  dizia 
ser  do  Menino  Jesus,  e  que  sempre  trazia  na  algibeira,  e  para 
logo  caiam  como  pdormecidas,  talvez  por  eíTeito  de  cheiros 
muito  activos  com  que  embalsamava  a  imagem,  começavam  a 
saltar  violentamente,  e  a  cantar  louvores  divinos,  na  presença 
das  pessoas  que  o  prelado  convidava  para  assistir  a  estas  ma- 
ravilhas. 

«Entre  todas  as  recolhidas  havia  duas  ás  quaes  o  prelado 
dedicava  particular  affecto,  e  que  elogiava  com  excesso,  e 
eram  Domingas  Vaz,  mestra  ou  regente  do  recolhimento  de 
Bragança,  e  Maria  Manuela,  também  mestra  ou  regente  do 
recolhimento  de  Morfeita.  Estas  duas  recolhidas,  e  mais  duas 
outras  mulheres  que  tinham  estado  por  algum  tempo  nos  re- 
colhimentos, e  que  se  soube  serem  as  que  mais  imitavam  as 
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mestras,  foram  presas  e  processadas.  A  prisão  foi  effectuada 
com  o  auxilio  de  um  destacamento  de  tropa,  pois  o  prelado 
fez  e  disse  taes  desatinos  e  excessos  ao  presencear  a  prisão 
de  Maria  Manuela,  que  seria  impossivel  levar  a  cabo  a  diligen- 
cia sendo  feita  só  por  officiaes  do  santo  oíBcio.» 

Domingas  Vaz,  depois  de  aturada  resistência  e  de  quasi 
um  anno  de  prisão,  veiu  por  fim  a  confessar  clara  e  plena- 
mente terem  sido  fingimentos  todos  os  milagres;  que  as  cha- 
gas que  nella  foram  vistas  haviam  sido  feitas  com  as  unhas; 
que  com  o  titulo  de  matrimonio  espiritual  viviam  com  o  seu 
patrono  e  director  como  se  o  tivessem  contrahido  carnal;  que 
tendo  este  também  com  um  mancebo,  e  concebendo  d*elle, 
dera  á  luz  uma  creança  que  affogára  pelas  suas  próprias  mãos, 
facto  que  já  fora  declarado  por  outra  testemunha,  e  a  que 
não  se  havia  dado  credito  por  ser  attribuida  a  creança  ao 
bispo. 

Maria  Manuela  não  tardou  também  a  confessar  os  seus  fin- 
gimentos e  falsidades,  e  que  o  prelado  vivia  com  ambas  marital- 
mente, no  mesmo  leito  e  d"ellas  usava  alternadamente. 

A  mesa  da  inquisição  em  Coimbra  julgou  as  duas  rés  pelo 
crime  de  fingirem  visões,  revelações,  favores  extraordinários, 
e  como  suspeitas  na  fé,  por  julgarem  innocentes  tamanhas  tor- 
pezas, e  impoz-lhe  as  penas  prescriptas  pelo  regimento  para 
taes  crimes,  que  foram  as  de  açoites  cora  pregão,  reclusão 
por  sete  annos  na  casa  da  correcção,  abjuração,  penitencias 
espirituaes  e  instrucção. 

As  seguintes  considerações  que  se  encontram  na  consulta, 
mostram  quanto  era  já  fraco  o  poder  da  inquisição,  pois  con- 
fessava não  poder  operar  contra  um  bispo,  embora  reconhecido 
como  criminoso,  e  appelláva  para  o  poder  secular ;  as  trasferen- 
cias  e  reclusão  do  bispo  foram  eíTectivamente  ordenadas  por 
vários  avisos  do  príncipe  regente  D.  João. 

Diz  a  consulta:  «Não  era  da  sua  competência  o  conhecer,  in- 
quirir e  processar  a  pessoa  de  um  bispo ;  se  o  não  fosse  de- 
viam os  inquisidores  proceder  contra  elle  como  director  das 
sobreditas  rés,  e  tão  culpado  em  tamanhos  e  tão  escandalosos 
fingiraentes,  e  castigal-o  com  grande  rigor  como  expressamen- 
te ordena  o  regimento  actual  das  inquisições.  E  também  a  não 
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ser  um  bispo  fariam  devidas  e  necessárias  diligencias  para  se 
conhecer  a  sua  doutrina . . .  muito  mais  parecendo  que  passa 
já  a  existir  uma  seita  de  que  o  mesmo  prelado  é  ou  cabeça 
ou  causa . . . 

«Estimaria  o  conselho  poder  fazer  que  este  tão  triste  caso 
fosse  sepultado  no  mais  profundo  silencio,  de  maneira  que  d"el- 
le  ninguém  tivesse  noticia,  pois  d'esta  não  pôde  deixar  de  re- 
sultar mui  grande  dôr  e  magua  á  egreja,  e  ao  mui  pio  coração 
de  V.  M.,  e  descrédito  da  nação,  etc. 

«Emquanto  o  conselho  espera  mui  confiadamente  de  V.  M. 
as  mais  sabias,  as  mais  opportunas,  as  mais  prudentes  provi- 
dencias e  instrucções,  nenhum  passo  dá  mais  acerca  d'este 
tão  grave,  tão  milindroso  e  tão  triste  caso.» 

Outros  tempos,  outra  linguagem. 
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CAPITULO  IX 


SUMMARIO 


António  José  da  Silva,  poeta  cómico 

O  Cavalheiro  de  Oliveira  —  José  Anastácio  da  Cunha  ■ 

Manuel  Maria  Barboza  du  Bocage 


António  José  da  Silva,  bacharel  formado  pela  universidade 
de  Coimbra  na  faculdade  de  cânones ;  foi  advogado  em  Lisboa 
e  celebre  poeta  cómico,  a  quem  alguns  tem  dado  o  nome  de 
Plauto  portuguez.  Nasceu  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  a  8  de 
maio  de  1705  de  uma  familia  hebraica.  Veio  para  Lisboa  em 
1712  ou  principios  de  1713,  na  companhia  de  seu  pae,  e  na 
mesma  occasião  (ao  que  parece)  em  que  sua  mãe  era  remet- 
tida  para  ser  entregue  á  inquisição,  a  cuja  ordem  fora  presa 
no  Rio  por  culpas  de  judaismo.  É  mais  que  notório  o  trágico 
lim  deste  desventurado,  que  tendo  conseguido  escapar  a  pri- 
meira vez  ao  rigor  do  santo  olíicio,  mediante  a  penitencia  que 
lhe  foi  imposta  no  auto  de  fé  que  se  celebrou  em  13  de  ou- 
tubro de  1726,  caiu  novamente  passados  onze  annos  nos  cár- 
ceres do  mesmo  terrivel  tribunal,  de  que  só  saiu  para  a  fo- 
gueira em  19  de  outubro  de  1739. 
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N'esta  lamentável  catastrophe  tiveram  também  parte  sua 
velha  mãe,  e  sua  esposa  Leonor  Maria  de  Carvalho,  com  a 
qual  casara  em  1734,  como  tudo  consta  da  lista  impressa  das 
pessoas  que  sairam  condemnadas  no  auto  publico  de  fé  que 
se  celebrou  na  egreja  do  convento  de  S.  Domingos  de  Lisboa 
no  domingo  18  de  outubro  de  1739,  sendo  inquisidor  geral  O 
cardeal  Nuno  da  Cunha.  Nella  se  acham  três  verbas  ou  as- 
sentos, que  dizem  respeito  a  pessoas  desta  perseguida  e  des- 
ditosa familia,  e  são  como  se  segue: 

Sob  o  titulo:  «Pessoas  relaxadas  em  carne»,  n."  7,  edade 
34  annos;  António  José  da  Silva,  christão  novo,  advogado, 
natural  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  morador  n'esta  de  Lis- 
boa Occidental,  reconciliado  que  foi  por  culpas  de  judaísmo  no 
auto  de  fé,  que  se  celebrou  na  egreja  do  convento  de  S.  Do^ 
mingos  d'esta  mesma  cidade  em  13  de  outubro  de  1726. — 
Convicto,  negativo  e  relapso. 

Sob  a  rubrica :  «Pessoas  que  não  abjuram,  nem  levam  sara- 
benito»  vem  —  n.°  5.  Annos  de  edade  27.  Leonor  Maria  de  Car- 
valho, christã  nova,  casada  com  António  José  da  Silva,  advo- 
gado, que  vae  na  lista,  natural  da  villa  da  Covilhã,  bispado  da 
Guarda,  e  moradora  n'esta  cidade  de  Lisboa  occidental,  re- 
conciliada que  foi  por  culpas  de  judaísmo  no  auto  publico  de 
fé  que  se  celebrou  na  egreja  de  S.  Pedro  da  cidade  de  Valia- 
dolid,  reino  de  Castella,  em  28  de  janeiro  de  1727 :  presa  se- 
gunda vez  por  relapsía  das  mesmas  culpas.  Pena:  cárcere  a 
arbítrio. — N."  6.  Annos  de  edade  61.  Lourença  Coutinho, 
christã  nova,  viuva  de  João  Mendes  da  Silva,  que  foi  advoga- 
do, natural  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  moradora  n'esta  de 
Lisboa  occidental,  reconciliada  que  foi  por  culpas  de  judaísmo 
no  auto  publico  de  fé,  que  se  celebrou  no  Rocio  desta  mesma 
cidade  em  9  de  julho  de  1713;  presa  terceira  vez  por  re- 
lapsía das  mesmas  culpas.  Pena:  cárcere  a  arbítrio. 

O  processo  original  do  infeliz  judeu  existe  hoje  no  Archivo 
Nacional  da  Torre  do  Tombo,  para  onde  passou  incluído  nos 
demais  papeis  dos  cartórios  das  inquisições,  que  alh  se  reco- 
lheram no  anno  de  1821. 

Francisco  Xavier  de  Oliveira,  mais  conhecido  fora  de  Poríu- 
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gal  pelo  nome  de  Cavalleiro  de  Oliveira,  nasceu  em  Lisboa  a 
21  de  maio  de  1702,  sendo  filho  de  José  de  Oliveira  e  Sousa, 
contador  dos  contos  do  reino,  e  de  D.  Izabel  da  Silva  Neves. 
Foi  cavalleiro  fidalgo  da  casa  real,  e  professo  na  ordem  de 
Ghristo.  Serviu  como  official  no  tribunal  dos  contos,  dos  qua- 
torze  até  aos-  trinta  e  um  annos  de  edade,  e  achava-se  no  es- 
tado de  viuvo,  quando  por  óbito  de  seu  pae  foi  nomeado  para 
o  substituir  na  qualidade  de  secretario  do  conde  de  Tarouca, 
então  ministro  plenipotenciário  em  Vienna  d'Austria.  Aos  19 
de  abril  de  1734  saiu  a  barra  de  Lisboa,  deixando  a  pátria 
para  não  mais  tornar  a  vèl-a.  Chegado  áquella  corte,  n'ella 
desempenhou  o  seu  emprego  por  alguns  annos,  travando  co- 
nhecimento com  as  pessoas  mais  distinctas  da  época,  e  obten- 
do mui  grande  estimação,  devida  aos  dotes  do  seu  espirito 
jovial  e  prasenteiro,  e  á  variada  instrucção  que  possuia.  Por 
motivos  que  ainda  não  são  conhecidos,  largou  o  cargo  de  se- 
cretario, e  passou  á  Hollanda  em  1740:  ahi  começou  a  publi- 
car as  suas  obras,  procurando  com  isso  os  recursos  de  que 
carecia  para  manter-se,  por  se  achar  exhausto  de  meios.  Em 
1744  transportou-se  para  Inglaterra,  e  passados  annos  resol- 
veu-se  a  abjurar  publicamente  a  religião  catholica  romana, 
abraçando  o  protestantismo,  que  parece  já  seguia  em  seu  co- 
ração havia  muito  tempo;  com  este  procedimento  perdeu  to- 
da a  protecção  e  recursos  que  ainda  poderia  esperar  em  Por- 
tugal, ficando  desde  então  á  mercê  dos  seus  novos  correligio- 
nários, de  cujas  liberalidades  viveu  d'ahi  em  deante. 

Algims  escriptos  que  publicou  por  occasião  do  terremoto 
de  1755,  em  que  pretendia  semear  nos  ânimos  de  seus  com- 
patriotas as  doutrinas  protestantes,  e  persuadil-os  a  trocarem 
por  aquellas  as  da  egreja  romana,  que  alcunhava  de  supersti- 
ciosas, heréticas,  e  indignas  da  magestade  divina,  chamaram 
sobre  elle  a  attenção  do  tribunal  da  inquisição.  Formou-se-lhe 
processo  como  ausente,  e  afinal  foi  sentenceado  como  hereje, 
revel,  convicto,  e  relaxado  em  estatua  à  justiça  secular;  exe- 
cutou-se  a  sentença  no  auto  de  fé  celebrado  em  Lisboa  a  20 
de  setembro  de  1761,  o  mesmo  em  que  também  padeceu  o 
celebre  jesuita  Malagrida  *. 

1  Diccionario  hihliographico  dç  Issocescio  Fkancisco  da  Silva. 
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José  Anastasio  da  Cunha,  mathematico  insigne  e  poeta  da 
escola  franceza,  foi  natural  de  Lisboa,  filho  de  Lourenço  da 
Cunha  o  melhor  dos  pintores  portuguezes  no  género  de  ar- 
chitectura  e  perspectiva ;  nasceu  era  1742  ou  1744. 

O  facto  mais  notável  da  vida  de  José  Anastasio  da  Cunha, 
e  que  não  concorreu  pouco  para  dar-lhe  celebridade,  foi  sem 
duvida  a  sua  prisão  nos  cárceres  do  santo  oíTicio. 

José  Anastasio  da  Cunha  foi  provido  na  cadeira  de  geome- 
tria da  Universidade,  como  lente  cathedratico,  em  9  de  outubro 
de  1773.  Como  fosse  tenente  do  regimento  de  artilheria  do 
Porto,  então  aquartelado  em  Valença,  pediu  e  obteve  permis- 
são regia  para  usar  do  respectivo  uniforme  durante  o  exercí- 
cio do  magistério;  mas  parece  que  tal  innovação  desagradara 
para  logo  aos  seus  collegas,  os  quaes  não  podiam  sofifrer  com 
bons  olhos  esta,  que  lhes  parecia  quebra  da  dignidade  esco- 
lástica. Isto  junto  ao  seu  génio  brusco,  e  incapaz  de  condes- 
cendências, grangeou-lhe  a  antipathia  de  uns,  ao  passo  que 
outros  olhavam  com  emulação  o  seu  talento  extraordinário, 
receando  verem-se  offuscados  pela  sua  sciencia. 

Entre  os  que  mais  adversos  se  lhe  mostravam,  figurava 
principalmente  o  doutor  José  Monteiro  da  Rocha,  lente  da 
cadeira  de  astronomia,  o  qual  tirando  partido  da  própria  an- 
tiguidade e  graduação  para  molestal-o  sempre  que  podia, 
aproveitava  todas  as  occasiões  de  o  contrariar,  suscitando-lhe 
difficuldades  e  embaraços  na  regência  da  cadeira.  Com  isto 
se  desenvolveu  entre  ambos  tal  espirito  de  odiosa  rivalidade, 
que  ficaram  um  do  outro  inimigos  perpétuos  e  irreconciliáveis. 
As  intrigas  foram  subindo  de  ponto ;  e  é  provável  que  d'estas, 
ou  de  outras  inimizades  partisse  a  denuncia  dada  contra  José 
Anastasio  perante  a  inquisição  de  Coimbra,  na  qual  parece 
que  serviram  de  denunciantes  um  José  Jacintho  de  Souza,  e  o 
doutor  José  Joaquim  Vaz  Preto,  oppositor  em  leis.  Expediu-se 
a  ordem  de  prisão  em  26  de  junho  de  1778,  e  no  primeiro 
de  julho  seguinte  era  José  Anastasio  conduzido  aos  cárceres 
do  santo  oíficio,  mandando  a  inquisição  proceder  a  seu  res- 
peito em  Valença  do  Minho  a  summario  e  inquirição  de  teste- 
munhas pelo  commissario  José  Maria  Carvalho.  D'ahi  resultou 
em  15  de  julho  a  prisão  de  outros  nove  réos,  todos,  á  exce- 
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pção  de  um,  oíficiaes  ou  praças  do  mesmo  corpo  em  que  José 
Anastácio  servira.  Vieram  estes  para  Coimbra,  e  se  lhes  con- 
tinuaram os  respectivos  processos. 

Estes  processos  correram  com  tal  brevidade,  que  diílicil- 
mente  se  explica  em  vista  do  vagar  e  demora  habitual  com 
que  a  inquisição  costumava  tratar  os  seus  negócios.  O  facto  é 
que  em  15  de  setembro  do  mesmo  anno  estava  tudo  concluí- 
do, e  os  presos  sentenceados. 

A  sentença  dada  contra  José  Anastasio  da  Cunha  em  resumo 
dizia  assim: 

«E  pareceu  a  todos  os  votos:  que  o  réo  pela  prova  da  jus- 
tiça e  suas  confissões  estava  legitimamente  convicto  dos  erros 
do  deismo,  tolerantismo,  e  indifferentismo,  tendo  para  si,  e 
crendo  que  se  salvaria  na  observância  da  lei  natural,  como  a 
sua  razão  e  a  sua  consciência  lhe  dictasse,  sem  a  sujeitar  a 
algumas  leis  ou  preceitos,  e  sem  a  regular  pelos  dogmas  da 
religião  revelada,  que  não  acreditava;  tendo  também  por  in- 
justas e  tyrannas  as  leis  com  que  a  egreja  obriga  os  fieis  a 
captivar  os  seus  entendimentos,  e  a  sujeitar  os  seus  discursos 
sem  duvida,  nem  hesitação  alguma;  persuadindo-se  egualmen- 
te  que  qualquer  pessoa  se  salvaria  em  toda  e  qualquer  reli- 
gião que  seguisse,  e  fielmente  observasse,  capacitado  que 
abrava  bem,  ainda  que  errasse,  não  sendo  por  malicia,  mas 
só  por  falta  de  conhecimentos. 

«Que  como  hereje  da  nossa  santa  fé  catholica  tinha  incor- 
rido em  excommunhão  maior,  confiscação  de  seus  bens,  e  nas 
mais  penas  de  direito;  mas  attendendo  a  ter  feito  a  sua  con- 
fissão logo  que  foi  preso,  com  mostras  e  signaes  de  arrepen- 
dimento, estava  nos  termos  de  ser  recebido  ao  grémio  da 
união  da  santa  madre  igreja,  sem  que  lhe  obste  a  presum- 
pção  que  contra  o  réo  resulta,  de  não  delatar  os  mais  sócios, 
que  é  muito  verosímil  tivesse,  a  quem  communicasse  os  seus 
erros,  ou  que  sabe  estão  d'elles  igualmente  persuadidos,  visto 
não  só  a  debilidade  da  prova  que  o  réo  contra  si  tem,  para 
ser  por  ella  julgado  diminuto  e  impenitente,  e  ser  também 
presumível  o  esquecimento,  daá  poucas  diminuições  que  em 
suas  confissões  tem,  indicadas  na  dita  prova,  mas  também  ser 
o  réo  acautelado  e  resguardado,  como  diz  em  seu  depoimento 
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a  quarta  testemunha  Aleixo  Vache :  o  que  se  corrobora  com  o 
que  depõe  as  do  summario  que  se  fez  em  Valença,  em  quanto 
dizem  se  não  lembram  de  lhe  ter  ouvido  proposições  heréti- 
cas; de  que  bem  se  pôde  presumir  que  o  réo  não  communi- 
caria  os  seus  erros  a  mais  pessoas,  além  das  que  tem  decla- 
rado, nem  sollicitaria  sequazes  d'elles. 

«E  se  assentou  por  todos  os  votos  (menos  o  deputado  Ber- 
nardo António  dos  Santos  Carneiro)  que  o  réo,  em  pena  e 
penitencia  de  suas  culpas,  vá  no  auto  publico  de  fé,  na  forma 
costumada ;  n'elle  ouça  sua  sentença  com  habito  penitencial ; 
faça  abjuração  em  forma  de  seus  heréticos  erros  e  apostasia ; 
seja  absoleto  in  forma  ecclesiae  da  excommunhão  maior  em 
que  incorreu,  e  seus  bens  confiscados  para  o  fisco  e  camará 
real;  tenha  reclusão  a  arbitrio  na  casa  da  Congregação  de 
Nossa  Senhora  das  Necessidades  de  Lisboa,  aonde  o  réo  mos- 
tra desejo  de  ser  recolhido,  por  ter  sido  n'elle  educado,  e 
muito  christãmente,  o  que  também  se  manifestava  na  carta  es- 
cripta  ao  réo  no  anno  de  1772  pelo  padre  Joaquim  de  Foyos, 
da  mesma  Congregação,  que  lhe  foi  achada  entre  os  seus 
papeis,  na  qual  lhe  traz  á  memoria  os  bons  princípios  que  na 
dita  casa  tivera,  e  pelos  quaes  n'aquelle  tempo  escrupulisava 
até  de  abraçar  a  vida  de  soldado,  que  não  era  de  si  má;  te- 
nha penitencias  espirituaes,  e  instrucção  ordinária;  e  será  ha- 
vido por  hereje  por  sua  própria  confissão  no  anno  de  1764 
em  deante,  e  da  prova  da  justiça  não  consta  o  contrario. 

«E  ao  deputado  Bernardo  António  dos  Santos  Carneiro  pa- 
receu concordar  em  tudo  o  referido,  excepto  no  auto  publico, 
e  habito  penitencial;  parecendo-lhe  estar  este  réo  nos  termos 
da  disposição  do  §  2.°  do  tit.  m  do  liv.  3.°  do  regimento,  e 
julgar  penitencia  espiritual  o  logar  do  auto,  e  o  habito  peni- 
tencial, que  no  dito  paragrapho  se  mandara  moderar:  e  a  todos, 
que  antes  de  se  executar  este  assento  seja  levado  com  os  au- 
tos ao  conselho  geral.  Assistiu  ao  despacho  d'este  processo 
pelo  ordinário  de  sua  commissão  o  inquisidor  mais  antigo. — 
Seguem  as  assignaturas.y> 

Proferida  esta  sentença,  na  conformidade  d'ella,  vieram  re- 
mettidos  para  Lisboa  á  mesa  do  conselho  geral  os  autos  e  mais 
papeis,  e  transferidos  juntamente  para  os  cárceres  do  Rocio  o 
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réo  José  Anastasio  da  Cunha,  e  todos  os  mais  que  com  elle 
existiam  presos  por  participarem  de  culpas  similliantes.  A  me- 
sa tendo  examinado  os  processos,  tomou  a  respeito  de  José 
Anastasio  a  resolução  de  confirmar  a  sentença,  não  o  dispen- 
sando do  auto  publico  de  fé. 

Seguiu-se  a  execução  do  accordão,  o  qual  teve  logar  em 
auto  publico  de  fé,  celebrado  na  sala  do  palácio  da  inquisição 
no  dia  11  de  outubro  de  1778,  a  que  assistiu  o  cardeal  da 
Cunha,  então  inquisidor  geral,  e  n'elle  foram  intimadas  a  to- 
dos os  penitenciados  as  respectivas  sentenças. 

João  Manuel  de  Abreu,  bacharel  formado  em  mathematica, 
lente  na  Academia  Real  de  Marinha,  e  professor  de  historia 
no  Real  Collegio  dos  Nobres,  que  também  fora  preso  e  proces- 
sado na  mesma  occasião,  figura  n'este  auto :  foi  condemnado  a 
três  annos  de  reclusão  na  casa  dos  padres  da  congregação  da 
Missão,  sita  em  Rilhafolles,  e  a  confiscação  de  bens ;  outro 
dos  penitenciados  n'este  auto  foi  Manuel  do  Espirito  Santo  Lim- 
po, tenente  coronel  do  corpo  de  engenheiros,  leme  de  mathe- 
matica e  navegação  da  Academia  real  da  marinha,  e  director 
do  Observatório  astronómico  da  mesma  academia. 

Pelo  que  diz  respeito  a  José  Anastasio,  terminados  que  fo- 
ram os  três  annos  de  sua  reclusão,  fez  um  requerimento  á 
mesa  do  santo  officio,  pedindo  ser  alliviado  do  degredo  de 
quatro  annos  que  lhe  faltava  cumprir  em  Évora,  e  que  este  se 
lhe  commutasse  em  continuação  de  residência  na  casa  das  Ne- 
cessidades ;  ao  que  o  conselho  annuiu  por  despacho  de  23  de 
janeiro  de  1781.  * 

Manuel  Maria  Barboza  du  Bocage,  um  dos  melhores  poetas 
portuguezes,  e  depois  de  Camões  o  mais  popular  e  celebrado 
de  todos.  Nasceu  em  Setúbal  a  15  de  setembro  de  1765,  sendo 
seus  pães  o  bacharel  José  Luiz  Soares  de  Barbosa  e  D.  Marianna 
Joaquina  Xavier  du  Bocage,  pertencente  a  uma  família  franceza, 
oriunda  da  Normandia.  Tendo  assentado  praça  de  cadete  em 
1780,  foi  despachado  guarda  marinha  para  o  estado  da  índia; 
embarcou  para  Goa,  e  o  governador  geral  da  índia,  Francisco 

1  Diccionario  hihliographico  de  Innocencio  Fbancisco  da  Silva. 
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da  Cunha  e  Menezes,  proraoveu-o  passados  tempos  ao  posto  de 
tenente  de  infan  teria  para  ir  ser  vir  no  regimento  de  Damão.  Par- 
tindo de  Goa  para  tomar  posse  do  novo  posto,  apenas  se  demo- 
rou em  Damão  dois  dias,  ausentando-se  logo  furtivamente  em 
companhia  de  outro  ofQcial  da  mesma  praça,  e  foi  ter  a  Macau, 
d'onde  conseguiu  obter  passagem  para  o  reino. 

Bocage  foi  por  algum  tempo  sócio  da  Academia  das  Bellas- 
Letras  de  Lisboa,  ou  Nova  Arcádia,  com  o  nome  de  Elmano  Sadi- 
no.  Em  10  de  agosto  de  1797  foi  preso  e  conduzido  á  cadeia  da 
cidade  por  ordem  do  intendente  geral  da  policia,  em  virtude 
de  denuncias  dadas  contra  elle,  como  auctor  de  papeis  impios, 
sediciosos  e  satyricos,  e  particularmente  de  um  que  intitulava 
Verdades  duras,  e  era  nem  mais  nem  menos  a  muito  conheci- 
da epistola  que  começa:  «.Pavorosa  illusão  da  eternidadey> . 
Transferido  em  7  de  novembro  para  os  cárceres  da  inquisição, 
foi  cendemnado  a  reclusão  no  mosteiro  de  S.  Bento ;  passou 
depois  para  o  hospício  das  Necessidades,  afim  de  ser  doutrina- 
do pelos  padres  do  oratório;  no  fim  de  alguns  mezes  foi  posto 
em  liberdade.  Falleceu  em  21  de  dezembro  de  1805. 
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CAPITULO  X 


SUMMARIO 


O  jesuíta  Gabriel  de  Malagrida  —  Suas  celebres  obraa  e  piedosos  con- 
selhos —  Condemna-o  a  inquisição  por  herege  —  Sentença  —  Sua  mor- 
te na  fogueira. 


Por  causas  politicas  foram  perseguidos  e  expulsos  os  jesuí- 
tas das  nações  catholicas,  e  a  companhia  de  Jesus  extincta 
pelo  papa :  os  de  Portugal  não  foram  exceptuados ;  extinguiu-os 
o  breve  do  papa  que  começa :  Dominus  ac  Redemptor,  a  que  foi 
dado  o  beneplácito  régio  por  carta  de  lei  de  9  de  setembro  de 
1773,  sendo  ministro  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello,  mar- 
quez  de  Pombal.  Este  grande  estadista,  que  tão  diversamente 
tem  sido  julgado,  porém  que  nunca  deixará  de  ser  considerado 
um  dos  maiores  Miltos  de  Portugal,  apesar  de  abrir  aos  chris- 
tãos  novos  a  carreira  das  honras,  e  de  fazer  tantas  reformas, 
não  se  atreveu  comtudo  a  extinguir  a  inquisição;  contentou- 
se  com  reformal-a,  convertendo-a  em  tribunal  régio,  e  tiran- 
do-lhe  o  caracter  ecclesiastico  e  a  influencia  pontifícia.  Desgra- 
çadamente empregou-a  como  instrumento  do  absolutismo,  para 
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perseguir  com  o  pretexto  de  jacobeus  e  sigillistas  os  que  não 
approvavam  as  suas  reformas. 

O  jesuíta  Malagrida,  que  não  passava  de  um  visionário,  foi 
a  ultima  victima  condemnada  á  morte  por  este  tribunal.  Desde 
então  o  santo  oíficio,  combatido  pela  opinião  publica,  caiu  em 
descrédito ;  ainda  perseguia  mas  já  não  se  atrevia  a  fazer  alar- 
de publico  da  sua  intolerância  e  sanguinárias  sentenças.  Pela 
revolução  de  1820,  como  mais  adeante  diremos,  foi  por  fim 
extincto  o  odioso  tribunal,  com  applauso  tão  geral,  que  os 
mais  furiosos  inimigos  d"aquella  revolução  se  não  atreveram  a 
restaural-o  quando  se  restabeleceu  o  governo  absoluto. 

O  jesuita  Gabriel  de  Malagrida^  diz  Santeuil  na  sua  Histo- 
ria de  Portugal,  era  confessor  do  duque  de  Aveiro  e  de  vá- 
rios membros  da  família  de  Távora,  compromettidos  em  uma 
conspiração  para  matar  o  rei  D.  José  i,  e  estes  senhores  con- 
sultaram-n'o  sobre  se  era  peccado  matar  o  soberano.  O  con- 
fessor, que  devia  professar  sobre  este  delicado  assumpto  as 
opiniões  do  historiador  e  jesuíta  hespanhol  Marianna,  respon- 
deu que,  se  elles  consideravam  o  rei  inimigo  da  fé,  era  per- 
mittido  matal-o.  Esta  prova,  sobre  a  qual  o  marquez  de  Pom- 
bal baseava  a  conjectura  de  connivencia  na  conjuração,  era 
segundo  melhor  opinião,  um  papel  em  que  Malagrida,  consulta- 
do pelo  marquez  de  Távora  sobre  algum  escrúpulo  de  cons- 
ciência, lhe  respondia  que  não  havia  no  caso  nem  mesmo  pec- 
cado venial, 

O  intento  do  marquez  era  o  de  aviltar  e  infamar  completa- 
mente a  companhia  de  Jesus  que  tanto  detestava,  e  o  padre 
Malagrida  foi  o  escolhido  para  victima  expiatória.  Era  um  velho 
decrépito;  fora  confessor  no  paço,  adquirira  quasi  um  renome 
de  santo,  e  foi  muito  considerado  no  tempo  de  D.  João  v.  Ma- 
lagrida estava  encerrado  no  forte  da  Junqueira,  e  ali  padecia 
os  maus  tratos  que  todos  soíTreram  n'aquelles  cárceres  doentios 
e  sem  luz.  Os  padecimentos  do  cárcere  actoaram  sobre  o  seu 
espirito  debihtado  pelos  annos,  e  produziram-lhe  um  verdadeiro 
desarranjo  das  faculdades  raentaes,  uma  loucura  como  a  dos 
illuminados.  Entrou  apensar  que  ouvia  vozes  mysteriosas,  que 
recebia  visitas  celestiaes,  e  que  Santa  Anna  entrara  com  elle 
em  communicação  directa.  As  suas  locubrações  mysticas,  as 
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suas  extravagâncias  derramou-as  todas  em  um  livro  que  hoje 
bastaria  para  qualquer  medico  o  declarar  louco. 

Os  inquisidores  examinaram  suas  obras,  entre  as  quaes  se 
contava  um  tratado  sobre  a  vinda  do  Anti-Christo;  a  outra  de 
que  acima  falíamos,  intitulava-se  Vida  heróica  e  admirável  da 
gloriosíssima  Santa  Arma,  mãe  da  Santa  Virgem  Maria  e  de 
seu  Santissimo  Filho,  e  encontraram  n'elles  sobejo  motivo  para 
o  condemnar,  como  se  vê  da  sentença  que  adeante  publicamos. 
Nem  na  prisão,  nem  nas  conferencias  com  os  seus  juizes  quiz 
o  jesuita  retractar-se  das  extravagantes  e  escandalosas  idéas 
expendidas  nos  seus  livros,  porque  dizia  serem  dictadas  e  es- 
criptas  sob  a  inspiração  de  Christo  e  de  sua  Mãe, 

O  fanatismo  transtornara  aquella  pobre  cabeça. 

A  sentença  que  vamos  extractar  é  um  documento  bastante 
curioso,  e  carecteristico.  Vê-se  por  elle  que  os  inquisidores  con- 
demnaram  a  impostura  e  a  heresia,  sem  se  referirem  nem  le- 
vemente ao  attentado  contra  a  vida  do  rei.  Se  as  idéas  do 
fanático  Malagrida  eram  heréticas,  não  bastaria  ensinar-lhe 
outras,  admoestal-o,  e  em  ultimo  recurso  separal-o  da  conmm- 
nhão  catholica  ? 

Extracto  da  sentença  do  padre  Gabriel  Malagrida 

«Acordam  os  inquisidores,  ordinário  e  deputados  da  santa 
inquisição,  que  vistos  estes  autos,  culpas  e  declarações,  res- 
postas e  retractações  do  padre  Gabriel  Malagrida,  religioso  da 
Companhia  denominada  de  Jesus,  natural  da  villa  de  Menajo, 
bispado  de  Gomo  no  ducado  de  Milão,  e  assistente  n'esta  cor- 
te, réo  preso  que  presente  está. 

«Porque  se  mostra,  que  sendo  christão  baptizado,  sacerdote, 
confessor,  theologo  e  missionário,  obrigado  a  ter  e  crer  a  santa 
fé  catholica,  que  pregaram  os  sagrados  Apóstolos  e  discípulos 
de  Jesus  Ghristo  nosso  bem,  redemptor  e  Senhor  nosso,  aquella 
mesma  que  nos  propõe  e  ensina  a  santa  madre  igreja  de  Roma,^ 
mãe  e  mestra  de  todo  o  catholocismo,  e  regra  infaUivel  dos 
verdadeiros  dogmas,  contra  a  qual  não  podem  prevalecer  o  in- 
ferno e  ministros  do  demónio. . . 
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«E  devendo  o  réo  conformar-se  côru  os  conselhos  e  preceitos 
evangélicos,  e  ouvir  a  Jesus  Christo  pela  voz  da  sua  igreja  e 
ministros,  e  fez  tanto  pelo  contrario,  que  esquecido  da  obriga- 
ção de  catholico  e  de  religioso  verdadeiro,  entrou  a  dar  ouvidos 
ao  espirito  infernal,  que  procurando  a  total  ruina  de  sua  alma 
o  guiava  á  perdição. 

«Por  quanto  cheio  o  réo  de  ambição,  e  da  soberba  em  que  a 
todos  se  considerava  na  virtude  superior,  passou  a  fingir  mi- 
lagres, revelações,  visões,  locuções  e  outros  muitos  favores  ce- 
lestiaes,  que  o  nosso  Deus  concede  aos  seus  verdadeiros  servos... 

«E  conseguindo  o  réo  por  meio  de  hypocrisia  e  da  mais  refi- 
nada malicia,  que  o  tivessem  por  santo  e  por  verdadeiro  pro- 
pheta  aquellas  pessoas  que  com  permissão  divina,  não  faziam 
reparo  nos  fundamentos  sobre  que  se  sustentava  a  grande  ma- 
china  de  fingida  santidade,  se  foi  reduzindo  a  um  monstro  da 
maior  iniquidade.  Por  quanto,  não  contente  nem  satisfeito  com 
haver  enganado  os  povos  dos  domínios  d'este  reino,  aos  quaes 
tinha  extorquido  muito  grosso  cabedal  com  pretexto  de  devo- 
ção e  devotos  fins,  e  com  outros  fingiíhentos  e  embustes,  pas- 
sou a  espalhar  o  mais  terrível  veneno  que  tinha  no  coração, 
fomentando  discórdias  e  sedições,  e  a  prophetisar  os  funestos 
recursos  que  sabia  se  ideavam,  que  depois  se  tornaram  mais 
manifestos. 

«E  querendo  ainda  assim  conservar  o  seu  bom  nome  e  opinião 
de  santidade,  pretendeu  persuadir  as  suas  fingidas  revelações 
de  futuros  castigos  com  doutrinas  nunca  ouvidas,  misturadas 
com  proposições  heréticas,  blasphemas,  erróneas,  temerárias. 
Ímpias,  sediciosas  e  offensivas  dos  pios  ouvidos,  as  quaes  não 
só  proferiu,  mas  escreveu,  e  até  na  meza  do  santo  officio  as 
continuou  a  defender,  aífirmando  serem-lhes  dictadas  por  Deus 
Senhor  nosso,  por  Maria  Santíssima  nossa  Senhora,  e  pelos 
santos  e  anjos  do  céo  que  dizia  lhe  fallavam,  e  com  elle  com- 
municavam;  chegando  a  persuadir-se  que  estes  meios,  impró- 
prios de  um  catholico,  e  inventados  pela  malicia  do  réo,  eram 
os  mais  convenientes  para  evitar  a  continuação  dos  trabalhos 
em  que  se  tinha  mettido,  para  restituir  ao  antigo  estado  a  sua 
antiga  religião,  e  para  reduzir  a  geral  consternação  a  corte,  e 
a  todo  este  reino,  contra  o  qual  ardia  no  entranhavel  ódio  que 
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bem  se  manifesta  d'estes  autos,  e  das  declarações  do  mes- 
mo réo. 

«Do  que  tudo  havendo  informação  na  meza  do  santo  oflQcio, 
e  apresentando-se  n'ella  duas  ot)ras  escriptas  pela  letra  do  réo, 
uma  intitulada:  Heróica  e  admirável  vida  da  gloriosa  Santa 
Anna,  mãe  de  Maria  Santissima,  dictada  da  mesma  saneia,  com 
assistência,  approvação  e  concurso  da  mesma  soberanissima  Se- 
nhara,  e  seu  santissimo  Filho,  escripta  em  lingua  portugueza ; 
e  outra  na  lingua  latina  com  o  titulo:  Tratado  da  vida  e  impé- 
rio do  Anti-Christo,  ambas  reconhecidas  pelo  mesmo  réo,  a 
quem  foram  mostradas  na  inquisição. 

«E  sendo  vistas  e  examinadas  as  referidas  duas  obras  contem 
entre  outras,  as  proposições  seguintes,  a  saber:  Que  Santa 
Anna  fora  santificada  no  ventre  de  sua  mãe,  assim  como  Ma- 
ria Santisssima  fora  santificada  no  ventre  de  Santa  Anna. 

«Que  o  privilegio  da  santificação  no  ventre  de  sua  mãe  só 
fora  concedido  a  Santa  Anna,  e  a  Maria  sua  filha:  que  San- 
ta Anna  no  ventre  de  sua  mãe  entendia,  conhecia,  amava, 
e  servia  a  Deus  como  tantos  santos  avultados  na  gloria :  que 
chorava  e  fazia  chorar  por  campaixão  os  cherubins  e  sera- 
phins  que  lhe  assistiam:  que,  estando  ainda  no  ventre  de  sua 
mãe,  fizera  os  seus  votos;  e  que  para  que  nenhuma  das  três 
divinas  pessoas  ficasse  escandalisada  da  sua  aífectuosa  attenção, 
fizera  ao  Eterno  Pao  o  voto  de  pobreza,  ao  Eterno  Filho  o  vo- 
to de  obediência,  e  ao  Eterno  Espirito  Santo  o  voto  de  casti- 
dade. 

«Que  Santa  Anna  fora  a  creatura  mais  innocente  que  sairá 
das  mãos  de  Deus ;  que  parecia  não  ter  peccado  era  Adão,  e  que 
admittira  o  estado  de  casada  para  ser  mais  casta,  mais  pura, 
mais  virgem,  e  mais  innocente:  que  sendo  viadora  orava  a  fa- 
vor de  todos  os  coros  angélicos  gloriosos,  para  que  Deus  lhes 
assistisse  e  os  soccorresse,  e  para  que  mais  se  avantajassem 
em  servir  e  louvar  a  sua  divina  magestade. 

«Que  Christo  não  acharia  termos  suíBcientes  para  dar-nos  a 
entender  a  grandeza  dos  dons  que  concedera  a  Santa  Anna,  e 
que  os  suspiros  da  mesma  santa  chegaram  a  despertar  novos 
e  inusitados  incêndios  no  coração  de  Deus. 

«Que  a  virtude  e  santidade  é  mais  fácil  de  se  propagar  do  que 
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O  "vicio.  Que  Adão,  ainda  que  tivesse  vivido  rectamente,  e  evi- 
tado a  culpa  mortal,  sempre  havia  de  ser  um  pobre  servo  mui- 
to fraco  e  muito  ignorante. 

«Que  a  familia  de  Santa  Anna,  além  dos  senhores  e  de  algu- 
mas creanças,  consistia  em  20  escravos,  doze  varões  e  oito  fê- 
meas. Que  S.  Joaquim  tivera  o  oíTicio  de  pedreiro,  e  morava 
em  Jarusalem  com  Santa  Anna,  e  que  esta  fora  a  mulher  for- 
te de  que  fallára  Salomão,  o  qual  se  havia  enganado,  por- 
que no  seu  povo  e  do  seu  sangue  nascera  tão  ditosa  mu- 
lher. 

«Que  Santa  Anna  fizera  um  recolhimento  em  Jerusalém  de 
cincoenta  e  três  recolhidas ;  que  para  o  completar  se  disfarça- 
ram em  carpinteiros  os  anjos,  e  que  para  o  sustento  ia  uma 
d'ellas,  por  nome  Martha,  comprar  peixe,  e  o  vendia  com  lu- 
cro na  cidade.  Que  das  recolhidas  de  Santa  Anna  casaram  al- 
gumas, unicamente  para  obedecer  a  Deus,  o  qual  tinha  para 
sempre  determinado,  que  aquellas  felizes  donzellas,  educadas 
com  attenção  de  Santa  Anna  fossem  mães  de  santos,  santas  e 
vários  apóstolos  e  discípulos  de  Jesus  Christo:  que  uma  casara 
com  Nicodemos,  outra  com  S.  Matheus,  outra  com  José  de  Ari- 
mathèa,  e  que  do  casamento  de  outra  procedera  S.  Lino  suc- 
cessor  de  S.  Pedro. 

«Que  Christo  toma  varias  figuras,  e  faz  vários  papeis  com 
aquelles  poucos  que  levanta  á  mais  alta  contemplação,  e  que 
concede  um  e  vários  directores  do  Céo  ás  almas  que  desejam 
a  perfeição. 

«Também  affirma  na  sua  obra  que  Maria  Santíssima  lhe  de- 
ra a  doutrina  seguinte:  Que  as  almas  dos  mundanos,  ou  al- 
mas que  não  aspiram  senão  á  observância  dos  mandamentos 
as  tenta  só  o  demónio;  mas  quando  aspiram  á  perfeição,  e 
Deus  as  quer  com  especial  empenho  adiantar  á  contemplação 
passiva,  as  tenta  no  principio  o  demónio,  porém  que,  depois 
de  terem  dado  boa  conta,  se  lhes  faz  entender  que  na  igreja 
ha  na  realidade  uma  nova  profissão,  que  é  a  contemplação  al- 
ta dos  mysterios  divinos,  e  revelações  de  coisas  occultas  des- 
de o  principio  do  mundo,  e  que  então  toma  Deus  e  Maria 
Santíssima  conta  d'ellas,  mettendo-as  em  fundos  tão  escuros, 
e  com  tentações  tão  pesadas,   que  não  sabem  a  que  parte  se 
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hâo  de  tornar ;  que  chegadas  porém  as  almas  a  este  estado, 
se  despedem  d'ellas  para  sempre  os  demónios,  sem  que  dei- 
xem de  sentir  as  mesmas  almas  seus  repellões  e  combates 
bem  renhidos,  tanto  assim,  que  lhe  parecem  diabos,  e  ainda 
dos  mais  sujos  e  malignos,  com  mentira,  com  enredos,  com 
apertos  e  profanidades,  e  com  coisas  deshonestas ;  e  comtudo 
que  não  são  diabos  os  tentadores,  mas  sim  almas  santas,  ain- 
da das  mais  elevadas  na  gloria ;  que  são  anjos  puríssimos  e 
amantíssimos  das  ditas  almas,  os  quaes  se  não  envergonham, 
antes  se  presam  de  ajudal-os  com  estes  ministérios,  fazendo 
o  papel  de  tentadores  e  de  demónios  para  os  ganhar  total- 
mente, e  fazer  mais  depressa  encher  aquella  medida  de  mor- 
tificações e  resistências,  que  Deus  mesmo  lhes  tem  taxado  para 
admittil-as  depois  á  communicação  dos  seus  segredos. 

«Além  d'estas  proposições  escreveu  como  revelado  também 
as  seguintes: 

«Que  a  natureza  divina  é  distincta  entre  as  pessoas.  Que 
Maria  Santíssima,  estando  no  ventre  de  Santa  Anna  proferira 
estas  palavras:  Consola-te,  querida  mãe,  porque  o  Senhor  nos 
concedeu  a  sua  graça:  quando  conceberes  e  parires  uma  filha, 
dd-lhe  o  nome  de  Maria,  e  sobre  ella  descerá  o  espirito  do  Se- 
nhor, e  a  cobrirá  com  a  sua  sombra,  e  conceberá  n'ella  o  Filho 
do  Altíssimo,  que  salvará  o  seu  povo.  E  aííirma  com  juramen- 
to na  dita  obra  que  a  mesma  Senhora  isto  lhe  revelara,  e 
juntamente  que  no  paraizo  celeste  se  festejara  por  oito  dias 
aquelle  primeiro  passo  ou  milagrosas  palavras. 

«Também  aflirma  como  revelado  que  Deus  lhe  dissera  não 
descuidasse  engrandecer  a  Senhora  até  o  excesso,  e  ainda  mais; 
nem  tivesse  receio  de  usar  e  communicar-lhe  os  atributos  pró- 
prios do  mesmo  Deus,  a  saber:  immenso,  infinito,  eterno,  e 
omnipotente . . . 

«Que  Santa  Anna  tivera  uma  irmã  chamada  Santa  Baptistina, 
e  que  esta  lhe  dissera  que  a  Senhora  estava  ainda  com  seus 
pães  quando  o  archanjo  S.  Gabriel  lhe  deu  a  embaixada  de  que 
havia  de  ser  mãe  de  Deus :  e  humilhando-se  a  Senhora  entrara  a 
pedir  ao  Eterno  pae  que  pedisse  por  ella,  para  que  fosse  admit- 
tida  por  pobre  e  vil  escrava;  porém  que,  vendo-se  desengana- 
da de  que  havia  de  ser  mãe  de  Deus,  caíra  no  chão  com  um 
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desmaio,  que  dera  trabalho  ao  anjo,  o  qual  levantara  a  Senhora 
com  grande  reverencia,  e  entrara  a  persuadil-a  que  acceitasse 
aquella  dignidade,  suspendendo-se  um  festim  preparado  pelos 
anjos  e  archanjos  até  que  a  Senhora  deu  o  seu  consentimento. 
Que  depois  de  incarnado  o  divino  Verbo,  se  desposara  a  Se- 
nhora com  S.  José,  tendo  então  Santa  Anna  cincoenta  annos 
de  edade.  Que  Maria  Satissima  Senhora  nossa  era  moradora  em 
Jerusalém  quando  perdera  seu  Filho  Santíssimo,  e  que  este 
fora  achado  no  templo  no  fim  de  três  dias,  por  se  ter  apar- 
tado da  mesma  Senhora  para  ir  assistir  á  morte  de  Santa 
Anna. 

«Affirma  mais  que  Maria  Santíssima  ordenando-lhe  que  escre- 
vesse a  vida  do  Anti-Christo,  lhe  dissera  que  elle  réo  era  outro 
João  depois  de  João  porém  muito  mais  claro  e  mais  fecundo. 
E  continuando  com  a  dita  obra,  passa  a  escrever  como  revela- 
do: Que  hão  de  ser  três  os  Anti-Christos,  e  que  assim  se  de- 
vem entender  as  Escripturas,  a  saber,  Pae,  Filho  e  Neto:  e  que 
o  ultimo  hade  nascer  em  Milão  de  um  frade  e  uma  freira  no 
anno  de  mil  novecentos  e  vinte,  e  que  hade  casar  com  Prosér- 
pina uma  das  freiras.  Que  o  Anti-Christo  hade  ser  baptisado 
por  sua  mãe,  e  que  o  demónio,  que  entenderá  ser  seu  pae,  só 
hade  saber  do  baptismo  depois  de  uma  imprudente  confissão 
da  mãe. 

«Que  o  nome  de  Maria  somente,  e  sem  boas  obras  foi  a  sal- 
vação de  algumas  creaturas;  e  que  a  mãe  do  Anti-Christo  se 
hade  salvar  por  ter  este  nome,  e  por  attenção  ao  convento 
em  que  fora  freira.  Que  os  religiosos  da  Companhia  hão  de 
fundar  um  novo  império  para  Christo,  descobrindo  novas  e 
multiplicadas  nações  de  Índios.  Que  o  religioso  tépido  e  im- 
perfeito excede  no  merecimento  a  um  fervoroso  e  perfeito  se- 
cular. Que  ninguém  nasceu  para  exercer  alguns  ofQcios  ne- 
cessários para  o  governo  ecclesiastico  ou  politico. 

«E  com  estas  e  outras  proposições  injuriosas  a  todo  o  esta- 
do de  pessoas,  e  similhantes  ás  dos  mais  depravados  here- 
siarchas,  pretendeu  o  réo  que  se  tivessem  por  divinas  as  suas 
revelações,  e  por  orthodoxas  as  suas  proposições  e  obras, 
as  quaes  com  tenacidade  tem  defendido,   ainda  depois  das 
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caritativas  admoestações  que  lhe  foram  feitas  pelos  ministros  da 
igreja. 

«Pelas  quaes  culpas  sendo  o  rêo  preso  nos  cárceres  do  santo 
cilicio,  disse  com  grande  soberba,  e  com  presumpção  bem 
alheia  do  espirito  de  Deos:  Que  não  tinha  culpas  que  confes- 
sar; mas  porque  viera  para  a  inquisição  com  grande  cautella 
e  segredo,  sem  saber  para  onde  o  traziam,  e  porquanto  Deus 
Senhor  nosso  lhe  havia  dito  que  estava  no  santo  officio,  que 
no  dia  seguinte  seria  chamado  á  meza  e  a  tribunal  competen- 
te, e  que  então  na  hora  em  que  fosse  preciso  haviam  de  ces- 
sar umas  dores  de  cabeça  e  de  entranhas  procedidas  do  ar 
da  noite,  como  na  realidade  lhe  tinha  succedido;  dava  conta 
de  que,  tendo  noticia  que  el-rei  senhor  nosso  privava  das 
missões  aos  religiosos  da  companhia  com  prejuízo  dos  bárba- 
ros convertidos  e  não  convertidos,  temera  grave  damno  á 
pessoa  de  sua  magestade,  sem  embargo  de  estar  certo  que 
obrava  sem  má  vontade :  e  que,  sendo  mandado  para  Setúbal, 
condoendo-se  d'este  reino,  recorrera  a  Deus  Senhor  nosso  pe- 
dindo pela  pessoa  do  rei  e  bem  do  seu  estado;  e  então  se 
lhe  dissera  ao  coração,  que  buscasse  modos  de  avisar  a  sua 
magestade  de  um  perigo  eminente  que  estava  para  lhe  succe- 
der;  que  vendo-se  a  isso  em  consciência  obrigado,  fizera  todas 
as  diligencias  para  o  precaver,  o  que  não  poderá  conseguir; 
razão  porque  entrara  a  fazer  penitencias  e  orações  publicas  e 
privadas^  as  quaes  foram  ouvidas  no  tribunal  divino  e  por  ellas 
moderara  Deus  Senhor  nosso  o  castigo  ao  mesmo  rei,  como  se 
lhe  havia  a  elle  declarante  revelado. 

«Que  sendo  depois  injustamente  preso  como  cabeça  da  con- 
juração, entrara  a  escrever,  com  ordem  do  mesmo  Deus  e  de 
Nossa  Senhora,  a  vida  de  Santa  Anna,  e  outra  obra  que  trata 
da  vida  e  império  do  Anti-Christo;  as  quaes  obras  lhe  foram 
achadas  e  tomadas ;  e  que  pelas  haver  escripto,  sabia  que  es- 
tava preso  na  inquisição  como  hypocrita  que  fingia  revelações 
falsas,  e  virtudes  que  não  tinha. 

«Declarou  mais  que  havia  um  anno  lhe  dissera  o  Senhor  que 
não  estava  satisfeito  com  as  injurias  que  elle  declarante  pade- 
cia ;  e  que  ainda  havia  de  padecer  mais  para  se  conformar 
com  o  seu  exemplar  Jesus  Christo,  vindo  ao  santo  oíiicio  ac- 
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cusado  com  calumnias.  E  que,  perguntando-se-lhe  se  estava 
prompto  para  o  imitar,  duvidando  elle  declarante  dar-se  por 
convencido  em  razão  do  descrédito  da  sua  religião,  lhe  fora 
respondido  que  havia  de  ter  o  trabalho  de  se  vêr  fora  d'elle, 
como  lhe  succedia,  por  quanto  nos  cárceres  em  que  se  achava, 
lhe  lembrava  Jesus-Christo  o  que  lhe  havia  declarado,  e  na 
meza  em  que  estava  ouvia  a  intelligencia  do  passado,  pois  tam- 
bém alli  em  voz  alta  se  lhe  dizia  que  não  havia  já  Companhia 
em  Portugal,  por  estar  toda  lacerada  por  sentença  que  em  todo 
o  mundo  se  fez  publica,  o  que  lhe  parecia  muito  árduo,  mas 
que  não  deixava  de  lhe  causar  algum  temor  as  vozes  que  es- 
tava ouvindo,  com  o  qual  se  sujeitava  á  igreja,  por  ter  medo  de 
illusões. 

«E  tendo  o  réo  observado  no  ministro  que  o  processava  que 
não  dava  credito  aos  seus  embustes  e  pretendida  santidade, 
por  se  achar  despida  das  qualidades  que  acompanham  a  ver- 
dadeira, continuou  dizendo  que  achando-se  em  perigo  no  es- 
tado do  Brazil  uma  náu,  a  que  se  havia  quebrado  a  mais  forte 
amarra,  se  lançaram  sobre  elle  todas  as  pessoas  que  iam  na 
mesma  náu,  para  que  pedisse  á  Senhora  das  Missões  que  os 
livrasse  d'aquelle  extremo  perigo  em  que  se  viam;  e  que  re- 
correndo elle  declarante  á  mesma  Senhora,  ficaram  lodos  li- 
vres. Que  fizera  outro  similhante  milagre  na  barra  da  corte. 

«Estando  doente  a  serenissima  senhora  rainha  mãe  D.  Ma- 
rianna  d' Áustria,  o  obrigara  o  seu  espirito  a  dizer-lhe  que  mor- 
ria, contra  o  parecer  dos  médicos,  que  lhe  seguravam  a  vida, 
ou  atfirmavam  achar-se  com  melhoras;  e  que  o  seu  annuncio 
e  prophecia  se  verificara  e  fora  certo. 

«Disse  mais  que  aífirmava  com  juramento  ter  fallado  muitas 
vezes  com  S.  Ignacio,  com  S.  Francisco  de  Borga,  com  S.  Boa- 
ventura, S.  Filippe  Neri,  S.  Carlos  Borromeu,  S.  Thereza  e 
com  outros  muitos  santos;  com  o  padre  Segueri,  e  com  outras 
muitas  pessoas  fallecidas,  das  quaes  um  era  certo  religioso  da 
Companhia  o  qual  lhe  viera  render  graças  de  se  achar  livre  das 
penas  do  Purgatório,  em  que  estivera  demorado  por  haver  re- 
tido no  seu  cubiculo,  com  licença  dos  superiores,  vários  mimos 
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que  intentara  applicar  á  livraria:  e  para  tirar  a  infâmia  á  sua 
religião,  pedia  que  se  assignasse  o  numero  das  fundações  que 
tinha  feito,  com  o  producto  de  muitas  jóias  e  peças  de  ouro 
dadas  a  Nossa  Senhora  das  Missões  pelos  fieis  da  America,  em 
gratificação  das  graças  e  dos  milagres  que  a  mesma  Senhora 
lhes  havia  feito;  a  qual  visivelmente  e  por  muitas  vezes  tinha 
dito  a  elle  declarante  que  o  tomava  debaixo  do  seu  amparo  para 
o  ajudar  em  todas  as  suas  obras  como  verdadeiro  fundador. 

«Disse  mais  que  Deus  Senhor  nosso  lhe  mandara  que  mos- 
trasse na  meza  do  santo  oíficio  que  não  era  hypocrita  como 
diziam  os  inimigos  da  sua  religião,  dos  quaes  alguns  haviam 
fallecido  pouco  dias  antes,  o  que  elle  sabia  por  divina  revela- 
ção. E  por  isso  referia  que  ouvindo  uns  estrondos  pelo  meio 
da  noite,  perguntara  ao  alcaide  dos  cárceres  o  que  havia  de 
novo,  e  que  estrondo  tinha  sido  aquelle  que  se  ouvira;  e  res- 
pondendo-lhe  o  mesmo  alcaide  que  poderiam  ser  umas  badala- 
das que  no  convento  do  Carmo  se  costumavam  dar  na  occasião 
em  que  algumas  mulheres  estão  para  parir,  continuará  a  ouvir 
os  mesmos  estrondos,  e  que  então  lhe  fora  dito  que  eram  pe- 
la morte  d'el-rei  nosso  senhor;  o  que  de  novo  se  lhe  repetira, 
passados  dois  dias,  e  em  tempo  que  já  nas  torres  se  tocavam 
os  sinos.  E  que  se  elle  inquisidor  que  o  processava  reflectisse 
no  passado,  e  no  requerimento  que  fizera,  havia  de  vir  no  co- 
nhecimento de  que  o  zelo  da  salvação  do  mesmo  rei  (a  quem 
queria  que  se  fizesse  certo  pelo  tribunal  da  inquisição  a  sua 
verdade,  para  que  se  evitasse  o  eminente  perigo)  fora  a  única 
causa  que  elle  declarante  tivera  para  pedir  a  brevidade  do  seu 
despacho. 

«E  succedendo  isto  na  occasião  do  fallecimento  do  marquez 
de  Tancos,  que  governava  as  armas  na  corte,  e  a  província  da 
Estremadura,  se  concluiu  que  capacitado  o  réo  de  que  os  si- 
gnaes  nas  torres  e  as  desusadas  salvas  nas  fortalezas  eram 
pela  morte  do  rei,  e  sem  outro  algum  fundamento,  entrou  a 
fingir  esta  chamada  revelação,  que  inventou  a  sua  malicia. 

«E  não  querendo  o  mesmo  réo  aproveitar-se  das  repetidas 
admoestações  que  com  caridade  lhe  faziam  para  que  deixasse 
fingimentos  e  confessasse  as  culpas  que  havia  commettido,  per- 
tencentes ao  conhecimento  do  santo  oíficio,  passou  a  dizer  que 
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estava  absolvido  por  Jesus  Ghristo  Senhor  nosso  de  toda  a  cul- 
pa e  pena,  e  que  nâo  sabia  a  razão  porque  se  não  dava  cre- 
dito á  sua  verdade  e  exposição  jurada,  tendo-se  acreditado  as 
revelações  de  algumas  servas  de  Deus,  que  não  tiveram  tantos 
trabalhos,  nem  fizeram  maiores  serviços,  sendo  uma  d'ellas  a 
venerável  soror  Maria  Jesus  de  Agreda. . . 

«Declarou  mais  que  a  marqueza  de  Távora  muitas  vezes  lhe 
havia  apparecido;  e  que  sendo  por  elle  reprehendida  de  haver 
concorrido  para  um  excesso  impio  e  sacrílego,  contra  a  pro- 
messa que  a  mesma  lhe  havia  feito  de  não  ofifender  a  Deus 
com  culpa  mortal,  lhe  havia  respondido  a  dita  marqueza  que 
se  originara  a  sua  miséria  da  maldita  e  injusta  suspenção  dos 
padres  da  Companhia:  porquanto  faltando-lhe  estes,  fora  afrou- 
xando no  propósito  que  tinha  feito  nos  exercícios  de  frequen- 
tar cada  oito  dias  os  Sacramentos,  e  se  precipitara,  convindo 
com  seu  marido  na  execução  do  seu  desatino ;  mas  que  estava 
no  Purgatório  alliviada  das  penas  com  os  suffragios  que  elle 
declarante  por  ella  havia  feito. . . 

«Depois  do  que,  continuando-se  com  as  admoestações  ao 
réo,  continuou  também  elle  com  a  sua  obstinação;  e  explican- 
do o  seu  sentimento  a  respeito  do  Purgatório,  disse  que  a 
egreja  nos  manda  crer  que  ha  Inferno,  Purgatório  e  Limbo, 
para  onde  vão  os  meninos  não  baptisados,  e  o  Seio  de  Abra- 
hão,  no  qual  estiveram  as  almas  dos  Santos  Padres,  mas  que 
não  explica  a  egreja  as  particularidades  d'estes  togares,  as  quaes 
Deus  Senhor  nosso  lhe  havia  a  elle  declarado;  e  que  entre  ou- 
tras doutrinas  novas  lhe  tinha  revelado  que  havia  no  Purgató- 
rio um  lugar  em  que  se  depositavam  as  almas  emquanto  se 
ihes  não  dava  noticia  da  final  sentença. 

«E  com  estas  e  outras  similhantes  respostas  continuou  o 
réo  a  defender  por  verdadeiras  as  suas  revelações,  prophecias 
e  proposições,  dando  occasião  a  ser  de  novo  advertido  e  ad- 
moestado para  que  se  lembrasse  do  grande  favor  que  Deus  lhe 
tinha  feito  em  lhe  conservar  a  vida,  e  lhe  dar  mais  tempo  pa- 
ra o  arrependimento  dos  seus  enormes  peccados. 

«E  porquanto  na  mesa  do  santo  oíficio  havia  n'este  tempo 
informação  que  o  réo  nos  cárceres  da  inquisição,  parecendo- 
Ihe  não  ser  visto  por  serem  horas  de  descanço,  se  fatigava  com 
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movimentos  deshonestos  e  torpes,  e  cora  outras  acções  com 
que  escandalisava  ao  seu  próximo,  que  pedia  remédio  para  a 
ruina  espiritual  que  lhe  causava  a  companhia  do  mesmo  réo^ 
foi  outra  vez  admoestado  para  que  deixasse  os  seus  fingimen- 
tos, e  cuidasse  em  pôr  termo  ás  culpas  com  que  corria  preci- 
pitadamente para  o  inferno,  e  advertindo-se-lhe  que  o  demónio 
o  pretendia  arrumar  de  todo. 

«Respondeu,  que  o  demónio  o  havia  tentado  em  todo  o  gé- 
nero de  culpas,  pretendendo  dormir  com  elle  em  figura  de 
mulher,  porém  que  havia  dois  mezes  deixara  de  o  tentar  em 
matérias  pertencentes  ao  sexto  preceito  do  Decálogo:  e  que  al- 
gumas vezes  com  movimentos  que  Deus  permittia,  tinha  elle 
réo  sentido  o  principio  d'aquelles  effeitos  naturaes  etc. 

«E  sendo  visto  na  mesa  do  santo  oíficio  o  processo  do  réo 
depois  de  ser  chamado,  ouvido  e  de  novo  admoestado,  se  as- 
sentou em  que  o  mesmo  réo  pela  prova  da  justiça  e  suas  pró- 
prias declarações,  estava  convencido  no  crime  de  heresia,  e  de 
fingir  revelações,  visões  e  locuções  e  outros  especiaes  favores 
de  Deus  para  ser  tido  e  reputado  como  santo;  e  como  hereje 
da  nossa  santa  fé  catholica  convicto  ficto,  falso,  confitente, 
revogante  e  profitente  de  vários  erros  heréticos,  foi  julgado  e 
pronunciado. 

«E  para  que  o  temor  e  medo  da  severidade  e  do  rigor  da  jus- 
tiça podesse  obrar  no  réo  o  que  não  obraram  as  admoesta- 
ções, a  brandura  e  as  mais  diligencias  com  que  o  santo  oíficio 
o  procurou  seduzir  ao  verdadadeiro  caminho  de  sua  salvação, 
se  lhe  deu  noticia  do  assento  que  em  seu  processo  se  havia 
tomado;  e  permanecendo  em  sua  obstinação  e  contumácia  sem 
sequer  confessar  e  reconhecer  suas  culpas,  foi  finalmente  cita- 
do para  ir  ao  acto  publico  de  fé  ouvir  sua  sentença,  pela  qual 
estava  mandado  relaxar  á  justiça  secular.  Nestes  termos  pe- 
dindo o  réo  audiência  do  cadafalso,  não  disse  coisa  de  novo 
que  fizesse  alterar  o  assento  que  se  havia  tomado. 

aO  que  tudo  visto,  com  o  mais  que  dos  autos  consta,  e  dis- 
posição de  direito  em  tal  caso,  sendo  examinada  a  qualidade 
das  culpas  do  réo,  com  a  consideração  que  pedia  a  gravidade 


A  INQUISIÇXO  EM  PORTUGAL  261 

da  matéria;  e  como  elle  não  quiz  deixar  a  sua  substinação,  e 
se  conservou  até  agora  na  sua  cegueira  e  impenitencia. 

<i Invocado  o  nome  de  Jesus  Christo,  declaram  o  réo,  o  padre 
Gabriel  de  Malagrida,  por  convicto  no  crime  de  heresia,  por 
aflSrmar,  seguir,  escrever  e  defender  proposições  e  doutrinas 
oppostas  aos  verdadeiros  dogmas  e  doutrina  que  nos  propõe  e 
ensina  a  santa  madre  igreja  de  Roma,  e  que  foi  e  é  hereje  da 
nossa  santa  fé  catholica,  e  como  tal  incorreu  em  sentença  de 
excommunhão  maior,  e  nas  mais  penas  em  direito  contra  simi- 
Ihante  caso  estabelecidas;  e  como  hereje  e  inventor  de  novos 
erros  heréticos,  convicto,  ficto,  falso,  confitente,  revogante,  per- 
tinaz e  profitente  dos  mesmos  erros.  Mandam  que  seja  deposto, 
e  actualmente  degradado  das  suas  ordens,  segundo  as  dispo- 
sições e  forma  dos  sagrados  cânones,  e  relaxado  depois  com 
mordaça  e  carocha,  com  rotulo  de  heresiarcha,  á  justiça  secular, 
a  quem  pedem  com  muita  instancia  se  haja  com  elle  réo  beni- 
gna e  piedosamente,  e  não  proceda  á  pena  de  morte  nem  á 
efusão  de  sangue. — (Seguem  as  assignaturas) . 

«Acordam  em  relação,  etc.  Visto  a  sentença  dos  inquisidores, 
ordinário  e  deputados  do  santo  oíBcio;  e  como  por  ella  se  mos- 
tra ser  o  réo  Gabriel  Malagrida,  que  foi  religioso  sacerdote  da 
Companhia  denominada  de  Jesus,  hereje  da  nossa  santa  fé  ca- 
tholica, e  como  tal  relaxado  á  justiça  secular,  precedendo  de- 
gradação actual  de  suas  ordens,  publica  e  juridicamente  feita; 
e  vista  a  disposição  de  direito  e  ordenação  em  tal  caso,  o  con- 
demnam  a  que  cora  baraço  e  pregão  seja  levado  pelas  ruas 
pubUcas  d'esta  cidade  até  á  praça  do  Rocio,  e  que  n'ella  morra 
morte  natural  de  garrote,  e  que,  depois  de  morto,  seja  seu 
corpo  queimado  e  reduzido  a  pó  e  cinza,  para  que  d'elle  e 
de  sua  sepultura  não  haja  memoria  alguma.  E  pague  os  autos. 
Lisboa  27  de  setembro  de  1761. — (Seguem  as  assignaturas.) 
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CAPITULO  XI 


SUMMARIO 


Estabelecimento  da  inquisição  nas  colónias  portuguezas  —  Curiosa  rela- 
ção de  um  processo  na  inquisição  de  Gôa 


Os  portuguezes,  assim  como  os  hespanhoes,  tiveram  a  des- 
graçada lembrança  de  levar  a  inquisição  ás  suas  colónias,  cau- 
sando grande  damno  à  causa  da  civilisação  e  sobretudo  á  pro- 
pagação da  religião  christã  entre  os  naturaes. 

Tanto  na  Ásia  como  na  America,  o  numero  de  europeus  era 
muito  diminuto  comparado  com  o  dos  naturaes,  e  como  estes 
viam  que  emquanto  não  se  convertiam  ao  christianismo,  es- 
tavam fora  da  jurisdicção  do  santo  oíBcio,  que  só  tinha  o  en- 
cargo de  perseguir  os  maus  christãos,  era  natural  que  não 
pensassem  em  serem  victimas  voluntárias  dos  seus  furores. 

O  tribunal  da  inquisição  de  Gôa  estendia  a  sua  jurisdicção 
a  todas  as  possessões  portuguezas  além  do  cabo  da  Boa  Es- 
perança. A  autoridade  do  grande  inquisidor  de  Gôa  era  maior 
que  a  do  vice-rei  e  a  do  arcebispo,  aos  quaes  podia  prender 
e  mandar  para  Lisboa,  avisando  o  governo  e  segundo  as  or- 
dens secretas  do  conselho  supremo  da  inquisição  de  Portugal. 
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Mr.  Dellon,  que  esteve  preso  na  inquisição  de  Gôa,  deixou 
uma  curiosa  relação,  da  qual  vamos  extractar  alguns  paragra- 
phos. 

A  prisão  da  inquisição  de  Gôa  era  a  mais  sórdida,  escura 
e  horrível  que  podia  haver.  Era  uma  espécie  de  caverna,  aon- 
de apenas  entrava  a  luz  por  uma  fresta  por  onde  nunca  pene- 
travam os  raios  do  sol.  O  ar  mephitico  e  corrompido  que  alli 
se  respirava,  pôde  imaginar-se  qual  seria,  sabendo  que  servia 
de  latrina  um  poço  sempre  secco,  aberto  no  centro  do  espaço 
em  que  viviam  encerrados  os  presos,  e  cujas  emanações  não 
tinham  outra  saida  que  a  pequena  fresta  que  dava  luz  à  en- 
xovia. Pôde  portanto  dizer-se  sem  exageração,  que  os  presos 
viviam  em  uma  latrina. 

«Vendo,  diz  Dellon,  que  me  haviam  deixado  n"aquelle  de- 
posito de  immundicies  as  vinte  e  quatro  horas  que  seguiram 
á  da  minha  prisão,  julguei  que  alli  me  deixariam  até  á  con- 
clusão do  processo ;  porém  não  succedeu  assim.  No  dia  16,  ás 
oito  da  manhã,  entrou  um  ofiQcial  da  inquisição  com  ordem  de 
conduzir-me  com  outro  preso  à  santa  casa,  ordem  que  foi  exe- 
cutada sem  demora.  Como  levava  grilhões,  custou-me  muito  a 
atravessar  a  pé  desde  a  prisão  até  á  santa  casa. 

«Ajudaram-me  a  subir  as  escadas,  e  entrei  com  o  meu 
companheiro  na  grande  sala,  aonde  encontrámos  alguns  em- 
pregados que  nos  tiraram  os  grilhões.  Terminada  esta  opera- 
ção, fizeram-me  entrar  na  sala  da  audiência,  pequena  sala 
aonde  se  chegava  atravessando  duas  ou  três  divisões.  Os  por- 
tuguezes  chamam  a  esta  casa  de  audiência  a  mesa  do  santo 
officio.  As  paredes  eram  forradas  de  fazenda,  formando  hstas 
azues  e  amarellas.  Ao  fundo  havia  um  crucifixo  em  relevo  que 
chegava  ao  tecto,  e  no  meio  da  sala  uma  mesa  collocada  so- 
bre um  estrado  que  não  teria  menos  de  quinze  pés  de  com- 
primento; em  volta  da  mesa  havia  duas  poltronas  e  muitas 
cadeiras,  e  junto  ao  crucifixo  estava  o  secretario  sentado  em 
mn  tamborete. 

«CoUocaram-me  na  outra  extremidade  em  frente  do  secre- 
tario, e  á  minha  direita  estava  o  grande  inquisidor  das  índias, 
Francisco  Delgado  de  Mattos,  sacerdote  regular  e  secular :  es- 
te senhor  estava  só,  porque  o  outro  inquisidor  ordinário  de 
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Gôa  fora  chamado  a  Portugal.  Apenas  entrei  na  sala  da  au- 
diência, anojei-me  aos  pés  do  inquisidor,  esperando  commo- 
vel-o;  porém  mandou  que  me  levantasse.  Perguntou-me  o  meu 
nome  e  profissão,  e  se  sabia  porque  me  haviam  prendido,  ex- 
hortando-nde  a  declaral-o  sem  hesitação,  como  o  único  meio 
de  recuperar  promptamente  a  liberdade. 

«Depois  de  ter  satisfeito  ás  duas  primeiras  perguntas,  dis- 
se-lhe  que  me  parecia  saber  a  causa  da  minha  prisão,  e  que 
se  tivesse  a  bondade  de  attender-me,  estava  prompto  a  decla- 
ral-o. Entremeando  lagrimas  e  supplicas,  ajoelhei  segunda  vez 
a  seus  pés ;  porém  o  meu  juiz,  sem  commover-se,  disse-me 
que  não  havia  pressa,  que  tinha  outros  assumptos  que  con- 
cluir de  muito  maior  importância  que  o  meu,  e  que  a  seu 
tempo  me  attenderia.  Dizendo  isto,  tocou  uma  campainha,  e 
entrou  o  alcaide,  o  qual  me  conduziu  a  uma  extensa  galeria 
pouco  affastada  da  sala  da  audiência,  aonde  nos  seguiu  o  se- 
cretario. Trouxeram  para  alli  o  meu  bahú,  que  abriram  e  re- 
vistaram minuciosamente,  e  o  mesmo  fizeram  ao  fato  que  tra- 
zia vestido  tirando-me  tudo  quanto  tinha  em  cima  de  mim, 
incluindo  um  annel  e  os  botões  da  camisa.  Por  fortuna,  só  me 
fizeram  descalçar  os  sapatos,  e  não  as  meias,  salvando  deste 
modo  algumas  moedas  de  ouro  que  n'ellas  occultei,  tirando-as 
de  um  cinto  em  que  as  levava  cosidas.  De  tudo  quanto  se 
apossaram  fizeram  minucioso  inventario,  que  de  nada  serviu; 
porque  quando  me  restituíram  a  liberdade,  ficaram  com  tudo 
quanto  tinha  algum  valor,  embora  me  tivesse  assegurado  o 
secretario  que  quando  saisse  me  seria  restituído  tudo,  promes- 
sa que  o  inquisidor  me  confirmou. 

«No  dia  seguinte,  quando  os  carcereiros  me  trouxeram  o 
almoço,  pedi-lhes  livros  e  os  meus  pentes,  e  responderam-me 
que  livros  não  se  concediam  a  ninguém,  nem  mesmo  o  bre- 
viário aos  sacerdotes,  e  que  os  pentes  não  me  eram  necessá- 
rios :  com  effeito,  tinham  razão,  porque  logo  depois  me  corta- 
ram os  cabellos  por  ser  a  regra  seguida  no  estabelecimento, 
a  que  sujeitam  todas  as  pessoas  de  ambos  os  sexos  de  qual- 
quer condição  ou  classe  a  que  pertençam.  Disseram-me  que 
quando  necessitasse  de  alguma  coisa,  chamasse  de  manso  á 
parte,  ou  o  dissesse  aos  carcereiros  quando  me  trouxessem  a 
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comida,  e  que  me  dirigisse  ao  alcaide  quando  quizesse  pedir 
audiência ;  porém  apesar  das  minlias  instancias  só  consegui 
esta  graça  em  31  de  janeiro  de  1674. 

«O  alcaide,  acompanhado  de  um  guarda,  veiu  buscar-me 
ás  duas  horas  da  tarde;  vesti-me  como  elle  me  indicou,  e  saí 
da  prisão  descalço  e  com  as  pernas  nuas.  O  alcaide  caminhou 
deante  de  mim  e  atraz  seguia  o  guarda,  e  n'esta  ordem  che- 
gámos á  porta  da  sala  da  audiência. 

«Entrou  primeiro  o  alcaide,  fez  profunda  reverencia,  e  tor- 
nou a  sair  deixando-me  entrar  sósinho.  O  inquisidor  e  o  se- 
cretario occupavam  os  mesmos  logares  que  da  primeira  vez; 
ajoelhei,  porém  o  inquisidor  ordenou  que  me  sentasse  em  ura 
banco  que  estava  do  outro  lado  da  mesa.  Sobre  esta  havia  um 
missal,  e  mandaram-me  pôr  a  mão  direita  sobre  elle  e  jurar 
que  diria  a  verdade  e  guardaria  segredo  de  quanto  alli  se 
passasse:  perguntaram-me  outra  vez  se  sabia  a  causa  da  mi- 
nha prisão,  e  se  estava  disposto  a  fazer  declarações. 

«Respondi  que  não  desejava  outra  coisa,  e  referi  uma  con- 
versação que  tivera  em  Goa  sobre  assumptos  religiosos,  espe- 
cialmente sobre  o  baptismo  e  as  imagens,  não  mencionando 
então,  por  não  me  occorrer  á  lembrança,  algumas  expressões 
acerca  do  tribunal  da  inquisição. 

«O  meu  juiz  perguntou-me  se  não  tinha  mais  alguma  coisa 
que  declarar :  respondi-lhe  que  não ;  porém,  em  vez  de  pòr- 
me  em  liberdade,  findou  a  audiência,  dizendo-me,  que  segui- 
ra bom  alvitre  accusando-me  voluntariamente,  e  que  me  ex- 
hortava  da  parte  de  Nosso  Senhor  Jesus-Christo,  a  declarar 
sem  demora  o  resto  das  minhas  palavras,  afim  de  que  podes- 
se  conhecer  a  bondade  e  misericórdia  que  se  dispensava  n'aquel- 
le  tribunal  com  os  que  se  arrependiam  de  seus  crimes,  con- 
fessando-os  sincera  e  expontaneamente.  A  minha  declaração  e 
a  sua  exhortação  foram  escriptas  pelo  secretario,  que  depois 
as  leu  mandando-me  que  as  assignasse.  O  inquisidor  deu  por 
concluída  a  audiência,  tocou  a  campainha,  e  o  alcaide  con- 
duziu-me  á  prisão,  aonde  permaneci  até  15  de  fevereiro,  tor- 
nando então  a  levar-me  á  presença  do  inquisidor,  sem  que  eu 
o  sollicitasse,  o  que  me  fez  crer  que  seria  para  pôr-me  em  li- 
berdade. 
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«Pergimtou-me  o  inquisidor  se  não  tinha  mais  nada  que  di- 
zer-lhe,  exhortando-me  a  não  dissimular  as  coisas,  e  a  confes- 
sar sinceramente  todas  as  minhas  faltas.  Respondi  que,  ape- 
sar de  todos  os  meus  esforços  não  podia  recordar-me  de 
outras  coisas  além  das  que  dissera  na  primeira  declaração. 
Perguntou-me  em  seguida  o  meu  nome  e  os  de  meus  pães  e 
avós,  padrinhos  e  madrinhas :  se  era  christão  de  oito  dias,  (em 
Portugal  não  baptisam  os  meninos  antes  do  oitavo  dia  do  nas- 
cimento). O  meu  juiz  pareceu-me  surprehendido  quando  lhe 
disse  que  em  França  não  esperam  oito  dias  para  baptisar  os 
meninos. 

«Perguntou-me  depois  o  nome  do  padre  que  me  baptisàra, 
e  os  da  freguezia  e  do  logar  da  minha  naturalidade,  e  por  ul- 
timo se  estava  confirmado,  e  porque  bispo. 

«Depois  de  ter  satisfeito  a  todas  estas  perguntas,  ordena- 
ram-me  que  ajoelhasse,  fizesse  o  signal  da  cruz  e  recitasse  o 
Padre  Nosso,  a  Ave  Maria  e  o  Credo,  os  mandamentos  de 
Deus  e  da  egreja  e  o  Salve. 

«Exhortaram-me  depois,  pela  morte  e  misericórdia  de  nosso 
Senhor  Jesus  Christo,  a  confessar  sem  demora  as  faltas  de 
que  ainda  não  me  havia  accusado.  Escreveu-se  tudo,  assignei-o 
e  despediram-me. 

«Desde  o  momento  em  que  entrei  nos  cárceres  da  inquisi- 
ção, a  minha  aíllição  foi  grande  e  não  cessara  de  chorar.  Po- 
rém voltando  ao  cárcere  depois  desta  terceira  audiência,  o 
pesar  dominou-me  completamente,  vendo  que  exigiam  de  mim 
coisas  impossíveis;  porque  á  minha  memoria  não  acudia  nada 
do  que  pretendiam  que  me  accusasse. 

«Chegou  a  minha  aíílição  a  tal  ponto,  que  resolvi  deixar-me 
morrer  de  fome;  e  como  os  carcereiros  espancavam  os  que 
devolviam  os  pratos  sem  haver  comido  o  suflQciente  para  ali- 
mentar-se,  lançava  a  maior  parte  da  comida  na  latrina.  A  de- 
bilidade fez-me  perder  o  somno,  e  o  desalento  que  de  mim  se 
apoderou  foi  tanto,  que  nada  mais  fazia  do  que  derramar  la- 
grimas. Naquelles  dias  de  aíílição  não  deixei  de  reflexionar 
sobre  os  erros  da  minha  vida  passada  e  de  reconhecer  que  a 
minha  caida  n'aquelle  abysmo  de  misérias  e  de  infortúnios  era 
um  justo  castigo  de  Deus,  chegando  a  crer  que  determinara 
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servir-se  d'este  meio  para  converter-me.  Tendo-me  fortalecido 
um  tanto  com  estes  pensamentos,  implorei  de  todo  o  coração 
a  assistência  da  Virgem  Santíssima,  que  nâo  é  só  consoladora 
dos  aíllictos  mas  refugio  dos  peccadores . . . 

«Depois  de  fazer  exame  de  tudo  o  que  dissera  ou  fizera 
durante  a  minha  permanência  na  índia  portugueza,  recordei- 
me  da  opinião  que  expendera  a  respeito  da  inquisição  e  da 
sua  integridade,  e  pedi  uma  audiência  que  só  me  foi  concedi- 
da em  16  de  março. 

«Estava  convencido  de  que  apresentando-me  pela  quarta  vez 
perante  o  inquisidor,  terminariam  minhas  penas  n'aquelle  dia, 
e  que  depois  de  nova  confissão  me  restituiriam  á  liberdade. 
Porém  quando  julgava  os  meus  desejos  próximos  a  realisar-se, 
desvaneceu-se-me  de  repente  a  esperança;  porque  havendo 
confessado  tudo  quanto  dissera  sobre  a  inquisição,  declara- 
ram-me  que  não  era  isso  que  esperavam  saber  de  mim,  e  co- 
mo nada  mais  tinha  que  dizer,  fizeram-me  voltar  para  o  cár- 
cere, sem  se  darem  ao  trabalho  de  escrever  a  minha  con- 
fissão.» 

O  desespero  levou  Dellon  a  atentar  contra  a  existência,  e 
constando  isto  ao  inquisidor,  ordenou  que  quatro  homens  o 
conduzissem  á  sua  presença. 

«Deitaram-me  no  chão,  continua  o  nosso  protogonista,  por- 
que a  extrema  debilidade  era  que  me  achava  não  me  permit- 
tia  sequer  sentar-me,  e  o  inquisidor  exprobrou-me  severamen- 
te o  atentado  que  commettera,  mandando  que  me  algemassem 
para  impedir  que  arrancasse  as  ligaduras,  ajuntando-lhe  um 
apparelho  de  ferro  que  me  sujeitava  os  braços.  Tudo  isto 
augmentou  o  meu  desespero:  revolei-me  pelo  chão,  e  taes 
pancadas  dei  na  cabeça,  que  decerto  morreria  se  não  me  vi- 
giassem de  perto.  Vendo  o  mau  estado  em  que  me  achava, 
tiraram-me  os  ferros,  conduziram-me  a  outra  prisão  e  tenta- 
ram consolar-me  com  enganosas  esperanças.  Deram-me  tam- 
bém um  companheiro  de  prisão,  que  ficava  responsável  pela 
minha  pessoa;  era  este  um  negro  meio  selvagem.  Porém  Deus 
que  me  preservara  de  tão  grande  desgraça,  alliviou  pela  sua 
misericórdia  o  desespero  de  que  me  achava  possuído;  mais 
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feliz  n'isto  do  que  outros  muitos  que  se  suicidaram  na  inqui- 
sição, aonde  as  portas  estão  fechadas  ás  consolações  humanas. 

«O  negro  esteve  comigo  por  espaço  de  dois  mezes:  quando 
me  viram  um  pouco  mais  tranquillo,  deixaram-me  só,  comquan- 
to  a  fraqueza  em  mim  fosse  tanta,  que  a  custo  podia  chegar  á 
porta  do  cárcere  para  receber  os  alimentos.  Perto  de  um  anno 
passei  d'esta  sorte,  e  durante  este  tempo  deu-me  Deus  bas- 
tante paciência  que  não  tornar  a  attentar  contra  a  vida. 

«Havia  desoito  mezes  que  estava  preso,  quando  os  meus  jui- 
zes me  julgaram  em  estado  de  responder-lhes ;  fui  conduzido  á 
audiência  e  perguntaram-me  se  estava  finalmente  resolvido  a 
dizer  tudo  quanto  de  mim  exigiam.  Tendo  respondido  que  não 
me  recordava  de  outra  coisa  além  do  que  já  havia  declarado, 
apresentou-se  o  fiscal  do  santo  oíBcio,  e  leu  a  accusaçâo  diri- 
gida contra  mim.  Em  todas  as  outras  audiências  fora  eu  que 
me  accusára,  contentando-se  com  ouvir-me  sem  entrar  em  dis- 
cussão comigo,  despedindo-me  quando  declarava  que  nada  mais 
tinha  a  dizer,  n'aquella  porém  fui  accusado  e  deram-me  tempo 
para  defender-me. 

«Leram-rae  as  accusações  que  eram  puramente  o  que  eu  con- 
fessara. Os  factos  eram  verdadeiros,  e  como  os  confessara  es- 
pontaneamente, não  tive  que  objectar;  julguei  porém  conve- 
niente mostrar  aos  juizes  que  as  minhas  palavras  não  eram 
tão  criminosas  como  suppunham,  por  serem  conformes  em  tu- 
do com  as  doutrinas  da  Igreja  e  do  santo  Concilio  Tridentino, 
tanto  no  que  dizia  respeito  ao  baptismo  como  á  adoração  das 
imagens,  e  citei  como  prova  um  texto  latino  do  Evangelho  de 
S.  João,  e  outro  da  sessão  vinte  e  cinco  do  dito  concilio. 

«O  inquisidor  pareceu  porém  muito  admirado  de  que  as  pa- 
lavras em  que  se  fundava  para  accusar-me  de  herege,  fossem  as 
mesmas  de  S.  João  e  do  concilio  de  Trento,  e  eu  não  extra- 
nhei  menos  a  suasurpreza,  que  me  revelava  ser  elle  profunda- 
mente ignorante  da  religião  de  cujas  infracções  devia  ser  juiz. 

«Mandou  o  inquisidor  que  lhe  trouxessem  o  Novo  Testa- 
mento e  o  concilio  de  Trento,  e  eu  suppliquei-lhe  que  se  inter- 
pretara mal  os  citados  textos,  fizesse  o  favor  de  m'os  explicar: 
elle  porém  contentou-se  com  lel-os  para  si. 

«Não  se  pôde  comprehender  que  chegue  a  tal  ponto  a  igno« 


A  INQUISIÇÃO  EM  PORTUGAL  269 

rancia  de  quem  se  atreve  a  julgar  os  outros  em  assumptos 
de  fé. 

'  «O  fiscal  disse,  quando  leu  a  accusação  com  os  cargos,  que 
além  do  que  eu  confessara,  accusava-me  de  convencido  de  ha- 
ver fallado  com  despreso  da  inquisição  e  de  seus  ministros, 
assim  como  do  summo  pontífice  e  de  sua  autoridade.  Con- 
cluiu dizendo,  que  a  pertinácia  que  mostrara  até  então  des- 
presando  as  instancias  e  caritativas  advertências  que  me  ha- 
viam feito,  era  prova  convincente  de  que  abrigava  desígnios 
perniciosos,  e  que  o  meu  intento  devia  ser  ensinar  e  fomentar 
a  heresia,  incorrendo  por  conseguinte  na  pena  de  excommu- 
nhão  maior,  confiscação  de  bens  e  a  ser  queimado  vivo. 

«Pôde  fazer-se  idéa  do  effeito  que  em  mim  produziriam  as 
cruéis  conclusões  do  fiscal  do  santo  oflicio.  Todavia,  posso  as- 
segurar que  por  terríveis  que  fossem  suas  palavras,  a  morte 
com  que  me  ameaçava  causava-me  menos  mipressão  que  a  con- 
tinuação do  captiveiro.  Por  isso,  apesar  da  oppressão  que  sen- 
ti no  coração  ouvindo  suas  palavras,  não  deixei  de  responder 
ás  novas  accusações  que  me  fazia  dizendo:  que  as  minhas  in- 
tenções haviam  sido  sempre  boas ;  que  sempre  fora  muito  ca- 
tholico,  e  que  todas  as  pessoas  com  quem  vivera  nas  índias 
podiam  aífiançal-o,  e  particularmente  o  padre  Ambrozio  e  o  pa- 
dre Ives,  capuchinhos  francezes  que  me  haviam  ouvido  muitas 
vezes  no  tribunal  da  penitencia.  (Soube  depois  que  o  padre 
Ives  se  achava  em  Goa,  quando  o  citava  como  testemunha  da 
minha  innocencia).  Também  disse  que  algumas  veses  andara 
dez  léguas  para  cumprir  com  o  preceito  pascal ;  que  se  fora  he- 
rege me  teria  sido  fácil  estabelecer-me  em  outras  cidades  da  ín- 
dia aonde  poderia  viver  e  fallar  com  toda  a  liberdade,  em  vez 
de  fixar  a  minha  residência  nos  estados  do  rei  de  Portugal ;  que 
muitas  vezes  disputara  com  os  hereges  em  defeza  da  religião 
catholica;  que  me  recordava  de  haver  fallado  com  demasiada  li- 
berdade do  tribunal  que  me  julgava  e  das  pessoas  que  o  com- 
punham, porém  que  me  admirava  que  considerassem  grande 
crime  uma  coisa  que  tinham  tratado  de  resto  quando  eu  o  con- 
fessara havia  mais  de  anno  e  meio ;  e  por  ultimo,  que  a  res- 
peito do  papa,  não  me  lembrava  de  ter  fallado  da  maneira  co- 
mo me  era  imputado  na  accusação;  comtudo,  se elle houvesse 
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por  bem  estabelecer  com  mais  clareza  o  cargo,  estava  prom- 
pto  a  confessar  de  boa  fé  a  verdade. 

«Tomou  então  a  palavra  o  inquisidor  e  disse-me:  que  m*e 
concediam  tempo  para  pensar  no  que  se  referia  ao  summo  pon- 
tifice ;  porém  que  estava  escandalisado  da  impudência  com  que 
eu  aíBrmava  que  havia  confessado  os  meus  ultrages  à  inquisi- 
ção, pois  estava  certo  de  que  nunca  dissera  uma  única  pala- 
vra sobre  o  assumpto,  e  que  se  houvesse  feito  a  declaração 
que  dizia,  não  permaneceria  tanto  tempo  encerrado. 

«Estava  tão  certo  do  que  havia  dito  e  do  que  me  responde- 
ram, e  tão  fora  de  mira  vendo  como  se  abusava  da  minha  boa 
fé,  que  se  não  me  mandassem  retirar  logo  depois  de  assignar 
a  declaração,  talvez  não  tivesse  podido  conter-me  e  dissesse  ao 
juiz  o  que  muito  merecia . . . 

«Três  ou  quatro  vezes  me  fizeram  comparecer  depois  pe- 
rante os  inquisidores,  intimando-me  que  confessasse  as  suppos- 
tas  injurias  contra  o  papa ;  e  o  fiscal  leu-me  uma  nova  prova 
que  pretendia  ter  contra  mim  sobre  este  assumpto ,  porém  na 
realidade  reduziu-se  a  uma  repetição  do  que  anteriormente 
dissera.  A  prova  de  que  não  passava  de  uma  invenção  para  fa- 
zer-me  fallar,  é  que  não  quizeram  dar-me  explicações  e  que 
não  appareceu  no  processo  que  leram  em  publico  quando  sai 
no  auto  de  fé. 

«Nas  duas  ultimas  audiências,  empenharam-se  em  obrigar- 
me  a  confessar  que  tentara  propagar  a  heresia,  falsidade  que 
não  me  prestei  a  confirmar. 

«Durante  os  mezes  de  novembro  e  dezembro  ouvia  todas  as 
manhãs  os  gritos  e  lamentos  dos  que  punham  a  tormento,  e 
depois  vi  muitos  dos  que  o  haviam  soffrido,  que  ficaram  es- 
tropiados, entre  outros  o  meu  primeiro  companheiro  de  prisão. 

«A  inquisição  não  attende  a  edade,  sexo  nem  qualidade : 
trata  com  o  mesmo  rigor  o  homem  robusto  e  a  timida  e  fraca 
donzella;  todos  são  postos  no  potro  quasi  nús.» 

A  inquisição  praticava  a  egualdade  na  crueldade;  porém 
proseguiremos  a  interessante  relação  de  Dellon,  que  contem 
curiosos  pormenores. 
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SU^LMARIO 


Continua  a  relação  do  prisioneiro  de  Goa 


« Recorda va-me  de  ouvir  dizer  antes  de  entrar  nos  cárceres 
do  santo  ofiQcio,  que  os  autos  de  fé  eram  ordinariamente  cele- 
brados no  primeiro  domingo  do  Advento,  porque  n'este  dia  se 
lê  na  egreja  uma  passagem  do  Evangelho,  aonde  se  falia  do 
juizo  final,  que  os  inquisidores  pertendiam  arremedar,  repre- 
sentando-o  ao  vivo.  Porém  quando  vi  que  passara  o  primeiro 
e  segundo  domingo  do  Advento  sem  novidade,  temi  que  o  dia 
da  minha  liberdade  ou  do  supplicio  tardasse  ainda  um  anno  a 
chegar.  Todavia,  quando  menos  o  esperava,  achei-me  em  ves^ 
peras  de  sair  do  duro  captiveiro  que  soffria  havia  mais  de  dois 
annos. 

«Uma  circumstancia,  que  pareceria  insignificante,  me  reve- 
lou a  aproximação  do  auto  de  fé.  No  sabbado  1 1  de  janeiro  de 
1676  dei  a  roupa  enxovalhada  ao  guarda,  como  era  costume, 
e  negou-se  a  recebel-a,  o  que  me  fez  crer  que  o  auto  de  fé 
deveria  celebrar-se  no  dia  seguinte,  è  passei  parte  do  dia  e  da 
noite  na  maior  angustia.  Trouxeram-me  a  ceia  que  recusei,  e 


272  HISTORIA  DAS   PERSEGUIÇÕES 

contra  o  costume,  não  me  forçaram  a  recebel-a ;  pouco  depois 
das  onze  horas  da  noite,  entraram  os  carcereiros  com  luz, 
precedidos  do  alcaide,  que  me  apresentou  um  fato  composto 
de  jaqueta  e  calções  prelos  com  listas  brancas,  ordenando-me 
que  o  vestisse  e  estivesse  prompto  quando  me  chamassem. 
Confesso  que  n'aquella  occasião  não  tive  força  para  levantar- 
me  nem  mesmo  para  responder,  apoderando-se  de  mim  um 
tremor  tão  violento,  que  não  poude  dominal-o  durante  mais  de 
uma  hora.  Por  fim  levantei-me,  ajoelhei  deante  da  cruz  que  eu 
próprio  desenhara  na  parede,  e  encommendei-me  a  Deus,  pon- 
do a  minha  sorte  em  suas  mãos. 

«A"s  duas  da  manhã  vieram  busca r-me,  e  conduziram-me  a 
uma  extensa  galeria,  aonde  encontrei  alinhados  contra  a  pare- 
de uma  porção  dos  meus  companheiros  de  infortúnio,  e  depois 
de  occupar  o  meu  logar  entre  elles,  ainda  trouxeram  novas  vi- 
ctimas.  Éramos  mais  de  duzentos,  entre  os  quaes  não  havia 
mais  de  doze  brancos :  o  silencio  e  a  immobilidade  de  tantos 
infelizes  eram  taes,  que  podiam  ser  tomados  por  estatuas ;  e 
como  a  galeria  apenas  estava  illuminada  por  algumas  lâmpa- 
das, cuja  luz  era  tão  lúgubre,  que  só  deixava  perceber  vultos 
negros  e  tétricas  physionomias,  parecia  que  todo  aquelle  ap- 
parato  só  linha  por  fim  celebrar  algum  funeral. 

«As  mulheres  estavam  vestidas  da  mesma  fazenda  que  os 
homens,  e  occupavam  uma  galeria  contigua.  Em  um  dormitó- 
rio immediato  havia  varias  pessoas  que  trajavam  compridas 
vestes,  as  quaes  passeiavam  de  vez  em  quando.  Algumas  horas 
mais  tarde  soube  que  naquelles  quartos  estavam  os  que  de- 
viam ser  queimados,  e  os  que  passeiavam  eram  os  confesso- 
res. Como  ignorava  isto,  tinha  grande  medo  de  pertencer  ao 
numero  dos  que  deviam  ser  queimados. . . 

«No  meio  da  minha  inquietação,  pensava  que  não  era  possí- 
vel que  fossem  queimados  todos  os  que  estávamos  na  galeria; 
6  como  o  nosso  trajo  era  egual  e  sabia  que,  segundo  a  peni- 
tencia assim  era  o  vestuário,  a  esperança  alternava  no  meu 
eoração  com  o  desespero. 

«A  cada  um  dos  que  estávamos  na  galeria  deram  uma  to- 
cha amarella.  Trouxeram  depois  uma  trouxa  de  hábitos  em 
forma  de  opas  ou  grandes  escapulários  de  fazenda  amarella. 
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com  cruzes  encarnadas,  cortadas  em  aspa,  chamados  sambe- 
nitos,  com  os  quaes  saem  no  auto  os  condemnados  como  ini- 
migos da  fé  de  Jesus  Christo. 

«Distribuiram  uns  vinte  a  outros  tantos  negros  accusados 
de  magia  e  a  um  portuguez  pelo  mesmo  delicto;  e  como  que- 
riam vingar-se  de  mim  completamente,  e  pretendiam  insultar- 
me  até  á  ultima,  obrigaram-me  a  pôr  um  sambenito  similhan- 
te  ao  dos  feiticeiros  e  hereges,  apezar  de  ter  professado  sem- 
pre a  religião  catholica,  apostólica,  romana. 

«A  minha  apprehensão  augmentou  quando  me  vi  adornado 
com  aquella  samarra,  e  notando  que  só  vinte  e  dois,  entre 
mais  de  duzentos,  merecíamos  aquelle  distinctivo. 

«Trouxeram  depois  cinco  mitras  de  cartão  muito  altas  e  re- 
matadas em  ponta,  com  muitos  diabos  e  chammas,  e  um  le- 
treiro que  dizia :  Feiticeiro.  A  estas  mitras  dão  o  nome  de  ca- 
rochas, e  levam-nas  os  condemnados  por  magia,  e  como  esta- 
vam ao  pé  de  mim  os  cinco  a  quem  as  distribuiram,  receei 
ser  também  contemplado  com  uma,  o  que  por  fortuna  não 
succedeu.  Julguei  então  que  aquelles  infelizes  deviam  ser  quei- 
mados, e  como  não  estavam  mais  scientes  do  que  eu  das  for- 
malidades do  santo  oííicio,  também  elles  creram  o  mesmo, 
passando  as  cruéis  angustias  do  homem  que  vae  morrer  em 
breve  n'uma  fogueira.  Logo  que  estivemos  ataviados,  permit- 
tiram  que  nos  sentássemos  no  chão  á  espera  de  novas  ordens. 

«A's  quatro  horas  da  manhã,  vieram  os  empregados  da  san- 
ta casa  acompanhados  de  guardas,  e  distribuiram  a  todos  pão 
e  figos,  e  como  eu  não  quizesse  receber  a  minha  ração,  um 
dos  guardas  disse-me : 

« — Acceitae  sempre;  se  não  quereis  comer  agora,  guardae-a 
que  não  vos  faltará  fome  quando  voltardes. 

«As  palavras  d'aquelle  homem  serviram-me  de  grande  con- 
solação, dissipando  o  terror  de  que  estava  possuído  com  a  es- 
perança de  voltar;  e  seguindo  o  seu  conselho,  guardei  o  pão 
no  bolso. 

«Rompeu  o  dia  antes  de  sairmos  da  galeria,  e  ponde  ob- 
servar os  semblantes  dos  condemnados,  a  expressão  de  ver- 
gonha de  uns,  a  pena  e  o  terror  de  outros,  a  alegria  de  vèr 
terminados  para  elles  os  horrores  da  prisão,  e  a  incerteza  do 
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que  os  esperava;  porque  nenhum  d'elles  tinha  conhecimento 
da  sua  sentença :  estes  e  outros  sentimentos  podiam  lêr-se  nas 
physionomias  dos  meus  companheiros  de  infortúnio. 

«Para  despertar  o  povo  e  chamal-o  a  presencear  o  auto  de 
fé,  triumpho  da  inquisição,  pozeram  em  movimento  o  sino 
grande  da  cathedral  ao  nascer  do  sol. 

«Fizeram-nos  sair  um  a  um  da  galeria ;  o  inquisidor  estava 
à  porta  da  grande  sala  para  nos  vêr  desfilar ;  junto  a  elle  e 
de  pé  estava  um  secretario;  o  salão  estava  cheio  de  habitan- 
tes de  Gôa,  cujos  nomes  constavam  de  uma  lista  que  o  secre- 
tario tinha  na  mão :  á  medida  que  os  presos  iam  saindo  a  por- 
ta, lia  um  nome  da  lista  e  o  nomeado  ia  logo  collocar-se  ao 
lado  do  condemnado,  ao  qual  devia  ser\ir  de  padrinho  no  au- 
to de  fé,  e  de  fiador  depois  da  festa,  sendo  responsável  pelo 
seu  afilhado  para  com  a  inquisição.  Os  senhores  inquisidores 
entendem  fazer  grande  honra  ás  pessoas  que  escolhem  para 
este  cargo.  Eu  tive  por  padrinho  o  almirante  da  esquadra  por- 
tugueza  das  índias.  Sai  com  elle,  e  quando  cheguei  á  raa  vi 
que  a  procissão  principiava  pelos  frades  dominicanos,  privile- 
gio que  devem  a  S.  Domingos,  fundador  da  sua  ordem,  e  que 
também  o  foi  da  inquisição.  Eram  precedidos  pela  bandeira  do 
santo  officio,  na  qual  se  via  a  imagem  do  fundador  e  uma  ins- 
cripção  que  dizia :  Justiça  e  misericórdia.  Seguiam  os  peniten- 
ciados um  atraz  do  outro  com  o  cirio  na  mão,  acompanhados 
dos  seus  respectivos  padrinhos. 

«Os  menos  culpados  eram  os  primeiros,  e  eu  não  devia  ser 
julgado  muito  innocente,  porque  iam  deante  de  mim  mais  de 
cem.  As  mulheres  iam  misturadas  com  os  homens.  Todos  ca- 
minhávamos descalços,  e  como  era  a  primeira  vez  que  isto  me 
succedia  desde  que  comecei  a  andar,  e  as  ruas  de  Gôa  são 
muito  mal  calçadas,  os  meus  pés  ficaram  em  sangue  na  eter- 
na hora  que  durou  a  procissão. 

«Levaram-nos  pelas  ruas  e  praças  principaes,  aonde  uma 
variagada  multidão  se  apinhava  para  nos  vêr.  Por  fim,  cheios 
de  vergonha  e  de  confusão,  e  muito  fatigados,  chegámos  á 
egreja  de  S.  Francisco  aonde  devia  celebrar-se  o  auto  de  fé. 
O  altar  mór  estava  coberto  de  preto,  e  em  seis  tocheiros  de 
prata  ardiam  outras  tantas  tochas.  A'  direita  do  altar  tinham 
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levantado  uma  espécie  de  throno  para  o  inquisidor  e  seus  con- 
selheiros, e  outro  á  esquerda  para  o  vice-rei  e  sua  corte. 

«A  alguma  distancia,  em  frente  do  altar-mór  havia  outro  al- 
tar aonde  se  viam  dez  missaes  abertos  e  uma  espécie  de  ta- 
blado junto  da  porta  com  os  competentes  bancos,  aonde  se 
sentaram  os  criminosos  e  seus  padrinhos. 

«Apesar  da  perturbação  em  que  se  achava  o  meu  espirito, 
não  deixei  de  prestar  attenção  ao  discurso  do  padre  provin- 
cial, e  parece-me  digna  de  notar- se  a  comparação  que  fez  en- 
tre a  inquisição  e  a  arca  do  Noé:  «assim  como  todos  que  en- 
traram na  arca,  se  salvaram  de  perecer  no  diluvio,  do  mesmo 
modo  salvam  suas  almas  da  condemnação  eterna  os  que  en- 
tram na  inquisição;  com  uma  differença  porém  dos  que  en- 
tram nesta;  os  que  entraram  na  arca  sairam  como  entraram, 
emquanto  que  a  inquisição  possuia  a  admirável  propriedade  de 
mudar  de  tal  sorte  os  que  em  si  encerrava,  que  vinham  a 
sair  brandos  e  mansos  como  cordeiros,  os  que  ao  entrar  eram 
cruéis  como  lobos  e  ferozes  como  leões.» 

«Concluído  o  sermão  occuparam  successivamente  o  púlpito 
dois  relatores  que  leram  os  processos  e  penas  impostas  a  to- 
dos os  condemnados,  e  emquanto  liam  o  processo  de  cada 
um,  o  alcaide  conduzia-o  para  o  meio  da  galeria,  aonde  ficava 
de  pé  em  frente  do  púlpito  até  que  acabavam  de  lêr  a  sua 
sentença.  E  como  se  entendia  que  todos  os  condemnados  ha- 
viam incorrido  em  excoramunhão  maior,  depois  da  leitura  le- 
vavam-os  ao  pé  do  altar  aonde  estavam  os  missaes,  ajoelha- 
vam, punham  as  mãos  cruzadas  sobre  um  d'elles,  e  assim  es- 
tavam até  haver  tantos  condemnados  como  missaes;  então 
suspendia  o  relator  a  leitura  dos  processos  e  pronunciava  em 
alta  voz  uma  confissão  de  fé,  exhortando  os  culpados  a  repe- 
til-a  do  intimo  do  coração;  terminada  a  confissão  voltavam  a 
seus  postos  e  continuava  a  leitura  dos  processos. 

«Quando  chegou  a  minha  vez,  soube  que  a  condemnação  se 
fundava  em  três  cargos:  o  primeiro,  por  haver  sustentado  a 
inutilidade  do  baptismo  flamini;  o  segundo,  por  haver  dito  que 
não  deviam  adorar-se  as  imagens,  e  ter  blasphemado  de  uma 
de  Ghristo,  dizendo  de  um  crucifixo  que  não  era  mais  que  um 
pedaço  de  marfim ;  o  terceiro,  por  haver  fallado  com  desprezo 
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da  inquisição  e  de  seus  ministros ;  porém  ainda  mais  que  tu- 
do pela  má  intenção  que  tivera  quando  disse  estas  coisas;  por 
cujos  crimes  estava  excommungado,  sendo-me  confiscados  os 
bens  e  expulsando-me  das  índias,  devendo  servir  cinco  annos 
nas  galés  do  rei,  além  de  outras  penitencias.  De  todas  estas 
penas,  a  que  mais  me  desagradou  foi  a  de  vêr-me  na  necessi- 
dade forçada  de  abandonar  as  índias,  aonde  tencionara  viajar 
ainda  por  muito  tempo. 

«O  meu  pezar  não  era  comtudo  tão  grande  que  não  fosse  alli- 
viado  com  a  esperança  de  vêr-me  em  breve  fora  das  garras  da 
inquisição.  Terminada  a  confissão  de  fé  voltei  ao  meu  posto,  e 
aproveitci-me  do  conselho  que  me  dera  o  carcereiro  de  guar- 
dar o  pão;  como  a  ceremonia  durou  todo  o  dia,  não  houve 
Dinguem  que  não  comesse  n'aquelle  dia  dentro  da  egreja... 

«Não  posso  deixar  de  referir  aqui  uma  circumstancia  que 
fará  vêr  a  que  ponto  chega  a  superstição  dos  portuguezes  em. 
tudo  quanto  diz  respeito  á  inquisição.  Durante  o  caminho  e  as 
ceremonias  que  se  efifectuaram  na  egreja,  o  individuo  que  me 
servia  de  padrinho  não  quiz  responder  ás  minhas  perguntas,  e 
até  me  negou  uma  pitada ;  porém  logo  que  fui  absolvido,  abraçou- 
me,  deu-me  tabaco  e  disse-me  que  me  reconhecia  por  seu  irmão. 

«Terminada  esta  ceremonia,  voltou  o  inquisidor  a  occupar  o 
seu  throno,  e  entraram  os  desgraçados  condemnados  á  morte. 
Eram  estes  um  homem,  uma  mulher  e  as  estatuas  de  quatro 
defuntos  com  as  caixas  aonde  estavam  os  seus  ossos.  O  ho- 
mem e  a  mulher  eram  Índios,  negros  e  christãos,  accusados 
de  magia  e  condemnados  como  relapsos,  ainda  que  na  reali- 
dade fossem  tão  mágicos  e  feiticeiros  como  os  juizes  que  os 
condemnaram . . . 

«Assim  terminou  o  auto  de  fé;  e  emquanto  aquelles  míse- 
ros eram  conduzidos  á  margem  do  rio,  aonde  se  reuniram  o 
vice-rei  e  seu  estado  maior,  e  aonde  estavam  levantadas  as  fo- 
gueiras desde  o  dia  anterior,  fomos  nós  conduzidos  á  inquisi- 
ção acompanhados  pelos  nossos  padrinhos . . . 

«Estava  tão  fatigado  e  abatido  na  volta  do  auto  de  fé,  que 
não  tinha  menos  desejo  de  entrar  na  prisão  para  descançar, 
do  que  tivera  antes  para  sair.  O  meu  padrinho  acorapanhou- 
me  até  á  sala,  e  levando-me  o  alcaide  para  a  galeria,  entrei 
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eu  mesmo  no  cárcere,  emquanto  elle  conduzia  os  outros  ás 
suas  respectivas  prisões. 

«Arrojei-me  para  cima  da  cama  á  espera  da  ceia,  que  cons- 
tou de  pão  e  figos,  e  dormi  muito  melhor  que  as  noites  pre- 
cedentes; porém  despertei  logo  que  rompeu  o  dia,  esperando 
com  impaciência  o  que  de  mim  fariam. 

«A's  seis  horas  da  manhã  apresentou-se  o  alcaide  e  pediu- 
me  o  jaleco  e  os  calções,  que  de  boa  vontade  entreguei;  e 
querendo  dar-lhe  também  o  sambenito  não  o  quiz  receber,  di- 
zendo-me  que  o  devia  vestir,  principalmente  nos  domingos  e 
dias  santos  até  cumprir  de  todo  a  minha  sentença. 

«Trouxeram-me  o  almoço  ás  sete  horas,  e  pouco  depois  re- 
cebi aviso  para  emmalar  o  meu  fato,  e  estar  prompto  a  sair 
quando  me  viessem  chamar.  Obedeci  a  esta  ordem  com  toda 
a  possível  diligencia :  ás  nove  horas  me  veiu  abrir  a  porta  um 
guarda,  que  me  ordenou  pozesse  ás  costas  o  meu  fato,  e  o  se- 
guisse até  ao  salão,  aonde  já  estava  a  maior  parte  dos  presos. 

«Pouco  depois  vi  entrar  uns  vinte  dos  meus  companheiros, 
que  no  dia  antecedente  tinham  sido  condemnados  a  açoites,  e 
vinham  então  de  os  receber  da  mão  do  carrasco  por  todas  as 
ruas  da  cidade;  e  estando  assim  juntos  appareceu  o  inquisi- 
dor, perante  o  qual  nos  pozemos  todos  de  joelhos  para  rece- 
ber a  sua  benção,  depois  de  havermos  beijado  o  chão  a  seus 
pés.  Ordenou-se  depois  aos  negros  que  não  tinham  fato  al- 
gum, ou  tinham  mui  pouco,  que  carregassem  com  o  dos  bran- 
cos. Os  presos  que  não  eram  christãos  foram  logo  mandados 
para  os  logares  declarados  em  suas  sentenças,  uns  para  des- 
terro, outros  para  as  galés  ou  casa  da  pólvora ;  e  os  que  eram 
christãos,  tanto  brancos  como  pretos,  foram  levados  a  uma 
casa  alugada  de  propósito  na  cidade  para  aUi  serem  instruídos 
por  algum  tempo. 

«As  salas  e  corredores  d'esta  casa  foram  destinados  para 
dormirem  os  negros;  e  os  brancos  foram  mettidos  em  um 
quarto  separado,  onde  nos  fecharam  de  noite,  deixando-nos  de 
dia  a  Uberdade  de  andarmos  por  toda  a  casa,  e  fallarmos  uns 
com  os  outros,  ou  com  quem  vinha  de  fora  visitar-nos.  Todos 
os  dias  se  faziam  duas  explicações  do  cathecismo,  uma  para 
os  naturaes,  e  outra  para  os  brancos ;  e  também  todos  os  diaá 
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se  celebrava  missa,  á  qual  assistíamos,  e  também  á  oração 
que  havia  de  manhã  e  de  tarde. 

«Depois  de  havermos  estado  n'esta  casa  da  cidade  até  23 
de  janeiro  (de  1676)  voltámos  novamente  á  casa  da  inquisi- 
ção, aonde  fòmòs  chamados  cada  um  por  sua  vez  á  mesa  do 
santo  oílicio,  para  recebermos  das  mãos  do  inquisidor  um  pa- 
pel que  continha  as  penitencias  a  que  lhe  aprouve  condemnar- 
nos.  Logo  que  alli  entrei  me  fizeram  pòr  de  joelhos,  havendo 
primeiro  coliocado  as  mãos  sobre  os  Evangelhos,  e  promettido 
guardar  inviolável  segredo  era  todas  as  coisas  que  se  tinham 
passado  e  de  que  tivera  conhecimento  durante  a  minha  prisão. 

«Recebi  depois  da  mão  do  meu  juiz  um  papel  escripto  por 
elle,  contendo  as  penitencias  que  me  eram  impostas,  e  que 
constavam  do  que  segue:  4.°  Nos  três  annos  consecutivos  se 
confessará  e  commungará  no  primeiro  de  todos  os  mezes;  e 
nos  dois  seguintes  pelas  festas  da  Paschoa,  do  Pentecostes,  do 
Natal  e  da  Assumpção  da  Virgem  Santíssima. —  2."  Ouvirá 
missa  e  sermão  todos  os  domingos  e  dias  santos,  se  lhe  fôr 
possível. —  3.°  Nos  ditos  três  annos  recitará  diariamente  cinco 
vezes  o  Padre  Nosso  e  Ave  Maria,  em  honra  das  cinco  chagas 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo. —  4."  Não  contrahirá  amizade 
nem  commercio  algum  particular  com  hereges  ou  pessoas  cu- 
ja fé  seja  suspeita,  que  possam  prejudicar  a  sua  salvação. — 
5.°  Em  fim  guardará  um  rigoroso  segredo  em  tudo  quanto 
viu,  disse  ou  ouviu,  ou  se  tratou  com  elle  tanto  na  mesa,  co- 
mo nos  outros  togares  do  santo  oílicio. 

«A'  vista  destes  cânones  penitenciaes,  quem  poderá  dizer 
que  a  inquisição  é  nimiamente  severa? 

«Tendo  recebido  este  escripto  beijei  o  chão,  e  tornei  para  a 
sala  a  esperar  que  se  fizesse  o  mesmo  aos  outros.  A'  saida 
nos  separaram,  e  não  sei  o  que  foi  feito  da  maior  parte  dos 
meus  companheiros,  nem  para  onde  os  mandaram;  pois  ape- 
nas ficámos  doze,  que  fomos  conduzidos  ao  aljube,  aonde  eu 
havia  já  passado  a  noite,  quando  cheguei  a  Goa,  antes  de  en- 
trar na  inquisição.  Neste  logar  estive  até  o  dia  23,  em  que  ap- 
pareceu  um  oíBcial  do  santo  oíEcio,  que  me  fez  deitar  ferros 
aos  pés,  e  couduziu-me  a  um  navio  que  estava  ancorado  na 
barra,  prestes  a  dar  á  vela  para  Portugal. 
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«Calçado  de  ferro,  fui  conduzido  á  nau,  e  logo  que  alli  che- 
guei, fui  entregue  ao  capitão  que  se  encarregou  de  mim,  e  se 
obrigou,  no  caso  que  eu  vivesse,  a  apresentar-me  na  inquisi- 
ção de  Lisboa,  e  recebidos  os  últimos  despachos,  o  navio  deu 
á  vela  a  27  de  janeiro  de  1676,  e  no  mesmo  dia  me  tiraram 
os  ferros. 

«Como  não  pretendo  fallar  aqui  senão  do  que  toca  á  inqui- 
sição, passarei  em  claro  tudo  o  mais  que  me  succedeu  duran- 
te a  viagem,  declarando  só  que  passámos  infinidade  de  tra- 
balhos e  revezes  particulares,  de  que  também  fui  victima,  e 
chegámos  finalmente  a  Lisboa  aos  16  de  setembro  no  undéci- 
mo mez  da  nossa  saida  de  Gôa. 

«Mal  que  surgimos  no  Tejo,  o  capitão  participou  á  inquisi- 
ção da  cidade  a  minha  chegada.  Fui  a  ella  conduzido  no  dia 
seguinte,  e  de  lá,  por  ordem  dos  inquisidores,  que  nem  ao 
menos  se  dignaram  vêr-me,  me  levaram  á  prisão  que  se  cha- 
ma galé,  e  tem  este  nome,  porque  não  havendo  galés  em  Por- 
tugal, são  para  lá  mandados  os  que  o  santo  ofiQcio  ou  a  justi- 
ça secular  condemnam  a  esta  pena.  Logo  que  alli  cheguei  me 
lançaram  uma  corrente  ao  pé,  á  qual  ligaram  também  por  um 
pé  um  portuguez,  que  se  livrara  da  fogueira  com  a  sua  con- 
fissão na  véspera  do  dia  em  que  devia  ser  queimado  pela  in- 
quisição. 

«No  dia  immediato  ao  da  minha  chegada  á  galé,  fui  rapado, 
vestido  e  empregado  no  trabalho  como  os  outros  forçados, 
mas  por  mais  penosa  que  fosse  essa  vida,  a  liberdade  que  ti- 
nha de  vèr  e  fallar  com  todos,  tornava-m'a  muito  menos  abor- 
recida que  as  horrorosas  solidões  do  santo  oflicio. 

«Segundo  a  clausula  da  sentença  dada  contra  mim  pela  in- 
quisição de  Gôa,  devia  passar  cinco  annos  n"esse  duro  capti- 
veiro,  nem  esperava  merecer  perdão  algum,  como  homem  que 
ousara  temerariamente  invectivar  contra  a  inquisição,  e  contra 
a  sua  pretendida  infallibilidade;  todavia  o  desejo  que  todos 
naturalmente  tem,  de  ver  acabado  o  seu  estado  de  miséria^ 
me  fez  pensar  nos  meios  de  obter  a  minha  liberdade  mais  ce- 
do do  que  se  julgava  possível. 

«Informei-me  pois  se  havia  em  Lisboa  algmn  francez  que 
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me  podesse  valer,  e  sabendo  que  Mr primeiro  medico  da 

rainha  de  Portugal  não  só  gosava  de  bons  créditos  para  com 
ella,  mas  até  era  respeitado  e  bemquisto  de  toda  a  corte,  me 
dirigi  a  elle,  e  lhe  roguei  quizesse  conceder-me  a  sua  protec- 
ção. Fel-o  elle  pelo  modo  mais  civil  e  attencioso  que  eu  podia 
desejar,  offerecendo-rae  não  só  o  seu  valimento  no  que  d'elle 
dependesse,  mas  até  a  sua  bolsa  e  mesa,  e  me  fez  muitas  ve- 
zes a  honra  de  me  admittir  a  esta,  mesmo  com  a  corrente  que 
me  prendia,  sem  que  o  traje  de  forçado  lhe  repugnasse,  e  me 
tornasse  a  seus  olhos  desprezível.» 

Para  abreviar  esta  narração  que  já  vae  longa,  e  mesmo  por- 
que os  successos  que  d'aqui  por  deante  se  deram  só  dizem 
respeito  aos  meios  que  Dellon  empregou  para  recuperar  a  li- 
berdade, diremos  que  esta  lhe  foi  restituída  em  30  de  junho 
de  1677,  dizendo  a  ordem  de  soltura:  —  Seja  solto  como  pede 
e  se  vá  para  França. 
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CAPITULO  XIH 


SmiMARlO 


Lista  dos  inquisidores  geraes  do  santo  officio  da  inquisição  de  Portugal 
e  seus  dominios  —  Numero  dos  autos  de  fé  celebrados,  e  das  victimaa 
que  n'elle3  figuraram  —  Abolição  da  inquisição. 


O  primeiro  inquisidor-mór  em  Portugal  foi  D.  Fr.  Diogo  da 
Silva,  que  sendo  desembargador  da  casa  da  supplicaçâo,  com  o 
nome  de  D.  Diogo  Gomes  da  Silva  se  fez  frade  capucho  fran- 
ciscano da  provincia  da  Piedade.  Foi  confessor  do  rei  D.  João  iii, 
bispo  de  Ceuta,  primaz  da  Africa,  e  arcebispo  de  Braga,  primaz 
das  Hespanhas,  inquisidor-mór  por  bulia  do  papa  Paulo  ni  de  23 
de  maio  de  1536,  acceite  em  5,  e  publicada  na  sé  de  Évora 
em  22  de  outubro  do  dito  anno.  Renunciou  o  cargo  por  carta 
dirigida  a  D.  João  m  datada  de  10  de  junho  de  1539:  mor- 
reu em  Braga  aos  4  de  dezembro  de  1541. 

2." — D.  Henrique,  filho  do  rei  D.  Manuel,  presbytero  car- 
deal da  santa  egreja  romana,  legado  a  latere  dos  papas  Jú- 
lio lu  e  Paulo  IV  em  toda  a  Luzitania;  arcebispo  de  Braga,  de 
Évora  e  de  Lisboa ;  abbade  commendatario  d' Alcobaça ;  infan- 
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te,  e  por  fim  rei  de  Portugal,  por  alma  do  qual  dizia  missa 
todos  os  dias,  e  o  ajudou  a  bera  morrer.  Foi  inquisidor  geral 
por  eleição  do  rei  D.  João  ni  seu  irmão,  em  carta  regia  de  22 
de  junho  de  1539,  acceite  a  3  de  julho  seguinte.  Exerceu  o 
cargo  até  mesmo  sendo  rei,  para  maior  gloria  do  paiz.  Mor- 
reu em  Almeirim  a  31  de  janeiro  de  1580,  com  68  annos  de 
edade.  Por  sua  morte  cantava-se  pelas  ruas  de  Lisboa : 


«Viva  el-rei  D.  Henrique 
lio  inferno  muitos  annos  ; 
pois  deixou  em  testamento, 
Portusral  aos  chstelhanos.» 


3." — D.  Manuel  de  Menezes,  reitor  da  universidade  de  Coim- 
bra :  deão  da  capella  real ;  bispo  de  Lamego  e  de  Coimbra ; 
conde  de  Arganil;  inquisidor  geral  como  coadjutor  e  futuro 
successor  do  precedente,  por  bulia  do  papa  Gregório  xm  de 
24  de  fevereiro  de  1578,  acceite  a  13  de  junho  do  mesmo  an- 
no.  Pouco  tempo  exerceu  o  cargo,  porque  morreu  com  o  rei 
D.  Sebastião  nos  campos  de  Alcacer-quibir  em  Africa,  aos  4 
de  agosto  do  mesmo  anno  de  1578,  sendo  enfermeiro-mór  do 
seu  malfadado  exercito. 

4." — D.  Jorge  de  Almeida,  doutor  em  cânones;  reitor  da 
universidade  de  Coimbra;  capellão-mór ;  commendatario  d'Al- 
cobaça;  arcebispo  de  Lisboa;  um  dos  governadores  do  reino 
(que  se  não  vendeu  a  Castella)  por  morte  do  rei  cardeal.  In- 
quisidor geral  por  bulia  de  Gregório  xm  de  27  de  dezembro 
de  1579,  acceite  em  12  de  março  de  1580 ;  morreu  em  20  de 
março  de  1585. 

5." — Alberto,  archi-duque  d'Austria,  filho  do  imperador  Ma- 
ximiliano  u  e  da  imperatriz  Maria,  filha  do  imperador  Car- 
los v:  cardeal  da  santa  egreja  romana;  legado  á  latere  do  pa- 
pa Gregório  xm  em  Portugal  e  seus  domínios;  arcebispo  de 
Toledo ;  grã-prior  do  Crato  da  ordem  de  Malta ;  vice-rei  de 
Portugal  por  el-rei  D.  Filippe  i  seu  tio.  Foi  eleito  inquisidor 
geral  por  bulia  do  papa  Xisto  v,  de  25  de  janeiro  de  1586. 
Tomou  posse  do  logar  em  13  de  março  do  mesmo  anno,  e  o 
exerceu  até  agosto  de  1593,  saindo  no  dia  16  d'este  mez  de 
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Lisboa  para  Madrid,  levando  as  imniensas  riquezas  de  que 
soube  apossar-se  em  Portugal,  aonde  publica  e  secretamente 
fez  morrer  milhares  de  portuguezes  não  affectos  a  Castella. 
Quem  não  morria  por  judeu,  era  assassinado  por  fiel  á  pátria. 
Gozou  o  cardeal  Alberto  as  mais  elevadas  dignidades  eccle- 
siasticas,  sem  ter  ordens  sacras ;  e  as  menores  que  recebera, 
essas  mesmas  abandonou  para  se  casar  com  sua  prima  D.  Iza- 
bel  Clara  Eugenia,  filha  d'el-rei  D.  Filippe  ii,  á  qual  foi  dado 
em  dote  o  condado  de  Flandres.  Morreu  em  Bruxellas,  sem 
geração,  aos  13  de  julho  de  1621. 

6.° — D.  António  de  Mattos  de  Noronha,  inquisidor  em  To- 
ledo; commissario  geral  da  bulia  da  santa  cruzada;  bispo  d'El- 
vas.  Inquisidor  geral  por  bulia  do  papa  Clemente  vni,  datada 
de  12  de  julho  de  1596.  Tomou  posse  do  logar  em  8  de  agos- 
to do  mesmo  anno,  e  exerceu  até  fins  de  1600:  morreu  em 
Elvas  aos  17  de  novembro  de  1610.  Era  tio  do  famigerado  D. 
Sebastião  de  Mattos  e  Noronha,  arcebispo  de  Braga,  que  mor- 
reu preso  por  traidor  a  D.  João  iv. 

7.° — D.  Jorge  d'Athayde,  o  algoz  da  corte,  um  dos  theolo- 
gos  portuguezes  no  concilio  de  Trento ;  presidente  da  meza  da 
conscieníia  e  ordens;  commendatario  d"Alcobaça;  capellão  e 
esmoler-mór;  bispo  de  Vizeu;  do  conselho  de  estado  de  Por- 
tugal em  Castella.  Foi  eleito  inquisidor  geral  pelo  papa  Cle- 
menle  vni,  porém  renunciou  logo  esta  dignidade.  Diz-se  que 
recusara  os  arcebispados  de  Braga,  Lisboa,  Évora,  Sevilha  e 
Santiago  de  Compostela.  Foi  denominado  o  algoz  da  corte,  pe- 
los actos  violentos  que  praticou  para  a  entrega  de  Portugal  a 
Castella;  morreu  em  17  de  janeiro  de  1611. 

8'.° — D.  Alexandre  de  Bragança,  filho  de  D.  João  vi,  duque 
de  Bragança,  e  da  duqueza  D.  Catharina,  filha  do  infante  D. 
Duarte ;  doutor  em  theologia ;  cónego  da  sé  de  Évora ;  dom 
prior  de  Guimarães.  Inquisidor  geral  por  nomeação  do  rei  D.' 
Filippe  H,  em  o  de  setembro  de  1602,  e  bulia  de  approvação 
do  papa  Clemente  vni,  datada  do  1.°  de  outubro  do  mesmo 
anuo;  serviu  este  logar  até  20  de  abril  de  1603,  em  que  foi 
sagrado  arcebispo  d'Evora:  morreu  em  11  de  setembro  de 
1608. 

9.°—  D.  Pedro  de  Castilho,  dom  prior  de  Guimarães ;  capeL 
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Ião  e  esmoler-mór ;  bispo  d' Angra  e  de  Leiria ;  do  conselho 
d'Estado ;  presidente  do  desembargo  do  paço,  e  duas  vezes  vi- 
ce-rei  de  Portugal.  Inquisidor  geral  por  bulia  do  papa  Clemen- 
te vni  de  23  de  agosto  de  1604;  tomou  posse  do  logar  em  ja- 
neiro de  1605,  e  morreu  a  31  de  março  de  1615.  Foi  o  pri- 
meiro inquisidor  geral  que  deu  regimento  impresso  á  inquisição, 
alterando  para  peior  tudo  quanto  lhe  pareceu,  e  fazendo-o  exe- 
cutar sem  approvação  regia.  Instituiu  morgado  para  um  so- 
brinho seu,  com  o  dinheiro  dos  confiscos :  a  sua  morte  foi 
apressada  pela  vinda  do  secretario  de  estado  Fernão  de  Mattos 
a  Lisboa,  por  ordem  do  rei  D.  Filippe  u,  afim  de  lhe  tomar 
conta  dos  dinheiros  e  bens  confiscados  aos  judeus,  de  que  el- 
le  dispôz  durante  muito  tempo,  a  titulo  de  fazer  obras  nas  ca- 
sas das  inquisições. 

10.° — D.  Fernão  Martins  Mascarenhas,  reitor  da  universida- 
de de  Coimbra ;  dom  prior-mór  de  Guimarães ;  bispo  do  Al- 
garve ;  do  conselho  d'estado.  Inquisidor  geral  por  bulia  do  pa- 
pa Paulo  V,  datada  de  4  de  julho  de  1616,  acceite  a  15  de  de- 
zembro do  dito  anno :  morreu  a  28  de  janeiro  de  1628. 

11.° — D.  Francisco  de  Castro,  neto  do  grande  D^  João  de 
Castro,  vice-rei  da  índia;  doutor  em  theologia  pela  universida- 
de de  Coimbra ;  presidente  da  mesa  de  consciência  e  ordens ; 
deão  da  sé  de  Coimbra ;  bispo  da  Guarda ;  do  conselho  d'esta- 
do.  Inquisidor  geral  por  bulia  do  papa  Urbano  vin  datada  de 
19  de  janeiro  de  1630,  acceite  em  Coimbra  aos  vinte  de  maio 
seguinte:  morreu  no  1.°  de  janeiro  de  1653.  Deu  novo  regi- 
mento ao  santo  officio,  ainda  peior  que  o  antecedente,  e  o  fez 
executar  sem  a  sancção  regia.  Foi  implicado  na  conjuração 
contra  D.  João  rv,  e  por  esse  motivo  esteve  preso  algum 
tempo. 

12.° — D.  Sebastião  César  de  Menezes,  doutor  em  cânones; 
lente  da  universidade  de  Coimbra ;  desembargador  do  paço ; 
deputado  da  junta  dos  três  estados;  do  conselho  d'estado;  mi- 
nistro assistente  ao  despacho  dos  reis  D.  João  iv  e  D.  Affon- 
so  VI ;  deputado  do  conselho  geral  do  santo  officio,  e  nomeado 
embaixador  de  França.  Foi  eleito  inquisidor  geral  pelo  rei  D. 
Affonso  VI,  em  5  de  janeiro  de  1663,  e  bispo  do  Porto  e  de 
Coimbra,  arcebispo  d'Evora,  Bragança  e  Lisboa:  porém  dene- 
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uhuma  d'estas  dignidades  obteve  a  confirmação  apostólica,  por- 
que a  corte  de  Roma,  mais  attenta  aos  interesses  de  Castella 
do  que  ao  bem  espiritual  de  Portugal,  tudo  lhe  negava.  Mor- 
reu desterrado  no  Porto,  em  26  de  janeiro  de  1672,  talvez  por 
ser  parcial  de  D.  Affonso  vi;  era  homem  de  muito  mereci- 
mento. 

13.° — D.  Pedro  de  Lencastre,  duque  d' Aveiro  e  de  Torres 
Novas ;  eleito  bispo  da  Guarda,  e  arcebispo  de  Évora  e  de  Bra- 
ga; arcebispo  titular  de  Sida;  do  conselho  d"estado;  presi- 
dente da  mesa  do  desembargo  do  paço.  Inquisidor  geral  por 
bulia  do  papa  Clemente  x  de  26  de  outubro  de  1671,  accei- 
te  aos  22-  de  dezembro  do  mesmo  anno ;  tomou  posse  do  lo- 
gar  em  24  do  dito  mez.  Morreu  eleito  cardeal  da  santa  egre- 
ja  romana,  em  23  de  abril  de  1673. 

14." — D.  Veríssimo  de  Lencastre,  doutor  em  cânones;  pres- 
bytero  cardeal  da  santa  egreja  romana;  arcebispo  de  Braga; 
bispo  eleito  de  Lamego ;  sumillier  de  cortina ;  do  conselho  d"es- 
tado.  Inquisidor  geral  por  nomeação  do  rei  D.  Pedro  u,  con- 
firmada por  bulia  do  papa  Innocencio  xi,  datada  de  22  de  no- 
vembro de  1676;  tomou  posse  a  9  de  abril  de  1677,  e  morreu 
a  13  de  dezembro  de  1692. 

15." — D.  Fr.  José  de  Lencastre,  irmão  do  antecedente,  car- 
melita calçado  da  antiga  observância ;  mestre  em  theologia ; 
pregador  da  capella  real;  bispo  de  Miranda  e  de  Leiria;  capel- 
lão-mór;  do  conselho  d'estado.  Inquisidor  geral  por  eleição  do 
rei  D.  Pedro  n,  era  2 1  de  abril  de  1693,  approvada  pelo  papa 
Innocencio  xn  em  bulia  de  1  de  julho  do  dito  anno:  tomou 
posse  em  20  do  seguinte  mez  de  outubro.  Morreu  a  12  de  se- 
tembro de  1705,  com  oitenta  e  quatro  annos  de  edade,  dizem 
que  de  paixão,  pela  obstinada  incredulidade  com  que  um  ju- 
deu relaxado  subiii  precipitadamente  á  fogueira  em  que  mor- 
reu queimado. 

16.° — D.  Nuno  da  Cunha  Athayde  e  Mello;  doutor  em  câ- 
nones; deputado  da  junta  dos  três  estados;  capellão-mór;  su- 
milher  de  cortina;  bispo  de  Targa;  presbytero  cardeal  da  santa 
egreja  romana,  do  titulo  de  S.  Anastasia ;  do  conselho  d"esta- 
do:  ministro  assistente  ao  despacho  do  rei  D.  João  v.  Inquisi- 
dor geral,  eleito  pelo  mesmo  rei,  no  1.°  de  março  de  1707,  e 
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confirmado  pelo  papa  Clemente  xi:  tomou  posse  aos  6  de  ou- 
tubro do  mesmo  anno.  Morreu  a  14  de  dezembro  de  1750. 

17.° — D.  José  de  Bragança,  filho  bastardo  do  rei  D.  João  v, 
doutor  em  theologia;  claveiro  da  ordem  militar  de  S.  Bento 
de  Aviz :  inquisidor  geral  eleito  pelo  rei  D.  José  i  seu  irmão, 
confirmado  pelo  papa  Benedicto  xiv,  por  bulia  de  15  de  mar- 
ço de  1758.  Tomou  posse  do  logar  no  palácio  de  Palhavã  em 
24  de  setembro  do  mesmo  anno,  e  o  exerceu  até  21  de  julho 
de  1760,  dia  em  que  o  marquez  de  Pombal  o  fez  sair  de  Lis- 
boa para  o  desterro  do  Bussaco:  morreu  aos  31  de  agosto  de 
1801. 

18." — D.  João  Cosme  da  Cunha,  cónego  regrante  de  Santo 
Agostinho,  doutor  em  theologia;  bispo  de  Leiria;  arcebispo  de 
Évora,  presbytero  cardeal  da  santa  igreja  romana;  do  conselho 
d'estado;  regedor  das  justiças.  Inquisidor  geral  por  nomeação 
do  rei  D.  José  1,  nos  fins  do  anno  de  1769,  e  confirmação  do 
papa  Clemente  xiv.  Deu,  ou  o  marquez  de  Pombal  por  elle, 
novo  regimento  á  inquisição:  deveu  a  sua  elevação  ao  marquez 
de  Pombal,  que  se  serviu  d'elle  como  de  um  instrumento;  era 
homem  de  letras,  mas  de  muito  mau  caracter:  como  frade  cha- 
mou-se  D.  João  de  Nossa  Senhora  da  Porta,  pelo  que  era  ap- 
pellidadoo  cardeal  othomano.  Morreu  em  29  de  janeiro  de  1783. 

19.° — D.  Fr.  Ignacio  de  S.  Caetano,  carmelita  calçado;  mes- 
tre de  theologia;  bispo  de  Penafiel;  arcebispo  de  Thesalonica; 
confessor  e  ministro  assistente  ao  despacho  da  rainha  D.  Ma- 
ria I.  Inquisidor  geral  por  eleição  da  mesma  rainha,  e  confir- 
mação do  papa  Pio  vi,  em  bulia  de  6  de  fevereiro  de  1787;  tomou 
posse  em  16  de  março  seguinte.  Este  inquisidor  quiz  dar  novo 
regimento  á  inquisição,  e  encarregou  Paschoal  José  de  Mello 
Freire  dos  Reis  da  sua  composição,  que  este  ultimou;  porém 
pouco  viveu  depois  d'esta  determinação,  e  falleceu  no  paço  de 
Queluz  aos  29  de  novembro  de  1788,  ficando  por  executar  o 
seu  desejo. 

20.° — D.  José  Maria  de  Mello,  presbytero  da  congregação 
do  oratório  de  S.  Filippe  Neri;  bacharel  formado  em  cânones; 
bispo  do  Algarve;  presidente  da  junta  para  o  exame  do  estado 
actual  e  melhoramento  temporal  das  ordens  religiosas;  do  con- 
selho d'estado;  confessor  da  rainha  D.  Maria  i;  inquisidor  ge- 
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ral  por  nomeação  da  mesma  rainha,  em  carta  regia  de  27  de 
dezembro  de  1790.  Tomou  posse  do  cargo  aos  7  de  janeiro  de 
179  i,  e  foi  n'elie  confirmado  pelo  breve  do  papa  Pio  vi,  datado 
de  2o  do  referido  mez.  A  este  bispo  se  deveu  a  loucura  da 
rainha,  pelas  penitencias  e  escrúpulos  em  que  a  trazia.  Foi 
obrigado  a  ir  na  deputação  portugueza  a  Bayona,  pedir  um  rei 
a  Napoleão,  e  regressou  com  a  lingua  tolhida  por  um  ataque 
apopletico.  Morreu  no  palácio  da  inquisição,  agora  theatro  de 
D.  Maria  n  no  Rocio,  em  9  de  janeiro  de  1818. 

21.° — D.  José  Joaquim  da  Cunha  de  Azeredo  Coutinho,  clé- 
rigo secular;  licenceado  em  cânones;  bispo  de  Pernambuco,  e 
de  Elvas;  presidente  da  junta  para  exame  do  estado  actual  e 
melhoramento  temporal  das  ordens  religiosas:  inquisidor  geral 
por  nomeação  do  rei  D.  João  vi,  em  31  de  maio  de  1817.  To- 
mou posse  do  logar,  e  n'este  mesmo  anno  foi  confirmado  pelo 
papa  Pio  vn.  Morreu  em  12  de  setembro  de  1821,  havendo 
exercido  o  cargo  de  inquisidor  atè  31  de  março  do  mesmo  anno, 
em  que  foi  extincto  o  tribunal  do  santo  oíficio  da  inquisição 
contra  a  herética  pravidade  e  apostasia  em  Portugal,  quando 
a  inquisição  já  não  era  mais  que  um  espantalho. 

Além  das  inquisições  de  Évora,  Lisboa,  Coimbra  e  Gôa, 
houve  em  Portugal  as  inquisições  de  Thomar,  Porto  e  Lame- 
go, com  inquisidores-móres,  a  saber : 

A  inquisição  de  Thomar  teve  por  inquisidor-mór  a  Fr.  An- 
tónio Moniz  da  Silva,  ou  de  Lisboa,  monge  de  S.  Jeronymo, 
reformador  e  dom-prior  da  ordem  de  Christo,  prelado  ordiná- 
rio de  Thomar.  Foram  seus  adjuntos,  o  doutor  Pedro  Alvares 
Secco,  do  conselho  do  rei  D.  João  m ;  e  os  padres  Fr.  Francis- 
co e  Fr.  Cosme,  servindo  de  notário  Fr.  Salvador,  todos  da 
ordem  de  Christo,  e  de  promotor  o  licenceado  António  da  Cos- 
ta, vigário  de  S.  Salvador  de  Serrazes.  Celebrou  dois  autos  de 
fé,  e  nada  mais  sabemos. 

Na  inquisição  do  Porto,  foi  inquisidor-mór  D.  Fr.  Balthasar 
Limpo,  bispo  do  Porto,  e  depois  arcebispo  de  Braga,  tendo 
por  adjunto  o  licenceado  Jorge  Rodrigues,  protonotario  apos- 
tólico, e  cónego  de  Ceuta;  promotor  o  doutor  João  de  Avelar; 
notário  João  Freire.  Sabemos  apenas  que  celebrou  dois  autos 
públicos  de  fé. 
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Da  de  Lamego  sabemos  unicamente  que  foi  iuquisidor-mór 
o  seu  bispo  D.  Agostinho  Ribeiro,  com  o  doutor  Manuel  de 
Almada,  cónego  da  sé  de  Lisboa,  e  bispo  de  Angra;  servindo 
de  notário  Diogo  Rodrigues,  e  de  meirinho  Sebastião  Rodri- 
gues: é  de  crer  que  celebraria  autos  *. 

Querer  saber  tudo  quanto  praticou  a  inquisição  é  impossí- 
vel, porque  ella  mesmo  o  ignora.  O  primeiro  livro  de  registo 
dos  autos  de  fé  da  inquisição  de  Lisboa  começou  no  anno  de 
1594,  isto  é,  cincoenta  e  quatro  annos  depois  do  seu  estabe- 
lecimento, e  n'elle  se  encontra  a  seguinte  declaração:  «Só  de 
i548  até  1566,  se  conjecturava  por  vários  assentos  e  papeis 
terem  sido: 

Relaxados  á  justiça  secular  para  morrer 110 

Abjuraram  de  vehemente  suspeita  na  fé 79 

Abjuraram  de  leve  suspeita , 142 

Absolutos,  e  mortos  nos  cárceres 112 

Reconciliados 1:544 

Total  ........     1;987 

De  1566  até  1594: 

Relaxados 58 

Abjuraram  de  vehemente 19 

Abjuraram  de  leve 37 

Reconciliados 1:282 

Total 1:396 

Total  geral  3:383,  sendo  168  os  relaxados:  mortos  nos  cárce- 
res não  sabemos.» 

E  quantos  seriam  os  pacientes  desde  1540  em  que  se  cele- 
brou o  primeiro  auto  em  Lisboa,  até  1548?  Nas  outras  inqui- 
sições succedeu  o  mesmo:  quantos  seriam  também  os  condem- 
nados  pelas  inquisições  do  Porto,  Lamego  e  Thomar?  E  bem 

1  Collecção  de  sentenças,  por  António  Joaquim  Mobeika. 
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assim  nos  autos  de  fé  celebrados  em  Angola,  Cabo  Verde,  e 
outras  partes  onde  eram  mandados  visitadores,  qne  como  ad- 
juntos procediam  a  elles? 

Comtudo,  achamos  em  um  livro  que  tem  por  titulo  — 
Historia  dos  príncipaes  actos  e  procedimentos  da  inquisição  em 
Portugal — minuciosos  mappas  que  o  autor  apresenta  como 
um  trabalho,  senão  satisfatório,  pelo  menos  grandemente 
aproximado  e  o  melhor  n'este  género;  prevenindo  que  se 
deve  ficar  intendendo  que  o  seu  trabalho  em  forma  alguma 
poderia  manifestar-se  com  o  cunho  de  uma  rigorosa  exactidão, 
visto  ter-lhe  sido  unpossivel  vencer  certas  diíficuldades,  na 
maior  parte  provenientes  ainda  do  rigoroso  segredo  pres- 
cripto  a  tudo  quanto  tinha  a  qualidade  inquisitorial. 

E'  d"esta  obra  que  vamos  transcrever  a  recapitulação  da  noti- 
cia dos  autos  celebrados,  e  que  merece  confiança  pela  cons- 
ciência que  se  nota  em  tudo  quanto  n'ella  se  lê. 

NUMERO   DOS  AUTOS  DE   FÉ 

CELEBRADOS   PELAS    INQUISIÇÕES    DE  PORTUGAL   DE   1540  A    1773, 

E   DOS  INDIVÍDUOS  QUE  NELLES  SAÍRAM 


N.°  dos  autos 

248 
164 
277 

7 

Penitenciados 

Relaxados 

Em  carne       Em  estatua 

Homens 

3:787 

9:4( 
4:225 
3:034 

Mulheres 

3:237 
56  1 
4:775 
1:012 

Lisboa  .... 

Évora 

Coimbra  ... 
Gôa 

Homens 

284 

186 

142 

41 

Mulheres 

177 

158 

171 

16 

Homens 

119 

105 

113 

56 

Mulheres 

62 

58 

117 

8 

Tolal 

7:666 
9:973 
9:543 
4:167 

Somma  .... 

760 

— 

— 

653  1  522 

393 

245     31:349 

A  inquisição  de  Portugal  não  desmerecia  da  dos  outros 
paizes,  e  não  lhes  ficava  atraz  em  crueza,  arbitrariadade  e  em 
toda  a  classe  de  abusos.  Porém,  será  possivel  perseguir  os 
homens  pelas  suas  crenças  sem  commetter  abusos?  Se  até 
mesmo  em  assumptos  de  actos  praticados  é  difficil  averiguar 
a  verdade  e  apreciar  com  exactidão  a  conducta  das  pessoas 
e  a  maior  ou  menor  illegalidade  de  suas  acções,  que  succede- 

1  Não  faz  a  divisão  de  homens  e  mulheres,  naturalmente  por  falta  de 
dados. 

19=peeseguiç5es=vol.  iíi 
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rá  nos  chamados  delidos  da  consciência,  nos  casos  de  fé 
e  de  crença,  em  que  a  mesma  alma  apenas  pôde  fixar-se  ? 

Em  Portugal,  como  em  Hespanha,  a  mais  retrograda  de 
todas  as  nações  catholicas  nas  idéas  de  tolerância,  os  furores 
e  iniquidades  das  perseguições  inquisitoriaes  foram  gradual- 
mente diminuindo  na  segunda  metade  do  século  xvni,  cha- 
mado o  século  da  philosophia  e  da  tolerância.  Os  autos  de  fé 
foram  menos  frequentes,  e  os  inquisidores  estavam  mais 
sujeitos  ao  poder  civil,  e  por  ultimo,  de  religiosa  que  era,  a 
inquisição  converteu-se  em  politica,  servindo  de  instrumento 
de  oppressão  contra  os  cidadãos,  como  antes  o  havia  sido  con- 
tra a  heresia. 

O  tribunal  da  inquisição  cuja  existência  no  século  xix  não 
podia  comprehender-se,  foi  abolido  em  1821  pelo  seguinte  de- 
creto: 

«A  regência  do  reino,  em  nome  de  el-rei  o  senhor  D.  João 
VI,  faz  saber  que  as  cortes  geraes  extraordinárias  e  consti- 
tuintes da  nação  portugueza  tem  decretado  o  seguinte : 

«As  cortes  geraes  extr.iordinarias  e  constituintes  da  nação 
portugueza,  considerando  que  a  existência  do  tribunal  da  in- 
quisição é  incompatível  com  os  princípios  adoptados  nas  bases 
da  Constituição,  decretam  o  seguinte: 

1.°  O  concelho  geral  do  santo  oíBcio,  as  inquisições,  os 
juizos  do  fisco,  e  todas  as  suas  dependências,  ficara  abolidas 
no  reino  de  Portugal.  O  conhecimento  dos  processos  penden- 
tes, e  que  de  futuro  se  formarem  sobre  causas  espirituaes,  e 
meramente  ecclesiasticas,  é  restituído  á  jurisdicção  episcopal. 
O  de  outras  quaesquer  causas,  de  que  conheciam  o  referido 
tribunal  e  inquisições,  fica  pertencendo  aos  ministros  secula- 
res, como  o  dos  outros  crimes  ordinários,  para  serem  decidi- 
dos na  conformidade  das  leis  existentes. 

2.'^  Todos  os  regimentos,  leis  e  ordens  relativas  á  existên- 
cia do  referido  tribunal,  e  inquisições,  ficam  revogados,  e  de 
nenhum  effeito. 

3.°  Os  bens  e  rendimentos  que  pertenciam  aos  ditos  esta- 
belecimentos, de  qualquer  natureza  que  sejam,  e  por  qual- 
quer titulo  que  fossem  adquiridos,  serão  provisoriamente  ad- 
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ministrados  pelo  thesouro  nacional,  assim  como  os  outros  ren- 
dimentos públicos. 

4.'^  Todos  os  livros,  manuscriptos,  processos  findos,  e  tudo 
o  mais  que  existir  nos  cartórios  do  mencionado  tribunal  e  in- 
quisições, serão  remettidos  á  Bibliotheca  Publica  de  Lisboa 
para  serem  conservados  em  cautela  na  repartição  dos  manus- 
criptos, e  inventariados. 

5.°  Por  outro  decreto,  e  depois  de  tomadas  as  necessárias 
informações,  serão  designados  os  ordenados  que  ficarão  perce- 
bendo os  empregados  que  serviam  no  dito  tribunal  e  inquisi- 
ções. 

«A  regência  do  reino  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  execu- 
tar. Paço  das  cortes  31  de  março  de  1821  —  Hermano  José 
Braamcamp  de  Sobral,  presidente  —  Agostinho  José  Freire, 
deputado  secretario —  João  Baptista  Felgueiras,  deputado  secre- 
tario.» 


um  mmm 
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CAPITILO  I 


SUMMARIO 


Assassinato  de  D.  Ignez  de  Castro 


Não  ha  talvez  historia  mais  comraovedora,  nem  mais  terri- 
vel  que  a  do  execrando  acto,  senão  ordenado,  pelo  menos 
consentido  por  D.  Affonso  iv  de  Portugal,  do  assassinato  de 
D.  Ignez  de  Castro,  caso  que  o  immortal  Camões  cantou  em 
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sentidos  versos  nos  seus  Lusíadas,  e  que  todos  os  historiado- 
res tem  stygmatisado  e  qualificado  de  indelével  mancha  na 
memoria  deste  monarcha. 

Dona  Ignez  de  Castro,  filha  de  D.  Pedro  Fernandes  de  Cas- 
tro, acompanhara  a  Portugal,  na  qualidade  de  dama  de  ho- 
nor, a  infanta  D.  Constança,  esposa  do  infante  D.  Pedro^  fi- 
lho do  rei  D.  Affonso  iv.  Sua  rara  belleza  e  maneiras  seducto- 
ras  inflaramaram  de  tal  ponto  o  infante,  que  este  príncipe, 
subjugado  pela  força  de  um  violento  amor,  entregou-se  a  es- 
te fatal  sentimento  com  todo  o  ardor  próprio  do  seu  caracter. 
Este  amor  adquiria  constantemente  novas  forças  era  resultado 
do  grande  segredo  de  que  era  preciso  circumdal-o,  afim  de 
não  ser  conhecido  de  D.  Constança.  Comtudo,  parece  que  to- 
das as  diligencias  foram  inúteis,  e  que  a  esposa  desdenhada 
não  tardou  em  conhecer  a  nova  inclinação  do  infante. 

D.  Constança,  pondo  em  acção  todos  os  meios  que  a  bran- 
dura e  a  prudência  lhe  suggeriam,  procura  em  vão  recuperar 
o  coração  de  seu  esposo :  fez-se  representar  por  D.  Ignez  de 
Castro,  como  madrinha,  na  ceremonia  do  baptismo  do  infante 
D.  Luiz,  esperando  que  este  parentesco  espiritual,  seria  suffi- 
ciente  para  combater  o  criminoso  amor  de  D.  Pedro:  baldados 
esforços,  porque  esta  affeição  engrandecia  deante  de  todos  os 
obstáculos.  D.  Constança  morreu  a  13  de  novembro  de  1345, 
depois  de  ter  dado  à  luz,  a  18  de  outubro,  o  infante  D.  Fer- 
nando, herdeiro  de  D.  Pedro.  E'  opinião  estabelecida  que  o 
pesar  que  lhe  causou  a  paixão  de  seu  esposo,  promoveu  e 
precipitou  o  seu  trespasse. 

O  infante  D.  Pedro,  que  apesar  do  seu  amor,  tratara  sem- 
pre sua  esposa  com  as  devidas  attenções,  viu-se  por  este  tris- 
te successo,  desembaraçado  das  prisões  que  se  lhe  tornavam 
pesadas,  e  que  havia  muito  se  achavam  despedaçadas  no  inti- 
mo do  coração.  Começou  a  dar  largas  á  sua  conducta,  e  re- 
cusou todas  as  allianças  que  lhe  eram  propostas  por  seu 
pae. 

Quatro  filhos  que  já  então  houvera  de  D.  Ignez,  fizeram 
acreditar  geralmente  que  depois  da  morte  de  D.  Constança, 
contrahira  clandestinamente  casamento  com  D.  Ignez ;  porém 
D.  Pedro  negava  obstinadamente  este  acto.  Não  se  pôde  dizer 
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ao  certo  os  motivos  que  o  dirigiam:  o  principe  estava  bem 
longe  de  prever  que  um  dia  a  perda  da  idolatrada  amante  o 
obrigaria  a  uma  confissão,  que  opportunamente  confiada  ao 
rei  evitaria  talvez  um  crime  inaudito.  Todavia,  sinceras  adver- 
tências lhe  foram  dirigidas  pela  rainha  sua  mãe,  e  pelo  arce- 
bispo de  Braga,  D.  Gonçalo  Pereira:  porém  estas  advertên- 
cias foram  tomadas  antes  como  vãs  ameaças,  e  a  audácia 
natural  do  principe,  o  amor  que  dedicava  a  D.  Ignez,  a  illi- 
mitada  confiança  que  tinha  na  honra  do  rei  seu  pae,  o  fizeram 
presistir  sem  temer  na  sua  anterior  conducta.  Comtudo,  o 
crime  fermentava,  e  buscava,  para  seu  melhor  desempenho, 
servir-se  da  própria  mão  do  soberano. 

Os  grandes  da  corte  e  os  favoritos  do  rei  viam  com  inveja 
a  privança  de  que  gosavam  no  favor  de  D.  Pedro  os  irmãos 
de  D.  Ignez,  D.  Fernando  Peres  de  Castro,  e  D.  Álvaro  Peres 
de  Castro.  Tinham  vindo  na  comitiva  de  D.  Constança  certo 
numero  de  castelhanos,  que  haviam  ficado  em  Portugal;  o  seu 
numero  augmentára  com  todos  os  que  fugindo  á  tyrannia  de 
D.  Pedro,  o  cruel,  rei  de  Castella,  tinham  vindo  buscar  refu- 
gio contra  as  suas  atrozes  crueldades;  todos  eram  tratados 
com  a  maior  attenção,  como  compatriotas  de  D.  Ignez  de  Cas- 
tro, pelo  principe  D.  Pedro  e  pelos  Castros.  O  encarniçamen- 
to e  raiva  dos  nobres  portuguezes  era  tanto  maior,  quanto  re- 
ceiavam  que  esta  influencia  estrangeira  devia  ser-lhes  prejudi- 
cial no  reinado  do  successor  do  rei  D.  Affonso  iv. 

D.  Ignez  tornou-se  a  seus  olhos  o  ponto  central  do  injurio- 
so favor  concedido  aos  castelhanos,  e  por  isso  juraram  a  sua 
perda.  Sob  o  especioso  pretexto  da  salvação  e  tranquillidade 
do  reino,  e  da  dignidade  da  casa  real,  representaram  a  D. 
Affonso  IV,  que  o  bem  do  estado  requeria  o  casamento  do 
principe  D.  Pedro,  pois  que  a  sua  paixão  por  D.  Ignez,'  e  a 
sua  ternura  pelos  filhos  d'esta  dama,  oppondo-se  a  este  pro- 
jecto, eram  muito  nocivas  á  coroa :  que  os  irmãos  de  D.  Ignez, 
já  poderosos  em  Castella,  se  tornariam  também  poderosos  em 
Portugal,  e  occasionariam  cedo  ou  tarde  graves  perigos  ao 
infante  D.  Fernando,  no  intuito  de  assegurarem  o  throno  a 
seu  sobrinho :  e  finalmente  que  só  a  morte  de  D.  Ignez  seria 
suíliciente  para  aflfastar  os  perigos  que  estavam  pendentes  so- 
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bre  a  cabeça  do  herdeiro  legitimo  da  coroa  portugueza :  esta 
morte  foi  resolvida. 

Depois  de  tomada  esta  fatal  resolução,  saiu  D.  Aífonso  iv 
de  Monte-mór,  acompanhado  de  grande  numero  de  nobres  e 
cavalleiros,  entre  os  quaes  se  contavam  Álvaro  Gonçalves,  raei- 
rinho-mór  do  reino,  Pedro  Coelho  e  Diogo  Lopes  Pacheco,  se- 
nhores de  Ferreira,  sendo  estes  os  principaes  conselheiros  do 
rei,  e  executores  d'esta  horrorosa  crueldade,  e  todos  se  diri- 
giram para  Coimbra.  N'esta  cidade,  em  o  mosteiro  de  Santa 
Clara,  vivia  D.  Ignez  com  seus  três  filhos,  na  solidão  e  em 
tranquillo  remanso.  Logo  porém  que  soube  da  chegada  do  so- 
berano com  tão  numerosa  comitiva,  teve  um  presentimento  da 
tempestade  que  ameaçava  o  seu  porvir.  Via  cortado  todo  o 
caminho  de  salvação:  o  principe  estava  ausente,  e  talvez  por 
muitos  dias ;  e  o  rei  bem  o  sabia.  Pallida  como  a  morte  que 
estava  prestes  a  accommettel-a,  vacillante  sob  o  peso  da  emo- 
ção de  que  se  achava  possuída,  e  conduzindo  em  seus  braços 
os  queridos  filhos,  D.  Ignez  arroja-se  aos  joelhos  do  rei,  logo 
qne  este  entrou  no  mosteiro,  e  lavada  em  lagrimas,  assim  se 
expressa : 

—  Senhor !  Porque  tentaes  tirar-rae  a  vida  sem  motivos  ? 
Yosso  filho  era  principe,  e  eu  mal  podia  resistir-lhe.  Sede  mi* 
sericordioso,  senhor;  tende  compaixão  de  uma  fraca  mulher; 
não  me  mandeis  assassinar.  Poupae  ao  menos  estes  innocen- 
tes;  poupae  o  vosso  sangue! 

Estas  palavras  que  o  terror  dictava  á  desolada  e  desditosa 
mãe ;  a  vista  de  seus  ternos  filhos,  de  uma  belleza  tão  tocan- 
te, commoveram  fortemente  D.  Affonso.  O  rei  retira-se,  dando 
mostras  de  se  achar  intimamente  tocado  por  sentimentos  de 
humanidade,  que  a  natureza  nelle  despertara  para  advogar  a 
causa  da  innocencia.  Porém  os  seus  ardilosos  conselheiros,  que 
bem  comprehendiam  as  consequências  de  não  levar  a  cabo  tal 
empreza,  e  previam  até  onde  chegaria  a  vingança  do  principe, 
tentaram  novamente  convencer  o  rei,  representando-lhe  com 
sombrias  cores  os  males  que  esta  infeliz  mulher  acarretaria 
sobre  o  throno  portuguez;  chegaram  mesmo  ao  extremo  de 
stygmatisar  a  piedade  do  soberano,  e  por  tal  forma  o  aperta- 
ram, que  D.  Affonso  iv,  instado  tão  fortemente,  soltou  estas 
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fataes  expressões:  «Obrae  como  vos  aprouver  e  entenderdes». 
—  E  elles  assim  o  fizeram. 

D.  Ignez,  que  só  era  culpada  de  ter  cedido  por  amor,  suc- 
cumbiu  victima  de  um  ódio  por  tanto  tempo  refreado.  Os  pró- 
prios que  aconselharam  o  crime  foram  os  seus  executores: 
mancharam  as  mãos  assim  como  já  haviam  manchado  as  al- 
mas ;  arrastaram  o  soberano  a  uma  horrivel  acção,  que  lançou 
sobre  a  sua  memoria,  até  então  gloriosa,  um  ferrete  de  inde- 
lével execração.  Apenas  o  rei  voltou  costas,  e  saiu  do  aposen- 
to, os  três  conselheiros  arrancando  das  adagas,  ali  mesmo  sa- 
crificaram a  infeliz  Ignez  de  Castro. 

Atroz  dôr  despedaçou  o  coração  de  D.  Pedro,  quando  na 
sua  volta  não  encontrou  mais  que  o  cadáver  ensanguentado  da 
sua  tão  adorada  Ignez  de  Castro :  mas  bem  depressa  este  sen- 
timento natural  foi  substiiuido  por  um  outro  menos  honroso, 
porém  não  menos  violento ;  o  incessante  desejo  de  horrivel 
vingança.  A  sua  violenta  paixão,  surda  a  todos  os  conselhos  e 
exhortações,  só  aspirava  a  satisfazer  as  suas  sanguinárias  e 
terríveis  aspirações.  Reunido  aos  irmãos  da  victima,  e  a  mais 
alguns  seus  parentes,  organisa  um  corpo  de  exercito,  e  com  elle 
penetra  e  assola  toda  a  comarca  de  Entre-Douro  e  Minho,  der- 
ramando o  terror  por  todas  as  povoações  reaes.  Desvairado 
pelos  excessos  da  sua  violenta  paixão,  feria  sem  piedade,  com 
ferro  e  fogo,  os  vassallos  de  seu  pae,  que  mais  tarde  o  seriam 
seus.  Uma  expedição  tentada  contra  o  Porto,  não  deu  bom  re- 
sultado, porque  esta  cidade  foi  vigorosamente  defendida  pelo 
arcebispo  de  Braga.  Emfim,  a  instancias  d'este  prelado,  a  quem 
o  príncipe  sempre  consagrou  bastante  respeito,  e  á  força  de 
exhortações  da  rainha  sua  mãe,  conseguiu-se  uma  reconcilia- 
ção entre  o  pae  e  o  filho. 

Foi  assignado  em  Canavezes  um  tratado  em  forma,  em  que 
o  príncipe  proraettia  o  esquecimento,  e  o  perdão  a  todos  os 
que,  por  conselhos  ou  acções,  tivessem  concorrido  para  a  mor- 
te de  D.  Ignez  de  Castro;  D.  Affonso,  pela  sua  parte,  conce- 
dia completo  indulto  a  todos  os  que,  por  qualquer  forma  que 
fosse,  tivessem  tomado  partido  por  D.  Pedro  na  ultima  guerra. 

O  rei  D.  Affonso  iv  apenas  sobreviveu  dois  annos  a  esta 
reconciliação.  Tendo  comprehendido  que  as  promessas  de  es- 
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quecimento  e  perdão  feitas  pelo  infante,  não  eram  bastantes 
para  salvar  para  o  futuro  os  complicados  no  assassinato  de 
D.  Ignez  de  Castro,  e  não  os  punham  a  coberto  da  sua  vin- 
gança; por  isso,  logo  que  o  soberano  sentiu  a  aproximação 
da  morte,  chamou  á  sua  presença  Diogo  Lopes  Pacheco,  Ál- 
varo Gonçalves  e  Pedro  Coelho,  fez-lhes  comprehender  os 
perigos  que  os  ameaçavam,  e  aconselhou-os,  ainda  mesmo 
com  risco  de  perda  dos  bens,  de  procurarem  sem  demora  em 
paiz  estranho  a  segurança  que  nunca  encontrariam  em  Portu- 
gal depois  da  sua  morte:  seguindo  este  conselho,  e  antes 
mesmo  delle  expirar,  retiraram-se  os  três  para  Castella. 

Morreu  D.  Affonso  iv  a  28  de  maio  de  1357,  e  os  seus 
últimos  momentos  foram  contristados  pela  reminiscência  do 
assassinato  da  desventurada  D.  Ignez  de  Castro. 

Quando  o  rei  D.  Pedro  i  assumiu  as  rédeas  do  governo, 
contava  trinta  e  sete  annos  de  edade.  Para  estreitar  mais  as 
relações  com  Castella,  enviara  logo  depois  da  sua  subida  ao 
throno  Aires  Gomes  da  Silva  e  Gonçalo  Annes  de  Beja  como 
plenipotenciários  à  corte  de  D.  Pedro  rei  daquelle  reino,  com 
instrucçues  para  celebrar  um  tratado  offensivo  e  defensivo,  e 
para  contratar  os  matrimónios  da  infanta  D.  Beatriz,  filha 
mais  velha  do  rei  D.  Pedro  de  Castella,  com  o  príncipe  D. 
Fernando  de  Portugal,  e  dos  infantes  D.  João  e  D.  Diniz  com 
as  infantas  de  Hespanha  D.  Constança  e  D.  Isabel,  filhas  de 
D.  xMaria  Padilha.  Não  se  pôde  affirmar  que  neste  tratado  fos- 
se também  estabelecida  a  entrega  mutua  dos  fugitivos  dos 
dois  paizes:  o  mais  verosímil  é  que  o  rei  D.  Pedro  de  Portugal 
apresentasse  uma  nova  condição  d'esta  entrega,  por  occasião 
de  um  socorro  pedido  pelo  de  Castella,  fortemente  apertado 
pelo  soberano  aragonez.  Como  quer  que  fosse,  uma  tão  bar- 
bara convenção,  causou  logo  universal  terror.  D.  Pedro  i  de 
Portugal  compromettera-se  a  entregar  os  nobres  e  cavalleiros 
castelhanos  que  por  escaparem  à  crueldade  de  D.  Pedro  de 
Castella,  se  haviam  refugiado  nos  estados  portuguezes:  em  tro- 
ca d'estes,  reclamou  aquelle  soberano,  e  ponde  haver  ás  mãos 
os  assassinos  da  sua  bem  amada  D.  Ignez  de  Castro,  Álvaro 
Gonçalves,  Pedro  Coelho  e  Diogo  Lopes  Pacheco.  Os  cavalleiros 
castelhanos  foram  decapitados  em  Sevilha.  Álvaro  Gonçalves  e 
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Pedro  Coelho,  foram  encarcerados  em  Salvaterra.  Ainda  que  a 
severidade  dos  juizes  empregasse  toda  a  sua  violência,  jamais 
seria  bastante  para  saciar  a  vehemente  sede  de  vingança  que 
devorava  o  desolado  e  offendido  D.  Pedro.  A  violência  deste 
sentimento  foi  tal  e  tão  forte,  que  o  príncipe  não  poude  subtra- 
hir-se  á  indelével  mancha  que  sobre  elle  lançou  a  atroz  barbari- 
dade que  então  commetteu.  Ordenou  D.  Pedro  que  aos  dois 
assassinos  fossem  arrancados  em  vida  os  corações,  a  um 
pelas  costas,  a  outro  pelo  peito!  Gonçalves  teve  a  coragem  de 
dizer  ao  algoz  um  momento  antes  da  execução :  « Tu  encon- 
trarás um  coração,  que  conservando  ioda  a  força  d'aqueUe 
do  touro,  conta  toda  a  fidelidade  do  do  cavaUo.r>  Logo  depois 
foram  os  dois  criminosos  queimados  na  praça  em  frente  do 
Gastello,  e  na  presença  do  rei,  que  a  tal  hora  se  achava  á 
meza. 

Diogo  Lopes  Pacheco  conseguiu  evadir-se.  Um  mendigo  a 
quem  por  costume  dava  esmola,  tendo  sabido  do  perigo  que 
ameaçava  a  pessoa  do  seu  bemfeitor^  correu  a  procural-o,  e 
preveniu-o  do  succedido.  Diogo  Lopes  Pacheco,  seguindo  os 
avisos  do  mendigo,  vestindo  os  andrajos  que  o  mesmo  lhe 
forneceu,  salvou-se  em  Aragão,  e  d^ahi  passou  a  França,  aon- 
de foi  bem  acolhido  pelo  conde  D.  Henrique  de  Trastamarra. 
A  providencia  qaiz  assim  poupar  ao  soberano  mais  um  crime. 
O  rei  D.  Pedro,  já  no  leito  da  morte,  reconhecendo  a  inno- 
cencia  de  Pacheco,  ordenou  a  annullação  do  julgamento  que  o 
condemnava,  bem  como  a  restituição  de  todos  os  seus  bens 
que  haviam  sido  confiscados. 

Depois  de  haver  assim  sacrificado  aos  manes  de  D.  Ignez 
os  dois  justiçados,  satisfazendo  ao  mesmo  tempo  os  violen- 
tos desejos  da  sua  implacável  vingança,  intendeu  D.  Pe- 
dro que  lhe  cumpria  salvar  a  honra  d'esta  desditosa  vi- 
ctima  dos  partidos.  Declarou,  pois,  da  maneira  mais  so- 
lemne,  perante  a  nobreza  do  reino,  e  em  face  do  seu  povo,  o 
matrimonio  secreto  que  contrahira  com  D.  Ignez  de  Castro, 
sendo  testemunhas  desta  declaração  o  conde  de  Barcellos, 
seu  mordomo,  João  Aífonso  seu  chanceller,  Vasco  Martins  de 
Souza,  o  mestre  das  leis  Affonso  e  João  Esteves,  seus  conse- 
lheiros. D.  Pedro  jurou  sobre  os  santos  Evangelhos,  que  ha- 
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yia  sete  annos  esposara  D.  Ignez  de  Castro  em  Bragança,  e 
que  vivera  depois  sempre  com  ella  como  sua  legitima  esposa 
até  ao  momento  da  sua  morte;  que  não  fizera  publica  esta 
união  durante  a  vida  de  D.  AíTonso  iv,  seu  pae,  por  temer 
que  este  se  recusasse  a  reconhecel-a.  O  tabellião  redigiu 
logo  um  acto  na  devida  forma,  tirando  e  distribuindo  copias  a 
todos  que  lh'as  pedissem. 

Três  dias  depois  da  celebração  da  formalidade  que  aca- 
bámos de  descrever,  reuniram-se  em  Coimbra,  na  salla  aonde 
era  costume  ler  os  decretos,  o  conde  de  Barcellos,  Vasco  Mar- 
tins de  Souza,  o  mestre  AíTonso  das  leis,  o  bispo  da  Guarda 
D.  Gil,  e  o  guarda  lOupa  do  rei,  Estevão  Lobato;  juraram  es- 
tes também  sobre  os  santos  Evangelhos  dizerem  toda  a  ver- 
dade sobre  o  assumpto,  e  interrogados  separadamente,  affir- 
maram  todos  o  que  D.  Pedro  havia  declarado.  Além  dos  per- 
sonagens acima  indicados,  estavam  também  presentes  os  bis- 
pos de  Lisboa,  Porto  e  Vizeu,  o  prior  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra, bem  como  muitos  outros  membros  do  alto  e  baixo  clero, 
grande  numero  de  cavalleiros  e  grandes  da  corte,  e  immensa 
multidão  de  povo. 

Depois  d'esta  reunião,  D.  Pedro  ordenou  a  transferencia 
solemne  do  corpo  de  sua  esposa  do  mosteiro  de  Santa  Clara 
de  Coimbra,  aonde  fora  depositada,  para  o  de  Alcobaça,  que 
era  então  o  logar  aonde  jaziam  os  soberanos  portuguezes. 
Alli  mandou  erigir  um  sumptuoso  mausoléu  de  mármore  bran- 
co. Os  restos  mortaes  d'esta  desventurada  foram  tirados  do 
seu  jazigo  no  dito  mosteiro  de  Santa  Clara,  ataviados  com  as 
mais  ricas  e  brilhantes  vestiduras.  Deante  d'estes  inanimados 
restos  se  inclinaram  os  cavalleiros  e  grandes  do  reino,  pres- 
tando-lhe,  como  a  rainha,  respeito,  submissão,  e  todas  as  de- 
■vidas  homenagens.  Logo  em  seguida  foi  o  corpo  encerrado 
em  um  riquissimo  féretro,  coberto  de  custosos  pannos  de 
ouro,  e  rodeado  de  um  fausto  e  pompa  fúnebre  ainda  não 
vistos,  foi  transferido  de  Coimbra  para  Alcobaça,  acompanha- 
do pelos  grandes  do  reino,  damas,  nobres,  prelados  e  clérigos; 
milhares  de  homens  formando  alas,  e  tendo  nas  mãos  grossos 
brandões  de  cera  acesos,  illuminavam  brilhantemente  o  cor- 
tejo fúnebre,  e  eram  tantos,  que  as  alas  se  estendiam  em  to- 
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do  o  caminho  de  Coimbra  a  Alcobaça.  Chegado  que  foi  o 
precioso  deposito  a  Alcobaça,  o  mausoléu  que  lhe  estava 
preparado  recebeu  o  corpo  de  D.  Ignez,  aonde  foi  para  sem- 
pre encerrado,  porém  não  a  sua  saudosa  reminiscência. 


CiPITlLO  11 


SU.\LMARI0 


Condemnação  e  morte  do  duque  de  Bragança,  D.  Fernando  —  Prose- 
gue  a  perseguição  contra  os  duques  de  Bragança — Morte  do  duque 
de  Aveiro. 


D.  João  n  foi  um  monarcha  muito  zeloso  da  riqueza  publi- 
ca ;  estimava  os  seus  guerreiros  e  fieis  servidores,  e  procurou 
sempre  cercear  os  privilégios  da  nobreza.  Para  este  fim  celebrou 
cortes  em  Évora  em  1481,  aonde  estabeleceu  nova  forma  de 
vassallagem ;  aboliu  o  couto  para  os  criminosos,  e  fez  supprir 
a  justiça  dos  donatários  da  coroa  por  juizes  reaes.  Estes  contí- 
nuos ataques  á  nobreza  o  pozeram  em  guerra  com  esta,  que 
por  ultimo  ficou  vencida, 

O  duque  de  Bragança  D.  Fernando,  chefe  dos  descontentes, 
jà  anteriormente  se  indispozéra,  no  reinado  de  D.  Afí'onso  v 
com  D.  João,  então  príncipe  regente  em  nome  de  seu  pae. 
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Achando-se  este  em  França,  com  tenção  formada  de  passar  á 
Terra  Santa,  escreveu  a  seu  filho  para  que  tomasse  o  titulo 
de  rei,  qae  elle  resignava;  e  consultando  o  principe  sobre 
este  assumpto  os  grandes  e  pessoas  principaes  do  reino,  o  du- 
que de  Bragança,  com  palavras  muito  expressivas  e  com  gran- 
de energia,  lhe  estranhou  o  pensar  sequer  em  acceitar  tal 
offerta  da  coroa  feita  por  um  pae  atormentado  pela  adversida- 
de e  procurou  dissuadil-o  de  tal  empenho.  A  opinião  do  du- 
que não  foi  bem  acceita  por  D.  João,  o  qual  julgando  vêr 
n'isso  manifesta  desaffeição,  ainda  mais  augmentou  as  sus- 
peitas que  existiam  contra  o  duque  D.  Fernando  i  seu  pae,  e 
deu  largas  á  sua  irrascibilidade. 

Por  estes  e  outros  motivos  se  foi  azedando  cada  vez  mais 
no  coração  do  principe  D.  João  a  animosidade,  o  receio  e  o 
temor  que  originara  a  integridade  do  duque  pae,  e  que  deu 
em  resultado  o  supplicio  do  filho.  Esta  aversão  era  ainda  ag- 
gravada  de  continuo  pela  geral  estima  e  consideração  com  que 
Castella  então  tratava  o  duque  de  Guimarães.  Tendo  fallecido 
o  duque  de  Bragança  em  1478,  succedeu-lhe  seu  filho,  reu- 
nindo em  si  os  titulos,  grandezas,  haveres  e  dominios  de  am- 
bos os  ducados. 

Quando  D.  João  u  subiu  ao  throno  por  morte  de  seu  pae  D. 
Aífonso  V,  manifestou  desde  logo  a  sua  predisposição  contra  a 
nobreza.  Era  uso  antigo  confirmar  o  novo  rei,  logo  que  em- 
punhava o  sceptro,  todas  as  concessões  de  seus  predecesso- 
res :  D.  João  u  aboliu  este  velho  estylo :  novas  queixas  se  le- 
vantaram por  parte  dos  grandes  do  reino,  que  nomearam  o 
duque  de  Bragança  defensor  de  seus  direitos.  A  estas  pri- 
meiras innovações  se  seguiu  ainda  outra  mais  grave,  orde- 
nando-se  que  os  corregedores  penetrassem  nas  terras  do  du- 
que de  Bragança,  com  autoridade  até  alU  não  conferida:  a 
isto  se  oppôz  D.  Fernando,  representando  ao  rei  com  razões 
fortes  e  concludentes,  as  quaes  embora  justas,  foram  consi- 
deradas ousadas  e  offensivas.  A  franqueza  do  duque  avivou  o 
azedume  do  monarcha,  o  qual,  assentou  tomar  satisfação  do 
que  considerava  aggravos  á  sua  pessoa  e  autoridade. 

Lopo  de  Figueiredo,  que  servira  o  duque  no  logar  de  seu 
contador,  concorreu  pela  sua  parte  para  facilitar  ao  rei  o  en- 
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sejo  da  desforra;  entregou  ao  rei  uns  papeis  subtrahidos  a 
seu  amo,  entre  os  quaes  se  achavam  algumas  minutas  de  car- 
tas dirigidas  aos  reis  de  Castella.  D.  João  soube  aproveitar- 
se  d'esta  traição  para  promover  a  ruina  d'aquelle  que  tanto 
odiava ;  munido  de  tão  fraca  prova  como  era  papeis  sem  assi- 
gnatura,  foi  resolvida  a  prisão  do  duque  de  Bragança  e  proje- 
ctada a  sua  perda.  Como  o  negocio  era  grave,  força  foi  tra- 
tal-o  com  dissimulação  e  finura.  Vieram  juntar-se  ainda  contra 
D.  Fernando  outras  accusações,  forjadas  por  Pedro  Juzarte, 
seu  criado,  e  pelo  irmão  d'este  Gaspar  Juzarte. 

Durante  as  negociações  tendentes  á  abolição  das  terçarias, 
encontraram-se  em  Almeirim  o  soberano  e  o  duque,  e  ahi  di- 
rigiu aquelle  ao  duque  uma  vehemente  admoestação,  respon- 
dendo este  de  modo,  que  pareceu  separarem-se  em  boa  in- 
telligencia.  Algumas  reuniões  que  os  senhores  da  casa  de  Bra- 
gança celebraram  no  Vimieiro,  e  nas  quaes  só  se  tratou  do 
modo  de  impedir  a  entrada  dos  corregedores  nos  seus  domi- 
nios,  vieram  fornecer  novas  armas  a  D.  João  n.  Outras  reu- 
niões dos  irmãos  do  duque  de  Bragança,  e  que  este  não  ap- 
provára,  abreviaram  a  sua  prisão,  que  se  eíTectuou  nos  paços 
de  Évora,  a  29  de  maio  de  1483,  realisada  pelo  próprio  D. 
João. 

O  duque  de  Bragança,  mal  se  viu  preso,  conheceu  logo 
qual  era  o  fim  que  o  esperava;  porquanto  pretendendo  Ayres 
da  Silva,  um  dos  seus  guardas,  tranquillisal-o,  respondeu-lhe : 
(í  Senhor  Ayres  da  Silva,  homem  tal  como  eu  não  se  prende 
para  se  soltar. y> 

EíTectuada  a  prisão,  tratou-se  logo  do  castigo:  instaurado  o 
competente  tribunal,  aonde  o  monarcha  serviu  de  juiz,  de  par- 
te e  accusador,  e  os  delatores  de  testemunhas  de  suas  pró- 
prias denuncias,  deu-se  libello  contra  o  accusado,  cuja  substan- 
cia era  a  que  se  deduz  do  que  temos  dito,  e  mais  adeante  se 
verá  da  sentença  que  o  condemnou.  O  duque  não  o  quiz  con- 
trariar, e  confiando  mais  da  benignidade  que  da  justiça,  limi- 
tou-se  a  recommendar  a  Ruy  de  Pina,  secretario  do  rei,  re- 
petisse a  este  em  seu  nome  o  verso  segundo  do  Psalmo  142, 
que  diz :  — « Senhor  não  entreis  em  juizo  com  o  vosso  servo ; 
por  isso  que  nenhum  homem  poderá  jtistificar-se  em  avossapre- 
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sença.»  Porém,  nem  esta  supplica,  nem  a  que  depois  fez  de 
ser  julgado  por  pessoas  do  mais  elevado  nascimento,  foram  at- 
tendidas. 

Abreviados  os  termos  do  processo,  continuadas  as  diligen- 
cias, e  augmentados  os  juizes  até  ao  numero  de  vinte  e  um, 
tratou-se  do  julgamento,  para  o  que  se  reuniram  os  ministros 
com  o  rei,  contra  o  requerimento  do  doutor  Diogo  Pinheiro, 
procurador  do  duque  de  Bragança,  que  foi  despresado;  de- 
pois de  fechados  os  debates,  foi  pronunciada  contra  o  accu- 
sado  a  seguinte  sentença : 

«Accorda  el-rei  nosso  senhor,  em  relação  com  os  do  seu 
conselho  e  desembargo,  que  visto  o  libello,  e  artigos  por  par- 
te da  justiça  contra  o  duque  de  Bragança  réo  offerecidos,  e 
a  prova  a  elles  dada,  assim  por  inquirições  de  testemunhas, 
como  por  escripturas,  e  como  se  por  tudo  claramente  pro- 
vou, o  dito  duque  réo  tratar,  e  commetter  traição  e  desleal- 
dade contra  o  dito  senhor  rei,  em  damno  e  prejuízo  de  seus 
reinos,  que  o  dito  duque  seja  degolado  na  praça  d  esta  cida- 
de, e  morra  naturalmente ;  e  ha  por  confiscados,  e  applicados 
com  accordo  dos  sobreditos,  para  a  coroa  dos  seus  reinos, 
todos  os  seus  bens,  assim  moveis  como  de  raiz,  assim  os  da 
coroa  doestes  reinos  que  tem,  como  os  patrimoniaes,  visto  o 
caso  e  a  qualidade  do  malefício,  que  tal  é ;  os  quaes  bens  da 
dita  condemnação  assim  por  direito  commum,  como  por  orde- 
nação, se  perdem  para  a  coroa  dos  ditos  reinos.»  —  Seguem 
as  assiguaturas  dos  vinte  e  um  juizes. 

O  duque  de  Bragança  subiu  ao  cadafalso  no  dia  21  de  ju- 
nho de  1483,  para  esse  fim  levantado  na  praça  de  Évora,  e 
ahi  foi  rigorosamente  cumprida  a  sentença  dada  contra  elle,  e 
que  em  altos  brados  era  publicada  pela  cidade,  com  o  pre- 
gão: 

«Justiça  que  manda  fazer  el-rei  nosso  senhor;  manda  dego- 
lar D.  Fernando,  duque  que  foi  de  Bragança,  por  commetter 
e  tratar  traição  e  perdição  do  seus  reinos,  e  sua  pessoa  real.» 

O  sino  da  egreja  de  santo  Antão  indicou  o  momento  de 
morte  do  duque,  e  o  próprio  rei  noticiou  áquelles  que  com 
elle  se  achavam  o  momento  do  supplicio  de  D.  Fernando.  O 
algoz  que  o  justiçou,  ninguém  o  conheceu,  porque  levava  o 
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rosto  coberto  com  mascara;  esta  circumstancia  é   bastante 
extraordinária,  e  tem  permanecido  impenetrável. 

Tal  foi  o  trágico  fim  do  duque  de  Bragança  D.  Fernando: 
n'es'e  fatal  e  tremendo  lance  se  houve  o  duque  com  umá 
constância  e  conformidade  admiráveis,  supporlando  cora  a 
maior  resignação  os  lances  da  sua  infausta  adversidade.  Pou- 
co antes  da  ultima  hora  fez  escrever  suas  ultimas  dispo- 
sições, bem  como  uma  carta  ao  rei,  em  que  por  certo  modo 
parecia  querer  justificar  seu  injusto  procedimento;  as  ex- 
pressões finaes  d'esta  carta,  sollicitando  a  piedade  do  mo- 
narcha  para  sua  desditosa  familia,  não  bastaram  a  commo- 
ver  o  inexorável  monarcha,  pois  que,  segundo  é  notório,  res- 
pondera aos  rogos  do  duque  com  severidade,  dizendo:  «que 
sem  distincção  de  pessoas  seriam  punidas  as  culpas.» 

A  sanha  do  rei  de  Portugal  contra  a  casa  de  Bragança,  não 
ficou  ainda  satisfeita  com  esta  execução,  não  bastando  para  o 
dislrahir  de  tão  fataes  pensamentos  a  urgência  dos  negócios 
governamentaes.  Além  do  duque  de  Bragança  já  finado,  o 
marquez  de  Montemor  era  de  todos  os  irmãos,  o  que  mais 
chamara  contra  si  o  ódio  do  rei.  Ordenando  com  os  do  seu 
desembargo  uma  espécie  de  processo,  foi  decidido  o  justiça- 
mento  da  estatua  do  marquez,  visto  elle  se  haver  acautelado 
refugiando  se  em  Castella.  Esta  ceremonia  infamante  teve  Jo- 
gar por  um  modo  apparaloso  e  solemne,  que  se  acha  relata- 
da por  Garcia  de  Rezende,  do  seguinte  modo: 

«Na  praça  da  dita  villa  se  alçou  um  elevado  cadafalso  de 
mad(ira,  que  foi  todo  coberto  de  pannos  de  dó:  de  sobre  este 
theatro  luctuoso  tomaram  assento  os  corregedores,  desem- 
bargadores e  mais  juizes,  ficando  de  pé  os  meirinhos,  alcaides 
e  mais  ofiQciaes  de  justiça.  Foi  alli  publicamente  conduzida  en- 
tão uma  estatua  do  marquez,  feita  e  accommodada  o  mais  pos- 
sivel  ao  natural,  e  que  vinha  decorada  com  todas  as  suas  in- 
signias  de  grandeza,  vestiduras  de  fidalgo,  e  armaduras  de 
condestavel  do  reino.  Um  dos  juizes  leu  então  o  feito,  e  ter- 
minada a  leitura  foi  dado  um  accordam  condemnando  a  inani- 
mada figura  a  que  por  justiça  morresse  morte  natural,  e  fosse 
publicamente  degolada.  Em  seguida,  um  porteiro  lançou  em 
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altos  brados  um  pregão  que  dizia :  —  aPorquai>ío  vós  condes- 
tavel,  por  vosso  tão  grande  cargo,  éreis  obrigado  a  ter  muita 
lealdade  a  vosso  rei,  e  servil-o,  e  ajudar  a  defender  seus  rei- 
nos; e  não  sô  o  não  fizestes,  mas  antes  pelo  contrario  traba- 
lhastes, e  procurastes  pelo  oÊíender,  e  lhe  fostes  desleal;  é 
certo  que  não  mereceis  haver  essa  espada. . .» — E  esta  insi- 
gnia  lhe  foi  arrancada:  o  porteiro  continuou:  —  «Porquanto 
vós  marquez,  por  vossa  grande  dignidade,  havieis  merecido 
uma  bandeira  quadrada,  como  se  fosseis  príncipe;  e  por  essa 
honra,  e  dignidade  que  recebesteis,  erels  obrigado  a  guardar 
a  honra  e  estado  d'el-rei  vosso  senhor,  servil-o  e  acatal-o,  co- 
mo a  natural  e  verdadeiro  rei  e  senhor;  e  porque  tudo  fizes- 
tes pelo  contrario,  não  sois  digno  de  haver  essa  bandeira, 
nem  de  fruirdes  tal  mercê...»  —  A  bandeira  foi  imraediata- 
mente  tomada:  por  egual  modo  o  foram  despojando  de  todas 
as  suas  decorações  e  armaduras,  até  ficar  desarmado  e  só  em 
calças  e  gibão.  Concluído  o  exhautoramento  se  procedeu  á  ap- 
plicação  da  pena  capital,  para  o  que  se  lançou  o  pregão  de 
justiça,  como  era  uso  e  costume,  e  em  seguida  o  algoz  dece- 
pou a  cabeça  da  estatua.  Depois  de  todos  haverem  descido  do 
cadafalso  se  lhe  ^òz  fogo,  sendo  tudo  reduzido  a  cinzas.» 

D.  João  n,  sem  duvida  porque  sentia  prazer  em  ver  correr 
o  sangue  de  sua  victima,  mandara  fazer  a  estatua  de  modo  que 
d'ella  corresse  sangue,  que  artificiosamente  lhe  haviam  intro- 
duzido em  um  vaso.  Se  os  inimigos  do  marquez  sofifreram  o 
dissabor  de  não  verem  o  algoz  ferir  a  sua  pobre  victima,  es- 
ta sentiu  a  tal  ponto,  em  Castella  aonde  se  achava,  a  aCfronta 
que  lhe  haviam  feito,  que  dentro  em  pouco  tempo  falleceu  de 
desgosto.  Este  segundo  acto  da  severidade  do  monarcha  por- 
tuguez  causou  geral  pavor ;  de  sorte  que  poucos  eram  os  que 
não  desconfiavam  do  soberano,  e  este  suspeitava  de  todos. 

A  esta  feroz  demonstração  seguiu  uma  terceira,  posto  que 
menos  horrorosa,  praticada  contra  D.  Álvaro.  Os  bens  d'este 
fidalgo,  contra  o  que  se  lhe  havia  assegurado,  foram  confisca- 
dos para  a  coroa ;  e  ainda  que  por  algum  modo  houvesse  pro- 
vocado este  confisco  por  haver  permanecido  em  Castella,  des- 
presando  as  ordens  do  monarcha,  não  deixou  de  excitar  altas 
murmurações :  um  tal  procedimento  corroborou  a  idéa  de  que 
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O  odio  de  D.  João  ii  para  com  a  casa  de  Bragança  era  feri- 
no, e  inextinguível. 

O  susto  em  que  depois  da  morte  do  duque  de  Bragança  vi- 
viam a  maior  parte  dos  nobres  e  senhores,  e  o  rancor  que  ali- 
mentavam contra  o  rei,  já  em  virtude  d'aquella  morte,  já  pelas 
medidas  adoptadas  contra  os  privilégios  da  nobreza  e  pelo  re- 
ceio de  serem  victimas  da  sua  crueldade,  fazia  com  que  to- 
dos elles  se  empenhassem  era  excogitar  o  modo  de  se  verem 
livres  de  um  inimigo  tão  poderoso.  Para  isto  se  reuniam  fre- 
quentemente, e  alguns  dos  mais  acirrados  fixaram  as  vistas 
DO  duque  de  Vizeu  para  ser  o  chefe  da  colligação.  A'  força  de 
insinuações  conseguiram  desvairar  sua  razão,  e  fazer-lhe  crer 
que  o  rei  .o  aborrecia,  e  desejava  fazelo  morrer,  como  prati- 
cara com  o  duque  D.  Fernando.  Estes  e  outros  insidiosos 
conselhos  o  levaram  ao  precipício,  aonde  prematuramente  se 
viu  despenhado. 

O  duque  habitava  fora  da  cerca  de  Santarém,  nas  casas  do 
arcebispo  de  Lisboa,  junto  do  mosteiro  de  S.  Domingos  das 
Donas.  O  bispo  d'Evora,  D.  Garcia  de  Menezes,  o  mais  acér- 
rimo dos  conjurados,  residia  na  casa  de  um  tal  Affonso  Cal- 
deira, que  ficava  muito  próxima  do  postigo  de  Santo  Estevam. 
A  habitação  do  bispo  era  o  ponto  de  reunião  dos  conjurados, 
e  na  do  duque  aquella  aonde  depois  se  ia  tratar  do  modo  de 
levar  a  cabo  seus  projectos  de  traição.  Os  outros  conjurados 
eram,  D.  Fernando  de  Menezes,  irmão  do  bispo;  Fernam  da 
Silveira,  escrivão  da  puridade,  e  filho  do  barão  d'Alvito;  D. 
Gutierres  Coutinho,  a  quem  havia  pouco  fora  dada  a  commen- 
da  de  Cezimbra ;  D.  Álvaro  de  Athayde,  irmão  do  conde  de 
Athouguia,  e  do  prior  do  Crato;  seu  filho  D.  Pedro  d'Athayde; 
o  conde  de  Penamacor,  D.  Lopo  d'Albuquerque,  e  Pêro  d'Al- 
buquerque,  seu  irmão  e  alcaide-mór  do  Sabugal. 

O  duque  de  Vizeu,  instigado  pelas  suggestões  d'estes  des- 
leaes  e  ambiciosos  fidalgos,  que  pretendiam  desapossar  do 
throno  o  seu  legitimo  senhor,  e  o  seu  próximo  successor, 
para  o  que  se  projectava  arrancar  a  vida  aos  dois  príncipes, 
subscreveu  a  estas  infames  nwquinações.  Durou  a  planeação 
do  modo  como  se  devia  levar  a  cabo  o  conluio  até  próximo  da 
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Paschoa,  e  já  os  eífeitos  se  começavam  a  sentir  e  ainda  não 
tinham  assentado  bem  na  sua  execução.  O  segredo  jurado  fi- 
caria impenetrável,  se  a  prostituição  não  servisse  de  instru- 
mento para  derribar  a  traição:  foi  o  caso  que,  D.  Garcia  de 
Menezes,  bispo  de  Évora,  obrigado  pela  força  de  seus  desati- 
nados erros,  em  uma  occasião  de  orgia  revelou  á  sua  amazia 
Margarida  Tinoca  todo  o  plano  da  conspiração;  tinha  esta  mu- 
lher um  irmão,  Diogo  Tinoco,  que  vivendo  á  sombra  da  per- 
dição da  irmã,  e  lendo-lhe  esta  communicado  o  que  o  bispo 
lhe  dissera,  julgou  a  occasião  propicia  para  fazer  fortuna,  e 
tornar-se  celebre  e  festejado,  e  foi  delatar  tudo  a  Antão  de 
Faria  para  este  o  referir  ao  rei,  ainda  que  sem  indicações  in- 
dividuaes  e  precisas  da  maquinação.  Diogo  Tinoco  foi  chamado 
á  presença  do  soberano,  no  mosteiro  de  S.  Francisco  de  Se- 
túbal, e  para  maior  dissimulação  apresentou-se  disfarçado  sob 
o  habito  de  frade.  D.  João  agradeceu-lhe  o  aviso,  e  gratiíicou-o 
com  cinco  mil  cruzados  em  ouro,  e  seiscentos  mil  réis  em  be- 
nefícios, que  o  delator  não  chegou  a  gosar  por  ter  fallecido 
pouco  depois. 

Além  d'este  aviso,  teve  o  rei  outro  mais  circumstanciado  e 
minucioso.  D.  Guterres  Coutinho,  um  dos  principaes  conjura- 
dos, não  podendo  com  o  peso  dos  horrores  de  tão  execravel 
traição,  buscou  partiihal-os  com  um  outro  complice,  e  esco- 
lheu para  confidente  seu  próprio  irmão  D.  Vasco  Coutinho, 
por  saber  que  andava  descontente  do  rei,  pelo  que  resolvera 
sair  do  reino,  e  participou  a  seu  irmão  esta  resolução :  este, 
sentindo  muito  tal  partida,  e  tendo  como  certa  a  morte  de 
D.  João,  pediu-lhe  que  o  viesse  visitar  a  Cezimbra.  D.  Guter- 
res descobriu-lhe  então  todo  o  segredo  da  conspiração,  fiando- 
se  em  que  como  irmão  não  o  denunciaria :  porém  a  honradez 
e  lealdade  de  D.  Vasco,  não  lhe  comportando  associar-se  a  tão 
nefando  conluio,  tratou  mesmo  de  frustrar  taes  planos;  para 
esse  fim  procurou  ter  verbal  conhecimento  da  conspiração,  e 
soube  que  se  havia  resolvido  matar  o  rei,  e  levar  o  príncipe 
para  Cezimbra,  acclamando-o  logo  rei,  se  o  duque  assim  o  in- 
tendesse conveniente. 

Então  D.  Vasco  Coutinho,  antepondo  o  dever  ao  sangue, 
tratou,  por  intervenção  de  Antão  de  Faria  de  fallar  ao  monar- 
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cha  e  em  audiência  particular  lhe  communicou  tudo  quanto 
sabia  acerca  da  projectada  tentativa  contra  elle. 

Entretanto  começava  a  reinar  entre  os  conjurados  uma  cer- 
ta vacillação :  em  uma  das  suas  reuniões,  D.  Guterres  Couti- 
nho contou  ao  duque  de  Aveiro  o  que  occorrera  com  seu  ir- 
mão D.  Vasco :  ouvindo  esta  communicação,  consta  que  disse- 
ra o  bispo  D.  Garcia:  —  «.Muito  me  doe  o  cabello  de  D.  Vasco-», 
dando  a  entender  que  suspeitava  o  que  havia  de  succeder. 
Comtudo  foram  por  deante  nos  seus  projectos. 

Pela  sua  parte,  o  rei  reconheceu  ser  necessário  acautelar- 
se,  prevenção  de  que  usara  logo  depois  da  morte  do  duque 
de  Bragança  D.  Fernando,  e  para  este  fim  augmentou  a  guar- 
da chamada  del-rei,  com  um  corpo  de  ginetes,  de  que  foi 
nomeado  capitão  Fernam  Martins  Mascarenhas,  o  qual  recebeu 
instrucções  para  o  seguir  para  toda  a  parte,  e  não  o  perder 
de  vista. 

Estas  disposições  não  faziam  afrouxar  o  intento  dos  conju- 
rados :  por  três  occasiões  successivas  intentaram  a  morte  do 
rei.  Foi  a  primeira  quando  descia  uma  escada :  D.  Pedro  de 
Athayde,  para  facilitar  o  ensejo  a  D.  Guterres  de  assassinar 
D.  João,  a  cujo  lado  vinha,  fingiu  que  tropessára  e  deixou-se 
cair;  ao  ruido  da  queda  voltou-se  o  rei  colérico,  perguntando 
a  causa  de  tal  movimento.  Desculpou-se  D.  Pedro,  e  o  monar- 
cha  redarguiu-lhe  com  azedume:  —  «Tomae  tento  em  vós,  e  ve- 
de não  torneis  a  cairy>.  Ao  mesmo  tempo  ainda  chegou  a  ob- 
servar que  D.  Guterres  levara  a  mão  á  espada;  porém  bastou 
o  semblante  irado  do  rei  para  lhe  tirar  todo  o  valor. 

A  segunda  tentativa  deu-se  em  certa  occasião  em  que  o  rei 
passeava  a  cavallo  com  alguns  dos  traidores:  notou  D.  João 
certos  movimentos  suspeitos  entre  elles,  e  dissimulando  encos- 
tou habilmente  a  garupa  do  seu  cavallo  contra  a  parede  da 
egreja  da  Annunciada,  estando  convencido  de  que  os  traido- 
res, sempre  covardes,  não  ousariam  atacal-o  de  frente,  e  as- 
sim se  conservou  até  á  chegada  de  Fernam  Martins  Mascare- 
nhas, que  vinha  mais  retardado  com  alguns  ginetes  da  sua 
guarda.  Reunidos  todos,  continuou  o  rei  o  seu  caminho,  pon- 
do de  prevenção  o  capitão. 

A  terceira  e  ultima,  que  os  conjurados  esperavam  fosse  de- 
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cisiva,  serviu  pelo  contrario  para  os  aniquilar.  Partira  o  rei 
para  uma  digressão  a  Alcácer  do  Sal,  e  devia  d'ahi  dirigir-se 
a  Setúbal.  Informados  os  conjurados  Q'este  projecto,  e  saben- 
do que  D.  João  voltaria  por  mar  em  uma  barca  com  pequena 
escolta,  julgaram  a  occasião  apportuna,  e  resolveram  atacal-o 
na  praia  logo  que  desembarcasse.  Foi  o  rei  avisado  doeste 
plano  dos  seus  inimigos  por  D.  Vasco  Coutinho,  e  para  o 
frustrar,  veiu  por  terra  a  cavallo,  e  entrou  a  salvo  em  Setú- 
bal. O  mau  êxito  d'esta  tentativa,  fazendo  desesperar  o  duque 
de  Vizeu,  forçou-o  a  recolher-se  a  Palmella,  com  o  pretexto 
de  visitar  a  infanta  D.  Beatriz  sua  mãe. 

No  dia  seguinte  ao  da  chegada  de  D.  João  ii  a  Setúbal, 
constando-lhe  que  D.  Álvaro  de  Athaide  se  dirigira  a  Santa- 
rém para  se  apoderar  da  princeza  D.  Joanna  logo  que  lhe 
chegasse  noticia  de  estar  consumado  o  regicidio,  no  intuito 
de  lhes  servir  de  reféns  para  negociar  com  o  rei  de  Castella, 
e  constrangel-o  a  appoiar  o  duque  de  Vizeu  e  seus  complices ; 
detei  minou  acabar  de  vez  com  a  traiçoeira  conspiração  que  o 
ameaçava. 

Mandou  recado  ao  duque  de  Vizeu  para  vir  á  sua  presença, 
e  este,  comquanto  aíílicto  e  como  que  presagiando  o  que  o 
esperava,  veiu  com  a  maior  diligencia;  porquanto,  ainda  que 
receioso,  não  podia  deixar  de  obedecer  á  ordem  do  rei.  Apre- 
sentou-se  o  duque  perante  o  rei,  seu  primo  e  cunhado,  com  o 
rosto  tão  sereno  e  desassombrado,  que  bem  parecia  o  typo  da 
innocencia,  e  o  mais  leal  vassallo  do  soberano.  D.  Piogo  era 
anciosamente  aguardado,  e  para  a  entrevista  estava  preparado 
o  guarda  roupa  do  rei,  nas  casas  de  Nuno  da  Cunha,  aonde 
então  era  o  paço;  para  assistirem  a  esta  audiência  haviam  si- 
do escolhidos  D.  Pedro  d'Eça,  alcaide-mór  de  Moura,  Diogo 
dAzambuja,  e  Diogo  Mendes  do  Rio,  todos  affeiçoados  ao  mo- 
narcha,  e  todos  bem  prevenidos,  e  tendo  tomado  também  va- 
rias outras  providencias. 

Era  já  quasi  noite  quando  o  duque  de  Vizeu  chegou  ao  pa- 
ço; foi  logo  introduzido  á  presença  do  rei,  e  com  elle  se  de- 
morou por  algum  tempo  em  acalorada  pratica.  O  que  n'esta 
conferencia  se  passou,  ainda  ninguém  poude  manifestar:  ape- 
nas os  que  se  julgam  melhor  informados,  contam  que  o  rei. 
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encolerisado,  perguntara  ao  duque  com  gesto  irado: —  Primo, 
que  faríeis  a  quem  soubésseis  que  projectava  privar-vos  da  vi- 
da?—  O  duque,  ainda  que  aterrado  com  esta  inesperada  per- 
gunta, imaginou  que  da  brevidade  da  resposta  dependia  o 
testemunho  da  sua  innocencia,  redarguiu  com  segurança :  — 
Se  pudesse  prival-o-hia  da  sua  primeiro: —  E  logo  o  rei,  alçan- 
do a  mão  armada  de  um  punhal,  exclamou: —  Vós  próprio 
vos  julgastes  \ —  E  à  força  de  repetidas  punhaladas,  lhe  tirou 
a  vida.  Dizem  que  dez  vezes  o  punhal  empunhado  pela  regia 
mão  varara  o  peito  do  desventurado  duque  de  Vizeu,  o  qual 
caiu  junto  ás  janellas  do  guarda  roupa,  e  ahi  ficou  por  algum 
tempo. 

Apenas  o  duque  de  Vizeu  caiu  sem  \ida,  foi  o  seu  cadáver 
occultado  a  todas  as  vistas,  e  mandaram-se  fechar  a  toda 
a  pressa  as  portas  da  villa,  dispor  n'ellas  fortes  guardas, 
sair  numerosos  destacamentos  pelos  caminhos  e  veredas,  lan- 
çar altos  pregões,  e  prevenir  por  todos  os  meios  possíveis 
qualquer  agitação.  De  todo  o  conjunto  doestas  providencias 
devia  necessariamente  originar-se  violento  alarme:  Garcia  de 
Rezende  diz,  «que  foi  uma  noite  de  muito  grande  terror  e  es- 
panto, e  sobretudo  de  muito  grande  tristeza,  porque  a  quasi 
todo  o  Portugal  tocava  a  desventura  d'aquelles  que  n'isso 
eram  culpados,  por  serem  pessoas  tão  principaes  e  conheci- 
das.» 

O  cadáver  do  duque  foi  depois  conduzido  á  igreja  principal 
de  Setúbal,  e  ahi  esteve  patente  até  á  tarde  do  dia  seguinte 
em  que  foi  sepultado.  Durante  a  exposição  foi  grande  o  tu- 
multo, os  moradores  da  villa  e  do  campo,  pegaram  em  armas 
sem  saberem  de  que  se  tratava ;  porém  apenas  tiveram  conhe- 
cimento da  causa  de  tão  estranho  successo,  começaram  voci- 
ferando contra  os  outros  conjurados. 

Pouco  depois  da  morte  do  duque,  o  capitão  de  ginetes  For- 
nam Martins  Mascarenhas  dirigiu-se  logo  ao  quarto  da  rainha, 
aonde  se  achava  o  bispo  d^Evora  D.  Garcia  de  Menezes,  e  ahi 
mesmo  o  convidou  a  ir  á  presença  do  rei;  e  apenas  o  bispo 
transpoz  a  porta  do  quarto,  lançou-lhe  a  mão,  prendendo-o 
como  traidor,  e  levando-o  debaixo  de  boa  escolta  ao  castello 
de  Palmella.  Segundo  contam  todos  os  historiadores,  foi  alli 
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encerrado  em  uma  cisterna,  morrendo  dentro  em  pouco  por 
lhe  haverem  propinado  veneno.  Na  mesma  noite  foram  presos 
D.  Fernando  de  Menezes,  irmão  do  bispo  d'Evora,  e  D.  Guter- 
res: D.  Fernando  foi  decapitado  na  praça  de  Setúbal;  D.  Gu- 
terres, foi  encerrado  na  torre  do  castello  de  Aviz,  e  consta 
que  ahi  morreu  envenenado.  Fernam  da  Silveira,  outro  dos 
conjurados,  esteve  escondido  por  algum  tempo,  e  poude  pas- 
sar a  Castella,  e  depois  a  França  aonde  foi  assassinado  por 
ordem  de  D.  João  n  pelo  conde  de  Palhaes,  catalão  desterra- 
do. D.  Pedro  de  Athayde,  fugindo  de  Setúbal  em  direcção  a 
Santarém,  foi  aprisionado  e  conduzido  perante  o  respectivo 
tribunal,  que  o  sentenciou  a  ser  degolado  e  feito  em  quartos. 
D.  Álvaro  de  Athayde,  que  como  dissemos  esperava  em  San- 
tarém o  resultado  da  tentativa,  logo  que  soube  do  seu  mau 
resultado  fugiu  para  Castella,  aonde  foi  bera  acolhido  e  prote- 
gido. Pedro  de  Albuquerque  foi  preso  em  Lisboa,  para  onde 
fugira,  e  foi  degolado  em  Montemór-o-Novo.  O  conde  de  Pe- 
namacor, buscou  refugio  dentro  das  muralhas  do  seu  castello 
na  villa  do  seu  titulo,  e  depois  retirou-se  com  toda  a  familia 
para  Castella. 

Tal  foi  o  fim  d'esta  celebre  conspiração.  O  modo  de  proce- 
der do  rei  no  caso  que  acabámos  de  narrar,  é  em  si  mesmo 
característico  e  significativo;  demonstra  em  primeiro  logar  a 
sua  grande  energia  nas  occasi(5es  criticas,  e  faz  conhecer  de 
quanto  é  capaz  o  homem  dominado  pelo  rancor.  A  conspira- 
ção do  duque  de  Vizeu  foi  uma  consequência  inevitável  da 
morte  do  duque  de  Bragança,  assim  como  esta  ultima  foi  o  re- 
sultado infallivel  de  um  ódio  inveterado  e  natural.  A  politica  e 
a  solidez  da  coroa  na  cabeça  de  D.  João  n,  exigia  a  condemna- 
ção  do  duque,  e  a  humilhação  dos  grandes;  e  esta  medida  te- 
ria sido  eficacíssima,  se,  assim  como  os  encheu  de  espanto, 
refreasse  os  seus  maus  instinctos :  se  isto  assim  succedesse, 
não  contaria  Portugal  entre  os  seus  reis,  um  dos  maiores  e 
mais  perfeitos,  manchado  com  o  labéo  de  assassino,  e  o  res- 
plendor da  sua  gloria  polluido  com  o  sangue  de  suas  victimas. 
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CAPITULO  III 


SUMMARIO 


D.  António,  prior  do  Crato  —  Faz-se  acclamar  rei  pelo  poTO  — E'  decla- 
rado traidor  e  intruso  pelos  governadores  do  reino  —  Tenta  rehaver  a 
coroa  —  Celebra  um  vergonhoso  tratado  com  a  rainha  Izabel  de  In- 
glaterra —  Vê-se  desamparado  pelos  portuguezes  —  Sua  morte. 


D.  António,  prior  do  Crato,  era  filho  do  infante  D.  Luiz,  du- 
que de  Beja,  e  de  uma  judia  chamada  Violante  Gomes,  conhe- 
cida pelo  cognome  de  Pelicana.  D.  António  pretendia  provar 
que  seu  pae  casara  com  sua  mãe,  porém  não  apresentava  do- 
cumentos valiosos.  Violante  Gomes  abjurou  o  judaísmo  e  abra- 
çou a  religião  catholica,  e  morreu  freira  professa  no  convento 
de  Almoster,  da  ordem  de  S.  Bernardo. 

D.  António  era  geralmente  amado  do  povo  portuguez,  e  es- 
pecialmente pelos  vassallos  do  seu  gran-priorado.  Por  morte 
do  cardeal  rei,  seu  tio,  apresentaram-se  oito  pretendentes  á 
coroa  portugueza,  que  foram:  D.  António,  prior  do  Crato,  D. 
Catharina,  duqueza  de  Bragança,  o  duque  de  Sabóia,  o  duque 
de  Parma,  Filippe  ii  de  Castella,  Catharina  de  Medicis,  rainha 
de  França,  o  papa  Gregório  xm,  e  Izabel  de  Inglaterra. 

D.  António  tinha  o  povo  a  seu  favor,  e  contra  si  quasi  to- 
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dos  OS  nobres,  por  estarem  vendidos  a  Filippe  n.  A  universi- 
dade de  Coimbra  resolvera  que  o  throno  portuguez  pertencia, 
por  direito  incontestável  a  D.  Catharina,  duqueza  de  Bragan- 
ça, neta  do  rei  D.  Manuel,  e  segundo  as  leis  fundamentaes  do 
paiz  assim  era;  mas  o  prior  do  Crato  tinha  por  si  a  maior 
parte  dos  portuguezes,  isto  é  o  povo,  e  alguns  nobres  e  pa- 
dres. Contando  pois  com  a  sua  popularidade  e  com  a  dedica- 
ção de  alguns  fidalgos,  não  esperou  pela  decisão  dos  juizes, 
nem  se  atemorisou  com  as  pertenções  de  Filippe  n,  o  mais 
temeroso  dos  seus  antagonistas,  e  acompanhado  de  alguns  no- 
bres e  povo,  entra  em  Santarém  no  dia  23  de  julho  de  1580. 
Os  cinco  governadores  do  reino  que  ahi  se  achavam  reunidos, 
fugiram  para  Setúbal  á  chegada  do  infante,  e  depois  para  a 
villa  de  S.  Lucar  do  reino  visinho.  As  autoridades  civis,  mili- 
tares e  ecclesiasticas,  retiraram-se  também  da  villa  e  o  infan- 
te animado  por  este  primeiro  triumpho  parte  logo  para  Lis- 
boa, faz-se  acclamar  rei  pelos  seus  partidários  e  pelo  povo,  e 
vae  occupar  os  paços  da  Ribeira. 

Filippe  n  de  Castella,  embora  neto  do  rei  portuguez  D.  Ma- 
nuel, nenhum  direito  tinha  á  coroa  portugueza  por  ser  estran- 
geiro :  comtudo,  sem  esperar  a  decisão  dos  juizes  nomeados 
para  decidir  a  causa,  e  que  uns  por  traidores,  outros  por  pu- 
silanimidade  lhe  eram  favoráveis,  reunira  em  Badajoz  um  po- 
deroso exercito  a  cuja  frente  se  achava  o  sanguinário  duque 
d' Alba.  Logo  que  teve  noticia  dos  successos  que  acabámos  de 
narrar,  ordenou  ao  duque  d"Alba  que  investisse  Lisboa  com  os 
seus  vinte  e  dois  mil  soldados.  D.  António  não  tinha  para  lhe 
oppôr,  mais  de  quatro  mil  homens,  bisonhos  e  mal  armados, 
que  ainda  assim  resistiram  intrepidamente  por  algumas  horas 
ao  numero  e  disciplina  do  exercito  castelhano,  experimentado 
nas  guerras  de  Flandres  e  de  Itália.  O  duque  d  Alba  tomou 
posse  de  Lisboa,  e  fez  comparecer  na  sua  presença  a  nobreza, 
a  qual  jurou  obediência  ao  usurpador. 

Por  esta  occasião,  três  dos  governadores  nomeados  por  D. 
Henrique,  que  passara  de  S.  Lucar  para  Badajoz,  declararam 
Filippe  n  rei  de  Fortugal,  e  publicaram  o  seguinte  edital : 

«Os  governadores  e  defensores  d'estes  reinos  e  senhorios  de 
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Portugal,  fazemos  saber  aos  que  este  alvará  virem,  que  el-rei 
D.  Henrique  nosso  senhor  que  Deus  tem,  poucos  dias  depois 
que  succedeu  na  coroa  dos  ditos  reinos,  vendo-se  muito  en- 
fermo e  sem  herdeiros  descendentes,  por  não  estar  certo  a 
quem  pertencia  por  seu  fallecimento  a  successão  delles,  nos 
elegeu  por  governadores,  para  que  fallecendo  elle  antes  de 
haver  principe  legitimamente  jurado,  governássemos  os  ditos 
reinos  emquanto  o  assim  não  houvesse.  E  porque  não  houves- 
se depois  dos  seus  dias  quem  pozesse  duvida  em  nos  dar  a 
obediência,  nos  declarou  em  sua  vida  por  governadores  na  ci- 
dade de  Lisboa,  para  usarmos  do  dito  cargo  depois  de  seu  fal- 
lecimento,  como  dito  é.  E  porque  o  dito  senhor  viveu  alguns 
mezes  depois,  e  sempre  procedeu  no  conhecimento  da  causa 
da  successão,  para  averiguar  a  quem  pertencia,  eum  dos  pre- 
tendentes era  D.  António,  filho  não  legitimo  do  infante  D.  Luiz 
que  Deus  tem,  dizendo  que  o  dito  senhor  fora  casado  com  sua 
mãe ;  e  que  era  legitimo,  e  como  tal  havia  de  preceder  a  to- 
dos os  pretendentes:  e  depois  de  ser  ouvido  sobre  o  caso  or- 
dinariamente, e  sua  prova  recebida,  foi  pelo  dito  senhor  rei 
D.  Henrique,  com  muitos  juizes  e  seculares,  por  sentença  de- 
clarado por  não  legitimo,  e  foram  algumas  das  suas  testemu- 
nhas presas  por  falsas  e  induzidas  de  outras  testemunhas  para 
o  mesmo  eíTeito.  E  pelo  que  n'este  caso  fez,  e  por  outras  des- 
obediências que  commetteu  contra  o  dito  senhor  rei,  foi  por 
sentença  desnaturado  do  reino,  e  condemnado  a  que  nunca 
•mais  n'elle  entrasse,  sob  pena  do  caso  maior;  e  foi-lhe  sua  fa- 
zenda que  tinha  da  coroa  confiscada ;  e  que  todos  os  naturaes 
do  reino  que  o  servissem  ou  acompanhassem,  ou  lhe  dessem 
favor  ou  ajuda  directa  ou  indirectamente,  em  qualquer  parte 
que  estivesse,  incorressem  nas  mesmas  penas, 

«E  depois  de  terminado  o  dito  incidente,  procedendo  o  dito 
senhor  na  causa  principal  da  successão;  e  entendendo  a  justi- 
ça que  el-rei  catholico  D.  Filippe,  seu  sobrinho,  tinha  acerca 
da  successão  da  coroa  destes  reinos,  pelo  muito  amor  que 
sempre  teve  à  senhora  D.  Gathariíia,  sua  sobrinha  (um  dos 
pretendentes),  mandou  dizer  á  dita  senhora  o  que  entendia 
âtcerca  da  dita  successão,  declarando-lhe  como  antes  de  dar 
sentença  queria  tratar  de  concertos  entre  elle  e  sua  magesta- 
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de,  e  assim  haver  algumas  mercês  e  honras  para  a  dita  se- 
nhora D.  Catharina;  e  tratando  também  dos  concertos  do  po- 
vo, lhe  procuraria  hberdades,  mercês  e  privilégios. 

«E  sendo  as  cortes  juntas,  que  para  isso  mandou  convocar, 
mandou  dizer  em  juntas  publicas  aos  três  estados  do  reino  pe- 
lo bispo  de  Leiria  D.  António  Pinheiro,  que  estava  muito  perto 
de  dar  sentença  pelo  dito  senhor  rei  catholico  seu  sobrinlio,  e 
que  antes  d'isso  seria  bem  que  se  accommodassem  com  meios 
justos  e  honestos;  e  tendo  consentido  nisso,  e  beijando-lhe 
por  isso  a  mão  os  estados  ecclesiastico  e  da  nobreza,  e  tendo- 
Ihe  remettido  a  elle  o  assento  dos  ditos  meios  e  condições, 
vendo  o  dito  D.  António  que  o  dito  senhor  rei  estava  tão  che- 
gado ao  fim  de  seus  dias,  que  por  sua  enfermidade  se  espera- 
va por  horas  seu  fallecimento  (afim  de  se  levantar  com  o  rei- 
no, como  depois  fez),  por  si  e  por  seus  sequazes  induziu  al- 
guns dos  procuradores  dos  povos  para  que  movessem,  como 
moveram,  duvidas  e  requerimentos  impertinentes  para  dilatar 
a  resolução,  como  de  feito  dilataram  alguns  dias,  nos  quaes 
Nosso  Senhor  foi  servido  de  levar  o  dito  senhor  rei  para  si, 
ficando  nós  no  dito  governo,  pela  maneira  que  estava  assen- 
tado, e  obedecidos  dos  bons  e  leaes  portuguezes,  seguindo  o 
estylo  e  exemplo  de  seus  antepassados,  em  toda  a  paz  e  tran- 
quillidade :  porém  o  dito  D.  António  estando  condemnado  e 
desnaturado  como  dito  é,  sem  nossa  licença  e  autoridade  se 
Teiu  metter  na  villa  de  Santarém,  acompanhado  de  muita  gen- 
te sediciosa  e  rebelde,  induzindo  os  procuradores  das  cortes 
a  rebelliões  e  desobediências,  encaminhadas  todas  ao  levanta- 
rem por  rei;  pelo  que  nos  foi  necessário,  para  quietação  da 
pátria,  despedir  as  cortes  sem  resolução  alguma  do  que  tan- 
to importava;  porquanto  também  por  direito  ficavam  quebra- 
das e  dissolutas  com  o  fallecimento  do  dito  senhor  rei  que 
as  mandou  ajuntar. 

«E  posto  que  nos  constava  da  tenção  do  dito  senhor  rei  D. 
Henrique  acerca  d'esta  successão,  e  pelo  dito  senhor  rei  D. 
Filippe  nos  foi  muitas  vezes  mandado  requerer  conforme  a 
ella,  e  á  notoriedade  de  sua  justiça,  o  jurássemos  por  rei  na- 
tural d'estes  reinos  e  senhorios,  oíferecendo-nos  por  sua  real 
clemência  e  benignidade  privilégios,  honras  e  mercês  em  gran- 
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de  prol  e  utilidade  de  toda  a  republica  portugueza,  como  en- 
tendia que  o  dito  rei  seu  tio  desejava:  sem  embargo  de  tudo, 
nós  receando  haver  tumultos  e  grandes  desordens  por  parte 
do  dito  D.  António,  e  dos  rebeldes  e  desleaes  que  o  seguiam, 
o  não  fizemos.  E  sendo-nos  com  grande  instancia  por  muitas 
vezes  protestado  por  parte  de  sua  magestade  que  o  fizéssemos, 
como  éramos  obrigados,  senão  que  entraria  com  exercito  a 
tomar  posse  dos  ditos  reinos,  como  de  direito  divino  e  huma- 
no entendia  que  o  podia  fazer,  querendo  nós  proceder  n'isso 
com  a  quietação  que  convinha  aos  ditos  remos  e  a  toda  a 
christandade,  mandámos  outra  vez  juntar  cortes,  as  quaes  o 
dito  D.  António  novamente  começou  de  perturbar,  induzindo 
e  sollicitando  alguns  dos  procuradores  delias  a  seguir  sua  par- 
cialidade, e  a  o  levantarem  por  rei.  E  sendo  nós  por  causa 
das  enfermidades  da  villa  de  Almeirim,  e  por  outros  respeitos 
mudados  á  villa  de  Setúbal,  para  n'ella  fazermos  as  ditas  cor- 
tes, e  darmos  ordem  á  quietação  publica,  como  declarar  o  di- 
to senhor  rei  catholico  por  legitimo  successor  da  coroa  dos 
ditos  reinos,  com  honestos  e  proveitosos  meios  de  concerto 
para  o  bem  commum,  seguindo  nisso  a  tenção  do  dito  senhor 
rei  D.  Henrique,  tendo  o  dito  D.  António  entendido  esta  nossa 
determinação,  e  que  se  tinha  por  mais  certo  que  todos  os  es- 
tados consentiriam  n'ella,  como  já  em  vida  do  dito  senhor  rei 
tinham  consentido  os  ditos  dois  estados  ecciesiastico  e  da  no- 
breza, e  muita  parte  do  estado  do  povo,  na  villa  de  Santarém 
aos  dezenove  dias  do  mez  de  junho  passado,  com  alguma  gen- 
te sediciosa  e  rebelde,  convocando  e  alvorotando  grande  parte 
da  gente  popular,  com  grandes  tumultos,  quebrando  as  por- 
tas da  camará  da  dita  villa,  tirou  a  bandeira  real  que  n'ella 
estava,  e  pelas  ruas  se  fez  appellidar  por  rei,  contra  vontade 
do  alcaide-mór,  que  não  ponde  fazer  a  resistência  que  convi- 
nha pelo  tomar  desapercebido,  e  contra  vontade  dos  officiaes 
da  camará,  que  entendendo  aquelia  injusta  rebellião  e  alevan- 
tamento,  se  ausentaram  por  se  não  acharem  presentes  a  ella. 
E  d'ahi  se  foi  a  Lisboa,  e  achando-a  despejada  da  gente  no- 
bre por  causa  da  peste,  fez  levantar  alguma  gente  do  povo,  e 
proclamar-se  rei,  mettendo-se  na  casa  real  com  grandes  tu- 
multos e  extorsões,  contra  a  vontade  e  com  grande  perturba- 
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ção  de  todos  os  ofBciaes  da  camará,  dos  quaes  os  mais  se  au- 
sentaram e  vieram  fugindo  a  nós  á  dita  villa  de  Setúbal,  e  de 
todos  os  mais  bons  e  leaes  que  não  ousaram  de  lh'o  contradi- 
zer, nem  de  resistir  á  fúria  dos  sediciosos  e  rebeldes  que  o 
seguiam,  contra  o  juramento  que  tinham  feito  de  obediência  e 
lealdade  ao  governo  e  regimento  d'elle,  e  sendo-lhes  notório 
não  pertencer  ao  dito  D.  António  a  successão  dos  ditos  rei- 
nos e  não  ser  legitimo,  e  ser  condemnado  e  desnaturado  por 
desdeal  e  rebelde  a  seu  rei  como  dito  é. 

«E  seguindo  todos  seus  sequazes  sua  contumácia,  desleal- 
dade e  rebellião,  em  tanto  de  serviço  de  Deus  e  perturbação 
e  desinquietação  do  reino,  e  de  toda  a  republica  christã,  vie- 
ram sobre  nós  na  dita  villa  de  Setúbal,  aonde  estávamos,  as- 
sim para  nos  matarem  como  a  outras  muitas  pessoas  illustres 
do  conselho  do  estado,  e  outras  que  pretendiam  a  paz  e  quie- 
tação publica.  Do  qual  insulto  e  traição  escapámos  com  muito 
perigo;  e  agora  postos  em  nossa  liberdade,  declaramos  o  dito 
D.  António  por  inimigo  da  pátria,  desleal  e  rebelde  contra  seu 
rei  e  senhor  natural,  e  a  todos  os  que  o  seguem  ou  tomara 
ou  tomaram  sua  voz :  e  os  havemos  por  condemnados  e  con- 
demnamos  em  todas  as  penas  estabelecidas  por  direito,  e  pe- 
las leis,  ordenações  e  costumes  d'estes  reinos  e  senhorios  de 
Portugal,  em  que  incorrem  os  taes  rebeldes  e  desleaes.  E 
mandamos  que  se  executem  n'elles  com  todo  o  rigor  de  justi- 
ça, e  que  se  cumpra  assim  mesmo  e  execute  em  suas  pessoas 
e  fazendas,  a  sentença  que  o  dito  senhor  rei  D.  Henrique  pro- 
nunciou contra  elle  dito  D.  António  e  seus  sequazes;  e  damos 
autoridade  aos  vassallos  de  quaesquer  pessoas  que  o  ora  se- 
guem, e  ao  deante  seguirem,  que  possam  por  si  tomar  a  voz 
d'el-rei,  e  ficar  realengos  e  isentos  de  seus  senhorios  e  juris- 
dições. 

«E  conformando-nos  outrosim  com  a  tenção  que  o  dito  se- 
nhor rei  D.  Henrique  tinha  acerca  da  successão,  e  com  o  re- 
cado que  mandou  á  junta  das  cortes  pelo  bispo  de  Leiria,  e 
por  assim  o  entendermos,  por  letrados  com  quem  communicá- 
mos  esta  matéria  da  successão,  declaramos  o  dito  senhor  rei 
catholico  D.  Filippe  por  nosso  rei  e  senhor  natural,  havendo 
outrosim  respeito  ás  muitas  graças  e  mercês,  privilégios,  li- 
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herdades  e  franquezas  que  sua  magestade  ha  concedido  a  es- 
tes reinos.  E  assim  o  notificamos  a  todos  os  duques,  marque- 
zes,  condes,  prelados,  regedor  da  justiça  da  casa  da  supplica- 
ção,  e  governador  da  casa  do  eivei,  e  desembargadores  das 
ditas  casas,  alcaides-raóres,  corregedores,  juizes,  vereadores, 
procuradores,  mesteres,  alcaides  dos  castellos  e  fortalezas, 
fidalgos,  cavalleiros,  escudeiros,  officiaes  e  homens  bons  de 
qualquer  qualidade  e  condição  que  sejam,  de  todas  as  cidades, 
Yillas  e  logares  de  todos  os  ditos  reinos  e  senhorios.  E  man- 
damos a  todos  em  geral,  e  a  cada  um  em  especial  sob  cargo 
de  juramento  de  fidelidade  que  receberão,  e  sob  pena  de  ca- 
so maior,  que  hajam  ao  dito  senhor  rei  D.  Filippe  por  rei  e 
senhor  natural  nosso  de  todos  os  ditos  reinos  e  senhorios  da 
coroa  de  Portugal,  como  de  direito  o  é  e  lhe  pertence,  e  por 
tal  o  obedeçam,  e  lhe  entreguem  todas  as  fortalezas  e  castel- 
los de  todas  as  cidades,  villas  e  logares,  obedecendo  a  elle  e 
a  seus  mandados,  no  alto  e  no  baixo,  como  de  seu  verdadei- 
ro rei  e  senhor  e  rei  natural  que  é,  e  o  jurem  por  tal  fazen- 
do-lhe  o  juramento  e  homenagem  devida,  segundo  o  costume  dos 
ditos  reinos. 

«E  havemos  e  declaramos  por  traidores  e  desleaes  todos  os 
que  o  contrario  fizerem  desde  o  dia  que  á  sua  noticia  vier  es- 
ta nossa  declaração,  e  que  encerram  em  todas  as  penas  esta- 
belecidas por  direito  em  que  os  taes  encorreram.  E  para  este 
effeito  levantamos  e  havemos  por  levantados  quaesquer  jura- 
mentos e  homenagens  que  pelo  dito  senhor  rei  D.  Henrique, 
ou  por  nós,  ou  por  nosso  mandado  sejam  tomados  e  recebi- 
dos de  quaesquer  pessoas,  e  o  transferimos  e  trespassamos 
em  favor  de  sua  magestade  cathoUca,  como  se  por  eUe  e  por  seu 
mandado  lhe  foram  tomados. 

«E  para  certeza  de  tudo  mandámos  passar  este  alvará  por 
nós  assignado,  que  valerá  como  carta,  e  não  passará  pela 
chancellaria  sem  embargo  das  ordenações  do  segundo  livro  ti- 
tulo vinte,  que  o  contrario  dispõe.  E  em  caso  que  para  tudo 
o  sobredito  haver  cumprido  e  feito  se  requeiram  quaesquer 
outras  cláusulas  ou  solemnidades  de  direito  ou  de  feito,  as 
havemos  aqui  por  expressas  e  declaradas.  E  mandamos  que 
tudo  se  cumpra  e  guarde  como  se  n'este  contem,  sem  embar- 
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go  de  quaesquer  leis  e  ordenações  ou  costumes  que  em  con- 
trario haja,  porque  todas  as  havemos  por  derrogadas,  Yista  a 
qualidade  do  caso  e  do  tempo,  e  sem  embargo  da  ordenação 
do  segundo  livro,  titulo  quarenta  e  nove,  que  diz  que  se  não 
entenda  derrogada  ordenação  alguma  se  d'ella  e  da  substan- 
cia d'ella  se  não  fizer  expressa  menção.  —  Nicolau  de  Barla- 
monte  o  fiz  em  Castro-Marim,  a  16  de  julho  de  1580 —  Eu 
Christovam  velho,  escrivão  da  comarca  desta  villa  de  Castro- 
Marim  subscrevi  o  alvará  acima  escripto  por  mandado  dos 
senhores  governadores,  e  em  sua  presença,  hoje  17  de  julho 
de  1580 —  D.  João  Mascarenhas — Francisco  de  Sá —  Diogo 
Lopes  de  Souza.» 

Como  se  vê  n'este  curioso  documento,  D.  António  foi  decla- 
rado traidor,  perturbador  da  paz,  rebelde  ao  rei  e  inimigo  da 
pátria!  Cincoenta  e  tantos  fidalgos,  que  se  lhe  conservaram 
fieis,  foram  também  tratados  como  traidores,  e  ficaram  sujei- 
tos ás  mesmas  penas.  D.  António  encontrou  no  Minho  parti- 
dários dedicados,  que  por  algum  tempo  o  poderam  subtrahir 
á  perseguição  do  usurpador;  mas  o  príncipe  perdera  a  espe- 
rança de  recuperar  o  throno,  e  por  isso  embarcou  para  Fran- 
ça, no  intuito  de  interessar  os  reis  da  Europa  em  favor  dos 
seus  direitos. 

As  ilhas  dos  Açores  tinham-se  conservado  fieis  á  causa  de 
D.  António:  conseguiu  este  que  o  rei  de  França  lhe  prompti- 
ficasse  uma  esquadra,  tropas  e  dinheiro,  e  com  este  auxilio 
navegou  para  os  Açores.  Uma  esquadra  castelhana,  muito 
mais  numerosa  que  a  franceza  derrota  esta,  sendo  os  soldados 
e  os  chefes  enforcados  nas  vergas  como  piratas. 

O  sangue  dos  leaes  açorianos  correu  também  a  jorros  em 
todas  as  ilhas,  e  D.  António  teve  que  fugir  para  Inglaterra. 
Filippe  H  levando  a  mal  que  esta  nação  recebesse  em  seu  seio 
o  rei  foragido,  juntou  em  Lisboa  uma  formidável  esquadra  ád 
cento  e  vinte  naus,  a  maior  e  a  mais  poderosa  que  até  então 
sulcara  os  mares  da  Europa,  e  por  isso  chamada  por  elle  a 
invencível  armada,  e  fez-se  de  vela  para  a  Gran-Bretanha ;  po- 
rém no  canal  da  Mancha  foi  a  esquadra  destruída  por  um  te- 
meroso temporal,  em  27  de  julho  de  1588. 
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D.  António,  animado  por  este  acontecimento,  e  achando  em 
Izabel  de  Inglaterra  uma  poderosa  alhada,  fez  com  esta  rainha 
mn  vergonhoso  tratado  pelo  qual  Portugal  ficava  sendo  uma 
colónia  ingleza.  Izabel  deu-lhe  doze  mil  homens,  com  os  quaes 
D.  António  desembarcou  em  1589  na  Ericeira  e  em  Peniche, 
esperando  que  os  portuguezes,  animados  com  a  sua  presença 
e  com  as  tropas  que  o  acompanhavam,  se  revoltassem  contra 
o  usurpador;  já  porém  chegara  a  Portugal  a  noticia  das  omi- 
nosas condições  impostas  pela  ambiciosa  Izabel,  e  nenhum 
portuguez  se  juntou  a  D.  António,  o  qual,  desanimado,  embar- 
cou em  Cascaes,  regressou  a  Inglaterra,  e  d'ahi  passou  a 
França,  e  nunca  mais  cuidou  em  tentar  fortuna  pelas  armas 
para  reclamar  a  coroa.  Nunca  porém  deixou  de  denominar-se 
rei  de  Portugal,  e  com  este  titulo  morreu  em  Paris,  em  4395, 
instituindo  por  herdeiro  da  coroa  portugueza  o  rei  de  Fran- 
ça 1  Foi  sepultado  na  egreja  de  S.  Francisco,  em  Paris. 
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O  espirito  de  intolerância  e  de  oppressão  que  caracterisou 
sempre  os  poderes  theocraticos  foi  causa  da  sua  mina  em 
muitas  occasiões  e  a  Hespanha  oíferece-nos  n'este  particular 
bem  tristes  exemplos.  Por  causa  da  intolerância  e  das  perse- 
guições religiosas  perdeu  os  estados  de  Flandres,  e  pelo  mes- 
mo motivo  odiaram  os  portuguezes  os  hespanhoes,  e  acabaram 
com  a  união  ibérica,  porque  em  vez  de  união  era  para  elles  domina- 
ção estrangeira. 
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Filippe  n  e  seus  successores  trataram  os  portuguezes  como 
se  fossem  inimigos  vencidos ;  a  desconfiança  foi  o  systema  se- 
guido pela  sua  politica,  e  nâo  houve  perseguição  de  que  nâo 
se  servissem  para  submetter  um  povo  cujo  animo  seria  talvez 
fácil  de  captar,  tratando-o  como  a  irmão.  E  tão  justa  foi  a  re- 
volução dos  portuguezes  e  a  sua  emancipação  do  jugo  da  dy- 
nastia  austriaca,  que  não  podemos  deixar  de  applaudil-a  por 
mais  que  deploremos  a  divisão  da  península  ibérica  em  nações 
rivaes,  e  as  funestas  consequências  que  para  ambas  produziu 
e  cujos  eíTeitos  ainda  hoje  pesam  sobre  ellas. 

Infelizmente  n'aquelles  tempos  os  povos  eram  património 
de  algumas  famílias,  que  os  transmittiam  e  herdavam  como 
moeda  corrente,  e  a  união  de  Hespanha  e  Portugal  não  fora 
o  resultado  da  conveniência  e  da  sympathia  de  dois  povos  ir- 
mãos, que  habitam  o  mesmo  solo  e  pertencem  a  uma  mesma 
raça,  porém  sim  os  pretendidos  direitos  de  Filippe  ii  á  coroa  de 
Portugal,  direitos  que  fez  valer  apoiando-se  na  força  de  seus 
exércitos  e  esquadras ;  por  isso  a  união  levava  comsigo  o  de- 
feito da  origem,  e  tal  nome  não  se  lhe  podia  dar;  castelhanos 
e  portuguezes  conservaram  a  sua  nacionalidade,  instituições  e 
costumes,  não  sendo  em  resultado  mais  do  que  dois  reba- 
nhos pertencentes  a  um  mesmo  senhor,  o  qual,  era  vez  de 
os  reunir  e  misturar,  conservava  cada  um  d'elles  no  seu 
redil. 

Antevendo  que  se  prosperassem  e  se  engrandecessem  não 
tardariam  a  emancipar-se,  os  reis  da  dynastia  austriaca  e  seus 
ministros  fizeram  todo  o  possível  para  empobrecel-os ;  sub- 
metteram-os  a  seides  hespanhoes,  fidalgos  arruinados  e  ho- 
mens ferozes  que  os  vexavam,  maltratavam  e  opprimiam,  e 
que  com  suspeitosa  arbitrariedade  expulsavam  da  pátria  todos 
os  que  imaginavam  possuírem  um  animo  arrojado  e  indepen- 
dente que  não  podia  tolerar  de  bom  grado  a  dominação  estran- 
geira. 

O  conde  duque  d"01ivares,  diz  um  historiador  portuguez, 
primeiro  ministro  de  Filippe  iv  rei  de  Hespanha,  entendia  que 
nunca  poderiam  enfraquecer-se  suíficientemente  as  novas  con- 
quistas, e  que  os  portuguezes  veriam  sempre  com  indignação 
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OS  cargos  públicos  e  o  governo  occupados  por  estrangeiros  ou 
por  indivíduos  as  mais  das  vezes  tirados  do  pó,  e  cujo  único 
mérito  consistia  em  serem  submissos  instrumentos  da  cor- 
te; julgara  portanto  ter  assegurado  a  autoridade  de  seu  amo, 
deixando  os  nobres  sem  emprego,  afastando-os  dos  negó- 
cios públicos,  e  reduzindo  paulatinamente  o  povo  á  pobreza 
para  lhe  tirar  a  força  de  tentar  qualquer  movimento.  Além 
d'isso,  fazia  sair  do  reino  a  mocidade,  e  os  homens  aptos  para 
o  serviço  das  armas  empregando-os  nas  guerras  estrangeiras, 
receioso  de  que  os  espíritos  inquietos  perturbassem  a  tran- 
quillidade  do  governo. 

Porém  esta  politica,  que  seria  proveitosa  não  a  usando  em 
excesso,  produziu  um  effeito  contrario  ao  que  se  esperava, 
por  ter  ido  demasiado  longe,  tanto  pelas  necessidades  em  que 
pela  gravidade  do  estado  de  seus  negócios  se  achava  então  collo- 
cada  a  corte  de  Hespanha,  como  pelo  inflexível  caracter  do  pri- 
meiro ministro.  Não  se  guardava  a  mais  simples  consideração  para 
com  Portugal,  nem  se  allegavam  os  mais  triviaes  pretextos  para 
espoliar  o  povo  de  dinheiro;  e  mais  parecia  que  levantavam 
contribuições  de  guerra,  do  que  os  impostos  ordinários  que  os 
povos  pagam  para  sustentar  os  governos.  Os  portuguezes,  não 
tendo  nada  que  perder,  e  não  podendo  também  esperar  nem 
antever  um  termo  a  suas  misérias,  trataram  de  mudar  de 
posição,  emancipando-se  de  uma  dominação  que  começan- 
do por  ser  injusta  acabou  por  tornar-se  tyrannica  e  insuppor- 
tavel. 

Margarida  de  Sabóia,  duqueza  de  Mantua,  governava  Portugal, 
ainda  que  nominalmente,  como  vice-rainha;  porém  o  verdadeiro 
vice-rei  era  Miguel  de  Vasconcellos,  secretario  d'estado  da  vice- 
rainha,  que  recebia  directa  e  secretamente  instrucções  do  conde- 
duque  d"01ivares. 

Vasconcellos  era  tão  intrigante,  que  ao  mesmo  tempo  que  saca- 
va dinheiro  dos  portuguezes  em  nome  do  rei  de  Hespanha,  ca- 
lumniava-os  ante  o  governo  de  Madrid,  e  indispunha-os  uns  con- 
tra os  outros. 

O  fatalmente  celebre  conde-duque  de  Olivares  julgava  por 
meio  d'esta  conducta  machiavelica  conservar  sujeitos  os  por- 
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tuguezes,  e  a  sua  insensatez  chegou  a  ponto  de  pretender  illu- 
dir  o  duque  de  Bragança,  descendente  da  antiga  familia  real  de 
Portugal,  entregando-lhe  o  commando  dos  exércitos  e  esqua- 
dras que  havia  no  reino,  e  raandando-lhe  quarenta  mil  dobras 
para  ajuda  das  despezas  de  installação,  ao  mesmo  tempo  que 
secretamente  ordenava  a  Lopes  Osório,  que  commandava  a 
esquadra,  que  attrahisse  a  bordo  o  duque  de  Bragança, 
cora  o  pretexto  de  uma  festa,  e  o  conduzisse  preso  a  Hes- 
panha. 

Politica  esta  além  de  ridícula,  iníqua,  e  de  que  resultou  em- 
pregar o  duque  de  Bragança,  para  emancipar  Portugal  do  jugo 
de  Filippe  iv,  a  autoridade  e  cabedaes  que  o  conde-duque 
d'01ivares  lhe  mandara,  não  se  deixando  cair  no  laço  e  enganando 
quem  pretendia  enganal-o. 

A  revolução  de  Portugal  teve  logar  no  primeiro  dia  de  de- 
zembro de  1640,  e,  para  honra  e  gloria  dos  portuguezes,  a 
historia  deve  consignar  que  não  houve  um  só  dos  muitos 
iniciados  na  conspiração  que  a  denunciasse,  nem  que  fal- 
tasse aos  seus  compromissos.  Algumas  mulheres  contribuíram 
para  ella,   e    quizeram  tomar  parte  em  tão  honrosa  empreza. 

A  historia  conservou  o  nome  de  D.  Filippa  de  Vilhena,  que 
armou  por  suas  próprias  mãos  seus  dois  filhos,  e  atacando-lhes 
as  couraças,  disse- lhes :  «Ide,  filhos  meus,  acabae  com  a  ty- 
rannia,  e  estae  certos  de  que  se  os  resultados  não  correspon- 
derem ás  nossas  esperanças,  vossa  mãe  não  sobreviverá  á  des- 
graça de  tanta  honrada  gente.» 

Na  escada  do  paço.  Pinto,  que  a  subia  á  testa  de  um  corpo 
de  conjurados,  encontrou  Francisco  Soares  de  Albergaria,  cor- 
regedor de  Lisboa,  o  qual  ouvindo  gritar :  —  a  Viva  o  duque  de 
Bragança» — respondeu  acclamando  Fihppe  de  Hespanha  e 
Portugal :  porém,  antes  de  acabar  a  phrase,  caiu  morto  de  um  ti- 
ro de  pistola. 

António  Correia,  secretario  de  Vasconcellos,  que  appareceu 
depois,  caiu  morto  a  punhaladas. 

O  capitão  de  infanteria  Diogo  Garcez  Palha,  que  estava  cora 
Vasconcellos,  saiu  de  espada  em  punho  para  deter  os  conjura- 
dos, emquanto  Vasconcellos  se  escondia;  porém  sendo  ferido 
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no  braço  direito,  desarmado  e  vencido  pelo  numero  dos  ad- 
yersarios,  arrojou-se  por  uma  janella,  e  Vasconcellos,  que  foi 
descoberto  dentro  de  um  armário,  recebeu  a  primeira  ferida  de 
um  tiro  de  pistola  que  lhe  disparou  D.  Rodrigo  de  Sá  e  logo 
em  seguida  muitas  punhaladas  que  lhe  deram  os  conjurados ; 
arrojaram-no  depois  de  uma  janella  para  a  praça,  gritando  : — 
«Morreu  o  tyranno !  Viva  a  liberdade  e  D.  João  iv  rei  de  Portu- 
gal.» 

A  vice-rainha  quiz  conter  os  conjurados  á  entrada  de  uma  sala, 
e  vendo  que  não  faziam  caso  das  suas  exhortações,  accrescentou 
que  se  apresentaria  ao  povo,  que  sem  duvida  a  respeitaria  mais 
que  a  nobreza ;  porém  como  lhe  dissessem  que  o  povo  não  a 
trataria  melhor,  replicou: — «E  que  pude  fazer-me  o  povo?»  — 
«Pouca  coisa,  senhora,  respondeu  lhe  Noronha.  Arremessar  vos- 
sa alteza  pela  janella.» 

Ouvindo  estas  palavras,  o  arcebispo  de  Braga  que  estava 
junto  da  princeza,  colérico  e  fora  de  si,  agarrou  na  espada 
de  um  soldado  e  arremessou-se  contra  os  conjurados ;  porém 
D.  Miguel  d'Almeida  segurou-o,  impedindo-o  de  fazer  mal  a 
alguém,  e  também  de  o  receber.  Corria  a  voz  publica  de  que  o 
arcebispo  era  o  amante  da  princeza,  e  conspirou  depois  constante- 
mente para  tornar  a  submetter  os  portuguezes  ao  jugo  da  casa 
d'Austria. 

O  primeiro  acto  do  novo  governo  portuguez  foi  pôr  em  liber- 
dade os  muitos  presos  victimas  do  despotismo  da  casa  d'Austria, 
que  gemiam  em  escuros  cárceres,  e  as  mortes  que  acima  mencio- 
námos, foram  a  única  vingança  dos  vencedores  de  que  a  historia 
faz  menção. 

E'  digno  de  notar-se,  como  prova  das  funestas  consequên- 
cias que  tem  para  as  nações  o  governo  absoluto,  e  dos  perigos 
que  os  próprios  reis  correm  com  elle,  que  o  rei  de  Hespanha, 
dominado  pelo  seu  favorito  o  conde-duque  dOlivares,  foi  o  ultimo 
hespanhol  que  teve  conhecimento  da  perda  de  Portugal,  até  que 
temendo  o  favorito  que  algum  dos  seus  inimigos  se  lembrasse 
de  communicar  ao  rei  tão  desagradável  noticia  com  prejuí- 
zo delle,  tratou  de  lhe  participar  o  successo  do  seguinte 
modo: 
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—  Senhor,  disse-lhe,  aproximando -se  com  semblante  ri- 
sonho e  como  se  tivesse  alguma  agradável  nova  a  pariici- 
par-lhe,  trago- vos  uma  boa  noticia:  V.  M.  acaba  de  ad- 
quirir um  grande  ducado  e  muito  importantes  terras. 

— Que  me  contas?  interrogou  o  rei  surpreso. 

— Eis  o  caso,  accrescentou  o  ministro.  O  duque  de  Bragança 
perdeu  o  juizo,  e  deixou-se  seduzir  pela  população  que  o  accla- 
mou  rei  de  Portugal ;  por  conseguinte  mandei  coníiscar-lhe  todos 
os  seus  bens,  que  serão  reunidos  aos  vossos  domínios ;  e  pela 
extincção  da  casa  de  Bragança,  reinará  V.  M.  em  Portugal  sem  a 
menor  inquietação. 

O  conde-duque  d"01ivares  conservou  o  logar  de  primeiro 
ministro  de  Filippe  iv,  e  apezar  da  confiscação  dos  bens  do 
duque  de  Bragança,  Portugal  continuou  de  então  até  hoje  se- 
parado da  Hespanha,  sem  que  haja  probabilidades  de  que  es- 
tas duas  fracções  do  povo  ibérico  volvam  a  unir-se  formando 
uma  sò  nação,  e  estreitando  fraternalmente  os  laços  que  nun- 
ca teriam  desatado,  se  a  proverbial  insensatez  da  dynastia  aus- 
tríaca não  os  houvesse  convertido  para  os  portuguezes  em  pesa- 
das cadeias. 

Mais  de  dois  séculos  são  passados  desde  aquella  infausta 
separação,  e  todavia  nunca  foi  possível  extinguir  se  em  Portu- 
gal os  ódios  e  antipathias  que  as  recordações  do  passa- 
do avivam  nos  ânimos  dos  portuguezes  em  desfavor  da  Hes- 
panha. 

Filippe  IV  não  tinha  já  sequer  um  regimento  que  acompa- 
nhasse os  aguazis  que  deviam  proceder  ao  embargo  dos  bens 
do  duque  de  Bragança;  porém  o  arcebispo  de  Braga,  mais 
alguns  prelados  e  sobretudo  os  inquisidores,  começaram  a 
conspirar  contra  a  nova  ordem  de  coisas,  e  em  favor  do  res- 
tabelecimento da  dominação  hespanhola. 

Estes  santos  varões  conceberam  o  projecto  de  incendiar  Lis- 
boa, de  entregar  ao  saque  o  que  as  chammas  não  destruís- 
sem, e  esta  façanha  devia  começar  pelo  assassinato  do  rei  e 
de  toda  a  sua  família.  Lisboa  seria  repovoada  com  uma  coló- 
nia de  castelhanos,  colónia  que  não  sabemos  de  que  parte  das 
despovoadas  Gastellas  havia  de  sair. 
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Felizmente  o  5."  conde  de  Vimioso,  D.  Âffonso  de  Portugal, 
descobriu  ao  rei  toda  a  conjuração,  pelo  que  teve  a  mercê  de 
marquez  de  Aguiar:  os  conjurados  foram  presos,  applicaram- 
llies  a  tortura,  e  tudo  declararam,  resultando  yir-se  no  conhe- 
cimento de  que  o  palácio  da  inquisição  era  o  deposito  de  ar- 
mas, e  o  centro  dos  trabalhos  dos  inimigos  de  Portugal. 

O  arcebispo  de  Braga,  o  inquisidor  geral,  o  marquez  de 
Villa  Real  e  seu  filho  o  duque  de  Caminha  confessaram  o 
crime,  sem  esperar  que  o  tormento  lhes  arrancasse  a  con- 
fissão. 

O  tribunal  condemnou  a  serem  decapitados  D.  Miguel 
Luiz  de  Noronha  e  Menezes,  2.°  duque  de  Caminha,  8  °  mar- 
quez e  10.°  conde  de  Yilla  Real,  7.''  conde  d'Alcoutim  e  de 
Valença,  senhor  de  Caminha  e  de  Valladares  e  10.°  capitão 
general  de  Ceuta;  seu  pae  D.  Luiz  de  Noronha  e  Menezes, 
7."  marquez  de  Villa  Real;  o  conde  de  Armamar,  Ruy  de 
Mattos  e  Noronha,  e  D.  Agostinho  de  Mello  e  IVasconcellos, 
que  foram  executados  no  Rocio  de  Lisboa,  em  29  de  agosto  de 
1641.  Alguns  dos  traidores  foram  arrastados,  enforcados  e  es- 
quartejados n'esse  mesmo  dia:  dois  outros  foram  enforcados 
defronte  do  Limoeiro  no  dia  9  de  setembro  do  mesmo  anno. 
D.  Sebastião  de  Mattos  e  Noronha,  arcebispo  de  Braga,  tio  do 
conde  de  Armamar,  e  autor  da  conjuração,  morreu  preso  na 
torre  de  S.  Julião  da  Barra,  segundo  uns  envenenado,  segun- 
do outros  de  morte  natural;  D.  Francisco  de  Castro,  bispo  da 
Guarda  e  inquisidor  geral,  depois  de  algum  tempo  de  prisão, 
foi  solto,  bem  como  muitos  outros  indivíduos  implicados  na 
conjuração. 

Deste  modo,  Filippe  iv  e  o  conde-duque  d'01ivares.  que 
provocaram  com  a  sua  tyrannia  e  perseguições  a  revolta  dos 
portuguezes,  sacrificaram  depois  os  seus  partidários  expon- 
do-os  com  as  suas  insensatas  conspirações  ás  represálias  dos 
contrários. 

O  fácil  triumpho  alcançado  pelo  duque  de  Bragança  em 
Portugal,  incitou  o  duque  de  Medina  Sidónia,  seu  cunhado,  a 
declarar-se  independente  na  Andaluzia,  de  cujo  reino  era  go- 
vernador e  o  mais  rico  proprietário :  de  accordo  com  o  mar- 
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quez  de  Ayamonte,  e  com  o  rei  de  Portugal,  planeou  a  tenta- 
tiva, de  que  devia  resultar  o  desmembramento  da  rica  Anda- 
luzia da  nação  hespanhola. 

Um  hespanhol  chamado  Sanchez,  que  fora  thesoureiro  da 
vice-rainha  de  Portugal,  descobriu  a  conjuração  e  correu  a 
revelal-a  ao  conde-duque  d'01ivares;  porém  este,  desejando 
salvar  o  de  Medina-Sidonia,  que  era  seu  próximo  parente, 
conseguiu-o,  contentando-se  com  obrigal-o  a  provocar  em 
duello  publicamente  seu  cunhado  o  duque  de  Bragança  como 
meio  de  justificar-se. 

O  duque  prestou-se  a  representar  esta  comedia,  conside- 
rando-se  feliz  de  livrar-se  por  meio  delia  da  pena  de  morte 
em  que  incorrera  como  traidor  à  pátria  e  ao  rei,  e  com  eífei- 
to  dirigiu  ao  duque  de  Bragança  um  cartel  de  desafio,  que  se 
imprimiu  e  correu  por  toda  a  Europa,  devendo  promover 
grande  hilaridade  á  sua  custa  e  á  dos  hespanhoes,  assim  co- 
mo nos  faz  rir  reproduzindo-o  aqui. 

E'  um  documento  curioso  e  digno  do  engenhoso  D.  Quixo- 
te quando  andava  buscando  aventuras  por  montes  e  valles, 
aonde  só  desventuras  devia  encontrar. 

Dom  Gaspar  Alonso  Perez  de  Gusmão,  duque  de  Medina-Si- 
donia, marquez,  duque  e  senhor^  de  San  Lucar  de  Barrameda, 
capitão  general  do  mar  Oceano,  costas  da  Andaluzia  e  dos 
exércitos  de  Portugal,  gentil-homem  da  camará  de  sua  mages- 
tade  catholica. 

Deus  o  guarde. 

cE'  notória  em  todo  o  mundo  a  traição  de  João  de  Bragan- 
ça, antes  duque;  saiba-se  também  o  detestável  intento  com 
que  pretendeu  manchar  com  a  nota  de  deslealdade  a  fidelís- 
sima casa  dos  Gusmões,  que  por  tantos  séculos  permaneceu  e 
permanecerá  para  o  futuro  obediente  a  seu  rei  e  senhor ;  coi- 
sa provada  pelo  muito  sangue  vertido  por  todos  os  seus  em 
defesa  do  monarcha.  Este  tyranno  introduziu  no  animo  dos 
príncipes  estrangeiros,  e  no  dos  extraviados  portuguezes  que 
seguem  o  seu  partido,  para  os  fazer  acreditar  a  sua  maldade, 
animal-os  em  seu  favor,  e  malquistar-me,  ainda  que  debalde 
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com  O  meu  senhor  (que  Deus  guarde),  que  sou  da  sua  opi- 
nião, fundando,  e  estabelecendo  a  sua  conservação  sobre  o 
boato  que  fazia  correr,  com  o  qual  inficionava  todos;  ima- 
ginando que  se  conseguisse  fazer  com  que  o  rei  de  Hespanha 
duvidasse  da  minha  lealdade  no  seu  serviço,  ficaria  livre  da 
grande  opposição  que  da  minha  parte  faço  sempre  a  todos  os 
seus  desígnios.  E  para  o  conseguir  se  serviu  de  um  frade  re- 
ligioso enviado  pelo  município  de  Ayamonte  a  Castro-Marim 
para  libertar  um  captivo,  o  qual  frade,  conduzido  para  Lis- 
boa, foi  subornado  para  dizer  que  eu  era  do  seu  partido,  e 
que  até  publicou  com  o  mesmo  fim  varias  cartas  em  que  o 
aflQrmava,  dizendo  que  eu  daria  livre  entrada  e  auxilio  a  to- 
dos os  exércitos  estrangeiros  que  chegassem  ás  costas  da 
Andaluzia.  Tudo  no  intuito  de  facilitar  o  auxiho  que  pedia 
aos  ditos  príncipes  estrangeiros;  e  oxalá  que  assim  fora! 
porque  eu  faria  o  mundo  testemunha  do  meu  zelo  e  da  per- 
da de  seus  navios,  em  consequência  das  ordens  que  eu  logo 
dera,  no  caso  de  emprehenderem  similhante  coisa. 

« São  estas  algumas  das  causas  que  me  movem :  porém  o  prin- 
cipal objecto  do  meu  desgosto,  é  que  sua  mulher  seja  do 
meu  sangue;  sangue  que  estando  corrompido  por  esta  rebel- 
lião,  eu  desejo  derramar,  julgando-me  obrigado  a  mostrar  ao 
meu  rei  e  senhor  com  este  acto,  o  sentimento  que  me  causa 
a  satisfação  que  elle  manifesta  da  minha  fidelidade,  e  dal-a 
também  ao  publico  para  desvanecer  a  duvida  que  possam  ter- 
Ihes  infundido  as  falsas  impressões  que  recebeu. 

«Por  tudo  isto,  desafio  o  dito  João  de  Bragança,  antes  du- 
que, por  haver  faltado  à  fé  devida  ao  seu  Deus  e  ao  seu  rei, 
e  chamo-o  a  combate  singular,  corpo  a  corpo,  com  padrinho 
ou  sem  padrinho,  o  que  deixo  á  sua  eleição,  bem  como  a 
qualidade  das  armas;  o  campo  do  combate  será  perto  de  Va- 
lência de  Alcântara,  na  fortaleza  das  muralhas  de  Portugal  e 
Castella,  aonde  o  esperarei  durante  oitenta  dias,  a  contar  do 
primeiro  de  outubro  até  17  de  dezembro  do  presente  anno; 
nos  últimos  vinte  dias  esperal-o-hei  pessoalmente  na  dita  pra- 
ça de  Valência,  e  no  dia  que  me  designar  esperal-o-hei  na 
fronteira. 

«Este  prazo,  bastante  longo,  concedo-o   ao  dito   tyranno 
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para  que  chegue  ao  seu  conhecimento,  assim  como  á  maior 
parte  dos  reinos  da  Europa  e  a  todo  o  mundo;  com  a  condição 
de  que  dará  salvo  conducto,  segundo  os  desejos  dos  cavallei- 
ros  que  eu  lhe  enviarei  uma  légua  terra  dentro  de  Portugal, 
assim  como  eu  o  concederei  aos  que  elle  me  enviar  da  sua 
parte  uma  légua  terra  dentro  de  Castella,  compromettendo- 
me  a  provar-lhe  plenamente  a  infâmia  da  acção  que  commet- 
teu.  E  se  faltar  á  obrigação  que  tem  todo  o  cavalleiro  de  res- 
ponder ao  emprazamento  que  lhe  faço  para  exterminar  esse 
phantasma  pelos  únicos  meios  de  que  posso  lançar  mão,  nes- 
se  caso,  vendo  que  elle  não  terá  bastante  coragem  para  cor- 
rer a  este  combate,  para  mostrar-me  tal  como  sou  e  como  fo- 
ram sempre  os  meus  no  serviço  dos  reis,  assim  como  os  seus 
pelo  contrario  foram  sempre  traidores,  ofifereço  desde  já,  sen- 
do da  vontade  de  sua  magestade  catholica  (que  Deus  guarde), 
a  quem  o  matar,  a  minha  cidade  de  San  Lucar  de  Barrame- 
da,  principal  residência  dos  duques  de  Medina-Sidonia ;  e 
prostrado  aos  pés  da  dita  magestade  peço-lhe  que  não  me 
conceda  n'esta  occasião  o  commando  de  seus  exércitos,  por- 
que para  isso  se  necessita  de  uma  prudência  e  moderação 
que  a  minha  cólera  não  me  consente  n'esta  occorrencia ;  per- 
mittindo-me  apenas  que  o  sirva  com  a  minha  pessoa  e  mil  de 
meus  vassallos,  para  que  contando  só  com  o  meu  valor,  não 
só  contribua  para  a  restauração  de  Portugal,  e  para  o  castigo 
d'esse  rebelde,  mas  para  que  eu  e  as  minhas  tropas,  no  caso 
d'elle  não  acudir  ao  emprazamento  que  lhe  faço,  possamos 
trazer  esse  homem  morto  ou  vivo  aos  pés  da  dita  magestade: 
e  para  não  esquecer  nada  do  que  pôde  praticar  o  meu  zelo, 
offereço  uma  das  principaes  cidades  dos  meus  estados  ao  pri- 
meiro governador  ou  capitão  portuguez  que  entregar  alguma 
praça  da  coroa  de  Portugal,  por  pouco  importante  que  seja, 
ao  dominio  de  sua  magestade  catholica,  não  achando  dema- 
siado nem  me  satisfazendo  tudo  quanto  possa  fazer  em  servi- 
ço da  dita  magestade,  pois  tudo  quanto  tenho,  delia  o  rece- 
bi, a  ella  o  devo  e  a  seus  gloriosos  antepassados. 
«Dado  em  Toledo  a  29  de  setembro  de  1641.» 

Como  pôde  suppôr-se,  o  rei  de  Portugal  não  esteve  dispôs- 
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to  a  sair  ao  encontro  de  seu  cunhado  armado  de  todas  as 
armas. 

Quem  pagou  por  todos  foi  o  inaiquez  de  Ayamonte,  que 
serviu  de  agente  intermediário  n'aquella  conjuração  entre  o 
rei  de  Portugal  e  o  duque  de  Medina-Sidonia. 

Sendo  preso,  e  não  resultando  do  processo  algum  cargo 
serio  contra  elle,  o  conde-duque  de  Olivares  mandou-lhe  di- 
zer que  se  confessasse  ficaria  também  livre  como  o  duque  de 
Medina-Sidonia ;  e  fiando-se  mais  do  que  devia  nas  palavras 
do  intrigante  ministro,  em  má  hora  acceitou  o  alvitre,  porque, 
fundando-se  na  sua  própria  declaração,  o  condemnaram  á 
morte. 

O  marquez  ouviu  lêr  a  sentença  cora  surprehendente  tran- 
quillidade,  e  sem  fazer  ouvir  a  mais  leve  queixa  ceiou  e  dor- 
miu como  se  aquelle  não  devesse  ser  o  seu  ultimo  somno,  a 
ponto  que  os  verdugos  tiveram  que  despertal-o  para  o  con- 
duzir ao  patibulo,  no  qual  morreu  com  um  valor  digno  de 
melhor  causa. 

Tal  foi  o  trágico  fim  d'aquelle  trama  urdido  por  nobres 
ambiciosos,  provocado  como  tantas  outras  rebelliões  pela  es- 
tupidez de  um  governo  que  se  julgava  omnipotente  quando 
apenas  era  ridículo. 
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CAPITILO  V 


SUMUARIO 


Continuam  as  perseguições  no  reinado  de  D.  João  iv  —  Pretendida  cons- 
piração de  D.  Francisco  de  Lucena,  secretario  d'estado,  contra  o  rei 
—  O  conde-duque  de  Olivares  perde  com  as  soas  intrigas  D.  Francis- 
co de  Lucena — Processo  e  sentença —  E'  reconhecida  a  sua  innocen- 
cia  —  Captiveiro  e  morte  do  infante  D.  Duarte  irmão  do  rei. 


O  arcebispo  de  Lisboa,  durante  a  sua  breve  regência,  nomea- 
ra secretario  d'estado  D.  Francisco  de  Lucena  que  havia  sido 
official  de  Miguel  de  Vasconcellos,  e  D.  João  iv  coníirmou-o 
n"aquelle  cargo.  Lucena  era  homem  de  grande  merecimento, 
mas  já  velho,  e  tão  orgulhoso  e  severo  que  contrahira  muitos 
inimigos,  cujo  ódio  se  exacerbou  quando  aquelle  na  qualidade 
de  ministro  os  tratou  com  o  maior  desprezo:  desejosos  pois 
de  se  vingarem,  propalaram  vários  boatos  em  seu  desabono. 

Por  occasião  da  acclamação  tinha  D.  Francisco  de  Lucena 
um  filho  em  Madrid,  a  quem  dera  assignados  em  branco  de 
sua  mão,  para  os  encher,  recommendando  as  pessoas  que 
quizesse  favorecer.  Logo  que  constou  em  Hespanha  a  revolu- 
ção de  Portugal,  mandou  o  conde-duque  de  Olivares  prender 
o  filho  de  Lucena,  e  examinando  os  papeis  que  lhe  apprehen- 
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deram  para  averiguar  se  estaria  prevenido  da  conjuração,  não 
achou  mais  que  os  assignados  em  branco.  Guardou-os  o 
conde-duque;  e  vendo  o  damno  que  D.  Francisco  de  Lucena 
causara  aos  negócios  da  Hespanha,*  consultou  com  o  marque z 
de  Montalvão  e  com  o  padre  Jeronymo  Mascarenhas,  seu  ir- 
mão, ambos  portuguezes,  se  conviria  ganhar  a  amizade  de 
Lucena  por  meio  de  um  rasgo  de  generosidade,  ou  perdel-o, 
como  inimigo  irreconciliável  e  perigoso.  O  padre  era  da  pri- 
meira opinião,  mas  o  marquez  votou  pela  segunda ;  e  como  o 
seu  voto  era  mais  análogo  ao  caracter  do  conde-duque,  foi 
o  que  se  adoptou. 

Havia  em  Lisboa  um  portuguez  vendido  ao  ministro  caste- 
lhano, que  lhe  servia  de  espião,  e  o  avisava  de  quanto  se 
resolvia  no  conselho  d"estado.  D.  Francisco  de  Lucena  descon- 
fiou d'este  homem,  e  por  algumas  demonstrações  de  desagra- 
do que  lhe  deu,  obrigou-o  a  acautelar-se,  tratando  de  refu- 
giar-se  era  Hespanha  receioso  do  que  poderia  succeder-lhe 
no  reino.  O  conde-duque  para  conservar  o  espia  em  Por- 
tugal, e  perder  o  seu  inimigo,  remetteu  áquelle  os  assignados 
em  branco  de  D.  Francisco  de  Lucena,  acompanhados  de  uma 
carta  em  que  dizia,  que  quando  lhe  mandasse  os  avisos  como 
era  de  costume,  lh'os  remettesse  por  segunda  via  com  menos 
cautela  escriptos  nos  taes  assignados.  Esta  carta  foi  appre- 
hendida,  e  o  rei  ficou  muito  espantado  do  seu  conteúdo,  e 
começou  a  examinar  com  todo  o  empenho  o  procedimento  de 
Lucena,  sem  descobrir  coisa  alguma  que  o  tornasse  suspeito; 
e  não  querendo  nem  sabendo  resolver  por  si  só  em  caso  tão 
grave,  pediu  conselho  a  alguns  de  seus  confidentes,  invejo- 
sos do  valimento  de  Lucena,  os  quaes  o  aconselharam  a  que 
o  mandasse  prender. 

Logo  que  se  eíTectuou  a  prisão  do  secretario,  o  espião  do 
conde-duque  enviou-lhe  os  assignados  de  Lucena  com  varias 
noticias,  incluindo  cartas  e  instrucções  do  rei  de  Portugal 
para  os  seus  ministros  nas  cortes  estrangeiras,  e  que  eile  al- 
cançara dos  officiaes  que  as  copiavam ;  ao  mesmo  tempo  eram- 
Ihe  enviadas  de  Hespanha  cartas  suppostas  do  conde-duque 
em  resposta  aos  sobreditos  avisos,  as  quaes  também  foram 
apprehendidas. 
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Francisco  de  Lucena  viu-se  em  extrema  perplexidade  com 
as  imputações  que  lhe  faziam,  e  pela  circumstancia  da  sua 
assignatura  encontrada  em  cartas  que  elle  nunca  dictára  nem 
escrevera :  não  tinha  outro  meio  de  defesa  além  de  negar  o 
facto,  o  que  fez  com  grande  indignação,  e  sem  o  menor  si- 
gnal  de  receio.  Confessou  que  a  assignatura  lhe  parecia  de 
sua  mão ;  mas  protestava  que  nunca  escrevera,  nem  dera  or- 
dem de  se  escreverem  taes  cartas,  nem  jamais  tivera  corres- 
pondência com  o  conde-duque.  Sustentou  que  havia  n'este  ca- 
so alguma  coisa  occulta;  que  os  juizes  deviam  tíxaminar  o 
negocio  imparcialmente;  e  que  decerto  descobririam  a  verda- 
de estudando  as  circumstancias  que  se  davam.  Nunca  porém 
se  lembrou  dos  assignados  que  dera  a  seu  filho,  persuadido 
até  final  que  lhe  haviam  imitado  a  assignatura. 

Por  mais  circumspectos  e  imparciaes  que  sejam  os  juizes, 
raras  vezes  attendem  ao  que  os  criminosos  allegam  em  sua 
defesa.  Os  que  julgavam  a  causa  de  Lucena,  vendo  por  um 
lado  provas  que  pareciam  convincentes,  e  por  outro  uma  sim- 
ples negativa  do  facto,  sem  mais  alguma  allegação  vahosa, 
condemnaram-o  á  morte. 

Da  sentença  que  vamos  transcrever  se  colhge  que  o  cul- 
param como  consequência  da  sua  traição,  da  prisão  e  trabalhos 
porque  passou  o  infante  D.  Duarte,  de  que  adiante  daremos 
noticia. 


«Sentença —  Accordam  em  relação  os  do  desembargo  de 
el-rei  nosso  senhor,  etc.  Que  vistos  estes  autos,  graveza  e 
qualidade  da  culpa,  e  prova  porque  se  fizeram  summarios,  e 
decretos  de  S.  M.  pelos  quaes  manda  despachar,  com  juizes 
n'elles  declarados,  as  culpas  do  reo  Francisco  de  Lucena, 
preso  na  cadeia  do  Limoeiro  d"esta  cidade:  devassa  que  de 
seus  procedimentos  se  mandou  tirar  por  provisão  do  dito 
senhor,  como  mestre  e  governador,  e  perpetuo  administrador 
das  ordens  militares;  a  ratificação  e  as  mais  diligencias  ne- 
cessárias, que  no  caso  se  fizeram,  pelo  dito  reo  Francisco  de 
Lucena  haver  sido  cavalleiro  professo  e  commendador  da  or- 
dem de  Nosso  Senhor  Jesus  Ghristo :  sentença  do  tribunal  da 
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mesa  da  consciência,  á  qual  os  autos  foram  remettidos,  e  na 
qual  julgam  ao  dito  Francisco  de  Lucena  por  indigno  da  dita 
ordem  que  professou,  por  haver  incorrido  e  commettido  o 
crime  de  lesa-magestade,  rebellião  e  conspiração  contra  a  pes- 
soa e  estado  del-rei  nosso  senhor,  e  como  tal  o  hão  por  expulso 
e  degradado  da  dita  ordem,  privado  das  insígnias  e  privilégios 
d'ella. 

ocMostra-se  por  parte  da  justiça,  que  sendo  o  dito  reo  Fran- 
cisco de  Lucena  natural  deste  reino,  por  origem  e  domicilio 
vassallo  do  dito  senhor,  e  do  seu  conselho,  e  seu  secretario 
d'estado,  e  havel-o  jurado  por  rei  e  senhor  natural  destes 
reinos,  com  todos  os  três  estados,  nas  primeiras  cortes  que 
nesta  cidade  se  fizeram,  e  como  tal  ser  obrigado  a  guardar 
fidelidade  e  lealdade  ao  dito  senhor,  e  a  seu  estado  real,  e 
particularmente  no  segredo  e  guarda  dos  papeis  que  a  seu 
ofiQcio  pertenciam;  elle  o  fez  pelo  contrario,  communicando  e 
commerciando  por  cartas  e  mensageiros  com  os  inimigos  d'es- 
ta  corte,  communicando  cautelosa  e  fraudulentamente  algumas 
d'estas  coisas  a  S.  M.,  e  encobrindo-lhe  outras,  dando  com  es- 
te trato  dobre  occasião  a  que  os  inimigos  d'esta  coroa  lhe 
commettessem  a  destruição  do  dito  senhor,  e  de  sua  vida  e 
estado  real,  encobrindo-lhe  e  occultando-lhe  as  cartas  que  d'este 
commettimento  se  mostra  lhe  foram  dadas,  negando-as  perti- 
nazmente, posto  que  de  tal  conhecimento  fizesse  certo  ao  dito 
senhor. 

«Mostra-se,  que  tendo  em  guarda  e  segredo  as  cartas  e 
papeis  das  embaixadas  que  S.  M.,  depois  da  sua  feliz  accla- 
mação  enviou  a  alguns  príncipes  e  reis  da  Europa,  acharam- 
se  as  copias  das  ditas  embaixadas  nas  mãos  dos  inimigos  des- 
ta  coroa,  e  ministros  de  Castella,  sendo  o  reo  secretario  d"estado, 
em  cujo  poder  e  guarda  estavam. 

«Mostra-se,  por  presumpções  muito  evidentes,  que  o  reo 
tinha  a  seu  cargo  avisar  ao  senhor  infante  D.  Duarte  do  es- 
tado  das  coisas  deste  reino,  para  se  poder  pôr  em  salvo  com 
tempo,  e  sair  daquelle  império,  e  o  dito  reo  se  houve  de 
propósito  tão  remissamente  no  aviso,  que  por  essa  razão 
passaram  dias  bastantes  para  de  Castella  se  dar  aviso  para  pren- 
derem ao  dito  senhor  infante,  sendo  o  reo  infamado  de  havel-o 
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feito  assim  pelo  odio  que  lhe  tinha,  de  que  testificam  pessoas  de 
grande  credito. 

«O  que  tudo  visto,  e  o  mais  que  dos  autos  consta:  julgam 
ao  dito  reo  Francisco  de  Lucena  o  haver  commettido  crime  de 
lesa-ma  gesta  de  de  primeira  cabeça,  traição  e  rebellião ;  e  como 
tal  o  condemnam  em  pena  de  morte  natural  degolado  em 
publico  no  logar  costumado;  e  seus  bens  sejam  confiscados 
para  o  fisco  e  camará  real,  e  nas  mais  penas  da  ordenação,  e 
nas  custas  dos  autos.  Lisboa,  21  de  abril  de  1643 — Seguem  as 
assignaturas.t 


Pela  meia  noite  de  sexta  feira  28  de  abril,  levaram-o  do 
Limoeiro  para  as  Sete-casas,  d^onde  saiu  a  ser  executado  no 
pelourinho  da  Ribeira,  tendo  de  edade  mais  de  setenta  annos ; 
ia  com  elle  fr.  Domingos  do  Rosário  Odaly,  religioso  irlandez 
da  ordem  de  S.  Domingos,  que  foi  bispo  eleito  de  Coimbra. 
Saiu  para  o  supplicio  á  uma  hora  da  tarde,  gastando  duas 
horas  para  alli  chegar.  Morreu  com  demonstrações  de  bom 
christão,  dizendo  sempre  que  morria  innocente.  Francisco  de 
Lucena  era  viuvo,  e  tinha  filhos  que  ficaram  orphãos ;  porém 
não  se  chegou  a  confiscar-lhe  os  bens. 

Succedeu  o  que  deixamos  narrado  quinze  dias  antes  da  queda 
do  conde-duque  d^Olivares ;  pouco  depois  descobriu-se  a  verdade 
por  declaração  dos  filhos  do  marquez  de  Montalvão;  mas  já  era 
tarde  para  restituir  a  vida  ao  justiçado. 

Tinha  o  rei  D.  João  iv  um  irmão  legitimo  chamado  D.  Duar- 
te, o  qual,  desejando  adquirir  novos  brazões  pelas  armas,  pas- 
sou á  Allemanha,  oito  annos  antes  da  acclamação,  e  depois  de 
militar  com  extremado  valor  nos  exércitos  do  império  contra 
os  suecos,  que  o  tinham  occupado  quasi  todo,  achava-se  en- 
tão ao  serviço  do  imperador  Fernando  ni,  occupando  o  posto 
de  sargento  general  de  batalha.  Acclamado  D.  João  iv,  ou 
porque  eram  tantos  e  tão  importantes  os  assumptos  em  que  o 
occupavam,  ou  por  desleixo,  não  se  tratou  logo  de  chamar  ao 
reino  o  infante,  aonde  tão  necessário  se  tornava  para  com- 
mandar  os  exércitos ;  o  certo  é  que  os  castelhanos  consegui- 
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ram  do  imperador  que  o  prendesse  e  lh'o  entregasse  ou  ven- 
desse por  quarenta  mil  cruzados,  para  llie  tirarem  a  vida. 

O  tratamento  que  deram  ao  infante  na  Allemanha  foi  injus- 
to e  cruel  ao  ultimo  ponto.  Este  príncipe  não  tomara  parte 
na  mais  simples  coisa  na  revolução  de  Portugal;  porém  nada 
disto  obstou  a  que  D.  Francisco  de  Mello,  fidalgo  e  portu- 
guez,  e  ura  dos  que  procuraram  a  fortuna  nas  ruinas  da  pá- 
tria, requeresse  ao  imperador,  a  quem  fora  em  embaixada  do 
rei  catholico,  que  prendesse  o  infante  e  o  encerrasse  em  uma 
fortaleza, 

O  imperador  resistiu  primeiro  a  consentir  em  tal  acto,  e  o 
archi-duque  Leopoldo,  seu  irmão,  oppoz-se  com  todas  as  for- 
ças a  que  se  attendesse  ao  requerimento  do  embaixador;  po- 
rém o  confessor  de  Fernando  ni,  que  era  hespanhol,  em  bre- 
ve o  resolveu  a  mandar  prender  o  infante;  foi  executada  a 
sentença  em  Ratisbonna,  acompanhada  de  particularidades  in- 
dignas e  de  inútil  apparato  de  forças.  A  Dieta  protestou  contra 
esta  violência,  e  toda  a  Europa  se  revoltou  com  tão  desleal 
procedimento :  apezar  de  tudo,  o  infante  depois  de  ser  trans- 
ferido de  uns  logares  para  outros,  foi  entregue  aos  hespa- 
nhoes. 

Quando  o  commissario  do  imperador  o  entregou  a  seus  ini- 
migos, disse-lhe  o  infante — «Dizei  a  vosso  amo  que  é  um  ty- 
ranno,  e  que  me  peza  mais  de  o  ter  servido,  do  que  de  ver- 
me vendido  e  entregue  a  meus  inimigos.  Pôde  ser  que  Deus 
me  vingue  em  seus  filhos,  os  quaes  por  pertencerem  á  casa 
d' Áustria,  não  são  mais  privilegiados  do  que  eu,  que  sou  des- 
cendente do  real  sangue  dos  reis  de  Portugal.» 

O  infante  foi  preso  no  castello  de  Milão,  onde  o  persegui- 
ram sem  descanço ;  e  depois  de  estar  alli,  fazendo-o  mudar  de 
confessor  quantas  vezes  os  hespanhoes  entenderam  conve- 
niente, o  governador  do  castello  jurou  que  lhe  ouvira  dizer 
n'um  transporte  de  cólera,  que  era  innocente,  e  estava  pade- 
cendo pela  pátria,  e  por  seu  rei  e  irmão.  Com  este  testemu- 
nho e  o  de  três  soldados,  que  o  viram  beber  fazendo  um 
brinde  a  seu  irmão,  foi  julgado  reo  de  lesa  magestade  por 
três  commissarios  do  rei  de  Hespanha :  appellou  da  sentença 
por  incompetência  dos  juizes,  porém,  pouco  tempo  depois  foi 
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advogar  a  sua  causa,  ou  mandaram-lh'a  defender  ante  o  tri- 
bunal divino,  porque  veiu  a  fallecer  aos  quarenta  e  quatro  an- 
nos  de  edade,  tendo  estado  preso  oito  annos. 

O  rei  seu  irmão  enviara  a  Veneza  um  religioso  por  nome 
Francisco  Toquet,  com  quinhentos  mil  cruzados,  para  diligen- 
ciar livral-o  da  prisão.  O  padre  tentou  primeiro  empenhar  o 
senado  na  soltura  do  infante;  porém  não  podendo  conse- 
guil-o,  procurou  ter  intelligencias  no  castello  de  Milão :  como  o 
marquez  de  Fuentes,  embaixador  de  Hespanha.  lhe  estorvava 
os  seus  planos,  peitou  dois  assassinos  para  o  matarem;  e 
communicando  este  projecto  ao  presidente  de  Gremanville, 
embaixador  de  França,  este  ministro,  não  obstante  estarem 
em  guerra  francezes  contra  hespanhoes,  avisou  o  embaixador 
de  Hespanha  do  perigo  que  o  ameaçava,  e  o  padre,  vendo 
frustradas  as  suas  tentativas^  desistiu  da  sua  missão. 

A  verdadeira  causa  que  originou  a  inexorável  perseguição 
dos  hespanhoes  contra  o  infante,  foi  temerem-se  dos  seus  ta- 
lentos militares.  Não  faltou  também  quem  dissesse,  que  a  rai- 
nha de  Portugal  não  o  queria  vêr  solto,  por  saber  que  mui- 
tos nobres  do  reino  se  disporiam  a  preferil-o  a  seu  marido: 
porém  esta  asserção  é  destituída  de  fundamento. 
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O  marquez  de  Pombal  e  os  jesuítas  — Documentos  interessantes 
—  Deducção 


Vamos  referir  summariamente  os  factos  mais  notáveis  da 
historia  politica  do  homem  destado  mais  celebre  que  Portu- 
gal tem  produzido,  que  foi  perseguidor  e  perseguido,  e  a  res- 
peito do  qual  se  tem  emittido  opiniões  diversas,  ora  exaltan- 
do-o  mais  do  que  na  realidade  merecia,  ora  denegrindo-o  e 
representando-o  como  um  monstro  de  ambição  e  de  soberba. 

Homem  de  energia  extraordinária  e  de  superior  illustra- 
ção,  o  marquez  de  Pombal  foi  para  Portugal  na  segunda 
metade  do  século  passado,  o  que  Carlos  m  foi  para  a  Hespa- 
nha:  empenhou-se  em  tirar  a  sua  nação  da  apathia  em  que 
o  fanatismo  religioso  e  inveteradas  preoccupações  a  conserva- 
vam mergulhada,  e  se  nem  sempre  acertou  nos  meios  de  que 
se  serviu,  se  a  sua  politica  foi  affectada  dos  vicios  inherentes 
ao  systema  de  governo  absoluto,  que  havia  já  tanto  tempo 
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vigorava  em  Portugal  assim  como  em  quasi  todas  as  nações 
da  Europa,  em  compensação  não  se  lhe  pôde  negar  o  bom  dese- 
jo, a  elevação  dos  pensamentos  e  o  firme  propósito  de  levar 
a  cabo  a  regeneração  do  seu  paiz  contra  vento  e  maré.  E  co- 
mo os  principaes  obstáculos  que  encontrava  no  caminho  eram 
o  fanatismo  religioso  e  as  corporações  religiosas,  atacou-os 
de  frente,  começando,  como  tivemos  occasião  de  vêr  em  ou- 
tro capitulo  d'esta  historia,  a  cruzada  contra  os  jesuitas,  na 
qual  foi  secundado  pela  maior  parte  dos  soberanos  da  Euro- 
pa, e  até  pelo  próprio  papa. 

Outras  medidas  do  mesmo  género  tomou  o  celebre  mar- 
quez,  taes  como  prohihir  aos  portuguezes  residentes  no  Bra- 
zil  que  mandassem  suas  filhas  para  os  conventos  de  freiras 
estabelecidos  em  Portugal;  à  inquisição  de  celebrar  autos  de 
fé  públicos,  e  condemnando  os  jesuitas  por  diversas  causas, 
preparando  assim  a  sua  expulsão  do  reino. 

Atacando  os  jesuitas  nos  seus  interesses,  o  governo  portu- 
guez  punha  o  dedo  na  chaga,  e  não  podia  deixar  de  exacer- 
bal-os  até  ao  desespero,  e  como  prova  de  que  o  governo  via 
bem  claro,  vamos  extractar  alguns  documentos  que  são  sufi- 
cientes para  explicar  o  ódio  que  a  poderosa  Companhia  devia 
professar  contra  o  rei  que  autorisava  taes  medidas. 

Decreto  de  sua  eminência  o  cardeal  Saldanha,  que  declara 
os  jesuitas  de  Portugal  culpados  de  illicito  commercio,  e  lhes 
prohibe  continual-o: 

«Nós  D.  Francisco  cardeal  Saldanha,  visitador  e  reforma- 
dor geral  apostólico  da  religião  da  companhia  de  Jesus  n'es- 
tes  reinos  de  Portugal,  dos  Algarves,  e  seus  domínios,  etc. 

»A  todos  os  que  a  presente  virem  ou  d'ella  tiverem  noticia, 
saúde  e  paz  em  Jesus  Christo  nosso  Senhor.  Desde  a  funda- 
ção da  egreja  catholica  foi  prohibido  a  todas  as  pessoas  dedi- 
cadas ao  sacerdócio,  macularem  o  seu  santo  ministério  com  a 
ingerência  nos  negócios  seculares.  Assim  o  estabeleceu  o  mes- 
mo Redemptor  do  género  humano  pelo  seu  Evangelho :  assim 
o  annunciou  aos  ecclesiasticos  pelos  Apóstolos  das  gentes:  e 
assim  foi  por  isso  declarado  no  primeiro  concilio  da  egreja. 
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emquanto  ordenou,  que  fossem  privados  das  suas  respectivas 
dignidades  e  exercicios  os  bispos,  os  presbyteros  e  os  diáco- 
nos, que  se  implicassem  nos  negócios  profanos :  fundando-se 
em  todas  estas  disposições  de  direito  divino  a  prohibição  po- 
sitiva do  direito  canónico,  e  as  penas  por  elle  fulminadas  con- 
tra os  transgressores  daquellas  leis  santissimas. 

«Sendo  ellas  tão  urgentes  para  os  ecclesiasticos  se  abste- 
rem dos  ministérios  seculares,  ainda  que  sejam  tão  decentes, 
como  são  os  de  procuradores  de  villas  e  cidades ;  são  muito 
mais  austeras  para  se  apartarem  os  que  se  dedicaram  a  Deus, 
da  sobredita  cobiça  das  negociações  mercantis;  tão  estranhas 
da  egreja  e  do  seu  santo  ministério,  como  o  mesmo  sagrado 
Redemptor  nos  advertiu,  lançando  fora  do  templo  os  summu- 
larios  e  negociantes  que  achou  nelle  vendendo  e  comprando; 
arrojando-lhes  por  terra  as  mesas  e  cadeiras  em  que  se  as- 
sentavam, e  o  dinheiro  com  que  faziam  o  commercio;  e  pas- 
sando até  a  flagellal-os,  e  reprehendel-os,  com  a  severíssima 
increpação  de  que  faziam  da  casa  de  seu  eterno  Pae  contado- 
ria de  negocio,  e  espelunca  de  ladrões  da  casa  de  Deus,  desti- 
nada para  a  oração. 

«Por  isso  clamaram  os  sagrados  cânones  desde  a  primitiva 
egreja  contra  os  abusos  d"aquelles  ecclesiasticos,  que  sem  pe- 
jo da  lição  evangehca,  e  sem  temor  de  Deus,  solicitavam  es- 
tes indecorosos  interesses  mercantis,  cuja  reprovada  torpeza 
consiste,  na  disposição  das  mesmas  leis  sagradas,  em  compra- 
rem em  um  tempo  por  menos,  para  venderem  por  mais  em 
outro  tempo:  mandando  as  mesmas  disposições  canónicas  fu- 
gir, como  de  peste,  do  ecclesiastico  negociante,  que  de  pobre 
se  fez  rico,  e  de  humilde  arrogante  por  tão  illicito  meio :  e 
fulminando  o  rigor  das  censuras  ecclesiasticas  contra  os  clé- 
rigos e  religiosos  que  forem  negociantes  ou  rendeiros.  Prohi- 
bição, que  sendo  commum  a  todos  os  ecclesiasticos,  adstringe 
muito  mais  apertadamente  aos  religiosos  que  são  missionários ; 
e  que  como  taes  missionários  devem  ter  por  único  património 
a  pobreza  apostólica,  e  por  único  objecto  o  fervoroso  zelo  de 
allumiarem  com  a  luz  do  Evangelho  aquelles  que  descançam 
na  sombra  da  morte,  habitando  nas  trevas  da  ignorância  do 
verdadeiro  Deus,  e  esperarem  da  infinita  providencia,  que. 
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mediante  a  caridade  dos  fieis,  lhe  não  faltem  os  necessários 
meios  para  se  alimentarem  e  vestirem. 

«Com  todos  estes  justissimos,  e  urgentíssimos  motivos,  se 
não  pôde  pois  dispensar  o  apostólico  zelo  do  santissimo  pa- 
dre Urbano  viii,  de  cohibir  os  religiosos  das  missões  ultrama- 
rinas, que  já  no  tempo  do  seu  feliz  pontificado  haviam  dado 
ii'esta  escrupulosíssima  matéria  o  escândalo,  que  o  mesmo 
santissimo  padre  procurou  efficazmente  obviar  pela  bulia  ex- 
pedida a  vinte  e  dois  de  fevereiro  de  mil  e  seis  centos  e 
trinta  e  três,  que  principia :  Ex  debito  pastoralis  ofj^cii,  orde- 
nando n'ella :  Que  por  quanto  pelos  sagrados  cânones,  decre- 
tos dos  concílios,  e  constituições  apostólicas  se  prohibe  aper- 
tadamente assim  a  todos  os  religiosos,  como  aos  mais  eccle- 
siasticos,  principalmente  de  ordens  sacras,  a  ingerência  nos 
negócios  seculares,  e  nas  negociações  mercantis:  e  é  muito 
indecoroso,  indecente  e  prejudicial  que  as  pessoas  dedicadas 
ao  culto  divino,  especialmente  aquellas  que  são  destinadas 
para  a  pregação  do  sacrosanto  Evangelho  se  appliquem  ás 
ditas  negociações  mercantis,  e  se  intromettam  n'estes  negó- 
cios  prohibe  a  todos  os  religiosos  mendicantes  ou  não 

mendicantes,  e  especialmente  aos  da  companhia  de  Jesus,  in- 
gerir-se  ou  tomar  parte  directa  ou  indirectamente,  em  seu  no- 
me ou  no  de  outros,  nem  no  da  sua  communidade  sob  pena 
de  excommunhão  latae  sententiae,  de  privação  de  voz  activa  e 
passiva^  e  de  todos  os  ofíicios,  empregos  ou  dignidades  de 
que  estivessem  revestidos,  declarando-os  inhabeis  para  jamais 
os  rehaver,  e  confiscando  em  beneficio  das  missões  todas  as 
mercadorias  que  servissem  para  o  seu  commercio,  assim  como 
o  producto  da  sua  venda. 

«E  porque  muitos  dos  sobreditos  religiosos,  e  outras  pes- 
soas ecclesiasticas  esquecidas  das  suas  obrigações,  e  da 
obediência  que  deviam  ás  constituições  apostólicas,  continua- 
ram ainda  a  fazer  negociações  e  tratos  mercantis,  debaixo 
de  varias  cores,  pretextos  e  subterfúgios,  com  deplorável 
damno  das  suas  almas,  pernicioso  exemplo,  e  geral  escândalo 
dos  fieis,  occorreu  a  estas  lamentáveis  transgressões  o  sum- 
mo  pontífice  Clemente  ix,  pela  outra  bulia  expedida  a  17  de 
junho  de  1669,  que  principia:  Sollicitudo  pastoralis  officii,  ex- 
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citando,  confirmando  e  ampliando  n'ella  a  outra  bulia;  e  re- 
cordando todas  as  disposições,  estabelece  as  mesmas  penas 
contra  os  religiosos  commerciantes. 

«Ainda  estas  amplíssimas  e  urgentíssimas  prohibições  não 
bastaram,  para  que  ao  sólio  do  santíssimo  padre  Benedi- 
cto  XIV,  nosso  senhor,  ora  presidente  na  universal  egreja  de 
Deus,  não  chegassem  as  clamorosas  queixas,  que  deram  jus- 
tíssimos motivos  á  outra  bulia  expedida  pelo  mesmo  santíssi- 
mo padre  no  dia  25  de  fevereiro  de  1741,  confirmando  as 
duas  anteriores,  e  prescrevendo  da  maneira  mais  terminante, 
precisa  e  completa  a  sua  execução. 

«Havendo  sido  tão  manifesto  e  pungente  o  escândalo  que 
tem  dado  n'estes  reinos  e  seus  domínios  os  ecclesiasticos  11- 
licitos  negociantes,  que  até  a  mesma  lei  pátria,  em  auxilio  e 
soccorro  dos  sagrados  cânones  e  constituições  apostólicas,  deu 
a  providencia  de  mandar  sequestrar  pelos  magistrados  secu- 
lares as  mercadorias  com  que  negociassem  símílhantes  pes- 
soas, addictas  á  egreja,  para  serem  remettidas  aos  seus  juizes 
ordinários,  com  os  autos  que  d'ellas  se  fizessem. 

«E  porquanto  fomos  com  certeza  informados',  não  sem  gra- 
víssima dôr  do  nosso  coração,  de  que  nos  collegios,  novicia- 
dos, casas  e  vice-províncias  da  religião  da  companhia  de  Je- 
sus n'estes  reinos,  e  seus  domínios,  a  nós  commettidos  para 
as  reformarmos,  e  reduzirmos  á  devida  observância  das  suas 
obrigações,  em  tudo  o  que  couber  nas  nossas  débeis  forças, 
se  acham  ainda  alguns  religiosos  tão  esquecidos  das  sobre- 
ditas disposições  divinas,  e  constituições  apostólicas,  e  tão 
obstinadamente  endurecidos  na  transgressão  d'ellas,  que  sem 
temor  de  Deus,  e  sem  pejo  do  mundo,  com  grave  prejuízo  de 
suas  almas,  e  com  geral  escândalo  dos  fieis;  mas  imitando  os 
summularíos  e  negociantes  que  Christo  nosso  Senhor  lançou 
fora  do  templo,  reprehendidos  e  flagellados,  estão  dentro  nas 
próprias  casas  das  suas  habitações  religiosas,  e  como  taes 
dedicadas  a  Deus,  não  só  acceitando  e  expedindo  letras  de 
dinheiro  a  cambio,  como  se  pratica  nos  bancos  e  casas  de 
commercio,  mas  também  vendendo  mercadorias,  transfretadas 
da  Ásia,  da  America  e  Africa,  para  negociarem  n'ellas;  como 
se  os  ditos  collegios,   casas,  noviciados,   residências  e  mais 
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logares  fossem  armazéns  de  negocio,  e  as  habitações  cl'elles 
lojas  de  mercadores:  outros  imitando  também  os  negociantes 
ecclesiasticos,  de  quem  os  sagrados  cânones  e  os  santos  pa- 
dres mandam  fugir  como  da  peste,  quando  passam  de  pobres 
a  fazerem-se  ricos,  e  de  humildes,  arrogantes  com  os  cabe- 
daes  que  pelo  commercio  accumulam,  se  tem  visto  estabele- 
cidos em  armazéns,  situados  nos  logares  maritimos  das  cida- 
des d'estes  reinos  e  seus  dominios,  onde  a  maior  vizmhança 
dos  portos  faz  mais  frequente  o  commercio;  vendendo  nos 
mesmos  armazéns  géneros  e  fazendas  ao  povo,  como  quaes- 
quer  dos  mercadores  públicos  habitantes  nos  referidos  loga- 
res: e  outros  emfim  (obrando  sem  exemplo)  nos  dominios 
ultramarinos  d'estes  reinos,  chegam  á  mais  deplorável  cor- 
rupção de  mandarem  buscar  drogas  aos  sertões,  para  depois 
as  fazerem  vender;  de  mandarem  salgar  carnes  e  peixes  para 
o  mesmo  fim;  de  mandarem  também  salgar,  eaccumular  couros 
para  negociarem ;  e  até  a  terem  dentro  nas  próprias  casas  das 
suas  residências,  tendas  de  géneros  molhados,  ou  de  fazen- 
das comestíveis,  açougues,  e  outras  oflBcinas  sordidissimas, 
ainda  a  respeito  dos  mesmos  seculares  da  classe  dos  plebeus. 
«Em  consideração  de  tudo  o  referido,  pela  autoridade  apos- 
tólica a  nós  commettida,  unindo-nos  ás  ditas  disposições  divi- 
nas e  canónicas,  e  bulias  pontifícias,  e  muito  especialmente  á 
commissão  que  temos  de  sua  santidade :  mandamos  em  virtu- 
de de  santa  obediência,  e  debaixo  da  comminação  de  declarar- 
mos a  excommunhão  maior  ipso  facto,  e  as  mais  que  se  acham 
expressas  em  toJas  e  cada  uma  das  bulias  acima  trasladadas, 
aos  reverendos  provinciaes,  vice-provinciaes,  prepositos,  rei- 
tores e  mais  prelados  locaes,  e  seus  respectivos  súbditos  da 
dita  religião  da  companhia  de  Jesus  n"estes  reinos,  e  seus  do- 
minios; a  todos  os  sobreditos  em  geral,  e  a  cada  um  d*elles 
no  seu  particular,  que  na  mesma  hora  em  que  esta  lhes  fôr 
apresentada,  ou  seja  manuscripta  ou  impressa,  indo  por  nós 
assignada,  subscripta  pelo  nosso  illustrissimo  e  reverendíssi- 
mo secretario  e  adjunto,  e  sellada  com  o  sêllo  grande  de  nos- 
sas armas ;  lendo-a  em  plena  communidade,  convocada  a  som 
de  campa,  e  fazendo-a  registar  nos  livros  das  respectivas  ca- 
sas, aonde  fora  dirigida,  logo  em  seu  cumprimento  façam  ces- 
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sar  as  sobreditas  transgressões  e  escândalos,  com  todas  e  to- 
dos os  que  forem  a  ellas  e  a  elles  similhantes ;  sem  que  para 
as  palliarem,  negociando  de  qualquer  modo  que  seja,  se  pos- 
sam valer  de  qualquer  pretexto,  titulo,  côr,  intelligencia,  cau- 
sa, occasião  ou  modo,  nem  ainda  por  uma  vez  somente ;  e 
posto  que  alguns  dos  ditos  pretextos  sejam,  ou  da  necessida- 
de das  suas  respectivas  egrejas,  ou  de  negociarem  por  mter- 
postas  pessoas;  ou  o  de  interpretarem  as  referidas  constitui- 
ções apostólicas  em  sentido  diverso  do  que  se  contém  na  sua 
litteral  disposição ;  ou  o  de  que  necessitam  de  tempo  para  con- 
cluírem os  negócios,  em  que  se  acham  actualmente  implica- 
dos: porque  todos  os  referidos  subterfúgios  estão  já  reprova- 
dos pelas  mesmas  constituições  apostólicas  acima  indicadas, 
para  surtirem  o  seu  devido  effeito,  e  se  darem  por  nós  á  sua 
plenária  execução,  pelo  que  pertence  aos  ditos  reverendos 
prelados  e  religiosos  da  companhia  de  Jesus,  nossos  súbditos. 

«Aos  quaes  declaramos  pelas  presentes  letras,  que  todas  e 
cada  uma  das  sobreditas  negociações,  posto  que  sejam  licitas 
aos  seculares,  são  torpes  e  illicitas  a  respeito  dos  ecclesiasti- 
cos:  porque  a  prohibição  que  estes  tem  para  commerciar, 
comprehende  todas  as  negociações  que  não  sejam  a  compra 
das  coisas  necessárias,  e  a  venda  das  supérfluas;  eslendendo- 
se  ainda  a  dita  prohibição  até  ás  mesmas  negociações  que 
provém  das  obras  das  próprias  mãos,  quando  não  são  muito 
decentes  aos  religiosos :  sendo  ainda  muito  mais  illicitas  e  mais 
torpes  as  ditas  negociações,  a  respeito  dos  religiosos  missio- 
nários ;  que  como  taes  missionários  são  ligados  pelas  disposi- 
ções divinas,  e  constituições  apostólicas  com  os  mais  fortes 
vínculos,  que  por  isso  adstringem  também  indispensavelmente 
a  nossa  consciência  na  coramissão  de  que  nos  achamos  encar- 
regados, para  não  perraittirmos  a  menor  relaxação  aos  ditos 
respeitos. 

«Pelo  que  tudo  mandamos  outrosim  em  virtude  da  santa 
obediência,  e  debaixo  da  mesma  comminação,  de  declararmos 
todas  e  cada  uma  das  penas  estabelecidas  pelas  mesmas  cons- 
tituições apostólicas  acima  substanciadas,  que  no  tempo  pe- 
remptório e  preciso  dos  primeiros  três  dias,  que  continua  e 
repartidamente  se  seguirem  na  forma  de  direito  canónico  á 
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intimação  que  d'esta  lhe  fôr  feita,  façam  e  venham  declarar 
perante  nós  n'esta  cidade  de  Lisboa,  e  fora  delia  perante  os 
nossos  competentes  sub-delegados,  as  negociações  de  câmbios 
de  dinheiro;   de  transfretamento  de  mercadorias,   ou  sejam 
seccas,  das  que  servem  ao  uso  e  ornato  das  pessoas,  das 
mesas  e  das  casas ;  ou  sejam  molhadas,  das  que  servem  para 
o  alimento  e  sustentação  da  vida  humana,  em  que  presente- 
mente se  acham  interessados  os  cabedaes,  effeitos  e  merca- 
dorias, que  em  razão  das  mesmas  negociações  tem  actualmen- 
te em  ser;  e  as  acções  que  pelos  titulos  d'ellas  pertencem  a 
cada  uma  das  respectivas  casas  religiosas,  assim  n'estes  rei- 
nos e  seus  domínios,  como  fora  delles :  exhibindo  ao  mesmo 
tempo  na  nossa  presença,  e  na  dos  nossos  ditos  sub-delega- 
dos,  todos   os  livros,  cadernos  e  papeis,  que  se  acharem 
no  poder  ou  jurisdicção  dos  sobreditos  prelados  e  seus  súbdi- 
tos, e  a  razão  que  houve  para  passarem  para  as  mãos  aonde 
se  acharem,  aquelles  que  não  couber  na  possibilidade  que  se- 
jam exhibidos:  para  que  plenamente  instruídos  de  tudo  o  re- 
ferido possamos  dar  sobre  as  ditas  negociações,  cabedaes  e 
effeitos  d'ellas  provenientes,   as  providencias  do  serviço  de 
Deus  que  forem  mais  conformes  ás  determinações  da  santa 
sé  apostólica,  e  ao  bem  espiritual  da  reforma  a  nós  commetti- 
da  por  sua  santidade. — Dada  na  nossa  residência  da  Junquei- 
ra aos  15  de  maio  de  1758. — E  eu  Estevão  Luiz  de  Maga- 
lhães, do  conselho  de  sua  magestade,  e  secretario  e  adjunto 
d'esta  reforma  a  fiz  escrever,  e  subscrevi  e  assignei. —  Fran- 
cisco, CARDEAL  Saldanha  —  Estevão  Luiz  de  Magalhães.» 

Segue  outro  documento  não  menos  severo  e  importante, 
proveniente  do  mesmo  governo  contra  os  jesuítas. 

«José  i,  cardeal  patriarcha  de  Lisboa  —  Por  justos  motivos, 
que  nos  são  presentes,  e  muito  do  serviço  de  Deus,  e  do  pu- 
blico, havemos  por  suspensos  do  exercício  de  confessar  e 
pregar,  em  todo  o  nosso  patriarchado,  aos  padres  da  compa- 
nhia de  Jesus,  por  ora  emquanto  não  ordenarmos  o  contra- 
rio, e  para  que  chegue  à  noticia  de  todos,  mandámos  passar 
o  presente  edital,  que  será  affixado  nas  partes  pubUcas  d'esta 
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cidade  e  patriarchado. — Dado  no  palácio  de  nossa  residência 
sob  nosso  signal  e  sêllo,  aos  7  de  junho  de  1758. —  J.  Car- 
deal PATRiARCHA  DE  LisBOA. — De  Hiandado  de  S.  eminência. 
— Christovão  da  Rocha  Cardoso. 

Vae  vêr  se  agora  o  modo  como  o  governo  portuguez  justi- 
ficava perante  a  corte  de  Roma  estas  medidas  contra  a  Com- 
panhia. 

«Instrucção  que  S.  M.  FideUssima  mandou  expedir,  em  8 
de  outubro  de  1757,  a  Francisco  de  Almada  de  Mendonça, 
seu  ministro  na  cúria  romana,  sobre  as  desordens  que  os  re- 
ligiosos jesuitas  tinham  feito  n'este  reino  e  no  Brazil ;  para  as 
representar  ao  S.  P.  Benedicto  xiv,  como  relação  abreviada 
dos  insultos  que  os  mesmos  religiosos  haviam  feito  no  norte 
e  no  sul  da  America  portugueza. 

1."  Ha  muito  tempo  que  v.  s.*  se  acha  no  claro  conheci- 
mento das  sediciosas  intrigas  que  os  padres  jesuitas  da  Com- 
panhia de  Portugal  toem  machinado  n'esta,  n'essa  e  em  todas 
as  cortes  da  Europa,  em  prejuizo  do  serviço  de  el-rei  nosso 
senhor,  e  do  socego  publico  d'este  reino  e  suas  conquistas, 
inventando,  escrevendo,  e  suggerindo  maliciosamente  infelici- 
dades e  desordens  que  nunca  existiram,  para  assim  imprimi- 
rem ao  longe  na  credulidade  do  publico,  tudo  o  que  podia  dar 
uma  sinistra  idéa  do  religiosíssimo,  regularissimo  e  felicissimo 
governo  de  S.  M.,  e  das  inexplicáveis  vantagens  que  elle  tem 
accumulado,  com  gloria  immortal  do  mesmo  senhor,  aos  vas- 
sallos  de  Portugal  e  de  todos  os  seus  domínios,  que  assim  o 
estão  continuamente  apregoando,  com  infinitas  bênçãos  e  in- 
numeraveis  orações  pela  conservação  da  vida  e  da  prosperida- 
de do  seu  augusto  bemfeitor. 

2.°  Não  foram  porém  até  agora  participadas  a  v.  s.*  as 
verdadeiras  causas  d'aquelles  abomináveis  eíTeitos,  porque  a 
incomparável  clemência  de  S.  M,  e  a  justíssima  devoção  que  o 
mesmo  senhor  professou  sempre  aos  gloriosos  santo  Jgnacio 
de  Loyola,  S.  Francisco  Xavier  e  S.  Francisco  de  Borja,  sus- 
penderam não  só  a  sua  indefectivel  justiça,  mas  até  a  natural 
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defesa  dos  seus  expoliados  e  afflictos  vassallos,  emquanto  pôde 
caber  na  sua  real  esperança  que  conseguiria  a  emenda  de 
tantas  e  tão  extraordinárias  desordens  sem  prostituir  os  filhos 
de  uma  tão  santa  e  venerável  mãe  como  a  religião  da  Com- 
panhia. 

3.''  Os  detestáveis  excessos  que  v.  s.*  verá  na  pura  e  fiel 
narração,  que  ajuntarei  a  esta  carta,  e  a  incorrigível  obstina- 
ção que  elles  manifestam,  havendo  porém  já  passado  além  do 
desengano  da  emenda,  não  poderam  ultimamente  dispensar  a 
autoridade  regia  e  a  indefectivel  protecção  que  S.  M.  deve 
aos  povos  que  Deus  lhe  confiou,  de  applicarem  os  últimos 
remédios  a  males  tão  extremos,  como  os  que  constam  da  mesma 
relação.  ^ 

4."  Havendo-se  n'ella  omittido  os  muitos  e  mui  aggravantes 
escândalos  que  se  não  podiam  referir  sem  maior  indecencia  e 
pejo  de  quem  os  escrevesse  e  ouvisse,  e  deduzindo-se  somen- 
te aquelles  que  a  sua  publicidade  tem  feito  mais  notórios,  e 
que  se  não  podem  tergiversar  e  reduzir  a  duvida,  senão  ne- 
gando o  que  se  está  vendo  como  physicamente  certo,  pela 
evidencia  de  factos  permanentes  que  são  incontestáveis  de 
sua  natureza;  ainda  assim  é  grande  o  desprazer  que  S.  M. 
tem  do  muito  que  se  verá  sobre  a  absoluta  corrupção  destas  pro- 
víncias de  Portugal  e  do  Brazil. 

5.°  N'ellas  achará  v.  s.^  concluído,  com  physica  certeza, 
que  cessou  ha  muitos  annos  na  pratica  de  seus  religiosos  a 
obediência  ás  bulias  e  ordens  pontifícias,  a  observância  das 
leis  mais  impreteriveis  para  a  conservação  da  paz  publica 
doestes  reinos  e  seus  domínios,  a  fidelidade  aos  seus  augustos 
monarchas  e  a  pia  instrucção  de  seus  vassallos ;  havendo-se 
sacrificado  todas  estas  obrigações  christãs,  religiosas,  naturaes 
e  politicas,  a  uma  cega,  insólita  e  interminável  ambição  de 

1  A  relação  de  que  falia  este  documento,  tem  por  titulo  —  Relação 
abreviada  da  republica  que  ot  religiosos  jesuítas  da*  provindas  de  Por- 
tugal e  Hespanha  estabeleceram  nos  domínios  ultramarinos  das  duas  mo- 
narchías,  e  da  guerra  que  n'elles  tem  movido  e  sustentado  contra  os  exér- 
citos hespanhoes  e  portuguezes,  etc.  Vem  esta  relação  na  Collecção  dos 
negócios  de  BoTia,  publicada  pelo  senhor  Júdice  Biker,  e  também  ante- 
riormente havia  sido  publicada  á  parte,  em  um  vol.  in-12. 
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governos  políticos  e  temporaes,  de  acquisições  e  conquistas 
de  fazendas  alheias,  e  até  de  usurpações  de  estados,  não  se 
reparando  n'aquellas  abomináveis  transgressões  era  todas  as 
vezes  que  se  viu  que  ellas  podiam  ser  meios  para  estes 
fins  tão  reprehensiveis,  como  alheios  do  santo  instituto,  de 
que  os  mesmos  religiosos  mostram  um  esquecimento  tão  absoluto 
como  escandaloso. 

6."  Chegam  emfim  a  tão  lastimosos  e  deploráveis  termos 
a  extrema  corrupção  e  a  infelicidade  dos  filhos  d"esta  santa 
religião  no  reino  de  Portugal,  muito  mais  nos  seus  dominios 
ultramarinos,  que  n'elles  são  poucos  os  jesuitas  que  não  pare- 
çam antes  mercadores,  ou  soldados,  ou  régulos,  mais  que  reli- 
giosos. 

7.°  E  como  toda  a  demora  que  houvesse  em  obviar  a 
tão  grandes  desordens  teria  a  consequência  de  as  fazer  irreme- 
diáveis, foi  S.  M.  necessitado  a  occorrer  a  este  perigo  dos 
seus  vassallos  e  dominios,  e  á  total  ruina  das  mesmas  provín- 
cias religiosas,  com  o  que  podia  caber  no  governo  temporal 
do  mesmo  senhor,  antes  que  de  todo  se  perdessem  por  falta  de  re- 
médio. 

8.°  E  sendo  os  mais  fortes  apoios  da  ousadia  que  os  mes- 
mos padres  teem  manifestado,  assim  na  Europa  como  na  Ame- 
rica, os  confessionários  d'esta  corte,  e  a  entrada  dos  ditos 
religiosos  n'este  paço,  mandou  el-rei  nosso  senhor  por  uma 
parte  recolher  ás  respectivas  casas  das  suas  filiações  todos  os 
confessores  das  pessoas  reaes  que  eram  jesuitas,  nomeando 
S.  M.  para  seu  confessor  o  provincial  actual  dos  Capuchos  de 
Santa  Maria  da  Arrábida,  fr.  António  de  Santa  Anna,  con- 
servando-se  no  confessionário  da  rainha  nossa  senhora  o  ex- 
vigario  geral  dos  religiosos  Agostinhos  descalços,  fr.  António 
da  Annunciação,  que  já  tinha  exercido  n'elle,  e  promovendo 
para  o  da  princeza  nossa  senhora  e  das  senhoras  infantas  ao 
provincial  também  actual  da  religião  dos  Carmelitas  calçados, 
fr.  José  Pereira  de  Santa  Anna.  O  sereníssimo  senhor  infante 
D.  Pedro  escolheu  o  mesmo  confessor  de  el-rei  nosso  senhor, 
o  sereníssimo  senhor  infante  D.  António  a  fr.  António  de 
Santa  Maria  dos  Anjos  Melgaço,  ex-provincial  dos  religiosos 
Franciscanos  da  província  de  Portugal;  o  sereníssimo  senhor 


POLITICAS  E  RELIGIOSAS  EM  PORTUGAL  351 

infante  D.  Manuel  a  fr.  Valério  do  Sacramento,  religioso  Ca- 
pucho da  província  de  Santo  António. 

9.°  Mandou  o  mesmo  senhor  por  outra  parte  prohibir  ao 
provincial  da  Companhia  e  mais  religiosos  da  sua  filiação  o 
ingresso  no  paço,  até  segunda  ordem  de  S.  M.  até  constar  ao 
dito  senhor  que  os  taes  religiosos  vivem  como  são  obrigados 
pelo  seu  santo  instituto.  E  tem  S.  M.,  ordenado  por  outra 
pane  que  para  este  justo  e  necessário  fim  se  appliquem  to- 
dos os  meios  que  cabem  no  seu  real  poder,  e  na  protecção 
com  que  deve  concorrer  para  fazer  observar  como  invioláveis 
nos  seus  reinos  e  dominios  os  sagrados  cânones  e  as  consti- 
tuições apostólicas,  que  defendem  aos  regulares,  e  muito  mais 
aos  religiosos  da  Companhia  e  aos  missionários,  a  ingerência 
nos  negócios  seculares,  o  manejo  do  commercio,  e  a  usura  dos 
câmbios  mercantis,  fundando-se  também  nas  concordatas  com 
a  sé  apostólica,  que  se  acham  estabelecidas  como  leis  consue- 
tudinárias d'este  reino. 

iO."  Porém  como  tudo  isto  se  reduzia  à  temporalidade  e  não 
cabia  no  poder  de  S.  M.  o  remédio  das  ruinas  espirituaes  que 
deixo  referidas,  necessitando  estas  de  prompto  e  efQcaz  re- 
médio, que  só  podia  emanar  do  summo  pontífice,  vigário  de 
Christo  Senhor  nosso  na  terra;  fazendo  v.  s.*  presente  ao 
santíssimo  padre,  assim  a  fiel  narração  que  deixo  referida,  como 
o  conteúdo  n'esta  carta,  supplicará  no  mesmo  tempo  a  sua 
santidade  que  se  sirva  de  dar  sobre  esta  importante  matéria 
taes  e  tão  efficazes  providencias,  que  os  abusos,  excessos  e 
transgressões,  que  se  teem  feito  e  continuam  nas  referidas 
províncias,  cessem  de  uma  vez,  ficando  ambas  reduzidas  á  sua 
santa  e  primitiva  observância,  e  fazendo  sua  santidade  renas- 
cer n'ellas  os  exemplos  dignos  de  louvor  e  de  imitação,  que 
ha  tantos  annos  se  acham  sepultados  debaixo  dos  horrores 
de  tão  grandes,  tão  geraes  e  tão  públicos  escândalos. 

H.°  Os  que  mais  haviam  ferido  os  habitantes  dos  dominios 
de  S.  M.  na  America,  se  espera  que  venham  a  cessar  em 
grande  parte  pela  execução  da  bulia  pontifícia  de  20  de  de- 
zembro de  1741,  incerta  na  pastoral  do  bispo  do  Grã-Pará,  e 
das  duas  leis  de  S.  M.,  as  quaes  o  mesmo  senhor  tem  man- 
dado pubUcar  em  todo  o  Brazil  por  modo  effectivo;  abolindo 
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assim  de  uma  vez  o  abuso  de  se  não  executarem  n'aquelle 
continente  decisões  pontifícias,  ou  resoluções  regias,  de  que 
os  mesmos  religiosos  recebessem  desprazer;  e  o  que  mais  é, 
sem  que  houvesse  quem  se  atrevesse  a  informar  de  um  tão 
prejudicial  e  indecente  abuso;  e  isto  porque  no  mesmo  conti- 
nente prevaleceram  sempre,  para  o  sustentar,  as  ameaças  que 
os  taes  religiosos  espalhavam  industriosamente,  para  fazerem 
recear  o  poder  da  sua  religião  e  dos  seus  padres,  que  anda- 
vam no  paço:  os  quaes  verdadeiramente  se  descobriu  nestes 
últimos  tempos,  que  com  sinistros  artifícios  arruinaram  infe- 
lizmente diversos  governadores  e  ministros  zelosos  do  serviço 
de  Deus  e  de  S.  M.,  sem  outra  culpa  que  não  fosse  a  de  ha- 
verem representado  verdades  qae  aos  mesmos  padres  não 
serviam;  e  que,  fazendo-se  incríveis  ao  tempo  que  se  repre- 
sentaram, vieram  depois  da  guerra  do  Paraguay,  e  das  desor- 
dens e  sublevações  do  Maranhão,  a  demonstrar-se  por  factos 
manifestos,  e  taes  como  os  que  constam  da  sobredita  relação, 
e  muitos  outros,  de  que  se  podiam  compor  grossos  volumes. 

12.°  Sobre  o  que  tudo  ordena  S.  M.  que  v.  s.^  pedindo,  e 
obtendo  do  santíssimo  padre  uma  audiência  particular  e  se- 
cretíssima, o  informe  plenamente  de  tudo  o  que  deixo  referi- 
do. E  o  mesmo  senhor  espera  que  na  paternal  e  apostólica 
providencia  de  sua  santidade  não  falte  a  menor  parte  do  que 
fazem  preciso  tão  notórias  urgências,  para  que  uma  religião 
que  tem  feito  tantos  serviços  á  egreja  de  Deus,  não  acabe 
n'estes  reinos  e  seus  domínios  pela  corrupção  dos  costumes 
dos  seus  religiosos,  e  pelo  geral  escândalo  que  elles  teem  cau- 
sado com  tão  successivos  e  estranhos  absurdos. 

13.°  Sendo  os  que  se  contam  na  simples  e  fiel  narração 
que  acompanha  esta  carta,  fundados  em  factos  permanentes, 
que  se  acham  notórios  não  só  a  três  exércitos,  mas  também 
a  toda  a  America  portugueza  e  hespanhola ;  e  sendo  derivados 
das  mesmas  fontes  limpas,  onde  tiveram  a  origem  primeira, 
sem  mistura  de  tradição  suspeita,  que  deixe  logar  á  menor 
duvida;  tem  S.  M.  por  certo  que  sua  santidade  não  hesitará 
um  só  momento  sobre  a  necessidade,  que  os  mesmos  absur- 
dos constituem  de  serem  restituídos  estes  religiosos  aos  exer- 
cícios do  seu  espiritual  e  santo  instituto;  e  de  serem  aparta- 
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dos  de  toda  a  ingerência  nos  negócios  políticos  e  nos  interes- 
ses temporaes  e  mercantis;  para  que,  livres  da  corrupção  da 
cubica  do  governo  das  cortes,  da  acquisição  de  fazendas,  dos 
interesses  do  coramercio,  das  usuras  dos  câmbios,  e  dos  mais 
bens  da  terra,  sirvam  a  Deus,  e  aproveitem  ao  próximo,  como 
verdadeiros  imitadores  das  heróicas  virtudes  dos  grandes  e 
gloriosos  Santo  Ignacio,  S.  Francisco  Xavier  e  S.  Francisco  de 
Borja,  que,  resplandecendo  como  brilhantes  tochas,  não  só 
na  sua  rehgião,  mas  em  toda  a  egreja  cathoUca,  nos  deixaram 
n'ella  tãoillustres  exemplos. 

14.°  Principalmente  quando  emfim  se  considera  cora  a  ma- 
dura e  séria  reflexão  que  o  caso  merece,  que  tendo  escanda- 
lisado  tanto  os  cavalleiros  Templários,  que  pelas  suas  culpas 
foram  extinctos  com  os  severos  castigos,  que  constam  da  his- 
toria; ainda  assim  se  não  lê  n'ella  que  se  atrevessem  (como 
se  tem  atrevido  os  referidos  padres)  a  resistir  positivamente 
a  papas  e  a  reis;  invalidando  com  prepotência  umas  vezes  di- 
recta, e  outras  indirecta,  as  bulias  pontifícias  e  leis  regias; 
que  ousassem  ao  mesmo  tempo  estabelecer  republicas  de  vas- 
sallos,  por  elles  rebellados  contra  os  reis  e  senhores  naturaes, 
dentro  nos  domínios  dos  mesmos  reis,  cujos  vassallos  rebella- 
vam,  para  com  mão  armada  se  opporem  a  tudo  o  que  podia  ser 
interesse  dos  mesmos  reis  e  povos  por  elles  governados;  e 
que  emfim  aspirassem  á  usurpação  de  reinos  e  impérios  intei- 
ros, como  também  tinham  projectado  estes  religiosos,  e  vi- 
riam a  conseguir  era  breves  annos,  se  não  se  houvesse  desco- 
berto o  seu  ambicioso  e  clandestino  plano. 

15.°  Pois  que  pelas  colónias  de  Índios  rebeldes  e  ferozes, 
que  haviam  estabelecido,  e  iam  a  toda  a  força  estabelecendo, 
com  quasi  successivo  progresso,  desde  o  Maranhão  até  o  Uru- 
guay,  animando  clandestinamente  o  grosso  coramercio  e  a  fér- 
til povoação  daquehas  nuraerosissimas  colónias,  pelos  colle- 
gios,  casas  professas  e  residências,  que  conservam  nas  duas 
cortes,  e  terras  grandes  dos  togares  marítimos  de  ambos  os 
reinos  e  seus  domínios,  tinham  quasi  fechadas  as  duas  Améri- 
cas, portugueza  e  hespanhola,  com  um  cordão  tão  forte,  que 
dentro  do  espaço  de  dez  annos  seria  indissolúvel  o  nó,  que 
com  elle  pretendiam  apertar  os  referidos  reUgíosos;  não  ha- 
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vendo  forças  em  toda  a  Europa,  que  fossem  bastantes  para 
os  expugnar  de  tão  vastos  sertões,  defendidos  por  homens  no 
numero  quasi  infinitos,  cuja  lingua  e  costumes  só  os  mesmos 
religiosos  podiam  entender  e  praticar;  accrescendo  o  ódio  im- 
placável em  que  os  educavam  e  endureciam  irreconciliavel- 
mente  contra  todos  os  brancos  seculares.  —  Deus  guarde  a 
V,  s.* — Belém,  8  de  outubro  de  1757 — D.  Luiz  da  Cunha 
—  Sr.  Francisco  de  Almada  de  Mendonça, 

São  tão  importantes,  para  conhecer  a  fundo  as  causas  de- 
terminantes da  politica  do  rei  D.  José  i  de  Portugal  e  do  seu 
ministro  o  marquez  de  Pombal,  e  comprehender  a  procedên- 
cia do  attentado  de  regicídio  de  que  este  rei  foi  victima,  os 
documentos  relativos  á  conducta  da  companhia  de  Jesus,  tan- 
to os  emanados  dos  poderes  ecclesiasticos  como  dos  civis,  e  é 
tão  prepotente  na  politica  do  mundo  esta  celebrada  Compa- 
nhia, que  julgamos  da  maior  utilidade  reproduzir  aqui  o  se- 
guinte documento,  dirigido  pelo  ministro  de  estado  de  Portugal  ao 
seu  representante  em  Roma. 

«Instrucção  dirigida  na  data  de  10  de  fevereiro  de  1758,  a 
Francisco  de  Almada  de  Mendonça,  ministro  de  S.  M.  F.  na 
cúria  de  Roma,  ínformando-o  das  desordens  que  até  áquelle 
tempo  haviam  accumulado  os  religiosos  da  companhia  de  Jesus 
ao^  muitos  absurdos,  em  que  se  tinham  precipitado  nos  do- 
miirios  ultramarinos  d'esta  monarchia,  quando  S.  M.  se  viu 
obrigado  a  informar  o  S.  P.  Benedicto  xiv  dos  insultos  dos 
ditos  religiosos,  pela  outra  carta  instructiva  de  8  de  outubro  de 
1757. 

1."  Sendo  as  desordens  e  os  insultos  que  os  religiosos  je- 
suítas teem  accumulado  no  Maranhão,  desde  os  princípios  do 
reinado  de  S.  M.,  com  o  mau  fim  de  impossibilitarem  a  exe- 
cução do  tratado  de  limites  das  conquistas,  e  as  sublevações, 
que  também  fizeram  e  intentaram  com  o  mesmo  objecto  nas 
aldeias  de  Paraguay  e  Uruguay,  dentro  d'este  reino,  e  atê 
dentro  do  mesmo  paço,  motivos  urgentíssimos  para  o  mesmo 
senhor  fazer  com  os  ditos  religiosos  as  ultimas  demonstrações 
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do  seu  justo  e  real  poder,  de  que  os  soberanos  se  nâo  costu- 
mam, nem  devem  dispensar  com  os  ecclesiasticos  comprehen- 
didos  em  sedições  e  rebelliões,  ainda  menos  graves  e  menos 
perniciosas  do  que  o  são  as  que  elles  teem  machinado  no  nor- 
te e  no  sul  do  Brazil,  e  dentro  no  continente  do  reino  e  da 
corte;  e  sendo  a  este  respeito  quasi  insignificantes  os  proce- 
dimentos, com  que  a  moderação  de  el-rei  nosso  senhor  se  re- 
duziu a  despedir  do  serviço  do  paço  os  confessores  d'aquella 
profissão,  com  o  justissimo  fim  de  vêr  se  aquelle  aviso  basta- 
va para  reportar  e  conter  o  pervertido  governo  interior  dos 
referidos  padres,  de  sorte  que  ficasse  desembaraçado  da  sua 
tenaz  opposição  o  cumprimento  do  sobredito  tratado  de  limi- 
tes, e  a  corte  e  os  vassallos  de  S.  M.  em  inteiro  socego;  pro- 
duziu aquella  justíssima  moderação  effeitos  tão  contrários  ao 
que  d'ella  se  devia  esperar,  como  são  os  seguintes. 

2.°  Desde  que  conheceram  que  era  impossível  dobrarem  a 
inflexível  constância  de  el-rei  nosso  senhor  e  do  seu  ministé- 
rio, para  invalidarem  a  ejíecução  do  dito  tratado,  e  se  conser- 
varem assim  na  posse  do  império,  que  tinham  no  centro  dos 
domínios  ultramarinos  das  duas  monarchias;  e  desde  que  vi- 
ram passar  Gomes  Freire  de  Andrada  com  um  exercito  ao 
Rio  da  Prata,  e  Francisco  Xavier  de  Mendonça,  assistido  de 
três  regimentos  creados  de  novo,  ao  Pará;  perdendo  os  mes- 
mos religiosos  o  juizo  e  a  religião,  entraram  a  machinar  em 
ordem  áquelle  mau  fim  os  execrandos  meios  de  malquistarem 
e  infamarem  o  felicíssimo  governo  de  el-rei  nosso  senhor  e  o 
fiel  serviço  dos  ministros  de  S.  M.,  pelos  modos  que  teem 
praticado  em  outras  muitas  cortes  nos  casos  similhanles, 
obrando  os  excessos  que  nos  teem  cheios  de  horror  e  de  es- 
panto. 

3.°  Por  uma  parte,  chamando  a  si  as  pessoas  que  enten- 
diam que  eram  descontentes  do  governo,  ou  por  el-rei  nosso 
senhor  se  não  servir  d'ellas,  ou  por  não  lhes  dar  os  despachos, 
que  não  haviam  merecido,  foram  espalhando  (de  palavra  e 
por  escripto)  as  mais  falsas  e  inauditas  imposturas,  blaspheman- 
do  contra  a  mesma  magestade;  e  foram  pervertendo  e  desfi- 
gurando os  milagres  da  paternal  providencia  de  el-rei  nosso 
senhor,  com  que  tanto  tem  beneficiado  os  seus  reconhecidos 
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vassallos,  que  de  dia  em  dia  vão  cada  vez  mais,  não  só  respeitando, 
mas  adorando  os  acertos  do  seu  incomparável  e  faustissimo  go- 
verno. 

4."  Por  outra  parte  tentaram,  a  favor  d'estes  machiavelicos 
enganos,  alienar  d'esta  corte  a  boa  intelligencia  de  outras,  e 
embaraçal-as,  não  sò  com  imposturas  offensivas  do  pessoal 
das  respectivas  magestades,  mas  também  cora  outros  fingi- 
mentos de  prejuízos,  na  execução  do  dito  tratado,  suggerindo 
em  Lisboa  que  Portugal  era  o  enganado,  e  em  Madrid  que  es- 
te era  que  enganava  a  Hespanha. 

5.°  Por  outra  parte,  logo  que  viram  fundada  a  companhia 
do  Pará,  e  que  com  ella  lhes  cessava  o  grosso  commercio  que 
faziam  n'aquelle  estado,  tiveram  a  desmedida  ousadia  de  in- 
tentarem promover  uma  sedição  contra  ella  dentro  da  mesma 
corte  de  S.  M.,  como  succederia  se  o  mesmo  senhor  logo  in 
continenti  não  houvesse  exterminado  ao  padre  Ballester,  que 
pregou  o  primeiro  sermão  insolentíssimo,  para  excitar  o  povo 
contra  a  dita  companhia  do  Pará,  dizendo  do  púlpito  abaixo, 
que  quem  entrasse  n'ella,  não  entraria  na  companhia  de  Chris- 
to,  Senhor  nosso;  e  o  padre  Bento  da  Fonseca,  que  andava 
por  si  e  por  outros  da  sua  profissão,  introduzindo  as  mesmas 
suggestões  pelas  casas  dos  ministros  e  dos  particulares,  onde 
considerava  uma  intenção  ou  ignorância  de  que  podesse  abu- 
sar: fazendo  S.  M.  ao  mesmo  tempo  exterminar  e  prender  os 
homens  de  negocio  da  mesa  chamada  do  Bem  Commum,  que, 
suggeridos  dos  taes  padres,  foram  (com  mais  ignorância  que 
malicia)  apresentar  ao  mesmo  senhor  em  audiência  um  papel, 
ordenado  ao  fim  da  mesma  sedição;  extinguindo  por  isso  tam- 
bém logo  S.  M.  a  tal  Mesa  do  bem  commum;  e  desarmando 
por  outros  prudentes  e  adequados  meios  as  intrigas  ainda 
mais  execrandas,  que  (com  o  mesmo  intento)  se  tinham  ma- 
chinado  com  alguns  inconsiderados  estrangeiros  dentro  da 
mesma  corte. 

6.°  Por  outra  parte,  offerecendo  a  calamidade  do  terremo- 
to um  novo  e  tristíssimo  theatro  aos  ditos  religiosos,  para  re- 
presentarem n'elle  os  papeis  que  melhor  lhes  servissem  para 
os  seus  maus  fins ;  não  inventou  a  fertilissima  malicia  de  Ni- 
colau Machiavelo  diabrura  politica,  que  elles  não  pozessem  por 
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obra;  já  fingindo  prophecias  e  ameaçando  subversões  e  dilú- 
vios de  fogos  subterrâneos  e  das  aguas  do  mar;  já  fazendo 
encher  por  si  e  pelos  seus  sequazes  os  papeis  públicos  da  Eu- 
ropa de  novos  desastres,  extremas  misérias  e  pavorosos  hor- 
rores, que  nunca  haviam  existido ;  já  simulando  peccados  pu- 
bhcos  escandalosos,  falsamente  suppostos  no  século  da  mais 
regulada  e  exemplar  reforma  da  corte  e  do  reino,  que  Portu- 
gal viu  desde  a  primeira  época  da  sua  fundação  até  os  nossos 
dias;  já  passando  ao  incrivel  e  nunca  esperado  nem  visto  atre- 
vimento de  formarem  papeis  sediciosos,  cheios  das  referidas 
falsidades,  e  de  os  fazerem  pòr  sacrilegamente  na  real  pre- 
sença de  S.  M-,  com  o  objecto  de  lhe  consternarem  aquelle 
grande  animo,  cuja  serenidade  Deus  havia  creado  inflexivel  e 
superior  a  todas  aquellas  malignas  impressões,  por  incompa- 
rável felicidade  nossa ;  já  accrescentando  a  este  temerário  ab- 
surdo o  outro,  ainda  mais  temerário,  de  abusarem  daquella 
devoção,  que  sempre  influiram  na  religiosissima  piedade  real 
os  hábitos  capuchos,  para  introduzirem  no  paço  os  dois  pa- 
dres barbadinhos,  que  haviam  nos  annos  antecedentes  conser- 
vado conventuaes  na  casa  professa  de  S.  Roque,  e  que,  para 
melhor  os  segurarem  na  sua  sujeição,  tinham  introduzido  no 
hospício  de  Santa  Apollonia,  quando  lançaram  fora  delle  os 
genovezes;  já  servindo-se  dos  mesmos  barbadinhos,  como  de 
instrmnentos,  não  só  para  incutirem  os  referidos  medos,  mas 
para  introduzirem  as  outras  perniciosíssimas  suggestões,  de 
que  tão  altamente  triumphou  o  perspicacíssimo  e  penetrantíssi- 
mo discernimento  de  S.  M. ;  e  já  emfim  reservando-se  a  si  os 
referidos  religiosos  jesuítas  (de  accordo  com  os  dois  barbadi- 
nhos), para  confirmarem  depois  quantas  imposturas  estes  ha- 
viam avançado,  não  só  no  interior  do  paço,  mas  nos  santuá- 
rios mais  recatados  e  mais  sagrados  d'elle;  de  sorte  que,  se 
a  comprehensão  e  a  constância  do  dito  senhor  podessem  ser 
vencidas,  não  só  haveria  padecido  o  reino  as  maiores  minas, 
mas  entre  ellas  se  veria  acabado  o  real  e  supremo  poder, 
saindo  d'aquella  confusão  incontestável  o  premeditado  império 
jesuítico. 

7.°  Por  outra  parte,  depois  de  haverem  sido  desconcerta- 
das aquellas  intrigas,  e  castigados  os  mstrumentos  d'ellas; 
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publicando-se  a  companhia  da  Agricultura  das  vinhas  do  Alto- 
Douro,  se  promovtíu  na  cidade  do  Porto,  como  a  segunda  do 
reino,  a  sedição  que  se  havia  desarmado  na  cidade  de  Lis- 
boa; trabalhando  n*aquella  cidade  os  referidos  padres  para 
malquistarem  el-rei  nosso  senhor  e  o  seu  feliz  governo  e  fiel 
ministro  com  aquelles  vassallos,  pela  repetição  de  todas  as 
imputações  e  imposturas  que  espalhavam  no  reino  e  fora  d'el- 
le;  fazendo  passar  á  credulidade  dos  pequenos  e  pusillanimes 
a  insigne  falsidade  de  que  os  vinJios  da  dita  companhia  não 
eram  capazes  do  sacnficio  da  missa;  extrahindo  do  seu  archi- 
vo,  para  passar  ao  conhecimento  dos  mal  inleucionados  e  peior 
instruídos,  a  relação  do  motim  que  houvera  na  dita  cidade  no 
anno  de  1661,  com  as  vozes  de  que,  tendo  principiado  por 
mulheres  e  rapazes,  ficara,  como  ficou,  sem  castigo :  animan- 
do com  as  referidas  suggestões  alguns  outros  ecclesiasticos, 
em  cuja  leveza  acharam  capacidade  para  as  imprimirem;  vin- 
do a  conseguir  que  se  declarasse  na  mesma  cidade  do  Porto 
o  horroroso  motim  de  23  de  fevereiro  do  anno  próximo  pas- 
sado, em  que  htteralmente  se  copiou  o  outro  motim  do  anno 
de  1661,  sem  a  menor  differença:  e  obrigando  emíim  a  real 
clemência  do  mesmo  senhor  ao  extremo  desprazer  de  casti- 
gar os  habitantes  d'aquella  cidade,  posto  que  com  brandura 
maior  da  que  podia  permittir-lhe  a  indispensável  necessidade 
de  não  deixar  sem  castigo  um  tão  pernicioso  exemplo,  e  de 
dar  ao  escândalo  de  seus  fieis  vassallos  a  satisfação,  que  da 
sua  natureza  requeria  um  insulto  tão  desusado  enlre  elles  ^ 
8.''  Por  outra  parte,  não  havendo  coisa  que  bastasse  para 

1  A  brandura  do  mouarclia,  ii'e3te  caso,  manifestou-se  do  seguinte 
modo  : 

Foram  condemnados  a  pena  capital  21  homens,  sendo  o  primeiro  o 
juiz  do  povo,  e  5  mulheres ,  porém  só  treze  foram  executados,  por  terem 
fugido  8 :  vinte  e  seis  foram  açoitados,  e  perderam  metade  dos  bens : 
oito  homens  e  nove  mulheres,  açoitados,  confiscados  os  bens,  e  degreda- 
dos para  Angola  e  Benguella:  só  com  degredo  para  Angola  e  con- 
fiscação, três  homens  e  uma  mulher :  degredados  para  MazMgào,  perden- 
do um  terço  dos  bens,  nove  homens  ;  mais  51  homens  e  14  mulheres  de- 
gredados para  varias  partes,  e  com  diversos  gnais  de  conti  cação,  etc, 
etc.  O  numero  do?  presos  e  condemnados  pelos  tumultos  do  Porto  de  fe- 
vereiro de  17Õ7,  foi  de  478,  sendo  424  homens,  e  54  mulheres. 
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desenganar  e  conter  o  temerário  orgulho  dos  referidos  pa- 
ires ;  quando  deviam  naturalmente  contristar-se  e  encher-se  de 
[confusão  e  arrependimento,  ao  tempo  em  que  viram  aquella 
desgraçada  cidade  opprimida  de  tropas,  e  os  seus  habitantes 
gemendo  nos  ferros  e  grilhões,  que  lhes  havia  forjado  a  malí- 
cia, com  que  elles  religiosos  por  tantos  modos  haviam  concor- 
rido para  aquella  necessária  calamidade;  o  fizeram  tanto  pelo 
contrario,  como  foi  constante  por  factos  innegaveis. 

9.°  N'estas  escabrosíssimas  e  urgentíssimas  circumstancias 
tomou  el-rei  nosso  senhor  a  necessária  resolução  de  mandar 
sair  do  paço  os  confessores,  para  também  desarmar  os  ditos 
religiosos  da  força,  que  lhes  davam  os  confessionários  de  suas 
magestades  e  da  real  família,  para  atropellarem  os  ministros 
e  os  cidadãos,  com  o  medo  que  lhes  fazia  o  grande  poder  e  o 
apparatoso  valimento  que  ostentavam  aos  olhos  do  mundo,  e 
os  perniciosos  effeitos  de  se  não  executar  por  muitos  aanos 
alguma  ordem  regia,  de  que  aos  mesmos  religiosos  se  podes- 
se  seguir  o  menor  desprazer. 

10.°  E  o  que  d'este  procedimento  resultou,  sendo  tão  mo- 
derado a  respeito  dos  motivos  que  o  fizeram  necessário,  foi 
tornarem  os  mesmos  religiosos  a  machinar  novas  imposturas, 
e  a  diffundir  e  divulgar  novas  suggestões  tão  falsas,  como  o 
foram:  Que  os  seus  procedimentos  no  Marauhão  e  Uruguay 
tinham  sido  justos  e  regulados:  que  elles  religiosos  eram  per- 
seguidos por  sustentarem  n'este  reino  a  fé,  querendo-se  n'elle 
abolir  o  ministério  do  santo  ofiQcio  (do  qual  todo  o  mundo 
sabe,  que  os  ditos  padres  é  que  são  os  mais  declarados  ini- 
migos, com  o  mesmo  motivo  de  não  poderem  governar  aquel- 
le  tribunal):  Que  el-rei  nosso  senhor  queria  estabelecer  em 
Portugal  a  liberdade  de  consciência :  que  se  intentava  casar  a 
princeza  nossa  senhora  com  um  príncipe  de  outra  profissão: 
que  o  motim  do  Porto  fora  justo,  e  fora  uma  coisa  insignifi- 
cante, em  que  só  entraram  mulheres  e  rapazes:  e  que  emfim 
fora  injusto  o  castigo  que  se  deu  áquelles  sublevados,  etc. 

11."  Vendo  pois  S.  M.  que  todos  estes  novos  motivos  ac- 
cresciam,  para  fazer  indispensável  a  necessidade  de  desabusar 
os  seus  vassallos  de  tão  perniciosas  e  sacrílegas  calumnias, 
pelo  adequado  meio  de  desmascarar  os  referidos  religiosos. 
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fazendo  conhecer  ao  publico  aqiiella  parte  das  justíssimas  cau- 
sas do  seu  procedimento,  que  a  decência  podia  permittir  que 
saisse  a  vèr  a  luz  do  mundo;  mandou  estampar  e  divulgar  os 
dois  papeis,  de  que  v.  s.^  receberá  alguns  exemplares,  para  a 
sua  cabal  instrucção. 

1:2. "  Um  dos  ditos  papeis  contém  um  simples  extracto  das 
cartas  de  Gomes  Freire  de  Andrada,  de  Francisco  Xavier  de 
Mendonça,  e  do  bispo  do  Pará,  tirado  com  grande  concisão,  e 
com  egual  modéstia,  dos  originaes  authenticos  que  se  achara 
nesta  secretaria  de  estado,  que  só  conteem  os  factos  públicos 
6  notórios,  que  teem  sido  e  são  presentes  a  todos  os  morado- 
res do  Brazil,  e  a  todos  os  d'este  reino  que  teem  correspon- 
dências naquelle  estado. 

13."  O  outro  papel  contém  a  copia  da  sentença  original, 
que  se  proferiu  na  alçada  do  Porto,  sobre  um  processo  de 
quatro  mil  folhas  de  papel,  no  qual  faria  uma  grande  e  enor- 
me figura  o  governo  dos  ditos  religiosos  neste  reino,  se  a 
summa  piedade  de  S.  M.  não  houvesse  desde  o  principio  man- 
dado separar  o  que  fosse  pertencente  aos  ecclesiasticos. 

14.°  E"  certo  que  os  referidos  dois  papeis,  e  os  incontesta- 
Teis  factos  que  n'elles  se  referem,  acabaram  de  fazer  conhe- 
cer as  cabalas  e  as  malícias  dos  mesmos  religiosos  a  todo  es- 
te reino,  convencendo  todas  as  imposturas  que  elles  haviam 
publicado.  E'  porém  egualmente  certo,  que  depois  que  se 
desenganaram  de  que  lhes  não  foi  possível  illudirem  Portu- 
gal, trabalham  agora  mais  anciosamente  fora  delle  nos  pai- 
zes  estrangeiíos,  não  só  para  diffandirem  a  peste  das  mesmas 
calumnias  por  elles  machinadas,  mas  para  negarem  e  desfigu- 
rarem temerariamente  as  sedições  e  os  insultos  que  concita- 
ram no  Paraguay  e  Maranhão;  animando-se  a  negar  o  que  é 
de  notoriedade  publica,  e  o  que  viram  e  estão  vendo  três  exér- 
citos e  todo  o  Brazil :  o  que  é  o  mesmo  que  negar  que  haja 
na  Europa  as  cidades  de  Lisboa,  de  Madrid  e  de  Londres,  na 
presença  das  pessoas  que  n^ellas  não  estiveram  até  agora;  e 
é  o  mesmo  engano,  com  que  negaram  e  conseguiram  fazer 
incríveis  na  corte  de  Madrid  os  insultos  da  mesma  natureza, 
com  que  opprimiram  na  Ásia  ao  arcebispo  de  Manilha,  D.  Fi- 
lippe  Pardo,  na  America  ao  bispo  do  Paraguay,  D.  Bernardi- 
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no  de  Cardenas,  e  ao  de  la  Puebla  de  los  Angeles,  D.  João  de 
Palafoz  e  Mendoça;  e  fazer  também  egualmente  incríveis  na 
corte  de  Lisboa  as  repetidas  queixas  dos  povos  e  dos  prela- 
dos do  Brazil,  de  sorte  que  umas  d'ellas  nunca  poderam  che- 
gar á  presença  do  senhor  rei  D.  João  v,  e  as  outras  que  lhe 
foram  presentes,  tendo  baixado  ha  vinte  annos  com  decretos 
para  se  consultarem,  se  acharam  por  fallecimento  d'aquelle 
monarcha  nft  mesmos  termos  em  que  tinham  baixado,  sem 
que  ás  suas  reaes  ordens  se  houvesse  dado  a  menor  exe- 
cução. 

13."  Tanto  era  n'esta  corte  o  poder  dos  referidos  padres ! 
Tanto  o  que  a  sua  influencia  nos  negócios  excedia  até  o  res- 
peito de  um  tão  grande  rei  I  E  tanto  o  prejuizo,  que  se  se- 
guiu ás  duas  monarchias,  de  se  não  haverem  crido  as  repre- 
sentações d'aquelles  veneráveis  prelados,  e  as  queixas  d"aquel- 
les  opprimidos  povos,  em  tempo  opportuno,  antes  que  os 
ditos  religiosos  creassem  na  Ásia  e  na  America  as  forças  que 
hoje  tão  temerariamente  os  animam! 

16.°  Todas  estas  noções  manda  S.  M.  participar  a  v.  s.% 
para  que  delias  faça  um  conveniente  uso  em  tempos  e  togares 
opportunos,  para  desabusar  as  pessoas,  a  quem  procurarem 
illudir  com  os  seus  enganos  os  sobreditos  religiosos. 

«Deus  guarde  a  v.  s.*^ — Salvaterra  de  Magos  a  10  de  feve- 
reiro de  1758. — D.  Luiz  da  Cunha  —  Sr.  Francisco  d'Almada 
de  Mendonça.» 

Estas  medidas  provam  as  tendências  da  politica  do  mar- 
quez  de  Pombal,  e  bastariam  só  por  si  para  explicar  o  nu- 
mero, a  qualidade  e  o  rancor  de  seus  inimigos.  Este  rancor 
levou  o  marquez  de  Pombal  a  usar  e  abusar  do  seu  despóti- 
co poder,  resolvido  como  estava  a  impor  o  que  entendia  ser 
útil  á  sua  pátria,  sem  se  embaraçar  com  os  meios. 
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SUMAIARIO 


Tentativa  de  regicídio  pelo  partido  jesuitieo 
Extracto  do  processo  instaurade  contra  os  complicados 
no  dito  attentado  —  Considerações 


El-rei  D.  José  i,  de  quem  o  marquez  de  Pombal  era  minis- 
tro e  valido,  devia  participar  das  suas  opiniões  e  resistir  ás 
intrigas  clericaes  que  tinham  por  objecto  fazel-o  incorrer  no 
desagrado  do  rei:  o  partido  jesuitieo  em  vez  de  dirigir  os  pu- 
nhaes  contra  o  ministro,  voltou-os  contra  o  próprio  rei,  espe- 
rando sem  duvida  que  a  rainha  viuva  que  depois  de  morto  o  rei 
governaria  como  regente,  dominada  pela  sua  influencia,  lhe 
restituiria  o  poder;  porém,  como  em  breve  veremos,  sairam- 
Ihe  errados  os  cálculos,  porque,  tendo  mau  êxito  a  sua  ten- 
tativa de  regicídio,  em  vez  de  recuperar  o  poder,  soífreu 
as  mais  terriveis  perseguições. 

A'  testa  da  conjuração  formada  contra  a  vida  de  D.  José  i, 
estavam  o  duque  de  Aveiro,  o  marquez  de  Távora,  sua  mu- 
lher D.  Leonor,  e  seus  filhos  D.  Luiz  e  D.  José  Maria,  seu 
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genro  D.  Jeronymo  de  Athayde,  conde  de  Alouguia,  e  o  ca- 
bo de  esquadra  de  cavallaria  Braz  José  Romeiro ;  porém  os 
apaniguados  e  dependentes  d'estes  personagens,  que  estavam 
compromettidos,  eram  em  grande  numero. 

Costumava  o  rei  ir  sem  escolta  para  toda  a  parte,  e  os 
conjurados  resolveram  assassinal-o  no  caminho  quando  se  re- 
tirasse para  o  paço  da  Ajuda  na  noite  de  3  de  setembro  de 
1758:  com  eífeito  emboscaram-se  c  fizeram  fogo  sobre  a  car- 
ruagem, como  se  pôde  vèr  na  sentença  que  adiante  trans- 
crevemos ;  porém  o  rei,  tendo  feito  o  primeiro  curativo  na 
Junqueira,  para  onde  voltou  depois  de  receber  os  tiros,  re- 
gressou ao  palácio  da  Ajuda,  e  de  combinação  com  o  ministro 
metteu-se  na  cama,  espalhando-se  o  boato  de  que  em  conse- 
quência de  uma  queda  que  dera  o  haviam  sangrado:  d'este 
modo,  para  descobrir  os  autores  do  attentado  e  castigal-os, 
o  rei  e  o  seu  ministro  seguiram  a  mesma  politica  jesuitica 
que  os  conjurados  tinham  seguido. 

Na  manhã  do  dia  quatro  de  setembro  divulgou-se  por  toda 
Lisboa  a  noticia  de  um  tão  triste  e  funesto  acontecimento,  do 
qual  o  povo  desde  logo  apontou  como  autor  a  família  dos 
Tavoras.  Comtudo  o  rei,  de  accordo  com  o  seu  ministro,  se- 
guiu, como  já  dissemos,  a  mesma  politica  jesuitica  que  os 
conspiradores  haviam  adoptado :  assim  como  elles  prepararam 
nas  trevas  a  sua  terrível  vingança,  assim  também  praticaram 
o  rei  e  o  seu  ministro  para  descobrir  os  autores  do  attentado 
e  castigal-os;  deixaram-os  confiados  em  que  o  governo  igno- 
rava o  seu  crime,  e  logo  que  se  viram  seguros  do  resultado, 
mandaram  proceder  á  sua  prisão,  e  instaurar  o  processo  com 
todo  o  rigor.  Tenebrosos  cárceres,  incommunicabilidade  ri- 
gorosa, horríveis  tormentos,  a  tudo  recorreram  para  desco- 
brir, castigar  e  exterminar  os  culpados,  podendo  dizer-se 
que  se  o  attentado  foi  grande,  não  foi  menor  a  vingança 
quo  delle  tomaram:  aquelle  processo  chegou  a  figurar  entre 
as  mais  atrozes  perseguições  politicas  que  tem  presenceado 
a  Europa  moderna. 

São  tão  eloquentes  e  tão  completos  os  documentos  oíficiaes 
relativos  a  este  celebre  processo  politico,  no  qual  nobres  per- 
sonagens e  membros  da  companhia  de  Jesus  foram  victimas 
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da  ambição  da  mesma  Companhia  e  da  sua  própria,  que  re- 
ceando diminuir  o  seu  palpitante  interesse,  em  vez  de  uma 
narração  nossa,  entendemos  mais  adequado  ao  nosso  propósi- 
to reproduzir  o  processo  original  e  as  sentenças  dos  culpados, 
taes  como  se  encontram  nas  publicações  officiaes  d'aquella 
época. 


Extracto  do  processo,  e  sentença  dos  autores  do  attentado  com- 
mettido  na  pessoa  de  S.  M.  F.  D.  José  I,  rei  de  Portugal, 
em  a  noite  de  3  de  setembro  de  17 Õ8,  publicado  por  ordem  de 
S.  M. 


«Accordam  os  do  conselho,  e  desembargo  de  el-rei  nosso 
senhor,  etc.  Vistos  estes  autos^  que  na  forma  da  lei,  e  decre- 
tos de  S.  M.  se  fizeram  summarios  aos  reos  José  Mascarenhas, 
que  foi  duque  de  Aveiro;  D.  Leonor  de  Távora,  que  foi  mar- 
queza  d'este  titulo;  Francisco  de  Assis  de  Távora,  que  foi 
marquez  do  mesmo  titulo;  Luiz  Bernardo  de  Távora,  que  foi 
marquez  do  mesmo  titulo;  D.  Jeronymo  de  Athayde,  que  foi 
conde  de  Atouguia:  José  Maria  de  Távora,  ajudante  que  foi 
das  ordens  do  marquez  seu  pae;  Braz  José  Romeiro,  cabo  de 
esquadra  da  companhia  do  reo  Luiz  Bernardo  de  Távora; 
António  Alvares  Ferreira ;  José  Polycarpo  de  Azevedo ;  Manuel 
Alvares  Ferreira,  guarda-roupa  do  reo  José  Mascarenhas;  e 
João  Miguel,  moço  de  acompanhar  do  mesmo  reo  José  Masca- 
renhas; e  mais  depoimentos,  e  papeis  juntos;  allegações  arti- 
gos e  defesas  pelos  mesmos  reos  offcrecidos,  etc. 

1.°  E  como  plenamente  se  mostra  provado  pelas  confissões 
da  maior  parte  dos  mesmos  reos,  e  por  muitas  testemunhas 
de  vista,  e  facto  próprio,  que  com  ellas  concordam,  que  o  reo 
José  Mascarenhas  havia  concebido  uma  temerária,  sacrílega  e 
implacável  ira  contra  a  augusta  e  sacratíssima  pessoa  de  el- 
rei  nosso  senhor,  por  haver  S.  M.  desarmado  com  as  suas 
reaes  providencias  e  justíssimas  ordens,  as  machinações,  com 
que  o  mesmo  reo  tinha  procurado  artificiosa  e  temerariamen- 
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te,  não  só  arrogar-se  no  actual  felicíssimo  governo  (i'estes  rei- 
nos toda  a  perniciosa  influencia,  que  no  mesmo  governo  ha- 
via tido  nos  últimos  annos  do  reinado  próximo  precedente, 
mediante  a  autoridade  de  seu  tio  fr.  Gaspar  da  Encarnação; 
e  não  só  que  se  julgassem  inherentes  aos  bens  régios  e  pa- 
trimoniaes  da  casa  de  Aveiro,  as  importantes  commendas  que 
tinham  andado  em  vida  nos  administradores  da  mesma  casa, 
e  em  que  (por  militarem  n'ellas  as  mesmas  regras  dos  bene- 
fícios ecciesiasticos)  não  podia  o  dito  reo  pretender  algum  di- 
reito, sem  o  fundar  no  titulo  pessoal  de  que  absolutamente 
carecia ;  mas  também  por  lhe  haver  o  dito  senhor  da  mesma 
sorte  impedido  a  celebração  do  matrimonio,  que  accelerada  e 
cubiçosamente  havia  ajustado  entre  seu  filho  o  marquez  de 
Gouveia,  e  D.  Margarida  de  Lorena,  irmã  immediata  do  duque 
de  Cadaval,  D.  Nuno  Caetano  de  Mello,  com  o  verosímil  ob- 
jecto de  confundir  pelo  meio  daquelle  matrimonio,  como  ac- 
cessoria  da  sua  própria  casa,  a  íUustrissima  casa  do  Cadaval, 
cujo  actual  administrador,  menor,  e  sujeito  ainda  ao  perigo 
das  bexigas  (tão  funestas  para  a  sua  familia)  além  de  se 
achar  no  estado  do  celibato,  procurava  elle  reo  embaraçar  ao 
mesmo  tempo,  que  passasse  ao  estado  do  matrimonio;  susci- 
tando-lhe,  e  fomentando-lhe  pleitos,  e  execuções,  que  pozes- 
sem  as  rendas  do  mesmo  duque  menor  em  um  tal  embaraço, 
que  n'ellas  não  houvesse  os  meios  necessários  para  se  faze- 
rem as  despezas  do  casamento,  com  que  o  mesmo  duque  do 
Cadaval  devia  procurar  a  continuação  da  sua  illustrissima  e 
digníssima  casa. 

2.°  Mostra-se  mais,  que  o  mesmo  reo  D.  José  Mascare- 
nhas, sendo  diabolicamente  concitado  por  aquelles  malignos 
espíritos  de  soberba,  de  ambição,  de  cubica,  e  de  ira  impla- 
cável contra  a  augustissima  e  beneficentíssima  pessoa  de  S. 
M.,  passou  logo  a  abrir  o  caminho  aos  outros  absurdos,  em 
que  depois  se  deslisou  pela  diligencia  de  alliciar,  e  attrahir  a 
si  todas  as  pessoas,  que  sabia,  que  se  achavam  ou  justamente 
separadas  do  real  agrado  do  mesmo  senhor,  ou  iniquamente 
descontentes  do  felicíssimo  governo  de  S.  M.  Procurando  alie- 
nal-as  ainda  mais  com  os  perniciosissimos  exemplos  da  sua 
sacrílega  detracção,  e  do  seu  ódio  ao  real  serviço:  fugindo  in« 
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famemente  d'elle:  chegando  a  proferir  a  blasphemia,  de  que 
para  elle  reo,  era  o  mesmo  mandarem-no  ir  ao  paço,  do  que 
cortarem-lhe  as  pernas:  e  chegando  o  seu  temerário  desaccor- 
do  a  lisonjear-se,  e  ouvir  com  approvação,  e  consentimento, 
que  já  não  tinha  para  onde  subir,  senão  para  o  throno,  sen- 
do rei. 

3.°  Mostra-se  mais  que  o  sobredito  reo  proseguindo  este 
infernal  e  execrando  systema  de  ódio  e  sedição  infames;  ao 
mesmo  tempo  em  que  entre  elle  e  os  religiosos  jesuítas  havia 
a  implacável  aversão,  e  declarada  guerra,  que  por  todo  o  tem- 
po do  ministério  do  dito  seu  tio  fr.  Gaspar  da  Encarnação  fez 
em  toda  esta  corte  e  reino,  um  tão  geral  e  estrondoso  escân- 
dalo; e  em  que  depois  do  fallecimento  do  dito  frei  Gaspar  ha- 
via continuado  notoriamente  a  mesma  implacável  aversão  en- 
tre elle  reo  e  os  sobreditos  religiosos  jesuitas.  logo  que  estes 
foram  despedidos  dos  confessionários  de  SS.  MM.  e  altezas,  e 
que  geralmente  lhes  foi  prohibido  o  ingresso  no  paço,  com  os 
justíssimos  e  urgentíssimos  motivos  das  machinações  que  ti- 
nham feito  para  alienarem  da  amizade  e  união  de  S.  M.  algu- 
mas cortes  estrangeiras;  e  das  formaes  rebelliões,  e  declara- 
das guerras,  com  que  haviam  inquietado  o  mesmo  senhor  no 
Uruguay  e  no  Maranhão;  devendo  o  reo  n'estes  termos  em 
razão  do  seu  oííicio  e  vassallagem,  fugir  dos  ditos  religiosos 
da  Companhia,  como  de  homens  empestados,  o  fez  tanto  pelo 
contrario,  que  artificiosa  e  diligentemente,  com  uma  reconci- 
liação repentina,  e  incompatível  com  a  sua  inflexível  soberba, 
tratou  de  se  unir,  e  familiarisar  com  os  mesmos  religiosos, 
visítando-os  em  suas  casas  com  frequência :  recebendo-os  da 
mesma  sorte  na  sua  própria  casa:  tendo  com  elles  muito  lar- 
gas sessões :  prevenindo  os  seus  familiares  domésticos  para 
lhe  darem  recado,  logo  que  chegassem  os  taes  religiosos,  e 
recommendando  um  inviolável,  cauteloso  e  insólito  segredo, 
sobre  as  reciprocas  visitas  que  passavam  entre  elle  e  os  so- 
breditos religiosos  jesuitas. 

4."  Mostra-se  mais,  que  os  execrandos  effeitos  d"aquella  re- 
conciliação (tão  incompatível  com  a  soberba  d'elle  reo,  como 
com  a  conhecida  arrogância,  e  vingativo  espirito  dos  ditos  re- 
ligiosos) foram:  colligarem  se  todos  os  sobreditos,  e  declara- 
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rem-se  por  inimigos  da  augustissima  pessoa  de  S.  M.,  e  do 
seu  felicíssimo  e  gloriosissimo  governo :  passarem  com  aquel- 
la  confederação  até  o  horroroso  excesso  de  se  assentar  entre 
todos  elles  de  commum  accordo  nas  conferencias  que  com  o 
mesmo  reo  se  tiveram  em  Santo  Antão,  em  S.  Roque,  e  na 
sua  própria  casa,  que  o  único  meio  que  havia  para  se  effei- 
tuar  a  mudança  do  governo  do  reino,  que  fazia  o  commum, 
ambicioso  e  detestável  objecto  dos  mesmos  confederados,  era 
o  de  se  machinar  a  morte  de  el-rei  nosso  senhor:  continuando 
todos  a  tratar  em  causa  commum  sobre  este  sacrílego  e  infa- 
me projecto,  promettcndo  os  mesmos  religiosos  indemnidade 
ao  dito  reo  na  execução  d  aquelle  infernal  parricidio,  com  a 
reflexão  de  que  tudo  se  havia  de  compor,  logo  que  acabasse 
a  preciosíssima  e  gloriosíssima  vida  de  S.  M. :  opinando  os 
mesmos  religiosos,  que  não  peccaria  nem  levemente,  quem 
fosse  assassino  do  mesmo  senhor :  e  sustentando-se  todos  es- 
tes machiavelícos,  detestáveis  e  ferozes  enganos,  offensivos 
para  os  ouvidos  piedosos,  nos  repetidos  conventiculos,  que  en- 
tre os  ditos  religiosos  e  o  mesmo  reo,  e  outros  seus  sócios  no 
mesmo  delicto  se  tiveram  sobre  esta  infame  e  abominável  con- 
juração. 

o.°  Mostra-se  mais,  que  proseguindo  o  reo,  e  os  sobreditos 
religiosos  a  mesma  confederação  detestável,  e  infernal  conju- 
ração, e  obrando  todos  de  accordo  commum,  passaram  a  met- 
ter  n'ellas  a  raarqueza  D.  Leonor  de  Távora,  apezar  de  toda 
a  natural  e  antiga  aversão,  que  sempre  tinha  havido  entre  a 
dita  marqueza  e  o  mesmo  reo,  assim  pela  opposição  dos  gé- 
nios, como  pela  contrariedade  dos  interesses:  pois  que  não 
obstante  que  sempre  houvera  entre  a  dita  marqueza  e  o  reo 
uma  declarada  competência,  sobre  qual  se  havia  de  exceder 
na  ambição  e  no  orgulho,  não  obstante  a  pungentíssima  inve- 
ja com  que  a  mesma  marqueza  se  aífligía  de  vêr  a  casa  do 
sobredito  reo  exaltada  sobre  a  de  Távora  em  honra  e  fazenda ; 
e  não  obstante  haver  o  mesmo  reo  feito  ainda  muito  mais  pi- 
cante aquelle  oaio  com  o  muito  que  forcejou  na  ausência  do 
marquez  Francisco  de  Assis  de  Távora  no  estado  da  índia, 
para  no  tempo  d'ella  o  privar  dos  prazos  de  Margaríde,  e 
bens  livres  de  sua  casa:  apezar  de  tudo  o  referido,  de  tal 
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sorte  obrou  por  uma  parte  a  malícia  dos  ditos  religio- 
sos, e  pela  outra  a  malícia  do  reo,  que  effectivamente  con- 
seguiram metter  a  dita  marqueza  na  sua  infame  confedera- 
ção. 

6.°  Mostra-se  mais  em  confirmação  do  referido,  que  entran- 
do a  dita  marqueza  na  referida  confederação,  assim  ella  como 
os  ditos  religiosos  jesuítas,  trataram  de  persuadir  a  todas  as 
pessoas  do  seu  conhecimento  e  amizade,  que  Gabriel  Malagri- 
da,  religioso  da  mesma  filiação,  era  homem  penitente  e  santo, 
fazendo  a  dita  marqueza,  como  fez,  exercícios  espírituaes, 
guiada  pela  direcção  do  dito  religioso ;  mostrando  que  seguia 
inteiramente  os  seus  dictames  e  conselhos,  e  causando  com 
estas  ostentações  de  crença  no  dito  Gabriel  Malagrida,  e  de 
sujeição  ao  seu  espirito,  damnos  tão  graves  e  tão  perniciosos, 
como  foram:  1.°  Fazer  esta  ré  na  sua  casa  uma  quotidiana  as- 
sembléa  de  impropérios  e  calumnias,  para  concitar  aversões 
e  ódio  contra  a  real  pessoa  de  S.  M.  e  seu  felicíssimo  gover- 
no: 2."  Ser  a  conversação  ordinária  da  mesma  casa  uma  con- 
tinua pratica  de  traições  e  machinações  contra  a  real  pessoa 
do  mesmo  senhor;  assentando-se  n'ellas,  em  que  seria  muito 
útil,  que  o  mesmo  senhor  deixasse  de  viver,  e  fazendo-se  so- 
bre este  abominável  principio  na  casa  da  mesma  marqueza 
muitos  dos  ajustes  e  confederações,  para  se  commetter  e  sus- 
tentar o  sacrílego  insulto  da  noite  de  três  de  setembro  do  an- 
no  próximo  passado:  3.°  Confederar-se  a  mesma  marqueza 
por  aquella  conformidade  de  sentimentos  detestáveis  com  o 
duque  de  Aveiro,  achando-se  com  elle  nos  outros  ajustes  e 
machinações,  que  se  fizeram  em  casa  do  mesmo  duque,  para 
se  privar  el-rei  nosso  senhor  da  sua  preciosíssima  e  gloriosís- 
sima vida,  afim  de  que  assim  cessasse  o  feliz  governo  do  mes- 
mo senhor:  4.'^  Confederar  se  também  a  dita  marqueza,  além 
do  referido  Gabriel  Malagrida,  seu  continuo  e  absoluto  dire- 
ctor, com  os  jesuítas  João  de  Mattos,  João  Alexandre,  e  «ou- 
tros: 5.°  Gonstituir-se  a  mesma  marqueza  uma  â^a  três  prin- 
cipaes  cabeças  d"esta  barbara  e  horrível  conjuração,  para  a 
propagar;  procurando  com  a  sua  autoridade  e  artificio,  pelos 
meios  acima  declarados  e  outros,  metter  na  mesma  conjuração 
todas  as  pessoas  que  lhe  foi  possível  íUudir :  6.°  Emfim,  asso- 
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ciar-se  a  mesma  ré  immediatamente  com  os  pérfidos  e  sacri- 
legos  executores  do  execrando  insulto  da  noite  de  três  de  se- 
tembro do  anno  próximo  passado,  contribuindo  com  dezeseis 
moedas  para  parte  do  premio  que  se  deu  aos  infames  e  detestá- 
veis monstros,  que  n'aquella  infaustissima  noite  dispararam  os  sa- 
crilegos  tiros,  que  fizeram  os  enormíssimos  estragos  que  todos  de- 
ploramos. 

1.^  Mostra-se  mais,  que  proseguindo  a  mesma  marqueza 
aquelle  abominável  plano,  e  tendo-se  arrogado  a  despótica  di- 
recção de  todas  as  acções  do  marquez  Francisco  de  Assis  de 
Távora,  seu  marido,  de  seus  filhos  e  filhas,  genro,  cunhados 
e  outras  pessoas;  abusando  infamemente  d"aquella  autoridade 
com  que  a  todos  dirigia,  para  os  perverter;  foi  a  que,  arre- 
batada por  um  espirito  de  luciferina  soberba  de  dominar,  e 
de  hydropica  cubica  de  adquirir;  associando-se  a  estes  fins  com 
o  duque  de  Aveiro,  e  com  os  ditos  religiosos  jesuítas,  como 
fica  mostrado,  illaqueou  impia  e  deshumanamente  na  mesma 
confederação,  e  no  horrível  insulto  da  noite  de  três  de  setem- 
bro do  anno  próximo  passado,  os  ditos  seu  marido,  filhos, 
genro,  cunhados  e  amigos,  como  se  verá  logo;  servindo-se 
para  instrumento  desta  infernal  obra,  não  só  da  opinião  que 
fingia  ter  da  chamada  santidade  do  sobredito  Gabriel  Malagri- 
da,  mas  também  das  cartas  que  elle  frequentemente  lhe  escre- 
via para  persuadir  a  todos  os  seus  parentes,  a  que  fossem  to- 
mar exercícios  a  Setúbal  com  elle  Malagrida. 

8.°  Mostra-se  mais  que,  em  consequência  d"aquelles  diabóli- 
cos antecedentes,  o  primeiro  dos  sequazes  que  miseravelmen- 
te se  precipitou  na  infâmia  da  dita  conjuração,  foi  o  marquez 
Francisco  de  Assis  de  Távora,  sendo  arrastado  a  cair  no  mes- 
mo precipício  pelas  persuasões  da  dita  marqueza,  sua  mulher, 
do  duque  de  Aveiro,  seu  cunhado,  e  dos  ditos  religiosos  je- 
suítas: de  sorte  que  chegou  a  fazer  a  sua  casa  uma  infamo 
oflQcina  de  confederações,  traições  e  machinações,  contra  a  al- 
ta reputação  e  preciosíssima  vida  de  S.  M.;  achando-se  tam- 
bém com  os  mesmos  abomináveis  fins  nas  perniciosas  praticas 
e  confederações  que  se  tiveram  e  fizeram  em  casa  do  duque 
de  Aveiro,  para  se  mudar  o  governo  de  S.  M.,  e  se  privar  o 
mesmo  senhor  da  sua  preciosíssima  vida:  de  sorte  que  che- 
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gou  a  levar  ao  mesmo  duque  doze  moedas,  ou  cincoenta  e 
sete  mil  e  seiscentos  réis,  que  lhe  couberam  pela  sua  quota 
parte  no  vilissimo  premio  que  se  deu  aos  dois  assassinos  ao 
diante  declarados,  antes  de  commetterem  o  insulto  de  três  de 
setembro  do  anno  próximo  passado:  de  sorte  que,  logo  ao 
tempo  do  mesmo  insulto,  pela  publica  voz  e  fama,  e  pela  opi- 
nião e  sciencia  certa  dos  familiares  de  ambas  as  casas,  e  dos 
sócios  do  sobredito  insulto,  foi  reputado  e  declarado  o  dito 
marquez  Francisco  de  Assis  por  um  dos  co-reos  d'aquelle  exe- 
crando delicto:  provando-se  sobretudo  especificamente,  que 
para  elle  concorreu,  e  que  n'elle  se  achou  em  uma  das  em- 
boscadas que  infamemente  se  armaram  n'aquella  funestissima 
noite  de  três  de  setembro  do  anno  próximo  passado,  para 
que  se  el-rei  nosso  senhor  escapasse  de  umas,  fosse  cair  nas 
outras:  de  sorte  que,  depois  do  referido  delicto,  na  mesma 
noite  d'elle  foi  visto,  quando  se  recolhia  das  ditas  emboscadas, 
na  terra  que  fica  por  detraz  do  jardim  do  mesmo  duque  de 
Aveiro,  praticando  com  os  outros  co-reos  sobre  o  mesmo  de- 
licto, que  todos  acabavam  de  auxiliar:  e  de  sorte  que,  tam- 
bém se  achou  na  junta  dos  parentes,  ou  antes  conciliábulo, 
que  na  manhã  próxima  seguinte  ao  insulto  se  teve  em  casa 
do  mesmo  duque  de  Aveiro;  increpando  n'elle  uns  aos  assas- 
sinos, porque  não  haviam  executado  o  golpe  com  todo  o  seu 
peruiciosissimo  eCfeito,  e  jactanJo-se  outros,  de  que  o  have- 
riam assim  executado,  se  el-rei  nosso  senhor  houvesse  passado 
pelas  emboscadas  aonde  elles  se  achavam  de  mão  posta  para  o  es- 
perarem. 

9.°  Mostra-se  mais  que  o  segundo  dos  sequazes,  que  a  dita 
marqueza  D.  Leonor  de  Távora,  o  duque  de  Aveiro  e  os  ditos 
religiosos  com  elles  confederados  metteram  na  mesma  infame 
conjuração,  illudindo-o  pelas  opmiões  dos  ditos  religiosos,  pe- 
lo espirito  de  Gabriel  Malagrida,  e  pelas  calumnias  contra  a 
angustissima  pessoa  de  S.  M.,  e  contra  o  felicíssimo  e  gloriosís- 
simo governo  do  mesmo  senhor,  foi  o  marquez  Luiz  Bernar- 
do de  Távora;  provando-se  contra  este  reo,  que  concorria  em 
casa  do  duque  de  Aveiro  quasi  todos  os  dias,  ou  era  por  elle 
visitado:  que  por  isso  se  achou  presente  ás  perniciosíssimas 
praticas  de  calumnias  sacrilegas,  e  de  conjurações  infames, 
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que  se  tiveram  em  casa  dos  marquezes  seus  pães,  e  do  duque 
de  Aveiro:  que  com  effeito  entrou  na  sobredita  confederação, 
offerecendo  armas  e  cavallos,  para  se  commetter  o  sacrílego 
insulto:  que  dois  dias  antes  de  elle  ser  coramettido,  havia 
mandado  com  cautelosa  prevenção  dois  cavallos  apparelhados, 
e  cobertos  com  talins  para  a  cavalhariça  do  duque  de  Aveiro: 
que  depois  de  haver  estado,  contra  o  seu  costume,  na  tarde 
do  mesmo  dia  de  três  de  setembro  próximo  precedente  ao 
mesmo  insulto  de  que  se  trata,  recatado  e  fechado  com  o  mar- 
quez  seu  pae,  com  José  Maria  de  Távora  seu  irmão,  e  outros, 
tratando  sobre  o  mesmo  insulto,  se  achou  cora  effeito  nas  em- 
boscadas que  n'aquella  funestíssima  noite  se  armaram  contra 
a  augustissima  e  preciosíssima  vida  de  S.  M.,  para  que  se  es- 
capasse de  umas  não  podesse  deixar  de  perecer  nas  outras, 
que  se  achavam  postadas  entre  as  duas  quintas:  e  que  emfim 
na  manhã  próxima  seguinte  ao  dito  insulto  se  achou  também 
ua  junta  de  parentes,  ou  antes  conciliábulo,  que  se  teve  em 
casa  dos  duques  de  Aveiro,  increpando  n'elle  alguns  dos  cir- 
cumstantes  aos  assassinos,  que  dispararam  os  sacrílegos  tiros, 
com  o  pretexto  de  não  terem  estes  produzido  todo  o  seu  de- 
testável effeito;  e  lisonjeando-se  outros,  de  que  o  mesmo 
abominável  delicto  se  teria  consummado,  se  a  carroagem  de 
el-rei  nosso  senhor  houvesse  passado  pelo  logar,  aonde  o 
esperavam  os  que  faziam  esta  barbara  e  sacrílega  jactância. 

40.°  Mostra-se  mais  que  o  terceiro  dos  sequazes,  que  os 
mesmos  três  sediciosos  e  detestáveis  chefes  metteram  n  esta 
infame  conjuração,  e  precipitaram  n'este  sacrílego  e  bárbaro 
delicto,  foi  o  conde  de  Atouguia  D.  Jeronymo  de  Athaide, 
genro  dos  sobreditos  marquezes  Francisco  de  Assis  e  D.  Leo- 
nor de  Távora ;  o  qual  se  prova  que  quasi  todas  as  noites 
concorria  com  a  condessa  sua  mulher  nas  sediciosas  e  abomi- 
náveis praticas  que  se  tinham  em  casa  dos  marquezes  seus 
sogros:  prova-se  que  nas  mesmas  praticas  foi  pervertido  pela 
dita  sua  sogra,  até  ao  ponto  de  seguir  em  tudo  e  por  tudo  os 
abomináveis  dictames  da  dita  marqueza  sua  sogra,  e  as  detes- 
táveis doutrinas  dos  religiosos  jesuítas,  inspirados  por  Gabriel 
Malagrida,  João  de  Mattos  e  João  Alexandre;  e  de  cobrar  uma 
grande  aversão  á  real  pessoa,  e  ao  feliz  governo  de  el-rei 
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nosso  senhor:  prova-se,  que  por  isso  concorreu  com  oito 
moedas  para  o  indignissimo  premio  dos  assassinos,  que  dis- 
pararam os  sacrílegos  tiros,  e  que  entrara  com  os  jesuitas 
Malagrida,  João  de  Mattos,  João  Alexandre,  n'esta  conjuração: 
provando-se  finalmente,  que  este  reo  foi  sócio  nas  esperas 
que  se  fizeram  a  S.  M.  na  mesma  infaustissima  noite  de  três 
de  setembro  do  anno  próximo  passado;  e  que  por  isso  a  con- 
dessa sua  mulher  se  achou  na  fátua  e  desordenada  junta,  ou 
assemblêa  de  parentes,  que  na  manhã  próxima  seguinte  ao 
insulto  se  teve,  na  forma  acima  declarada,  nas  casas  do  duque 
de  Aveiro,  sitas  no  logar  de  Belém. 

11.*'  Mostra  se  mais,  que  o  quarto  sequaz,  que  os  sobre- 
ditos três  chefes  ou  cabeças  illaquearam  n'esta  conjuração, 
pelos  modos  que  ficam  relatados,  foi  José  Maria  de  Távora, 
ajudante  das  ordens  do  marquez  de  Távora  seu  pae ;  pois  se 
prova,  que  sendo  este  moço  e  verde  oíBcial  pervertido  por 
sua  mãe  nas  perniciosissimas  praticas  que  em  sua  casa  tinha, 
como  fica  mostrado,  não  só  entrou  na  confederação  dos  ou- 
tros sócios  d'este  horrível  delicto,  dando-se  por  descontente  e 
aggravado  do  governo  de  S.  M.,  mas  também  que  se  achou 
nas  insidiosas  e  sacrílegas  emboscadas,  que  na  dita  infaustis- 
sima noite  de  três  de  setembro  se  armaram  contra  a  precio- 
síssima vida  do  dito  senhor:  que  da  mesma  sorte  concorreu 
com  os  outros  sócios  do  delicto  no  conciliábulo  que  fizeram  na 
mesma  noite  d'elle  depois  de  commettido,  quando  se  congre- 
garam na  terra  que  fica  ao  norte  do  jardim  do  duque  de 
Aveiro,  junto  á  pranchada  que  dá  serventia  ás  suas  obras ;  e 
que  emfim  se  achou  também  no  outro  conciliábulo,  chamado 
junta  ou  assemblêa,  que  na  manhã  próxima  seguinte  ao  in- 
sulto se  teve  nas  casas  do  duque  de  Aveiro,  sendo  este  reo  o 
que  alli,  referindo-se  ao  facto  milagroso  de  se  ter  salvado  a 
preciosíssima  vida  de  S.  M.,  proferiu  as  barbaras  e  ferozes 
palavras:  Cá  pelo  homem  não  havia  de  escapar. 

12."  Mostra-se  mais,  que  o  quinto  sequaz,  que  os  sobredi- 
tos três  chefes  ou  cabeças  d"esta  infame  conjuração  metteram 
n'ella,  e  no  sacrílego  insulto,  foi  Braz  José  Romeiro;  cons- 
tando pela  sua  própria  confissão,  que  desde  o  anno  de  1749 
vivera  sempre  com  os  marquezes  de  Távora  Francisco  de  As- 
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sis  e  D.  Leonor  de  Távora,  cora  os  quaes  foi  n'aquelle  anno 
para  a  índia,  e  com  os  quaes  voltou  da  mesma  índia,  passan- 
do de  casa  destes  para  a  de  seu  filho  o  marquez  Luiz  Bernar- 
do de  Távora:  e  sendo  cabo  de  esquadra  da  sua  companhia, 
comprador  da  sua  casa,  e  grande  seu  valido,  por  cujas  qua- 
lidades se  manifesta  da  sua  mesma  confissão:  que  o  dito 
marquez  Luiz  Bernardo  de  Távora  nâo  só  lhe  havia  confiado 
o  que  na  tarde  próxima  precedente  á  noite  do  insulto  havia 
passado  com  seu  pae  e  irmão  nos  conventiculos  que  com  el- 
le  fizeram,  mas  também  que  os  ditos  marquezes  de  Távora, 
pae  e  filho,  o  encarregaram,  pedindo-lhe  segredo,  de  guiar  os 
três  cavallos  que  na  noite  do  insulto  mandaram  apparelhar, 
armar  e  dirigir  ás  terras  aonde  foi  commetlido  o  mesmo  in- 
sulto: provando-se  sobre  todo  o  referido,  que  este  reo  com 
efifeito  se  achou  nas  sacrílegas  emboscadas,  que  na  noite  em 
que  se  commetteu  aquelle  execrando  delicto,  se  armaram  para 
esperarem  a  S.  M.,  sendo  em  uma  d'ellas  o  sócio  que  esteve 
na  companhia  do  marquez  Francisco  de  Assis  de  Távora:  e 
constando  que  também  se  achou  no  conciliábulo  que  os  sócios 
das  ditas  emboscadas  foram  fazer  depois  que  sairam  d'ellas, 
na  terra  que  fica  ao  norte  do  jardim  do  duque  de  Aveiro. 

13.°  Mostra-se  mais,  que  o  sexto  e  sétimo  sequazes,  que  o 
chefe  d"esta  conjuração  José  Mascarenhas,  antes  duque  de 
Aveiro,  metteu  n'ella,  foram  os  reos  António  Alvares  Ferreira, 
guarda-roupa  que  tinha  sido  do  mesmo  José  Mascarenhas,  e 
José  Polycarpo  de  Azevedo,  cunhado  do  mesmo  António  Al- 
vares: provando-se  plenamente  que  o  dito  José  Mascarenhas 
encarregou  ao  seu  actual  guarda-roupa  Manuel  Alvares  de 
mandar  chamar  o  dito  seu  irmão  António  Alvares :  que  este 
com  effeito  viera  fallar  ao  dito  José  Mascarenhas:  que  o  mes- 
mo José  Mascarenhas,  fallando-lhe  em  uma  barraca  que  está 
por  detraz  do  jardim  das  suas  casas  de  Belém,  lhe  participara 
em  grande  segredo  o  mandato  para  esperar  a  carroagem  que 
conduzia  S.  M.  da  Quinta  do  Meio  para  a  Quinta  de  Cima,  on- 
de está  o  seu  real  palácio,  e  de  atirar  em  companhia  d'elle 
José  Mascarenhas  com  duas  armas  de  fogo  curtas  contra  a 
dita  carroagem:  que  mudando  depois  aquelle  parecer,  assen- 
taram ambos,  em  que  elle  António  Alvares  faltasse  ao  dito 
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José  Polycarpo,  que  era  seu  cunhado,  para  que  o  associasse 
no  execrando  crime  de  que  se  trata:  que  com  effeito  assim 
succedera,  de  sorte  que  ambos  ficaram  praticando  com  elle 
José  Mascarenhas  sobre  as  disposições  para  se  commetter  o 
mesmo  detestável  dehcto:  que  com  effeito  foram  ambos  os  di- 
tos reos  repetidas  vezes  a  pé,  e  a  cavalio  em  companhia  d'el- 
le  José  Mascarenhas  para  lhes  dar  a  conhecer  a  dita  carroa- 
gem:  que  para  o  dito  effeito  lhes  mandara  comprar  dois  ca- 
vallos  desconhecidos,  como  effectivamente  comprou  o  reo 
António  Alvares,  um  delles  a  Luiz  da  Horta,  morador  no  pa- 
teo  do  Soccorro,  por  quatro  moedas;  outro  a  um  cigano,  cha- 
mado Manuel  Soares,  morador  em  Marvilla,  por  quatro  moe- 
das e  meia:  que  também  lhes  mandara  o  dito  José  Mascare- 
nhas comprar  armas  desconhecidas,  as  quaes  o  sobredito  reo 
António  Alvares  não  comprara,  servindo-se  com  o  dito  seu 
cunhado  de  uma  carabina  sua,  de  outra  emprestada,  e  de  duas 
pistolas  que  pedira  a  um  estrangeiro,  debaixo  do  pretexto  de 
as  experimentar,  morador  em  casa  do  conde  de  Unhão,  e  que 
logo  depois  do  insulto  lh'as  havia  tornado  a  restituir :  que  es- 
tas foram  as  armas  que  os  ditos  António  Alvares  e  José  Poly- 
carpo haviam  disparado  contra  a  carroagem  que  conduzia  S. 
M.  na  mesma  funestíssima  noite  de  três  de  setembro,  em  que 
se  commetteu  o  insulto :  que  o  premio,  que  por  elle  recebe- 
ram estes  dois  ferocíssimos  reos  do  dito  mandante  José  Mas- 
carenhas, foram  quarenta  moedas,  dezeseis  por  uma  vez, 
quatro  por  outra,  e  vinte  por  outra:  que  logo  que  descarre- 
garam as  ditas  armas  sobre  o  espaldar  da  carroagem  que 
transportava  o  dito  senhor,  vieram  elle  António  Alvares  e  o 
dito  seu  cunhado  correndo  pelas  terras  até  se  metterem  na 
calçada  que  vae  por  fora  da  Quinta  do  Meio,  da  qual  saindo 
pela  travessa  do  Guarda-mór  da  Saúde,  se  retiraram  logo 
para  a  cidade  de  Lisboa :  e  que  emfim,  vindo  o  reo  António 
Alvares  Ferreira  dois  dias  depois  a  casa  do  sobredito  reo 
mandante,  por  haver  sido  por  elle  chamado,  o  increpára  mui- 
to, dizendo-lhe:  Que  os  tiros  não  haviam  prestado;  proferin- 
do, com  o  dedo  na  bocca,  e  muito  desafogado,  as  palavras: 
Caluda,  que  nem  o  diabo  o  pôde  saber,  se  tu  o  não  disseres; 
e  recommendando-lhe,  que  não  vendesse  logo  os  cavallos,  por 
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se  não  suspeitar.  De  sorte  que  estes  horrorosíssimos  reos  An- 
tónio Alvares  Ferreira,  e  seu  cunhado  José  Polycarpo  de  Aze- 
Tedo  foram  indubitavelmente  os  dois  ferocíssimos  monstros 
que  dispararam  os  tiros  de  que  a  real  pessoa  de  S.  M.  rece- 
beu os  sacrílegos  golpes,  que  a  honra,  a  fidelidade  e  o  amor 
fihal  dos  vassallos  d'estes  reinos  deploram  com  infinitas  la- 
grimas. 

14.°  Mostra-se  mais,  que  o  oitavo  sequaz,  que  o  mesmo 
chefe  José  Mascarenhas  metteu  nesta  conjuração,  foi  o  reo 
Manuel  Alvares  Ferreira,  o  qual  mandou  chamar,  e  chamou 
repetidas  vezes  o  sacrílego  assassino  António  Alvares  Ferrei- 
ra seu  irmão,  o  qual  ministrou  ao  mesmo  José  Mascarenhas 
os  capotes  e  cabelleiras  com  que  se  disfarçou  na  noite  do  in- 
sulto ;  o  qual  guardou  em  profundo  silencio,  até  o  tempo  em 
que  foi  preso,  o  claro  conhecimento  que  o  dito  seu  irmão  An- 
tónio Alvares  lhe  havia  dado  três  ou  quatro  dias  depois  do 
insulto  da  noite  de  três  de  setembro,  do  mandato  que  recebe- 
ra do  dito  José  Mascarenhas  para  o  mesmo  insulto,  e  da  sa- 
crílega execução  que  lhe  havia  dado:  e  o  qual  emíim  foi  o 
que  na  quinta  de  Azeitão  commetteu  a  resistência,  com  que 
tirou  a  espada  da  cinta  ao  escrivão  Luiz  António  de  Leíro, 
quando  honrada  e  resolutamente  suspendeu  o  sobredito  José 
Mascarenhas  na  fugida  que  intentou  fazer. 

15.*  Mostra-se  mais  que  o  nono  sequaz,  que  os  referidos 
chefes  metteram  n'esta  conjuração,  foi  João  Miguel,  criado  de 
acompanhar,  e  grande  confidente  do  sobredito  reo  D.  José 
Mascarenhas;  o  qual  constando  pelo  nome  de  João,  que  na  di- 
ta noite  de  três  de  setembro  foi  um  dos  sócios  do  insulto  de 
que  se  trata,  veiu  depois  a  declarar  seu  mesmo  amo,  que  es- 
te reo  João  Miguel  era  o  João  que  com  elle  se  achava  asso- 
ciado debaixo  do  arco,  donde  o  mesmo  José  Mascarenhas  dis- 
parou o  tiro,  que  errou  fogo  contra  o  boleeiro. 

46."  Mostra-se  mais,  que  com  todas  as  confederações,  so- 
ciedades e  auxílios  que  ficam  relatados,  dispozeram  e  execu- 
taram os  sobreditos  três  chefes,  ou  cabeças  d'esta  conjuração, 
c  seus  sócios  acima  declarados,  o  horrorosíssimo  insulto  da 
referida  noite  de  três  de  setembro  com  uma  tal  premedita- 
ção,  crueza  e  ferocidade,  que  sendo  o  mesmo  insulto  de  in- 
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comparável  atrocidade  e  escândalo  pela  sua  substancia,  ainda 
se  fez  muito  mais  aggravante,  e  muito  mais  escandaloso  e 
pungente  pelo  modo  com  que  foi  perpetrado  na  maneira  se- 
guinte. 

17.°  Mostra-se  mais,  que  depois  de  se  haver  estabelecido 
pelos  dois  chefes  d  esta  infame  conjuração  José  Mascarenhas  e 
D.  Leonor  de  Távora,  uma  sordidissima  collecta,  em  que  con- 
tribuíram os  outros  sócios  acima  declarados  para  se  perfazer 
a  insignificante  quantia  de  cento  e  noventa  e  dois  mil  réis, 
que  se  deram  em  premio  aos  dois  bárbaros  e  ferozes  assassi- 
nos António  Alvares  Ferreira  e  José  Polycarpo :  depois  de  ha- 
ver o  reo  Luiz  Bernardo  de  Távora  mandado  dois  dias  antes 
do  msulto  os  dois  cavallos  preparados  e  armados,,  que  para 
elle  se  commetter  havia  posto  de  prevenção  na  cavalhariça  do 
reo  José  Mascarenhas :  depois  de  haver  o  outro  reo  Francisco 
de  Assis  de  Távora  também  mandado  para  a  mesma  cavalha- 
riça os  outros  três  cavallos,  que  para  ella  dirigiram  na  noite 
do  insulto  o  cabo  de  esquadra  Braz  José  Romeiro,  e  o  boleei- 
ro António  José:  depois  de  haver  o  mesmo  José  Mascarenhas 
mandado  na  mesma  noite  preparar  também  e  postar  nas  ter- 
ras que  ficam  por  detraz  da  barraca  do  seu  secretario  Antó- 
nio José  de  Mattos  os  outros  cavallos  do  seu  próprio  serviço, 
chamados  Serra  e  Giiarda-môr,  com  as  duas  facas  chamadas 
Palhavã  e  Coimbra:  depois  que  com  os  sobreditos  nove  ca- 
vallos, que  com  os  dois  dos  infames  e  ferozes  executores  An- 
tónio Alvares  e  José  Polycarpo,  perfizeram  o  numero  de  onze 
cavallos,  e  outros  tantos  sócios  do  delicto,  que  a  elle  foram 
montados,  se  postaram  todos  divididos  em  diííerentes  parti- 
das ou  emboscadas,  no  pequeno  espaço  de  terra,  que  medeia 
entre  a  extremidade  septentrional  das  casas  da  quinta  chama- 
da a  do  Meio,  e  a  outra   extremidade  meridional  da  quinta 
chamada  a  de  Cima,  por  onde  el-rei  nosso  senhor  costuma  re- 
colher-se  quando  vae  particularmente,  como  succedeu  na  noi- 
te do  horrorosíssimo  insulto,  de  que  se  trata  n'estes  autos, 
para  que  escapando  das  primeiras  das  ditas  esperas,  pereces- 
se nas  outras,  que  a  ellas  se  seguiam,  a  preciosíssima  vida 
de  S.  M. 

18."  Mostra-se  mais,  que  havendo  o  mesmo  senhor  dobra- 
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úo  a  esquina  da  dita  extremidade  septentrional  das  referidas 
casas  da  Quinta  do  Meio,  logo  immediatamente  sairá  do  arco 
que  no  dito  logar  se  achava,  o  sobredito  chefe  da  conjuração 
José  Mascarenhas,  o  qual  associado  com  o  seu  criado  e  con- 
fidente João  Miguel,  e  outro  dos  reos  d'este  delicto,  desfe- 
chou contra  o  cocheiro  Custodio  da  Costa,  que  conduzia  S.  M., 
um  tiro  de  bacamarte  ou  carabina,  o  qual  errando  fogo,  e  avi- 
sando o  dito  cocheiro,  com  a  pancada  que  deu  e  lume  que  fe- 
riu, o  obrigou  a  que,  sem  declarar  a  S.  M.  o  que  havia  visto 
6  ouvido,  apressasse  os  machos  de  tal  sorte,  que  elle  cochei- 
ro podesse  escapar  aos  mais  tiros  que  temeu,  por  ter  visto 
desfechar  aquelle  que  errou  fogo,  com  o  intento  de  o  mata- 
rem, sendo  o  erro  d'este  tiro  disparado  contra  o  dito  cochei- 
ro o  primeiro  milagre  com  que  a  Divina  Omnipotência  soe- 
correu  n'aquella  funestíssima  noite  a  todos  estes  reinos,  com 
a  preservação  da  preciosíssima  vida  de  S.  M.,  que  seria  im- 
possível que  podesse  escapar,  se  havendo  caido  morto  o  dito 
cocheiro  d'aquelle  infame  tiro,  ficasse  sacrificado  o  mesmo 
senhor  nas  mãos  dos  horríveis  monstros,  que  se  achavam  ar- 
mados contra  a  sua  augustissima  e  preciosíssima  vida,  em 
tantas  e  tão  próximas  emboscadas. 

19.°  Mostra-se  mais,  que  em  razão  dos  accelerados  passos, 
com  que  o  sobredito  cocheiro  procurou  salvar-se  dos  referi- 
dos tiros,  que  viu  contra  si  ameaçados,  não  poderam  os  dois 
ferocíssimos  executores  António  Alvares  e  José  Polycarpo,  que 
se  achavam  postados  na  espera,  que  proximamente  se  seguia 
junto  ao  boqueirão  do  muro  novo  que  alli  se  levantou  ultima- 
mente, descarregar  com  tanta  facilidade,  como  pretendiam,  os 
infames  tiros  sobre  o  espaldar  da  carroagem,  que  transporta- 
da o  dito  senhor,  escolhendo  o  logar  para  os  dispararem:  pe- 
lo que,  seguindo  a  galope  a  dita  carroagem,  descarregaram, 
como  lhes  foi  possível  sobre  o  mesmo  espaldar  d'ella  os  dois 
sacrilegos  e  execrandos  tiros,  que  depois  de  haverem  feito  na 
carroagem  e  nos  vestidos  que  ornavam  o  mesmo  senhor  to- 
dos os  estragos  e  ruínas  que  se  manifestam  dos  mesmos  au- 
tos de  corpo  de  delicto,  passaram  a  fazer  na  augustissima  e 
sacratíssima  pjessoa  de  S.  M.  as  gravissimas  e  perigosíssimas 
feridas  e  dilacerações,  que  desde  o  hombro  e  braço  direito, 
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até  o  cotovello  pela  parte  de  fóra  e  de  dentro  do  mesmo  bra- 
ço fizeram;  além  das  ditas  feridas  e  dilacerações,  uma  consi- 
derável perda  de  substancia  com  grandes  cavidades  e  diífe- 
rentes  golpes,  dos  quaes  chegaram  seis  a  offender  o  peito, 
saindo  de  todos  um  grande  numero  de  grossa  munição.  O  que 
bem  manifestou  por  uma  parte  a  ferocidade  com  que  a  dita 
grossa  munição  se  preferiu  ás  balas,  para  assim  se  segurar 
com  mais  certeza  o  funestíssimo  objecto  d'aquelle  bárbaro  e 
sacrílego  insulto;  e  pela  outra  parte,  que  este  foi  o  se;jundo 
decisivo  milagre  que  a  Divina  Omnipotência  obrou  n'aquella 
infaustissima  noite  em  commum  beneficio  d 'estes  reinos  e  to- 
dos os  seus  domínios;  pois  não  cabe  na  ordem  dos  successos, 
nem  se  pôde  reduzir  de  nenhuma  sorte  á  eventualidade  dos 
acasos,  que  no  pequeno  espaço  de  uma  carroagem  entras- 
sem duas  cargas  de  grossa  munição,  disparadas  porsimilhan- 
tes  armas,  sem  destruírem  total  e  absolutamente  as  pessoas 
que  fossem  na  dita  carroagem.  Vendo-se  por  isso  com  evi- 
dencia clara,  que  só  a  Mão  Omnipotente  podia  ter  forças  em 
tão  funesto  accidente  para  desviar  os  mesmos  sacrílegos  tiros, 
de  sorte  que  um  só  offendesse  de  raspão  a  parte  exterior  do 
hombro  e  braço,  e  que  o  outro  passasse  por  entre  o  mesmo 
braço  e  o  lado  direito  do  corpo,  offendendo  as  exterioridades, 
sem  que  tocasse  parte  alguma  que  fosse  principal. 

20.°  Mostra-se  mais,  que  a  este  segundo  milagre  se  accu- 
mulou  oulro  terceiro,  egual  ou  ainda  maior;  pois  que  servin- 
do-se  Deus  nosso  Senhor  n'aquella  tão  critica  conjunctura  do 
heróico  valor,  e  da  constantíssima  serenidade  que  tão  distin- 
ctamente  brilham  entre  as  regias  e  augustissimas  virtudes  de 
S.  M.,  para  preservar  em  beneficio  incomparável  nosso  a  sua 
preciosíssima  e  beneficentíssima  vida ;  servindo-se,  digo,  Deus 
nosso  Senhor  d'estas  reaes  virtudes  como  de  instrumentos  da 
sua  divina  Omnipotência,  para  nos  manifestar  os  seus  prodí- 
gios, não  só  padeceu  S.  M.  na  sua  real  pessoa  aquelles  ino- 
pinados e  dolorosíssimos  estragos,  sem  proferir  uma  só  pala- 
vra que  soasse  a  queixa ;  mas  ponderando  logo  n'aquelle  fu- 
nestíssimo momento  com  illumínado  e  constante  accordo,  que 
todos  os  passos  que  adiantasse  para  o  seu  real  palácio  o  po- 
riam em  maior  distancia  do  cirurgião-mór  do  reino,  que  vire 
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ua  Junqueira,  e  que  a  grande  perda  do  seu  régio  sangue,  que 
estava  fazendo,  não  podia  dar-lhe  tempo  para  as  três  demoras 
que  fazia,  em  passar  ao  palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda, 
em  se  mandar  d'elle  á  Junqueira  para  se  chamar  o  cirurgião- 
mór  do  reino,  e  em  vir  este  da  Junqueira  ao  dito  palácio,  to- 
mou S.  M.  a  prodigiosa  resolução  de  mandar  logo  retroceder 
a  carroagem,  para  passar  immediatamente  do  logar  em  que 
se  achava  a  casa  do  dito  cirurgião-mór  do  reino;  aonde,  não 
permittindo  que  se  lhe  descobrissem  as  feridas,  sem  dar  ao 
Supremo  Senhor  as  graças  pelo  Sacramento  da  penitencia  aos 
pés  de  um  ministro  evangélico,  com  quem  se  confessou,  pelo 
incomparável  beneficio  que  lhe  havia  feito  em  lhe  salvar  a  vi- 
da de  tão  grande  perigo ;  passou  com  o  mesmo  silencio,  sere- 
nidade e  constância  a  soffrer  o  trabalho  de  cura,  cujo  acerto 
tomou  também  a  divina  Omnipotência  por  outro  instrumento 
para  feUcitar-nos  com  a  conservação  da  preciosíssima  e  bene- 
ficentíssima vida  de  el-rei  nosso  senhor:  sendo  o  heróico  silen- 
cio de  S.  M.  no  tempo  do  insulto,  e  a  sua  illuminada  resolu- 
ção, com  que  retrocedeu  depois  d'aquelle  ferino  attentado,  os 
que  constituíram  este  terceiro  milagre  da  Omnipotência  Divi- 
na; porque  assim  evitou  S.  M.  os  outros  perigos,  de  que  não 
poderia  escapar  seguindo  o  caminho  por  onde  se  costumava 
recolher  ao  seu  palácio,  quando  no  tal  caminho  havia  de  ser 
precisamente  encontrado  pelas  differentes  emboscadas  dos  ou- 
tros malvados  sócios  do  delicto,  reos  deste  nefando  e  horrível 
insulto,  que  no  mesmo  caminho  estavam  de  mão  posta  arma- 
dos para  esperarem  ao  dito  senhor,  no  caso  que  succedeu,  de  se 
haver  salvado  da  crueldade  das  primeiras  duas  das  ditas  embos- 
cadas. 

21.°  Mostra-se  mais,  que  os  sobreditos  reos  associados  para 
aquelle  detestável  e  enormíssimo  delicto,  se  achavam  n'elle 
tão  cruel  e  tão  barbaramente  endurecidos,  e  desamparados 
dos  auxílios  da  divina  graça,  que  depois  de  se  haverem  reti- 
rado pelas  differentes  veredas  e  desvios  que  constam  d'estes 
autos,  por  uma  parte  ajuntando-se  logo  outra  vez  ainda  na 
mesma  noite,  depois  das  sobreditas  retiradas,  no  caminho  que 
passa  pela  extremidade  septentrional  do  jardim  do  reo  José 
Mascarenhas,  em  vez  de  ^arem  signaes  de  que  tinham  os 
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corações  rotos  de  dôr,  na  consideração  do  enormíssimo  e  per- 
niciosissimo  mal  que  pouco  antes  tinham  feito,  muito  pelo 
contrario  se  jactaram  e  gloriaram  d'elle  uns  com  os  outros ; 
batendo  o  reo  José  Mascarenhas,  então  duque  de  Aveiro,  em 
umas  pedras  com  a  carabina  ou  bacamarte  que  lhe  tinha  er- 
rado fogo  contra  o  dito  cocheiro  Custodio  da  Gosta,  e  dizendo 
com  ira  e  enfadado  contra  a  mesma  carabina  as  infernaes  pa- 
lavras: Valham-te  os  diabos,  que  quando  eu  quero,  não  me 
serves.  Fatiando  o  reo  Francisco  de  Assis^  então  marquez  de 
Távora,  com  duvida  sobre  haver  S.  M.  perecido  nos  sacrílegos 
tiros  que  se  haviam  disparado,  tornando  o  mesmo  reo  José 
Mascarenhas  a  proferir  as  outras  palavras  infernaes:  Não  im- 
jjorta,  que  se  não  morreu,  morrerá,  replicando  a  estas  palavras 
outro  dos  ditos  sócios  e  aggressores,  com  a  blasphemia  da 
ameaça :  O  ponto  é  elle  sair,  etc. :  e  perguntando  o  outro  reo 
José  Maria  de  Távora  com  grande  desenfado  pelo  sócio  João 
Miguel,  porque  ainda  alli  não  havia  chegado:  e  pela  outra 
parte  tornando  logo  a  congregar-se  em  casa  do  sobredito  réo 
José  Mascarenhas  na  manhã  próxima  seguinte  ao  sobredito 
execrando  insulto  em  uma  assemblêa,  ou  conciliábulo  de  pa- 
rentes, continuaram  n'ella  por  effeíto  da  mesma  inflexível  crue- 
za, barbara  desesperação  e  lastimoso  desamparo  dos  auxílios 
de  Deus,  em  accusarem  uns  os  assassinos  António  Alvares  e 
José  Polycarpo,  porque  não  haviam  applicado  os  tiros  de  sorte 
que  consummassem  todo  o  seu  perniciosíssimo  intento;  em  se 
jactarem  outros  de  que  haveriam  consummado  o  mesmo  exe- 
crando intento,  se  el-rei  nosso  senhoi  houvesse  passado  pelas 
emboscadas,  aonde  elles  se  achavam  de  mão  posta  para  o 
esperarem ;  e  em  cevarem  outros  a  sua  ferocidade  com  a  refle- 
xão de  que  S.  M.  não  haveria  escapado  com  vida,  se  houvesse 
proseguido  o  caminho,  por  onde  ordinariamente  se  costumava  re- 
colher, assim  como  tinha  retrocedido  pela  calçada  da  Ajuda  para  o 
sitio  da  Junqueira. 

22."*  Mostra-se  mais,  que  ainda  quando  houvessem  faltado, 
como  costumam  faltar  em  similhantes  casos,  todas  as  exu- 
berantes e  concludentes  provas  acima  referidas,  que  n'estes 
autos  verificam  com  outro  evidente  milagre  a  torpe  existência 
d'esta  horrenda  conjuração,  e  as  culpas  de  cada  um  dos  reos 
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por  ella  confederados ;  bastariam  as  presurapções  de  direito, 
que  condemnam  os  chefes  ou  cabeças  da  mesma  conjuração, 
para  serem  por  ellas  castigados  com  todas  as  penas  de  direi- 
to, e  cora  as  mais  que  S.  M.  fosse  servido  permittir :  pois  que 
sendo  cada  uma  das  mesmas  presumpções  de  direito  reputada 
por  verdade  omnimoda,  e  por  prova  plenissima  e  liquidissima, 
que  desobriga  de  outra  qualquer  prova,  e  que  grava  aquelle 
que  a  tem  contra  si,  com  o  encargo  de  fazer  outras  provas 
contrarias,  que  sejam  tão  efiQcazes  e  fortes  que  concluam: 
não  é  uma  sò  mas  muitas  as  presumpções  de  direito  que 
contra  si  teem  os  mesmos  chefes  desta  conjuração,  prin- 
cipalmente o  reo  José  Mascarenhas,  que  foi  duque  de  Avei- 
ro, e  os  pervertidos  religiosos  da  sagrada  companhia  de  Je- 
sus. 

23.°  Mostra-se  mais  em  confirmação  do  referido,  que  pre- 
sumindo o  direito,  que  aquelle  que  foi  mau  uma  vez^  o  será 
sempre  em  outras  maldades  do  mesmo  género  da  que  tem 
commettido,  não  foi  uma  só,  mas  antes  foram  muitas  as  ini- 
quidades que  estes  dois  chefes  machinaram  contra  a  augusta 
pessoa,  e  contra  o  felicíssimo  governo  de  el-rei  nosso  senhor, 
por  uma  série  de  factos  continuada  desde  os  princípios  do  fe- 
licíssimo reinado  de  S.  M. 

24.°  iMostra-se  mais  pelo  que  pertence  aos  ditos  religiosos 
jesuítas,  que  vendo  estes,  que  a  superioridade  das  luzes,  e  o 
incomparável  discernimento  do  dito  senhor,  os  privava  de  to- 
das as  esperanças  de  conservarem  nesta  corte  o  despotismo 
que  nos  negócios  d'ella  se  tinham  arrogado :  vendo  que  sem 
aquelle  seu  absoluto  despotismo  não  poderiam  de  nenhuma 
sorte  cobrir  as  usurpações  que  tinham  feito  na  Africa  e  na 
Ásia  portugueza ;  e  muito  menos  palliar  a  declarada  guerra 
que  tinham  accendido  com  uma  formal  rebellião  no  norte  e  no 
sul  do  estado  do  Brazil;  machinaram  as  mais  calumniosas  e 
detestáveis  suggestõei  e  intrigas,  contra  a  alta  reputação  de 
S.  M.,  e  contra  o  socego  publico  d'estes  reinos,  para  assim 
alienarem  do  mesmo  senhor  os  nacionaes  e  estrangeiros,  ha- 
vendo repetidas  vezes  tentado  diffe rentes  projectos  execran- 
dos para  excitarem  contra  o  mesmo  reino  e  vassallos  d'elle  o 
ílagello  da  guerra :  concluindo-se  por  tudo  o  referido,  que  ha- 
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vendo  commettido  os  sobreditos  religiosos  todas  aquellas  ini- 
quidades contra  el-rei  nosso  senhor,  e  contra  o  seu  reino,  se 
acham  por  isso  nos  próprios  termos  da  sobredita  regra  e  pre- 
sumpção  de  direito,  que  delia  se  tiraria  sempre  quando  o 
mais  faltasse,  para  se  entender,  que  elles  depois  foram  os 
que  machinaram  o  insulto  de  que  se  trata,  emquanto  não  mos- 
trassem que  outros  foram  os  reos  delle,  por  modo  conclu- 
dente. 

25.°  Mostra-se  mais,  em  maior  confirmação  de  tudo  o  refe- 
rido, que  não  presumindo  o  direito,  que  um  grande  delicto  se 
commetta  sem  um  grande  interesse;  presumindo  por  isso, 
que  o  que  no  mesmo  delicto  tem  o  interesse,  foi  aquelle  que 
commetteu  o  tal  delicto,  emquanto  se  não  justifica  evidente- 
mente que  outro  foi  o  autor  delle:  e  tendo  os  sobreditos  re- 
ligiosos todos  os  grandes  interesses  que  ficam  relatados,  e  que 
manifestaram  pelos  seus  próprios  factos  n'esta  conjuração,  em 
fazerem  cessar  com  a  preciosíssima  vida  de  el-rei  nosso  se- 
nhor o  felicíssimo  governo  de  S.  M. ;  esta  só  presumpção  de 
direito  bastaria  também  para  se  haver  por  liquidissima  prova, 
conforme  o  direito,  de  que  os  taes  religiosos  foram  os  reos 
d'este  execrando  delicto;  principalmente  quando  se  considere, 
que  só  a  sua  ambição  de  conquistarem  os  dominios  d'este  rei- 
no, poderia  ter  alguma  proporção  e  paridade  com  o  insulto 
infaustamente  commettido  na  referida  noite  de  3  de  setembro 
do  anno  próximo  precedente. 

26."  Mostra-se  mais  ainda  em  maior  confirmação  das  pro- 
vas que  n'estes  autos  se  acham  contra  os  ditos  religiosos,  e 
das  que  também  contra  elles  resultam  das  presumpções  de 
direito  acima  ponderadas,  que  todas  as  referidas  provas  se  fa- 
zem de  força  invencível,  quando  se  considera,  que  ao  mesmo 
passo  em  que  el-rei  nosso  senhor  foi  desconcertando  e  desar- 
mando aquellas  machinações  dos  ditos  religiosos,  despedindo 
os  confessores  régios  d'aquella  profissão,  e  prohibindo  a  todos 
os  outros  religiosos  d'ella  o  ingresso  no  paço,  se  viu  por  uma 
parte,  que  quando  á  vista  de  tantos  desenganos  deviam  hu- 
milhar-se,  o  fizeram  tanto  pelo  contrario,  que  publica  e  des- 
cobertamente foram  crescendo  em  arrogância  e  soberba,  ja- 
ctando-se  publicamente  de  que  quanto  mais  o  paço  os  desviava, 
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mais  a  nobreza  se  lhes  unia ;  ameaçando  com  egual  publici- 
dade castigos  de  Deus  contra  o  mesmo  paço;  e  suggerindo 
por  si  e  pelos  seus  sequazes,  até  aos  fins  do  mez  de  agosto 
próximo  passado  que  a  preciosíssima  vida  de  S.  M.  havia  de 
ser  breve ;  avisando-o  assim  em  repetidos  correios  a  differen- 
tes  paizes  da  Europa,  chegando  a  explicar,  que  o  mez  de  se- 
tembro próximo  passado  havia  de  ser  o  termo  da  mesma  au- 
gustissima  e  preciosíssima  vida;  e  escrevendo  Gabriel  Mala- 
grida  a  dififerentes  pessoas  d'esta  corte  os  ditos  funestíssimos 
prognósticos  em  tom  de  prophecias ;  e  se  viu  pela  outra  par- 
te contradictoria,  e  repentinamente,  que  sendo  presos  os  reos 
d'esta  horrível  conjuração  na  madrugada  do  dia  treze  de  de- 
zembro próximo  precedente,  logo  no  correio  immediatamente 
seguinte  de  dezenove  do  referido  mez  de  dezembro,  escreven- 
do para  Roma  o  provincial  João  Henriques,  e  outros  dos  seus 
religiosos,  os  quaes  antes  só  escreviam  as  ditas  arrogâncias, 
soberbas  e  prophecias  de  castigos  e  mortes;  usaram  no  dito 
correio  de  dezenove  de  dezembro  dos  termos  mais  submissos 
e  niais  humilhantes,  para  avisarem,  que  se  tinha  preso  os 
marquezes  de  Távora  e  de  Alorna,  o  conde  de  Atouguia,  Ma- 
nuel de  Távora,  o  duque  de  Aveiro,  e  outros  pelo  insulto  de 
três  de  setembro  próximo  passado:  que  tinham  guardas  mili- 
tares as  casas  da  sua  religião:  que  os  padres  de  Roma  os  en- 
commendassem  a  Deus,  como  muito  necessitavam :  que  não 
podiam  contrastar  o  que  temiam:  que  toda  a  communidade 
ficava  muito  aíílicta,  recorrendo  aos  exercícios  do  padre  Ma- 
lagrida:  que  o  mundo  os  implicava  no  referido  insulto  de  três 
de  setembro,  e  os  sentenciava  a  prisões,  extermínios,  e  total 
expulsão  da  corte  e  do  reino:  que  ficavam  nas  maiores  an- 
gustias e  na  ultima  calamidade,  cheios  de  sustos  e  receios, 
sem  algum  allivio  nem  esperança  d'elle,  etc.  Resultando  da 
combinação  d'estes  dois  contradictorios  termos,  de  escrever 
assim  na  substancia,  como  no  modo  antes  do  referido  insulto 
e  depois  d'elle,  não  menos  do  que  uma  clara  demonstração 
para  se  concluir:  que  antes  do  mesmo  insulto  se  fiavam  na 
conjuração  que  produziu  aquelle  horrendo  attentado,  e  na  es- 
perança de  que  elle  produzisse  o  seu  perniciosíssimo  efifeito, 
para  faltarem  e  escreverem  com  tanta  soberba  temporal,  e 
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com  tanta  arrogância  espiritual,  em  tom  de  prophecias  funes- 
tas e  sacrílegas :  e  que  depois  das  prisões  de  treze  de  dezem- 
bro próximo  passado,  vendo-se  descobertos  os  que  com  elles 
se  tinham  conjurado,  perdidos  e  em  termos  de  serem  casti- 
gados, caiu  necessariamente  toda  aquella  chimerica  machina 
de  soberba  e  de  arrogância,  no  necessário  desfallecimento  que 
traz  comsigo  a  convicção  da  culpa,  e  a  falta  dos  meios  para  a 
encobrir,  e  para  sustentar  o  fingimento  com  que  é  com- 
metiida. 

27.°  Mostra-se  mais  pelo  que  pertence  ao  outro  chefe,  ou 
cabeça  da  mesma  conjuração,  D.  José  Mascarenhas,  antes  du- 
que de  Aveiro,  que  lambera  se  acharia  debaixo  da  mesma 
disposição,  para  ser  condemnado  pela  plena  prova,  que  cons- 
tituem as  sobreditas  presumpções  de  direito,  ainda  que  nada 
mais  houvesse:  pois  que,  quanto  á  primeira  das  ditas  pre- 
sumpções, que  diz  respeito  á  maldade  e  costumes  do  mesmo 
reo,  é  notório,  que  antes  do  fallecimento  do  senhor  rei  D. 
João  V,  que  Deus  chamou  á  sua  santa  gloria,  no  mesmo  tem- 
po em  que  falleceu  aquelle  augustissimo  monarcha,  logo  de- 
pois de  elle  ter  fallecido;  e  desde  então  até  agora,  urdiu  as 
innumeraveis  intrigas  e  cabalas  de  que  encheu  a  corte  de  el- 
rei  nosso  senhor  para  surprehender  e  bloquear  as  resoluções 
de  S.  M.,  assim  nos  tribunaes  como  no  gabinete,  por  minis- 
tros e  pessoas  da  facção  de  seu  tio  frei  Gaspar  da  Encarna- 
ção, e  da  própria  facção  do  mesmo  reo,  de  sorte  que  nem  a 
verdade  podesse  chegar  á  real  presença  do  dito  senhor,  nem 
tomar-se  n'ella  resolução  que  não  fosse  obrepticia,  subrepticia, 
e  fundada  em  informações  falsas  e  capciosas :  pois  que,  quan- 
to á  segunda  das  ditas  presumpções,  que  consiste  nas  gran- 
des causas  e  nos  grandes  interesses  para  commetter  este 
grande  delicto,  já  fica  mostrado,  que  são  feitas  e  de  infallivel 
certeza  nestes  autos:  e  pois  que  emfim,  pelo  que  pertence  á 
confirmação  que  se  tira  para  se  crer  como  certo  pelos  pró- 
prios factos  d'este  reo,  que  elle  foi  o  que  commetteu  o  exe- 
crando insulto  de  que  se  trata,  basta  refiectir-se  em  que  an- 
tes e  depois  delle,  praticou  o  mesmo  que  praticaram  os  di- 
tos religiosos  jesuitas:  sendo  certo  por  uma  parte,  que  antes 
do  sobredito  insulto  era  a  sua  soberba  e  a  sua  arrogância 
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taes  e  tâo  geialmente  escandalosas,  como  é  manifesto ;  e  sen- 
do egualmente  certo,  que  depois  que  o  mesmo  execrando  in- 
sulto não  produziu  o  horribilissimo  effeito  a  que  foi  ordenado, 
e  que  el-rei  nosso  senhor  se  foi  restabelecendo,  toda  aquella 
soberba,  e  toda  aquella  arrogância  cairam  no  mais  desaccor- 
dado  desalento,  com  que  o  dito  reo..  não  tendo  já  constância 
para  apparecer  na  corte,  fugiu  d'ella  confuso  e  medroso,  a  re- 
fugiar-se  na  quinta  de  Azeitão,  aonde  foi  preso;  procurando 
primeiro  salvar-se  com  a  fugida,  e  depois  com  uma  desatina- 
da resistência. 

28.°  Mostra-se  mais,  emfim,  que  o  mesmo  milita  a  respeito 
de  D.  Leonor  de  Távora,  antes  marqueza  doeste  titulo,  e  ter- 
ceira cabeça  d"esta  conjuração  infame :  sendo  notório  por  uma 
parte  o  seu  espirito  de  soberba  luciferina,  de  ambição  insaciá- 
vel, e  de  orgulho  o  mais  ousado  e  intrépido,  que  até  agora 
se  viu  em  alguma  pessoa  do  seu  sexo,  para  a  incitarem  a  se 
arrojar  aos  maiores  insultos  e  em  especial  ao  de  que  se  tra- 
ta ;  sendo  egualmente  notório,  que  concitada  por  aquellas  ce- 
gas e  ardentíssimas  paixões,  se  atreveu  a  representar  com 
seu  marido  a  el-rei  nosso  senhor,  que  o  fizesse  duque,  ao 
mesmo  tempo  em  que  todos  os  seus  insignificantes  serviços 
haviam  sido  despachados  no  anno  de  J749,  em  que  partiu 
para  o  estado  da  índia;  e  em  que  não  havia  exemplo  nas 
chancellarias  d'este  reino,  de  que  alguém  fosse  despachado 
com  titulo  de  duque,  por  serviços  ainda  tão  relevantes  como 
os  dos  muitos  e  grandes  heroes,  que  illustraram  a  historia 
portugueza  com  os  seus  assignalados  feitos :  sendo  egualmen- 
te notório,  que  ambos  os  sobreditos  reos,  sem  reparo  nem  pe- 
jo, perseguiam  incessantemente  o  secretario  d'estado  dos  ne- 
gócios do  reino  por  aquelle  despacho,  que  não  cabendo  na 
graça  regulada,  pediam  e  postulavam,  altiva  e  incessantemen- 
te, como  uma  divida  de  justiça :  sendo  egualmente  certo,  que 
o  mesmo  secretario  d'estado  foi  constrangido,  para  moderar 
aquellas  ardentes  instancias,  e  as  successivas  recriminações 
que  d'ellas  resultavam,  a  fazer  comprehender  aos  mesmos 
reos  civil  e  decorosamente,  que  a  sua  pretenção  não  tinha 
exemplo  que  a  apadrinhasse :  e  sendo  emfim  este  necessário 
desengano,  o  que  constituiu  involuntariamente  a  paixão  e  o 
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interesse  com  que  a  sobredita  D.  Leonor  se  foi  reconciliar  com 
o  duque  de  Aveiro,  e  se  declarou  por  uni  dos  chefes  da  bar- 
bara conjuração  por  elle  intentada,  para  ganhar  com  o  favor 
do  mesmo  duque,  depois  das  ruínas  da  magestade  e  da  mo- 
narchia  aquelle  titulo  de  duque,  com  que  também  a  incitava 
a  ardentíssima  inveja  de  egualar  no  mesmo  titulo  o  dito  seu 
cunhado :  e  sendo  emfim  egualmente  notório,  que  toda  aquel- 
la  soberba,  ambição  e  orgulho  praticados  até  á  funestíssima 
época  do  execrando  insulto  de  três  de  setembro,  cairam  des- 
animados depois  do  mesmo  insulto  em  uma  confusão  e  desfal- 
lecimento  manifestos. 

29.°  O  que  tudo  visto,  e  mais  os  autos,  com  a  resolução 
que  o  dito  senhor  foi  servido  tomar  em  consulta  doesta  junta, 
ampliando  a  jurisdicção  e  alçada  d'ella,  para  que  possa  esten- 
der as  penas  merecidas  por  estes  infames  e  sacrílegos  reos, 
em  forma  que  possam  ter  a  possível  proporção  com  as  suas 
execrandas  e  escandalosíssimas  culpas. 

aCondemnam  ao  reo  José  Mascarenhas,  que  já  se  acha  des- 
naturalisado,  exautorado  das  honras  e  privilégios  de  portu- 
guez  e  de  vassallo,  e  criado;  degradado  da  ordem  de  Santia- 
go, de  que  foi  commendador,  e  relaxado  a  esta  junta  e  justiça 
secular,  que  nella  se  administra;  a  que,  como  um  dos  três 
cabeças  ou  chefes  principaes  d'esta  infame  conjuração,  e  do 
abominável  insulto  que  delia  se  seguiu,  seja  levado  com  ba- 
raço e  pregão  á  praça  do  cães  do  logar  de  Belém,  e  que  n'el- 
la  em  um  cadafalso  alto,  que  será  levantado  de  sorte^,  que  o 
seu  castigo  seja  visto  de  todo  o  povo,  a  quem  tanto  tem  offen- 
dido  o  escândalo  do  seu  horrorosíssimo  delicto ;  depois  de  ser 
rompido  vivo,  quebrando-se-lhe  as  oito  canas  das  pernas  e  dos 
braços,  seja  exposto  em  uma  roda,  para  satisfação  dos  paren- 
tes e  dos  futuros  vassallos  d'este  reino:  e  a  que^,  depois  de 
feita  esta  execução,  seja  queimado  vivo  o  mesmo  reo  com  o 
dito  cadafalso  em  que  fôr  justiçado,  até  que  tudo  pelo  fogo  se- 
ja reduzido  a  cinzas  e  a  pó,  que  serão  lançados  no  mar,  para 
que  d'elle  e  da  sua  memoria  não  haja  mais  noticia.  E  posto 
que  como  reo  dos  abomináveis  crimes  de  rebellião^  sedição, 
alta  traição  e  parricidio  se  acha  já  condemnado  pelo  tribunal 
das  ordens  em  confiscação  e  perdimento  de  todos  os  seus 
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Í3ens  para  o  fisco  e  camará  real,  como  se  tem  praticado  nos 
casos  em  que  se  comraette  crime  de  iesa-magestade  de  pri- 
meira cabeça:  comtudo  attendeado-se  a  ser  este  caso  tão  ino- 
pinado, tão  insólito  e  tão  estranhamente  horroroso  e  incogita- 
do  pelas  leis,  que  nem  ellas  deram  para  elle  providencia,  nem 
n'ellas  se  pôde  achar  castigo  que  tenha  proporção  com  a  sua 
desmedida  torpeza ;  pelo  que  com  este  motivo  se  supplicou  ao 
dito  senhor  em  consulta  doesta  junta,  com  cujo  parecer  foi  S. 
M.  servido  conformar-se,  ampla  jurisdicção  de  estabelecer  to- 
das as  penas  que  se  vencessem  pela  pluralidade  dos  votos, 
além  das  que  pelas  leis  e  disposições  de  direito  estão  deter- 
minadas: e  considerando-se,  que  a  mais  conforme  a  direito,  é 
a  de  escurecer  e  desterrar  por  todos  os  modos  da  lembrança 
o  nome  e  a  recordação  de  tão  enormes  delinquentes:  con- 
demnam  outro-sim  ao  mesmo  reo  não  só  nas  penas  de  di- 
reito commum,  para  serem  derribadas  e  picadas  todas  as 
suas  armas  e  escudos  em  quaesquer  logares  em  que  se  achem 
postas;  e  as  casas  e  edifícios  materiaes  da  sua  habitação,  de- 
molidos e  arrazados  de  sorte  que  d'elles  não  fique  signal, 
sendo  reduzidos  a  campo,  e  salgados;  mas  que  também  todas 
as  casas  formaes  ou  vínculos  por  elle  administrados,  n'aquel- 
las  partes  em.  que  houveram  sido  constituídos  em  bens  da  co- 
roa, ou  que  houveram  saido  d'ella  por  qualquer  modo,  ma- 
neira ou  titulo  que  fosse,  como  por  exemplo  o  foram  os  bens 
declarados  nas  doações  da  casa  de  Aveiro,  e  os  mais  simi- 
Ihantes,  sejam  confiscados  e  perdidos  desde  logo,  com  efifecti- 
va  reversão  e  incorporação  na  mesma  coroa  d'onde  sairam, 
sem  embargo  da  ordenação  do  liv.  5."  tit.  6.°  §  15,  e  de 
quaesquer  outras  disposições  de  direito  e  clausulas  das  insti- 
tuições e  doações,  por  mais  exuberantes  e  irritantes  que  se- 
jam: consultando-se  ao  dito  senhor  esta  decisão  com  a  sup- 
plica  de  mandar  cassar,  averbar  e  trancar  na  Torre  do  Tom- 
bo, e  nas  mais  partes  aonde  pertencer  os  sobreditos  titulos, 
para  que  como  cassados  e  annullados  se  não  possam  mais 
extrahir  copias  d'elles,  nem  serem  admittidas  em  juizo,  ou  fo- 
ra d'elle  as  que  já  se  acharem  extrahidas  em  mãos  particula- 
res; nas  quaes  não  terão  fé  ou  credito  algum,  para  se  pode- 
rem allegar,  produzir  ou  attender  em  algum  auditório  ou  jui- 
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zo;  mas  antes,  logo  que  forem  apparecendo,  serão  sequestra- 
das e  remettidas  ao  procurador  da  coroa,  para  serem  lace- 
radas e  rotas  como  nullas,  para  como  taes  não  poderem  em 
caso  algum  produzir  effeito,  ou  prestar  impedimento.  O  mes- 
mo mandam  que  se  observe  pelo  que  pertence  aos  prazos  de 
qualquer  natureza  que  sejam,  com  a  providencia  estabelecida 
sobre  a  venda  delles  em  beneficio  dos  direitos  senhorios  pela 
ordenação.  Pelo  que  pertence  porém  aos  outros  morgados 
constituídos  com  bens  patrimoniaes  dos  institutores  que  os  funda- 
ram, declaram,  que  se  deve  observar  em  beneficio  dos  que  n'elles 
houverem  de  succeder,  o  que  se  acha  determinado  pela  ordenação 
do  liv.  5.°  íit.  Q°  i  15. 

«Nas  mesmas  penas  condemnam  ao  reo  Francisco  de  Assis 
de  Távora,  também  cabeça  da  mesma  conjuração,  persuadido 
pela  ré  sua  mulher,  e  eguahnente  desnaturalisado,  exautorado 
e  relaxado  pelo  tribunal  das  ordens  a  esta  junta,  e  justiça  se- 
cular que  n'ella  se  admmistra.  E  ponderando-se  com  a  serie- 
dade e  circumspecção  que  eram  indispensáveis  n'este  caso, 
que  não  só  o  dito  reo  e  a  ré  sua  mulher,  se  fizeram  cabeças 
pessoaes  desta  nefanda  conjuração,  traição  e  parricidio;  mas 
que  também  fizeram  estes  enormíssimos  delidos  communs  á 
sua  família,  conseguindo  associar  n'elles  a  maior  parte  da  mes- 
ma família,  e  jactando-se  com  fátua  e  petulante  vaidade,  de 
que  a  união  d'ella  lhe  bastaria  para  se  manterem  n'aquellas 
horrorosíssimas  atrocidades:  mandam  que  nenhuma  pessoa, 
de  qualquer  estado  ou  condição  que  seja,  possa,  da  publicação 
d"esta  em  diante  usar  do  appellido  de  Távora,  sob  pena  de 
perdimento  de  todos  os  seus  bens  para  o  fisco  e  camará  real,  e 
desnaturalisação  d'estes  reinos  e  senhorios  de  Portugal,  e  per- 
dimento de  todos  os  privilégios,  que  lhe  pertencerem  como  natu- 
ral delles. 

«Aos  dois  ferozes  monstros  António  Alvares  Ferreira  e  José 
Polycarpo  de  Azevedo,  que  dispararam  os  sacrílegos  tiros  de 
que  a  suprema  magestade  de  el-rei  nosso  senhor  recebeu  a 
offensa;  condemnam,  a  que  com  baraço  e  pregão  sejam  leva- 
dos á  mesma  praça;  e  que  sendo  n'ella  levantados  em  dois 
postes  altos,  se  lhe  ponha  fogo,  que  vivos  os  consuma,  até  se 
reduzirem  seus  corpos  a  cinza  e  a  pó,  que  serão  lançados  ao 
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mar  na  sobredita  forma :  e  isto  além  das  mais  penas  de  con- 
fiscação de  todos  os  seus  bens  para  o  fisco  e  camará  real, 
demolição  e  arrazamento  das  casas  em  que  moravam,  sendo 
próprias,  em  cujo  caso  serão  também  salgadas.  E  porque  o 
reo  José  Polycarpo  se  acha  ausente  (*),  o  hão  por  banido;  e 
mandam  ás  justiças  de  S.  M.,  que  appellidem  contra  elle  toda 
a  terra  para  ser  preso,  ou  para  que  cada  um  o  possa  matar, 
nâo  sendo  seu  inimigo:  e  no  caso  em  que  seja  apresentado 
preso  nos  domínios  d'este  reino  ao  desembargador  do  paço  Pedro 
Gonçalves  Cordeiro  Pereira,  juiz  da  inconfidência,  mandará  gra- 
tificar á  vista  a  pessoa  ou  pessoas  que  o  apresentarem,  com  o 
premio  de  dez  mil  cruzados,  ou  de  vinte  mil  sendo  apprehendido 
em  paiz  estrangeiro,  além  das  despezas  que  na  jornada  fizerem. 

«Aos  reos  Luiz  Bernardo  de  Távora,  D.  Jeronymo  de  Athai- 
de,  José  Maria  de  Távora,  Braz  José  Romeiro,  João  Miguel  e 
Manuel  Alvares,  condemnam,  a  que  com  baraço  e  pregão,  se- 
jam levados  ao  cadafalso  que  fôr  erigido  para  estas  execuções ; 
no  qual,  depois  de  haverem  sido  estrangulados,  e  de  se  lhes  ha- 
ver successivamente  rompido  as  canas  dos  braços  e  das  per- 
nas, serão  também  rodados,  e  os  seus  corpos  feitos  por  fogo 
em  pó,  e  lançados  ao  mar,  na  sobredita  forma.  E  os  con- 
demnam outro  sim  em  confiscação  e  perdimento  de  todos  os 
seus  bens  para  o  fisco  e  camará  real :  e  ainda  os  que  forem 
de  vínculos,  constituídos  com  bens  da  coroa,  na  forma  acima 
declarada,  ou  ainda  de  prazos;  além  da  infâmia  em  que  hão 
por  incursos  seus  filhos  e  netos;  e  de  lhes  serem  demolidas, 
arrazadas  e  salgadas  as  casas  das  suas  habitações,  sendo  pró- 
prias ;  e  de  se  derrubarem  e  picarem  todas  as  armas  e  escu- 
dos d'aquelles  que  as  houverem  tido  até  agora. 

«E  á  ré  D.  Leonor  de  Távora,  mulher  do  reo  Francisco  de 
Assis  de  Távora,  por  algumas  justas  considerações  (relevan- 
do-a  das  maiores  penas,  que  por  suas  culpas  merecia),  a  con- 
demnam somente,  a  que  com  baraço  e  pregão  seja  levada  ao 
mesmo  cadafalso,  e  que  n'elle  morra  morte  natural  para  sem- 
pre, sendo-lhe  separada  a  cabeça  do  corpo;  o  qual  depois  se- 
rá feito  pelo  fogo  em  pó,  e  lançado  no  mar  também  na  sobre- 
dita forma :  condemnam  outro  sim  a  mesma  ré  em  confiscação 

(1)  Foi  queimado  em  estatua. 
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de  todos  os  seus  bens  para  o  fisco  e  camará  real,  comprehen- 
dendo-se  ii'esta  confiscação  os  de  viuculos,  que  forem  consti- 
tuídos de  bens  da  coroa,  e  os  prazos;  com  todas  as  mais  pe- 
nas que  ficam  estabelecidas  para  a  extincção  da  memoria  dos 
reos  José  Mascarenhas,  e  Francisco  de  Assis  de  Távora. — 
Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  junta  de  12  de  janei- 
ro de  1759  —  Com  as  rubricas  dos  três  secretários  de  estado, 
que  presidiram — Cordeiro,  Pacheco,  Bacalhau,  Lima,  Souto, 
Oliveira  Machado. — Fui  presente — Com  a  rubrica  do  procura- 
dor da  coroa.* 

Esta  relação  ofiQcial,  extrahida  do  processo  formado  aos  jesuí- 
tas e  seus  complices,  parece-nos  um  documento  muito  original 
na  sua  classe  de  processo  politico,  porque,  além  de  provar  a  com- 
plicidade  dos  jesuítas  no  attentado  contra  a  vida  do  rei  de  Portu- 
gal, é  notavelmente  curioso,  não  sò  na  parte  histórica  como  na 
forma  porque  está  redigido. 

A  adulação  para  com  o  rei  é  o  traço  característico  que  n'elle 
domina,  e  entendemos  que  sob  este  ponto  de  vista  o  rei 
de  Portugal  D.  José  i  não  teria  nada  que  invejar  ao  impe- 
rador da  China,  nos  qualificativos  pomposos  e  na  exuberan- 
te phraseologia  para  exaltar  os  seus  actos  mais  simples  e  tri- 
Tiaes. 

As  provas  mais  justificativas  do  attentado  e  da  participação  que 
n'elle  tiveram  os  condemnados  e  outros  que  o  não  foram,  são 
desnecessárias,  por^ser  caso  já  plenamente  assentado  na  opinião 
publica. 

Poucos  ou  nenhum  dos  processos  políticos,  sobre  tudo  os 
que  provieram  de  attentados  contra  as  vidas  de  reis  e  im- 
peradores, dos  premeditados  e  executados  pelos  jesuítas  ou 
por  seus  agentes,  apresentam  espécies  e  particularidades  tão 
originaes  como  este,  e  todos  os  esforços  dos  escríptores  da 
companhia  de  Jesus  não  bastaram  para  desfigurar  a  verdade 
dos  factos,  que  demonstraram  de  um  modo  concludente  te- 
rem-se  servido  da  desmedida  ambição  e  do  fanatismo  religioso 
de  uma  família  orgulhosa  e  descontente,  para  descartai -se 
por  meio  de  um  execravel  crime  do  rei  de  Portugal,  cuja  po- 
litica reformadora  e  independente  servia  de  obstáculo  aos 
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planos  de  dominação  e  vassallagem  dos  europeus  e  america- 
nos, urdidos  pelos  jesuitas  e  levados  a  cabo  com  tanta  cons- 
tância. 

Algumas  vezes  conseguiram  os  jesuitas  pôr  pedra,  como  se 
costuma  dizer,  sobre  os  seus  attentados ;  outras  vezes  occultar  a 
mão  instigadora,  e  não  poucas  converter  o  resultado  de  um 
grande  plano,  em  um  acto  isolado  de  algum  fanático  exaltado 
ou  louco;  porém  na  tentativa  de  regicídio  contra  D.  José  i,  não 
poderam  occultar  a  mão  instigadora  do  crime,  e  bom  é  que  o 
saibam  os  que  o  ignoram,  ou  se  recordem  os  que  o  tenham  esque- 
cido. 

Quanto  à  sentença  que  transcrevemos,  não  decidiremos  qual 
será  mais  odioso,  se  o  crime  que  a  produziu,  ou  as  penas 
que  impozeram  aos  criminosos:  sem  pretendermos  de  modo 
algum  desculpar  estes,  confessamos  que  vendo  a  barbaridade  da 
sentença,  mais  própria  de  canibaes  que  de  homens  civilisados, 
os  regicidas  convertidos  em  victimas  fazem-nos  esquecer 
da  cega  ambição  que  os  armou  para  commetter  o  regicí- 
dio, e  até  a  refinada  maldade  dos  jesuitas  que  os  insti- 
garam. 

Os  jesuitas  Gabriel  Malagrida,  João  Alexandre  de  Sousa  e 
João  de  Mattos  foram  segundo  a  mesma  sentença  de  i2 
de  janeiro  de  1759  os  principaes  instigadores  da  conjura- 
ção; porem  como  toda  a  causa  má  pode  ser  refutada, 
a  companhia  de  Jesus  e  seus  sequazes  bradavam  ao  ceo 
contra  a  iniquidade  de  que  eram  victimas,  declarando-se 
innocentes  embora  convictos,  e  que  tão  públicos  e  notórios 
factos  bradassem  tão  alto  contra  elles. 
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Continua  o  marquez  de  Pombal  as  perseguições  contra  a  companhia  de 
Jesus  e  seus  adeptos — Machina  infernal  de  João  Baptista  Pele  — 
E'  preso  e  condemnado  á  morte  mais  horrivel  e  infamante  —  Morte 
de  D.  José  i — Succede-lhe  sua  filha  D.  Maria,  princeza  do  Brazil — 
Amnistia  geral  —  Demissão  do  marquez  de  Pombal — Seu  desterro  — 
Considerações. 


Segundo  o  seu  costume,  os  jesuítas  e  seus  apaniguados  não 
se  deram  por  vencidos,  e  o  receio  de  ser  victima  da  sua  rai- 
va levou  o  marquez  de  Pombal  a  commetter  novas  crueldades, 
prendendo  nobres  e  outros  personagens  aífectos  á  companhia 
de  Jesus,  e  precavendo-se,  com  sobejo  motivo,  por  todos  os  mo- 
dos possíveis. 

Um  genovez  chamado  João  Baptista  Pele  imaginou  ter  achado 
meio  de  collocar  uma  machina  infernal  dentro  da  carruagem  do 
marquez,  porém  foi  denunciado  por  um  portuguez  chamado  Luiz 
José  de  Figueiredo,  e  como  resultasse  do  processo  julgar-se 
provado  o  crime  de  tentativa  de  assassinato  na  pessoa  do- mi- 
nistro, o  tribunal  condemnou  o  culpado  a  uma  morte  horrivel 
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que  nâo  estava  era  proporção  com  um  delicio  cuja  execução  não 
passara  de  projecto. 

O  culpado  tinha  complices  mysteriosos  que  não  poderam  ser 
conhecidos.  Dos  depoimentos  das  testemunhas  se  colheu  que 
entravam  de  noite  secretamente  em  sua  casa  pessoas  des- 
conhecidas, e  nos  seus  papeis  encontraram-se  cartas  que 
provavam  o  designio  do  crime  a  cuja  perpetração  Pele  se  havia 
compromettido. 

Em  alguns  dos  papeis  encontrados  fallava-se  em  salvar  a  re- 
ligião. . .  Excellente  meio  de  salvar  a  religião,  empregando  ma- 
chinas  infernaes  I  Porém  a  sentença  que  pronunciaram  e  llie  ap- 
plicaram,  não  foi  menos  infernal  do  que  a  sua  machina,  como  se 
vae  vêr. 

Copia  da  sentença  proferida  em  9  de  outubro  de  1775 

«Accordam  os  do  conselho  e  desembargo  de  el-rei  nosso  se- 
nhor: que  visto  estes  autos,  que  na  conformidade  da  lei  de 
20  de  outubro  de  1763,  e  decreto  do  dito  senhor  de  23  de 
junho  do  presente  anno,  se  processaram  summaria,  verbalmente, 
e  de  plano  contra  o  reo  João  Baptista  Pele,  preso  na  cadeia  da 
corte,  afim  de  ser  o  reo  julgado  pela  verdade  sabida  e  constante 
do  processo,  a  respeito  do  execrando  e  enorme  attentado  que  se 
lhe  accusa  da  denuncia, 

«Mostra-se  pelas  testemunhas  do  summario,  e  pelos  autos  de 
exames,  e  achadas,  em  que  se  formou  o  corpo  de  delicto,  e  pelas 
perguntas  que  se  fizeram  ao  reo. 

«Que  este  é  um  homem  vagabundo  e  libertino,  que  sendo, 
como  diz,  natural  do  logar  de  Araze  da  republica  de  Génova, 
e  n'elle  casado,  ha  quatorze  annos  que  anda  em  vida  errante 
sem  ir  a  sua  casa,  nem  cuidar  da  sua  familia,  embarcando-se 
por  marinheiro  para  diversos  portos  da  Europa ;  que  entrara 
n'esta  corte  com  o  fingido  pretexto  de  ensinar  a  pintar  por 
nova  forma:  que  morando  ao  Corpo  Santo  em  um  quarto  das 
casas  de  António  Sodré  Pereira  Tibau  no  segundo  andar,  que 
faz  frente  para  a  Ribeira  Nova,  ahi,  passados  poucos  mezes 
da  sua  assistência,  se  ouviam  de  noite  e  fora  dhoras  alguns 
assobios;  e  observando  a  vizinhança  quem  era  que  os  fazia 
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soar,  se  veiu  no  conhecimento  que  os  taes  assobios  era  signal 
que  de  fora  se  fazia  ao  reo  para  se  saber  se  estava  ou  não  em 
casa;  pois  elle  lhe  correspondia  cora  outro,  e  logo  vinha  abaixo, 
abria  a  porta  da  escada,  e  com  elle  subiam  dois,  e  algumas 
vezes  três,  rebuçados  com  capotes  compridos  e  chapeos  desa- 
bados, os  quaes  o  reo  conduzia  para  o  seu  quarto,  aonde  com  elles 
se  fechava,  e  dilatava  até  ás  três  horas  da  madrugada,  como  tudo 
concludentissimamente  se  manifesta  pelas  testemunhas  do  sum- 
mario. 

fMostra-se  mais  que,  desconfiando  o  denunciante  Luiz 
José  de  Figueiredo,  que  mora  na  mesma  escada,  e  no  pri- 
meiro andar  de  baixo,  e  presumindo  mal  d'aquellas  visi- 
tas nocturnas,  o  fora  uma  noite  espreitar  pelo  buraco  da  fe- 
chadura; e  vira  um  delles,  que  era  corpulento,  e  estava  ves- 
tido em  trajos  de  castelhano,  assentado  e  com  duas  pistolas 
na  cinta,  uma  clavina  a  tiracolo,  e  espada  sem  copos  ou  guar- 
nição de  traçado;  e  outro,  que  andava  passeando  da  mesma 
sorte  armado,  fallando  baixo  em  lingua  hespanhola;  que  sain- 
do os  mesmos  dois  rebuçados,  sairá  o  dito  denunciante,  e  os 
seguira  até  ao  alto  das  casas  do  marquez  de  Valença,  aonde 
estavam  três  cavallos,  em  dois  dos  quaes  montaram,  e  no 
outro  o  sujeito  que  os  esperava :  que  o  reo  quando  esta- 
va em  casa  se  fechava,  e  fallava  entre  portas  a  quem  o 
procurava,  e  ahi  mostrava  algum  painel  que  se  lhe  pe- 
dia ;  do  que  se  collige,  que  difficultava  a  entrada  para  que  se 
não  visse  o  que  occultava  no  interior  d'ella. 

cMostra-se  que  em  uma  occasião,  descendo  o  mesmo  reo 
a  escada  para  sair,  como  saiu  para  fora,  e  tirando  de  ura  bol- 
so o  lenço,  lhe  cairá  ao  mesmo  tempo  sem  elle  o  ver,  um  es- 
criptinho ;  o  que  vendo  o  dito  vizinho  denunciante,  que  presu- 
mindo seria  de  mulher  pela  forma  do  fechado,  o  levantara  e 
lèra,  como  era  acção  natural ;  e  vira  que  continha  nada  menos 
que  uma  conspiração  machinada  para  se  tirar  a  importantíssi- 
ma vida  do  I.  e  E.  marquez  de  Pombal,  do  conselho  de  esta- 
do de  S.  M.,  inspector  geral  do  real  erário,  e  n'elle  logar 
tenente  do  mesmo  senhor  junto  á  sua  real  pessoa,  inspector 
geral  da  reedificação  de  Lisboa,  visitador  e  reformador  da 
universidade  de  Coimbra,  e  n'ella  outrosira  logar-tenente  do 
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mesmo  senhor,  com  plenos  e  amplíssimos  poderes,  secretario 
de  estado  dos  negócios  do  reino,  e  n'elle  primeiro  ministro  do 
gabinete  para  o  despacho  universal:  que  para  o  denunciante 
delatar  o  mesmo  attentado  n'este  competente  juizo,  e  ser  logo 
o  reo  preso,  o  persuadiu  com  disfarce  para  que  fosse  com  elle 
até  Belém,  porque  tinha  ahi  um  amigo  que  queria  aprender  a 
pintar,  e  lhe  havia  de  pagar  bem :  que  levado  o  reo  d'este  in- 
teresse fora  com  o  denunciante  em  uma  sege  até  ao  sitio  da 
Junqueira,  onde  o  denunciante  se  apeara  com  o  pretexto  de 
que  queria  fallar  a  um  mestre  d'obras:  que  porém  o  mesmo 
reo,  tendo  observado  que  o  denunciante  entrara  em  casa  do 
juiz  da  inconfidência,  saltara  logo  da  sege,  e  fugira :  que  im- 
mediatamente  fora  procurar  a  immunidade  da  casa  do  embai- 
xador de  Hespanha;  e  porque  n'ella  o  não  quizeram  receber, 
fora  fazer  a  mesma  diligencia  na  do  núncio,  na  qual  da  mes- 
ma sorte  não  achou  asylo,  motivo  porque  foi  procurar  o  pa- 
quete de  Inglaterra,  a  fim  de  n'elle  fugir  para  o  dito  reino;  e 
como  n'elle  o  não  quizeram  receber,  ainda  foi  procurar  outra 
nau,  em  que  achou  a  mesma  exclusiva :  até  que  finalmente  in- 
tentando refugiar-se  na  casa  do  cônsul  da  Gran-Bretauha,  fora 
encontrado  pela  justiça,  que  o  prendeu,  como  tudo  consta  do 
auto  de  prisão,  e  o  reo  confessa  nas  suas  perguntas:  recor- 
rendo para  desvanecer  o  vehementissimo  indicio  que  contra 
elle  resulta  da  dita  fuga,  ao  frivolo  pretexto  de  que  temia  o 
prendessem  pela  renda  das  casas;  quando  tendo  como  tinha, 
dado  fiador,  e  tendo  ainda  n'ella  os  seus  bens,  não  podia  por 
essa  causa  ser  preso:  devendo-se  ter  por  certo,  porque  assim 
se  presume  de  direito,  que  a  verdadeira  causa  de  todas  aquel- 
las  extraordinárias  diligencias  do  reo  para  fugir  á  justiça,  foi 
o  temor  e  o  susto  que  lhe  causou  a  perda  do  referido  escripío 
que  lhe  tinha  caido  do  bolso  na  occasião  em  que  delle  tirou 
o  lenço ;  contendo-se  como  se  continha  n'elle  um  delicto  tão 
atroz,  qual  é  o  que  se  manifesta  do  mesmo  escripto,  que  tra- 
duzido fielmente  do  idioma  hespanhol  em  que  se  escreveu  para 
o  portuguez,  diz  assim — «Sr.  João  Baptista,  vae  o  chumbo  para 
as  bombas ;  faça  as  logo :  e  vae  a  pólvora  para  as  atacar,  e  o 
barrilinho:  ponha  tudo  prompto,  e  em  execução  a  idéa  do 
morrão,  que  conserve  fogo  pelo  menos  quinze  horas,  porque 
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quando  o  marquez  nosso  amigo  não  saia  no  dia  da  cilada  pela 
manhã,  não  se  perca  occasião  tão  opportuna,  e  a  melhor  que 
podemos  ter  de  executar  o  nosso  desígnio  sem  perigo,  empre- 
gando-se  o  golpe  só  no  tyranno.  Ponha  prompta  a  chave  se- 
gundo o  modelo ;  pois  aberta  a  porta,  fica  facilitada  a  ma- 
nobra, e  a  nosso  salvo  se  põe  a  armadilha  para  redemp- 
ção  de  todos.  E  adeus,  até  amanhã  pela  noite,  na  rua 
do  Corpo  Santo  ás  horas  costumadas,  etc.  De  seus  ami- 
gos.» 

«Mostra-se  mais  que  sobre  estas  certas  e  horrorosas  no- 
ções, procedendo-se  logo  a  exame  nas  casas  em  que  habitava 
o  mesmo,  arrombando-se  judicialmente  as  portas  d'ella  na 
presença  do  mesmo  juiz  da  inconfidência,  ahi,  dentro  em  uma 
canastra  encourada,  que  estava  fechada  com  um  cadeado,  que 
também  foi  arrombada,  se  acharam  no  fundo  d'ella,  debaixo 
de  varias  miudezas,  as  confirmações  mais  evidentes  do  insulto 
indicado  no  referido  papel,  achando-se  as  três  bombas  con- 
frontadas no  auto,  atacadas  cada  uma  com  arrátel  e  meio  de 
pólvora,  pouco  mais  ou  menos,  e  quatro  cartuchos  de  arrátel 
cada  um  da  mesma  pólvora,  ainda  cheios  d'ella,  e  sete  despe- 
jados do  mesmo  tamanho :  e  em  uma  arca  encourada  se  achou 
um  barril  feito  de  madeira  nova,  que  tem  palmo  e  meio  de 
comprido,  e  meio  palmo  de  alto,  rodeado  com  seis  cintas  de 
ferro,  e  os  fundos  fortificados  com  cravos  de  ferrador,  tudo 
com  muita  fortaleza,  e  também  atacado  com  quatro  arráteis 
de  pólvora  com  pouca  diíTerença,  tendo  o  mesmo  barril  em  o 
lado  o  ouvido  ou  suspiro  por  onde  lhe  havia  de  entrar  o  fogo: 
achando-se  mais  uma  folha  de  Flandres  de  palmo  e  meio  de 
comprido,  e  meio  palmo  de  largura,  toda  furada,  com  sete 
voltas  de  morrão,  que  tem  onze  palmos  de  comprimento, 
amarrado  com  fio  de  arame  pelos  ditos  furos :  como  também 
se  achou  uma  caixinha  ou  boceta  de  latão  amarello,  e  dentro 
d'ella  três  moldes  de  chave,  um  de  papel  e  dois  de  cera  bran- 
ca, todos  do  mesmo  feitio,  e  com  as  mesmas  guardas.  E  além 
do  referido  se  achou  mais  um  escriptinho  em  meio  quarto  de 
papel,  da  mesma  letra  do  primeiro,  que  diz  na  lingua  castelha- 
na, vertida  na  portugueza:  «Amigo  meu,  o  criado  ha  de  entre- 
gar a  vossa  mercê  o  dinheiro  que  tem  mandado  pedir ;  e  tu- 
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do  quanto  quizer  achará  sempre  prompto.  Adeus,  até  á  noite 
na  rua  do  Theatro.  De  seus  amigos».  E  no  mesmo  escripto 
tem  o  accrescentamento  seguinte:  «Ponha  prompta  a  chave 
para  se  provar  e  se  tomar  a  medida  da  largura  da  caixa  da 
carruagem,  e  vêr  a  sua  capacidade ;  para  se  fazer  a  divisão 
para  a  pólvora  solta,  como  temos  ponderado,  etc:  á  noite 
ajustaremos».  O  que  tudo  consta  dos  autos  de  arrombamento, 
achados,  e  exames  com  a  mesma  concludentissima  evidencia. 

«Mostra-se  mais,  sobre  aquellas  exuberantíssimas  provas, 
que,  passando-se  ao  exame  dos  referidos  moldes,  conferindo-os 
com  as  fechaduras  da  cocheira  do  dito  ex."°°  marquez,  com  as- 
sistência do  mestre  serralheiro  Manuel  Lopes,  que  os  taes 
moldes  foram  tirados  da  fechadura  do  postigo  da  dita  cochei- 
ra, como  legalmente  consta  do  auto  de  exame,  e  conferencia. 

«E  continuando-se  a  examinar  a  conferencia  nas  carruagens, 
para  vêr  se  em  alguma  delias  cabia  o  barril  de  pólvora, bom- 
bas e  o  rastilho  do  morrão  posto  na  lata,  na  forma  que  esta- 
va premeditado,  e  se  declara  no  referido  escripto,  se  achou 
cora  effeito,  que  na  caixa  do  pacabote  mais  rico,  em  que  o 
dito  ex.'"''  marquez  costumava  sair  nos  dias  de  funcção  de 
corte,  e  em  que  se  presumia  com  moral  certeza  havia  de  sair 
no  dia  da  inauguração  da  real  estatua  equestre,  e  no  qual  o  mal- 
vado reo,  com  os  outros  seus  infames  sequazes  tinham  desti- 
nado e  premeditado  tirar-lhe  a  sua  preciosa  vida,  ajustada- 
mente  cabia  o  barril,  bombas  e  rastilho,  restando  ainda  logar 
para  a  divisão  da  pólvora  solta,  que  diziam  tinham  preparado, 
e  que  com  eífeito  tinham  nos  quatro  cartuchos  de  arrátel  cada 
um,  que  foram  achados  na  canastra  encourada  do  reo;  como 
tudo  com  a  mesma  evidencia  se  mostra,  no  auto  do  exame,  e 
conferencia. 

«Mostra-se  mais  pelas  testemunhas  do  summario,  e  o  reo 
confessa  nas  suas  perguntas,  que  tendo  dado  a  guardar  em 
casa  de  um  seu  amigo,  chamado  João  Baptista  Flambó,  dan- 
çarino da  Opera,  uma  casaca,  um  calção  e  alguma  roupa  bran- 
ca, e  na  algibeira  do  calção  se  achou  por  acaso  outro  escripto, 
também  em  meio  quarto  de  papel,  da  mesma  letra  dos  pri- 
meiros dois,  e  no  mesmo  idioma  hespanhol,  que  no  portuguez 
diz  assim:  «Sr.  D.  João  Baptista,  amigo;  amanhã  não  nos  Te- 
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nha  vêr,  porque  havemos  de  sair:  se  quizer  alguma  coisa, 
mande-o  dizer  pelo  mensageiro,  que  é  da  nossa  confiança ;  e 
por  elle  d'aqui  em  diante  lhe  escreveremos  o  que  fôr  preciso 
avisar,  e  o  mesmo  lhe  lerá  os  escriptos,  e  trará  as  respostas, 
e  d'elle  se  pôde  fiar  em  tudo,  que  nós  lhe  temos  confiado  o 
segredo:  e  fica  assim  melhor,  do  que  irmos  lá  de  tarde  em 
tarde,  por  se  não  fazerem  suspeitosos  os  cavallos :  e  quando 
houvermos  de  lá  ir,  sempre  lhe  faremos  aviso,  etc.  De  seus 
amigos.» 

«Mostra-se  mais  que  na  mesma  algibeira  se  achou  outro  bo- 
cadinho de  papel  rasgado,  em  que  estava  embrulhada  uma 
pedrinlija  branca,  que  sendo  mostrada  ao  reo  no  acto  de  per- 
guntas, logo  conheceu  ser  alvaiade,  sem  lhe  fazer  novidade  o 
achal-a  mettida  no  dito  papel,  como  quem  estava  muito  bem 
sciente  de  alli  a  ter  posto:  que  sendo  a  letra  do  tal  papelinho 
do  mesmo  punho  que  escreveu  os  outros  três  já  referidos,  em 
o  qual  supposto  se  possam  lêr  poucas  letras,  não  deixam  de 
ser  mysteriosas  e  significantes,  pois  que  dizem  assim:  —  «Ví- 
m. .  •  pois  a  religião  não  morre,  e  v.  m. . .  certo  o  premio,  e 
ficará  um  homem. . .  de. . .  o  mensageiro  leva  uma  moeda  de 
oiro.  Adeus.  De  seus  amigos*.  Como  se  mostra  do  mesmo  es- 
cripto,  e  dos  mais  referidos,  e  auto  de  achada,  e  testemunha. 

«Mostra-se  finalmente  que  o  reo,  não  obstante  se  achar  con- 
rencido  por  tantas  e  tão  exuberantes  provas,  como  as  que  fi- 
cam ponderadas,  sempre  nas  repetidas  perguntas,  que  judicial- 
mente lhe  foram  feitas,  persistiu  tenaz  e  pertinazmente  nega- 
tivo, não  só  pelo  que  tocava  a  si,  mas  também  pelo  que  tocava 
a  terceiros,  pelos  quaes  foi  perguntado,  sem  dar  razão,  saida, 
ou  coarctada  alguma,  aos  instrumentos  e  materiaes  da  ruina, 
que  tinham  sido  achados  em  sua  casa  dentro  da  arca  e  canas- 
tra encouradas,  estando  estas  fechadas  na  forma  sobredita,  e 
tendo  elle  reo  comsigo  as  chaves  d'ellas  na  sua  própria  algi- 
beira, aonde  lhe  foram  achadas,  confessando  serem  as  pró- 
prias :  sendo  que  nenhuma  podia  dar  que  fosse  verosímil  de- 
pois de  se  vêr  pelo  auto  de  exame,  feito  com  assistência  do 
mestre  serralheiro  Marcellino  de  Oliveira  na  fechadura  da  ar- 
ca, em  que  se  achou  o  barril  meio  de  pólvora,  e  a  folha  de 
Flandres  com  o  morrão;  pois  que  pelo  dito  exame  se  manifes- 
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ta  que  a  tal  fechadura  é  de  molas  tão  fortes,  e  a  sua  chave  de 
tal  feitio,  que  era  moralmente  impossivel  poder-se  abrir  com 
gazua.  E  com  este  exame  fica  removida  toda  a  suspeita  de 
que  podesse  ser  outro,  e  não  o  reo,  quem  os  introduzisse  na 
dita  arca.  E  consequentemente  se  conclue  demonstrativa  e  evi- 
dentemente, que  o  mesmo  malvado  reo,  e  não  outro,  foi  o 
autor  de  taes  instrumentos,  e  quem  na  referida  arca  os  met- 
teu,  guardou,  occultou  e  fechou,  para  com  elles  fazer  e  cau- 
sar o  estrago,  que  com  os  mais  infames  sócios  se  tinham  pro- 
posto. O  que  muito  principalmente  se  deve  ter  por  certo,  re- 
flectindo ser  o  reo  vagabundo  e  libertino,  e  que  como  tal  tem 
contra  si  a  presumpção  de  direito,  que  o  faz  suspeitoso,  apto 
e  capaz,  e  com  propensão  para  perpetrar  qualquer  maldade, 
como  mostra  e  tem  mostrado  a  experiência:  observando -se 
que  para  executores  de  assassinatos,  e  de  outros  similhantes 
abomináveis  e  enormes  delictos  se  procuraram  sempre  homens 
perdidos,  e  de  vida  errante,  como  é  o  reo ;  que  corrompido  do 
vil  interesse  que  recebia  de  presente,  e  do  avantajado  premio 
que  esperava  de  futuro,  como  indica  o  referido  papel,  se  cons- 
tituiu um  dos  chefes  da  conspiração,  que  faz  o  objecto  d'este 
processo. 

«O  que  tudo  visto  e  ponderado  com  a  circumspecção  que 
fez  indispensável  a  atrocidade  de  uma  tão  detestável  conspira- 
ção, consummada  por  tantos  e  tão  atrozes^  malignos  e  repeti- 
dos factos :  julgam  ao  reo  João  Baptista  Pele  por  convicto, 
pertinaz  e  negativo,  nos  crimes  de  lesa-magestade,  e  de  con- 
tumaz occultação  dos  infames  sócios  com  elle  confederados.  E 
usando  da  jurisdicção  e  alçada  que  pelo  decreto  de  folhas  cin- 
co se  concede  a  esta  junta  para  poder  exacerbar,  e  estender 
as  penas  merecidas  por  este  infame  e  sacrílego  reo  e  mais  só- 
cios, em  forma  que  possam  ter  a  possível  proporção  com  a 
sua  execranda  e  escandalosíssima  culpa, 

«Mandam  seja  levado  ao  logar  do  supplicio,  e  que  vivo  se 
lhe  cortem  ambas  as  mãos :  e  que  depois  seja  seu  corpo  tira- 
do e  desmembrado  por  quatro  cavallos,  até  ser  despedaçado; 
e  os  pedaços  serão  consumidos  com  fogo,  reduzidos  a  cin- 
zas, que  se  lançarão  ao  vento :  e  que  seus  bens  moveis  ou 
immoveis,  se  alguns  lhe  forem  achados  n'estes  reinos  e  seus 
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dorainios,  lhe  serão  confiscados,  e  perdidos  para  o  fisco  e  ca- 
mará real.  E  mandam  que  antes  da  dita  execução  seja  ao  dito 
reo  applicada  a  tortura  ordinária  e  extraordinária,  para  que 
revele  os  mais  complices.  Secretaria  d'estado  dos  negócios  es- 
trangeiros e  da  guerra,  a  9  de  outubro  de  1775. — Seguem  as 
assigiiaturas.^ 

Na  noite  de  dez  para  onze  do  mez  de  outubro  de  1775,  ti- 
veram ordeui  para  marchar  dois  regimentos  de  iníantcria  e 
dois  de  cavallaria  para  a  praia  da  Junqueira,  aonde  se  deviam 
postar  ao  amanhecer  do  dia  onze,  que  era  uma  quarta  feira: 
a  mesma  ordem  receberam  os  corregedores  do  crime  da  corte 
e  casa,  e  todos  os  ministros  criminaes  dos  bairros,  indo  a  ca- 
vallo,  8  seus  oííiciaes  de  capa  e  volta  a  pé;  os  algozes  haviam 
partido  também  de  madrugada  para  o  mesmo  sitio. 

Amanheceu  o  dia  onze,  e  alli  se  achou  toda  esta  gente  sem 
saber  para  que  fim.  Constou  este  movimento  na  cidade,  e  fez 
concorrer  grande  quantidade  de  povo  para  a  circumferencia 
d'aquelle  terreno,  onde  as  tropas  se  haviam  formado  em  praça 
vazia,  ficando  no  centro  os  ministros  e  officiaes.  A  disposição 
de  todo  este  apparato  parecia  significar  castigo  de  delicto, 
porém  não  se  via  cadafalso,  e  cada  um  discorria  como  o  seu 
juizo  lhe  dictava.  N'estes  vãos  discursos  estiveram  todos  entre- 
tendo o  tempo  com  grande  inconimodo  até  á  uma  hora  e  meia 
da  tarde.  Saiu  então  do  Pateo  dos  Bichos  mn  carro  sobre  o 
qual  vinha  imi  homem  preso  a  um  cepo,  acompanhado  de 
dois  algozes  e  três  religiosos  de  S.  Francisco,  dois  da  pro- 
víncia de  Portugal,  frei  Gonçalo  do  Rosário  e  frei  Feliciano  de 
S.  Thomaz,  e  um  da  província  dos  Algarves,  frei  Francisco 
Xavier  de  Santa  Anna,  seguidos  por  quatro  cavallos  arreados, 
dos  que  conduzem  carnes  para  os  açougues,  levados  á  rédea  pelos 
mesmos  homens  que  com  elles  trabalham,  tudo  cercado  de  infan- 
teria  e  cavallaria. 

Entrou  este  apparato  no  centro  destinado  para  o  supplicio, 
desceram  os  algozes,  ajudaram  a  tirar  do  carro  o  infehz  reo, 
e  tiraram  o  cepo;  montaram  os  homens  nos  cavallos  que  col- 
locaram  em  forma  de  aspa,  e  ligaram  os  braços  e  as  pernas 
do  reo  às  quatro  caudas  para  ser  esquartejado  vivo  logo  de- 


POLITICAS  E  RELIGIOSAS  EM  PORTUGAL  401 

pois  de  lhe  serem  decepadas  as  mãos;  porém  não  succedeu 
assim,  porque  tendo  soffrido  aquella  horrivel  mutilação,  e  pi- 
cados os  cavallos,  não  sentiam  estes  as  esporas,  nem  havia  nada 
que  os  estimulasse  convenientemente  e  com  movimento  si- 
multâneo, e  quando  um  partia  afrouxava  outro,  ou  caia,  de 
sorte  que  desconjuntaram  o  corpo,  mas  não  o  separaram,  e 
por  vezes  chegaram  alguns  dos  cavallos  a  cair  sobre  o  infeliz 
reo :  elle  com  a  violência  das  dores,  lastiraava-se,  e  pedia  por 
caridade  que  acabassem  de  matal-o;  os  padres  que  lhe  assis- 
tiam, desanimaram,  e  ficaria  aquella  ahiia  sem  o  conforto  da 
religião,  se  um  padre  que  assistia  como  curioso  á  execução, 
chamado  frei  Manuel  Ribas,  religioso  de  S.  Francisco  de 
Paula,  rompendo  as  alas,  os  não  fosse  substituir  com  o  maior 
valor. 

Os  algozes,  querendo  afogar  o  reo,  viram-se  em  grandes 
embaraços  por  não  terem  para  isso  instrumento  apropriado; 
por  isso  levou  este  martyrio  um  extenso  quarto  de  hora  sem 
que  houvesse  derramamento  de  sangue  que  extenuasse  o  cor- 
po do  paciente  e  sem  os  cavallos  o  desmembrarem :  até  que  por 
fim  lhe  metteram  na  bocca  por  ordem  do  juiz  da  execução 
um  lenço,  e  comprimindo-Ihe  as  goelas  com  as  mãos  exhalou 
o  ultimo  alento  depois  de  tão  aturado  martyrio.  Sendo  levados 
os  cavallos,  veiu  lenha  que  reduziu  o  corpo  a  cinzas,  e  junta- 
mente o  carro  e  o  cepo,  e  só  então  se  retiraram  as  tropas  e  o  mi- 
nistro. 

O  crime  do  paciente  só  veiu  a  ser  conhecido  com  a  publi- 
cação da  sentença  que  acima  transcrevemos.  A  incoherencia 
das  provas  e  a  quasi  impossibilidade  da  execução  do  projecto, 
fez  entrar  a  duvida  nos  ânimos,  e  levou  muitos  á  indagação 
da  verdade.  Fácil  foi  descobrir,  que  vindo  um  medico  degre- 
dado da  America  para  este  reino,  chamado  Luiz  José  de  Fi- 
gueiredo, com  inhibição  de  lá  tornar,  e  sabendo  que  o  mar- 
quez  de  Pombal  premiava  falsos  delatores,  e  que  este  era  o 
único  remédio  para  o  seu  restabelecimento,  aproveitou-se  da 
occasião  que  lhe  facilitou  o  ser  vizinho  da  escada  deste  mise- 
rável, para  o  fazer  reo  do  crime  que  lhe  imputou,  e  a  per- 
versidade do  seu  orgulho  lhe  machinou,  e  que  elle  não  podia 
executar  pelo  modo  figurado.  Não  o  commetteu,  não  só  por- 
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que  não  chegou  a  eílectuar-se,  mas  porque  parece  haverem 
sido  imaginadas  todas  as  expressões  e  actos  que  lhe  serviram 
de  cargo:  parece  impossível  que  o  delator  podesse  ouvir  e 
vér  pelo  orifício  da  fechadura  o  que  o  pobre  estrangeiro  pra- 
ticava em  segredo  e  dentro  em  casa,  mediando  entre  a  sala  e  a 
porta  um  corredor  bastante  comprido,  além  de  outras  cir- 
cumstancias  que  palpavelmente  evidenciam  a  falsidade  da  de- 
nuncia. 

Não  se  podia  executar  o  plano,  porque  sem  o  consentimen- 
to do  criado  do  marquez  não  se  podia  moldar  a  fechadura, 
fabricar  a  chave,  e  introduzir  as  bombas  na  carruagem,  cuja 
eleição  estava  na  mente  do  marquez,  e  sobre  tudo,  não  era 
possível  saber  a  hora  era  que  elle  havia  de  entrar  n"ella,  o 
caminho  que  seguiria,  e  o  tempo  que  n'elle  se  demoraria ; 
contingências,  que  sendo  imprevistas,  impossibilitavam  todo  o 
calculo  que  se  quizesse  fazer  para  que  em  tempo  competente 
rebentasse  a  mina,  e  produzisse  o  eíTeito  desejado  na  pessoa  do 
marquez,  ficando  portanto  inutilisada  toda  a  figurada  tentativa 
de  assassinato,  e  sacrificados  os  que  se  achassem  próximos  da 
carruagem  ao  tempo  da  explosão,  a  quem  não  se  cogitava  causar 
damno.  ^ 

0  marquez  de  Pombal,  que  durante  tanto  tempo  desempenhou 
o  papel  de  perseguidor,  que  expulsou  os  jesuítas,  e  humilhou  os 
nobres,  teve  que  resignar-se  a  ser  alvo  das  iras  de  seus  poderosos 
inimigos. 

Morrendo  D.  José  i,  sua  filha  D.  Maria,  princeza  do 
Brazil,  occupou  o  throno,  e  vendo  afastados  da  corte,  pros- 
criptos  e  presos  muitos  titulares  e  grandes  do  reino,  chamou 
a  si  por  meio  de  amnistias  as  sympathias  da  nobreza  e  do 
clero. 

Sem  que  se  mostrasse  abertamente  hostil  para  com  o  marquez 
de  Pombal,  seguiu  uma  conducta  opposta  á  de  seu  pae,  mandou 
pôr  em  liberdade  todos  os  presos,  e  abriu  as  portas  do  reino  a 
todos  os  desterrados  e  emigrados. 

1  Noticia  e  reflexões  extrahidas  da  Collecção  de  Sentenças  de  Auto- 
aio  Joaquim  Moreira,  ms.  da  Bibliotheca  Nacional. 
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Até  mesmo  os  jesuítas  tiveram  de  novo  entrada  em  Portu- 
gal, nâo  como  corporação,  apezar  das  diversas  tentativas  que 
para  isso  fizeram,  porque  a  opinião  publica  lhes  era  contraria 
e  considerava  justa  a  sua  expulsão ;  porém  sim  como  particu- 
lares, permittindo-se-lhes  viverem  com  as  suas  respectivas  fa- 
mílias, e  estabelecendo-lhes  honorários  proporcionados  ás  suas 
necessidades  e  jerarchias. 

Yiu-se  sairem  dos  cárceres  pessoas  pertencentes  ás  princi- 
paes  famílias  de  Portugal,  que  se  achavam  confundidas  com 
os  maiores  criminosos,  meio  vivas  e  esfaimadas ;  os  marque- 
zes  de  Alorna,  D.  João  José  Alberto  de  Noronha,  sua  mulher 
e  os  quatro  irmãos  do  marquez  de  Távora,  Nuno  Gaspar,  Ma- 
nuel Raphael,  João  Baptista  e  José  Maria,  recusaram  sair  da 
prisão,  e  requereram  que  se  lhes  instaurasse  novo  processo, 
e  que  fosse  revisto  por  um  tribunal  creado  especialmente  para 
isso  o  que  condemnara  os  seus  parentes  suppliciados,  e  tudo 
isto  lhes  foi  concedido. 

A  nobreza  e  o  clero,  até  áquella  data  tão  perseguidos  e 
com  faculdades  tão  limitadas  pelo  governo,  entraram  em  plena 
posse  de  seus  antigos  privilégios,  e  o  núncio  do  papa,  alliado 
com  os  nobres,  emprehendeu  uma  cruzada  terrível  contra  o 
marquez  de  Pombal. 

Apezar  do  seu  caracter  concíHador,  a  rainha  não  tardou  em 
ser  dominada  por  os  que  havia  libertado  e  premiado  desde  a 
morte  de  seu  pae,  e  obrigada  a  ser  instrumento  de  suas  vin- 
ganças. 

O  marquez  de  Pombal,  conhecendo  a  tempestade  que  se 
formava  sobre  a  sua  cabeça,  pediu  a  demissão  de  todos  os 
cargos  que  até  então  havia  exercido,  e  foi-lhe  acceite  nos  se- 
guintes termos : 

«Tendo  consideração  á  grande  e  dístíncta  estimação  que  el- 
rei  meu  pae,  que  santa  gloria  haja,  fez  sempre  da  pessoa  do 
marquez  de  Pombal,  e  representando-me  o  mesmo  marquez, 
que  a  sua  avançada  edade,  e  moléstias  que  padecia  lhe  não 
permittiam  continuar  por  mais  tempo  no  real  serviço,  pedin- 
do-me  licença  para  se  demittir  de  todos  os  logares  e  empre- 
gos de  que  se  acha  encarregado,  e  para  poder  retirar-se  á 
sua  quinta  de  Pombal:  attendendo  ao  referido  sou  servida  ac- 
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ceitar-lhe  a  dita  demissão,  e  conceder-lhe  a  licença  que  pede. 
E  hei  outrosim  por  bem,  que  durante  a  sua  vida  fique  conser- 
vando os  mesmos  ordenados  que  tinha  como  secretario  does- 
tado dos  negócios  do  reino,  e  além  d'elles  lhe  faço  mercê  por 
graça  especial  da  commenda  de  Santa  Águeda  de  Lanhoso  do 
arcebispado  de  Braga  da  ordem  de  Ghristo,  que  se  acha  vaga 
por  fallecimento  de  Francisco  de  Mello  de  Castro. —  Palácio  de 
Nossa  Senhora  da  Ajuda,  4  de  março  de  i777.» 

A  noticia  da  demissão  do  grande  ministro  contrario  aos  je- 
suítas espalhou-se  com  a  velocidade  do  raio,  e  a  populaça  ins- 
tigada pelo  clero  pretendeu  lançar  fogo  ao  palácio  em  que  el- 
le  residia ;  porém  o  marquez,  seguido  da  sua  habitual  escolta, 
marchou  para  Pombal. 

O  medalhão  coui  o  seu  vulto  que  o  marquez  fizera  collocar 
no  pedestal  da  estatua  de  D.  José  i  no  Terreiro  do  Paço,  ap- 
parecia  todas  as  manhãs  manchado  de  lama,  e  a  rainha,  sa- 
tisfazendo aos  desejos  dos  inimigos  do  marquez,  mandou  ar- 
rancar o  medalhão,  e  substituil-o  pelas  armas  da  cidade. 

Os  parentes  dos  criminosos  do  attentado  de  regicídio  contra 
D.  José  I,  os  quaes  o  tribunal  sentenceára  á  infâmia  publica, 
e  os  seus  descendentes  á  deshonra  e  prohibidos  de  usar  do 
seu  appellido  de  família,  foram  agraciados  com  novas  honras ; 
a  dois  dos  irmãos  do  marquez  de  Távora  foi  concedido  o  pos- 
to de  marechaes  de  campo,  e  ao  terceiro  o  governo  do  reino 
do  Algarve. 

O  tribunal  formado  para  examinar  o  processo  dos  conjura- 
dos contra  D.  José  i,  declarou-os  a  todos  innocentes,  e  o  mar- 
quez de  Pombal,  depois  de  soíTrer  nas  suas  terras  de  Pombal 
longos  interrogatórios,  foi  declarado  criminoso  e  digno  de 
exemplar  castigo.  Porém  a  rainha  interpoz  a  sua  graça  em  at- 
tenção  ás  suas  enfermidades  e  avançada  edade,  e  contentou- 
se  com  mandal-o  desterrado  para  vinte  léguas  da  corte. 

Não  contribuiu  pouco  a  queda  do  marquez  de  Pombal  e 
a  perseguição  que  soííreu,  para  o  tornar  popular  e  augmentar 
o  ódio  do  povo  contra  os  jesuítas  e  os  aristocratas  ambiciosos 
coUígados  com  elles,  ao  ponto  de  que  a  barbaridade  das  sen- 
tenças dadas  durante  o  seu  governo  contra  os  conspiradores, 


POLITICAS  E  RELIGIOSAS  EM  PORTUGAL        405 

e  a  maneira  violenta  como  expulsou  os  jesuítas  de  Portugal  e 
seus  domínios,  lhe  foram  perdoadas  pela  opinião  publica  em 
attenção  ao  patriotismo  da  sua  politica  e  á  energia  de  que 
necessitava  para  lutar  contra  inimigos  tão  poderosos,  tâo  a»» 
tutos  e  sagazes  como  eram  os  jesuítas  e  seus  complices. 

Nunca  Portugal,  nem  antes  nem  depois  produziu  um  homem 
doestado  tão  activo,  enérgico  e  iniciador  de  grandes  reformas, 
comQ  aquelle  celebre  ministro ;  podendo  dizer-se  em  seu  fa- 
vor, que  as  suas  faltas  e  os  seus  erros  como  administrador 
não  foram  seus,  mas  sim  da  época  em  que  viveu,  ao  passo 
que  as  suas  grandes  qualidades,  e  a  elevação  das  suas  aspira- 
ções, foram  exclusivamente  suas. 

Desde  a  sua  queda  até  á  invasão  franceza  em  1807.  o  po- 
vo portuguez  adormeceu  sob  o  jugo  theocratico  e  real,  até  que 
despertando  com  a  revolução,  sentiu-se  profundamente  com- 
movido  e  arrastado  para  uma  nova  vida  de  agitações  religio- 
sas 8  politicas. 
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Quando  o  governo  das  nações  depende  da  vontade  de  um 
rei,  os  fructos  de  um  bom  governo  são  passageiros  e  epheme- 
ros,  porque  é  muito  raro  que  em  alguma  nação  se  hajam  suc- 
cedido  dois  reis  bons,  ao  passo  que  se  observa  que  os  maus 
se  succedem  em  maior  numero.  Foi  justamente  o  que  aconte- 
ceu com  D.  José  I  de  Portugal,  protector  do  marquez  de  Pom- 
bal, pois  a  sua  successora  D.  Maria  i  só  reinou  nominalmen- 
te ;  os  verdadeiros  reis  foram  os  jesuitas  e  a  aristocracia,  que 
exerciam  sobre  ella  grande  ascendente.  O  marquez  de  Pom- 
bal reconheceu,  ainda  que  tarde,  vendo  renascer  as  cabeças 
da  hydra  que  julgava  haver  destruído,  que  as  reformas  que 
não  são  cimentadas  ua  liberdade,  que  não  emanam  da  opi- 
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nião  publica,  não  são  reaes,  por  mais  reaes  que  sejam  os  po- 
deres de  que  procedem.  Por  isso  se  viu  derrocar  a  obra  do 
marquez  de  Pombal  com  a  vida  do  rei ;  sua  filha  e  successora 
D.  Maria  coagida  pelas  exigências  dos  jesuítas;  seu  neto 
abandonar  também  cobardemente  Portugal  ao  domínio  estran- 
geiro, embarcando  em  Lisboa  para  o  Rio  de  Janeiro  acom- 
panhado das  chufas  do  povo,  que  se  preparava  para  defender 
heroicamente  a  sua  independência,  emquanto  o  rei,  carrega- 
do de  thesouros,  buscava  a  salvação  em  uma  fuga  vergonho- 
sa. Na  solemne  occasião  em  que  Napoleão  offereceu  às  duas 
dynastias  hespanhola  e  portugueza,  em  1808,  identificar-se 
com  a  independência  e  hberdade  das  suas  respectivas  nações, 
offerecimento  a  que  ambas  responderam  do  indigno  modo  que 
é  sabido,  e  ambas  foram  restauradas  á  custa  de  torrentes 
de  sangue,  usaram  do  poder  que  lhes  era  restituído  para  op- 
primir  os  povos,  maltratar  e  perseguir  os  restauradores  de 
suas  coroas;  para  servirem  de  obstáculo  ao  movimento  hbe- 
ral  que  se  manifestara  durante  a  guerra  da  independência. 


Tomamos  a  liberdade  de  reproduzir  alguns  períodos  da  Histo- 
ria de  Portugal  ultimamente  escripta  por  uma  sociedade  de  ho- 
mens de  letras,  e  que  resume  magistralmente  alguns  dos  prin- 
cipaes  acontecimentos  da  época  em  que  succederam  as  persegui- 
ções de  que  vamos  tratar. 

Emquanto  no  Rio  de  Janeiro  a  administração  publica  se- 
guia um  caminho  relativamente  bom,  graças  aos  esforços  do 
conde  de  Linhares  para  desenvolver  a  prosperidade  material 
do  paiz,  e  os  do  conde  da  Barca  para  dar  á  política  um  im- 
pulso, senão  hberal,  pelo  menos  mats  conforme  com  as  idéas 
do  seu  tempo,  seguia  a  regência  em  Lisboa  um  caminho  total- 
mente diverso,  e  reagia  até  contra  a  direcção  suprema  que  do 
Rio  de  Janeiro  se  lhe  pretendia  imprimir,  recusando-lhe  obe- 
diência, não  para  favorecer  os  súbditos,  mas  pelo  contrario 
para  tornar  mais  pesado  o  ignomínoso  jugo  do  governo  despó- 
tico. 

A  regência  era  composta  desde  1816  do  patriarcha  de  Lis- 


4-08  HISTORIA   DAS   PERSEGUIÇÕES 

boa  António  José  de  Miranda,  do  raarquez  de  Olhão,  do  con- 
de de  Peniche,  do  marquez  de  Borba,  e  de  D.  Miguel  Pereira 
Forjaz.  Beresford  viera  do  Brazil  com  poderes  independentes 
dos  da  regência,  e  se  esta  era  pouco  sympathica  aos  povos, 
não  podiam  elles  vêr  sem  indignação,  que  um  general  estran- 
geiro estivesse  commandando  as  forças  portuguezas,  e  exer- 
cendo uma  verdadeira  dictadura  militar,  sem  se  sujeitar  ás 
determinações  do  governo  legalmente  estabelecido.  A  perma- 
nência dos  oíficiaes  inglezes  nas  fileiras  portuguezas,  embara- 
çando a  promoção  aos  nacionaes,  descontentava  também  o 
exercito  e  indignava  o  povo. 

A  regência,  pela  sua  parte,  alienava  os  ânimos  o  mais  pos- 
sivel.  Apezar  de  ter  recebido  ordens  positivas  do  Rio  de  Ja- 
neiro para  que  fizesse  regressar  á  pátria  os  homens  que  ti- 
nham sido  deportados  para  os  Açores  em  1810,  demorava 
quanto  podia  a  execução  d'essa  ordem,  e  molestava  por  todos 
os  modos  os  homens  que  mostravam  as  mais  leves  tendências 
liberaes. 

Esta  perseguição  systematica  tornava  odioso  o  governo  da 
regência;  mas  a  sua  administração  financeira  é  que  era  acima 
de  tudo  horrorosa.  A  fraude  campeava  por  toda  a  parte:  o 
estado  não  recebia  senão  uma  parte  minima  dos  rendimentos 
das  alfandegas,  que  se  escoavam  quasi  todos  para  a  algibeira 
dos  empregados.  Andavam  atrazados  todos  os  pagamentos, 
chegando  a  dever-se  trinta  mezes  aos  officiaes  reformados ;  mas 
pagavam-se  pontualmente,  e  até  com  anticipação,  os  ordenados 
dos  ditos  funccionarios. 

Ora,  ao  passo  que  reinava  a  miséria  por  todo  o  reino,  por- 
que nas  províncias,  principalmente  na  Extremadura  e  Beira, 
theatro  da  campanha  de  1810,  ainda  a  agricultura  se  não 
pudera  levantar  dos  golpes  que  padecera  com  as  devasta- 
ções dos  exércitos  contendores,  via  o  povo  partirem,  por 
todos  os  navios,  para  o  Rio  de  Janeiro,  grossas  quantias 
que  representavam  os  rendimentos  das  muitas  pessoas  que 
tinham  acompanhado  ao  Brazil  a  familia  real.  A  revolução 
de  Pernambuco,  fazendo  nascer  no  espirito  do  governo  a 
idéa  de  que  teria  que  sustentar  uma  luta  longa  e  despen- 
diosa,  ainda  veiu  aggravar  os  padecimentos  do  reino,  porque 
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D.  João  VI  logo  tratou  de  pedir  á  regência  o  saldo  de  todos  os 
cofres. 

Depois  as  idéas  liberaes  fermentavam  em  toda  a  Europa  e 
principalmente  na  Hespanha,  que  chegara  a  reunir  cortes,  e  a 
proclamar  uma  constituição  democrática.  Era  natural  que  essas 
idéas  se  communicassem  a  este  paiz  tão  vizinho,  e  natural 
também  que  os  liberaes  hespanhoes  procurassem  abrir  com- 
municação  com  os  liberaes  portuguezes,  para  juntos  trabalha- 
rem na  empreza  da  regeneração  dos  povos.  Beresford  tivera 
conhecimento  vago  d'esses  movimentos,  sabendo  até  que  se 
dizia  que  um  revolucionário  hespanhol,  o  general  Cabanas,  esta- 
va disfarçado  em  Lisboa.  Era  só  contra  elle  que  se  dirigiam  as 
suas  pesquisas,  e  de  modo  nenhum  contra  uma  conspiração 
exclusivamente  portugueza,  cuja  existência  nem  sequer  sus- 
peitava. 

No  dia  45  de  abril  de  1817,  achando-se  em  Lisboa  o  capitão 
Pedro  Pinto  de  Moraes  Sarmento,  ajudante  de  campo  do  bri- 
gadeiro Vahia,  governador  militar  da  província  de  Traz -os- 
Montes,  encontrou-se  no  botequim  chamado  do  Marrare,  em 
Lisboa,  com  uns  amigos  seus,  o  tenente  da  policia  António  de 
Pádua,  o  bacharel  Gameiro,  e  um  António  Cabral  Calheiros, 
que  elle  não  conhecia  ainda. 

«Fallou-se  em  differentes  coisas,  diz  o  próprio  Moraes  Sar- 
mento, n  uma  carta  sua  que  foi  publicada,  e  eu  observei  que 
elle  (Calheiros)  fallava  de  uma  maneira  pouco  conveniente  con- 
tra o  governo  e  contra  o  rei;  e  sobretudo  em  um  logar  publi- 
co e  em  presença  de  pessoas  que  elle  apenas  conhecia ;  e  at- 
tribui  esta  leveza  aos  copos  de  licor  que  elle  repetia  com  ex- 
cesso. Houve  na  companhia  alguém  que  o  reprehendeu  da  sua 
imprudência,  ao  que  elle  respondeu,  que  o  que  elle  tinha  dito 
era  de  pouca  monta;  que  já  se  ia  aproximando  o  tempo  de 
fallar  livremente,  e  que  elle  nos  convidava  para  o  acompanhar 
a  uma  casa  do  seu  conhecimento  onde  nos  communicaria  uma 
coisa  que  havia  de  fazer  a  todos  grande  prazer. 

«Com  effeito  salmos  do  café,  e  fomos  com  elle  á  tal  casa 
(que  julgo  desnecessário  indicar)  e  alli  tirou  elle  um  papel  da 
algibeira,  o  qual  leu.  Era  este  papel  uma  proclamação  violen- 
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ta,  convidando  todos  os  portuguezes  á  revolta,  e  cheia  de  im- 
propérios contra  a  pessoa  do  rei,  contra  o  marechal  general, 
e  em  fim  contra  todos  os  empregados  públicos;  acabada  a  lei- 
tura da  tal  proclamação,  perguntando-me  como  a  achava,  res- 
pondi-lhe  estas  formaes  palavras :  E'  quanto  basta  para  o  en- 
forcarem e  a  nós  todos.  Depois  de  mais  algumas  palavras  so- 
bre o  mesmo  objecto,  e  de  nos  ter  assegurado  que  não  havia 
que  temer,  porque  a  maior  parte  dos  grandes  de  Portugal  e 
dos  oíficiaes  superiores  estavam  todos  de  accordo  para  muda- 
rem o  governo,  retirámo-nos  todos,  e  eu  com  bastante  pezar 
de  me  ter  achado  em  tal  companhia,  mas  dando  pouca  conse- 
quência ao  que  tinha  ouvido,  tanto  mais  que  o  tal  Cabral  pas- 
sava por  ser  uma  cabeça  esquentada,  e  eu  não  podia  suppôr 
que,  se  existisse  realmente  uma  conspiração,  na  qual  entrassem 
as  pessoas  que  elle  tinha  nomeado,  o  tivessem  mettido  a  elle  na 
confidencia. 

«Encontrei-me  com  o  capitão  José  de  Andrade  Corvo  de 
Camões,  do  qual  sempre  fui  intimo  amigo,  e  fallando-me 
elle  sobre  alguns  pasquins  que  tinham  apparecido  contra  o 
marechal,  respondi  que  isso  era  nada  em  comparação  do  que 
eu  tinha  ouvido;  e  tanto  em  razão  da  amizade  que  existia  en- 
tre nós,  como  de  não  me  ser  pedido  segredo  sobre  o  que  se 
tinha  dito,  nem  sobre  a  proclamação,  contei-lhe  tudo  o  que  se 
tinha  passado.  Accuse-me  quem  quizer  de  indiscreto,  mas  esta 
é  a  verdade. 

« No  dia  seguinte  veiu  o  Corvo  procurar-me  muito  assus- 
tado, dizendo-me  que  o  marechal  estava  sciente  do  que  se  ti- 
nha passado,  e  queria  uma  copia  da  proclamação  para  enviar 
ao  rei,  afim  de  que  S.  M.  visse  o  estado  em  que  se  achava  o 
reino,  e  supplicar-lhe  que  acudisse  com  algum  remédio  prom- 
pto;  e  que  quando  absolutamente  se  não  podesse  obter  a 
proclamação,  ao  menos  .que  a  tornasse  a  vêr  para  mais  ao 
certo  saber  o  que  ella  continha,  não  havendo  atè  então  certe- 
za de  uma  conspiração  formal.  Respondi  que  eu  não  tinha  ami- 
zade com  o  tal  Cabral,  e  por  conseguinte  que  elle  não  m'a 
daria;  e  muito  mais,  que  quando  ma  leu,  querendo-a  vêr  na  mi- 
nha mão  depois,  elle  m'a  não  quiz  dar;  mas  que  o  bacharel 
João  de  Sá  Pereira,  da  villa  de  Santarém,  era  da  mesma  ter- 
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ra  e  conhecido  de  Cabral,  epor  isso  eu  pensava  ser  a  única 
pessoa  que  podia  fazer  alguma  coisa  n'isto. 

«Fomos  juntos  em  busca  do  bacharel  Sá,  ao  qual  dando  as 
mesmas  razões  elle  se  decidiu  a  ir  procurar  Cabral,  que  en- 
controu perto  da  noite  na  praça  do  Rocio,  indo  nós  esperar 
por  elle  defronte  do  Tijolo,  na  Rua  do  Arco  do  Bandeira.  Pas- 
sadas mais  de  três  horas,  voltou  João  de  Sá,  e  no  maior  es- 
panto e  susto,  nos  disse  que  Cabral  lhe  ha\ia  negado  a 
proclamação,  dizendo-lhe  que  se  a  queria  vêr  entrasse  em 
uma  conspiração  que  estava  a  rebentar  por  momentos,  e  no- 
meando-lhe  pessoas  da  maior  consideração,  que  dizia  estarem 
ajuramentadas;  o  primeiro  passo  era  o  assassinato  do  marechal 
general  e  de  outras  autoridades  que  nomeou;  desthronar  o 
rei,  que  encheu  de  inproperios,  e  mil  coisas  todas  desta  natu- 
reza, pedindo  logo  ao  dito  Sá  que  me  convidasse  a  mim,  pois 
seria  de  grande  utilidade  na  província  para  onde  ia,  porque  em 
Lisboa  nada  faltava.  O  bacharel  Sá  disse  que  não  só  se  ti- 
nha escusado  de  similhante  coisa,  mas  que  até  estava  tremen- 
do, porque  se  aquillo  se  descobrisse,  e  conhecessem  que  está- 
vamos ao  facto,  pela  lei  nós  éramos  enforcados;  que  aquillo  por 
força  havia  de  ser  horroroso,  porque  o  tal  Cabral  era  o  ho- 
mem mais  depravado  que  elle  conhecia. 

«No  dia  seguinte,  tornando  o  bacharel  a  encontrar  Cabral, 
este  leu-lhe  a  proclamação,  e,  não  podendo  copial-a,  lhe  tirou 
o  resumo  que  entregou  a  Corvo  para  este  dar  ao  marechal. 
N'este  mesmo  dia  recebi  uma  ordem  para  ir  á  sua  presença, 
e  um  oíBcio  de  Corvo  remettendo-me  a  copia  da  ordem  que  el- 
le havia  recebido,  para  assim  o  fazer,  escripta  pelo  próprio 
punho  do  marechal,  e  que  consta  do  documento  n.°  1 ;  e  como 
vossa  mercê  pôde  imaginar  não  apanhei  pequeno  susto,  não 
só  pelo  que  se  tinha  passado,  mas  também  porque  se  tinha 
acabado  a  minha  licença  de  estar  em  Lisboa  e  justamente  me 
dispunha  para  partir  para  o  meu  destino.  Apresentei-me  em 
casa  do  marechal  na  noite  de  20  de  abril,  e  mais  o  bacharel 
Sá,  que  havia  recebido  egual  ordem;  veiu  o  marechal,  e  sem 
outra  introducção  nos  fallou  assim: — Eu  sei  que  se  trama 
uma  conspiração  horrível  contra  o  rei  e  contra  a  pátria;  os 
senhores  podem  saber  tudo,  descobrindo  este  horroroso  atten- 
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tado,  e  n'isto  farão  o  maior  dos  serviços  ao  soberano  e  á  nação: 
e  dirigindo-se  ao  bacharel,  começou  a  persuadil-o  que  elle 
devia  prestar-se  a  entrar  no  numero  dos  conspiradores,  para 
vir  no  conhecimento  de  tudo  o  que  se  tramava,  afim  de  se 
poderem  tomar  a  tempo  as  medidas  convenientes  para  impe- 
dir os  seus  progressos. 

tSou  obrigado  a  declarar,  em  abono  da  verdade,  que  João 
de  Sá  mostrou  a  maior  repugnância  em  condescender  com  a 
vontade  do  marechal,  e  não  ha  sido  senão  depois  de  muitas 
replicas  e  instancias  que  elle  por  fim  respondeu,  que  só  se 
prestaria  ao  que  sua  excellencia  desejava,  se  o  capitão  Pinto 
acceitasse  a  mesma  missão.  Então  começou  o  marechal  a  per- 
suadir-me,  e  convenceu-me  de  que  eu,  como  bom  vassallo, 
como  bom  patriota,  como  oflBcial,  como  homem  de  bem, 
não  podia  recusar-me  a  fazer  um  bom  serviço  do  qual  de- 
pendia a  salvação  do  throno  e  da  pátria;  que  elle  salvava 
a  minha  honra,  que  me  ordenava,  em  nome  do  rei,  de  me 
prestar  a  este  serviço,  ameaçando-me  até  de  participar  a  S. 
M.  se  eu  me  recusava,  o  que  confirmou  por  uma  ordem  es- 
cripta  e  assignada  por  elle.  Confesso  que  não  foram  as  suas 
ameaças  que  me  convenceram  de  que  eu  me  devia  prestar  a 
este  serviço,  mas  as  suas  razões. 

«Eu  não  tenho  outros  conhecimentos  senão  aquelles  pró- 
prios do  meu  estado ;  sou  militar,  e  preso-me  de  ter  em  to- 
das as  occasiões  dado  provas  de  que  sou  digno  d'esta  honra, 
como  posso  fazer  constar  pelas  attestações  que  tenho  dos  che- 
fes que  me  tem  commandado,  e  melhor  ainda  pelas  cicatrizes 
que  tenho  no  meu  corpo,  grangeadas  em  dezenove  combates 
e  batalhas  em  defesa  do  meu  rei  e  da  minha  pátria;  nem  co- 
nheço outro  dever,  senão  de  lhe  ser  fiel  e  obedecer  aos  meus 
superiores.  E  quando  vi  o  commandante  em  chefe  do  exerci» 
to  assegurar-me  de  todas  as  maneiras  que  o  serviço  do  rei  e 
da  pátria  exigia  de  mim  um  sacrifício,  em  que  não  perigava 
a  minha  honra,  e,  posso  também  accrescentar,  o  meu  nome, 
julguei  cumprir  com  o  meu  dever  obedecendo.  Julgue-me  quem 
quizer  e  da  maneira  que  quizer;  esta  é  toda  a  verdade. 

«Não  obstante  esta  minha  resolução,  fallei  francamente  ao 
marechal,  e  puz  como  condição  absoluta,  que  não  seriam  de 
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nenhum  modo  compromettidas  as  pessoas  que  por  meu  res- 
peito se  associassem  á  dita  conspiração :  assim  mo  promet- 
teu,  e  cumpriu  a  sua  palavra  como  adiante  mostrarei».  * 

D'esta  carta  deduz-se  evidentemente  que  o  estygma  de  de- 
nunciante da  conspiração  de  1817,  não  deve  pesar  de  modo 
algum  sobre  a  memoria  do  capitão  José  de  Andrade  Corvo  de 
Camões.  Nem  fora  convidado  pelos  conjurados  para  entrar  no 
trama,  nem  entrou  depois  nelle  para  os  espionar  e  perder; 
oflScial  do  estado  maior  de  Beresford,  encontra  um  amigo  que 
lhe  diz,  sem  lhe  pedir  sequer  segredo,  que  se  trama  uma  pa- 
vorosa conspiração ;  dá  parte  do  facto  ao  marechal :  manda 
este  chamar  o  capitão  Pinto  Moraes  Sarmento  e  encarrega-o 
do  papel  de  espião :  Moraes  Sarmento  acceita-o  juntamente 
com  o  bacharel  João  de  Sá  Pereira ;  o  capitão  Corvo  nem  se 
incumbe  de  similhante  missão,  nem  Ih 'a  propõem.  N'este  ponto 
o  papel  odioso  cabe  exclusivamente  a  Moraes  Sarmento  e  ao 
badiarel  João  de  Sá ;  é  o  primeiro  quem  o  confessa,  preten- 
dendo justificar-se.  Comtudo  a  revolução  liberal  de  1820,  con- 
fundindo na  mesma  execração  todos  os  homens  que  tinham 
concorrido  directa  ou  indirectamente  para  as  execuções  de 
1817,  infligiu  o  mesmo  estygma  ao  capitão,  ao  denunciante 
e  ao  oíTicial  que  cumpriu  simplesmente  um  dever  desagradá- 
vel. Era  o  mesmo  que  votar  a  um  egual  odioso  o  espião  e  o 
chefe  de  policia  que  o  emprega.  Mas  as  paixões  politicas  com- 
mettem  sempre  essas  injustiças.  A'  posteridade,  á  historia  in- 
cumbe o  dever  de  as  não  ratificar. 

Assim  industriados  por  Beresford,  Pedro  Pinto  e  João  de 
Sá  entraram  na  conjuração;  foram  recebidos  n'uma  casa  da 
rua  de  S.  Bento  n."  51,  pertencente  ao  sargento  de  brigada 
Henrique  Garcia,  e  Pedro  Pinto  foi  escolhido  para  ir  espalhar 
proclamações  na  Beira.  O  marechal  ordenou  também  ao  capi- 
tão António  Pimentel  Maldonado,  e  ao  alferes  Manuel  Ricardo 
Groot  da  Silva  Pombo,  que  fingissem  entrar  na  conspiração, 
para  mais  facilmente  se  juntarem  os  documentos  indispensá- 
veis para  a  prisão  dos  verdadeiros  conjurados. 


i  Memoria  sobre  a  conspiração  de  ÍSÍ7,  vulgarmente  chamada  a  cons- 
piração de  Gomes  Freire,  pag.  93. 
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O  marechal  encarregava-se  de  todas  estas  investigações, 
sem  communicar  coisa  alguma  ao  consellio  da  regência,  e  pa- 
rece que  estava  disposto  a  proseguir  no  mesmo  caminho,  fa- 
zendo julgar  os  reos  pela  justiça  militar;  mas  pedindo  a  esse 
respeito,  no  dia  22  de  maio,  o  parecer  de  C}'priano  Ribeiro 
Freire,  visconde  de  Santarém,  ede  José  António  de  Oliveira 
Leite  de  Barros,  que  foi  depois  o  famigerado  conde  de  Bastos, 
estes,  informados  pelo  marechal  do  que  se  passava,  entende- 
ram que  elle  o  devia  communicar  ao  governo,  para  que  se 
procedesse  regularmente. 

Assim  o  fez  o  marechal,  e  logo  se  passaram  as  ordens 
para  serem  presas  as  pessoas  indicadas  por  Beresford.  No  dia 
25  effectuaram-se  as  prisões,  tendo  primeiro  occupado  as  tro- 
pas vários  pontos  da  cidade  para  o  caso  de  rebentar  algum 
movimento,  e  tendo  Beresford  transferido  o  seu  quartel  ge- 
neral do  pateo  do  Saldanha  para  Alcântara.  No  regimento  de 
infanteria  numero  um  foram  presos  dois  oíliciaes,  o  capitão 
Victorino  Soares  Serrão  e  o  tenente  Teixeira;  no  de  infante- 
ria quatro,  o  alferes  José  Joaquim  da  Silva  Pinto.  O  major  as- 
sistente do  ajudante  general  José  Lúcio  Travassos  Valdez  pren- 
deu o  capitão-mór  da  Alhandra,  João  Carlos  Palmeiro:  os  en- 
carregados de  prender  o  tenente  general  Gomes  Freire  de 
Andrade,  foram  o  desembargador  ajudante  do  intendente,  e  o 
tenente  coronel  do  corpo  da  policia.  Gomes  Freire  fora  n'esse 
mesmo  dia  avisado  de  que  ia  ser  preso;  o  quartel-mestre  do 
corpo  de  policia  Francisco  Zacharias  de  Araújo,  tendo  visto 
no  quartel  a  ordem  de  prisão,  communicou  a  noticia  a  José 
de  Yasconcellos,  que  foi  depois  general  barão  de  Albufeira, 
pedindo-lhe  que  transmitlisse  o  aviso  a  Gomes  Freire:  assim 
o  fez  Yasconcellos,  e  Gomes  Freire  recebeu  o  aviso,  e  parece 
que  também  algumas  cartas  anonymas  em  que  se  lhe  dizia  o 
mesmo;  tanto  que  o  infeliz  general,  estando  em  casa  do  con- 
de de  Rio  Maior,  disse-lhe :  —  Vou  ser  preso  hoje.  Apezar  de 
tudo  não  procurou  fugir,  e  antes  voltou  mais  cedo  para  casa: 
tal  era  a  tranquillidade  da  sua  consciência,  e  a  certeza  que 
tinha  de  que  lhe  não  poderiam  achar  culpa. 

O  tenente  coronel  parece  que  esperava  resistência,  e  que 
não  estava  muito  tranquillo,  porque,  depois  de  ter  ido  arrom- 
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bando  successivamente  as  portas  até  chegar  ao  sitio  aonde  es- 
tava Gomes  Freire,  foi  só  por  detraz  dos  soldados  que  lhe  deu 
a  voz  de  preso.  —  «Assim  se  entra  com  tanta  insolência  e 
desaforo  em  casa  de  um  tenente  general?  exclamou  Gomes 
Freire  indignado.  Vossa  mercê  não  me  pode  prender  porque 
não  tem  a  minha  patente.»  Então  mostrou-se  o  desembargador 
José  Gaudêncio,  e  Gomes  Freire  não  fez  mais  observações. 
Apenas  o  que,  fez  foi  voltar-se  para  o  tenente  coronel,  chamar- 
Ihe  fraco  e  insolente,  e  dizer-lhe  que  o  seu  comportamento  não 
era  nem  de  um  oíTicial,  nem  de  um  cavalheiro,  mas  sim  de  um 
esbirro,  aguazil,  ou  vil  agarrador.  Depois  de  ter  assim  desaba- 
fado, Gomes  Freire  metteu-se  n'uma  sege  com  João  Gaudêncio, 
e  foi  para  a  torre  de  S.  Julião  da  Barra. 

Todos  os  outros  conjurados  foram  presos  n"essa  noite,  ex- 
cepto o  capitão  Amora,  ajudante  de  milicias  de  Lisboa,  que 
conseguiu  fugir,  e  o  architecto  Francisco  António  de  Sousa  que 
se  escondeu,  mas  que  foi  preso  no  dia  seguinte.  Na  província 
foram  presos  em  Santarém  o  imprudente  Cabral,  em  Évora  o 
alferes  de  cavallaria  n.°  10,  Christovão  da  Gosta,  em  Guimarães 
o  alferes  de  infanteria  n.°  16,  José  Ribeiro  Pinto,  que  tentou 
suicidar-se  com  um  tiro  de  pistola,  porém  que  não  conseguiu 
matar-se,  ficando  apenas  gravemente  ferido ;  José  Maximiano 
Pinto  da  Fonseca  Rangel  conseguiu  escapar-se  para  Hes- 
panha. 

Era  real  por  fim  de  contas  esta  conspiração?  Era  decerto; 
uns  poucos  de  homens  se  tinham  reunido,  principalmente  oífi- 
ciaes,  para  derrubar  o  regimen  absoluto,  e  ainda  mais  para 
expulsar  do  exercito  os  ofQiciaes  inglezes,  e  para  fazer  com 
que  o  rei  voltasse  a  Portugal.  Tinham  communicado  os  seiís 
planos  a  Gomes  Freire  de  Andrade  que  fazia  opposição  a  Be- 
resford,  ao  barão  d'Eben  que  estava  também  descontente,  e 
um  e  outro,  sem  desapprovarem  a  idéa,  mostraram  comludo 
que  achavam  a  tentativa  diíficil,  e  que  condemnavam  todas  as 
disposições  que  se  tomassem,  e  que  podessem  dar  em  resulta- 
do algum  abalo  na  monarchia.  Que  importava  porém  o  re- 
trahimento  de  Gomes  Freire  aos  conspiradores?  Sabiam  que  po- 
diam fallar  no  seu  nome,  e  que  no  momento  da  revolução  po- 
diam contar  com  elle,  ainda  que  não  fosse,  como  elle  próprio 
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O  confessou,  senão  para  imprimir  á  revolução  ura  impulso  que 
a  desviasse  do  caminho  da  anarchia.  Mas  é  certo,  vê-se  mes- 
mo pela  sentença,  que  Gomes  Freire  nunca  assistiu  a  reuniões 
dos  conjurados,  não  os  auxiliou,  não  tomou  compromissos  com 
elles,  não  fez  mais  do  que  tomar  conhecimento  da  conjuração, 
sem  de  modo  algum  ser  nella  participante.  A  respeito  do  ba- 
rão dEben  succedeu  o  mesmo,  ainda  que  entre  os  papeis  dos 
conjurados  appareceu  uma  carta  assignada  por  elle,  e  que  prin- 
cipia assim: 

—  «Como  vós  senhor,  sou  também  uma  victima  do  despotis- 
mo de  um  cego  rei,  de  ministros  intrigantes,  de  uma  regên- 
cia fraca,  sem  conhecimentos,  sem  energia,  etc.» 

O  barão  d'Eben  negou  sempre  que  essa  carta  fosse  sua, 
e  teimou  que  a  assignatura  que  figurava  n'esse  papel  era 
falsificada.  Ora  efifectivamente  havia  no  original  d'este  do- 
cumento uma  affectação  tão  visivel  de  imitar  na  sua  ortho- 
graphia  a  má  pronuncia  do  estrangeiro,  que  mais  parecia 
o  esforço  de  um  imitador  do  que  outra  coisa.  Porque,  effecti- 
vamente,  se  o  barão  d'Eben  escrevia  tão  mal  como  parecia 
pela  carta,  era  natural  que,  ou  encarregasse  algum  dos  outros 
conjurados  de  lha  redigir,  ou  pelo  menos  a  submettesse  á  sua 
revisão. 

Passou-se  por  cima  de  tudo  isto,  e  raandando-se  os  presos 
para  o  Limoeiro  e  para  o  Castello,  procederam  logo  ao  seu 
interrogatório  os  dois  ajudantes  do  intendente  da  policia,  João 
Gaudêncio  e  José  Vicente  Casal  Ribeiro,  interrogando  as  tes- 
temunhas o  próprio  intendente  João  de  Mattos  e  Vasconcellos 
Barbosa  de  Magalhães.  Concluso  o  processo,  foi  logo  entregue 
pelo  governo  aos  desembargadores  nomeados  por  elle,  que  fo- 
ram Gomes  Ribeiro,  Leite,  doutor  Velasques,  António  José 
Guião,  Araújo  e  Ribeiro  Saraiva.  Não  costuma  ser  muito  dili- 
gente a  justiça  em  toda  a  parle,  e  ainda  menos  em  Portugal; 
d'essa  vez  porém  andou  com  tanta  pressa,  que  em  dez  dias 
estava  a  causa  julgada,  proferida  a  sentença  e  executada  de- 
pois de  rejeitados  os  embargos. 

As  irregularidades  que  houve  naquella  sentença  são  ver- 
dadeiramente pasmosas.  Em  primeiro  logar  Gomes  Freire  teve, 
por  mera  arbitrariedade  dos  juizes,  um  tratamento  distincto  dos 
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outros  presos,  pois  nem  foi  acareado  com  as  testemmihas, 
nem  soube  o  que  ellas  contra  elle  depozeram,  conservando-o 
no  segredo  quando  os  outros  estavam  já  communicaveis.  Em 
segundo  logar,  sendo  a  sentença  de  morte  contra  muitos  dos 
reos,  os  governadores  do  reino  não  mandaram  pedir  antes  de 
a  executar  a  sancção  regia,  coisa  que  D.  João  vi  muito  censu- 
rou. Executou-se  a  sentença  dois  dias  antes  de  ser  publicada. 
E  os  mesmos  juizes  que  proferiram  a  sentença,  foram  os  que 
rejeitaram  os  embargos.  Nem  ao  menos  se  consentiu  que  os 
reos  escolliessem  advogado,  e  nomeou-se-lhes  um  ex-ojfido. 
Emíim  o  modo  como  deferiram  aos  segundos  embargos,  foi 
mudando  para  os  condemnadòs  a  pena  de  garrote  na  pena  de 
forca. 

«A  sentença  condemnava  a  serem  enforcados,  e  a  serem-lhes 
depois  cortadas  as  cabeças,  e  queimadas  juntamente  com  os 
corpos,  e  a  serem-lhes  arrojadas  ao  mar  as  cinzas,  os  reos 
António  Cabral  Calheiros  Furtado  de  Lemos,  Gomes  Freire  de 
Andrade,  Henrique  José  Garcia  de  Moraes,  José  Campello  de 
Miranda,  José  Joaquim  Pinto,  José  Francisco  das  Neves,  Ma- 
nuel Monteiro  de  Carvalho;  a  serem  simplesmente  enforcados 
os  reos  Manuel  de  Jesus  Monteiro,  Manuel  Ignacio  de  Figuei- 
redo, Máximo  Dias  Ribeiro,  Pedro  Ricardo  de  Figueiró:  a  de- 
gredo para  Angola  por  toda  a  vida  o  reo  Francisco  António 
de  Sousa;  para  Moçambique  por  dez  annos  António  Pinto  da 
Fonseca  Neves ;  para  Angola  por  cinco  annos  Francisco  de  Pau- 
la Leite;  a  ser  banido  para  fora  de  Portugal  por  toda  a  vida  o 
barão  Frederico  de  Eben.  Declarava  sem  culpa  e  mandava  pôr 
em  liberdade  Yerissimo  António  Ferreira  da  Costa  e  Christo- 
vão  da  Costa. 

«No  dia  18  de  outubro  executou-se  no  Campo  de  Santa 
Anna,  depois  do  meio  dia,  a  sentença  em  todos  os  reos,  menos 
em  Gomes  Freire  de  Andrade,  que  foi  executado  ás  nove  horas 
da  manhã  na  esplanada  da  torre  de  S.  Julião  da  Barra.  No 
Campo  de  SanfAnna,  atulhado  de  immensos  espectadores,  reu- 
niram-se  numerosas  tropas  debaixo  do  commando  do  brigadei- 
ro José  de  Vasconcellos.  Receiava-se  que  a  vista  do  supplicio  des- 
pertasse a  indignação  dos  espectadores;  porém  não  succedeu  as- 
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sim.  Houve  um  grande  tumulto,  e  um  instante  se  temeu  que  re- 
bentasse o  motim;  averiguado  o  caso,  soube-se  que  era  um  agua- 
deiro que,  sôfrego  de  vèr  o  horrível  espectáculo,  trepou  ao  barril 
e  caiu,  occasionando  por  isso  algum  reboliço,  que,  transmittin- 
do-se  de  grupo  em  grupo,  pôde  fazer  suppôr  que  haveria  al- 
guma desordem:  terminaram  pacificamente  as  execuções  depois 
das  nove  horas  da  noite,  sendo  lançadas  ao  mar  as  cinzas  dos 
suppliciados. 

«O  povo  retirou-se  horrorisado,  e  a  regência  suppoz  que  es- 
te cruel  supplicio  extirpara  para  sempre  os  ânimos  liberaes  dos 
portuguezes.  Três  annos  depois  d'essas  cinzas  fecundas  bro- 
tava a  revolução  de  1820.» 

Entretanto,  um  drama  ainda  mais  pungente  se  represen- 
tava na  torre  de  S.  Julião  da  Barra. 

Gomes  Freire  de  Andrade  foi  tratado  com  a  maior  cruel- 
dade, e  só  quando  foi  mandado,  por  ordem  de  Beresford, 
commandar  a  torre  Archibald  Campbell,  é  que  houve  mais  bene- 
volência com  elle,  porque  o  digno  official  inglez  não  era  feliz- 
mente da  raça  dos  Hudson  Lowe.  Ainda  assim  não  se  pou- 
param os  tormentos  ao  infeliz  general,  chegando-se  a  recusar 
a  Gomes  Freire  o  fazer-se  barbear,  apezar  de  ter  declarado  o 
ph}  sico-mòr  do  exercito  José  Carlos  Barreto  que  um  incommodo 
na  cara  de  que  Gomes  Freire  se  queixava,  provinha  de  não 
se  ter  barbeado  havia  muito  tempo;  mas  o  governo,  aíTectando 
uma  grande  solicitude  pela  vida  de  Gomes  Freire,  não  con- 
sentiu que  entrassem  navalhas  no  calabouço,  temendo  que  as 
aproveitasse  para  se  suicidar.  Não  enviaram  ao  rei  uma  repre- 
sentação de  Gomes  Freire,  e  aquella  infamissima  regência,  que 
se  dizia  extraordinariamente  monarchica,  privou  assim  D.  João 
VI  do  exercício  do  direito  mais  sagrado  dos  reis,  o  direito  de 
perdoar. 

Condemnado  a  ser  enforcado,  Gomes  Freire  revoltou-se  con- 
tra esse  pensamento,  e  pediu  para  ser  fuzilado.  Recusou-se- 
Ihe  essa  ultima  consolação,  como  também  se  lhe  recusou  o  es- 
crever aos  seus  parentes,  e  Gomes  Freire,  que  se  fardara  com 
todo  o  socego,  animado  pela  idéa  de  que  cairia  como  um  bra- 
vo, dando  elle  mesmo  a  voz  de  fogo,  teve  uma  impressão  tão 
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profunda,  quando  lhe  mandaram  que  se  despisse  para  enfiar 
a  alva  infamante  dos  enforcados,  que  desmaiou.  Quizeram  attri- 
buir  isso  a  fraqueza,  mas  a  serenidade  de  animo  que  até  alli 
mostrara,  e  que  mostrou  depois,  quando  conseguiu  resignar- 
se  ao  vilissimo  supplicio,  patenteou  bem  que  não  fora  o  medo 
da  morte,  mas  o  abalo  produzido  pela  ultima  aífronta,  que  lhe 
cuspiram  nas  faces,  o  que  o  impressionou  profundamente. 

Estava  de  guarnição  á  fortaleza,  e  formou  na  esplanada 
para  assistir  á  execução  de  Gomes  Freire,  o  regimento  n.°  19 
de  infanteria,  commandado  pelo  tenente  coronel  Hoddock.  Es- 
te mostrara  grande  sympathia  pelo  preso,  e  chegára-se  a  espa- 
lhar que  lhe  offerecera  auxiliar  a  sua  evasão.  Tudo  isso  fez  com 
que  o  desembargador  Pedro  Duarte  da  Silva,  e  outros  que  assis- 
tiram á  execução,  tivessem  ou  fingissem  tão  grande  receio  de 
alguma  revolta  do  regimento,  parece  que  unicamente  para  obri- 
garem a  estar  Gomes  Freire  de  pé,  descalço  e  á  espera  perto 
de  uma  hora,  que  foi  o  tempo  necessário  para  se  avisar 
o  governador  e  para  elle  se  responsabilisar  pelo  socego  do  re- 
gimento. Ainda  Pedro  Duarte  da  Silva  quiz  que  o  regimento 
fizesse  meia  volta  â  direita,  para  estar  de  costas  voltadas,  em- 
quanto  Gomes  Freire  era  suppUciado.''Hoddock  repelliu  energi- 
camente este  pedido,  e  procedeu-se  emfim  á  execução,  que 
Gomes  Freire  esperava  impassiveb  apezar  de  o  incommodar 
inamenso,  pela  falta  de  habito,  o  estar  descalço.  Devia  ser  para 
elle  uma  hora  angustiosa,  n'essa  manhã  de  outono  lúgubre  e 
fria,  ouvindo  o  vento  gemer  e  soluçarem  as  vagas ;  vendo  a 
dois  passos  o  instrumento  infame  do  supplicio,  e  sentindo  pas- 
sar-lhe  na  memoria  a  sua  vida  gloriosa,  a  brecha  de  Oczakoíf, 
a  retirada  dos  Pyreneos,  as  batalhas  do  primeiro  império,  com 
o  vulto  épico  de  Napoleão,  entre  as  fumaradas  da  peleja,  toda 
a  sua  existência  tumultuosa  e  heróica,  terminada  vilmente  co- 
mo a  de  um  salteador  ou  de  um  bandido ! 

Eram  nove  horas  da  manhã  quando  o  carrasco  se  apode- 
rou emfim  de  Gomes  Freire;  quiz  o  general  dizer  o  seu  ultimo 
adeus  á  pátria  e  á  vida,  e  dirigir  aos  soldados  algumas  pala- 
vras; mas  os  padres,  rezando  em  alto  grito  as  suas  orações, 
abafaram  a  voz  de  Gomes  Freire.  * 

Sendo  nomeado  governador  da  praça  de  S.  Julião  da  Barra  o  falle- 
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Consummára-se  o  crime  sem  um  protesto,  como  se  consum- 
mára  no  Campo  de  Santa  Anna,  eos  basbaques  de  Belém  iam 
vêr  de  longe  a  chamma  da  fogueira  que  reduzia  a  cinzas  o 
corpo  de  Gomes  Freire,  como  os  de  Lisboa  linham  presenceado 
até  ao  fim  o  horroroso  espectáculo  do  Campo  de  Santa  Anna. 

Este  verdadeiro  assassínio  jurídico,  e  o  dos  martyres  do 
Campo  de  Santa  Anna  (hoje  Campo  dos  Martyres  da  Liberdade), 
tornaram-se  mais  escandalosos  pelas  recompensas  que  se  deram 
aos  magistrados,  e  que  foram  verdadeiramente  o  preço  do  san- 
gue. Assim  o  intendente  da  policia  recebeu  uma  commenda  da 
Conceição ;  o  seu  escrivão  uma  capePa;  João  Gaudêncio,  uma 
commenda  de  Christo;  o  escrivão  do  processo  foi  promovido  para 
a  casa  da  supplicação  de  Lisboa,  e  ao  filho  do  juiz  da  inconfi- 
dência António  Gomes  Ribeiro,  deu-se  a  commenda  que  perten- 
cera a  Gomes  Freire.  E'  curioso  ura  facto  que  narra  a  esse 
respeito  a  Memoria  sobre  a  conspirarão  de  1817:  «A  todos  em- 
fim  coube  recompensa ;  o  menos  favorecido  (não  sabemos  por- 
que, mas  em  todo  o  caso  faz-lhe  muita  honra),  foi  o  desembar- 
gador ajudante  do  intendente  José  Vicente  Casal  Ribeiro,  Que, 
não  ter.do  filhos,  recebeu  a  mercê  de  um  habito  de  Christo  para 
o  filho  mais  velho.» 

Attribuiu-se  em  tempo  ao  marechal  Beresford  a  principal 
culpa  d'estas  infâmias;  o  marechal  protestou  contra  isso  fazen- 
do publicar  em  Londres  di  Memoria  sobre  a  conspiração  de  1817. 
E'  certo  porém  que  a  cruel  vingança  contra  Gomes  Freire  não 
nos  parece  que  lhe  deva  ser  attribuida ;  isto  é,  não  se  lhe  devem 
attribuir  as  pequenas  torturas  da  torre  de  S.  Julião  da  Barra, 
mas  sim  em  grande  parte  a  condemnação  do  tenente  general.  Foi 
elle  que  deu  vulto  á  conspiração  c  ao  papel  que  nella  desempe- 


cido  general  Cabreira,  barão  da  Batalha,  cuidou  logo  de  glorificar  e  per- 
petuar a  memoria  da  primeira  victima  das  lutas  da  liberdade,  fazendo 
gravar  sobre  a  porta  da  prisão  do  general  Gromes  Freire,  era  concisos 
versos,  a  apologia  das  suas  virtudes  e  heroicidade,  pranteando  ao  mesmo 
tempo  o  infamante  supplicio  com  que  lhe  tiraram  a  vida.  No  próprio  si- 
tio aonde  Gomes  Freire  padeceu  o  ultimo  supplicio,  na  esplanada  do  Al- 
goirão,  mandou  o  barão  da  Batalha  erigir,  para  desaggravo  de  tão  inau- 
dito opprobrio,  o  singelo  monumento  que  hoje  alli  se  vê.  (Archivo  J^itto- 
resco  de  1863,  pag.  285). 
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nhára  Gomes  Freire;  foi  elleque,  sem  dar  parte  á  regência,  lan- 
çou espiões  e  agentes  provocadores.  N'esse  ponto  diz  com  razão 
José  Liberato  Freire  de  Carvalho:  «Muito  tem  trabalhado  o  ma- 
rechal Beresford  para  tirar  de  si  esta  nódoa  indelével  e  para  is- 
so já  mandou  escrever  um  grosso  livro;  mas  nada  conseguiu  com 
essa  publicação  de  encommenda,  nem  o  ha  de  conseguir,  ainda 
que  mande  publicar  mais  99  volumes  dessa  espécie,  porque 
todos  elles  confirmarão  cada  vez  mais  os  leitores,  em  que  a 
consciência  do  marechal  sente  remorsos,  o  que  costuma  ser 
prova  de  um  delicto.» 

Que  Beresford  contribuiu  muito  para  a  perda  de  Gomes 
Freire  é  incontestável;  que  elle,  como  se  disse,  inventasse  a 
conspiração  para  se  livrar  de  um  rival  odioso  é  absurdo;  a 
conspiração  existia,  e  Gomes  Freire  tinha  conhecimento  delia. 
Que  fosse  Beresford  quem  recusasse  a  Gomes  Freire  a  morte 
do  soldado  parece-nos  inadmissivel;  isso  é  antes  vingança  de 
rábulas  do  que  de  militares  briosos;  que  Beresford  comtudo 
deixou  passar  sem  um  protesto,  que  forçosamente  seria  toma- 
do em  conta,  todas  as  irregularidades,  todas  as  infâmias  do 
processo  de  Gomes  Freire  é  incontestável  também. 

Essa  iniquidade  despertou  comtudo  as  justas  vinganças  da 
historia;  apezar  das  suas  elevadas  qualidades  militares  e  dos 
serviços  que  prestou  a  Portugal,  o  nome  de  Beresford  ficou 
manchado  para  sempre  com  a  nódoa  do  assassínio  legal;  apezar 
de  todos  os  erros  que  podesse  ter  commettido.  Gomes  Freire 
ficou  tendo  o  prestigio  que  aureola  a  fronte  das  victimas  do 
despotismo,  dos  martyres  da  liberdade.  ^ 

1  Historia  de  Portugal  nos  seeuloi  XVIII  e  XIX,  escripta  por  uma  so- 
ciedade de  homens  de  letras. 
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Assim  como  em  Hespanha,  os  patriotas  portuguezes  tive- 
ram que  recorrer  á  revolução  de  1820  contra  as  vexações,  as 
prisões  e  os  desregramentos  do  despotismo;  porém,  assim 
como  os  hespanhoes,  contentaram-se  com  a  constituição  hes- 
panhola  de  1812  jurada  pelo  rei,  e  com  restituir  a  liberdade 
e  abrir  as  portas  da  pátria  aos  perseguidos  políticos. 

A  mulher  de  D.  João  vi,  que  voltara  do  Brazil  em  1820, 
negou-se  a  jurar  a  constituição,  e  as  cortes  portuguezas  en- 
tenderam praticar  um  grande  acto  de  energia,  mandando-a 
desterrada  para  o  palácio  do  Ramalhão;  foi  esta  talvez  a  úni- 
ca perseguição  que  os  liberaes  portuguezes  usaram  contra  os 
seus  adversários.  Quando  os  francezes  entraram  era  Hespanha 
em  1823,  e  os  reaccionários  portuguezes  viram  que  os  cons- 
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titucionaes  hespanhoes  não  tinham  prol3abilidades  de  trium- 
pho,  sairam  a  campo  contra  a  liberdade  do  paiz  levando  á  sna 
frente  o  infante  D.  Miguel.  Seu  pae  D.  João  vi  não  tardou  em 
reunir-se-lhe  rodeado  de  soldados  sublevados  e  de  uma  popu- 
laça ignorante  e  fanática,  como  a  de  alguns  povos  da  Hes- 
panha  d'aquella  época. 

Facilmente  vencida  a  revolução  portugueza  de  1820,  D, 
João  VI  e  seu  filho  D.  Miguel  entraram  em  Lisboa  em  6  de 
maio  de  1823,  em  um  coche  puxado,  não  por  seis  cavallos, 
mas  por  cincoenta  fidalgos,  os  quaes  foram  condecorados  por 
tão  assignalado  e  glorioso  serviço. 

Nos  fins  d'este  mesmo  anuo  descobriu  a  policia  uma  cons- 
piração planeada  por  D.  Carlota  Joaquina  e  o  infante  D.  Mi- 
guel, o  qual,  abusando  do  commando  em  chefe  do  exercito  de 
que  seu  pae  o  investira,  pretendia  forçal-o  a  uma  abdicação. 
Prevenidas  a  tempo  as  autoridades,  conseguiram  mallograr  es- 
sa conspiração;  mas  não  succedeu  o  mesmo  d'ahi  a  poucos 
mezes.  Os  motivos  de  queixa  allegados  pelo  partido  da  rainha 
contra  o  rei,  era  a  demasiada  benevolência  que  elle  mostrava 
com  os  liberaes,  e  a  promessa  que  fizera,  e  parecia  querer 
cumprir,  de  outorgar  uma  constituição  ao  reino.  Dois  dos  mi- 
nistros de  D.  João  vi  representavam  principalmente  estas  ten- 
dências, o  marquez  de  Palmella  e  o  conde  de  Subserra,  e  era 
contra  elles  que  se  dirigia  com  mais  intensidade  a  cólera  dos 
reaccionários. 

Os  desterros,  as  prisões  e  as  demissões  começaram  logo 
desde  a  volta  do  rei:  foram  annuUadas  as  reformas  feitas  pe- 
las cortes  no  curto  espaço  de  tempo  em  que  funccionaram,  e 
sob  pretexto  de  combater  a  franc-maçonaria,  não  conservaram 
um  único  empregado  no  logar  que  occupava,  nem  houve  pes- 
soa da  classe  média  ou  remediada  que  deixasse  de  ser  incom- 
modada :  o  primeiro  resultado  d'esta  estúpida  reacção  foi  a 
revolução  do  Brazil,  que  quiz  conservar  instituições  represen- 
tativas, e  que  proclamou  seu  imperador  constitucional  D.  Pe- 
dro, filho  primogénito  do  rei  D.  João  vi. 

Esta  victoria,  da  causa  constitucional  n"aquella  colónia, 
exaspeiou  mais  os  reaccionários  da  metrópole,  que  commette- 
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ram  toda  a  sorte  de  crimes,  entre  outros  o  assassinato  do 
marquez  de  Loulé,  escudeiro-mór  do  rei,  porque  aconselhava 
a  seu  amo  medidas  de  moderação,  e  negára-se  a  empregar  a 
sua  influencia  para  que  o  rei  abdicasse  em  favor  do  infante 
D.  Miguel. 

Historiadores  abalisados,  e  entre  outros  um  escriptor  portu- 
guez  contemporâneo,  atíribuem  este  assassinato  ao  próprio 
infante  D.  Miguel.  Eis  como,  em  uma  historia  de  D  Miguel, 
publicada  em  1833,  se  acha  referido  este  crime  do  oppressor 
de  Portugal: 

«Na  mesma  época  commetteu  o  infante  um  acto  horrível, 
cujos  pormenores  são  conhecidos  de  limitado  numero  de  pes- 
soas; referimo-nos  ao  assassinato  do  favorito  do  velho  rei,  o 
marquez  de  Loulé.  Achava-se  o  rei  em  Salvaterra  no  outono 
d'este  mesmo  anno,  ao  passo  que  a  rainha,  no  palácio  do  Ra- 
malhão,  formava  novos  planos  para  expulsar  seu  esposo  do 
throno.  Era  destino  d'esta  mulher  e  do  seu  digno  filho,  cons- 
pirar sempre  contra  a  hijnra  e  o  dever. 

«O  infante,  que  acompanhara  o  rei,  estava  de  perfeita  intel- 
ligencia  com  a  rainha,  e  ambos  tinham  encontrado  um  activo 
auxiliar  no  marquez  de  Abrantes.  Gomo  não  podiam  esperar 
conseguir  os  seus  fins  por  meios  violentos,  pretendiam  obter 
por  dolo  que  o  velho  monarcha  abdicasse;  porém  não  havia 
ninguém  mais  próprio  para  o  intento  do  que  o  marquez  de  Loulé. 

«Foi  pois  decidido  que  o  marquez  seria  convidado  a  abra- 
çar os  seus  interesses,  e  se  não  conseguissem  convencel-o,  que 
fosse  assassinado  para  não  transpirar  o  segredo.  D.  Miguel 
convidou-o  para  uma  conferencia,  e  acompanhado  do  marquez 
de  Abrantes,  recebeu-o  com  a  maior  affabilidade  e  cortezia. 
Fallaram-lhe  primeiro  com  muita  cautela  e  reserva  da  fra- 
queza do  rei  e  da  sua  incapacidade  para  governar  a  nação ; 
porém  não  tardaram  em  fallar-lhe  com  mais  clareza,  convi- 
dando-o,  ou  antes  intimando-o,  a  usar  do  seu  ascendente,  e  a 
empregar  todos  os  meios  de  que  podesse  dispor  para  o  fa- 
zer abdicar. 

((Esta  proposta  podia  ser  bem  acceite  por  caracteres  co- 
mo os  da  rainha  e  de  D.  Miguel;  comprehende-se  que  sen- 
do do  quilate  que  eram.  nada  por  mais  indigno  e  odioso  que 
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fosse  podia  repugnar-lhes:  educados  no  crime  e  familiarisados 
com  a  traição,  não  podiam  abandonar  esta  senda,  e  as  mais 
execráveis  intrigas  deviam  ser  para  elles  grata  occupação  e 
quotidiana  necessidade. 

«Porém,  d'esta  vez,  erraram  na  eleição  do  complice:  o 
marquez  sentiu-se  profundamente  offendido  com  a  proposta  e 
por  terem  pensado  que  elle  a  admittiria.  Qualquer  outro 
no  seu  logar,  conhecendo  bem  os  personagens  com  quem  tra- 
tava, teria  dissimulado;  porém  o  marquez  deixou-se  levar  pe- 
los impulsos  do  coração  e  dos  deveres  de  fidelidade,  e  não 
vendo  mais  que  os  perigos  que  corria  o  seu  rei,  empregou  to- 
dos os  seus  esforços  na  aniquilação  do  negro  project.)  que 
lhe  haviam  confiado,  e  só  tratou  de  evitar  os  seus  eífeitos. 

«Informou  o  rei  da  traição  que  se  urdia  contra  elle,  por- 
que para  encontrar  na  nação  um  apoio  contra  os  que  só  que- 
riam aniquilal-a,  determinara  dar  uma  nova  Carta,  que  estives- 
se em  harmonia  com  os  interesses  das  potencias  estrangeiras 
e  com  os  do  povo  portuguez.  O  decreto  já  estava  assignado 
segundo  a  declaração  do  conde  de  Sampaio  que  d'elle  fora  tes- 
temunha. 

«Para  subtrahir  o  rei  ás  perfídias  da  rainha  e  do  infante 
D.  Miguel,  o  marquez  de  Loulé  instava  com  elle  para  que 
dirigisse  á  nação  e  ao  exercito  um  manifesto  em  que  lhes 
fizesse  saber  a  verdade.  D.  Miguel,  furioso  de  vêr  descober- 
tos os  seus  desígnios,  e  de  que  o  rei  seguisse  conselhos  que  o 
punham  a  coberto  dos  seus  ambiciosos  e  criminosos  projectos, 
resolveu  vingar-se  do  marquez,  assassinando-o.  N'esse  intuito 
dirigiu-se  de  noite  para  o  palácio  acompanhado  do  marquez 
d' Abrantes  e  do  seu  amigo  o  assassino  Veríssimo.  O  mar- 
quez de  Loulé  estava  deitado,  quando  o  marquez  de  Abrantes 
o  chamou  da  porta  da  alcova,  dizendo-lhe  em  alta  voz : 

—  O  príncipe  quer  fallar-vos. 

—  Olhae  que  estou  na  cama,  e  que  é  preciso  que  me  vista, 
respondeu  o  marquez, 

—  E'  inútil,  replicou  o  marquez  de  Abrantes,  apresentae- 
vos  tal  qual  estaes. 

«O  marquez  de  Loulé  saiu  da  alcova,  e  logo  tendo-o  o  mar- 
quez d'Abrantes  abraçado  pelas  costas,  o  assassino  Verissi- 
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mo  lhe  mergulhou  um  punhal  na  garganta,  e  o  infante  D. 
Miguel  assentou-lhe  uma  terrível  martellada  na  cabeça. 

«O  cadáver  de  Loulé  foi  arrastado  até  á  sala  do  throno, 
aonde  permaneceu  algumas  horas,  sendo  arrojado  depois  por 
uma  janella  para  o  jardim  do  palácio,  jazendo  alli  occulto  du- 
rante dois  dias. » 

Não  se  satisfez  D.  Miguel  com  este  assassinato ;  quiz  con- 
summar  lambem  o  do  conde  de  Subserra,  que  já  premedita- 
ra e  até  annunciára  publicamente,  mandando  escrever  o  seguin- 
te letreiro  na  porta  do  seu  palácio : 

«  Para  assassinar  Subserra 

Não  é  preciso  ir  a  Salvaterra.» 

Voltemos  porém  ao  assassinato  do  marquez  de  Loulé,  e 
cedamos  a  palavra  ao  historiador  portuguez: 

«Nunca  faltam  ouvidos  que  escutem  nos  palácios  dos  reis, 
como  diz  o  provérbio,  e  comquanto  lavassem  o  sangue  e  occul- 
tassem  o  cadáver,  não  poderam  destruir  os  indícios  do  crime. 

«  O  rei,  profundamente  aíTectado,  quiz  averiguar  quaes  eram 
os  autores  do  crime;  porém,  para  não  comprometter  sua  pró- 
pria farailia,  não  permittiu  que  se  publicasse  o  resultado  da 
devassa.  O  filho  do  marquez,  accusador  dos  verdugos  de  seu 
pae,  teve  que  guardar  silencio,  e  o  rei  accumulou-o  de  honras 
e  empregos.» 

«O  infante  usando  do  poder  que  o  próprio  rei  lhe  havia  dado, 
prendeu  e  perseguiu  implacavelmente  todos  os  militares  e  pai- 
sanos que  se  haviam  conservado  fieis  ao  rei;  já  não  havia  em 
Lisboa  aonde  metter  tantos  presos,  e  o  iniquo  perseguidor 
viu-se  obrigado  a  mandar  para  Peniche  150  carruagens  car- 
regadas de  presos,  e  por  ordem  expressa  de  D.  Miguel  fize- 
ram sem  descançar  nem  comer  esta  longa  jornada  de  quatorze 
léguas.  O  governador  da  fortaleza  tinha  ordem  de  fuzilar  todos 
os  infelizes  logo  que  fossem  entregues  á  sua  jurisdicção. 

«Entre  os  presos  contava-se  o  general  da  policia  barão  de 
Renduffe,  o  qual,  por  ordem  do  infante  D.  Miguel,  foi  encerra- 
do em  um  canil,  e  elle  próprio  se  entretinha,  por  uma  clara- 
bóia que  havia  no  tecto,  a  arrojar-lhe  pedras  e  immundicies. 
A  causa  da  odiosa  conducta  do  tyranno  é  digna  de  referir-se. 
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O  barão  tivera  a  desgraça  de  ser  encarregado  das  indagações 
relativas  ao  assassinato  do  marquez  de  Loulé :  D.  Miguel  man- 
dou-o  chamar  a  Queluz,  e  pediu-lhe  os  autos  da  causa ;  porém 
tendo-se  negado  o  barão  a  entregar-lh'os,  fel-o  conduzir  a  um 
bosque,  aonde  foi  assaltado  por  um  pelotão  de  soldados  en- 
carregados de  consummar  o  horrível  attentado;  vendaram-lhe  os 
olhos,  obrigaram-no  a  ajoelhar,  e  seis  caçadores  prepara ram- 
se  para  o  fuzilar.  O  temor  da  morte  obrigou  o  barão  de  Ren- 
dufife  a  indicar  o  logar  aonde  se  adiavam  os  autos,  salvando  as- 
sim a  vida,  porém  foi  logo  levado  para  o  canil.» 

Apezar  de  se  verem  detidos  no  caminho  que  haviam  resol- 
vido i rr evoca velmen te  percorrer,  D.  Miguel  e  sua  mãe  planea- 
ram novos  crimes,  tentando  mesmo  empregar  a  violência  para 
desthronar  o  rei :  com  effeito,  em  a  noite  de  30  de  abril  de 
1824  o  infante  poz-se  á  frente  de  uma  insurreição  militar,  fa- 
zendo crer  aos  soldados  que  seu  pae  havia  sido  assassinado: 
tal  não  succedera,  porém  tinha-o  elle  próprio  encerrado  em 
um  quartodo  palácio,  aonde  o  assassino  Veríssimo  devia  con- 
summar o  crime.  A  rainha  disse  o  mesmo  ao  povo,  e  ambos, 
assim  como  os  seus  agentes,  fizeram  crer  facilmente  ao  vulgo 
que  haviam  sido  os  liberaes  os  perpetradores  do  attentado. 

Logo  em  seguida  trataram  de  apoderar-se  dos  ministros 
marquez  de  Palmella  e  conde  de  Subserra.  O  marquez  foi 
preso  ao  sair  de  um  baile  que  dera  o  embaixador  inglez,  e 
encerrado  na  torre  de  Belém:  Subserra  pôde  escapar-se  e 
refugiar-se  na  embaixada  franceza.  O  embaixador  reuniu  os 
das  outras  nações,  e  todos  juntos  correram  ao  palácio  aonde 
encontraram  o  rei  vivo,  porque  o  assassino  Veríssimo,  ao  apro- 
ximar-se  da  victima,  perdeu  o  animo. 

Ditoso  por  ver-se  livre  do  punhal  assassino,  D  João  ^^, 
rodeado  dos  embaixadores,  refugiou-se  a  bordo  do  navio 
inglez  Windsor-  Castle,  que  estava  fundeado  no  porto  de  Lis- 
boa. 

Vendo  seu  pae  fora  do  alcance  das  suas  ciladas,  o  in- 
fante D.  Miguel  reuniu,  as  tropas  na  praça  do  Rocio,  e  deu 
ordem  para  prenderem  e  fuzilarem  todas  as  pessoas  suspei- 
tas de  liberahsmo,  não  excluindo  as  do  sexo  feminino.  O  gene- 
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ral  Povoas  foi  o  encarregado  de  eíTeituar  as  prisões,  de  condu- 
zir os  presos  ás  Berleugas,  próximo  de  Peniciíe,  e  de  as  fuzilar 
alli  iniraediatamente.  O  parricida  usurpador  dava  estas  ordens  do 
palácio  da  inquisição,  que  entendera  ser  o  logar  mais  adequado 
para  estabelecer  o  seu  quartel  general. 

As  tropas  reunidas  na  praça  do  Rocio,  começando  a  com- 
prehender  alguma  coisa  do  que  se  passava,  principiaram  a  dar 
vivas  a  D.  João  vi;  o  infante  e  seus  sequazes  julgaram-se  então 
perdidos. 

«D.  Miguel,  vendo  seu  pae  vivo  e  a  salvo,  e  acclamado  pelas 
tropas  com  as  quaes  julgava  poder  contar,  apresentou-se  a  bor- 
do da  Windsor-Castie,  lançou-se  a  seus  pés,  e  soffreu  na  pre- 
sença do  corpo  diplomático  as  reprehensões  de  seu  pae ;  e  dize- 
mos seu  pae,  pelo  menos  legalmente,  pois  segundo  a  voz  publica, 
era  filho  de  um  jardineiro,  com  o  qual  a  rainha  tivera  relações 
illicitas. 

O  rei  demittiu  logo  o  infante  D.  Miguel  de  commandante  em 
chefe  do  exercito  e  mandou-o  para  o  estrangeiro  a  bordo  de  uma 
fragata ;  porém  este  acontecimento  não  livrou  os  portuguezes 
do  jugo  daquelle  tyranno,  que  voltou  em  18á6,  depois  do  fal- 
lecimento  de  seu  pae,  a  proseguir  na  carreira  que  havia  en- 
cetado. 

Em  14  de  maio  voltou  o  rei  a  Lisboa,  restabeleceu  o  minis- 
tério, mas  mostrou-se  brando  para  os  revoltosos.  A  rainha 
não  era  mulher  que  abandonasse  seus  propósitos  por  en- 
contrar obstáculos:  pelo  contrario,  o  numero  e  importância 
d'estes  tornaram-na  mais  persistente  em  os  levar  a  cabo.  Con- 
tinuou portanto  a  conspirar,  descobrindo  a  policia  uma  nova 
conjuração  que  devia  rebentar  no  dia  26  de  outubro  de  í824. 
Tomaram-se  então  algumas  medidas  enérgicas,  e  D.  Carlota 
Joaquina  foi  mandada  presa  para  Queluz. 

Apezar  d'esta  medida  de  rigor,  a  rainha  não  vacillou  pe- 
rante o  único  meio  que  lhe  restava  a  empregar.  O  fraco  e  at- 
tribulado  D.  João  vi  desceu  do  throno  para  a  sepultura,  enve- 
nenado, segundo  dizem,  pelo  seu  cirurgião  Aguiar,  que  havia 
sido  subornado  pela  rainha  para  este  fim,  segundo  narram  es- 
criptores  portuguezes  e  francezes.  Porém  este  desgraçado  ins- 
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tramento  do  crime  não  tardou  muito  a  ser  victima  da  sua  ins- 
tigadora, a  qual  temia  que  o  crime  fosse  revelado:  a  rainha 
conheceu  que  urgia  fazer  emmudecer  o  cirurgião  para  sempre, 
e  um  dia,  ao  sair  de  uma  conferencia  para  que  fora  convida- 
do por  ella,  pediu  um  copo  d'agua  na  ante-camara,  bebeu-o, 
e  morreu  duas  horas  depois. . .  Elle  que  tirara  a  vida  a  D. 
João  VI  por  meio  de  umas  laranjas  envenenadas,  succumbiu 
victima  de  egual  veneno  deitado  no  copo  da  agua.  Pelos  sym- 
ptomas  que  se  observaram  em  Aguiar  antes  e  depois  da  sua 
morte,  ninguém  duvidou  que  houvesse  sido  envenenado,  nem  o 
motivo  e  por  (juem;  servindo  para  corroborar  a  opinião  geral, 
a  recusa  do  ministério  de  conceder  a  permissão  pedida  para  se 
fazer  autopsia  no  denegrido  corpo  de  Aguiar. 

Ao  passo  que  a  mãe  amontoava  crimes  sobre  a  sua  execra- 
vel  memoria,  seu  filho  D,  Miguel  entregava-se  a  uma  vida  dis- 
soluta e  abominável  nas  cortes  de  França  e  Áustria,  nas  quaes 
era  olhado  com  desprezo.  Querendo  ser  filho  condigno  de  tal 
mãe,  descartou-se  do  seu  constante  companheiro  de  viagem 
o  respeitável  ancião  conde  da  Ribeira,  ex-embaixador  de  Portu- 
gal em  S.  Petersburgo,  que  foi  encontrado  uma  manhã  morto 
na  cama. 

Expirando  D.  João  vi  no  dia  10  de  março  de  1826,  assu- 
miu a  regência  do  reino  sua  filha  D.  Izabel  Maria,  sendo  seus 
adjuntos  o  patriarcha,  o  duque  de  Cadaval,  o  marquez  de  Yal- 
lada,  o  conde  de  Arcos  e  os  seus  ministros  d'estado;  esta  re- 
gência havia  sido  nomeada  pelo  rei  pouco  antes  do  seu  falle- 
cimento. 

D.  Pedro  imperador  do  Brazil  foi  proclamado  rei  de  Portu- 
gal, e  partiu  logo  uma  deputação  encarregada  de  participar- 
Ihe  a  sua  ascencão  ao  throno  portuguez.  A  deputação  voltou  a 
Portugal  não  muito  satisfeita  com  o  resultado  da  sua  missão, 
porque  D.  Pedro  iv,  a  quem  ninguém  contestava  o  direito  de 
succeder  a  seu  pae,  optou  pela  coroa  brazileira,  abdicando 
a  de  Portugal  em  sua  filha  D.  Maria  da  Gloria,  que  era 
de  nacionalidade  portugueza,  por  isso  que  nascera  no  Rio  de 
Janeiro  em  1819,  quando  o  Brazil  era  ainda  colónia  portugue- 
za; confirmou  a  regência  da  infanta  D.  Izabel  Maria,  e  outor- 
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gou  no  dia  29  de  abril  de  i826  á  monarchia  portugueza  uma 
Carta  constilucional,  modelada  pela  do  impei-io  brazileiro,  de- 
terminando além  disso  que  a  sua  abdicação  só  se  realisaria 
definitivamente,  logo  que  vigorasse  em  Portugal  o  novo  regi- 
men, e  logo  que  se  concluissem  os  esponsaes  que  elle  deseja- 
va entre  sua  filha  e  seu  irmão  D.  Miguel. 


As  esperanças  que  a  rainha  viuva  abrigava  de  vèr  realisa- 
dos  os  seus  desejos  de  coroar  seu  filho  o  infante  D.  Miguel, 
frustraram-se  vendo  chegar  a  Lisboa  o  embaixador  Cailos  Stuart, 
que  era  o  portador  da  Carta  e  da  abdicação.  Com  o  maior  re- 
gosijo acolhêramos  liberaes  tal  resolução;  porém  os  elementos 
reaccionários  unidos  em  causa  commum  e  com  o  apoio  moral 
do  irmão  da  rainha  viuva,  Fernando  vn  de  Hespanha,  intenta- 
ram em  vários  pontos  de  Portugal  arvorar  a  bandeira  da  reac- 
ção, ao  grito  de:  Viva  nosso  senhor  o  infante  D.  Miguel,  rei 
absoluto!  Abaixo  a  carta!  Morra  D.  Pedro  \ 

A  insignificância  das  pessoas  que  se  pozeram  á  frente  d"es- 
tas  tentativas,  o  soberano  desprezo  com  que  as  olharam  o 
povo  e  o  exercito,  e  o  profundo  ódio  que  em  Portugal  vota- 
vam á  reacção,  fizeram  com  que  os  chefes  da  revolta,  junta- 
mente com  um  único  batalhão  de  infanteria,  o  24  de  Bragan- 
ça, commandado  pelo  visconde  de  Montealegre,  fossem  obri- 
gados a  emigrar  para  Hespanha,  acolhendo- se  ao  abrigo  do 
reaccionário  Fernando  vn.  Este,  receoso  de  que  as  liberdades 
do  seu  vizinho  podessem  despertar  nos  seus  vassallos  o  dese- 
jo de  reconquistar  as  suas,  não  desprezou  meio  algum  indi- 
recto para  derribar  a  regência,  e  com  ella  a  constituição,  e 
para  coUocar  no  throno  um  sobrinho  que  tanto  se  lhe  assi- 
milhava. 

Fornecia  os  insurgentes  de  viveres,  munições,  e  até  lhes  pagava 
soldos;  porém,  ao  passo  que  Fernando  vii  assim  praficava, 
mandava  a  Hespanha  os  seus  filhos  pelejar,  em  união  com  os 
portuguezes,  pela  defesa  e  conservação  da  constituição.  Estes 
desgraçados,  victimas  do  seu  amor  á  liberdade,  foram  logo 
depois  da  chegada  de  D.  Miguel  a  Portugal  encerrados  em 
masmorras,  amontoados  nos  pontões,  carregados  de  cadeias. 
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até  que  nos  fins  de   1830  foram  transportados  para  a  Hol- 
landa . 

Tão  hypocrita  como  cruel,  D.  Miguel  escreveu  de  Vienna  á 
infanta  regente  D.  Izabel  Maria  a  seguinte  carta: 

«Minha  querida  mana.  —  Opprimido  pela  mais  profunda 
magoa,  por  motivo  da  irreparável  e  lastimosa  perda  que  aca- 
bámos de  experimentar,  o  meu  único  desejo  é  vêr  conservada 
na  nossa  pátria  a  tranquillidade  de  que  ella  tanto  carece,  e  il- 
leso  o  respeito  que  compete  ás  soberanas  determinações  de 
nosso  amado  pae  e  senhor,  que  Deus  foi  servido  chamar  a  sií 
e  posto  que  eu  esteja  mtimamente  convencido  da  reconhecida 
6  illibada  fidelidade  que  a  honrada  e  briosa  nação  portugueza 
consagrou  sempre  a  seus  paternaes  e  legítimos  soberanos, 
tenho  todavia  reflectido  na  possibilidade  de  que  algumas  pes- 
soas mal  intencionadas,  e  com  fins  sinistros  e  reprehensiveis, 
busquem  excitar  n'esses  reinos  commoções  desleaes  e  crimino- 
sas, servindo-se  talvez  do  meu  nome  para  encobrir  seus  pernicio- 
sos desígnios. 

«Em  taes  círcumstancías  visto  a  distancia  em  que  me  acho 
de  Portugai,  entendi  que  seria  não  só  conveniente,  mas  até 
absolutamente  necessário  expressar  pelo  uníco  modo  que  me 
é  possível,  que  bem  longe  de  autorisar,  directa  ou  indirecta- 
mente quaesquermachinaç(5es  sediciosas,  tendentes  a  perturbar 
o  socego  publico  na  nossa  pátria,  declaro  bem  pelo  contrario, 
mui  positivamente,  que  ninguém  mais  do  que  eu  respeita  a 
ultima  e  soberana  vontade  do  nosso  augusto  e  saudoso  pac  e 
senhor;  bem  assim,  que  sempre  encontrará  a  minha  mais  deci- 
dida desapprovação  e  desagrado,  tudo  quanto  não  seja  inte- 
gralmente conforme  ás  disposições  do  decreto  de  6  de  março 
do  corrente  anno,  pelo  qual  S.  M.  imperial  e  real,  que  Deus 
haja  em  sua  santa  gloria,  tão  sabiamente  foi  servido  prover 
á  administração  publica,  creando  uma  junta  de  governo  para 
reger  esses  reinos,  até  que  o  legitimo  herdeiro  e  successor 
d'elles,  que  é  o  nosso  muito  amado  irmão  e  senhor,  o  imperador 
do  Brazil,  haja  de  dar  aquellas  providencias  que  em  sua  alta 
mente  julgar  acertadas. 
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«Rogo-lhe  pois,  minha  querida  mana,  que  no  caso,  pouco 
provável,  que  alguém  lemerariamente  se  arroje  a  abusar  do 
meu  nome  para  servir  de  capa  a  projectos  subversivos  da  boa 
ordem  e  da  existência  legal  da  junta  do  governo  estabelecida 
por  quem  tinha  o  indisputável  direito  de  a  instituir,  se  façam 
públicos  e  declarem  quando,  como  e  onde  convier,  em  virtu- 
de da  presente  carta,  os  sentimentos  que  ella  contem,  emana- 
dos espontaneamente  do  meu  animo,  e  inspirados  pela  fide- 
lidade e  respeito  devido  á  memoria  e  á  derradeira  vontade 
do  nosso  amado  pae  e  senlior. 

«Rogo  a  Deus,  minha  querida  mana,  que  a  guarde  por  dila- 
tados annos  como  lhe  deseja  seu  —  irmão  o  mais  amante  e 
saudoso.  —  (Assignado)  Mignel  —  Vienna,  em  G  de  abril  de  I82G 
—  A  sua  allteza  a  sereníssima  infanta  D.  Izabel  Maria. — 
Esiá  conforme — D.  Luiz  da  Gamara.» 


Em  outras  cartas  com  a  mesma  data,  dirigidas  a  seu  irmão 
D.  Pedro,  dizia  pouco  mais  ou  menos  o  mesmo. 


D.  Miguel  jurou  a  constituição  dada  em  Portugal  por  seu 
irmão  D.  Pedro,  em  Vienna  aos  4  de  outubro  de  1826,  por  inter- 
venção do  imperador  dAustria,  nas  mãos  do  barão  de  Yilla- 
secca,  e  em  presença  do  marquez  de  Rezende  embaixador  do 
Rrazil.  Em  29  do  mesmo  mez  e  anno,  com  dispensa  concedida 
pelo  papa,  foram  celebrados  os  desposorios  de  D.  Miguel  com 
sua  sobrinha  D.  Maria  da  Gloria  no  palácio  imperial  de  Vien- 
na, sendo  representante  da  esposa  o  barão  de  Villasecca.  Em 
3  de  julho  do  seguinte  anno  expediu  D.  Pedro  este  decreto: 

«Por  muitos  e  ponderosos  motivos  que  se  fazem  dignos  da 
minha  real  contemplação,  e  attendendo  a  que  a  salvação  e  se- 
gurança do  estado  é,  e  deve  ser  sempre  a  suprema  lei  para 
todo  o  soberano  que  só  deseja  a  felicidade  de  seus  súbditos;  e 
tomando  na  minha  real  consideração  a  inteUigcncia,  acíiti' 
dade  e  firmeza  de  caracter  do  infante  D.  Miguel,  meu  muito 
amado  e  prezado  irmão:  hei  por  bem  nomeal-o  meu  logar-te- 
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nente,  entregando-lhe  os  poderes  que  como  rei  de  Portugal  e 
dos  Algarves,  me  competem,  e  estão  designados  na  Carta  cons- 
titucional, afmi  de  elle  governar  e  reger  aquelles  reinos  em  con- 
formidade da  referida  Carta.  O  mesmo  infante  D.  Miguel,  meu 
muito  amado  e  presado  irmão,  o  tenha  assim  entendido  e  e.\e- 
cute. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  3  de  julho  de  1827.  (Com 
a  rubrica  de  S.  il/.)» 

Parece  que  D.  Pedro  queria  deste  modo  tornar  bem  patente 
aos  olhos  de  todo  o  mundo  a  má  conducta  e  a  deslealdade  de 
D.  Miguel. 

O  infante,  antes  de  separar-se  do  imperador  d' Áustria  para 
regressar  a  Portugal,  disse-lhe  que  estava  resolvido  a  sustentar 
a  constituição  que  havia  jurado. 

Chegou  D.  Miguel  a  Lisboa  em  22  de  fevereiro  de  1828,  e 
como  se  os  habitantes  d"esta  magnifica  quanto  desgraçada 
cidade  tivessem  um  presentimento  do  triste  futuro  que  D. 
Miguel  lhes  preparava,  encerraram-se  em  suas  casas  para  não 
o  verem  entrar,  como  se  fora  uma  praga.  Apenas  os  criados 
do  príncipe  e  uma  turba  ignóbil  e  assalariada  o  saudavam  com 
os  gritos  de:  Viva  D.  Miguel  I,  rei  absoluto !  Porém  como  estas 
vozes  não  encontrassem  ecco  no  exercito  nem  no  povo,  ao  en- 
trar em  palácio  bradou  D.  Miguel  furioso: 

— «Não  entrarei  na  série  dos  reis,  porém  ao  menos  não  im- 
pedirão que  seja  incluído  na  dos  tyrannos.» 

E  abusando  do  poder  que  D.  Pedro  lhe  confiara  como  lo- 
gar-tenente  do  reino,  conspirou  D.  Miguel  para  se  apoderar  da 
coroa  que  de  direito  pertencia  a  D.  Maria  ii. 

No  dia  26  de  fevereiro  recebia  elle  a  regência  das  mãos  de 
D.  Izabel  Maria,  e  jurou  em  cortes  a  Carta  constitucional.  No 
dia  1  de  março  houve  porém  ás  portas  do  palácio  um  grande 
tumulto  em  que  a  populaça,  acciamando-o  rei  absoluto,  corria 
depois  pelas  ruas  maltratando  as  pessoas  conhecidas  pelas 
suas  opiniões  liberaes ;  e  D.  Miguel  não  só  não  punia  os  amo- 
tinados, mas  nem  consentia  que  a  força  publica  interviesse 
para  os  dispersar :  formou  um  ministério  notoriamente  reaccio- 
nário, composto  do  duque  de  Cadaval,  José  António  de  Olivei- 
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ra  Leite  de  Barros  (depois  conde  de  Basto),  Furtado  do  Rio 
de  Mendonça,  conde  de  Villa  Real  e  conde  da  Louzã. 

Em  13  de  março  dissolveu  D.  Miguel  a  camará  dos  deputa- 
dos, adiando  para  as  Kalendas  gregas  as  novas  eleições.  To- 
dos os  liberaes  foram  demittidos  dos  seus  commandos  e  em- 
pregos, e  os  sediciosos  ficaram  impunes;  e  não  só  os  sicários 
de  D.  Miguel  maltratavam  aquelles  d'entre  o  povo  que  encon- 
travam pelas  ruas  e  que  se  recusavam  a  repetir  as  suas  ac- 
clamações,  mas  chegaram  a  maltratar  de  um  modo  indigno  o 
cardeal  patriarcha  e  o  bispo  de  Elvas,  homem  erudito  e  libe- 
ral que  fora  presidente  das  cortes.  O  general  Caula  foi  perse- 
guido e  apedrejado  nas  ruas,  e  o  conde  da  Cunha  foi  espan- 
cado ;  até  as  mulheres  que  levavam  chalés  ou  outras  peças  de 
vestuário  azues,  foram  insultadas,  despojadas  e  perseguidas, 
porque  o  azul  era  a  côr  da  bandeira  constitucional :  e,  embora 
custe  a  acreditar,  o  ter  olhos  azues  era  um  crime  para  os  mi- 
guelistas com  o  qual  não  podiam  transigir. 

A  milicia  nacional  foi  immediatamente  dissolvida,  e  substi- 
tuída por  outra  composta  de  voluntários  realistas.  Vendo  n'es- 
ta  medida  a  ruina  da  constituição,  a  milicia  do  Porto  resistiu 
e  sub!evou-se,  e  isto  serviu  de  pretexto  a  D.  Miguel  para 
perseguir  em  todo  o  Portugal  todos  os  indivíduos  que  en- 
tendia poderem  servir  de  obstáculo  á  usurpação  que  medi- 
tava. 

A'  prisão  seguia-se  irrevogavelmente  a  confiscação  dos  bens ; 
o  terror  espalhou-se  de  um  extremo  ao  outro  de  Portugal ; 
desencadearam-se  as  paixões ;  suspenderam-se  os  trabalhos ; 
os  devedores  não  pagavam ;  as  prisões  encheram-se  de  victi- 
mas  do  tyranno.  Os  voluntários  realistas,  armados  de  cacetes, 
percorriam  as  ruas  em  magotes,  particularmente  de  noite,  in- 
sultando, esperneando  e  levando  para  os  cárceres  quem  bem  lhes 
parecia, 

D.  Miguel  nâo  era  homem  que  olhasse  a  formalidades  ou 
que  respeitasse  alguma  coisa ;  tanto  attentava  contra  as  liberda- 
des como  contra  os  bons  costumes  e  a  decência.  De  uma  das 
janellas  do  palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  viu  um  dia 
uma  mulher  que  cantava  acompanhando-se  a  guitarra  canções 
patrióticas,  e  mandando-a  comparecer  na  sua  presença  em 
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uma  das  salas  cheia  de  damas  e  cavalheiros,  ordenou-lhe  que 
cantasse:  a  mulher,  sem  vacillar,  cantou  varias  coplas  que 
respiravam  ódio  contra  a  constituição,  e  nas  quaes  prodigali- 
sava  elogios  a  D  Miguel;  este,  deixando  estupefactas  as  pes- 
soas presentes,  tomou  em  seus  braços  a  cantora,  levou-a  para 
o  seu  quarto,  d'onde  não  saiu  senão  alta  noite. 

A  municipalidade  de  Lisboa,  composta  de  creaíuras  de  D. 
Miguel,  e  de  accordo  com  elle,  dirigiu-lhe  em  2o  de  abril  uma 
petição,  em  que  solicitava  d'elle  que  se  declarasse  rei  abso- 
luto, e  no  dia  26  de  manhã  respondeu  D.  Miguel  classificando 
de  lealdade  para  com  a  sua  pessoa  a  rebellião  da  municipali- 
dade contra  D.  Maria  ii  e  as  leis  vigentes,  e  declarou-lhe  ex- 
plicitamente que  os  seus  desejos  eram  satisfazer  os  da  muni- 
cipalidade de  Lisboa;  porém  que  se  reservava  os  meios  que  para 
esse  fim  empregaria.  Esta  resposta  já  não  era  assignada  como  al- 
teza real,  porém  sim  como  rei. 

A  municipalidade  e  os  sequazes  de  D.  Miguel  tiveram  a  ou- 
sadia necessária  para  declarai  o  rei  absoluto;  porém  o  povo 
cm  geral  manifestou  terror  e  não  regosijo;  e  no  Porto,  povo  e 
soldados  sublevaram-se  contra  o  usurpador.  Saindo  do  Porto 
os  que  se  levantaram  para  resistir  á  usurpação,  marcharam 
para  Coimbra,  aonde  se  lhes  incorporaram  soldados  e  estu- 
dantes em  crescido  numero,  e  não  tardaram  em  vir  ás  mãos 
com  as  tropas  que  haviam  seguido  o  partido  do  usurpador; 
porém,  apezar  das  victorias  dos  liberaes,  as  traições  dos  chefes  fi- 
zeram-os  perder  a  partida  e  retirar-se  para  Hespanha  em  numero 
de  mais  de  quinze  mil. 

Pôde  então  o  tyranno  reunir  desafogadamente  a  este  titulo  o 
de  rei,  comquanto  nem  de  um  nem  de  outro  podesse  gozar  tran- 
quillamente:  e  como  succede  geralmente  em  taes  casos,  só  á 
força  de  actos  de  malvadez  pôde  conservar  o  seu  precário 
dominio. 
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restrello) — Conducta  tyrannica  e  feroz  de  D.  Miguel  —  Sentimentos 
generosos  do  povo  portuguez  em  geral — Sublevação  permanente  da 
ilha  Terceira — D.  Maria  ii  recorre  á  Inglaterra,  e  nào  é  attendida  — 
Prisão  de  alguns  francezes  —  A  esquadra  franceza  força  a  entrada  do 
Tejo,  e  captura  vários  navios  de  D.  Miguel  —  D.  Pedro  i,  vindo  do 
Brazil,  reune-se  a  sua  filha  D.  Maria,  e  põe-se  á  frente  dos  liberaes  — 
Celebre  cêi-co  do  Porto  —  Entra  D.  Pedro  em  Lisboa  —  D.  Miguel 
derrotado,  refugia-se  em  Santarém,  aonde  se  lhe  reúne  D.  Carlos  de 
Hesipanha  —  Rodil  impede  que  D.  Carlos  penetre  outra  vez  em  líes- 
panha  — D.  Carlos  e  D.  Miguel  sào  feitos  prisioneiros  em  Évora  — 
D.  Pedro  deixa-os  ir  livres  —  Golpe  de  vista  retrospectivo  sobre  o  go- 
verno tyrannico  de  D.  Miguel  —  D.  Maria  da  Gloria. 


A  insurreição  do  Porto,  a  que  rebentou  pouco  depois  na 
ilha  da  Madeira,  e  alguns  movimentos  no  Algarve,  forneceram 
pretexto  ao  governo  para  intimidar  a  nação  com  espantosos 
supplicios.  Estabeleceram-se  tribunaes  especiaes,  e  o  do  Porto 
inaugurou  seus  trabalhos  fazendo  enforcar  dez  respeitáveis  ci- 
dadãos, e  encerrando  nas  prisões  milhares  de  individuos  cujos 
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bens  sequestravam.  Em  Lisboa  também  se  commetteram  cri- 
mes e  arbitrariedades. 

O  general  Moreira,  accusado  de  chefe  de  uma  conspira- 
ção que  tinha  por  objecto  derribar  D.  Miguel  do  throno,  foi 
condemnado  á  morte.  Por  algum  tempo  foi  demor;ida  a  sua 
execução  na  esperança  de  que  fizesse  algumas  declarações  e 
de  descobrirem  os  seus  complices:  tinha-os  com  elfeito,  e 
pertencentes  a  familias  muito  respeitáveis ;  porém  o  seu  per- 
sistente e  nobre  silencio  salvou-lhes  a  vida.  O  filho  do  general  Mo- 
reira, comquanto  innocente,  foi  condemnado  a  desterro  perpetuo 
nos  desertos  da  Africa. 

O  movimento  devia  effectuar-se  na  noite  de  19  de  dezembro 
de  1829,  mas  sendo  prevenida  a  policia  de  que  alguma  coisa 
se  tramava  n'este  sentido,  taes  providencias  tomou  que  foi  ne- 
cessário desistir  então  do  projecto,  reservando-se  leval-o  a 
effeito  no  dia  nove  de  janeiro  do  anno  seguinte. 

Na  noite  do  dia  aprazado,  apezar  de  chover  muito,  apre- 
sentou-se  o  brigadeiro  Moreira,  acompanhado  de  um  de  seus 
filhos,  em  frente  do  quartel  da  brigada  de  marinha  de  cujo 
corpo  havia  sido  commandante,  na  intenção  de  sublevar  o  regi- 
mento e  com  elle  marchar  para  o  Rocio,  aonde  segundo  se 
combinara  se  lhe  deviam  reunir  outros  corpos,  e  juntos  pi'Ocede- 
rem  á  proclamação  ajustada ;  porém  o  brigadeiro,  não  sendo  pro- 
tegido e  auxiliado  por  a  gente  que  se  achava  fora,  e  vendo  que 
tanto  o  commandante  da  guarda  como  o  official  de  estaou 
maior  não  eram  aquelles  com  quem  estava  combinado,  começdo 
a  tremer  e  a  titubear,  o  que  fez  suspeitar  aquelles  oíliciaes  de 
que  se  tratava  de  alguma  insurreição  contra  D.  Miguel,  e  de- 
ram ordem  para  que  se  fechasse  a  porta  do  quartel,  que  os 
soldados  qne  alli  se  achavam  tomassem  as  armas,  e  logo  em 
seguida  deram  a  voz  de  presos  a  Moreira  e  a  quantos  se  acha- 
vam dentro  do  quartel,  sem  que  durante  este  tempo  o  briga- 
deiro, que  era  irresoluto  e  timorato,  adquirisse  a  presença  de 
espirito  necessária  para  se  pôr  a  salvo  antes  que  estas  ordens 
fossem  cumpridas.  A  policia,  advertida  d'este  acontecimento, 
procedeu  á  prisão  de  todos  os  indivíduos  que  encontrava  na 
rua,  entre  os  quaes  se  acharam  envolvidos  alguns  que  nem  da 
existência  de  tal  projecto  sabiam. 
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Apezar  de  que  os  soldados  que  estavam  no  quartel  não 
fizessem  o  menor  movimento  em  favor  do  seu  antigo  comman- 
dante,  nem  por  isso  é  menos  certo  qiie  a  revolução  estava 
projectada.  No  dia  10  de  manhã,  os  soldados  do  mesmo  regi- 
mento que  estavam  de  guarnição  a  bordo  da  nau  D.  João  ví, 
ancorada  no  Tejo,  sublevaram-se  julgando  obrar  de  accordo  com 
os  seus  camaradas  de  terra :  pouco  tardou  porém  que  se  des- 
enganassem: um  destacamento  de  policia  enviado  a  bordo  da 
nau  desarmou-os  sem  que  oíTerecess;;m  a  menor  resistência ;  fo- 
ram presos  todos  os  que  se  suppunham  cabeças  do  levantamen- 
to, 6  mettidos  em  processo  com  os  que  na  véspera  haviam  sido 
presos,  para  o  que  se  nomeou  uma  commissão  tendo  por  pre- 
sidente o  desembargador  António  Germano  da  Veiga. 

A  sentença  que  esta  commissão  proferiu,  conrlemnava  Morei- 
ra e  quatro  de  seus  principaes  companheiros  a  degredo  perpe- 
tuo para  a  costa  d'Africa,  e  dois  outros  á  mesma  pena  por 
dez  annos ;  os  restantes  eram  absolvidos  por  falta  de  provas 
sufficienles :  porém  D.  Miguel  queria  sangue,  e  como  esta 
sentença  o  poupava,  annullou-a  com  o  pretexto  de  irregulari- 
dades no  processo,  e  defeito  na  applicação  da  pena,  e  mandou 
lavrar  nova  sentença,  em  virtude  da  qual  o  brigadeiro  Morei- 
ra, Ferreira  Braga,  Barreiros,  (ou  verdadeiramente  Ignacio 
Perestrello),  Scarnichia  e  Pereira  Chaby,  os  cinco  que  tinham 
sido  condemnados  a  degredo,  deviam  morrer  enforcados;  João 
António  Lopes  e  Bento  José  Antunes,  condemnados  pela  com- 
missão a  degredo  de  dez  annos,  foram  degredados  por  toda  a  vi- 
da para  os  presídios  d' Africa,  dando  primeiro  três  voltas  á  roda 
da  forca;  Moreira  filho  e  Alves  de  Aguiar  também  degredados 
por  toda  a  vida;  Torres  e  d'Eça,  que  haviam  sido  absolvidos, 
tiveram  dez  annos  de  degredo  também  para  a  Africa. 

Tal  era  a  sede  de  sangue  que  devorava  as  entranhas  de  D. 
Miguel,  que  tendo  confirmado  esta  sentença  no  dia  cinco  de 
março,  logo  no  dia  seguinte  foi  executada,  apezar  das  leis  or- 
denarem um  intervallo  de  três  dias  entre  a  confirmação  da  sen* 
tença  e  a  sua  execução,  e  durante  este  tempo  serem  os  seuten- 
ceados  conduzidos  ao  oratório,  afim  de  alli  receberem  as 
consolaçijes  espirituaes,e  serem  preparados  para  a  terrível  pas- 
sagem da  vida  para  a  eternidade.  Estes  infelizes  morreram  por- 
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testando  a  sua  adhesão  á  causa  da  rainha  D.  Maria  ii  e  da 
liberdade,  e  foram  apupados  em  seu  transito  pela  populaça. 

Ignacio  Perestrello,  executado  com  o  nome  de  Barreiros, 
prestara  serviços  â  liberdade,  e  na  província  do  Minho  impo- 
zera  respeito  aos  miguelistas  defendendo  os  liberaes  e  a  gente 
pacifica.  Obrigado  a  refiigiar-se  em  Londres  depois  do  desastre 
do  Porto,  e  pungido  do  saudades  da  sua  amante,  veiu  a  Lisboa 
só  para  a  vêr.  Não  se  atrevendo  a  permanecer  na  cidade 
yivia  a  bordo  de  um  navio  francez ;  acabava  de  desembarcar, 
e  por  mxau  fado  seu  no  mesmo  dia  da  revolução,  e  dirigia-se 
á  residência  da  amante,  quando  foi  encontrado  pelos  soldados 
da  policia. 

As  horas  da  noite  a  que  o  encontraram  tornaram-no  suspeito, 
e  interrogado  para  onde  se  dirigia,  deu  uma  resposta  evasiva 
para  não  diíTamar  a  reputação  d'aquella  que  amava,  bem  como 
para  que  o  não  reconhecessem;  e  sendo-lhe  perguntado  o  seu 
nome,  receioso  de  que  o  perseguissem  por  ser  emigrado,  calou  o 
próprio,  e  deu  o  que  primeiro  lhe  occorreu,  que  foi  o  de  Barrei- 
ros: ora  Barreiros  era  o  appellido  de  um  ofíicial  muito  malvis- 
to, e  foi  preso. 

Quando  se  lhe  começou  fazendo  carga  dos  crimes  do  tal  Bar- 
reiros, e  vendo  que  por  elles  era  condemnado  a  morrer,  fez 
uma  solemne  declaração,  que  comprovou,  do  seu  nome  e  qua- 
lidades ;  mas  os  algozes  togados  de  D.  Miguel  fizeram-no  mor- 
rer com  o  nome  de  Barreiros. 

Um  historiador  portuguez  refere  do  seguinte  modo  a  execu- 
ção d'aque]las  desgraçadas  victimas  da  reacção  e  do  caracter 
sanguinário  do  usurpador  D.  Miguel: 

«O  dia  da  execução  foi  um  dia  de  lucto  para  a  cidade.  Tinham 
levantado  durante  a  noite  uma  forca  no  cães  do  Sodré,  um  dos 
sítios  mais  concorridos  nas  margens  do  Tejo;  numerosos 
destacamentos  de  infanteria  e  cavallaria  cercavam  o  cadafalso 
e  guarneciam  as  ruas.  A's  dez  horas  da  manhã  pozeram-se  em 
marcha  os  condemnados  precedidos  de  soldados  de  infanteria  e 
cavallaria,  dos  irmãos  da  misericórdia,  cobertos  com  os  seus 
amplos  mantos  pretos,  com  o  crucifixo  na  frente,  tocando  de 
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quando  em  quando  a  campainha  dos  sentenceados  á  morte; 
caminhavam  estes  com  os  pés  descalços,  uns  atraz  dos  outros, 
vestidos  com  grosseiras  camisas,  similhantes  a  mortalhas,  que 
lhes  chegavam  até  aos  pés,  e  cingidas  á  cintura  por  uma  corda. 
As  suas  mãos,  cruzadas  no  peito,  apertavam  um  crucifixo,  e 
iam  acompanhados  de  sacerdotes,  que  lhes  dirigiam  palavras 
de  consolação  e  rezavam  com  elles.  O  filho  de  Moreira  ia  em 
ultimo  logar:  devia  assistir  á  execução  de  seu  pae,  e  dar  al- 
gumas voltas  de  roda  do  cadafalso.  Dois  ajudantes  do  carrasco 
6  alguns  soldados  de  cavallaria  fechavam  o  préstito. 

«A  multidão  era  immensa,  e  o  lúgubre  silencio  em  que  todos 
se  conservavam  só  era  interrompido  pelos  suspiros,  soluços  e 
orações  dos  que  pediam  que  se  dissessem  missas  pelas  almas 
dos  que  iam  morrer.  Depois  de  uma  demorada  e  penosa  mar- 
cha através  das  ruas  de  Lisboa,  chegou  o  fúnebre  cortejo  ao 
logar  do  supplicio,  e  os  condemnados  não  só  viram  a  forca 
em  que  iam  exhalar  o  ultimo  suspiro,  mas  também  os  negros 
ataúdes  em  que  deviam  ser  encerrados  os  seus  restos  mortaes, 
e  que  por  um  requinte  de  crueldade  haviam  sido  collocados 
diante  da  forca. 

«Meia  hora  tiveram  aquelles  bárbaros  as  suas  victimas  era 
pé  em  frente  dos  ataúdes,  antes  de  tirar-lhes  as  vidas.  O  pri- 
meiro immolado  foi  o  moço  cadete,  cujo  desespero  tocava  em 
paroxismo:  dezesete  annos  tinha  o  desgraçado;  cincoenta  e 
oito  o  general,  que  morreu  com  o  valor  de  um  brioso  soldado. 

«Foram  também  heróicos  os  últimos  momentos  de  Perestrello. 
Eis  as  suas  ultimas  palavras:  —  «Portuguezes.  occultei  o  meu 
nome,  porém  quero  morrer  com  as  honras  que  me  são  devidas; 
sou  Ignacio  Perestrello,  e  já  sabeis  qual  foi  a  minha  vida;  per- 
co-a  sem  pena  se  puder  deixar-vos  uma  recordação  fecunda 
de  patriotismo.  Não  esqueçaes  que  nunca  deixei  de  combater 
a  tyrannia.  e  que  o  meu  ultimo  suspiro  é  pela  liberdade.» 

«Julgando  que  continuaria  a  fallar,  e  receosos  do  eíTeito  que 
poderia  produzir,  fizeram  rufar  todos  os  tambores  ao  mesmo 
tempo,  pnra  que  as  suas  palavras  não  chegassem  até  ao  povo. 
A  multidão  parecia  tomada  de  espanto.  A  noiva  de  Perestrello, 
que  presenceava  o  supplicio  do  seu  amante,  lançando  um  grito 
de  horror,  precipitou-se  no  rio  aonde  encontrou  a  morte. 
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«Cinco  horas  durou  a  trágica  scena  d'aquellas  execuções  politi- 
cas; depois  de  enforcados,  o  carrasco  separou  as  cabeças  dos  tron- 
cos e  cravou-as  em  estacas  que  permaneceram  muitos  dias  no 
logar  da  execução.» 

A  Moreira,  Perestrello  e  seus  companheiros  seguiram  os  ir- 
mãos Gomes,  que  sendo  condemnados  pelos  mesmos  crimes, 
foram  arrastados  até  ao  logar  do  supplicio  mettidos  em  saccos 
de  coiro,  queimados  depois  de  enforcados  e  as  suas  cinzas  lança- 
das ao  mar. 

Eram  tantos  os  presos  politícos,  que  não  cabendo  jâ  nas  pri- 
sões, foram  amontoados  nos  horrendos  porões  de  embarcações 
velhas. 

D.  Miguel  inventou  o  que  a  nenhum  tyranno  havia  até  en- 
tão occorrido,  e  era  não  dar  de  comer  áquelles  que  mandava 
prender,  e  que  se  não  tinham  família  ou  amigos  que  lhes  man- 
dassem a  comida  aos  cárceres,  corriam  perigo  de  morrer 
de  fome.  E'  verdade  porém  que  isto  nunca  succedia,  porque 
os  portuguezes  são  caritativos,  e  não  só  se  compadeciam  e 
soccorriam  os  presos  por  causas  politicas,  mas  até  mesmo  os 
condemnados  por  crimes  vulgares.  Este  sentimento  de  generosa 
piedade  honra  tanto  o  povo  portuguez,  como  deshonrava  a  D. 
Miguel  a  fereza  da  sua  politica. 

Para  que  se  possa  fazer  idéa  do  extremo  a  que  chegava  a 
febre  da  perseguição  n'esta  calamitosa  época,  relataremos  um 
caso  justificado  por  documentos  authenticos,  que  nos  foi  com- 
municado  por  uma  das  victimas,  o  senhor  Bento  Garcez  de 
Oliveira  Carvalho,  hoje  residente  na  Taboa. 

Francisco  Fortunato  de  Oliveira,  superintendente  dos  tabacos 
e  alfandegas  da  província  de  Traz-os-Montes,  residente  na  pra- 
ça de  Chaves,  teve  de  evadir-se  para  o  Porto,  em  maio  de 
4828,  por  causa  das  suas  opiniões  liberaes,  acompanhando  os 
legimentos  de  cavallaria  n.°*  6  e  9,  alli  aquartelados,  e  que 
iam  niunir-se  ao  exercito  liberal,  ficando  ainda  na  praça  de 
Chaves  infanteria  12  que  apoiava  o  governo  absoluto. 

Deixou  o  superintendente  em  Chaves  dois  filhos,  Bento  Gar- 
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cez,  ainda  hoje  existente  e  que  então  contava  seis  annos  de  eda- 
de,  e  uma  menina  D.  Francisca,  de  quatorze  annos,  em  compa- 
nhia de  sua  esposa :  foram  viver  para  casa  da  viuva  do  doutor 
António  José  Ferreira,  que  tendo  retirado  para  a  Galliza  ahi 
foi  morto.  Em  1829  fez  o  superintendente  conduzir  para  o  Por- 
to seu  filho,  que  depois  o  acompanhou  em  todos  os  trabalhos 
que  soíTreu,  pois  sendo  encerrado  na  cadeia  da  Relação  do 
Porto  em  1830,  passou  em  1832  para  a  prisão  militar  de  Cam- 
po Maior,  d'onde  conseguiu  evadir-se  e  passar  a  Hespanha, 
soUrcudo  as  maiores  calamidades  naquelle  paiz,  e  regressando  a 
Portugal  em  1834. 

Como  acima  dissemos,  deixou  o  superintendente  a  esposa  e 
filha  em  casa  do  doutor  Ferreira,  que  também  tinha  uma  filha 
de  menor  edade.  As  duas  meninas  lembraram-se  um  dia,  nos 
seus  innocenles  brinquedos,  de  pôr  ao  pescoço  de  um  gato  um 
punho  de  vestido,  que  por  fatalidade  era  azul  e  branco,  e  tam- 
bém juntamente  um  trapo  preto;  o  gato  foi  visto  assim  atavia- 
do por  algumas  pessoas,  e  logo  houve  quem  fosse  denunciar 
á  policia,  que  n'aquella  casa  fora  visto  um  gato  com  uma  col- 
leira  azul  e  branca,  cores  dos  liberaes,  e  um  fumo  preto,  em 
desprezo  pelo  fallecimento  da  imperatriz  e  rainha  D.  Carlota 
Joaquina.  Foram  logo  presas  a  viuva  e  filha  do  doutor  Ferrei- 
ra, e  a  filha  e  esposado  superintendente.  Inquiridas  as  testemu- 
nhas, e  em  resultado  dos  depoimentos,  ordenou  o  juiz  que  lhes 
fosse  instaurado  processo:  o  summario  foi  confidencialmente 
remettidoa  D.  Miguel,  para  resolver  qualquer  ulterior  procedi- 
mento, conservando  no  entanto  presas  as  infelizes  senhoras. 

Quatro  annos  e  três  mezes  estiveram  encerradas  estas  inno- 
centes  victimas  de  um  governo  despótico,  e  por  tão  frívolo 
motivo,  que  promoveria  o  riso  se  as  consequências  não  tives- 
sem sido  tão  lamentáveis.  Só  foram  livres  quando  entraram 
em  Chaves  os  hespanhoes:  sabe  Deus  por  quantos  mais  an- 
nos estariam  presas  se  não  baqueasse  o  governo  absoluto  1 

A  ilha  Terceira  não  quiz  submetter-se  á  usurpação  de  D. 
Miguel  e  foi  o  centro  da  resistência. 

D.  Maria  da  Gloria  foi  a  Inglaterra  pedir  protecção  contra  o 
usurpador,  porém  os  /07'^sque  então  governavam  aquelles  reinos^ 
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serviram,  a  titulo  de  neutralidade,  a  causa  de  D.  Miguel,  e  a 
joven  rainha,  apezar  de  haver  sido  liospedada  pelo  rei  Jorge  iv, 
no  seu  próprio  palácio,  abandonou  a  Grã-Bretanha,  por  não 
julgar  decoroso  permanecer  em  um  paiz  cujo  governo,  ao  mes- 
mo tempo  que  a  reconhecia  como  rainha  legitima  de  Portugal, 
reconhecia  também  como  rei  D.  Miguel  que  lhe  usurpara  a 
coroa,  e  cujos  crimes,  ainda  que  fosse  rei  legitimo,  deve- 
riam bastar  para  se  armarem  contra  elle  todas  as  nações. 
Bastará  dizer  que  o  numero  das  famílias  ás  quaes  D.  Miguel 
confiscou  os  bens  passava  de  quarenta  mil,  e  de  sessenta  mil 
o  numero  dos  presos,  desterrados  e  emigrados  políticos. 

Não  se  contentando  com  perseguir  e  exterminar  os  portu- 
guezes,  D.  Miguel  fez  prender  alguns  francezes,  que  foram  além 
d'isso  maltratados  pela  populaça.  Um  d'elles  morreu  na  prisão ; 
porém  o  governo  francez  mandou  uma  esquadra  ás  ordens  do 
almirante  Roussin,  que  forçou  a  entrada  do  Tejo  em  11  de 
julho  de  1831,  bombardeou  os  fortes  que  protegem  Lisboa, 
e  retirou  levando  comsigo  alguns  dos  navios  de  guerra  de  D. 
Miguel. 

Entretanto  a  regência  estabelecida  na  ilha  Terceira  apode- 
rou-se  das  outras  ilhas  situadas  no  archipelago  dos  Açores,  e  D. 
Pedro  I,  obrigado  a  abdicar  a  coroa  doBrazilem  seu  filho,  veiu 
á  Europa,  reuniu-se  a  sua  filha  D.  Maria  em  França,  e  pondo- 
se  à  frente  dos  emigrados  liberaes,  correu  á  ilha  Terceira^ 
assumiu  o  commando,  e  embarcando  com  sete  ou  oito  mil  ho- 
mens, entre  os  quaes  se  contavam  mil  e  quinhentos  voluatarios 
estrangeiros,  desembarcou  em  7  de  julho  de  1831  nas  imme- 
diações  do  Porto,  que  não  tardou  em  abrir-lhes  as  portas :  po- 
rém, acudindo  sem  demora  todas  as  forças  de  D.  Miguel,  os 
libertadores  acharam-se  sitiados ;  cerco  famoso  que  duiou  até 
25  de  julho  de  1833,  e  ao  qual  acudiram  para  defender  os 
princípios  das  suas  opiniões  politicas  os  liberaes  de  vários  pai- 

Z3S. 

O  marechal  Bourmont,  o  vencedor  de  Argel,  a  quem  D.  ^Fi- 
guel  entregou  o  commando  do  seu  exercito,  commaudou  e 
perdeu  o  ultimo  ataque  contra  as  fortificações  do  Porto,  e  D. 
Pedro,  annunciando  em  uma  proclamação  a  sua  partida  para 
Lisboa,  dizia  com  razão  aos  habitantes  do  Porto : 
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«Bourmont  triumphou  em  Argel  porque  commandava  homens 
livres ;  commandando  escravos  não  podia  deixar  de  succumbir 
ante  as  nossas  linhas  de  defesa.» 

Um  dia  antes  de  levantado  o  cerco  do  Porto,  entrara  trium- 
phante  em  Lisboa  o  duque  da  Terceira,  e  o  seu  primeiro  cui- 
dado foi  pôr  em  liberdade  todos  os  presos  políticos  que  eram 
muitos  mil,  e  que  ao  cabo  de  cinco  e  mais  annos  de  captiveiro 
haviam  perdido  a  esperança  de  recuperar  a  liberdade.  Muitos 
succumbiram  á  emoção  de  tão  inesperada  felicidade;  a  maior 
parte  armou-se  para  defender  a  liberdade;  porém  poucos  esta- 
vam em  estado  de  poder  servir-se  das  armas.  A  escuridão  dos 
cárceres  em  que  haviam  vivido  tantos  annos,  a  humidade,  a 
fome,  os  tormentos  de  toda  a  espécie  que  haviam  soffrido, 
tinham  enfraquecido  e  debilitado  seus  corpos  e  espíritos. 

O  duque  da  Terceira  veiu  ao  encontro  daquelles  desgraçados, 
que  ébrios  de  jubilo  se  arrojavam  a  seus  pés,  abraçavam-lhe 
os  joelhos,  e  levaram-no  aos  hombros  em  triumpho  para  o  sea 
palácio. 

Apenas  D.  Pedro  chegou  a  Lisboa,  dirigiu-se  ao  pantheon  de 
sua  familia,  e  contemplando  o  tumulo  de  seu  pae,  pondo-se  de 
joelhos,  beijou-o  piedosamente,  e  com  um  lápis  escreveu  sobre 
o  frio  mármore  estas  palavras: 

«Um  filho  te  assassinou, 
outro  te  vingará!» 

D.  Miguel,  vencido  no  Porto,  correu  a  Lisboa  com  o  seu  ex- 
ercito, e  quiz  entrar  á  viva  força  na  cidade  em  5  de  setembro ; 
porém  foi  derrotado  e  perseguido  pelo  duque  da  Terceira  e 
pelo  conde  de  Saldanha;  D.  Miguel  e  os  seus  viram-se  obri- 
gados a  refugiar-se  em  Santarém,  aonde  não  tardou  a  reunir- 
se-lhes  o  infante  D.  Carlos  que  fugia  de  Hespanha  com  alguns 
partidários,  por  se  recusar  a  reconhecer  D.  Izabel  ii  como  le- 
gitima herdeira  de  Fernando  vii. 

O  que  os  miguelistas  soffreram  em  Santarém  é  impossível  de 
descrever.  Aos  males  da  guerra  e  da  fome  accresceu  uma  peste 
tão  violenta,  que  chegou  a  não  haver  quem  enterrasse  os  ca- 
dáveres que  infestavam  as  ruas  e  praças.  Por  fim  D.  Carlos  e 
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D.  Miguel  tiveram  que  abandonar  Santarém  com  o  resto  dos 
seus  patidarios,  e  tornando  a  atravessar  o  Tejo,  correram  a  El- 
vas para  penetrarem  em  Hespanha ;  encontraram-se  porém  com 
o  general  Rodil,  que  á  freme  de  uma  divisão  hespanhola  [)ene- 
trára  em  Portugal  em  perseguição  de  D.  Carlos,  e  que  de  com- 
binação com  o  duque  da  Terceira  e  o  conde  de  Saldaiii'a  os 
encurralou  em  Évora,  aonde  se  viram  constrangidos  a  cons- 
tituir-se  prisioneiros  de  guerra  com  todos  os  seus  sequazes. 
D.  Pedro,  possuído  de  sentimentos  de  humanidade,  deixou  ir 
livres  os  dois  usurpadores,  que  sairam  de  Portugal,  D.  Miguel 
para  nunca  mais  ahi  voltar,  e  D.  Carlos  para  regressar  a  Hes- 
panha, e  alimentar  com  a  sua  presença  a  guerra  civil. 

Os  liberaes,  as  innumeraveis  familias,  victimas  das  perse- 
guições e  da  tyrannia  de  D.  Miguel,  qualificaram  de  traição  o 
acto  de  deixar  livre  aqueile  monstro;  mas  D.  Pedro  oppoz-se 
a  que  os  perseguidores  fossem  por  seu  turno  perseguidos,  e 
deixou  impunes  tantos  crimes,  e  sem  satisfação  tantas  victimas 
e  tantos  interesses,  o  que  decerto  não  foi  nada  justo. 

Assim  acabou  a  tyrannia  em  Portugal;  assim  terminou  o  po- 
der despótico  e  clerical  do  usurpador  D.  Miguel,  que  desde 
então  andou  errante  pelas  cortes  da  Europa,  escandalisando  o 
mundo  com  o  desregramento  da  sua  vida.  *■ 

Appellidaram-o  no  seu  tempo  de  tigre  coroado,  titulo  que 
sem  duvida  mereceu;  e  como  era  próprio  de  um  tyranno  da 
sua  espécie,  D.  Miguel  cumpria  regularmente  com  as  praticas 
do  culto  religioso,  e  assistia  com  uma  tocha  na  mão  ás  pro- 
cissões e  outras  festas.  Se  encontrava  na  rua  algum  padre 
que  levava  o  Viatico,  apeava-se  do  coche  ou  do  cavallo,  e 
acompanhava-o  com  apparencias  da  mais  entranhada  devoção. 
Isto  porém  era  unicamente  para  illudir  o  vulgo  fanático;  com- 
tudo,  estava  tão  persuadido  de  que  não  o  conseguia,  que  an- 
dava sempre  rodeado  de  soldados  e  de  policia,  e  quando  ia  á 
caça  levava  grandes  escoltas  de  infanteria  e  cavallaria. 

A  caça,  as  touradas,  as  devoções,  as  orgias  e  a  luxuria  eram 
os  seus  passatempos  favoritos.  Lêr  e  escrever  eram  occupações 
que  lhe  inspiravam  horror,  desprezando  as  letras  e  os  liliera- 

Morreu  em  Allemanba  aos  16  de  novembro  de  1866. 
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tos;  e  quando  se  cansava  dos  citados  entretenimentos,  diver- 
lia-se  martyrisando  e  degolando  por  suas  próprias  mãos  por- 
cos e  outros  animaes  domésticos,  e  em  visitar  as  lesirias  para 
rêr  como  os  cavallos  cobriam  as  éguas. 

D.  Miguel  e  os  seus  sequazes,  como  os  tyrannos  de  todas  as 
épocas  e  paizes,  imaginaram  conspirações  para  lhes  servirem 
de  pretexto  para  perseguir  e  augmentar  o  numero  das  victimas^. 

Tanto  no  caracter  pessoal  como  ua  politica,  Fernando  vii 
de  Hespanha  tinha  muitos  pontos  de  affinidade  com  D.  Miguel 
de  Portugal,  e  por  isso  reconheceu  aquelle  com  a  maior  diligen- 
cia como  legitimo  soberano  o  usurpador  portuguez,  e  prestou- 
Ihe  todo  o  auxilio  que  lhe  foi  possível ;  porém  como  jâ  tivemos 
occasião  de  vêr,  nem  o  terror,  nem  as  horríveis  perseguições,, 
nem  os  supplicios  bastaram  para  sustentar  a  tyrauuia,  que  por 
fim  teve  de  ceder  o  campo  a  um  governo  mais  humano,  e  que, 
seja  dito  em  honra  dos  portuguezes,  o  foi  mais  do  que  todos 
os  outros  governos  da  Europa  sem  excepção. 

As  discórdias  civis  que  agitaram  Portugal  durante  o  reinado  de 
D.  Maria  da  Gloria,  produziram  victimas  no  campo  de  batalha, 
prisões  e  perseguições  passageiras ;  porém,  não  foram  confis- 
cados os  bens  dos  perseguidos,  nem  o  cadafalso  se  tornou  a 
erguer  por  causas  poUticas  desde  a  queda  de  D.  Miguel.  Dis- 
semos por  causas  politicas ;  devíamos  também  accrescentar,  nem 
por  quaesquer  outras  causas,  porque  desde  então  nunca  mai^ 
o  governo  portuguez  altentou  contra  os  foros  da  vida  humana; 
de  sorte  que,  se  a  pena  de  morte  não  está  abolida  de  direito, 
o  está  de  facto.  E  de  facto  e  de  direito,  o  povo  portuguez  pô- 
de contar-se  como  o  mais  humano  da  Europa,  e  os  crimes  de 
lesa-humanidade,  os  horrorosos  supplicios  impostos  por  causas 
politicas  referidos  n'esta  obra,  longe  de  deverem  ser  imputa- 
dos ao  caracter  nacional,  devem  recair  sobre  o  fanatismo  re- 
ligioso, sobre  a  immoralidade  de  alguns  monarchas,  que  co- 
mo o  bárbaro  D.  Miguel,  mais  pareciam  pertencer  ás  raças  fe- 
rozes da  Africa  do  que  á  portugueza. 


FIM  DO  TOMO  TERCEIRO  E  DA  OBRA 
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